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AOS LEITOLtES. 

P.~nsamos sempl'C que, nos gove ru os repl'esc lltalil'os , 
o unico meio capaz de realizar o \"oto nacional , c fazer 
(le ll e uma verdade, era a eleição diJ'ect(t. 

Neste nobre desideratnm embalaram-se as nossas as­
piraçõe8 politicas desde os mais verdes annos. 

A aleiç(io indirectcz, conforme se acha consignada em a 
nossa constituição, sempre se nos figurou uma miserav'el 
phantasmagoria, que só poderia rlar em rcsult;ldo a menti­
ra; c tão fel'lil em cousequencias subversivas da ordem so­
cial como o inculcado voto ~tr/.ivel'sal. 

O espectaculo ridiculo, e ao mesmo tempo doloroso, 
que tem dado ao mundo o nosso paiz com a eleição indi­
l'ecta; o conhecimento da hi storia dos governos represen­
tativos nos difl'erentes paizes mais civilisauos, onde a elei­
ção dirccta quasi geralmente ha sido sempre a base do sys­
tema representativo, tem prof~lndamente radi cado no nosso 
espirito a convicçãO de que semelhante meio, alem de COll­

coner poderosamen te pam falsear as bases do systema re­
presentativo, é uma fonte pCl'cnn e ue corrupção e de anar­
chia. ' 

E na verdadej.basta ,collsic1eral' as differenles reformas , 
porque em tão ' po,u,cd : ~~mpRteQ1 passaQ.~· ;O)·.M&W.."systema 

• ': ' . I .. \ ., , , ; , : ~ .' , . . 

eleitoral, pura reconhecermos logo a SÜa.:llltlQ1H\enwricla e 
inoportunidade:. '. ,0" !· ' ._'r:, 1'" 

Laneemos:, pois, uma vista rapida sopre á'liistoria das 
. I . .. '. '\ . 

nossas I'eformas eleiLÓr3b.s. ' 
. . .. . .. I .~ 



De '1824 á '1'842, Ilesse primeiro periodo da nossa vida 
politica, onde primavamos ainda pela ingenuidade e pureza 
dos nossos costumes, apezal' disto, não foram sufficientes 
as Tnstrllcções de 26 de Março de '1824, que foram a nossa 
primeira lei I'egulamelltar de eleições; pOI'que, sentiu-se 
logo a necessidade de novas alterações e reformas . 

E com effeito foram apparecendo em seguida: a rllSO­
luçãO de 29 de Julho de 1828, a lei ' de 1 de Outubro, o de­
creto de 6 de Novembl'o. e as Instmcções de 1 de Dezem­
bl'o do mesmo anno, os decretos de 28 e 30 de Junho de 
1830, e de 3 de Setemhro de 1832, 

Em '184~ os abusos e fl'audes, consequencia dessa legis­
lação incoherente e sem systema, subiam ja a tal ponto que 
o paiz reclamava nova reforma eleitoral. E abi veio o decre­
to de 4 de Maio de 'J842 alterando·a considel'avelmenLe. 

' Entretallto esse decreto, que marca o 2.° periodo da 
nossa reforma eleitoral, não pôde atravessar o pequeno es­
paço de quatro annos sem soffrer notaveis alterações, por­
que os defeitos do processo eleitoral reclamavam com ur­
gencia nm conectivo . 

A lei de 19 de Agosto de 1846 veio abrir nova era na 
historia das nossas reformas eleitoraes. A opiniãO publica, 
que eutão d(lminava no paiz, . procurou extirpar os immen­
sos vi cios e defeitos introduzidos na pratica das eleições, e 
procurou lambem conciliaI' os ditTcl'entes interesses , ga­
rantindo as minol'ias. Apezar, porém, de tão louvaveis de­
sejos, o mal continuava por tal maneira, que essa refol'ma 
achava-se ja em 1855 tão transformada pelos numerosos de­
cretos, avisos e resoluções, que se lhe foram addicionando , 
que era ja difficil conhecer-lhe as suas primeiras feições. 

Em 185i) era affiictiva e desesperada a situação do 
paiz, e a opiniãO dominante imaginou achar um I'emedio 
para tantos males na lei de 19 fie Setembro de 1855, crean­
do circulos de um só deputado . 



Era esse um orizoute novo e risonlw, com que o espi­
rito I'eformador parecia haver deparado em suas explol'ações, 
Mas bem depressa converteu-se tudo em tão assustadora e 
I remenda bOl'l'asca, que foi necessario recuar logo e mudar 
de rumo, 

Finalmente a lei de 18 de Agosto de 1860, alargando 
os circulos de um para ll'CZ deputados. procurava aproxi­
mar-se do alltigo systema de eleger deputados por pro­
vincias, I'eproduzirldo-o de novo. 

E ainda não ha decorrido dous annos, que esta ultima 
reforma começou a ter execução, e ja a opinião puulica se 
levanta contra ella! 

A falia do tbrono chamou este anno a altenção do cor­
po legislativo sobre a necessidade de reformai' o systema 
eleitoral; e como uma repercussão de semelhante reclamo, 
vimos um assomo de retorno 11ara o passado na camam 
temporal'ia com a apresentação de um projeclo, restauran­
do o modo de eleger deputados por provincias. 

A vista de tão repetidas metamorphoses, porque tem 
passado o nosso syslema el~itol'al no curto periodo de 38 
anllOS da nossa vida politica , não pode deixar dt oecorrer 
logo ao esplrito do mais superficial observador a seguinte 
l'eOexão: Ou o Brazil, tão novo ainda, tem tocado ja ao ul­
timo gráo de corrupção, á vista da rapidez com que se tem 
sllccedido tautas I'efol'mas improficuas, ou o systema de 
eleições, qne temos até hOJe seguido, é realmente absurdo: 
inconveniente e inex.equivel. 

Mas, não ; não é na desmol'alisação do povo brazileil'o 
que convem procurai' a justificação dessa multiplicidade de 
tentativas; o absurdo systema de eleições indirectas é que 
está (loncol'l'endo poderosamente para a corrupção deste 
povo, e o tem por tan!as vezes arrastado aos horrores da 
anarchia. 

A explicação natural de semelhante phenomeno social 



está em ha\'er-se tomado a forma pelo fundo; em ter-se 
procurado reformar o accidente, a apparencia, o e/l'e ito, dei­
xando subsistir em sua integridade a causa principal de to­
dos os nossos vicios eleitoraes - a elcição ele dous g?'áos. 

Animado por tão nobres desejos, e quando observa­
mos que ti opinião publica começa a erguer-se contra esta 
fonte de tan tas calamidades, quando vemos que as mais 
altas intelligencias do paiz pronunciam-se contra a eleição 
indil'ecta, apontando-nos para o unico remedio contra ella 
- a cleição di/'cota oensilariu .. ja veem os lei tores, que não 
nos era possivel 01 bar com illdi ffp-rença para as bem pro­
nunciadas tendenc ias, que se despertam nesta provincia em 
prol de uma causa, qu e reputamo a mais importante na 
actnalidade. 

A mais importante , sem duvida, pOI'qlle, se é verdade 
que o gove rno , que mais 'nos convem, é o governo repre­
senta ti vo; se a eleição, como expressão dJ voto nacional, 
é a base em que elle asse nta, sa lta aos olhos a impol'tancia 
que nos deve merecer esta qu estão. 

Du rante o auno passado publicou o Diario de Pernam­
bnco importantes artigos, em que seus autores, cujos nomes 
por demasiada mod es tia occultaram, profligandó os incon­
.venientes da eleiçãO indi,'ecta, leval'am á ultima evidencia 
as immensas vantagens da eleição directa censitaria. 

Neste mesmo sen tido foi publicado este anuo um fo­
lheto contendo alguns bem elaborados artigos, ja impressos 
no Dial'io do ReCIfe, do Ex. mo Sr'. cOllSelheiro DI' . Pedro Au­
lran da Malta e Albuquerque, . e duas notaveis lições de 
Direito Publico Constitucional explicadas pelo Ex. mo SI'. Dl'. 
João Silveira de Souza; escl'iptos em que ve-se impresso 
o cunho da intelligencia dos dous mestres nesta malel'ia. 

Desde en tão concebemos logo o projecto de colligil' 
todos es tes importantes trabalhos para com elles formal' 
um livro. 



Os 111m.' Sr.· Dl'. José Joaquim de Moraes Sarmento, 
c DI'. José Antonio de Figueiredo, autores dos primeiros 
artigos, (publicados no Diario de Pemambuco) tiveram a· 
summa bondade de autori3ar-nos a reimp"imil' os ditos al'­
tigos, concedendo-nos mais alguns ainda inéditos, e a reve­
lar os seusja tão distinctos nomes, com o que aiuda muito 
mais r~alçavam aquelles escriptos. - Os dignos autores 00 
folheto, accedclldo ao nosso pedido, concedel'am-nos egual 
au torisação. 

Constava-nos que o muito distincto e illustrado SI'. 
General José. Ignacio de Abreu e Lima tinha sobre esta ques_ 
tão algum trabalho de alta importancia, como sôem sem­
pre ser todos os que sahem de sua penna, principalmente 
na parte relativa aos meios praticas para a realisação ue tão 
desejada reforma nos limites da constituição. ProcUl'amos 
pois o nobre General, e ainda pOI' esta vez não dtlsmentiu 
elle o amor e patriotismo, com que se dedica a fazer sempre 
o bem que pode ao seu paiz, concedendo-lIos prompta­
ml~n te os seus escriptos para os publicai', 

Cabe-nos finalmente a satisfação de declarar agora que 
os artigos do Liberal Pernambucano, que fazem tamhem par­
te desta publicação, da pagina 296 - 307, pertencem ao 
nosso distinctl) collega e amigo o 111m. SI'. Dl'. Antonio Vi­
cente do Nascimento Feitoza, como ja presumiamos; o 
qual nos ulItorisou a fazer se.melhan·le revelação. 

Os Illm. Srs. DI'. José Joaqlli!Il de Moraes Sarmento, 
DI' . José Antoni,o de li'igueiredo, ' conselheiro Dl'. Pedl'O 
Autran da Malta e AlulI']lIerque, DI'. João Silveira de Sou~ 
za, General José Ignacio de Abreu e Lima, e DI'. Antonio 
Vicente do Nascimento Feitoza, que nesta provincia fazem 
pal'te da cruzada, que se lcva'nla no paiz contra o absurdo 
systema de eleições indirectas, caracteres em que supera­
hundam illuSll'uçãO e experiencia, desenvolveI'am a ques­
tão da eleição dil'eCla, considerada em todos os seus pou-
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tos de vista, como se podia d'esejal', elevando-a á sua pro­
pria altura. 

Agradecemos a todos elles a boudade, com que acce­
deram aos nossos desejos, pondo Ú' nossa disposição todos 
os seus escriptos' para forinarem a presente collecção. 

Entendemos fazel' um serviço' importante ao paiz, re­
duzindo a um livl:o todos estes escriptos, alguns puhlicad'os 
ja em diversos joma'es, e outros ainda ineditos, para que 
por semelhante meio seja devidamente esclarecida· a opi­
nião publicai a tal respeito, e sejam de uma vez convenci­
dos os incau'tos, <tIre ~I'e boa' fé (se é que os ha) se illudem 
sobre as van'ta'gens do actllal systema' de eléi~ões, que infe­
lizmente ainda vigora entre nós. 

Não era possivel levar a effeito uma em preza desta 
ornem sem muito trabalho e crescidas despezas, pelo qlle 
foi-nos necessario recorrer a diversas pessoas. a' cujo pa­
triotismo deverão somentf! os seclarios destas idéas a pu­
blicação deste livro. E tanto mais meritorio para nós se 
toma o valioso auxilio, que nos prestaram tão illustres ca­
valheiros, quando nos lemuramos do egóismo de alguns, da 
indiffel'él'I'ça de muito~, e' da descrença quasi geral nas ins­
tituições (graças aos bons effeitos das eleições indireclas) 
com qu'e tivem'os de lutar para' rea'lisu'l' semelhante'empreza. 

Recife 1@ de OutubrO' de 1'862. 

A. H. DE S'OUZA: BÁNDEl~A, 
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Ex. mo Sr. Dr. José Joaquim de Moraes Sarmento. 



REFOR'MA ELEITORl\L. 

ELEIÇÃO .DIRECTA. 

I 

E' lã{) raro appal'ecel' entre nós umescripto cenQebido 
lluiGamente no interesse gln'al, sem mescla de pl'6tenções 
intl ividuaes, qHe, em verdade, deu-nos g~'aode satisfação, 
e como que algumas. esperanças no futuro da patria, a lei· 
tura do folheto publicado com o titulo ,deste artigo ne nu­
mero 59 do Diario de Pernambuco. 

Cançauo de ver sempre nos escriptos politicos da nos­
sa telTa, discllssões todas de interesse pessoal, mal disfar­
çadas com o véo nimiamente transparante da conveniencia 
publica, folgou o nosso eSJiliril0 com a leituil'a de um fo­
lheto, em oujas pagil1'aS transpira real amor da patria, e 
tão desinteressatlo, que seu autor nem ao menos aucci{ou 
para seu i10me a hOl1l'a de tão bello tFabalho. 

Sendo, porém, obra de consummado publicista, e im­
presso em Sun-Paulo, tantos não são os allti'lreS possiveis 
de tão 1l0Lavel opuscule, que se não possa facilmen te 1'8-
conheceI' um d'elles pela profundeza dos pensamentos, pola 
correcQão da linguagem, e peli> mais pUTO amQr da patria . 

N'es~es ultimas annos as gmndes quest~es politic:..s da 
EMropa, aquellas de que dep-ende a paz, a guel'fa, a nacio­
nalidade dos povos: quando sua final SOlUÇãO se vai tornan­
do .IH'oxima e inevitavel, téem sido ventilacla~ em t'(i)lhetos 
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anooymos, quasl sempre a tlrihuidos a eminentes homens 
de Estado. 

Graças a Deus, não temos em lctigio questões de guerra, 
nem de nacionalidade. Tambem não estamos empenhados 
com outras nações na soluC;ão dessas qu.estões. ' Existem, 
porém, gravissimas questões internas, -de que dependem 
a.prodllcçãO do paiz, sua paz interior, e talvez a salvação 
da imperio. 

Seria muito para desejar que o iIlustre publicisla de 
Sall-Paulo tivesse imitadores, e que os Br.azileiros mais ha­
bilitados para indicarem a melhol' solUÇãO dessas questões 
tivessem, como elle, bastan te dedicação pelo paiz, bastan­
I.e independeocia dos partIdos, para irem ellucidaodo, mo­
vidos, como o illustre Paulista, tão somente pelo amor da 
verdade e do bem publico, outras questões de ardua soluÇãO, 
esclarecendo e guiando a opiniãO publica, e facilitando aos 
poderes do Estado o acerto nas resoluções, que llecessaria­
men te hão de tomar, mais cedo ou mais tarde 

E' esta a mais santa missão da imprensa livre, mas 
por este lado não tem ella hl'ilhauo eo tre nós ; sendo pelo 
contrario loquaz e activa de mais, quando se tl'ata de vin-' 

,ganças, e de in teresses individuaes de pessoas 011 coJlectivos 
de algum g1'UpO chamado partido. 

Nem é para admirar que assim seja, pOl'quanto os 
escI'iptos desta ordem )'equel'em em seus autores amOl' 
desinteressado da patl'ia, sciencia, experiencia, e vontade 
honesta, co usas estas que raras vezes se encontram reu­
nidas; c para os escriptos de outra cathegoria basla a cor­
rupçãO do coração unirIa á cegueira do interesse, cousas 
que infelizmente se encontram a cada canto, 

Permita Deus que nossa debil voz seja ouvida, e leve 
alguma das inlelligencias eminentes do paiz, que se não 
acham subjugadas pelo espirito de pal,tido, a ventilar ou­
tras questões, de que lambem depende a felicidade pu-
blica. . 

Não obstante ter-se reimpresso entre nós o folheto 
do Sr. Dr. 'l<H, tão importante 110S parece o seu assump­
to, e tão cabalmente provadas suas importantes theses, 
que não só nos determinamos a chamar a attenção de nos­
sos leitores para aqueJle bello trabalho, mas tencionamos 
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o[el'ecer-Ih'o tlovamellte em resumo, o que fal'emos no 
seguinte artigo. 

Que a questão eleitoral ainda não teve soluçf!O util e 
efficaz, pelos meios POl' que se tem pretendido resolve-Ia, 
é cousa manifesta. Não ha intelligencia, por acanhada que 
seja, que possa desconhecei' esta verdade, porque é ella de 
intuição. Fez pois o Sr. Dl'. H" ser'viço real ao paiz, 
encetando novamente a questão, e ministrando á discussão 
um systema eleitoral, que não é novo por certo, mas que 
em uossa humilde opinião foi apreseutado em tempo oppor­
tuno. e se acha summamente justificado pelas circumstan­
cias do paiz. 

Em verdade. quem ha ahi por mais indifferente que 
seja ao bem publico, POI' mais eivado que se ache de es­
pirito de partido, que não deseje ver um termo a essas 
hOl'riveis saturnaes, chamadas eleições primarias, onde a 
mais nojenta desmol'alisacão ergue collo medonho, e apoia­
da na seducção. no sobomo, em vergonhosas compras, 
ou na mais brutal e desmedida oppressão, corre desalma­
da por entre o geral estremecimento da sociedade, e no 
meio do terrol' dos cidadãos honestos e pacificos, mui­
tas vezes até o maior dos crimes, -o homicídio-em larga 
escala! 

Quaes são as causas productol'as de tantos males, de 
tautos crimes? Os interesses de mui limitado numero de 
individuos ~ 

Qual é o fim vel'daJeiro e manifesto de tamanha per­
turbação social, de tão asquerosa immoralidade, ou de tão 
cru eis violencias? 1m perlir de sel'em eleitore!l as mais das ve­
zes os cidadãos que téem reconhecidas habilitações de in­
dependencia e rle illustração pal'a dignamente exercerem 
com publica convelliencia os importantes direitos de elei­
tore!l, e p,ara os substituir na maioria dos casos pelos mais 
seguros, e por isso mesmo pelos mais indignos portadores 
de lista. 

Se isto não são phantasias ' de uma ,imaginaçãO exalta­
da, mas tt'isles e incontéslaveis verdades; se estas verdades 
não são effeito da perversidade de um ou do outro partido, 
como seus chefes dizem, pois que todos elles praticam exac­
lamente os mesmos desvarios, como todos nós lemos pre-
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senciallo; louvores, mil 10uvol'cs a.o insignc puUlicisla de 
San-Paulo, que fez acto de bom cidadão, mostranuo-nos o 
ca.millho da s-ahação n'nma das questões mais impoJ'·tanles 
da. aetllalidade> l!Jr.a.zileira_ 

Eis o resuHlo, que no arlige preced'enLe promellemos a 
IIÓSSOS I'citores, do folhetn anonymo, intitulado Reforma elei­
toral- Eleição Directa. 

PrinciVia o illustre, publicista de San-Paulo, apontando 
rapitlamente os arimes dos partidos que téem governado o 
Brazil. 

Expl'kJhra a.o partU:lo liberal o tel' oOl'rido accfllcrado pela 
senda da anarohia., <lommov,en.d.o as massas populares, el'­
gnendo os pohrtls con tra os r,icos, os pequen.os con ~ra os 
grandes, os governados, aon~ra . os governantes, o povo con­
tra o !J0der, correndo com.o archote em punho as provin­
cias da Bahia, Pel'Oamhoce, Rio-~randc, Minas, e San-Paulo, 
salpicando oom sangue brazileil'o o pendãO auri -verde. 

Accusa o partido conservador de ter abastardado. o jury, 
rebaixado a guarda nacional, e ligado as p'rovincias a um po­
der cenll'al egoista e oppressor. ' 

Crimina o partido ela conciliação de ler abatido os 
'Partidos, encadeado os espiritos, snbjugado as vontades, es­
cravisad'o o pai~, erguido uma oligarchia masf:arada com li­
bré multicôl', chegando, por. meio. da oornupção ás leis, que 
divid~l'am o impel'io em dis.trictos eleitoracs 

IDiz, como tod'os sabemos, que não é lIova a idéa de 
eleição dil'ecta, 'lue mais de uma vez te(ll ella sido PI'OPOS'­
la na camal'a dos deputados, e que de certo teria sido adop­
tada\ se as oarnatlas não- eSbjvessem·avassaladas ao podei'. 

Citando a legislação das repuhlicas fl'ancezas dé 1793 e 
de 1848, assim· com@1 a da restauração de 1817, mostra 
que todas ellas estabelecem a. eleiçãO dil'ecla Gom, ou sem 
resll'iccões. 

Esta idéa.a.ntiga e escripta nas paginas dos direitos po­
liticos de qllasi todos os povos, uevJl3 na opiniãO do autor 
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sei' defendi·da POI! todos os BI'azihúros, que am:lm cio cora­
ção a palria, e se lIão deixam subjug.ar por mesquinhos in­
tereSses (Ie facções; não para, cantai' victorias e r.id iculos 
Lriumphos de par,tido, mas como medida de SaIV3(;ãO, l'cwla­
ma da pelas circumstancias peculiares do povo Bra:áleiw. 

A eleição directa vil'á levantai' barreira ás paixões d:es­
ordenadas das facções revolucional'1as e ás Qligal'chi<Js; será 
a salva-guarda do m~rito) da vil,tude, (rO talento, da G3 pJci­
dade ~ isenta dos abusos, da fl'::lUde e da éOJ'\'upçãi() de d'i­
nheiro dos partidos QU do governo, e por isso aconselha á 
imprensa, que bl'ade unisQna: ({ Querem'os a eleição, dil'ec­
ta; é o unico pharol que Jilóde salrvalf a náo do estado neste 
oceano irritado pelo choque violento' das paixões hlJmanas; 
é a unica estl'ella no firmamento da. sciellcia politica) que 
nos póde conduzir, como o PQVO de Ispael, á terra da' promis­
são. J) 

Affil'ma Ó 110SS0 au,tar que um pa:rlameuto patl'ioLico; 
livre e indepelHlente não pócle dei,xar de cumprir o seu de"' 
ver, satisfazendo esta- necessidade publica, pOl'que é patente 
a impoLeneia da lei actual., e' 3' das I~is que a preGedel1am 
para dar uma representação nacional genuina. 

A lei de 19 de Agosto de 1846, promulgadJ para evitar 
os abusos, a fl'aude e todos 0S mais viüios e' crimes, não pro'­
duziu outro effeito mais do que serem o punhal drJS parLi­
distas, ou as bayonetas dos soldados, os unicos eleilores, 
que escolhiam os rep,'esentantes da naçã'o. 

Era a eleição direcLa por pro.vineias, cuja condemnaçã:o 
eler.na está. no facto de ler dado a ambos os partidos cama­
ras unanimes. 

O merito, a inlelligeucia, a capacidade, eram pl'eLeridos 
pelos gll61'1'ilheiros e . capangas eleiloraes, os quaes , lodos 
facciosos revolnc.ionarios, só tinham em vista esmagar 
co mpleLamen te seus adversa rios, tolhendo-lhes todo o meiO' 
de acção, pal'a chegarem á eleição d'Os afilharlos, não pelo VIHo 
do povo, mas pelo punha'l do sicario, 011' pela bayon6ta do 
soldado , 

A ensanguenLnda lei de 1846, fatal e pel'lliciosa, arras­
trou o paiz a revoluções estereis, escrav~sou, anarchisou o 
l)OVO e plantou a. desord-em; era a desmoralisação P(H' Loda 
a parte. . 



-6-
Snl'giu então a idéa salvilclora de eleição directa pOl'dis­

tt'ictos, mas os que ganbavum eom a desastrosa e funesta lei 
de 18~6 travaram r~!Ohido combate contra o novo systema 
eleitoral, e, apezar da resolução e audacia do nunca assaz 
chorado marqnez de Pal'aná, conseguiram modifica-Ia es­
sencialmente, porque lIão ticou sendo a eleição dil'ecta por 
districtos, mas sim a eleição indil'ecta. . 

Appareceu então essa lei de 19 de Setembro de 1855, 
incompleta, conlradictoria, impensada, filha do cnthusiasmo 
do momento e dos manejos ministeriaes. 

Lei incompleta e impensada: porque, consagrando a 
idéa de disll'iclos, devia necessariamente completa-Ia, con­
sagrando egualmenle a outra, que é a eleiçãO direcla. 

Lei contradiclOl'ia, porqll'e, lendo ella por fim principal 
preveni'l" os ahusos. consagl'ou a irléa 'proeminente ria lei 
reformada, qual seja a da eleição indil'ecta , pOl' meio da 
qual com tanlil facilidade se dão, esses revoltanles abusos, 
esses cl'imes e eS5as fl'alllies. 

Deu-se um .passo, a eleiçãO por distrietos, mas conser­
vou-se a eleição . i nrlirectt,. e ticamos no lamaçal ensallguen-
tado da lei de.'l846 , ' , 

As oligarchias", que pareciam ter mOl'rido nas capitaes 
das provincias, levaiilaram-se com !)'lais ·firmeza e mais 
ameaçadtH'as 1I0S dislrictos eleitoraes, e. lodos vimos essas 
pequeninas oligal'chias de aldeia, estupidas e egoistas, que 
não attellderam nem aos interesses do paiz , Ilem ás con­
veniencias de seus. partidos, fazendo da eleição pa trona­
to de afilhadagens. Com a nova lei não se evitou nem 
o punhal, nem a ])ayoneta; tivemos mais a corrupção do 
dinheiro. 

E' pois evidente que as duas ultimas reformas resen­
tem-se dos mesmos inconvenientes da lei reformada, e que 
es tas reformas leem silIo in co mpletaR e contradictorias, 
porquanto, conságrando a ideia da eleiçãO por dislri etos, de­
viam necessal'iame,ube consagrar a eleição dirflota , que é o 
seu complemento. 

Na eleiçãO directa é a lei que designa os eleitore!1 , pOt' 
meio de qualiOcações gCI'il,es. Ora a h~ i sempre h3 de ser 
mais justa, mais inflexivel, imp:ll'cial e iltcapa7J de Se dobrar 
a intluenc.ias illegitimas, ,do que o povo disperso pelo tel'l'ito-
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rio fraccionado em unidades individuaes, sem idéas, nem 
inleresses geraes , dominado pelo. senhor da telTa em que 
vive, sobre a pressiío minuciosa da policia, ou de outras in­
fluencias illegilimas e corruptora~. 

Ainda quando a eleição direcla Í1ão tivesse sobre a in­
direcla senão a snperioridade de substituir a eleição actual 
de eleitores por uma lei que designe quem é apto para ser 
eleitor, bastaria isso para que a eleição directa merecesse 
a preferencia , como merlida de 'salvação puLlica, já que lo­
das as nossas eleições primarias léem sido verdadeiras guer­
ras intestinas, em que os atLaques e as violencias de todo 
o genero contra a libel'dade e a segurança do cidaJão nada 
são, em comparação dos males causados pela immoralidade 
e corrupção, di[undidas pela sociedade nessas orgias, em 
que, como disse um nosso estadistà, estãO suspeusas as ga­
rantias da pl'ohidade e da homa. 

No systema d~ eleição indil'ecta o eleitol' é instmmento 
mais ou menos cego do partido ou intluencia local que 
triumpha na eleição primaria. 

No systema da eleição directa á lei, e slÍ á lei, devem 
os cidadãos o honroso cargo de eleitores, e nenhum partido 
ou influencia se julga com direilo ilTevogavel sobre o seu 
voto. Para o conseguil' são as influencias obrigadas a obter 
uma acceiLação voluntaria e reflectida , deixando por isso 
mesmo de ser ill egitimas. 

Na eleição rlil'ecta concolTem para eleger os deputa­
dos todos os cidadãos que reunem os predicados para isso 
exigidos por lei , sem qne se inquira a opiniãO , partido, ou 
inleresse a que pertencem; e por iss'o o resultado da eleição 
manifesta, com cerleza a que opinião, partido on interesse 
pel'tence a \'eI'Cladeira maioria, sl'lm que aquelle que sai 
vencido lenha o menor direito de se queixar, po~s que leve 
na luta lo da a influellcia que legitimamente lhe competia. 
Um tal pl'ocesso é, pois, natural e logicamente o processo 
eleitoral do govel'Do representativo, que deve sempl'e, e por 
toda a parte, esforçar-se parcl assegurar a co-existencia c a 
lula das diversas opiniões, anm de qne a victoria da maio­
ria seja sempl'e verdadeil'a, e dcvida a uma superioridade 
nacional e real, e nunca al'liHcial, e só filha da oppressão da 
minoria, previamente excluida da arena. 
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São estas as razões fundamenlaes que o autor c.' pcn­
de) e,m abono ela eleição Jirecta. 

Tão fundadas nos parecem nos factos, que, ha t:~ntos 
anuos, temos pl'esel1ciado, que o desejo d'e as vlIlgaril:!ar 
nos levou a 1'eprorluzi-las em resumo. 

Muito e muito estimariamos que os bons cidadãos, 
aquelles que amam realm~nle o BI'azil, c não se acham es­
cl'avisados a faoções, reflectissem nestas verdades, e se con­
vencessem, como nós estamos conv-encidos, bem sinccl a e 
desinteressadamente, da necessida<lc urgenle de convel'ter 
essas verdades em realidades pl·aticas. 

Por este modo se estabelecem uma opiniãO publica 
verdadeira e irresistivel, e só ella podel.ia vencer a pertinaz 
resistencia que as influencias indebitas das f3cções e das 
oligarchias hão de oppõr a esse meio unico de chegarmos 
.a ter uma I'epl'csentação realmente nacional. , 

Nv seguinte artigo esforçar-nos-hemos por tomar sen­
siveis estas vCl'dades, com exemplos tirados das nossas elei­
ções indil'eclas actuaes. 

III 

Prometlemos no artigo precedente aos nossos leitores 
tornar sallientes as verda~es contidas no opusculo do pu­
blicista de San-Paulo com exemplo's tirados do que se pas­
sa uas aotuaes eleicões indirectas entre nós . 

Heferindo hoje o que se lpassa pelos nossos matlos em 
dias de eleições, limilar- nos-hemos ao que ha de mais ave­
riguad<J e mais patente, que é 'lambem o mais essencial para 
a nossa these. 

Aquelles a ljuem, corrio a nós, tiver succedido ir de 
viagem para seus negocios em dias de eleição, repal'ando, 
como pimples obse'rv~dores, mais ou menos philosophos, 
no que viam em caminho, se não estiverem eivados de es­
pirito de partido, hão de confessar que em todos QS tempos, 
e qual~lIer que fosse o partido dominante, so duas ol'd(~I~s 
de factos se apl'esentavam á sua observaçãO, dando ambas 
ellas o mesmo resull~do final, mas diveflsificando nos meios. 
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Toda a differença provinha de ser ou não disputaria a elei­
ção. 

Nas freguezias onde a eleição não era disputada, ou a 
matriz estava fec.h3da e os mandões c1a ,loealidarle , julgando 
desnecessario o iocommodo de lá il'em, estavam distribuindo 
mansamente os SUppOSlOS votos da freguczia em suas casas, 
ou se pl'O formula a matriz estava auerla, e o viajante tinha 
a curiosidade de se apear e entrar na egreja, achava-a \'asia. 
e apenas enchergava a custo lá perto do altar-mÓI' meia du­
zia de inrlividuos , que estavam parodiando a eleição, cha­
mando por individuos manifestamente ausentes, respon­
dendo por todos elles nesse deserto um só e uuico guefl'i­
lheiro eleitoral, cuja resposta constante de presente, cynica­
mente acceita pelos suppostos mesarios, convertia o solita­
rio guerrilheiro em votante universal da freguezia. 

Concluida a fal'ça eleitoral, ordinariamente em mui 
poucas horas, procediam os mandões á distribuiçãO daquel­
les honrados votos pelos seus parentes. amigos, m'Orarlores , 
mestres de assucar, feitol'es, etc., e dava-se por concluida 
a farça,-farça ridcula, e ao mesmo tempo profundamente 
immoral, nociva á soeiedade, e até sacrilega, por ser feita 
na egreja. 

Se, pelo contrario , a eleição el'a disputada por dOllS 
diversos partidos, ou por dous grupos do mesmo partido , 
assistia o viajante a uma farça menos nojenta e mais divel'­
tida, mas era precifio cuid>ldo, pOI'que a farça tomava feições 
medonhas e ameaçava acabar em tragedia. 

A' proporçãO que o viajante ia vencendo as distancias, 
e pl'ogl'edindo em seu trajecto , em tonos os caminhos e tra­
vessas convergentes para as matrizes descohl'ia ao longe 
grnpos de homens a pé, capitaneados pOI' alguns cavalleiJ'os, 
que vinham á frente ) e que de quando em qualldo voltavam 
olhai' inquieto para a cohorte de seus dependentes, receian­
do que algum faltasse á chamada ou desertasse. 

Quando estes grupos iam entrando na estrada prin­
cipal, e o viajante os encontrava ) só onvia sahir d'entl'e 
elles vozes ameaçadoras. Armados de reforçados cacetes , 
e não poucos rio competente pnnh::t1, no ardor de seu 
zelo por seus capitães, prometliam levar a pão e a ferro 
tudo quanto se oppuzessc :'t vontade do chefe da gucrri-

2 
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lha, de quem depenJiam, pela maior parle, s.eus meios de 
subsistencia. 

Congregados finalmente os diversos grupos em torno 
da matriz, travava-se desde logo verdadeiro combate de vo­
zerias e terriveis imprecações, e, de ordinario, se a parciaIi­
daele mais fra~a, mais honesta ou mais timida se não suhmet­
tia humildemente ás injustiças ou infamias da mais fOI'te, ou 
da mais audaz, fel'via o TJáo desapiedadamente, e não raras 
"ezes, ao cacete succedia o punhal ou o bacamal1te. Con­
cluída a batalha, os chefes dos vencedores dispunham a seu 
talante da supposta eleição, e lá iam para eleitol'es os pa­
rentes, os amigos, moradores, feitores e mais empregados 
dos cavaUeirus fulanos e sicranos, que triumpharam no 
combate, em vez dos parentes, amigos, moradores, feitores 
e mais empregados dos cavalleiros fulanos e sicranos que 
por fl'aqueza Ilcaram vencidos, ou por humanidade não qui­
zeram vencer á custa do sangue de seus similhantes. . 

Era este o quadro que se offerecia ás reflexões do via­
jante; sua côr era da mais bem caracterisada desmoralisa­
~ão, sohresahindo desenhos, ora burlescos ora de barbaros 
llOfrOres. 

Este quadro trazia á memol'ia os feitos dos tempos feu­
daes. Via-se o senhor territorial, acompanhado em todas 
!}S vontades pelos escravos, servos e livres que delle depen­
diam, sem cuidarem a0 menos no que havia de justo ou 
de iniquo nessas voutades. . 

Vinham á lembrança involuntariamente a organisação 
feudal e as eleições da Polonia, tão valente quanto infeliz. 
Aquella heroica nação não teria desappal'ccido da lista das 

, nações, se não fôra a corrupção devida ao modo de eleger. 
Quando um estado social existe, digam lá as consti­

tuições e as leis o que dissel'em, as consequencias desse- es­
tado real da sociedade são fatalmente inevitaveis. Podem 
os politicos phantasiar quantas theorias lhes approllveF, 
que a Jogica inflexivel dos factos ha de leva-los sempre de 
rojo, e dar a influencia ao senhor da terra e da riqueza, na 
eleiçãO e em tudo; e o que não for isto, é ~ttopia. 

Em similhante organisação SOCIal quem não é poten­
tado, uma especie de senhor fendal , é mui pouco ou nada, e 
.nas eleições o seu papel reduz-se ao guerrilheiro eleitoral , 
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q1)~ tudo póde perdel', e uaJa tem que ganhar nos combates 
que travar. 

Mas desviémos a vista de tão sombrio painel, e volva­
mos os olhos pal'a o horizonte risonho, que ahi vem surgin-
do, da eleiçãO directa. . 

Supponhamos que, pal'a acabar com essas pieardias, 
farças burlescas ou scenas de horror, devidas á eleição in­
directa, decretam finalmente os poderes do estado, como já 
deveram leI' decretado, ha muito, a eleiçãO d'irecta. 

Acabaram, ipso facto, todas as ficções eleitoraes, e suas 
funestas consequencias. Os pobres guerrilbeiros, que, pela 
maiol' parte bem contra sua vontarle vão ao combate, des­
:.lpparecem da scena até então pbantastica da eleição, e não 
expõem mais a sua vida, de ordinario gratuitamente, em 
serviço do senbol' feudal. Or-; chefes privados dos meios de 
se excluil'em reciprocamente pela violencia uns aos outros, 
não tendo mais braços para cacetes nem para bacamartes, 
qU& até agol'a l'evestiam com o pomposo nome de cidadãos 
livres, :.lffirmando impudentemente que tinham vontade in­
telligente e independente, serão obrigados a mudar de tac­
tica. 

Sendo todos esses chefes eleitores designados pela lei, 
assim como todos quantos se acbarem em identicas condi­
ções legaes para o deitorado , acabou-se a briga material, 
cujo unico objecto era o quel'erem excluir-se uns aos ou­
tros, vedando-se reciprocamente por meio da eleição pri­
maria toda e qualquer participação na eleição final. Então 
serão eleitores aquelles em quem a,lei reconhecer as quali­
dades necessarias para bem desempenhar as importantes 
funcções de eleitol', Nenhum que possua essas qualidades 
podel'á ser privado do. seu direito pela fraude ou pela vio­
lencia, e então não veremos mais feitores, mestres de assu­
car, libertos e moradores dependentes, substituindo, e·omo, 
eleitores, a senhores de engenho ricos, e mnitas "ezes in­
telligentes, pela unica razão de serem pacifkos e de não 
qu.erer~m arriscar o sangue dos seus guerrilheiros na eleiçãO 
primaria. 

As armas para vencer , quando a eleição fôrdirecta, 
não serão mais a fraude, o cacete, o punhal, o bacamarte ; 
sel'ão d'ahi por diante unicamente as armas da sympathia 

/ 
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e da benevolencia, da intelligencia e da amplidiío dos senti­
mentos affectuosos. A fraude e a violencia serão substituÍ­
das pelo desejo de agradar; e o nosso mato, tão dividido e 
intrigado pelas facções, proclamada que seja a eleiçãO direc­
ta, apresenlal'á aspecto mais risonho e menos sombrio. 
Cessará esse isolamento das familias, cujos chefes terão in­
tel'esse em captar a bemquerença dos visinhos; e a civili­
saçào e a moralirlade do interiol' da p,'ovincia pl'ogredirão 
desaffrontada e rapidamente. 

Não se darão mais ahi os espectaclllos contristadol'es 
dessas casas dos pobres entregues ás chammas em despique 
eleitoral, dessas plantações al'l'ancadas , dessas familias ar­
ruinadas,. para exemplo de servo que OU3a.' desobedecer; 
não se darão mais ahi esses recrutamentos acintosamente 
feitos pelos veneedcl'es da eleiçãO primaria, nem sel'ão atro­
pellados os pobres que desobedeceram a desatinos , a pre­
texto de serviço da guarda nacional. 

As autoridades locaes , libertadas das aspirações elei­
toraes de seus chefes , e não sendo mais instrumentos de 
violencia nas lulas matcl'iaes na eleição indirecta, -luta!' 
illevitaveis no presente estado da constituição real da nossa 
sociedade-podel'ão finalmente sacudi., \) jugo dos mandões 
de aldeia, ou do governo, e tomar-se verdadeiras autol'ida­
des policiaes ou judiciarias. 

Quem !ta ahi que tenha amigos· entre essas autoridades , 
e não tenha assistido aos combates que travam em suas 
consciencias o justo e o honesto com a necessidade eleito­
ral: - necessidade fatal da eleição indirecta : - que impelle 
o corpo do magistrado para onde não vai o seu espil'ito 
e a sua alma , e o transforma em agente pOI' conta de ter­
ceil'o, dessas detenções arbitrarias, dessas prisões ini­
quas, e até, em causas civeis de flagl'antes injustiças, 
oriundas de desatfectos contl'ahidos na maldita eleição in­
di.'ecla, 

Nas cidades populosas e ricas da beira-mal' o painel 
eleitoral muda de côr e de de"enho. Nem ha que admirar 
que assim seja, porque essas nossas cidades assemelham-se 
muito ás cidades livres que exisliam no meio dos eSlados 
feudaes da edade-média, e seus habilantes não se acham 
sôb a pressão invencivel do sellhor da tClTa. Nellas nãO 
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são, porém, menos certos os males da eleiçãoindi1'ecta: a 
differença está em manifestarem-se por outros symptomas. 
Será esse o objecto do nosso proximo artigo. 

IV 

Concluimos o precedente artigo, dIzendo que as ricas 
e populosas cidades maritimas do Brazil se nos ostentavam, 
relativamente ao interior do paiz, um tanto parecidas com 
as cidades livres que, na edado-média, existiam entre os 
estados feudaes. 

A diversidade dos factos occorridos durante a eleição 
primaria, de algum modo autorisa esta lembrança. 

Nas comal'cas do iutel'ior, as insinuac;ões e excitações 
dos escriptos, ou diarios politicos, nem são lidas, nem ti­
das em consideração alguma pelo povo, o qual, além de pou­
co illustrado e dependente da vontade do senhor da terra, 
nem entende de questões politicas, nem se occupa com 
negocios publicos. A lei, a constituição, pal'a a maxima 
parte do povo, é a vontade do senhol' da tel'l'a: esta é a 
regra, o mais são excepções. 

Não succede, porém, o mesmo no Recife. Aqui a 
pressão do senhor da tena é nulla; e, como ba mais ins­
trncção, todos lêem diarios, e todos julgam ler uma opinião 
polillca, e o que mais é, uma opiniãO ditlerente da deste 
ou daquelle outro grupo, a que chamam pal'lido. 

Pal'a nós só lia dous partidos no Brazil. De um lado 
está o SI'. Dr. BOl'ges da Fonseca, com a bandeira da cons­
tituinte, como meio de chegar ao govel'llo dernocratico. 
Bandeira differente, meios differentes, fim differente: isto 
sim, bom ou mão, isto é partido. 

Do ou tI'O lado estEIO os conservadores, os liberaes, os 
conciliadol'es, os constitucionaes, os quaes todos querem 
a mouarchia, a constituiçãO, e mesmo as leis acLuaes, ten­
do todos elles dado provas que querem effectivamente a 
mesma cousa, pois que todos procedem do mesmo modo 
quando estão no poder, no que toca á constitui~ãO e ás 
leis. Tanto ist\) é assim, que o.partido qUE) pegou em ar-



- -14-

mas, rlizendo que el'J pOI' causa da lei policial: assumindo 
pouco depois as redeas do governo, nem de leve tocou nessa 
mesma lei; o que prova que não era essa lei o motivo real 
que o levára a pegar em al'mas. 

A handeira da constituinte está fóra do combate, pois 
que seu unico partidario é o Sr. DI'. Borges da Fonseca, 
e esse mesmo, captivado pelas em verdade rarissimas qna­
lidades do nosso augusto Monarcha, declarou-se monm'chista 
pessoal. 

Nesses grupos chamados partidos conservador, liberal , 
conciliador, constitucional, não ha differença alguma de 
p,'incipios, nem de tendencias flnaes i e por isso é patente 
que essas discordias, que entre elles existem, são todas 
pessoaes. A prova disso ei-Ia ahi bem clara lia frequen te 
trausmigração dos mesmos cidadãos de uns dos chamados 
panidos para os outros, conforme as alfeições, ou interesses 
individuaes, sem que por isso mudem realmente de opinião. 
Mudam de aspirações, mudam de alfectos, mas não mudam 
de dogma politico, ficam sempre todos ell es monarchistas 
consti'lucionaes. Querem todos elles ir no mesmo navio, e 
para o mesmo porto; a questão é unicamente saber quem 
ha de ler a mão 110 leme: questão de summa impol'tancia 
pal'a os influentes dos diversos grupos , mas de bem pouca 
ou nenhuma importancia para o puhlico, com tanto que para 
se manterem no poder não alterem a lranquillidade publica, 
afugentando os capiLaes, enlorpeçendo a producção, sus­
pendendo a edificação e mais induslr ias , como já por vezes 
tem succed ido, com grande mal para nós todos. 

Precisavamos desse episodio ou preliminal" anles de 
expôrmos o que vemos nas eleições pri marias do Recife, e o 
que dellas pensamos. Era necessario patenteai' previamente 
a con\icção, em que estamos, de que os influentes que pug­
nam nas eleições primarias nesta cidade não pugnam pelo 
triumpho de principios políticos contrarios aos de seus ad­
versarios, e por isso mesmo combatem no campo das pre­
feren cias;'pessoaes. 

Assim que vem chegando o fim do CJualriennio legis­
lativo, ou quando ha dissolução da eamara, a maior parJe 
dos pel'iodicos existentes ·no Recife tomam logo. linguagem 
de insolita acrimollia , expl'ob;lIldo-se os orgãos dos divel'-
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sos grupos reciprocamente quanto defeito, quanta má ten­
ção, e até quanto crime podem imaginar. 

Se os redactores desses periodicos são conhecidos, e 
não querem perder-se no conceito dos cidadãos honestos, 
descendo para os couvicios e insllltos pessoaes, o grupo a 
que pertencem, para Ibes não compromelter a honestidade, 
faz apparecer um 011 mais pasquins todos os dias, ou de dias 
em dias, cOllfiando-os ordinariamente a homens qtle nada 
mais tem que perder na opiniãO publica, e muitas vezes a 
verdadeiros réos de policia. 

A linguagem e os sentimentos ostentados nesses pas­
lJuins são de todos conhecidos. e chegam ao requillte da 
mais astuta pervel' ·idade. Basta dizer cJue chegaram el1es 
a pÔl' em leilão as innocentes tilbas de um dos nossos presi­
dentes, illdicando no annuncio as qualidades que linham e 
para q1te podiam sel·vir. Basta lembrar que levaram muito 
tempo a chamar ladrão ao Ex. mo Conselheiro Antonio Pinto 
Chichorro da Gama , partidista exaltado sem duvida, pO'rém 
magistrado e presidente integerrimo, de cuja notoria probi­
dade nunca duvidaram os desalmados pasqllineiros, nem os 
jurados que lhes deram razão. Digamos a custo, e com o 
cOI'ação npertado, que levaram a audacia da impudencia a 
dizet' que um dos nossos pr€sidentes era incestuoso com sua 
propria filba ! ! ! 

Faça por ahi idéa o leitor o que esta imprensa desmo­
rali~ada, e vrofuudamente desmoralisador, diria dos outros 
Cldad:1os adversos a seus interesses, quando assim fallava dos 
primeiros magistrados da provincia. Não se poupava em­
buste, mentira, aleivosia, llem infamia que podesse convir 
aos chefes dos gl'UpO';;, para apanhar a plebe rude, e a levar 
ao sacrificio, para a realisação de suas aspirações. 

Prepal'ava-se cuidadosamente a pel'versão das intelli­
gencias, consumrnava-se a corrupção dos corações, no in­
tuito de tornar ardentes, e até furiosos, os qoadl'ilheiros 
eleitoraes, os quaes, incapazes de comprehendel'em qual­
quer idéa um tanto abslracta , deleitavam-iie nas torpezas 
da calumnia, saboreavam com delicia o materialismo da in-o 
famia. 

Del'l'amada assim entre a plebe ignara a mais selvatica 
desmoralisação ) chegando o dia da eleição ; lá iam os iflllen-
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tes dos diversos grupos, acompanhados pelos respectivos 
guerrilheiros, dar copia de si uas ma trizes. 

Desde logo se notava alli o mesmo espirito de exclusão 
absoluta que ja observamos nas eleições das comal'cas, me­
nos grosseiro, é verdade, porém mais conupto. E' que o 
amaldiçoado espirito de exclusão absoluta é consequencia 
inevitavel do funesto systema de eleição indil'ecta, e lodos 
os pal,tidos esperam consegui-Ia contra seus adversarios, 
pela fraude, pela violencia dos gnenilheiros ou pela bayo­
neta do soldado. 

Exhausta a serie das trapaças possiveis, de immoraes 
exclusões, de immoralissimas admissões, de escandalosas 
iulroducções de listas fal~as, acahava aquella scena desmo­
ralisadora no meio de ferozes im~rl:'cações, por innleis e ir­
risorios prolestos, ou por ferimentos mais ou menos gl'a­
ves, e alguma.s vezes mOI:taes. 011 como acabou na eleição 
da nossa freguezia de Santo Antonio, no precedente qua­
triennio, dando os guerrilheiros eleitoraes nns nos outros 
com os santos dos altares, e até, oh horror! oh ~ sacrilegio! 
com a propria imagem do Cruciticado, do Oeos da mansidãO, 
e da abnega~ão ! 

E porque tanto hOl'l'ol'?-Porgue ambos os grupos que­
riam excluir absolutameule os seus advel'sal'ios do eleitora­
do, e chamavam a isso um triumpho. F pOI'que não haviam 
de tl'iumphar os cidadllos de ambos os grupos que el'am 
dignos do lriumpho?-Porqne a eleição primaria faculta aos 
partidos a possibilidade de se excluirem reciprocamente de 
toda e quall]ucr participação na eleição final. E porque se 
nãô acaba com tão funesto syslema, de que tantas e tão per­
niciosas conseqüencias derivam contra a moralidade e a 
tranquillidade publica ?-Porquc os influentes desses grupos 
chamados partidos, esperando vencer sempre, ou pelo me­
nos successiva e alternadamente, e anlepolldo o intel'esse 
á verdade e ao bem publico. não '1uel'em de modo algum 
acabal' com o systema de gnel'l'ilhas e combates eleitol'aes, 
receiando perdel' a influencia indebita, e a imporlancia que 
téem ou esperam ter. 

Se os influentes dos respectivos grupos attendessem ao 
merito dos cidadãos e snbsequente direito ao eleitorado, 
pelo que toca á intelligencia, á moralidade, e aos bens da 
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fortuna, que são os laços quc mais prendcm o cidatlão ao 
interesse publico, nao havel'iarn essas batalhas sacrilegas, 
nem mesmo grandes questões e desavcnças; mas as pai­
xões e os interesses cegam os homens, e a esperança de 
um triumpho indebito obscurece-lhes a razão. Da mo­
ralidade e da boa vOlllade dos homens nada lemos que es­
perar, no estado actual da nossa sociedade: só da lei pod~ 
vir remeJio a tantos males. 

Temos á vista as listas dos eleit'ores propostos pOI' am­
bos os partidos, na ulLima e bem recente eleição primaria da 
nossa freguezia de Santo An tonio. Suppondo que a flltul'a lei, 
c tcmos fé em Dous que mais cedo ou ma,is tarde ella lia de 
existir, institua elcitol'es pela intelligencia provada com di­
ploma, e eleitores pelo censo ou pelo que possuem , e fazen ­
do applicação destes principios aos cidadãos, cujos nomes 
se achÇlm nas respectivas listas dos chamados partidos, 
'vejamos o qUI) sllcceueria. 

Se as informações que tivemos das habilitaçõcs intel­
lectuaes e dos hens que possuem os cidadãos, cujos no­
mes se acham incluidos nas respectivas listas, são exactas ) 
scriam eleitores designados pela lei, e sc-Io-hiam toda a vi­
da, ou pelo menos em quanto estivessem nas condições 

. l'equcridas pela lei, os seguintes ciiJadãos: 
Antonio José da Co:;ta Ribeiro, 
Adriauo Xavier Pereira elc Brito, 
Tristão de Alellcar Aral'ipe, 
Antonio Epaminondas deMello , 
João Francisco Teixeira, 
Luiz Cesario do Rcgo , 
Ignacio Nel'y da Fonseca , 
Antonio Rangel de Torres Balldcil'lI , 
Jgnacio Firmo Xavier, 
Angelo I1el1l'iques da Silva, 
Augusto Carnciro Monteiro tia Silva Santos, 
José Felix tle Brito Mace'do, 
José Joaquim de Moraes Sarmcnto, 
Manoel José Domingues Codecera , 
Francisco de Araujo Bal'l;os , 
.João Lins Cavalcanli de Albllqucl'quc , 
Domingos AIl'onso Nür)' Ferrcim , 

3 

• 
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Sebastião Lopes Guimarães, . 
Joaquim Salvador Pessoa de Sequeira Cavalcanti, 
Diodoro Ulpiano Coelho Catanho, 
Pedro Antonio Cesar, 
Sebastião Paes de Souza, 
Carolino Francisco de Lima Santos. 

Por este modo, dos setenta e seis cidadãos incluídos em 
ambas as listas, ficariam vinte 'e tres eleitores em virtude 
da lei, e os excluidos seriam amplamente substituidos 
pelos habitantes da freguezia, cujas habilitações intelle­
ctuaes ou . cujos bens lhes déssem direito ao eleitorado, 
o que de certo daria á freguezia mais de cem eleitores, ainda 
suppondo severa a lei do censo. 

Ponbam a mão na consciencia os partidistas exal­
tados, e os exclusivistas por CUIClllo, e digam se a lei não 
escolheria melhores eleitores do que os guerrilheiros elei­
toraes, movidos pelo iuteresse dos influentes, com o al'­
dOI' das paixões ruins, que estes lhes sabem incutir. 

Diga alguem se nesta freguezia de Santo Antonio 
existe alguma razão de conveniencia publica para se ex­
cluil'em reciprocamente o illustl'ado e honesto DI'. Fran­
cisco de Araujo Bal'ros, e o honesto e illuslrado Dr. An­
tonio José da Costa Ribeiro; e do mesmo modo o I'es­
peitavel coronel Domingos Affonso Nery Ferreira, e o abas­
tado proprietario o Sr. Joaquim Salvador Pessoa de Se­
queira Cavalcanti; e se pelo contl'ario não reclama o in­
teresse publico que este e todos os cidadãos da freguezia 
illustrados, e abastados concorram para a eleiçãO dos de­
pu ados, e não agentes, muitas vezes indignos dos influen­
tes dos diversos grupos. 

Para se conseguirem essas exclusões injustas, acin­
tosas, e altamente nocivas ao bem publico, é que se dão 
essas horriveis desordens, esses combates algumas vezes 
sanguinolentos, e essa nojenta e funesta desmoralisação, 
que vae corroendo cada vez mais os alicerces da sociedade, 
tudo em beneficio exclusivo dos influentes dos diversos 
gl'l1pOS, tudo em prejuizo do paiz. 

Bem recoohecem elles que findará o que é realmente 
indebito na sua influencia, assim que o eleitorado con­
cedido pela lei unicamente á intelligencia e ás posses 
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dos cidadãos, Ih~s tirar da mão a al'ma da exclusão. Cer­
lameot~, aquelles d' eo tre os influentes que téem talen­
tos ou virtudes superiores, terão sempre a preponderancia 
que lhes é natural, e de que nenhuma lei os ·poderia privar. 
E' mesmo provavel que d'entre elles saiam sempre os depu­
tados geraes: mas a differença do modo da eleição bastará 
para que sejam sempl'e uteis, e nunca nocivos á provincia: 

Espalbem, pois, estas idéas aquelles, a quem ellas 
parecem fundadas, e propague-se a crença ua eleição di­
recta, como unico meio de salvação publica, no estaoo a 
que cbegamos. . 

Os que actualmente dominam pela eleição indirecLa 
julgam naluralm~nte duradouro o seu reinado, e não querem 
expô-lo ás contingencias da nova lei. Os que aspiram a 
substitui-los tem os mesmos instinctos, e esperam, obtido 
que seja o poderio, faze-lo durar pela exclusão. Só uma 
opinião publica forte e hem caractel'isada poderá obrigar as 
influencias a abdicarem o que léem de excessivo em favor do 
bem publico. 

O marquez de Paraná, apesar de sua vontade de ferro, 
de sua intelligencia superior e incrivel lenacidade, 'e não 
obstante sua omnipoteucia minislel'ial, não pôde obtel' das 
influencias o que desejamos,- a eleição di,.ecta. Deram-lhe 
a custo a lei incompleta e contratlictoria dos circulos, 
negaram-lhe o seu complemento,-a eleição direcla,-enes­
sa obstinada lucla se consumio e se extinguio 'aquelle es­
pirito supel'iol', que tanto bem podia ainda fazer ao paiz, 

Que não podemos continuar como vamos, sem ir parar 
nos despenhadeiros da mais completa anarchia, é cousa ma-
nifesta para nós. , 

Que nossos principaes males pl'ocedem da existencia 
das eleições primarias : é nossa profunda con \fiCÇãO; e não 
vemos outro remedio efficaz para esses males, a não ser a 
eleição Ilirecta , 

v 

Chegamos finalmente ao ponto mais espinhoso tia ques­
tão: -ao processo operatorio, -á lei pela qual se ha deconver-
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tel' essa aclual eleição indirecla, ensanguentada e desmo­
ralisadora, em eleição dirtlcta censital'ia, que ponha ter­
mo a tantos borrores. 

Facil e bem facil é a tarefa dos que propõe reformas, 
emqantí:J são meros criticos do que existe, particular­
mente quando o que se critica é tão manifestamente máu, 
como a eleição indirecta no Brazil. ' 

Bemfaceis eram port\m as eloquentes criticas deRous­
seau contra a organisação social do seu tempo, mas quando 
ela critica 'passou á reforma, cabiu na ideologia platonica 
inapplicavel e quasi ridicula do celebre contracto social, cu­
jas irléas, transferidas para o projecto de constituiçãO que 
lhe pediram dos Estados-Unidos, foram julgadas pelo bom 
senso e razão pratica da raça aoglo-saxonia, como outras 
tantas utopias inefficazes, e inaplicaveis ao governo dos ho­
mens', 

Bc'm faceis eram tambem as crilÍcas demasiadamente 
satYI'icas e exageradas dos encyclopedis.tas contra os abusos 
do clero , mas elles e seus discípulos passaram d'ahi á perse­
guição e á extiLlcÇãO do cu lto , e um delles, o famoso Ro­
bespierre de .sanguinaria memoria, não encontrou meio de 
reforma mais racional do que personificar ti divindade na 
de~tsa dct ?'azão, repl'esen tada por uma prostituta de Paris. 

A discordia dos interesses, e o antagonismo dos alTe­
elos llas sociedades bumanas, fundadas no casamento e no 
direito de propriedade, foram admiravelmenle provados pero 
eelebl'e Fourier; mas quando de critico passou a cf'eador, 
sahiu-se eom o seu phalansterio, utopia em que o ridiculo 
c o impossivel ~e acham de mãos dadas. 

Hahnemann foi admiravel na dialectica e na robusta 
vehemencia da linguagem, em quanto comlJateu o hippocra­
tisrito, mas assim que do papel de critico passou ao de 
inventor, veio com os infinitamente pequenos, e avançou 
o tremendo paradoxo de que as forças da materia estavam 
na razão inversa da sua quantidade. 

Já vê o leitol' que nos não ' fazemos illusões, nem 
ignoramos totalmente os escolhos , a que vão parar de 
ordinarío os reformadores. 

Na questão em que nos empenhámos, supposlo não 
tenha ella o alcance elas reformas apontadas, éxistem real -



- 21 -

mente <.Iifficuldades de al'dlla soluçãO, pai' causa da fórma, 
ou, para melhor dizer, dos defeitos do nosso systema de 
impostos, e de outras condições sociaes, em que nos acha­
mos. Tanto isto é verdade que, em nosso fraco enten­
der, nenhuma das leis eleitoraes das nações que adapta­
ram a eleição directa, censilarta e limitada, se póde ada­
ptar ás cirr.umslancias do nosso paiz. Dessas leis só 
podemos extrahil' o espirito, a intenção benefica; porém 
os meios práticos de encarnar esse espirito, e essa inten­
ção benefica ontre nós, é forçosó que uós mesmos os 
achêmos, os descubramos, os inventêmos. 

Não é n'llm artigo de jornal qn.B nós, nem talvez 
cidadãos mais habeis e mais habilitados, poderíamos ter 
a presumpção de ponderar pai' todos os lados as diftl.­
culdades da questão, e de chegar á melhor SolUÇãO pos­
sivel do intrincado problema. 

Só a· mais intima e desinteressada conviccão <.Ia neces­
sidade em que nos achamos de adaptar a eléição direcla, 
nos levaria ao desejo de facilitai' essa difficil' soluçãO, jun­
tando á matel'ia dos pedreiros alguns materiaes, de que 
possam servir-se os futuros 3rchilectos, e que vão mos­
trando ao leitor sensato e verdadeiramente patl'iota, que é 
possivel construir-se com elles o magnifico edificio da 
eleição directa, unico onde ainda poderá abrigar-se a pros­
peridade do Brazil. 

Sendo a França a nação onde as fórmas eleitoraes téem 
sido mais claramente definidas, será a sua legisldçãO, em 
relação á nossa thesc, o nosso pon to de partida. Esta na­
ção parece destinada a precedel' as ontras no bem e DO mal. 

Ambos os systemas téem funccionado em França mui­
tos anDOS, e paI' issso poderemos julgal'da sua bondade rela­
tiva pelos seus elfeitos. 

Desde 1789 até 18'16 reinou o systema eleitoral indi­
recto e universal, ora com censo, ora sem elle, ora com 
circulas, ora sem circulas, mas sempre lIQiversal. 

Nioguem ignora o que essa univet'salidade eleitoral 
pl'Odllzio em França. Deu-lhe ella em primeiro lugar a hor­
renda anarchia, capitaneada por monstros ferozes, taes corno 
Dantoll, Robespiene e Marat; e depois de alagada em san­
gue e illlmersa em mOl'tifera miseria, deu-lhe o despotismo 
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militar, a que o voto universal se agarrou, como ao unico 
meio de salvar o paiz da peor das desgraças soéiaes,-da 
anarchia. 

Verdadeimmente, duran te este primeiro periodo do rei­
nado do voto universal só houve em Fr.ança um governo , 
-o governo do deputismo, com a differença que, durante 
a chamada primeira republica~ foi elle exercido entre con­
tinuas convulsões sociaes, por monstros abominaveis, cuja 
memoria será eternamente execrada; e, durante o pri­
meiro impel'io, um capitãO iIIl1stre exerceu um despotismo, 
illustrado e glorioso. Apoiado nesse despotismo, sanccio­
nado pelo voLo universal, quiz e pôde esse capitão il­
)ustl'C representar o papel de heroe, á maneira de Ale­
xandl'e, de Césa r e de Carlos Magno, sacrificando a França 
e seus hei'oicos exerci tos -a uma ambiçãO louca, para dei­
xar a FraÍl.ça afioal mais pequena do que a tinha deixa­
do o rei martyl' quando subiu ao patibulo, e mais humi­
lhada do que nunca tinha siM em reinado algum dos 
seus cincoenCa e tantos monarchas. 

Eis-ahi o saldo que o voto uoivers:d deix.ou á Fran-
ça,· neste primeiro periodo do seu reinado. . _ 

.Principiou em França o segundo periodo do voto u­
niversal em 1848, e como aiuda dum, nada podemos 
dizer dos resultados {illaes que elle dará. 

E' certo, porém, qu-e o primeiro effeito de sua resur­
reição em França foi a tremenda carnificina da grande bata­
lha travada durante tres dias enlre_a plebe e o exercito, da 
qual dizem que se occnltára o numero dos mortos, por ex­
ceder á cem mil, entre elles muitos generaes, innumeros 
officiaes , e o veneravel arcebispo de Paris, 

Felizmente, o sobrinho do soldado-heroe, que nos fins 
do seeulo possado salvára a França das garras da anal'chia, 
assumiu logo a dictadura; e o voto universal proclamou-o 
imperador. quasi sem discrepancia, porque o instincto da 
conservação é mais forle do que as theorias dos demago­
gos e as utopias dos socialistas, e a França preferiu o ab­
solutismo illustrado de um principe aos horrores de conti­
nuas gllcnas civis. 

Graças ao tino politico de Napoleão IIT, e á sua raris­
sima sagacidade diplomatica, a França conseguiu até agora 
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a trauquillidade publica, e esta lhe tem dado espantosa pros­
peridade, reassumindo assim a influencia a que sempre 
teve direito nos negocios do mundo .' C@moco11seguiu, po­
.rém, a França esses bens? A' custa !la liberdade politica, 
a qual foi quasi totalmente sacrificada pelo voto universal, 
com facilidade e iodifferença incl'iveis. 

Eig-abi, pois, os fructos até hoje conhecidos cio voto 
lmivel'sal em França, - despotismo ou anarchia .. 

Certamente, não são m.uito para invejar simjlhantes 
resulLados. Estamos, porém, convencido que , dada a by­
potbese de se realisal' entre nós a eleição directa e censi­
taria, osfuturos aspirantes á influencia indebita, os futuros 
demagogos ou cbarlatães politicos, hão de fundar em de­
clarações oratorias mais ou menos incendiarias , a faVOI' do 
voto universal, a esperança de realisarem as snas'aspirações. 
Lembl'e-se o lei tal' que viver nessa época desta nossa [acil 
propbecia, pois as lições da historia, mesmll da histol'ia 
contemporanea, nada influem no animo de ambiciosos cor­
ruptos, cujos corações só batem pelos seus interesses, e nun­
ca pelos da patria. 

Se, pois, o voto fosse universal na nossa futura elei­
ção directa, em vez de melhol'ar peiorariamos mnito ; e 
nesse caso, antes ficai' como estamos, e ir morrendo pouco 
e pouco de molestia cbrouica incmavel, do que abraçar 
loucamente e com certeza, como se fõra remedio , uma 
morte violenta e quasi repentina, entre borrendas cOllvul-
sões. , 

Não seria provavel que entre nós apparecessem Napo­
leões, tio e sobrinho, ou Cromwells , p3e e{ilho, que nos sal­
vassem, como aquelles salvaram a França e a Inglaterra das 
medonhas gaITas da anarchia. Teríamos com toda a pro­
babilidade a sorte do M~xico e outros Esta(10s da Ameri­
ca, que ahi estão bem perto, para nos servirem de exem­
plo \ e para nos mostrarem que o valo universal ainda alli 
pl'oduziu peiores efl'eitos de que em Franç.a, porque com 
elle reinaram sempre ao mesmo tempo naquellas infelizes 
nações o despotismo e a anarcbia 

Admillida, pois, a eleição ·cel1sitaria e limitada; como 
, o unico meio de haver no Brazil representação realmente 

nacional, e de pôr ao mesmo tempo lermo ás hediondas 
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bacchanaes da eleição pl'imaria, v(~pmos o que t1etcl'minou 
a lei fl'anceza, que rege\1 esta fórma de cleições durante 
trinta e tantos annos, periodo unico da historia daquella 
nação de quatorze se.culos, em que a França gozou ao mes­
mo tempo de mnita liberdade, reunida a muita prosperida­
de e riqueza. 

Duas são ilS leis que existiram em França, ácerca da 
eleiçã0 dirl~cta, censitaria e limitada. A lei de 5 de Fevereiro 
de 18'1.7, e a lei de 19 de Abril de 1831. 

Embora as não julgllêmos applicaveis na maiol' parte 
das suas disposições ás nossas circumstancias, desejando 
que os nossos leitores formem pOI' si mesmos juizo exacto 
do espirito e intenção dessas leis, pedimos-lhes qne se não 
deixem dominar pelo espirito egoista dos partidos qnasi sem­
pre desarrazoados, que meditem desapaixonallamente nas 
disposições dessas leis, e concluiremos este artigo, traduzin­
do pura e simplesmente os artigos que têem relação mais di­
recta com a nossa these, e alguma analogia com as fórmas da 
nossa administração publica, âeixando para o seguintc ar­
tigo as considerações que a nossa fraca razão nos dictar 
ácerca dessa legislação . 

Art. 1.0 Todo o Francez que gozaI' dos direitos civis 
e politicos, tiver vinte e cillco ao nos completos, c pagar 
duzentos francos de contribuições directas, é eleitor, se pre­
encher as oull'as condições determiuadas por esta lei. 

Art. 2.° Se o ríumero dos eleitores dl- um districto elei­
toral não chegar a cento e cin'coen,La, será completado esse 
numero pelos cidadãos que pagarem mais impostos abaixo 
de duzentos francos. 

Quando por effeito do paragrapho precedente os cida­
dãOS, que pagarem egllal somrna de impostos, forem cha­
mados conjunctamente para completar a lista dos eleito­
res, terão preferencia os mais velhos para completaI' o nu­
mero determinado pelo dito artigo. 

Art. 3.° Serão tambem cleilores, paga'ndo cem francos 
de contribu:ções direclas: . . 

1.° Os membros e correspondentes do Illslilnto. 
2.° Os officiaes dos exerci los de lClTa e mal', que forem 

reformados com mil e d uzen tos francos de soldo, pclo menos: 
e tiverem domicilio re;)1 de tl'es annos no dislricto eleitoral. 
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Os officiaes refol'mados podel'ão contar, para completar 
os mil e duzentos francos supra, a tença que receherem , 
como membl'os da Legião de Honra. 

ÂI'l. 4.° As contl'ibuições dil'eetas, que coufel'em o di­
reito eleitol'al, siiO a contribuição dos bens de I-aiz, a COII­
tl'ibuição pessoal, a de bens moveis, I a contl'ibuiçãO das 
pOl'tas e janellas, os fóros fixos e proporcionaes das minas , 
o imposto das profissões, e os supplementos de imposto de 
toda e qualquer natlll'eza, conhecidos pelo nome de (:enlesi­
mos arldic.ionacs. 

Os proprietarios de bens de ra iz, tempol'al'iamenle 
isenlüs de impostos, poderão faze-los avaliai' contl'adictonia­
mente, e á sua custa, para determinai' o seu valor, e se re­
conhecer o imposto que pagariam, imposto que lhes será 
levado em cpnta para goza rem dos direitos eleitoraes. 

O imposto de profissão ~erá contauo a todo o medico, 
ou cirurgião empregado n' um hospital, ou ligado a um esta­
belecimento da caridade, e exercendo gratuitamente as suas 
funrções, ail)da quando por causa dessas mesmas funcções 
esteja dispensado de pagai' o dito imposto. 

Aal. 5." O total do direito allnual de <liploma, estabe­
lecido pelo art. 29 do decreto de 17 de Setembro de ·1808, 
será contado no censo eleitorál aos chefes de collegios e es­
colas, em quanto os orçameritos annuaes continuarem a 
autorizar o seu recehimento. 

ArL. 6." Para formar a ,Ir assa das COB tribuições necessa­
['ias á qualidade de eleitor, contar-se-hão a cada Francez as 
contribuições directas que pagar em todo o reino; aos 
paes, as cOlltribuições dos bens de seus filhos menores, de 
que tivel' a administração; e ao marido as de sua mulher, 
ainda que não seja meieil:a, comtauto que não haja separa­
Ção de COI'pO. 

O imposto, das portas e janellas das proprietlad~s aluga­
das é cçntado, para a forma~ão do censo eleitoral, aos in­
quilinos ou rendeiros. 

As contl·jbuições dos bens de \'aiz, das portas e janellas, 
e de profissões pagas por uma casa de commercio composta 
de val'ios socios serão, par.~ o censo eleitoral, divididas em 
partes eguaes entre os socios, sem outra justilicação mais 
do que um certificado do presidente do tribunal do commel'-

4 . 
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cio. declarando os nomês dos socios. Caso um dos socios 
reclame parte maior,' por ser unico proprietario dos bens de 
raiz, ou por qualquer outro titulo, será admitido a justificar 
a sua pretenção perante o pI'efeito,. exhibindo seus titulos. 

Art. 7.° As contribuições pessoal, de bens de raiz e 
moveis, e de portas e janellas, não se COll tam senão quando 
a propriedade fôr possuida, ou o arr'endamento feito ante­
riormente ás pl'imeiras operações da revisão annual das lis­
tas eleitoraes. 

Art. 8.° As contribuições directas pagas pOI' uma viu­
\'a, ou por uma mulher separada de corpo, ou divorciada, 
serão contadas a aquelle de seus filhos, netos, genros, ou 
genros dos genros que ella designar. 

Art. 20. Se houver menos de cento e cincoenta elei­
tores alistados, o prefeito ajuntará á lista que publicar no 
dia Ui de Agosto os cidadãos que pagarem menos de duzen­
tos fl'ancos, que deverão completar o numero de ceuto e 
cincoenta, conforme o paragrapho 1.0 do art. 2.° 

Todas as .vezes que o numero dos eleitores nãO exce­
der a cento e cillcoenta, o prefeito publicará, em segllimento 
á lista eleitoral, óutra lista complementar, com os nomes dos 
dés cid~dãOS susceptíveis de serem chamados pal'a completar 
o numero dos cento e cincoenta. 

Art. 39. Cada collegio elege um só deputado. 
Art, 40. Os col'legios eleitoraes são convocados pelo 

rei. Só se reunem na cidade do districto eleitoral ou admi­
nistrativo que o rei designar. Não podem tratai' de outros 
objectos mais do que da eleição dos deputados: é-lhes pro­
hibida toda e qualquer discuSSãO, toda e qualquer delibe­
ração. 

Art. 59. Ninguem será elegivel para a camara dos de­
putados, se no dia da eleição não tiver tJ'inta annos de ida­
de, e se não pagar quinhentos francos de contribuições dire­
etas, salvo o caso previsto pelo artigo trinta e tres da carta. 
As disposições do art. 7." são applicaveis ao censo da ele­
gibilidade. 

Art. 60. As delegações e altribuíções de contribuições, 
autorisadas para os direitos eleitoraes, pelos llrts, 4, 5, 6, 
8 e 9, são egualmente auto risadas para o direito de elegibi­
lidade. 
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Al't. 61. A camara dos depu lados é e unico juiz das 
condições da elegibilidade. 

Art. 67. Os deputados não recebem nem ol'denado 
nem indemnidade. 

VI 

Terminámos o precedente artigo, citando algumas dis­
posições da ultima lei franceza, que regeu a eleição directa, 
censitaria e limitada; não, como dissemos, porque ella nos 
parecesse applica vel ao nosso estado social, mas por ter sido 
a Franca onde esta fórma eleitoral tinha sido mais clara­
mente definida, e tambem no intuito de facilitar aos nossos 
leitores o poderem julgar por si mesmos do espirito e da in­
tenção dessas leis. 

Sem duvida a maiol' pal·te dos leitores hão de ter 
achano, como nós, essa legislaçãO demasiadamente restric­
tiva, nas condições que habilitavam os cidadão.s para o elei­
torado 

Não existem, porém, defeitos em lei alguma, tão pen­
sada como foi a lei eleitoral em França, que não tenham 
em faclos nocivos, anteriormente consummados, a razão 
efilciente da sua existencia. 

Para julgar com justiça essas leis, cumpre 'reportar­
nos ás épocas em que foram promulgadas, e ahi encoutra­
rêmos a causa pI'Omotol'a, 'a explicação natural dessas res­
tricções, que nos parecem hoje, e que seriam realmente, 
em nosso entender, demasianas. 

A lei de 1817 era ainda mais restrictiva do que a de 
1831, cujos principaes artigos traduzimos no precedente 
al,tigo. Porque foi que as camarjiS francezas, compostas 
quasi exclusivamente de homens eminentes nas sciencias, 
nas armas, na industl'ia, no commercio, em toda a quali­
dade de serviços prestados á França, e a'lguns mesmo a' to­
do o mundo civilisado, adoptaram leis, que hoje nos pare­
c~m ~ão. ·sevel'as,. nas condições que requel'em para confe-
1'11' (hrelto ao eleItorado? , . 

A razão disso ei-Ia ahi está bem patente nos factos 
occorridos quando se promnlgava a lei de 1817) os quaes 
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del'am origem a uma opiniilo publica nimiamente reacLora, 
c tomavam odiosos e até abominados cm muitos dep:JI'l.l­
menlos os bomens do voto uni"crsal, os republicanos e os 
honapartistas. 

A França achava-se então· humilhada, como nUllca es­
tivera nos quatorze seculos da sua nacionalidade: estre­
mecia de honor ao ver uma occupação militar estrangeira 
de grande parte de suas provincias; pagava milhares dc 
milhões de contribuições de gl1en<l; não havia familia que 
não tivcsse perdido algum de seus memhros no cadafalso, 
Oll nos campos de balalha; para 'os trabalhos da lavoura e 
lia indllstria rcslavam apenas velbos e mcninos, porquc os 
adultos tinham acabado na continuada anarchia da republica, 
ou nas infiudas e pela maiol' parte desnecessarias batalhas 
do imperio; a falta de braços, e a occnpação militar, géra­
vam a fome, ou pelo menos a excessiva carestia dos vi"cl'es 
em todo o reino; os paes de. familia não podiam casal' suas 
(]lhas, como lhes dictavam a razão e o interesse da !'ua des­
eendencia, porque não havia arlultos que podessem ser ver­
dadeiros esj.lOsoS, e el'a forçoso escolhê-los entre velhos e 
meninos; os medicos já prophetisavam que essf'S casamen­
tos, llnicos então possiveis, haviam de fazer degellerar a ra~a 
franceza, e a prophecia realisoll-se na geração seguinte, e 
ainda se estão sentindo seus effeitos, porque a estatura mé­
dia dos Francezes abaixou duas pollegadas das que linha 
em 1790, e ainda hoje não é possivel achaI' soldado suffi­
cientes com a altura exigida por lei, e o governo é obrigado 
a pl'escindir dessa estatum legal em grallde parte do exer­
cito, Eram estas as grandes felicidades que a I'epublica e o 
imperio tinham deixado á França com o :seu voto universal, 
- todas as calamidades que podem atormentar um povo, 
até a degeneraçãO da raça nacional! 

Raro era o canto da França onde se não amaldiçoas­
sem os aul.ores de tantas calamidades; e a plebe. que em 
toda a parte é plebe, e em .parte nen'ltuma deixa de ter ex­
citadores, manifestava o seu furor pejos padecimentos reaes 
de que era victima, e o hort'or que lhe inspiravam os 
pal'lidistas da repüblica e do impel'io, espancando, assassi­
nando os que encontrava no intCl'ior dos departamentos 
sem a protecção da força publica. 
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Os homens illnstl':ldos e verdadril'amcnte libernes, qne 
desejavam vêr s:lliccionados os gralldes I'cstdtados sociacs 
do nobl'e movimento humallitario de 17Rg ; que sempre ha­
viam lamentado as atrocidades dr.snecessnrias da republica, 
c as calamidades pl'oduzidas pela louca ambição do imperio, 
sabiam perfeitamente que o voto universal fôra a causa pri­
maria de todas aquellas desgraças, e só achavam remedio 
para ellas se não l'8pl'odl17.irem na restric~ão C]O direito de 
votar; e por isso o conferiram ex.clusivamente á propriedade, 
parecendo-lhes que era ella a maior garantia da ordem pu­
hlica, e da realliberdadé politica, que até alli nunca existira 
em França, apez3l' do voto universal: e das muitas constitui­
ções que elle produzira. 

Decidiu-se, pois, em Fran<;a qne, assim como n'uma 
familia ninguem manda, ninguem impõe regras ou lIá or­
dens, ~enào aqnelles que pagam as despezas da casa e sus­
tenlam a familia, assim tampem ninguem leria ingerencia 
pessoal nos ncgocios da nação senão aquelles que contl'i­
bnissem para as de8pezas do Estado; e porque a França es­
lava naquelle lempo solfrendo as fUllestas consequencias do 
voto universal, e receiava Indo quanto podesse parecer-se 
com tão maleflco voto, elevou o senso eleiloral a uma quota 
qne desviasse tamanhos perigos. 

O principio de que só o censo dava direito ao eleitorado, 
foi absoluto na lei de 1817. A lei de 183:l conservou esse 
principio; mas como as calamidades causadas pelo voto uni­
versal já então se ac.ha\'am em parte sanadas, fez uma ex.­
cepção em favor dos membl'os e cOl'I'espondelltes do Ins­
tituto, dos officiaes reformados , e dos medicos empregados 
nos estabelecimentos ue caridade. 

Estas excepções parecem-nos bem insignifican tes, a nós 
que estamos babituados a ver o direito , de \'otal' exercido 
indistinctamente pala multidão, sem condição de censo nem 
de intelligencia. Não julgue, porém, o leitor que essas tão 
limitadas e quasi insignificalltes excepções :í regra geral fos­
sem adoptadas, sem violenta opposição dos queeram de pa­
receI' que se conservasse intacto e absoluto o principio da 
egnaldade de tributos para a egualdade de direitos elei toraes. 

A estas e a outras excepções; em que iam appare­
cendo tendencias para o voto universal, sempre se oppõz 
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o grande ministro, de celebridade infel'iol' a seu mel'ilo , o 
hOOl'ado liberal Casimiro Périel', cuja vida lambem se cou­
sumiu e se eXlinguiu, como a do nosso marqllez de Paraná , 

. na repressão das sedições, e em lulas de leis eleitoraes. 
Poucos hORlens de Estado temos conhecido mais pa­

recidos do que esles dous primeiros ministros de duas na­
ções lão dislanles uma da outra, pelo espaço e por muilas 
oulras razões j e não podêmos resistir á tentação (Ie expôr 
ao leitor os fundamentos deste nosso dilO, embol'a assim 
nos desviemos um tanto, por alguns minutos, do nosso prin-
cipal assumpto. . 

Casimiro Périer el'a negociante de proverbial austeri­
dade em seus negocios bancal'ios . O marquez de Paraná era 
juiz de inteireza inconcussa na distribuição da justiça. Ca­
simiro Périer era homem de intelligellcia supel'ior, e de uma 
fOI'ça de vonlade, que mais de uma vez espantou e subju­
gou as camaras fl'ancezas. O m3l'quez de Paraná tinha ex­
traordinal'ia I'apidez de percepção, e tamanha força de VOIl­

tade, que os obslaculos que encontrava, ao que elle julgava 
conveniente ao Estado, o levavam a uma exaltação nervosa 
quasi mórbida, e mesmo mais de uma v'ez o fizeram adoe­
cer. Ambos govel'l1aram em tempos de sedições, e con­
sumiram parte do tempo das suas adminislrações a reprimir 
e a vencer revollas. 

Ambos passaram entre os eruditos pOl' mediocl'es ora­
dores, e em verdade neuhum delles linha I'aSgllS de elocu­
ção, nem mesmo elevação de estylo j se porém em seus dis­
CIll'SOS se não encontrava o sublime da eloC(uencia, via-se 
em todos elles a intenção proHcua da utilidade publica, e a 
previsão de verdadeiros homens de Eslado que, anlevelldo 
os successos polilicos, se e:\forçavam em poupaI' grandes 
desgraças ás geraçees futuras das nações, cuja direcção go­
vtlrnaliva lhes estava confiada, 

Ambos fizeram modificações nas leis eleitol'aes, que 
existiam nas respeclivas nações. Ambos encontraram l'e-, 

, sislencias obstinadas. A Périer apl'esentavam essa resis­
tencia os chamados progressistas, que queriam introduzir na 
nova lei o gel'men do voto universal, isto é, o germen da 
anarchia,~ou do despotismo, como eJle pl'ophelisava , e como 
se realisou effectivamente em 1848. . O marquez de Pal'a-
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ná travou luta renhida com as influencias, que não queriam 
abdicai' em favor do bem publico. Ambos conseguiram 
parte de seus intentos, mas ambos consumiram a fOl'ça vi­
tal nesse lidar intenso, contra a obstinação das sedições e 
das resisleúcias parlamentares. Ambos contrahiram mu­
lestias mortaes nas violentas agitações do governo, e am­
bos morreram sendo ainda primeiros mi'nistros, Ambos 
foram acompanhados ao tumulo por tudo quanto havia de 
honesto e illustrado em Paris e no Rio rle Janeiro. 

Por esta I'esenha compal'ativa das qualid3des ' destes 
tlous homens d'Estado, da identidade de circumstallcias 
em que se acharam, e dos obslaculos que se oppoze­
ram a seus bons designios govcrnativos, e até pela si­
milhança das causas que os levaram ao tumulo, po­
derá inferir ó leitor que alguma razão nos assistia para 
affirmarmos que não conheciamos dous ministros mais pare­
cidos , Se a França liheral lem com justa razão orgulho 
~l'este seu pl'imeiro ministro, conservêmos tambem grata 
memoria do nosso grande estadista, que nos quiz dai' 
a realidade da representação nacional, e a verdade da 
constituiçãO e do governo representativo, ' por meio de 
uma lei analoga em principios á que referendou o mi­
nistro francez. 

Manifestamen te as leis eleitoraes censitarias france­
zas são inapplicaveis ao nosso estado social. Qual dos 
nossos politicos se resignaria a ser deputado sem subsi­
dio algum? E fóra desses, onde homens habilitados para 
as impol'lantes funcções de legisladores? 

Esta só consideração basta para mostrai' que as le­
gislações das nações que dão em ultimo resultado serem 
gratuitas as funcções legislativas não podem ser adopta­
das no Brazil; e por isso, conhecido o principio da lei 
fl'3nceza, escusado sel'ia occupar-nos com as leis que 
impõem o mesmo preceito em outras nações, 

O mesmo, porém, não succede co,m a lei que ac­
tualmente rege em POI'tugal a eleição directa, censÍlaria 
e limitada. E' esta a ultima lei eleitoral promulgaúa ua 
Europa, e seus autores pal'ecem tet', aproveitado os ' mais 
r,ecentes trabalhos PI'UtiCOS e especulativos, a respeito de 
legislaçãO eleitoral Oirecla e censitaria. 
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Entendemos lambe.m que é ella 3 lei (!ujas estipu­
laçõcs se tornariam applicaveis em maior numero, ln11tatis 
lnutandis, ás nossas cil'cuostaucias. 

E' estcnsa- é qllasi um codigo, -I< mas tenha pacien­
cia o leitor. A ql1est~o que CIlGetamos é, em nosso 
pensar, a mais vital para o Brazil na actualidade. A ri­
queza da 1l0lisa provincia , de que pouco ou nada se tra­
ta, suas forças productoras, não pódem augmental' ; e oc­
cupando-se todos com politlca e eleições, ninguem in­
dica ao menos o meio pralico de augmental' efisas forças, 
011 de apl'oveitar melhor as poucas que temos . Com a 
lrauqnillidade real e duradoura da provincia ninguem 
couta, em quanto os influentes dos actuaes partidos, ou 
de fracções de partido, podel'em lançai' mão da arma da 
ex.c1usão que lhes ministra a eleição indirecta. Todos 
temos filhos, e raro é o nosso leitor que não lem que 
perder; excitar paixões pal'tidarias é larefa facil a qual­
quer escriptor que se dirige a sectario~ predispostos; mas 
nós , que só queremos convencer e fazer mudar de cren­
ças el'l'oneas. pre.cisamos que os nossos leito,res se dê­
em ao tl'abalh,o. de meditar e de estudar. Não queremos 
que nos acreditem pela nossa palavra, porque assim não 
teriam intima eonvicção pessoal, e não ficariam, como 
nós, algemados pela consciencia á crença na eleição dll'e­
cta, como r.neio de salvação publica. 

O velho POJ'lugal tambem lutol1 contra os males ill­
herenLes, e por toda a parte insepar.lVeis, da malfadada 
eleiçãO indil'ecta. Bem poucas eleições deste genero bas­
taram para convencer os homens d' Estado e todos ' os 
cidadãos honestos q,ue, por similhaule methodo eleito­
ral, nunca haveria socego publico nem vcrda.deira re-
presentação naci()nal. . 

Debalde a caJ'la constitucional eXigia n o votante pri­
mal'io a renda de duzentos mil réis para tel' direito ao 
elei torado. As facções, que tinham todas a carta na boc­
ca, e nem uma a tinha verdadeil'amente no coração, aonlll­
lavam de sua (.iropria autoridade o precei to constitucional; 

• VPja-se o Appcndice. 
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e affil'mando que não havia cidadão que não tivesse essa 
renda, converteram o voto previdentemente condicional 
da carta em voto universal, contrario á letra e ao espi­
rito da carla. 

Quaes sejam os efTeitos d'esse voLo universal já nós 
o vimos, durante o seu reinado em França. 

Felizmente ningllem quel'ia em Portugal, como es­
tamos persuadiào que ninguem quel' no BI'azil, tão fu­
nestos effeitos. Facil se tornon por isso a reforma da 
lei, sendo, como el'a, manifesta a impossibilidade de 
serem executados os se!lS preceitos, no que dil,ia respeito 
á determinação do censo, que dava direito ao eleitorado 
prima rio ; e resultando d.1 não-execução de tão sabios 
preceitos não haver realmenle representação nacional, 
mas representantes de facções diversas, que gel'almente 
ante-punham seus interesses ao bem publico. 

Um só facto bastará pal'a mostrar até onde ia já em 
Portugal em tão pouco tempo a maléfica inOuencia do vOlO 
universal. Nunca a lei nem as autoridades consentiram 
no uso de I'edes val'l'edoul'as para pescai' no 'rejo. E 
obvia a razão dessa prohibição. A rede varredoura traz 
do fundo 00 rio as femeas que estão pondo, e os pei;­
xes recem-nascidos, destl'ue os Ovos, e acaba em pouco 
tempo com o peixe dos rios. 

Os pescadores, em quem os agentes eleitoraes de­
clararam provada a renda exigida pela carta, foram achados 
aptos para o eleitorado; e vendo elles, com o bom senso 
pratico d'aquella pobre gente, que toda aquella especula­
çãO eleitoral da sua terra rednndava em proveito exr.lll­
sivo dos agentes eleitoraes e de seus patronos, enteu­
deram, bem contl'a seus vel'dadeiros interesses , mas em­
fim entenderam, que tambem elles deviam ter um qui­
nhãozinho no hanquete eleitoral. 

Impozéram, pois: aos agentes das facções, como 
condição de seus votos primarios, a permiSsão de pescar 
110 Tejo com redes varredouras. Que é que uma facção 
não concede pam obter eleitores . favoraveis a seus ill­
teresses? Concluio-se o mercado, e o que mais é, execu­
tou-se. Não obstante ter .~ido llovamente prohibido si­
milhante modo de pescar, que tão funesto se tornou 

5 
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á pobreza de Lisboa, cujo principal alimento el'a esse 
peixe, nunca mais o Tejo foi abundante de pescado, como 
era d'antes; e o historiador romano não podia dizer ho­
je com a verdade que o disse, ha mais de dous mil annos, 
piscosa Olyssippo. 

Em verdade, este voto irracional parece funesto até 
á organisação animal. Em França deteriorou a raça na­
cional, diminuindo a estatura dos homees: 110 Tejo ia dando 
cabo da raça dos peixes. . 

Foi por este e outros factos mais graves e analogos 
aos que se dão entre nós, que se promulgou a lei, cujo 
texto principiaremos a publicaI' no pl'oximo artigo. 

VII 

Exposemos no artigo precedente algumas das ra­
zões que determinaram os homens de Estado de Portugal 
a converter a eleiçãO indirecta, que se havia tornado 
voto universal, em eleiçãO censitaria e limitada. 

Os partidos esperávam todos vencer sempre, ou pelo 
menos alternadamente, em quanto na eleição indirecta ti­
vessem ao seu dispor a arma funesta da exclusão ab­
soluta, posto que reciproca; e por isso nem um con­
sentia que se realisasse o preceit€) constitucional, que 
previdentemente exigia no cidadão a renda effectiva de 
duzentos mil réis, para lhe conferir direito ao eleito­
rado. 

Pelo arbitrio dos partidos, ou pela acção inetlicaz 
das autoridades locaes que se achavam eivadas do mesmo 
espírito de' exclusão, seria impossivel chegar á prova da 
realidade dessa renda; e era por isso que iam em ra­
pido e progres:;ivo augmento a desmoralisaçãll e mais 
desgraças causadas ali, como em toda a parte, pelo nc­
ticio, corruptor, e a todos os respeitos funesto voto uni­
versal. 

Esse voto era ao mesmo tempo contrario á letra 
e ao espirito da carta, a qu"al, bem longe de o auto1'i­
sal', soffria por elIe manifesta e impune violação, e d'ahi 
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provinbam calamidades pbysicas e moraes, analogas ás do 
Baixo-Imperio, em que pouco e ponco ia sendo immer­
sa a nação. 

Recorreu-se, pois, ao censo, como meio real, e não 
pbantastico e arbitrario, de chegar ao conhecimento exa­
cto das rendas dos cidadãos, e decidiu-se que s6 teria 
direito ao eleitorado aquelle cidadão que pelos registros 
das administrações fiscaes provasse que tinha realmente 
duzentos mil réis de renda, pOI'que pagava vinte mil réis 
de imposto, quota proporcionaf á renda effectiva de du· 
zen tos mil réis. 

Ainda não houve DI) mundo, que nós saibamos, censo 
mais baixo do que este, para conferir direito ao eleito- , 
rado; e bastou elle todavia para affaslal' das lides eleito­
I'aes todos os agentes ignal'os, venaes e sediciosos, que 
nellas figuravam até ali em Portugal, e b.aatou elle tam­
bem para acabar de uma vez com o maléfico voto ulli­
"ersal, que a carta nunca quizera nem autorisára : e cu­
ja ooexistencia com a monarchia constitucional implicava 
contradição, e era mesmo impossivel na pratica: tão im­
possivel, que em Portugal, como entre nós, nunca esse 
voto foi outra cousa mais do que .uma arma funesta 
nas mãos das facções, ou do governo. 

Con-centrado por este modo o direito eleitoral nos 
cidadãos realmente dignos de o exercerem, tornava-se des­
necessaria a eleição de dous gráos; tanto mais quanto 
essa (órma deitoral é manifestamente absurda, pois ne­
gando ella ao votante primario a inteIligencia necessa­
rias para eleger deputados, atribue-lhes gratuitamente, 
e contra a evidencia dos factos sociaes, a intelligencia 
e a independcncia, que tambem são ahsolutam~ntc in­
dispensaveis para escolher eleitores, que elejam deputa­
dos dignos de tão nobre missão. 

A carta, como todas as constituições que estabele­
ceram a eleiQão de dous grãos, admitLia substancialmente 
que a inintelligencia era apta para reconhecer e escolhel' a 
intelligencia; paradoxo manifesto que, não obstante ter oc­
cupado tautos e tão illustres escl'iptores, nos parece in­
digno das honras da refutação, porque é elIe de intuição 
para quem éstá de bôa fé, e não ha razão que chegue 
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a persuadir a quem não tem no coração amor á verdade, 
e ao que é honesto, 

li: para que o leitor pouco famili.:lri&ado com as mais 
simples abstracções fique bem penetrado do absurdo de si­
milhalIte fórma eleitoral, imagine que tem um negocio im­
portante, dt: que depende a conservação da sua fazenda e da 
sua tranquillidade, e que., não podendo ir tratal' pessoalmente 
desse neg0cio, manda ,em seu lugar um homem, que I'e­
conhece falto de Irttelligencia e incapaz de bem o concluir; 
e que, para remedial' os inconvenientes da falla de intelli­
gencia f)'esse homem, toma o expediente de o autorisar 
para reconhecer e escolher a intelligencia de outro homem, 
'~ lle seja capaz de ultimar com bom exito o seu negocio, 

Veja o leitor a que eventualidades fical'ia exposta a 
conclusão do sen negocio, e se haverá homem sensato 
neste mundo que por semelhante modo entregue ás 
contingencias da ignorancia e da immoralidade o bom exilo 
dos seus nego cios mais im portan tes; vep se o pai de 
familia que assim procedesse não dever ia logo ser pri­
vado pela justiça <Ia administração de seus bens, e diga 
emllm se esse processo é cousa q~le geito tenha, Pois 
era isso exactamente o que queria e prescrevia a carta 
pOl'tugueza, e é isso egualmente o que prescrevem e que­
rem a nossa e todas as conslituições (Iue, como ella, 
admiltem a eleição indirecta! 

Foi por considerações desta ordem que em Portu­
gal se transformou a eleiçãO illc1irecta em eleição directa, 
censitaria e limitada, i' 

Já ha bastantes anoos que as eleições se etreituam 
naquelJe reino por e.sse syslema, unico admissivel n' uma 
monarchia constitucional, onde se quer que exista re­
almente representação nacional. Até hoje não nos cons­
la que tenha havido a minima censura, a mais leve re­
clama~ão, contra as determinações dessa lei, cuja publi­
cação promettemos aos nossos .leitores no precedente 
artigo, c passamos a realisar. 

• Veja-se o A ppendice . 
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YIIl 

A lei eleitoral pOI'tugueza foi proposta, discutida e vo­
tada antes de se pensar em acto addicional, porque as 
camaras decidiram qne os al'ligos que regiam a forma das 
eleições não e1'am ortigos conslilucionaes. 

Succedeu porém que esta lei ainda não eSlivesse pro­
mulgada, quando foi proposto e votado o acto addicional. 
O govemo, para tranquilisaros legisladores que tinham 
pOI' cOllslitucionaes os a7·tigos relativos á eleição, incluio 
no aclo addicional a reforma eleitoral. 

Pal'ecendo-nos as nossas aclnaes circumstancias, no 
que toca a eleições, quasi idenLicas a aql1ellas em que se a­
chava Portugal antes da conversão da eleição indirecla e 
universal em dirccta e censitaria, entendemos ser cOnve­
niente que os nossos leitores tenham conhecimento da par­
te desse acto acldicional relativa a eleições, e bem assim 
das distinctas personagens que mais contribuiram para a 
sua adopção, e de algumas occurrencias da discussão. . 

O acto addicional foi apI'esentado ao corpo legislativo, 
como proposta do governo, pelos Srs. Duque de Saldanha, 
Rodrigo da Fonseca Magalhães, Antonio Aluisio Gen~s de 
Atougllia e Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello. 
Nem um destes cavalheiros pr~cisava do facto accidental de 
ser ministro, para ser conhecido no reino, e fól'3 delle, 

. como cidadão conspicuo, pela illustração, pcl.os serviços e 
pelas virtndes civicas. Todos elles tinham padecido, e 
mnito, pela libCl'dade, e bem perto estiveram cle pagar, com 
a vicia, no patibulo ou nas batalhas, o amor que lributavam 
ao paiz. EI'am conservaclores, mas conservadores pro­
gressistas, que não queriam a conservação do mal, a du­
ração etema da desordem, e a progressiva desmoralisação, 
inevitavel na eleiçãO iridirecla, pela unica razão de ser etise 
funesto systema eleiloral prescripto por uma constituiçãO 
inexeculavel, e por isso mesmo imperfeita e viciosa. 

EI'ám vel'(bdeiramenle liberaes, porqne queriam a ver­
dade do syslema representativo; e a experiencia lhes linha 
mostrado, como homens de Estado e como simples parti-
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culares, que a eleição indil'ecta só tinha produzido rQPI'e­
sentantes de facções, que supposto fossem pela maiorpat'te 
homens muito capazes, não representavam realmente a na­
ção, a qual, a coutinual' similhallte systema eleitoral, pare­
cia ameaçada de anarchia periodica, cada vez mais perni­
ciosa, e afinal de completa dilacel'ação. . . 

Do acto addicional, elaborado por estes genuinos libe­
raes consel'vadores, copiaremos tão sómente o que diz res­
peito á nossa Lhese, que se reduz ao seguinte: 

DAS ELEiÇÕES. 

Art. 4. A nomeação dos deputados é feita pOI' eleição 
directa. 

Art. 5.° Todo o cidadão portug\léz .que estiver no gozo 
de s.eus direitos civis e politlcos é eleitor, uma vez qn~ 
prove: 

1.0 Ter de renda annual cem mil réis, (200/000 fra­
cos) pr'oveniente de bens de raiz, capitaes, commercio, 
industria, ou emprego inamovivel. 

2.° Ter entrado na maioria legal. 
. § 1.0 Serão considerados maiores os que, tendo vinte 

e um annos de edade, estejam em uma das seguIntes qua­
lificações : 

1. ° Clerigos de ordens sacras; 
2. ° Casados: 
3. ° Ofliciaes do exercito ou da armada; 
4.° Habilitados por titulos lilLerarios, lia conformidade 

da lé 
§ 2.° Os habilitados pelos I'eferidos titulos lilLerarios 

são egualmente dispensados de toda a prova de censo. 
Á1't. 6.° São excluidos de voLal': 
1.0 Os cl'iados de servir, nos quaes se não compre­

hendem os guarda-livros e caixeil'os das casas de com­
mercio, os criados da casa-real que lIão forem de galão 
hranco, e os administradores de fazendas ruraes e fabricas; 

2.° Os que 'esLiverem intel'dictos da administração de 
seus bens, e os accllsados por effeito de pronuncia; 

3.° Os libertos . . 
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Art. 7. 0 Todos os que têem direito de votar são ha­
beis para ser eleitos deputados, sem condição de domicilio 
ou natUl'alidade. . 

§ Unico. Exceptuam-se: 
1. o Os estrangeiros naturalisados; . 
~.o Os que não tiverem de renda liquida annual qua- . 

trocentos mil réis, provenientes das mesmas fontes decla­
radas no artigo quinto do presente acto addicional, ou não 
forem habilitados com os gráos e titulos liueraríos, de que 
trata o paragrapho segundo do mesmo artigo. 

Art. 8. 0 Aquelles que não têem direito de votar na 
eleição de deputados, não podem votar nas eleições rara 
qualquer outro cargo publico. 

Art. 9. 0 A lei eleitol'al determinará: 
1. o O modo pratico das eleiçõ-es, e o numero dos de­

putados, relativamente á população do reino; 
2. 0 Os empregos que são incompatíveis com o lugar 

de <leputado; 
3. o Os casos em que, por motivo do exercício de 

funcções publicas, alguns cidadãos devam ser respectiva­
mente ineligiv-eis; 

, 4. 0 O modo e forma por que se deva fazer a prova do 
censo nas diversas provincias do continente do reino, das 
ilhas adjacentes e do ultramar; 

5. 0 Os tltulos litteral'ios que são supplemento de eda­
de, e que dispensam a prova rio censo. 

§ Unico. Ficam deste modo revogados e alterados os 
artigos 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69 e 70 da cªrla constitu­
cional. 

Quem tíver lido com a necessaria at~enção a lei que 
publicamos no Appendice, e comparar as suas prescrip­
ções com os artigos que ficam transcriptos do acto addi­
cional, reconhecerá que não podia essa lei seI' mais fiel á 
lettl'a e ao espirito do acto aéldicional, nem os meios exe­
cutivos mais bem adaptados para extirpar os principaes 
males da eleição inclirecta, que a proposta do governo ti­
nha em vista sanar, e sanou effectivamente, peja maiol' 
pal'te, 

Já por vezes temo~ locado em alguns desses males, 
que eram em geral analogos aos que nós soffremos pela 
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mesmacam3a actualmente, e que magoavam a cada e l ei ~ão 
o coração dos cioadãos que não estavam allucinados pelo 
espirito de pa),tido, nem escravisados por mesquinhos 
intereses pessoaes. 

Na discuSSãO do acto addicional apontou-se um desses 
factos, que em verdade ex.cede em r1 esmoralisação aludo 
quanto temos visto no Brazi!. Houve um collegio eleito­
ral que elegeu vinte e sete deputados, todos da mesma fac­
çãO, e era a quarta parte da camara dos deputados. Para 
esta farça eleitoral sortir pleno effeito bastou fingir-se a 
reunião de t)'es districtos eleitoraes na cidade do Pono. 

O celebre Leonel Tavares, apo iando a adopção' da 
eleição di)'ee ta , citon es te facto , como o eumulo do arbi ­
trio e desvergonha da eleição indirec ta. 

A tanta impudencia aiuda não chegámos felizmente, 
mas es tamos no caminho ioevitavel, pela eleição iodirecta , 
de egllaes ou maiol'es desgraças. 

Já vão appar.ecendo dous e tres Sllppostos deputados 
pal'a um só lugar na camara. As duplicatas são cada vez 
mais numerosas, e o rapido progresso em que costuma il' 
em todos os actos humanos a immoralidade, sempl'e im­
pune e muitas vezes victoriosa, alltorisa-nos a propheti­
sal' que, fazendo-se as eleições do pl'ox.iruo qualrienio pela 
eleiçãO de dous grãos, poucos se )'ão os' co ll egios onde niío 
haja duplicatas, tripli catas, e torla a cas ta d' impudencia : 
desvergonha e infarn ia. 

Grande será já essa calamidade,-o exemplo de pro­
funda desmoralisação dado ao povo pelos sóf'regos aspiran­
tes á represeo lac;ão nacional; mas isso ha de parecer POII­

co ao lado das horríveis camificioas de que havemos de 
ser tes temunha.s, Esses dezesseis assassinados da Telha , 
esses dés cada veres de Aguas-Bellas , estendidos em am­
bos aquelles holoca ustos eleitoraes, er\lre illnumeros feri­
dos mais ou meu os mortalménle; essas scenas de borro!' 
da Cachoeira, e de Olltl'os luga res, hão de ir infallivcl­
mente na Pl'oxima eleição á I]uarta , á quinta , e talvez a 
maiol' potencia. Ha de haver com 'ab undancia, para maior 
gloria da eleiçãO indirecta, scella~ como a da menina Bi lé, 
que, na edade de treze mezes , l)l'lll cando com as bonecas , 
morreu atl'avessada pela bala do guerrilheiro eleitoral, 4uc 
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tl'aspassára o bl'aço do il'mãozinho, inutilisando-o para to­
da a vida, 

Dis:-;o só poderá duvidar quem não souber que o cri­
me impune excita ao crime, e que impunes ficam sempre 
os verdadeiros autores desses crimes, os que lucram ou 
esperam lucrar com elles , e que de longe os exci tam) pa­
gando-os occul tamen te. 

Quem reconhecer estas verdades podel'á desde já af­
fil'mal' comnosco, sem risco de passar por visionario nem 
pessimista, que na Pl'oxima eleição indireeta, onde as for­
ças do govemo forem inferiores ás dos partidos, como 
succedeu ultimamente nos referidos lugares, hão de cor­
rer jorros de sangue; e onde a força publica, se aiuda se 
conservaI' moralisada, contiver os homicidas, pão de cor­
rer jÓI'I'OS de dinheiro, substituindo o suborno, a trapaça 
e a astucia ao punhal e ao bacamarte, 

Fechar os olhos a tão faceis e claras previsões, ser 
optimista em tal POsiÇãO, duvidar da intenção honesta de 
quem desinteressadamente procura remedio a tão funestas 
eventualidades, f}uasi certas e talvez superiores a estas 
previsões, é por certo mostrar falta total de experiencia 
das cousas deste mundo, ou intelligencia demasiadamente 
acanhada;' ou então é querer antepôr interesses indivi­
du'aes ou collectivos de algum grupo, a todo e qualquer 
sentimento hl1manitario, a toda e qualquer vil;tude civica. 

Falto não era o illustre marechal Saldanha dessas vir­
tudes; e porque a profundos reconhecimentos na arte 
bellica reunia variada e sol ida illstrucção, breve reconhe­
ceu na eleição indirecla a causa pl:illcipal dos males que 
presenciava. O mais illustre de seus collegas no minis­
terio, o celebre liLterato e insigne poeta visconde de Al­
meida Garl'ett, uma das maiores glorias de Portugal neste 
seculo, e que honraria a qualql)er Ilação das mais civili­
sadas, foi do parecer do glorioso marechal, tanto ácel'ca 
dos males causados pela eleiçãO indirecta, quanto ao Ilnico 
remedio que havia para esses males ,-a eleiçãO dil'ecta. . 

Garrett tambem cOllhecell no exílio e nos perigos de 
vida o que vale a liberdade, e tão nescio não era que ig­
norasse que da progressiva desmoralisação eausada pelJ 
eleição indirecta havia de surgir de novo o despotismo , 

6 
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castigo qne Deus nunca perdoou ás nações que se tlei­
x·am desmol'alisar. Bem claro via Gart'f:ll que os maiol'es 
inimigos da eleição directa eram os miguelistas e os de­
magogos; porque uns e oull'OS esperavam achar, mais cedo 
ou mais tàrde, na eleição indirecta meio facil de excluir' 
pela violencia, pelo dinheiro ou pela astucia, os verdadei­
ros liberaes . de toda e qllalquel' participação na eleição. 
dos deputados, chegaudo por esse runesto caminho ao 
de~potismo do rei, ou da plebe. 

Acceitou pois sem repugnancia a nobre tarefa de que 
o glorioso marechal o incumbiu, de defender perante a 
camal'a a conversão da eleição indirecta em eleição directa . 

Facil ,se tomou para o famigerado litterato aquelle 
empenho minislel'ial, pois nem um só deputado se mostrou 
absolutamente adverso á doutrina da reforma, Miguelis­
tas e demagogos poucos haviam na camal'a, e esses mes­
mos, conhecendo a pl'essão que a vontade tia parte illus­
ll'ada e honesta da naeão exel'cia sobre a maioria da ca­
mara, não ousaram defénder directamente nem o voto uni­
versal, nem a eleição indirecta, apanhando e revolvendo 
as fezes da sociedade, os venaes, ignaros e sediciosos, 
como fariam indubitavelmente, se não estivessem presen­
ciando e sentindo a pressão da vontade intelligente da 
nação, vontade que, em qualquer paiz que gosa de alguma 
liberdade, nunca deixou de triumphar, mais cedo ou mais 
tarde, pelos meios pacificos da discussão, ou pela ex.clu­
são mais ou menos forçada de todos os obstaculos que 
se oppunham á sua realisação. 

Os migllelistas e os demagogos, apezal' de abomina­
rem egualmente a constituição, e de conhecerem que a 
eleição directa ia dar finalmente realidade á representação 
nacional, isto é, á representação da intelligencia e dos in­
tel'esses do Estado, não ' ousaram aLtacar pela frente a elei­
çãO. directa, e só deram escaramuças pdos flancos e pela 
I'etaguarda dizendo ol'a que aquella reforma era insigni­
.ficante, e que era preciso cousa mais radica), ora que não 
havia necessidade nem ul'gencia para tamanha I'eforma, 
par'a a qual deveria o povo contribuir mais directamente. 

A estes c a quasi lodos os aUaques feitos ao projeclo 
de reforma respondeu cabalmenle o digno relatol' da com-
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missiío da cama!':1, que examinoll a proposta minisl~l'ial, 
e couduill que fosse adoptada. Era ellc o profundo juris­
consulto FerreI'; e este lente tão sabio qllalllo honesto 
lere por esla oceasião uma das maiol'es satisfações que 
pócle ter um homem da sciencia n'este mundo, e que tal­
vez nem um 01111'0 lellha tido alé hoje. Tinha eHe ensi­
nado á mocidade na sua cadeira magistral a doutl'ina da 
eleição directa, e a maiol' \Jarle d'aquillo que era sanc­
cio nado pelo aClo addiciollal. 

Defendendo a eleição directa, defendia as convicções 
qlle h<tvia adquirido pela meditação no sell gabinete, e 
que de sua propria cadeil'a de mestre havia lransmittido á 
mocidade, embora não fossem ellas conrol'mes á. doulri­
na da cOllstiluicião, e ao que no reino se pralicava. 

Imagine o leilor. qual não devia ser a força da pala­
vl'a d'aquelle profundo jurisconsulto, quando se dirigia á 
camal'a na qualidade de relator de uma commissão, que 
pI'opunha a realisação do que elle ensinava em Coimbra, 
como a verdade do governo representativo. 

Era forçoso reconhecer a real convicção e a extrema 
hOl fé do sabio relator. Uma só objec~ão se não fez, 
que elle não livesse desde mllitos annos .pI'evislo e re­
solvido; uma sÓ idéa, como ml1dallça ou addição ao seu 
projecto, se não indicou, que não livesse por elle sido 
previamente estudada, discutida e resolvida no sentido 
do sen pl'ojecto; e toclaviJ, taman lia era a \'on lade de 
acertar, lamanha a tolerancia da divel'gencia de pareceI' 
de qualqller depulado: que não houve uma só opiniãO, 
uma só idéa , apresentada por um deputado, que não fosse 
por elIe mesmo reclamada para ser novamente (lisclllida 
11.1 commissão, embora desele logo ('lIe apontasse as razões 
que o levaram a [Ião consignar no proJecto aqueIl~ icléa 
ou parecei'. QlIasi todos os (leputados, ouvidas as ra­
zões quc levaram o SI', FerreI' a não .admittir no pl'ojeclo a 
idéa ou pal'eecl' que propunham, desistiram immediatamentc 
da di~cussão. 

Assim foi que, lendo o SI'. Passos (Manoel) proposto 
Ilue houvesse dous censos, um baixo para as ele'ições 
municip2es e de juizes de paz, e outro mais allo para 
os depu lados, o sabio relatol' obsel'vou á ('amara que e!le 
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mesmo tinha suscitado na commissão essa lembl'an~a, que 
aliás não era nova, mas que tivera de cedell ás razões 
que fôram apl'eseotadas; que, a serem .dilferentes os 
recenseamentos para as divel'sas eleições, não haveria 
recenseamento perfeito, por ser trabalho dimcil, além de 
gratuilo; que havendo um só receuseamento, 'poderia ir 
cheganào pouco e pouco ao estado de perfeição a que 
é necessario que chegue; que a vantagem de haver um 
só recenseamento compensava o inconveniente a que 
alludira o Sr. Passos ( Manoel). o que el'a real, e que elle 
mesmo reconhecêra, 

O SI'. Passos (~Janoel) declarou que retirava a sua 
proposta, porque o convenceram as razões aprl~seotadas 
pelo relatol" e tambem. reconhecia a conveniencia de haver 
um só recenseamento, 

Nunca lêmos discussões legislativas em que podes­
semos descubrir maior Ma fé, mais verdadeiro desejo de 
acertar, e maior probidade para adoptal' o que mais con­
viesse ao paiz. A.8 aslucias dos partiGos, as tricas faccio­
sas, aeamparam róra da camara ; não ousaram mostral'-se 
alli, sabenJo que seriam infallivelmente suffocadas pela 
vota~ão cel'l'ada dos deputados honestos. 

Excitavam eJlas, porém, de fóra aos liberaes exaltados 
da camara, e todos contavam que o veneravel SI'. Passos 
(Malloel) !lI'e, rico pOI' herauça, gastou grande parte da 
sua fazellda no exilio, combatendo com a penua e com 
a espada um dos mais ferozes despotismos do nosso se­
culo, e que mostrando-se ultra-liberal no ministerio, c1e­
mocratisára a nação o mais que pôde, levantaria agora a 
voz respeilavel I::m favor da elei~.ão indirecta, pela unica 
razão de ser ella universal. 

Pouco dUl'aram estas ·illusões uemocl'aticas, 
COl'l'ia a discussãO, e tinham ainJa a palavra os ce­

lebres Leonel Tavares, Casal Ribeiro, e o conspicuo re­
lator FerreI', Assim que os tres illustres deputados sou­
beram t)ue o Sr, Passos (Manoel) desejava fallar, cederam 
immediatamente da palavra. Tamanho é o respeito que 
a dedicação real ao paiz inspira! E esta deferencia da pat;­
te de homens taes, se não foi triumpho oratorio, foi mais do 
que isso, - foi triumpho do verdadeiro patriotismo. 
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PI'incipiou o SI'. Passos (Manoel) agradecendo aos 
seus Icollegas que cederam da palaVl'a, e pedindo á ca­
fi'ara permissão para considerai' a questão de mais alto, 
não se restringindo exelusivamente ao artigo em dis­
cussão, porque desejava que, em pontos importantes, a 
sua opinião ficasse registraua, para se lhe poder exigir a 
responsabilidade do seu voto. 

Disse que o governo satisnzera ao voto do paiz, con­
vocando umas côrtes munidas de plenos poderes para refor­
mai' a constituição, e que, a respeito dessa reforma, ouviu 
dizer que não erão bastan les nem efficazes, e que o lado 
esquerdo, se acontecimentos estranhos não tivessem lu­
gar, havia de exigir uma reforma mais arcpla. Que neste ponto 
'era obrigado a fazer uma declaração franca e sincera: Se 
o paiz lhe tivesse dado poderes para fazel' uma nova cons­
tituiçãO, havia (Ie empenhar todas as forças intelleclllaes 
e lodo o seu patriotismo para dar ao seu paiz a melhor 
constituiçãO que lhe podesse dar; mas, sendo chamado a 
reformai' a cal'ta , entendia que a camara Jevia tomar um 
vôo menos amplo, e J'estringir-se aos topicos indicados 
pelo governo (Vozes: muito bem. apoiados). Que estas re­
formas téem sido declaradas pequenas e insignilicalltes, 
mas elle entende que são immensas, que são grandes, 
que são gloriosas , e que hão de ser fecundas (apoiados J. 
lIa o systema de reformai' tudo inteiramente , isto é, des­
t!'Uil' uma constituicàO, fazendo outra nova, e ha tambem 
o systema de seguil' a prudencia e a presteza do governo e 
do 'pevo inglez :-reformal' lenta, pausada e circumspecla­
mente (apoiados),. progredir, marchai' sempre no caminho 
do melhoramento das instiluições.-Esle é o caminho que 
adoplou o governo, que lhe parece que a camara quer se­
guir, caminho que elle approva e applaude, porque é este 
o resultado das suas convicções. o fruclo de uma longa c a­
marga expe1'iencia,. porque as l'eformas profundas nem sem­
pre são as mais duradouras (apoiados). Nós temos um 
grande exemplo na nação modêlo dos povos livres, na na­
ção ingleza. A sua conslitlli<;:ãO não consta de um aclo só; 
não é a carta de João 'sem-terra, é um sem-numero de 
aClos, é ultimamente a emancipação dos catholicos lia Ir­
landa, o acto que immortalisoll para sempre o nome do conde 
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GreYi e estas reformas, quepa rcciam immensas , lI'iÍO el'am 
um 1ton ptus 1~ltrrt, porque ainda ha pouco um ministro 
illustre, um lord J. fiussel, tillha proposto novos melhora­
men Los. O governo seguiu a marcha do governo inglez: 
hOl1l'a lhe seja fei La. 

Que fazendo parte do parlamento em 1844, ah'l disse 
que, cOlltra o seu voto, a carla consLituciOlloltinha vol­
lado a ser lei fundamental do Estado, pOI'que julgava uma 
outra cOllsLitu ic;ão melhol" menos imperfeita; mas que, 
como membr'o desta sociedade, não tinha o dil'eito de impôr 
a sua opinião á maioria dos seus compatriotas (Vo.::;es: 
muito bem), e acrescentou que , se por ventura se tivesse 
I'ellniclo ·Ilma camara munida rle poderes extraordinarios, 
e elle lizesse parte dessa camal'a, não exerceria esses poclere.ç; 
deixaria ainda fner-se urna nova experiencia da mesma 
lei fundamental do Estado. E porque? Porque as refo rmas, 
para sel'em fecundas, é mister que não sejam só appl'o­
vadas por um partido, mas por todos os partidos, por­
que a constitu ição não é handeira dt nenhum pal'lido 
(apoiaclos), porqne a cOl1stituiçàO está acima de todos os 
partidos. Qui;', então que o paiz fjzesse um alonga ex­
periellcia da carta constitucional, porque, se esta expe- . 
riencia fosse felil, julgando até ahi que a carta nrlO era 
hastante para a felicidade do povo , havia de cu!'var a cahe~a, 
e com sinceridade dizer que se lioha enganado; e pelo 
conLrario, se a experiencia fosse diversa, aqueHes que sup­
punham a carta o melhor Jos codigos, tambem haviam 
de pedir a sua reforma; e foi isto exactarnente o que succede1l. 

Que pelo discUl'so que oessa época proferiu, con­
vcncer-se-hia a camara e o paiz que então pedia menos 
reformas, meoos melhorameotos, que aquelles que o go­
verno propunha no acto addicional, acto tão calumnia­
do, e que eomtudo é um gl'ande mOllumento de gloria 
para a corôa e p,ua o ministerio; é um monumento de 
felicidade para a naÇão, porque é um progresso, 11m grand e 
progresso ( Vozes :-gmnclissimo ). Pótle ser q1le nós po­
dessemos reformar e melhorar oulros ponlos da constitui­
ção; mas elJ entelldo que não devefl10s nuuca avaoçar de 
mais; e que, qualldo o ncto addicional nos dá as refo1'mas mais 
w'{lentementc l'eclmnadas, mais instemlemente lJedidas) aqui 
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devemos limítar as nossas exigencias, a ponlorle qlle, se se 
propozerem algumas reformas que pareciam mais liberaes, 
mais amplas, ell hei de I'ejeila-Ias com o meu vOlo, com 
a mesma liberdade com que muitos devulados inglezes, 
muitos juizes illustrados, rejeitaram emendas radicaes, pro­
postas ao a(;to do conde Gl'ey. 

Disse que o acto addicional, taxado de insignificante , 
ridiculo e miseravel, é um monumento ele pálriotismo e 
de sabedoria. No art. 4.° eSlabelece a eleição dil'ecta; e a 
este respeito sinceramente diria que, comqunnto seja 
e tenha sido partidisla da eleiçãO directa, comludo aiuda 
uão achou um instrumento para daguefl'eolYlJal' no par­
lamenlo a opinião do paiz a este lespeilo. Tem encon­
lrado inconvellientes lI0 syslema iudirecto e no syslema 
direclo; e se a sua opiniãO fosse admitlida, leria proposlo 
pal'lamenlos triennaes, tendo logar a eleição n' llm tl'iennio 
pelo systema dil'ecto com o censo alto, e 1I'00lro trienllio 
pelo s)'&lema indil'ecLo com o censo baixo, porque, no fim 
de uns poucos de anllOs de experiencia, o pal'lamelllo 
potlcl'ia enlão decidir del1nilivamente qual Ilos systemas era 
preferivel. Comludo, o pai::; 7'eclamava esü, 1'eforma da eleição 
indil'ecta, e entendia (leveI' se?' concedida. 

Graças ao apoio dado á eleição direcla pelo mais 
respeitavel cheCe cio pal'lido liberal, clesse veroadeiro amigo 
do povo, que, ao sahir do ministerio ou da camara, vai 
logo para os seus olivaes cle Sanlarem trabalhar, e adqui. 
rir com que possa aliviaI' toda a pobreza que o circunda, 
e gl'acas á immensa influencia do glorioso marechal Sal­
danha, ao allo conceito de que gozava o insigne litterato 
visconde de Almeida Garre ll , e ao lalento e prol'nnda con­
viCÇãO do sabio Ferrer, em LJllall'o ou cinco sessões foi 
discutido e votado o acto addicioual, que, além da eleiçãO 
dil'ecta, fazia ontl'as reformas na carta. 

Não houve um só orador que não confessasse que 
a parte illuslrada, intelligenle e moralisada da nação que­
I'ia que Sé acabasse com a eleiçãO indil'ecta, e bem pelicas 
fo.ram os deputados que lhe nega-ram o seu voto. 



- 48-

IX 

Nos al'Ligos fJreceden tes expozemos os pl'inclplos e 
as razões de publica convelliencia, que, em nosso hllmil-· 
de entl;lnclel', deram origem ás leis ff'alleeZa e portl1gl1eza, 
que rlecretaram a eleição directa e censilaria, 

A respeito d.a lei franceza e da sua inapplir.abilidade 
ao estado real da nossa sociedade, já emittimos a nossa 
opinião: outro tanto tencionamos fazer á cercada lei por­
tugueza, sentindo que o nosso pessimo e injustissimo sys­
tema de impostos torne pouco applicavel aos nossos ha­
bitos e cil'cumstancias a base mathematica das contribui­
ções, tão faeil de verificar com exactidão, para conferir 
direito ao eleitorado. 

Antes porém de entrarmos no ex.ame das applicações e 
substituições das leis estrangeiras, pareceu-nos mais UI'­

gente levar ao conhecimento dos nossos leitores o pouco 
que entre nós se tem feito, para tomar facil a conversão 
da malfadada eleiçãO indirecta em benefica eleição directa, 
que realise finalmente no Brazil o govel'no represelltativo, 
e desvie para sempl'e da nossa vista esse quadro asque­
roso e ensanguentado da eleiçãO primaria. 

Se os autores do nosso acto aodicional houvessem 
praticado o que fizeram os legisladores portnguezes, esta­
'riamos livres desde 1834 dos immensos damnos que nos 
tem causado a eleição indirecta. Se nossos paes tives­
sem considerado que a ele.ição de dous gráos el'a o maior 
defeito da lei eleitoral, e aqnelle que tornava manifesta a 
ridicula ficçãO da supposta represelllação nacional e im­
possibilitava a realidade do governo l'epl'esentalivo, por 
ser ella absolutamente adversa á verdadeira constituição 
da nossa sociedade, á destribuiçãO das riquezas e das ca­
pacidades; se desde 1834 tivesse acabado esse funesto 
systema eleitoral, outra seria a nossa moralidade publica e . 
privada, outra a nossa riqueza e população, outra a influen­
cia do nome brazileiro nos negocios do mundo, outro em 
fim o nosso estado a todos os respeitos. 

E porque tamanha differença? dirá o leitor, 
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POI' que a eleição indirecta obriga o govel'l1o a cons­
tituil'-se grão-eleitor do imperio, e a traval' renbida pugna 
com os governinhos dos partidos, 011 das fl'acções de pal'­
tido, em que eIJes se subdividem, constituindo vel'(Jadei­
I'as facções espalhad~s por todo o imperio, e capazes dos 
maiores crimes, para conseguir miseraveis trillmphos pes­
soaes. 

E para que se mette o govel'llo em eleições? I'epetil'á 
o leitor. Não lhe estão abi dizelldo con~tantemente, seja 
qual fOI' o partido dominante, que deixe correr as elei­
ções como os partidos ou as facções quizerem? ' Não se 
lhes diz isso pOI' mil modos, e sempre em nome do povo? 

Se fosse o povo inteIJigente e moralisado, e não os 
que usurpam o seu lugar e faliam em seu nome, que ele- -
gesse os eleitores, teria todo o fundamento a observação 
do nosso leitor, nem o govel'l1o teria necessidade de in­
fluir llas eleições. Não é porém o povo intelligente e mo­
ralisado; .são os cbefes dos partidos ou das facções que, 
tomando a plebe mero instrumento cle suas ambições, de­
cidem em quem ha de votar a parte mais dependente, mais 
ignara, mais venal e mais sediciosa dos votanLes nniver­
saes, sendo essa parLe a que verdadeiramente decide da 
sorte da eleiçãO, porque os eleitores honestos e iutelli­
gentes fogem pela maior parte da eleiçãO, como fogem 
dos lupanares. 

O govel'llo, cujo primeil'o dev~r é mauter a ordem 
publica e obstar a que as paixões e os interesses indivi­
duaes ou collectivos a pcrtUl'hem, deve impedir, UlULo 
quanto em seu direito coubel" que o pl'oducto de simi­
Ihal1te forma cleitol'al seja, como os seus factores, depen­
dente, venal, ignaro o,u sedicioso, pois seria essa a ma­
xima desordem social. 

É por estas razões qne, qualquer que tenha sido o 
panido dominante, sempre o governo teve interferencia 
mais ou menos direcla nas eleições; e os que mais téem de­
clamado contra a intervenção do governo nas eleições, sê10 
exacLamente aquelles mesmos que,ohtido o poder, maiores 
abusos de intervencão téem commeuido. 
. Antes da lei dos circuh.s, o pal'lido apoiado pelo go­
vemo, fosse eIJe t{ual fosse, dava constantemente camaras 

7 
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ullanimes; e tanto basta para a condemnação etel'l1a da 
eleição indirecta Pl'ovincial, pois está ciemasiadamente pro­
vado qlle é ella absolutamente incompativel com a realidade 
do systema representativo no BraziJ. 

Bastou a lei dos circulos, lei incompleta , como seus 
proprios autores reconheciam e declaravam, mas lei que 
já continha o germen da eleição dil'ecta, bastou essa lei, 
não obstante o vicio radical das eleições de dous gráos, 
basto 11 ella para. os cidadãos honestos não serem mais con­
tristados pelo espectaculo de profunda immoralidade publi­
ca, patenteado oa unanimidade das camaras, qualquel' que 
fosse o. partido que estivesse no poder. 

Mas que tem isso, p'erguntará o leitor, com a riqueza, a 
população, a moralidade, a in!luencia do povo bl'azileiro 
no mundo? Porq'ue é que, se nossos paes tivessem em 1834 
decretado a eleição directa e censitaria, haviamos de ser 
hoje muito mais felizes? Que relação de causa a 'elfeito 
existe entre essas duas hypotheses? 

Na eleição directa , o governo nem precisa nem p6de 
ser grão-eleitor. Não póde sê-lo porque a illustração e a 
independencia dos eleitores directos a isso se oppõem; não 
precisa sê-lo, porque os goveníinhos dos partidos e das 
facções não téem ao seu dispor a chusma dos dependen tes 
venaes, ignaros e sediciosos, para se tornarem tataes á 
constituiçãO e ao paiz. Admittida pois a eleição directa, o 
govemo deixará de sei" como tem sido até hoje, uma ver'­
dadei'l'a feitoria eleitoml, e os partidos serão então cousa 
melhor do que sociedarles deSOC001'TOS 1nut~tOs} para chegarem 
ainda. pelos meios mais reprovados á representação uacio­
nal, para fins que nem sempre são os dd bem publico. 

Em quanto existir a eleição indirect3, as forças vivas 
da nação hão de consumir-se improductivamente em este­
reis , ridiculas e cada vez mais ensanguentadas luctas elei­
toraes. Todas as vezes que 11a discol'dancia entre a con­
veniencia publica e os interesses de um i'nfluente eleito­
ral , sabe-se de antemão que o bem commum ba de ser 
sacrificado ao in teresse ou ao capricho do mandão eleito­
ral. Se um destes fabricantes de eleições pl'imari:rs quer 
pal'a si ou para algum afilhado qualquer adjudicação de 
obra~ publicas , 'escusa de conconer o industrial mais pr0bo 
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e mais habiliLarlo, porque essa concunencia, filha legitima 
da eleição indiJ'ecLa, é ouLI'a burla, como ella. Por mais 
vanLajosa que seja ao Estado a sna proposta, póde o in­
dusLrial. ficai' certo que as mesmas trapaças dá eleição 
indirecta hão de ser applicadas para a adjudicação da obra 
ao poLentado eleitoral, 011 a quem elle quizer, . 

Tal faccinoroso, que mereceu muitas vezes a fOI'ca, 
será cavalleiro ou commendador, porque á força de cri­
mes se tomou mandão eleitoral. 

Tal pretenção iniqua do commandante de um bata­
lho de venaes, ou de ignaros e depeftdentes, será atten­
dida, com preterição do direito de um servidor honesto do 
Estado, que tem a infelicidade de não seI' agente eleitoral, 
classe ver<ladeiramen te omnipolen te no Brazil. 

O dinheiro do Estado e dos pal'liclIlares é derrama­
do profusamente entre os corruptos, em vez ue ser applica­
do aoaugmento da producçãO do paiz, unico meio de sal­
vação que temos, ao resgate da nossa divida publica, á 
conversão em rnelaes do nosso papel- moeda, á instrucção 
do povo para angmentar o numero dos babilitados ao ex­
ercicio real cios direitos eleitoraes, á illustração e morali­
dade do clero para a correcção dos costumes, que vão 
degenerando cada vez mais, n'uma palavra, a tudo aquillo 
de que precisamos, a tuclo aquillo de que realmente nos 
tem privado a eleição inrlirecta, a tudo aquillo que pra­
ticado desde o auno de 1834 teria feito de nós uma poten­
cia já hoje influente nos negocios do mundo, e não vilipen­
diada pelo abuso da força, como já foi, por causa da triste 
l'e31idaue da fraqueza a que nos reduz a eleiçãO indirecta, 
e á qual preteude contil11,lal' a reduzir-nos eternamente. 
Que fOI'Ç3S póde adquiril' uma nação, de cuja producçãO 
nem 11m pal'tido se importa realmente, consummindo tudos 
elles o seus reClll'SOS intellectuac,s e maLeriaes em brigas 
elei LOl'aes, improdllclivas, ou nocivas? 

Os primeil'os cidadãos braztleiros que reconhecBram 
qual era a verdadeira origem das nossas desgraças e do 
nosso all'azo foram os venerandos sen3dores Vergueiro e 
Pa.ula Souza. Este, já perto da sepultura, e como que r~­
celoso da sorte dos numerosos filhQs e netos que la dei­
xar com poncoii hens da fortuna, exclamou no senado em 
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1844, com a autoridade que a vil'lutle dá ao sabel' e á ex­
perieucia: " O camctel'istico de um paiz livre é haver uma 
" maneira de fazer apparecer o volo uacional: entre nós 
« o voto uacional está comprimido pela legislaÇãO actual; 
" logo" não ha outro remedio senão a reforma da actual 
" legislação. 

(C A necessidade que hoje existe. é a creação de um 
li partido nacional, que restitua ao paiz o s~u estado nor­
" mal, que o salve, reslltuindo-Ihe a monarehia conslitu­
" cional, que boje nãO tem elle em realiuade: é o pen­
" dor da épocha; é para ahi que eu convido todos os a­
« migos sinceros e desinleressados do paiz, por isso mcs­
" mo que eu conheço que o paiz está mal; en os conjuro 
« que meditem !lOS meios de salva-lo; mU'ttas victimas ilm­
« leis já tem succumbido: acudamos-lhe. » 

Que previsão de verdadeiro estadista! Que palavras 
propheticas! Quantas victimas, quantos milhares de mi­
lhões senão teriam poupado ao Bl'azil, se a voz d'aquelle 
senador, digno do senado romano em seus tempos de maior 
gloria, tivesse sido ouvida em 1844. Porem bem se im­
portavam os homens da influencia illegitima pela eleiçãO 
indirecta com as palavras d'aquelle gl'ande cidarlão! Usu­
fruir os productos dessa influencia illegitima, eis o seu 
alvo. E onde está o facto historico que mostre as influen­
cias illegitimas curando dos interesses reaes das gerações 
presentes e futnras, e querendo de coração a liberdade 
politica? 

Nos ultimos anuas da sua vida, {-laula Souza mos­
trou-se constantemente preocupado pOI' este pensamento, 
que suppomos ter sido o seu ultimo pensamento politico. 
Em 18M>, na discussão da lei da creação de relações, vol­
tou á questão no senado. e advogou , a causa da incompa­
tibilidade absoluta da existencia simnltanea do poder ju­
diciario e do poder legislativo no mesmo individuo, pode­
res que a constituição instituiu distinctos, e que de facto 
se achavam concellLt'ados e confundidos nas mesmas pes­
soas. Propunha elle, como deducçã,O final do seu admi­
I'avel discurso, que os cidadãos incumbidos pela consti­
tuiÇãO do porler jutliciario, se quizessem passar a exercei' 
o poder legislativo,' fossem aposenlados , sendo vitalicias 
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a~ suas fUllcções, e demitlidos , se ellas fosscm tcmpora­
rIaS, 

Que echo potliam porém encontrar as logicas e evi­
delltes dedncções do veneravel anci.ão, em assembléas com­
postas então em quasi sua totalidade pelos proprios con­
centradores dos poderes .indiciario e legislativo? Em vez 
de se resignarem a desistir da parte inconstitucional do 
seu podeI', respoüdel'am com sophismas derivados da snp­
'posta liberdade do voto universal, e continuaram na bem­
aventurança Ja concentração em suas pessoas do poder 
judiciario e legislativa , affil'mando que a coustituiçãO que­
ria isso mesmo, e que a independencia dos dons poderes 
podia . existir, não ob!itante a unidade pessoal! 

E realmente para admirar que desde o anno de 1692, 
em que as incompatibilidades foram pela primeil'3 vez 
aprcsentadas no pal'lamento inglez, todos os accumulado­
res de fllncções administractivas, judiciarias, e legislativas, 
manifestamente incompativeis, tenham recorrido exacta­
mente aos mesmos sophismas. Em Inglaterra , como em 
Fran<:a, na Belgica, em Portugal como no Brasil, sempre 
os accumuladores allegaram que as incompatibilidades ata­
cavam as constituições, porque limitavam os direitos dos 
eleitores, restriugiam a prerogativa real, e desconsideravam 
os funccionarios. 

Em 1848 o senadol' Vergueiro, apresentando o projec­
to para a eleição por circulos , sustentou que as incom­
patibilidades absolutas se podiam decretar sem otfendel' 
artigo algum da constituição; e defendendo o pl'ojecto 
n'um estenso e magni.fico discurso, concluiu manifestando 
o seu verdadeiro pensamento nestas memoraveis palavras. 
(( Eu espero que a eleição por circulos nos de sufficien­
« te experiencia para podermos obtêr para o futUl'O atg1t­
" ma cottsa mais, » 

De todos os (liscul'sos que a .vagarosa, porfiada e lu­
minosa discuSSãO da lei dos circulos e das incompatihi-
1idades originou no senado, o mais franco, o mais verda­
deiro e o mais eloquellte, em nosso humilde entender, foi 
o que o SI', visconde de Jequitinhonha pronunciou na 
sessão de 17 de Junho de 1855, , 

A verdade e a franqueza , são quisitos de que não 
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pôde prescindil' a genuina eloquencia, Trillmphos de pai'· 
lido podem conseguir-se,. encubrindo toda ou parttl da 
verdade com artificios de linguagem ou seducções da pa.i­
xão; mas é certo que, para tomal' eloquente a verdade ah­
soluta, basta a franqueza unida ao ,dom nalural de bem 
dizer, um lanto cultivado, 

Era o SI', visconde de Jequitinhonha naquelle tempo, 
como hoje, um dos poucos membl'OS do corpo legislativo 
que não estavam addictos a partido algum, nem suhmis­
sos a dictames ministeriaes~ LiVi'e de paixões partidarias 

. e da pressão goveruativa, manifestou a sua opinião pela 
maneira seguinte: 

« Principiarei pOI' declarar que as disposições do pro­
fi jec to me lIão saLÍsfazem, Entendo que as incompati­
,, ' bilidacles llldirectas não são sufficienles; porém entendo 
« muito principalmenle que as elei'iões directas devem an­
" dar de accol'tlo com qualquer r~forma que se faça na 
« lei eleüoral. 

" Nao supponbo, SI' , presidente, que eja possível 
" fazer-se uma reforma util ao paiz, sem que se acabe com 
(f essa voLação dupla, e não sei mesmo se mysteriosa, 

cc V, Ex. a sabe que as eleições iuJir6clas não ex· 
« primefl? sempre, para não dizer nllnca, o voto nacio­
« na!. E regra geral, é principio adoptado po~' todos os 
« publicistas, que as elei(;ões iudireclas diminuem o IIU­

" mero daquelles que têem de' eleger os represenlantes 
a da nação; e todas as vezes que lle diminue o llume!'O 
« daqnelles que el'egem os rf'preSenlallte::: da nação, na 
« mesma prol~orção diminue a possibilidade de obler-se 
I( um volo naciona l. 

" Lembrarrei ao senado uma das maximas de 13t'ou­
« gbam: « Aquelle que é capaz de nomear os eleitores, 
(f sempre se deve SUppOl' lambem capaz de nomear os 1'e­
« pTeseLllaAlc·s da nação. » E dou uma razão para sus­
" tentai' este axioma daquelle Qélebre estadista, e vem a 
« sei' que, se ass"im não for, se esse principio não é ver­
" dadeiro, eutão o qlle se segue é que o eleitor primal'io 
« não tem conscienc:ia alguma do que ba de fazer o elei­
" lOl' secundario; os seus pensamentos, os princípios que 
« o dirigil'am na eleição., não entraram por fórrna alglt~ 
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« ma na sua mente, pelo que toca ás qualidade!: dos re­
" preseulantes da nação, porque não era capaz, como ' já 
« tlisse, lle eleger os repl'esentantes da nação; e se em 
« sua mente não entrou a capacidade daquelle que \/ae 

ser nomeado pelo eleitor, a vel'dade é que a eleição' pó­
" de-se chamaI' eleitoral, isto é por eleitores, mas não se 
" póde de forma alguma designar c.omo eleição nacional. 

" Para ser eleição nacional seria indispensavel que o 
Cl eleitol' primario tivesse em vista, calculasse, pensasse, 
« designasse, tivesse parte explicita no apreciameJllo da 
« capacidade do representante da nação, nomeado pelo 
« eleitor i e se elle tinha essa capacidade, era capaz de no­
« mear o representante da nação; assim como foi capaz de 
" nomear o eleitor. 

" É por isso , Sr. presidente, que devo declarar ao 
« senado com franqueza que nunca considerei esta e Otl­

" tras questões como questões que caracterisem expres­
" sameute o systema ou o partido liberal. SãO questões 
" que chamo e sustento, como questões de ordem pu­
" blica (apoiados) i são questões que devem servir para 
" organisar o paiz i questões que devem ser meditadas 110 
« gabinete, para darem consolidação ás instituições publi­
" cas, mas que não podem de fórma alguma servir de ca­
" racteristico physionomico deste ou daqnelle pal,tido. 
" SãO questões de ordem publica, que devem ser calcu­
II ladas, discutidas, votadas e decretadas pelos principios 
,< que dirigem as questões de ordem publica. 

« A.ssim, ninguem se escandalise de que eu peça ao 
« senado que retlicta na necessidade, da e1eição directa, 
« que é absolutamente import:lDtissima. E preciso aca­
li. bar com essa dupla eleição. para se poder obter uma vo­
(' tação verdadeiramente nacional, ou tanto quanto é pos­
« sivel obte-Ia. (Apoiados) 

(( . A constituiçãO Ilão quer que seja eleilor nas paro­
" chias todo o cidadão; a cOIlstituição clara e expressa­
« mente designa a 1'enda liquida, como a renda que deve 
" senil' de base para se ter o direito de votar. 

« Portanto, Sr. 'Presidente, é pr6:ciso definir, qual é 
« a renda liquirla. Este tI'abalho a assembléa geral ainJa 
" o não fez; este trabalho é importantissimo e 1lI'gentissi-



- 56-

« mo. A assembléa geral deve definir, declal'al" !leve de­
CI cretar qual é a renda liquida, o que r. que constitue a 
« renda liquida, para sobre ella se fundar a qualificação dos 
« votantes. 

Cl Se fizermos esse trabalho conscienciosamente, se 
CI essa definição ror dada de accordo com a razão, e de 
« accordo com aquillo que a constituiçãO quer, estou inti­
« mam'ente convencido qne todas as difficuldades desap­
«parecerão. E então porque motivo se niio ba de adop­

cc tar a eleição directa, como complemento] se não como 
« base do syslema eleitoral do Brazil? 

« V. Ex." sabe perfeitamente, e o senado ba de con­
er cordal' comigo: em que não é preciso reforma da consti­

' « tuição para se poder declarar as eleições directas em vez 
« de indirectas, por isso que aquelles,que , na rOI'ma da cons­
(( tituiçãO, vão votar nas eleições parochiaes, sàoos mesmos 
« que vão votar para representantes da na~ão; não se lhes 
« tira o voto; não se desqllalifica cidadã'o algum; e pOI' 
« cOllsequencia não está nos termos do art. 179 da consti­
« tuição, que não quel' que se altere senão pelos tramites 
" marcados na mesma constitnição aquillo que é relativo 
« aos limites dos poderes politicos, e aos direitos polilicos 
« e individuaes do cidad:io brazileiro. Este continua a 
« exercer a mesma somma de direitos, e por conseguinte 
« não ha razão alguma para que tal projecto precise passar 
<r pelos tramites m.arcados no artigo que acabo de citaI', 

« E lIão sel'ia de grande vantagem para o paiz acabar 
« com esse trambôlbo de eleitores, que é a origem de mil 
« inconvenientes que perturbam o paiz, que o pertuJ'lJ3m 
(( sem utilidade alguma, e que ,faz que as eleições não si­
li gnifiquem o pensamento nacional? 

" E a eleiçãO directa não será tambr.m um comple­
« mento indispensavel para as eleições por circulas não 
Cl causarem alguns dos males que algumas pessoas sup­

, cc põem que el1as causarãO, se forem adoptadas ? 
a: Tenho demonstl'ado ao senado que é indispensa­

" vel acabar com a eleiçãO dnpla ou indirecta, e decretar 
« as eleições directas, definindo ou designando o que é 
« renda liquida, para sobre essa definição se fundar a qua­
.' lificação dos elei tores. >I 
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Estas palavras cheias de verdade, de independellcia 
e de amor ao paiz, niío precisam do nosso tosco commen­
tario; e POl' isso ahi as entregamos á meditaçiío dos nossos 
leitores. Elias augmentarão a consideraçllo que desde 
mnitos annos, e por muitos mOlivos, tributamos ao res­
peitavel ancião, visconde de Jequitinhonha. 

x 

Terminamos o precedente artigo com o discurso em 
que no anno de 18õõ o ex.imio oradol', visconde de Jequi­
tinbonha, defendeu a causa da eleição directa perante o 
senado. 

Line da pressão parti ela ria 011 govemativa, o illustre 
senador não atormentou o seu pensamento com sub ter­
fugios, e patenteou-o francamente, com a lucidez e a ele­
gancia que a natureza elá a mui poucos elos seus predi­
lectos. . 

Como o Sr. visconde de Jequitinhonha, tambem 
Paula Souza, Vergueiro, o mal'quez de Paraná, o Sr. Tor­
res Homem e outros, não eram intelligencias em que 
penetrasse a convicção de ljue a lei dos circulos e das in­
compatibilidades indirectas bastasse para sanar os males 
da eleiçãO indirecta: Tão faltos não eram elles de previ­
são que, para disso estarem convencidos, precizassem 
OUVil' a longa enumeração, e até a exageração dos incon­
venieu tps e da ineficacia da nova lei. 

Durante nove e mais annos se lhes lembroú e se 
lhes repetiu que a lei dos circulos havia de despertar 
maiol' numero <le ambições, e por isso mesmo tornaI" ain­
da mais irrreglllar o systema eleitoral, e mais ah oluto o 
funesto espirito de exclusão, augmentando esle as desol'­
dens que o acompanham inevitavelmente, nas eleições in­
dil'ectas, 

Podiam POl' ventura tão profnndos pensadores desco­
nhecer que, pela nov:t lei, os pretendentes á deputação 
haviam de crescer em numero, e ua mesma proporção 
diminuir em qualidades? Podiam esperar que o interesse 
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pessoal, concentrado n'um circulo, fosse mais honesto e 
menos sedicioso do que espalhado por uma provincia in­
teira? Não era manifesto que os esforços dos partidos, 
ou das snas fracções, se haviam de tornar mais arrojados 
n' um collegio, quando ahi se decidisse exclusivamente da 
sorte de um de seus candidatos? Não ia manifestamente 
a nova lei acol'oçoar as tendencias egoisticas pessoaés, e 
sacrificar o nobre interesse colIectivo ao misero interesse 
individual? . 

Poderiam homens . de Estado daquella ordem não an­
leveI' que, pela nova lei, persistindo a eleição indirecta, 
se passaria da escandalosa unanimidade parlamelltar, que 
se queria extinguir, ao completo isolamento das opi­
niões e dos principios nas lides eleitoraes? Que do abso­
lu tismo dos in teresses collectivos se passaria ao desvai­
ramento dOR interesses pessoaes? Que se até alli os ho­
mens eminentes de um partido sram slIbstiluido's pelo,:; 
homens eminentes do outro partido, d'alli em diante o 
merecimento, os serviços, a vil,tllde, o patriotismo elos 
-memb"ros do mesmo partido, havia de ser postergado e 
indignamente sacrificado por olygarchias loca'es, que tudo 
sacrilicariam a interesses de familia , de amizade, e a outras 
considel'ações ad versas ás conveniencias publicas ? 

Dá-se aeaso que tão ilInstrados estadistas nunca tives­
sem lido a pagina em que Guizot diz que, pela fórma elei­
toral que elles pl'opunham, em lugar de lutas politicas, só 
ha intrigas pessoaes; que por afJuelle modo a eleição é mais 
disputada e menos nacional; que a luta se trava exclusi­
vamente entl'e relações, intel'esses e sentimentos quasi pes­
soaes? 

Eram elles tão estranhos á philosophia do seu tempo, 
que não tivessem lido Royer Collard, e que ignorassem que, 
não obstante se}' elle em philosophia e em politica o maior 
aclversario , e o mais constante inimigo da força e do nu­
mero, declarou que a força moral, e por isso mesmo a in­
fluencia social do deputado, cl'escem ou diminuem, confor­
me eresce ou diminue o numero dos eleitores que o ele-
gem ? -

Ign'Jravam elles que o principal inconveniente das elei­
ções consistia em sel1em indireclas, e não em serem provin-
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ciaes, Cil'cl~lares 011 triangulares; porque, subsistindo a mes­
ma essencia eleitoral em nada seria ella beneficiada pela fól'­
ma geometrica que lhe dessem? Tornar a eleição local, dei­
xando a indirecta, não era concentrar-lhe o veneno e ang­
m~nlar-Ihe a Icthalidade ? 

Pois não estava já conhecido o que havia de succeder 
nos circulos, attelldendo ao que succedia Ilas provincias 
que então davam um só depulado? Em Santa Catharina, no 
Rio-Grande do Norte, no Espirilo Santo, em Piauhy, no 
Amazonas, que elegiam um só deputado pela fÓl'ma indi­
recta, eram por ventura mais livres, mais puras, mais per­
feitas e menos ensanguentadas as elei~ões indil'ectas? E se 
qualquel' mediocridade parlamenlal', se qualquer gazeteiro 
indicava estas razões e apontava estes fa(~tos, podemos nós 
suppôr que tão eminentes estadistas vissem na lei dos cir­
culos outra cousa mais do que um mal transitorio substi­
tuindo um mal permanente? 

Vergueiro e Paula Souza hem claramente d'eclaral'am 
que a lei dos circulos era o caminho para se chegar à causa 
melhor. Sem duvida elles não desconheciam as sihas, ·os es­
pinhos, os rlespenhadeiros que abundavam Ilaquella vt.'eda, 
mas não descohriam outra que os levasse ao lugar a que se 
dirigiam. Se não fallal'am corri a lucidez e plena verdade do 
Sr. Visconde de Jequitinhonha, foi porque, capilaueando 
um partido, eram obrigados a poupar as influencias illegiti­
mas, com que se achavam ligados, e de que precisavam para 
fazer ll'iumphar o seu pensamento. 

Nioguem se illudiu nas camaras sobre o fim a qne ten­
dia a lei proposta por aquP.lles illustres senadores. Ahi an­
da entre nós o respeilavel SI" vigario Veuancio, que naquelle 
tempo el'a deputado, e algumas vezes presidente da camara, 
e que a lodos affirma que, nem elle nem memhro algum das 
camaras desconheceu que o objeeto final da lei de Paula 
Souza era chegar á eleição direcla. 

Para fazer adaptar a lei de Paula Souza, o marquez de 
Pal'aná foi obrigado á mesma circumspecção, e até a um si­
lencio OI'atorio mais completo. E' que lambem elle preci­
sava não assomhrar as influencias illegitimas tia eleição in­
dil'ecta que o apoiavam, e mesmo assim, se lIão fôra a sua 
vontade de fel'J'ea tenacidade: ainda hoje se não teria dado 
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esse primeiro passo para 'a eleição dil'ecta: tamanho é o odio 
que lho consagram os influentes da eleição indirecta. 

Se o marquez de Paraná não patenteou o alcance que 
no seu espirito pretendia dar á nova lei, ainda na sessão le­
gislativa do anno passado nos foi.elle revelado pelo ultimo 
ministro do imperio, o SI'. Saraiva, quando em plena 
assembléa declarou que o mal'quez de Paraná lbe havia 
communicado que não queria a lei como estf.\v'a, que pre­
tendia completa-la; e o mesmo Sr. Saraiva disse que elle 
lambem não julgava o projecto o melhor de todos. Mas , lia 
sessão do anuo passado, quem mais claramente se declarou 
em favor da thése em lJue nos empenhamos, foi o Sr. Tor­
res Homem, quando a 25 de Junho, entre outras cousas , 
disse o seguinte: li O principio de reforma que professo 
({ com a mais profunda convi<;ção da s,ua utilidade, é o da 
" eleição directa, com elevação das condições censitarias. 
« Entregando ás classes menos necessitadas, menos de­
« pendentes e mais illustradas a escolha dos representantes, 
(C fechava-se a principal fonte dos desregl'amelltos que 
I ' aVllJtam)1O primeiro gráo da eleição, onde de facto exis­
I< te suffragio universal exercido por multidões cegas, faceis 
I< instrllmen tos, ora das facções, ora das autoridades subal­
li ternas. 

« Sem duvida, essa parte mais numerosa da população 
I< mereee tanta atlenção como qualquer outra; direi mesmo 
({ que é conforme os principios de uma politica civilisadora 
li e chl'istãa, que em relação ao seu hem-estar, ao seu pro-

gresso material e moral, ella tinba preferencia aos cui­
« dados do governo sobre os ricos e os poderosos. 

li Isto é o que lhes deve a sociedade; mas a sua par­
I! ticipação em funcções politicas tão importantes, não 
« produz senão inconvenientes e perigos para a causa da 
" verdadeira liberdade, como a expe1'iencia tem provado em 
« todos os lu,gares, e em todos os tempos: 

« O regimem representativo não é o da maioria nu­
({ merica e simples, porém o da maioria dos mais habi­
ct litados. » 

Por · esta resenha da. nossa historia contemporanea já 
vê o leitor que desde o anno de '1844, em que o vene­
rando Paula Souza iniciou indirectamente esta {juestão, 
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nunca mais ella (leixou de tel' advogados no senado e na 
camara. dos deputados. Logo em 1846 o mesmo Paula 
Souza alçou de novo a voz a pró da sua idéa. ElIe e Ver­
geiro propuzeram em 1848 a lei dos circulas. Em 1855 
o marquez de Paraná, vendo a que farça ridicula estava 
reduzido o systema representativo do Brazil; querendo a 
conciliação, não pelo meio ineffieaz e torpe dos interesses 
materiaes mas pela indispensavel realisaçãO do governo 
representativo, seguiu no caminho da eleição direcla as 
primeiras pégaflas daquelles venerandos senadores, já en­
tão fallecidos . 

Nesse anno, o eloquen.te senador visconde de Jequi­
tinhonha dedarou francamenle que aquelles remendos e 
experiencias o não satisfaziam, que o trabalho da eleição 
primaria tornava ,impossivel a representação nacional, e 
que verdadeirameute a cunstituiçãO ainda não tinha sido 
execu tada; porque nunca as camaras tinham determinado 
o que era ou devia ser a renda liquida de duzentos mil 
réis, que dava direito ao eleitorado, e s(~m a qual, na 
fór!Da prescripta pela constituição, ninguem era le~itimo 
eleitor. I 

Pouco mais ha de um anIlO que o SI'. TOl'l'es Homem 
dizia aproximadamente a mesma cousa, com o talento que 
todos lhe reconhecem. 

Algumas gazetas fIo sul do Imperio, particularmente 
o Ypü'anga, téem-se declarado por este systema eleitoral, 
e indicado até o modo de substituir a falta de impostos 
directos no Brazil pela determinação do capilal possuido ; 
e nlLimamente sahiu á luz em S. PaulQ o folheto que 'nos 
animou a querer lambem cOlltribuir, senão para a ellllci­
dação, ao mellOS para a vulgarisação desta idéa fecunda. 

Eleitol'es ba no sul, como o Sr. P." Juli:lOO de Faria 
Lobato, vigario capitular da provillcia do Rio Grande do 
Sul, qne se negam a ir votar, declarando publicamenle ' 
que só ü'âo quando a eleição foI' dil'ecla, 

Se, pois, materialmente fallando é pouco, como aci­
ma dissemos, o que se tem f'eilono Bl'azil a pró da elei­
ção dil'ectai a cOllsidera-Io pelo lado moral, já vai avullando 
esse pouco. Quem vê intelligcncias como a de Paula 
Souza, Vergeiro, Jequitinhonha, TOlTes Homem, marqucz 
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de Paraná e outl'os, apezar da ordinaria divergencia de 
suas opiniões a outros respeitos, em questão tão impor­
tante, como é a questão eleitoral, concordal'em n'nm só 
pensamento, podea1firmar sem grande risco de errar, que 
a realisação desse pensamento é o que convém ao paiz, e 
mesmo que, se a e-1eição directa não nos salvar do descuido 
em que andão nossos interesses reaes, só nos restará appe­
lar para a Divina Misericordia, porque da lei actual, do esta­
do dos costumes e dos homens nada temos que esperar. 

Os nossos leitores hão de ter estranhado que, sendo 
a Inglaterra a monarchia constitucional por excellencia, e 
o povo iQglez aquelle cujos costumes são os mais libel'aes 
de todas as monarchias repl'êsentativas, e tendo nós fal­
lado tanto de leis eleitoraes estrangeiras e naClOnaes, ainda 
nada dissessemos ácerca do que naquell.e paiz concerne á 
nossa thése. 

A Inglaterra é uma nação com a qllal nenhuma ou­
tra tem verdadeira semelhança, nem mesmq forles analo­
gias. Tudo alli é especial, particula)" especifico; e os go­
vernos que se téem fundado, tomando-a por modêlo, não 
passalLl de al'eemedos, de imagens sem vida, que SÓ téem 
de real a appare,?cia. 

Emquanto os olltros povos téem procurado garantias 
na fórma do governo, o povo inglez nunca as pl'ocurou 
senão nos principlos constitutivos da ~;ua sociedade real. POI' 

isso o que dá aos Inglezes concordia, ordem e prosperi­
dade, tem dado ~llUitas vezes a outro:; povos-dlscOl'dia, 
desordens e miseria. 

As discussões alli, tendo sempre por objecto princi­
pal o estado I'eal da sociedade, não se reduzem a pugi­
latos oratorios, para os iufluentes dos partidos se del'l'i­
hal'em allernadameste do poder, ficando tudo antes e d'ê~ 
pois CClmo eslava; são pelo contrario lutas nobres de 
pl'incipios fixos e hereditarios, em relação ao estado real 
do paiz. 

O povo inglez é o unico na historia, cuja constitui­
ÇãO tenha durado tantos seculos. Assignada pelo rei João 
sem-terra a 19 de Junho de 1215, chegou até hoje, mo­
dificando-se de seculo em seculo, aperfeiçoando-se sem­
pre, sem nunca abandonar um só dos seus pl'illcipios fun-
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damentaes, nem os que se iam successivamente aggre­
gando á constituição primitiva. 

A eleição foi sempre directa e censitaria; nem a cons­
tituiçãO teria resistido a oito seculos de duração se o voto 
fôra universal, directo ou indirecto, porque disso não ha 
exemplo na historia do mundo. 

Esta permanencia das leis políticas constitutivas, fun­
dadas lia organisação real do -paiz) foi o que levou o povo 
inglez ao explendor, moralidade e poderio que es~amos 
presenciando, e que nenhuma outra nação teve reunidos 
em tal gráo. Para isso foi necessario que a constituicão' 
ingleza não improvisasse o estado social da Inglaterra, nem 
declarasse ou quizesse em artigo algum que aquillo que 
era feudalismo real, fosse de lIql dia p:ua o outro egual­
dade politica e liberdade constitucional: que ayuillo que 
era olygarchia ou aristocracia social patente, se conver­
tesse em democracia, pelo effeito magico de meia duzia 
de palavras, escriptas n'um papel chamado cal'ta ou cons­
titllicãO. 

'Foi por isso que o bom senso e a razão pratica dos 
anglo-saxonios fez 110 duodecimo seculo uma constituição 
verdadeiramente feudal, e sem tocar na organisação so­
cial e Ilas relações que della resultavam, limitou-se a ga­
rantir os direitos pessoaes, de propriedade e de liberdade 
civil dos senhores feudaes contra as violencias da corôa, 
e os mesmos direitos dos feudatarios contra os attaques 
dos senhores feudaes. Esta garantia de dil'eitos, unida ao 
voto do imposto, converteu o governo feudal absoluto em 
monarchia fendal constitucional, e nada mais. 

A' propol'ção que as luzes se iam iliffunuindo, e que 
o estado social melhorava pela maior illustraçào dos ci­
dadãos e pelos belleficos effeitos da carta magna, novas 
addições, novas modificaçõ(~s eram feitas á constituiçãO 
de João Sem-tena. 

Assim foi que, no fim do decimo terceiro seculo e no 
principio rio decimo quarto, reinando Euuardo Ill, porque 
a segurança das propriedades se não ach.lVa tão garan tida 
como a das pessoas, ampliaram-se as garantias da pro­
priedade; e foi nesse reinado que principiou verdadeira­
mente a liberdade politica dos Inglezes, pois só então a 
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camara dos deputados, discutindo as leis, exercell o poder 
legislador pela primeÍl'a vez, dous seculos depois da pro­
mU,lgação da carta magna! 

Só dahi a perto de tres seculos, no anno ,de 1669, pro­
clamou o parlamento a egualdade absoluta perante a lei , 
a liberdade das eleiçõt~s, a irresponsabilidade dos membros 
do parlamento pelos discursos proferidos nas camaras, e a 
necessidade da reunião freqHente do parlamento. 

Em 1790, para destruir os vestigios do feuualismo e 
uniformisar o direito ao eleitorado, Pilt apoiou a reforma 
eleitoral, mas o horror que inspirava a este grande homem 
a demagogia do voto universal francez , absorveu-lhe todo 
o tempo e toda a attenção, e só no anno de 1831 o fami­
gerado publicista Brougham, no ministerio de lord Grey, 
fez a maior reforma eleitoral que se tem praticado em Ingla­
terra, pOI' meio de uma lei ordinaria, e sem tocar na consti­
tuicãO, Póde o leitor formar idéa da estensão dessa refor­
ma~ considerando que Brollgham aboliu cento e setenta 
e nove lugares de deputados na camara, e conferiu direitos 
eleitoraes a quinhentos mil, cidadãos, que os não tinham. 

Viu-se naquellas renhidas discussões quanLo são as­
tutos os homens da influencia iuuebi la. Os grandes pro­
prietarios fiugiram-se advogados dos pobres, e zeladores 
de sells suppostos direitos ao eleitorarlo. Alguns liber'aes, 
movidos por sentimentos sem duvida generosos, mas evi­
dentemente inconsiderados , fizerem couferir direitos elei­
toraes aos rendeiros, que pagassem quatro centos mil réis 
nas comarcas, e menos que isso nas cidades. 

Com a introducção destas clausulas na lei de loru Brou­
gham, consel'varam os mandões eleitoraes da Gl'ãa-Bl'etanha 
em cel'ta proporção o poder das ameaças e da corrupção: 
a que estavam habituados, Expostos a despejo ou a um 
augmento da renda, fical'am os pequenos rendeiros na 
dependencia (los grandes pl'oprietal'ios, e per isso votavam, 
pois cá e lá más fadas ha, como lhes malldavam os se­
nhores das tenas. Tanto é verdade que o eleitor que 
não tem em si a razão ria sua indepelldencia e a defeza 
de seu direito~ nada elege, nada representa, ou se alguma 
cousa representa é sÓ a dependencia, a neceseidade, a 
miseria, a fome. 
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Em vCt'dade, o mais desapiedado lyl'aUO, o despola 
mais f(~I'oz que nós conhecemos. é a fome.-Os venla­
deil'os propugnadol'es pelos direitos eleitoraes dos pohres 
são os ,jUé, por meio da instrucção e do trabalho, lhes 
mini,;tl'am armas para debellar as necessidades maleriaes 
da vida, e os tomal' cidadãos realmente independentes. 
Sem isso, tudo quanto por ahi se diz, se escreve, se 
affil'ma, se legisla sél'iamente . a respeito dos SllppO~tos 
direitos eleitora.es dos pobres, é manifesta e pel'lliciosa 
ficção, é lIma bOl'la, é uma mentira legal, pOI' cujo in­
termedio se· põe as forç!ls eleitol'aes dos dependentes na 
mão dos poderosos, conlra os flireitos reaes dos indepen­
dentes, 

Estas verdades são geralmente sentidas em Inglater­
ra; e por isso estamos pel'suadido que a primeira mo­
dificação da lei eleitoral ingleza consistirá na eleminação 
desses eleitores dependentes i porque, os Jiberaes que vo­
taram para conferir direitos eleiloraes aos pequenos reu­
deiros, viram a cilada em que cahiram, e estão bem con­
lrictos das suas illusões demoel'aticas. 

Não obstante as imperfeições inseparaveis de todas 
as obras humanas, póde aflhmar-se que nos campos de 
Windsor, onde JOãO Sem-terra assignou a carta magna, 
nasceu a grandeza, a moralidade, a riqueza, e a immensa 
influencia do povo inglez no orbe inteil'o ; e que o lento, 
progressivo, e cada vez maior aperfeiçoamento da lei elei­
toral é, e sel'á o pl'illcipal instrumento, que impelliu, e 
cOlllinuará a impellir aquella na~ão ao maiol' poderio que 
se tem visto no mundo. 

Se a mão do Omnipotente deu a aquelle povo eIn mi­
nas inexhauriveis. o ferro e o fogo mais baratos do que 
a nenhum outro, se aquelle povo transformou esses ele­
mentos de riquezas em fabricas, para cujos prodnctos 
mal chega o mondo lodo, em armadas que abraçam os 
mal'es todos, acaso negou-nos a Providencia elementos de 
produção eguaes, ou mais pOlentes? Como é, pois, que a 
nossa pl'oducção retl'ograda em vez de progredir i que a 
imperfeição do fabl'ico dos nossos pl'Oductos os vai ex­
pcllindo dos mercados do mundo i que o molo do algodão 
e o bicho tio café nos ameacam com o mais hOlTcndo 

. 9 
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pauperismo? E' que as fOI'ças vivas da nação, em vez 
de lutarem energicamente para remover tamanhas calamida­
des, definham e extinguem-se nas lutas estel'eis ou no­
civas da elei~ão indirecta, e nos pugilatos parlamentares, 
paTa assumirem o poder, e di.stribuirem os empregos, os titu­
los e as honras pelos amigos e adherentes, sem que nessas 
lutas e nesses pugilatos entre por forma alguma a iptenção, 
o desejo de remov~l' ou sanar os males reaes da nossa 
sociedade. 

XI 

Concluimos o precedente artigo mostrando que desde 
o duorlecimo seculo a eleição fôra sempre dil'ecta em In­
glaterra, e que a constituiçào ingleza se tinha ido apel'­
feiçoando de seculo em seculo, até chegar á grande refor­
ma eleitoral feita no anl10 de 1831 pelo insigne publicista 
10l'd Bl'ougham. Lembl'amos aos nossos leitol'es que, no 
enteni:Jer dos liberaes inglezes, o maiol' defeito dessa lei, 
o defeit@ que deixou brecha para as inlluencias indebitas 
penetrarem subrepticiamente no processo eleitoral, foi o 
ter-se instituido um censo demasiadamente baixo para 
conferir direitos eleitoraes aos rendeiros das cidades e das 
comarcas. 

Dissemos que a Inglatena era uma nação .sui gene1'is, 
ond_e tudo era especifico, onde oito secu]os de experieucia 
constitucional tinham creado os costumes mais liberaes 
de todas as monarchias constitucionaes do mundo, e onde, 
como dizia Fiévée, a liberdade publica se encontra no 
centro, como na circumferencia. E' um edificio que tem 
suas irregulal'idades, mas cujos andares assentam solida­
mente uns sobre os outros. E' arvore de ramos dese­
guaes, mas cujas ra,izes se entranham profundamente pelo 
sólo , e cujo tronco está cheio de seiva e de vigor. 

Hoje tencionamos dizer duas palavras a respeito da lei 
eleitoral da Belgica, persuadidos de que os nossos leitores, 
cuja maxima pal'te se dedica ao commercio ou á lavoura1 

não téem tempo de sobra para compulsar livros e documen­
tos , com que obtenham inti'ma convicção, pessoalmente ad-
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quil'ida, ácerca da importante t-llese em cuja soluçãO DOS 
empenhamos. O DOSSO pl'iDcipal iuluito é ministrar aos 
nossos leitores rlados cerlos, por cuja acquisíção possam 
dispensar as persuasões de emprestimo, sujeitas sempre á 
usura dos partidos, que muitas vezes absorvem o capital. 

Entre nós e os Belgas existiram, e ainda existem, cir­
cumstancias um tanto similhantes O odio que levou os 
Pemambllcanos a travar gloriosas batalhas com os Hollan­
dezes, para os expulsar do nosso tel'l'itorio proveio meuos 
de cOllveniencias sociaes, politicas ou industl'iaes, do que 
do fanatismo protestante, que aDimava os conquistadores 
Hollanuezes, e como que ameaçava a uossa sallta religião. 
Foi esta a arma inventivel, que tornou victoriosas as co­
hortes pernambucanas, tão fracas comparadameóle em nu-

, mero e orgallisação, 
Eguaes scênas em circumstancias analogas epor iden­

ticos motivos se realisaram na Be~gica, Seus habitantes 
sempl'e se mostl'aram muito ciosos das suas liberdades 
mUDicípaes, tanto que nas antigas Gallias foram elIes os 
primeiros, que se rebellaram contl'a o despotismo dos im­
peradores romaDOS, quando pelas suas exacções annullaram 
IDdirectamente os govemos municipaes. Os Belgas cha­
maram os Francos do outro lado do Rheno, e, alliados com 
elles, vencel'am e expulsaram os governadores romanos, 
restabelecendo immediatamente as suas autoridades mnnici­
paes. Mais ou menos livres, mais ou menos /lUmel'Osas, 
mais ou meuos respeitadas pelos divel'sos couquistadores, 
essas iDstituições municipaes téem durado até hoje. 

A Hollanda, durante o seu dominio na Belgica, não 
o[endeu essas iDstituições ; e os interesses matel'iaes da 
Belgica estavam bem longe de soffrer. com a sua união á 
lIollanda. Muito pelo contrario, a industria e a agricultura 
nunca haviam estado mais florecentes, porque os Hollan­
dezes exportavam a maiol' parte dos productos belgas para 
as suas colonias, onde tiDbam mercado exclusivo. 

Existia porém um vallado intrallsitavel entre os dous 
povos: era o sentimento religioso.· Os Belgas, povo ver­
dadeiramente calholico) supportavam. a custo, pela com­
pl'essão do:; tratadoseuropeos, a sua união com um govemo 
e um , povo !WOlestanlc. Assim que a revolução franceza 
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ele '1830 lhes ueu esperanças de apoio, travou logo I'e ­
nhidos combates com o dominio hollandez. Mais felizes 
que nossos antepassados, os Belgas expulsaram os Hollall­
dezes em pouco tempo, e com menos sacl'ificios de vidas 
e de fa7.endas, porque as armas da França, e a diplomacia 
hritaqnica pozeram do seu lado a Europa toda, 

Submett.ida sllccessivamente ao dominio da Austria, 
tIa Hcspanha, da França e da Hollanda, a indepeodencia 
llacional e a liberdade politica da Belgica principiaram pou­
cos annos depois da promnlgaçflo da nossa coostituiçãO. 
Somos quasi coetaoeos em independencia c em liberdade. 

A aristocracia social da Inglatel'1'a, da Hungria, da 
Polonid e da ,França, ainda no fim do seculo passado, não 
existia na Belgica. Tinha apenas, como Portugal , uma 
aristocracia artificial, mera feitura regia, sem direito al­
gum politico ou civil excepcional, e por isso só havia real­
mente, como no BI'azil, duas ordens sociaes,--a classe 
media e os proletarios. Foi por cffeitú deste faclo social, 
preexistente em ambas as nações, que a Belgica e o Brazil 
são as duas nuicas monal'chias constitllcionaes do mundo, 
onde o senado, ou camara alta ) sejam electivas, e, cujos 
govel'l1os representativos podem ter, quando regularmente 
organisados, e honeslamente' rcalisados , as vantagens reaes 
das democracias, sem os seus conhecidos inconvenientes. 

A lei eleitoral da Belgica é, como a de todas as mo­
nal'chias conslilucionaes que aclualmen te eXlslem ,. di l'ecla . 
A Belgica já sabia o que era a liberdade do voto universal 
sem censo, nem condição de capâcidade in telleclual. A 
convenção franceza, com as suas duas leis de volo uni­
vel'sal e indirecto , acompanhlHlas pelo sagmrlo cli1'eilo de 
i nS!ll'1'eiçlio, deu á Belgica a mesma liberdade de que gozava 
a França, e de que já fallamos , quando mostramos a prefe­
rencia que mereciam as leis eleitoraes clireclas e censitarias 
da França. E' para essa mesma liberdade que nos vamos 
encaminhando a passos agigantados, como deve estar vendo 
claramente quem não tivel' calal'aclas polilicas insanaveis, 
e todo o cidadão illuslr;.do que não houver abjurado o uso 
da sua razão, ou não tivel' deixado o juizo na espinhosa c 
densa mata das paixões pal'lidarias, 

A constiluição belga fixou o minimo e o maximo cen-
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SO, quc da\'a tlil'cito ao cleitol'ado, deixantlo á lei eleitoral 
a determinação do censo em cada localidade, com tanto que 
ficasse entre os limites por ella estabelecidos, no seu artigo 
47, que diz assim: 

" A camara dos representantes compõe-se de clepula­
" dos, eleito.5 direclamenle pelos cidadãos que pagarem o 
n censo de'terminado pela lei eleitoral, o qual não pode ex­
II ceder de cem florins (setenta e cinco mil réis), nem ser 
« inferior a vinte florins (q uinze mil réis). » 

A lei eleitoral determinou a quota de imposto que dava 
direito ao elr.itorado, nas capitaes e uas cidades de cada 
provincia, assim comú nas comarcas da mesma Pl'ovincia. 
Ella lIão attingiu o maximo censo constitucional de cem 
florins ) em lugar algum da Belgica. Nas cidades de A,n­
tuerpia, Bruxellas, e Gand, onde o censo eleitoral é o mais 
alto, não excedeu a oitenta florins, 

Nas provincias, em cujas capitaes é de oitenta florins 
o censo que confere direitos eleitol'aes, é somente de 
trinta florins para os cidadãos que habitam nas comarcas. 
Nas provincias mais pobres, como as de Luxemburgo e 
d~ Namur, a lei estabeleceu o minimo censo constitucional 
de vinte florius, e apenas na capital de Namur o elevou a 
quarenta florins. 

A base da lei elcitoral belga é o imposto combinado 
com a populaÇãO; e incoulestavelmente são esses os ele­
mentos mais seguros para se obter uma representação 
nacional, tanto quanto, nas. acluaes condições da humani­
dade, é isso possivel. (l E da lei eleitoral, dizia a com­
« missão incumbida de redigir o projtClO de lei eleitoral 
« belga, é da lei eleitoral quc deve depender principal­
« mente a boa composiçãO da camara dos deputados, e 
« do senado; este feliz resultarlo só póde c.onseguir-se 
« com a genuina limitação do direIto eleiloral, e com o 
« regular andamento das operações dos collegios elelto­
« raes. As eleições devem ser feilas por todos os cida­
« dãos interessados na prosperidade da patria, e capazes 
« de contribuir para uma bõa escolha; o direito eleitoral 
" destes cidadãos é in'conlestavel; deve além disso exis­
n til' cel'to equilibrio entre as cidades e as comarcas; 
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« são essas as bases (los titulos dos eleitores, e da ta­
l( bella tio cerLSO annexa a este projecto. li 

Contando com uma excellellte lei eleitoral, os legis­
ladores constituintes da Belgica entenderam que não era 
pl'eciso impor condição alguma de imposto para a elegibi­
lidade. Estando a garantia da ordem e da liberdade poli­
tica nas cOlldições que a lei exigia para conferir direito ao 
eleitorado, e para conseguir uma represen tação realmen te 
nacioual; sendo os eleitores, como são pela lei belga, dig­
nos de elegerem, para que impôr habilitações á elegibilidade, 
para que restringi I' a escolha dos eleitores, se o facto de 
julgal'em elles qualquer cidadão merecedor dos seus votos 
e digno de os representar, era só por si prova sulTiciente 
de habilitação para a elegibilidade? 

Desta forma, em quanto para ser eleitor é preciso 
pagar ao fisco de vinte a oitenLa fiol'ins, para seI' eleito 
deputado não é preciso pagar imposto algnm. Ha trinta 
annos que os deputados são eleitos por este systema, e 
ainrla nelle fie não descobriu abuso nem inconveniente 
al~um. Apenas ha quem exprobl'e a essa liberdade illi­
mltada dos eleitores para a escolha dos seus representan­
tes a necessi<ilade de dar uma inJemnidade aos deputa­
dos que não mOI'am na capital, ou no lugal' onde as 
camaras se reunirem, porque, não havendo condição de 
censo para a elegibilidade, podem os deputados não ter 
renda de q\le vivam, fóra das suas occupações ordillal'ias . 

O unico limite que o eleitor belga tem no seu di­
l'eito de eleger, está nas incompatibilidades absolutas que 
as leis estabeleceram, a I'espeito de certas autoridades ad­
ministrativas e judiciarias que, lenoo de correr com o 
recenseamento ou o julgamento do processo eleitoral, não 
deviam ficar expostas á contingencia de sel'em juizes e par­
tes ao mesmo tempo nas lides eleitoraes, inqninando a 
pureza da eleição. 

Assim foi que diversas leis eSlabeleoeram incompa­
tibilidades para os membros do tl'ibunal supremo, do 
trihunal das contas, das relações, dos lrilmnaes de pri­
meira ülstancia, e até os juizes de paz ficaram inhibidos 
de ser eleitos burgo-mestres, e vereadares. 

Comparalldo esta legislação com a nossa, e a pUl'eza 
I 
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<las eleições belgas com o que presenciamos em todas as 
nossas eleições, não podemos deixar de lamentar que os 
nossos estadistas, que já por duas vezes tocaram na legis­
lação eleitoral, nem ao menos rléssem á pureza dessas 
eleições a garantia da incompatibilidade absoluta de todos 
quantos correm com o processo eleitoral, ou tem de jul­
gar as lides elei toraes, 

Mesmo com a malfadada eleição indirecta , se ao menos 
houvessem incompatibilidades para todos quantos intervéem 
no recenseamento, no processo, e nas lides eleitoraes, esta­
mos convencido de.que não haviam de ser tantas,as peloti­
cas , as artimanhas, os escandalos e os crimes que du­
rante as nossas eleições magoam o coração de todo o ci­
dadão honesto, Porém, muito pelo contrario, parece que 
de proposito se amontoaram nas mesas eleitoraes todos 
os elementos da impureza e desordem eleitoral. O juiz 
de paz, que as preside, quasi sempre quer ser reeleito; 
dos qual1'o vogaes, dous são eleitores, e querem continuar 
a se-lo; e os outros dous, que são eleitores supplentes, 
querem ser eleitores effectivos, Eis-ahi um tl'ibullal com­
posto de cinco homens, os quaes todos são juizes e ao 
mesmo tempo partes interessadissimas no processo elei­
toral. Haverá neste mundo algucm de senso que possa 
esp0rar que similhantes homens sejam juizes independen­
tes e livres, nas lutas que travarem ~lJtre si, ou com a 
supposta assembléa parochial, que geralmente se reduz 
aos individuos mais audazes, e mais dispostos a susten­
tarem, ainda pelos mais indignos meios, as pretenções e 
os caprichos dos divel'sos membros da mesa? 

Dizem além disso que as taes mesas são soberanas 
em suas decisões; entretanto, nada mais absurda do que 
similhantc pl'etenção. Se a mesa é sobel'ana, que papf:l 
repl'esenta a assembléa paroÇ.hial? A mes.a não é nem 
póde seI' outra cousa mais do que o agente da autoridade 
publica no pl'ocesso 'elei toral; e POI' isso não só não é nem 
pód.e ser soherana, como que está sujeita a responsabi­
lidade immediata por tudo quanto fizer contral'io á lei. 
Se de facto essa responsabilidade é illllsoria, qlleixem-se 
da forma indil'ecta da eleiçãO, que na moral dos seus 
adeptos só admitte um cl'ime,-o crirne de a lJerder,-p(H'que 
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sas eleitoraes) pelas pal'cialidades .politicas ) ou pelas auto­
ridades que, assumindo a responsabilidade ue seus actos, 
lhes insinuam a perpetração da dóse (\ ' immoralidade pre­
cisa para o ll'iumpho, lJor mais tôrpe que seja. 

A legislação belga, queria realmente o regimen repI'e­
sentativo, o qual, sem a pureza das eleições, é ahsolutamente 
lrnpossivel, e esta pureza não póde conseguir-se sem se ex­
cluírem das funcções electivas os administradores e os 
juizes , que tée m a seu cargo o recenseamento. o processo 
eleitoral, c o julgamento Jas causas que esse processo 
origina. Esses cidadãos veem a se r os sacenlotes, as 
vestaes da eleição: ninguem os obriga a fazel' votos i mas 
se elles querem ser agentes publicos, ou juizes da eleição, 
fiquem puros das velleidades mundanas , que a eleição 
dispel'ta em seus agentes legaes ou illegaes. 

Foi grande fortuna da Belgica o ter desde o prin­
cípio da sua independencia excellentes leis. Se não fÓl'a 
a sabedoria e o patriotismo de seus 1egisladores, se não 
fôra a experiencia amar-ga que lhes havia dado o voto 
universal e indirecto da revo luçãO frallceza , a Belgica es­
taria hoje, sem duvida, em circumstancias analogas a aquel­
las em que nos achamos. Bem longe d'isso , chegou a 
Belgica em muito pouco tempo a uma prospel'idade de 
que ha poucos exemplos na historia , apezar da sua fra­
queza, no meio dos mais poderosos Estados da Europa, 
não obstante o seu nenhum peso na balança européa, os 
poucos recursos naturaes de que dispõe , e a quasi total 
ruina do seu commercio, pelo faclo da separação da Hol­
landa. 

Todas essas enormes uifficuldades foram vencidas 
pelas bôas leis , e pelo verdadeiro patriotismo. Os braços 
que a rui na daindustria e do commercio deixára sem 
trabalho, foram empregados na construcção de consiuel'a­
veis caminhos de feno i e, associando-se 3 Belgica á liga 
das alfandegos allemãas, converteu-se Antlrel'pia n'um 
grande imporio commercial, e uão só se restabeleceu ra­
pidamente, mas dobl'OU e triplicou o commercio e a in-o 
dustria nacional. Pal'ece que Deus abençoa este povo, 
realmente chrislão, e sem duvida o mais livre do universo . 
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Em I'esumo, as bases da liberdade politica (!.l 13elgica 
são as seguintes: Um rci illviolavel, com minislros rcs­
ponsaveis; um seuado, eleilo enll'e Os cidadãos que pa­
gam dous mil 110rills de impostos direetos, não recebendo 
indemuidade, nem subsidio algum; u'rna camara de dcpu­
ta,rlos, eleitos directamenle pelos cidadãos que pagam um 
censo \"ariavel, segundo as localidades, entre vinte . e cem 
florins. Não ha censo algum para a elegibilidade. Os depu­
tados que não residem nos lugares onde se reunem as ca­
maras, recebem um subsidio. Os funccionarios e empre­
gados pagos pelo Estado, eleitos m'embros de uma ou da 
outra camara, são obrigados, antes de prestar juramento , a 
escolher entre o mandato parlamentar , e as suas funcções 
ou os seus empregos Os membros das camaras não po­
dem ser nomeados para fnnr.ções assalariadas pelo Estado . 
seoão um anno depois de fjndar o seu mandato legis­
latil'o, 

Xli 

Pal'a qualquer parte do borisonlc patrio que volva­
mos os olhos, em todo elle an tolhamos metelÍros lumino­
sos, que nos estão annunciando o proximo aGvt::L1to 'do 
systema represen tativo, pelo \loico meio possivel da elei­
ÇãO directa. 

Desde o Pará até o Rio-Grande do Sul, mesmo nas 
localidades mais pequenas, onde a illustração é mais es­
cassa, como em Set'gipe e no Espírito-Santo, tem sido ad­
vogada esta causai antevendo-se no seu triumpho o para­
deiro dessa dc:::scl'ença, desse egoisrco e dessa desmorali ­
sação, em que, pelo pestifero impulso da eleiç,ão indirecta 
vai sossúbrando pouco e pouco a náo do Estado. 

Na camal'a dos deputados foi apresentado um projec­
to de lei pal'a se au then ticar finalmen te a renda, que pela 
constituiçãO dá direilo ao eleitorado. 

O folheto publicado em Sao- Paulo , cujo autor, pela 
illustra~ão que mosll'a, pelo estudo cOllsciencioso que tem 
feito das principaes causas dos nossos males, nos parece 
digno dos maiores elogios, conclue egualmentc em favol' 

, 10 
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da eleição direcla. E' opinião que decididamente se póde 
dizer geral, pois não tem ella em parte alguma do impe­
rio opposiÇão patente, que nós saibamos l até hoje. 

No referido folheto, e em outros escl'lptos ultimamen­
te publicados, domina a idéa do censo proporcional aos 
haveres dQS cidadãos nas diversas localidades; e os lmto­
res já viram que é isso o que autorisa a consti tuição belga. 

O projecto de lei apresentado á camara, supposto não 
falle em censo, nem em fórma eleitoral, institue um pro­
cesso para authenticar a re'lIda eleitoral, muito similhante 
ao que instituiram os legisladores belgas. 

Parece-nos, pois, que os nossos patricios do sul, onde 
a idéa e o desejo da eleiçãO directa são já antigos, se vão 
inclinando para as disposições da legislação belga, que foi 
a fonte onde lambem beberam os legisladores portuguezes. 

Na reforma de algulls artigos da lei eleitoral, que as 
camaras belgas fizeram em 1848, vendo que já então a 
liberdade politica não coneria perigo com a este.llsão dos 
direitos eleitoraes e a diminuição do censo, reduziram-no 
ao mínimo constitucional de vinte florins; findando assim 
a proporcionalidade do censo, e tomando-se uniforme, co­
mo em Inglaterra, em França, e em Portugal. 

Se hoje, pois, não existe no mundo uma só monar­
chia, realmente constitucional, onde a eleição não seja 
directa, tambem o censo pal'a conferir direito eleitoral é 
hoje o mesmo para todos os eleitores da mesma nação. 
Em ambos os systemas ha vantagens e inconvenientes. 

Esta tendencia que se nos figura, em homens tão illus:­
trados, para as disposições da lei belga, determinou-nos a 
publica-la tambem nesta série de artigos, sendo, como é, 
nosso desejo principal que, em assumpto de tamanha im-

' portancia, nem um de n·ossos leitores, por falta de docu­
mentos fique á mercê dos sophistas, que em toda a parte e 
por todos os meios fundam a sua preponderancia na extinc­
çãO da liberdade politica, e da prosperidade publica. -l< 

• Veja-se a lei eleitoral da Belgica, no Appendice. 
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XIII 

Se tivessemos a injustiticavel pl'etenção de escl'ever 
pal'a homens versados nestas materias, que em suas biblio­
thecas pnssuissem os dados necessarios pal'a opinar neste 
assllmpto, com pleno conhecimento de causa, e em sua 
illustração recursos para chegar á melhor so lução de nossa 
lhese, por cel'lo não teriamos occupado tantas columnas 
com traclucções e transcripções de varias leis eleitoraes 
censi tarias. 

Escrevemos, porêm, para leitores faltos em geral des­
ses elemcntos de cQnvicção; e por querermos ministrar­
Ih'os foi que nos démos a esse trabalho aborrecido. A não 
seI' esse nosso desejo, podéramos ter-nos limitado a excla­
mar-lhes: 

« Leitores, sabeis que em toda a parte do universo, 
" onde existe um governo I'ealmente representativo, a elei­
" ção é directa,. sabeis que onde ella foi indirecta, como 
'( em Franr,:a e em POI'tugal, reconhecell-se que el'a uma 
(! fic~ão ridicula. uma buda funesta; e converteu-se em 
« elei~ão directa i sabeis que já n'um parlamento eUI'o­
\( peu se nos deitou em rosto o fãcto de ainda existir eo­
(, tre nós a eleição indirecta, como uma pl'ova do nosso 
• al.razo; sabeis finalmente que já -em 1810, quando as 
« côrtes hespanholas adoptaram o systema eleitoral indi­
« I'ceto, os jornaes inglezes, que aliás apoiavam as côrtes 
« com grande sinceridade e enthusiasmo, cenSUl'avam a 
« adopção daquelle systema pelas côrtes" e o ridicula1'Í­
« S3\'arn, chamando-lhe eleição de cascata,. J) 

Sendo assim, dirá o leitor, 1J0rque foi tlue se adop­
tou similhante lei eleitoral? De certo não se (leve a má 
teução o ter ella sido adoptada. Muito pelo contl'al'io, o 
generoso coração do immonal autol' da constituiçãO, no 
voto universal só viu a maxima amplidão da sua genero­
sidade; era da sua parte acto de sentimento antes do que 
de razão, Longe e bem longe cstava elle de prever, de 
sllppôr quc a estensão da dadiva a tornava pequena, c 11m 

dia a I'eduziria 3 nada; porquc, em materia de direitos 
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eleitol'aes , o legislador quc dá ue mais, faz como o pae 
de familia impróvitlo, que por' fl'aqueza do cora~ão confia 
de filhos inexperientes , no ardol' das paixões. quantias de­
masiadas , e lhes cava a ruína, em vez de os felicitar, como 

. esperava e desejava, 
Tão explicaveis não são as illusões democraticas dos 

primeiros executores da constituição, que não deviam, 
nem podiam ignorar o que ,tem produzido por toda a parte 
o volo universal. Custa a perceber com qu e razãO, e para 
que Om, os primeiros executores da constituição declara­
ram que possuir duzen tos mil réis de renda liquida, como 
sab iamente prescreve a constituiçãO, qu er dizer volo uni­
versal . e que para estar provada a posse dessa renda, 
basta flue o eleitor não tenha monido de inedia á hora do 
voto. 

Devemos acreditar que os primeil'os executores da 
constituição presuppuzeram , como as côrtes hespanholas, 
pOI' um lado que os pobres c os depen(l ~ntes em negocio 
tão importante, como é uma eleição, em decisões de que 
depende a sua sorte e a de seus filhos , haviam de necessa­
riamente ter dignidade pessoal, e que esta e o bom senso 
hastariam para nomear optimos eleitores; e POI' outro lado 
persuadiram-se que os poderosos, os ricos, os influen tes por 
qualqnel' modo , haviam de ter a honestidade de não abusai' 
dos meios compressivos de que dispunham, para reduzir os I 

dependentes a instrumen tos de seus caprichos, paixões e 
interesses, ou a meros soldados obedieule snas batalhas 
eleitoraes que entre si travassem. 

Bel1as illusões de almas generosas! Honrosas hypothe­
ses de dignidade pessoal na pobreza, e de honestidade no 
poderio! nós vos respeitamos , como a fonte pura de que di­
manaes, mas vós sois illllsões ; todas as nações o proclama­
ram e todas vos proscreveram, porque reconheceram que 
sois inapplicaveis ao governo dos homens, e as iIInsões no 
governo dos homens são fataes ; as suas ul~irnas consequen­
cias foram sempre e em toda a pal'le o despotismo ou a 
anarchia, ' 

Mas, pOI' estarmos disto profunda, sincel'a e clesÍnte­
ressadamente persuadido, segue-se por venlura que não ap­
pareçam convieções verdadeil'as , ou interes&cs que as simu-
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lem, em opposi({ão á nossa these ? 00 facto de terem quasi 
todos os Diarios ua's provincias do imperio abraçado a causa 
da eleiçãO dil'ecta , pórle alga em inferir que não ha mais quem 
sustente e queira similhante systema de eleiçãO indirec­
ta ? l\ão se di? já, como se disse em oútras nações, em 
França pal,ticnlal'mente, que o corpo eleitoral dil'ecto será, 
uma oligal'chia? Que aquellp.s que desejam e promovem 
este melhoramento são oligarchas? 

Usa-se e abusa-se tanto da palavra oligarchia, que, em 
relação á Ilossa these, cumpre- nos expôr o que é ou são as 
no sas oligarchias. . 

As eleições universaes directas ou inJil'ectas, em todas 
as n::If,:ões onde existem, são realmente feitas pelos directo­
rios dos partidos, qnando os ha, ou das facções, que tomam, 
como diz HelIo, o feitio de partidos, quando estes não exis· 
tem. Tendo nós o voto universal, emquanto elle durai', não 
podemos escapar á sorte commum das nações onde elle 
existe ou exigtiu. Ha de, pois, haver sempre dous, tres ou 
mais directorios eleitoraes, com os seus competentes esta­
dos-maiores, com os seus agentes e adherenles, para seduzi­
rem, comprarem ou desvairarem, pela força ou pela astucia, 
a maior pal'te que puderam dos votantes universaes mais 
ignaros, mais dependentes, mais "enaes, ou mais sediciosos. 

Se é isto o que se chama oligarchia, entre nós não é 
uma entidade chimerica; é cousa que existe realmente , e o 
menos que lemos em cada capital de provincia são quatro 
ou cinco, a saber: as dos partidos chamados da ordem e da 
liherdade, as das fracções em que se subdividem esses par­
tidos, e a do governo, qúe nem , sempre se identifica com 
uma drrs outras, e que n' um pai? onde não existem par­
tidos reaes, fundados no interesse geral, é sempre a mais 
forte, e quasi omnipotente. 

Se não é isto o que se designa pela palavra oligarchia 
entre nós, decla,ramos ignorar totalmente o que seja, salvo 
se é alcunha que um dos dil'ectorios eleiloraes põem a um 
ou mais dos outros directorios, e não tem valor ethymolo­
gico mais do que o dJ.s alcunhas com que as facções cos­
tumam mimosear-se, 

Em verdade, quem lê a historia dos Estados que foram 
govel'llados por oligarchias, como Lucca, Vene7.a, Siena e 
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outros, quem vê nesses Estados governos despoticos, tyran­
nias fundadas em escandalosos e hOlTiveis privilegios, e 
defendidas por tribunaes secretos, com execuções clandes­
tinas, e compara esses governos oligarchicos com o do Bra­
zil, oode não existe nobreza b~reditaria, nem privilegio al­
gum politico ou civil, existindo pelo contrario voto uoivel'­
sal, liberdade e até licença da imprensa, parece-lhe estar 
soohando quando ouve fallal' sériamenle em go.verno oligal'­
chico, em partidistas, e em f.lfomotores de oligal'chias entre 
nós, 

Oligarchias eleitoraes sim, essas existem no Brazil. Te­
mos em cada provincia, pelo menos, quatro on cinco: todas 
ellas derivam do votl) universal; e a lei dos cil'clllos creoll 
em quasi todas as comarcas do imperio oligarchias locaes 
pal'a a eleição; contra a influencia indebiLa dessas oligar­
chias é que são escriptos estes artigos, cujo intuito é tirar­
lhes das mãos a parLe venal, dependente, ignara ou sedi­
ciosa dos votantes uoiversaes, e por esse modo tomar a 
representação nacional tão verdadeira qnan to é possivel sê-lo 
entre nós. 

Talvez haja quem tome por oligarchia os vãos titulos de 
nobreza pessoJI, não traosm issiveis de pais a filhos , e que não 
conferem direito algum civil ou politico; mas similhante 
confusão de idéas suppõe ignol'aocia total do que seja oli­
garchia. A este respeito lembramo-nos do que dizia o fa­
migerado Oupin na camara dos deputados de França, quan­
do se tratou de abolil' os titulos de nobreza. Observou elle 
que no podei' da camara não cabia extinguil' as tradições 
hisloricas da FI'ança, indicadas nos nomes destas ou daquel­
las famílias; que, por mais leis que a camara tizesse, havia 
de haveI' sempre uma aristocracia; que, extincta a das tra­
diçõe.1 historicas, viria a do dinheiro, como nos Estarlos-Uni­
dos, que é a mais grosseira e a mais immoral de todas as 
aristocracias; que elle Dupill, sendo plebeu e pobre, tinba 
sempre de levaI' ponLa-pés aristocralicos, e que, nesse ca­
so, se os havia de levaI' de pés calosos, habituados na in­
fancia â pesados tamancos, antes os queria levar de pés de­
licados, calçatlus de finos escarpins. 

Somos inleiramente da opiniãO do sabio e eloquenle 
orador Dupin ) e a camara franceza parlilhou completamen-
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te o seu pal'ecer, porque a lei da aboliçãO dos titulos de 
nobreza fOI rejeitada, entre as risadas geraes dos deputa-
dos. -

Escreveu-se tanto em França contra o que alguns pal'­
tidos lá chamavam oligarcbia eleitoral, que é de lá que 
nos hão de vil' citações, exemplos e theorias contra a elei­
çãO directa censitaria e limitada, pois era a igso que cer­
tos partidos francezes chamavam corrilho oligarchico-eleito­
ral, e foi um dos pretextos da revolução de 1848. 

Para al'mar os nossos leitores contra os sophismas com 
que os influentes pela eleiçãO indirecta hão de tentar se­
duzi-los, vamos expor-lhes quão inrundada era a denomina­
ção de oligarchia, applicada ao corpo eleitol'al fmncez pe­
los partidos, cujos esforços ressuscitariam effectivamente o 
voto universal, e com elle, primeiro a anarchia, depois o 
despotismo. 

Persuadido de que, a continuar o actual systema eleito­
ral, é essa tambem a alternativa que nos ameaça, vamos es­
forçar-nos para tornar claro e patente quão injusta e dema­
gogica era a alcun\la de oligarcbia, posta pelas facções france­
zas ao corpo eleitoral directo. 

Os socialistas, os bonapartistas, os repuhlicanog e os 
legitimisLas, que todos juntos formavam insignificante mi­
noria em França, diziam ~tna voce que os eleitores censita­
rios constituiam lima verdadeira oligarcbia: porque, havendo 
um milhão delles em Inglaterra, eram muito menos em 
França, e por isso mais faceis de cOITomper. 

O leitor que tiver meditado o que a este respeito se 
tem ja dito n'es Les artigos, está habilitado para responder a 
~ste bello al'l'azoauo, que a independencia dos eleitores não 
está no seu numero, mas nos seus teres e illustração indivi­
-duaes ; que se, para ser maior o numero, fõr preciso incluir 
no recenseamento dos eleitores os dependentes e igno­
rantes, essa inclusão acabará com a indepenuencia do elei­
tor, e tornará necessal'iamen te impura a eleição. 

Nenhuma outra razão deram as facções francezes para 
alcunhar de oligarchia o corpo eleitoral dircclo e censilario, 
e não a deram porque a não tinham. Lúnge, porém, de ser 
restrictivo de mais o censo eleitol'31 francez, era esse em 
nosso entendei' baixo de mais ; e no seb minimo não garan-
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tia snfficientemente ao Estado a independencia e a intelligen­
cia do eleitor, como passamos a demonstrar pelas conside­
rações seguintes. 

Calculava-se naqllelle tempo em França que os impos­
tos absorviam a quinta parte da renda total dos cidadãos. A 
lei cooferia direitos eleiLoraes ao cidadãO que pagasse ao fisco 
duzentos francos annualmeote. Omittindo a quota pane de 
impostos indirectos , torna-se de evidencia mathematica que 
o cidadão francez que tivesse mil e tantos francos de I:enda 
era ipso facto eleitor. Ora, esta renda apenas bastava então, 
e muito menos bastaria hoje, pal'a satisfazer as mais grossei­
ras necessidades materiaes da vida; e mallifestamenle o mi­
nimo censo não dava garan tia sufficieute da independencia do 
eleitor. 

Insnfficiente era tambem o minimo censo eleitoral paJ'a 
tomar provavel a illustraçào 00 eleitor. Custava u'aquelle 
tempo a educação de um meÍlino, conforme as localidades, 
de oitocentos a mil e duzentos francos annualmente, e o 
cidadão francez que estivesse no minimo do censo eleitoral , 
raras vezes poderia tel' educação que garantisse ao Estado a 
sua aptidãO intellectual pal'a o eleitorado. 

Se estes 'São, como affümamos aos nossús leitores. 
factos incontestaveis, e se as condições mais ri~orosamente 
iLldispensaveis no eleitor são, 110 dizer de todos os publi­
cistas, a sua independencia e a sua illustração, sõb pena ele 
ser indebita e prejudicial a sua interferencia l1a el e i,~ão , 
como foi que diversos partidos francezes colligados ousa ram 
affil'mar que o eorpo eleitoral fl'ancez era uma oligarchia ? 

Os socialistas, o~ republicanos , os honapartistas, e os 
legitimislas, todos elles inimigos il'l'econciliave is da liberdade 
politica, sabiam melhor do que nós estas verdades, eOllhe­
ciam perfei~amente esses dados numericos, e suas obvias 
couseq uenclaes. 

Não era porém a verdade Jo govel'Oo repl'e!,p. lllalívo 
o que elles promoviam com suas demagogicas dec lama<;ões; 
não eram os interesses da liberdade política o que elles 
pt'OCul'avam com incendiarias e anli -sociaes excita<;ões ple­
bea~. Os bonapartistas só queriam o mando, o podet' e a 
força que o dá; alguns tinhàm a mira na gloria, na l'ehabi-
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litação das armas francezas; outros só a tinham no the­
souro publico. 

Os socialistas só olhavam para os bens herdados, ou 
adquiridos pelos outros cidadãos; e a invenção de oligarchia 
eleitoral tinha por objeclo transtomar a ordem puhlica, e 
ver se podel'iam applical' á propriedade e ao trabalho as 
suas abomiuaveis utopias. 

Os republicanos incorregiveis, que ainda adoravam 
as suas illusões totalmente inapplicaveis á França, prepara­
vam-se para amoldar os costumes, e até a lingua franceza 
aos seus funestl)s delirios, pelo meio conhecido, e.já lIsado 
da guilhotina, e do exterminio dos seus similhantes. Os le­
gitimistas (quem o diria!); quel'iam o voto universal e ca­
valheiros distinctos , pela maior parte, não se envergonhavam 
de daI' as mãos a despresiveis demagogos, esperando que do 
voto universal surgisse novamente a anarchia, e que esta 
tomasse possivel o restabelecimento, senão (lo antigo re­
gimen. pelo menos o da slla influencia, sôb Heorique V. 

Estes partidos , todos elles inimigos morlaes da liber­
dade politica, colligaram-se contra o presente, em procum 
de fuluros diversos, pOl' meio do despotIsmo. Excilaram 
todas as pa,ixões anti-sociaes, e apes~\I' de serem lima peque­
na minoria, por causa do funesto predominio de Paris sobre 
a França, e da incomprehensivel fraqueza do seu govcr'no 
representativo , lograram acabar com a libe\'(lade politica, 
obrigando a França a refngiar-se da anarchia nos braços 110 
absolutismo militai" illustrado e glorioso sem duvi(la, mas 
absolutismo. com todas as suas eventnalidalles más, algu­
mas das quaes pouco viverá quem as não vir realisar. 

Quand?, pois, os ~ophislas interessados ~la pel'sistencia 
da eleição Indirecta iallal'em aos nossos leitores na sup­
posta oligarchia eleitoral franceza, lembrem-se das verdades 
iucoutestaveis que ficam expostas, e que lhes sel'ão gamn­
tidas por todo o homem honesto que conhecei' a França 
tal qual ella é, e não sómenle pelo echo longiqllo dos 
partidos, e das suas paixões. 

Essa inventada oligarchia principiou a dispôl' da elei­
ção em França quando a sua renda publica era de setecentos 
á oitocentos milhões; e no e~paço de trinta anno!:, que 
durou o seu dominio eleitoral, deixou á FI'ança mil e oito 

11 
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centos milhões de renda! E augmentou os rendimentos dos 
cidadãos na proporção de mil e sei:; centos milhões an­
nualmente! 

Os tl'inta annos do dominio do tal corpo eleitoral oli­
garclüco são em toda a histol'ia da França os unicos annos 
em que alli houve liberdade politica, segurança pessoal, 
e liberdade de imprensa. 

Quem for capaz de negar estas verdades, negará a his­
toria, negal'á as provas mathematicas, negará até a luz do 
dia; e se ao seu predominio pela eleição indirecta convém, 
negará até, como diz Camões, o Deus que tem. 

Essa lei eleitoral, tão calumniada por todas as. varieda­
des ' de revolucionarios frallcezes colligados, era obl'a de 
Odilon-Banot, de Béranger, de Dupin, de Laffitte, de Ber­
ryer, Barthe, de Casimir de Périel" e ou tros não menos illus­
tres, os quaes todos queriam realmen te o governo 1 epre­
sentativo, e sabiam que em FI'ança de outro modo era elle 
absolutamente impossivel. 

O admiravel relatol'io de Bérangel' e a camal'a toda, 
reconheceu que tem direito áo voto eleitoral todo o ci­
dadão capaz de o exercer; que pouco e pouco se devia 
ir ampliando a admissãO das capaciuades, e abaixando o 
censo; n' uma palavra, que era preciso imitaI' o procedi­
mento da Inglaterra, mãe-patria da liberdade politica no 
mundo. Mas as facções só buscavam pretextos revolu­
cionarios e razões especiosas, porque verdadeiras e de 
publica convelliencia as não tinham; tanto isto é verdade 
que apenas aquella lei foi substituida pelo voto ulliversal, 
roncava a metralha em Paris, em Lyão, e u'oulras cidades, 
ceifando milhares de milhares de plebeus, excitados e il­
lndiuos ácerca de seus verdadeiros interesses, nascendo 
nessas fratricidas batalhas, e 110 receio da sua reprodução 
a necessidade do absolutismo, e ficando provado, ainda para 
os mais increduJos, quão fundada em razão e quão pt'cvi­
!lente era a lei censilária de 1831. 

Se NapoleãO III tivesse succedido a um governo de 
voto universal, que houvesse durado algum tempo, como 
aconteceu a sen tio, de certo não teria encontrado no the- , 
souro e nas leis os recursos com que tem dissimulado 
a sua umnipotencia entre a espantosa prosperidarle da 
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Frauça. TCI'ia pl~ovavclmcute sido obrigado, como seu tio, 
a diminuir a misel'ia da Fran ça com o~ despojos das ou­
tras nac;ões. Do tal corpo eleitoral oligarchico foi que 
Napo.leão III herdou a possibilidade de executar, sem o 
minimo sacrificio das outras nações, as maravilhas da paz 
e da guel'l'a, flu e temos presenciado. 

Estamos persuadidos que hOJe Lamartine e seus co 1-
legas , coosider:lI1do em que vieram a dar as reformas 
que propunham para tornaI' o ,'oto universal, e o que da 
sua r~alisação resultou, devem estar bem contl'ictos do que 
lizeram. Homens tão superiores, tão em in en tes, hão de 
hoje , confessar sem humilhaçãO que Laffitte, Béranger e 
outros autores da lei cellsitaria de 1831. conheciam me­
lhor do que ell es o limite que se devia pÔI' ao direito 
eleitoral para toroar possivel (~ m França a liberdade po­
litica. 

Verdade é qu e Duvergier de Ha uranne , Hello , e ou­
tros eminentes escrip tores, não qu eriam que se recorres­
se a meios revoluciona rios, e tudo espel'avam do tempo 
e das convieções; mas os partidos, que só anhelavam 
pelo podei', e nada se importavam com a verdatle do go-

, "cmo representativo, transformavam as opiniões al'l'asoa­
das des tes homens superiores em arm as, não para aper­
feiçoar e consolidar as instituições liberaes, mas para assu­
mir o podeI' por meios revoll.lcioual'ios, embora acabasse 
a libenlatle politica, como acabou , 

De qu e é que não abusa o espirito revolucionario? 
De que é que interesseil'os e apaixonados querelladores 
não fazem éJrma co ntra os obstaculos que se oppõe á rea­
lisação de suas ambições? Tudo lh es sel've para destruir; 
até as verdades mais in co utes tavcis das sciencias exactas 
são deturpadas, lJara ~ac ial' paixões hOl"l'iveis. 

E a este respeito lem bramo-n os da aslllcia rapozeira 
com que Voltaire utilisava as es tupendas descober tas scien­
titicas de Newton para propaga I' o alheismo . 

. Newtoll, esse genio assombroso , qu e honra a hu­
manidade, a cada nova veri(jcação que fazia das leis que 
descobrira , ficava extasiado co m a profundeza incompre­
heosivel da sabedoria di\'ína , e ex ultava em louvores 
ao Altíssimo. 



- 84-

Voltaire, pelo contrario, admirava Newton, e quasi o 
divinisava, mas exclamava a cada descoberta deste grande 
homem, que, fi vista das forças iuherentes á matel'ia, e das 
leis que regiam essas forças para a regulal'idade do uni­
verso, não se precisava de Deus; e que portanto era uma 
hypothese desnecessaria, -um ente superfluo. 

O espirito de partido, de seita, de systema, de facção, 
é sempre assim: de tudo faz arma, para destl'Uir, mesm o 
o que ha de mais sublime, de mai~ indubitavel nos co­
nhecimentos humanos, de mais sagrado Das crenças de 
toda a humanidade! Entre Newton e Voltail'e está o es­
paço que separa o partidista honesto do revolucionario. 

Esses grupos, que deram cabo da lei censitaria e da 
liberdade politica em França, não eram partidos; eram fac­
ções de tendencias e convicções ditrerenLes, e até oppostas. 
Não somos nós que o dizemos, é o pl'ofuudo pensador Hel­
Io, esse respeitavel. conselheiro do tribunal supl'emo fIe 
França, qlle atravessou quasi todas as phases da revolução 
franceza, e que tinha sincero amor á liberdade politica. 
Terminaremos este al·tigo citando as suas palavras, que 
tanta autoridade téem por toda a parte. 

« Em França. não ha pal'tidos; e se ainda consel'VO 
« esse nome, 'é para mostrar que nenhuma significação 
« tem. 

~ Como tel'iamos: partidos, elemento do governo re­
I! preseutativo, se não Lemos espirito publico, elemento 
« de partido? Temos em verdade o ardol' da luta, a agi­
« tat;ão do combatl~; mas no intervalo das crises esmorece 
« esse interesse publico incansavel, para cujo alimento bas­
« tam os negocios ordinarios. Os negocios publicos .desLi.­
«. tu idos de perigo, de paixão e de escandalo, não excitam 
({ mais a nossa languidez; o interesse individual absol've 
« toda a nossa actividade, entrega-nos ao poder ávido, que 
« nos CU ID,jç.a , apresenta.-Ihe o nosso lado fl'aco, conver­
« tendo-nos em presa, que por si mesma se colloca de 
« modo (]Iue possa ser mais commodamente devo,rada. 

« Não lia , pois , verdadeiramente partidos porque o 
« não são estes restos de facções que alhli se agitam 
« á roda de nós; não o são esses gmp0s de homens, cuja 
(( existcncia tem POI' 11Il1Ca ca usa efllcien te as ambições 
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« particulares. Ninguem chegará a podê-los contar' ou 
«caraclerisar. Não se pódem contai', porque são innu­
" meraveis; o inleresse geral não se divide arbitraria­
« mente; não apresenta á escolha gl'ande variedade, e va­
I< cilla en tre whigs e lorys. 

" Quem sai destas divisõe.s principaes, perde-se no 
" infinitamente pequeno, reduz-se a pó, e as facções mul-

.. « tiplicam-se então sem razão, nem tel'mo. Ninguem as 
cc póde caracterisar, por um pr'incipio geral; na nossa his­
« toria constitucional conhecem-se somente por certos 
« nomes propl'ios, e por certas datas. O verdadeiro par­
« lido forma-se por um inleresse real: a facção inventa 
« um interesse para lomal' feiLio de partido; porém é mais 
« facii lomar as appal'encias do ,que o caractel' de um parti­
It do; pocque o caracter depende da origem, e a origem 
« não se contrafaz. Por isso nas rapid'as vicissitudes dos 
« nossos ministerios, o maior embaraço do que sóbe, é 
<l distinguir-se do que cai, e redigir o seu pl'Ogramma. 

« O partido tem uma consistencia que lhe é propria, 
« porque procede da opinião; a facção só tem, como os 
« soldados, uma senha, e quando lhe falta, os adeptos 
« não sabem onde se hão de reunir. l) 

XIV 

Suppomos ler demonstrado no artigo precedente que 
em todas::s provincias do jmperio existem, desde muitos 
annos, de tres a cinco oligarchias eleitoraes, e flue uhi­
mamente a lei dos cil'c,ulos augmelllára consideralvemente 
o numero dessas oligal'chias, dando origem ao appareci­
mento de uma 011 duas mais, em cada circulo eleitoral. 

Tambem nos pal'eee ter moslrado que, excepto essas 
oligal'chias eleitoraes, nenhuma outra existe\ nem pôde 
existir no Brazil. lanlo por não havei' entl'e nós nenhum 
só dos elemenlos sociaes que tornaram possiveis os fu­
nestos governos oligarchicos em oulros estados, quanto 
por serem os costumes , de todos os nossos concidadãOS, 
grandes e pequenos, ricos e pobl'es, absolutamellte adver-
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sos a. similhante fórma de governo, como é facil vêl' na 
bistoria das nações onde esses governos funcciouaram, 
comparada com o que se pratica e sempre se praticou 
entre nós. 

Oligarchias eleitoraes para corromper a pal'te venal 
dos votantes universaes, para reduzir a parte dependente 
desses eleitores, para desviai' pela violencia e pelo tenor 
o maiol' numero possivel dos votantes adversos, para fal­
sificar o processo eleitoral desde o recenseamento até o 
accordão final da relaçãO, essas sim, temo-Ias em dema­
siada adundancia, e é pOl' cansa dellas e das leis que tor­
nam possivel a sua existencia, ' que nos vamos abysmando 
em desmoralisação, cada vez mais lamentavêl. b. 

A' proporção que o andar do lempo nos deSVia das 
nossas primeiras eleições, em que a honestidade dos cos­
tumes domesticos daqllella p.poca, transporlada para o ex­
ercicio dos direitos politicos, não tolerava nem comportava 
a cornlpção actual, á proporção qne a honestidade indi­
viduai foi sendo substituida nas eleições pelos interesses 
collectivos das diversas oligarchias que de en tão em diante 
fizeram as eleições, fôram acabando os verdadeil'Os' par­
tidos, os quaes só téem por fim realisal' pensamelltos 
de utilidade gel'al, sendo subistituidos por facções, cuja 
nnica mira real é, e foi sempre em toda a parte, satisfa­
zer interesses particulares. 

Tão profunda é a gangl'ena moral, que já nem se ad­
mitte a hypothese de haver ainda quem pOl' amol' ao 
bem publico se dê ao minimo trabalho desinteressada­
mente, ' e por isso não admil:amos que Itaja quem nos 
supponha animados por interesses oligarchicos, ou oulros 
mais reconrlitos, quando nosso unico intento nestes al'­
tigos é esclarecei' ácerca de tão impor'tallte questão os 
negociantes e os agl'icultol'es, cujos atrazos, sem muitos 
delles nisso peusarem, procedem na maxima parte da 
corrupçãO eleitoral. Essa corrupção já foi indicada em 1844 
pelo gl'ande cidadão Paula Souza, que eloquelltemente 
I'eclamava a refórma da legislaçãO ljue a gerava; e de en­
tão para cá nunca mais deix.ou ella de ser indicada, ora 
no senado, ora na camara d(')s depuLatlos, como pl'ova-: 
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mos nos precedentes artigos, com os Iliscursos onglDaes 
dos membros da assembléa geral. 

Se relativamente á França tinha Helio razão, quando 
na citação com que findamos o ultimo artigo, declarou que 
naquella época não havia no seu paiz partidos politicos, 
mas facções tão sómen te, Que diria elle, que escreveria 

.qualquer autor que presenciasse o que por aqui vai em 
materia eleitoral! 

Habituados a presenciar todas as qualidades de cor­
rupção eleitoral, muitas dellas horriveis, e todas impunes, 
talvez os nossos eleitores imaginem qne isso que HelIo 
chamava corrupçãO eleitoral em França era cousa estu­
penda e parecida com a que se exerce nas forças eleito­
raes rIa nossa terra. 

Pouco bastará ,para lhes mostrar que as imputações 
de immoralidade feitas á eleiçãO directa franceza, não che­
gariam todas ellas ju n tas para um dos mais veniaes peccados 
da mais honesta das nossas eleições indirectas. Por ex­
emplo, causou ingente alarido e grande escandalo o facto 
seguinte: 

A cidade de Louviers, nas margens do Ellro, cujas 
aguas téem o previlegio, por causas até hoje incognitas, 
de serem mui to favol'aveis á 6xidade lIas côres nos ar­
tefactos, se bem que pequena, é mnito importante pelas ricas 
manufactlHas ele pannos finos que alli se fabricam, e de 
que nós fazemos aqui muito uso. Os industriosos habi­
tantes daquella cidade desejavam, como era bem natqral 
um ramal de estrada de ferro, que transportasse sens va­
liosos productos para a linha mais proxima. Declararam 
por tanto esse seu desejo ro acto da elf\içãO do seu de­
putado. Tanto bastou para se levantaI' em toda a França 
incrivel celeuma de inaudita corrupção; e a camara dos 
deputados, a quem aliás as diversas facções aCCll :;i3Vam 
de C07Tupta, annullou aquella eleiçãO, por implicar mandato 
impera tivo. 

Promelleu um hanqueiro millionario a eerto districto 
eleitoral o estabelecimento naquelle districto de 11m banco 
agricola i e levantaram-lhe que tii1ha seduzido individual­
meute alguns eleitores. A França em peso deitou irre­
vogavel anáthema ao banqueiro cOlTuptor de eleições. 
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A justiça publica tomou conta delle, e levou-o pel'ante 
o tribunal dos jurados. Na sua accusação, o promotol' 
publico, graduando os crimes eleitoraes do pobl'e depu­
tado, disse que havia o rico banqueiro atlelltado primeiro 
collectivamente contra a libtlrdade elei toral de todos os elei­
tores do dlstricto, promettendo-Ihes um banco agl'icola; 
e que, lIma vez entrado na via do cl'ime contra o interesse 
geral, descera até á corrupção individual, porque esse el'a 
o encadeamento inevitavel dos interesses, uma vez que 
qualquer mdividuo sacriflca o interesse geral. 

Parece-nos estar sllrpl'ehendendo um sorriso nos labios 
dos nossos leitores, ao vel'em que el'am estes e outros 
factos analogos o que constituia a enormidade (Ia COI'­
rupção e1eitoral.directa em França; e estamos que de bom­
grado se resignariam a supportal' ess\,. mal, em troca das 
descargas cerradas que se dão nas matmes, das punhaladas 
que abundam em todas as nossas eleições, e da incl'ivel 
corrupção eleitoral que pollue os nossos comicios, 

De parte das mOI'tes e ferimentl'os das ultimas elei­
ções, já fallamos n'um dos nossos precedentes artigos; e a 
respeito de corrupção diremos, como um celebre publi­
cista: « Pergullla-se onde está a corrupção, e nós respon­
" deremos: Onde é que ella não está?» Ainda nas ul­
timas eleições passaram-se aclos de corrupção, que, á força 
de cynismo, excitavam o riso. 

Na porta de algumas matrizes da provincia do Ceará 
estavam agentes das diversas facções , compl'ando votos 
publicamente, e em voz alta dizendo: Elt dou de:;, quin::;e, 
vintf! mil réis por cada voto. Se o agente da facção adversa 
cubria o lance, o primeiro faccioso tomava a cllhri-Io, e 
assim foram em alguns lugares, de<;de vinte e cinco até 
cem mi,lréis pOl' voto, que el'a vendido efTecl.ivamenle a 
(Juem mais pagava. Para o escalldalo ser maiol', o pl'i­
meiro exemplo destas tÔl'pes immoralidades foi dado por 
um padre. 

Affirmou-nos o Sr. commandante superior FI'ancisco 
Manoel Dias que, só no Icó, excedera a quarenta contos 
de réis o custo da compra dos votos; e pelos dados Ilue 
tem, calcula que essa despeza não fÔl'a de ,menos de du­
zentos contos de réis em toda a provincia, Contam que 
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lia freguezia de Mal'angllape se passára e facto tristemetHe 
curioso de venceI' a eleição lI ina oas facções, gIre Hão tinha 
um só membro na mesa, nem maioria na freguezia, mas 
que para isso fÓI'a preciso comprar dous mesarios, a um 
conto e quinhentos mil réis cada um. Que triumpho elCÍ'­
toral! O triumpho do crime impune! 

Na GI'anja houve, ao que DOS affirmam, uma espe­
culação collectiva, que mostra a que apuro tem chegado 
a velhacaria eleitoral. Os influentes locaés vencel'am as 
eleições, como elles costumam vence-Ias por toda a pal'te. 
Conseguida a chamada viotoria (que victori a !), sempre, 
já se sabe, em favor da ordem 011 da liberdade, largou-se 
parte dos taes influentes para o Sobral, onde estavam os 
pretendeutes do airculo, e ahi principiou uma transacção 
perfeitamente commercial. Orçaram os taes influentes em 
dous contos e quinhentos mil réis as despezas da camp~nba 
eleitol'al , e desde logo declaral'am que os votos seriam 
para o candidato que chegasse ao preço. 

Os jomaes da cÔI'te publicaram uma declaraçãO as­
signada por certo juiz municipal, pela qual se obl'igava 
elle a dar a vota(:ão do collegio do rpú a candidatos desi­
gnados no termo que assignou. 

Ha fact@s de cOI'rupção na nossa histotia eleitoral, 
<tue parecem incriveis. No anno de 1840 a.freguezia do 
Saboeiro fúrgicon uma lista de mil e duzentos eleitol'es, em 
quanto a provincia toda dava apenas oitocentos. Com {l'­
quella lista elegeu uma só freguezia todos os deputados, 
havendo portanto duas depUlayÕeS,-a da freguezia do Sa­
boeiro e a cla pro\ incia do Ceal'á. Os suppostos députados 
não trepidaram em se apresentarem na can'lrra, e esta e o 
governo, em vez de mandar a honrada deputação do SaboeiI:o 
perante os tTibuuaes, deu-lhe por unico castigo o paga­
mento da ajuda de cus'LO, sem duvida para os consolar, 
e promover imitadores para o futuro, 

Quando o Sr. marquez de Abran'les foi elei~o senador, 
ojuiz municipald'o Araca'ly desconfiava que .teria yotos con­
lral'ios aos seus desejos, da parle .de seis eleitores, e lem­
brou-se de se livrar 'deJ.Ies, mandal1d'(!)~os notificar ria ves­
pera da eleição para il'em levar trinta mil réis perten ­
centes ao cofrê dos orphãos , á cidade da Fortaleza , d'ahi 

12 
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a lrinta legoas. Os pobres eleitores obrigaram-se a man­
dar (IS mal-fadados trinta mil réis por outra pessoa, mfls 
o juiz declarou que só confiaria aquelle thesouro dos seis 
eleitores. Offereceram estes uma lelra de cambio gal'an­
tida, e dando ' fiança de egual somma. A nada o minis­
tro da justiça humana se moveu; e porque os eleitores não 
pal,tiram á hora prescripta, declarou-os desobediell Les ao 
seu honrado trihunal , e lançou mandado de prizão contra 
os rebéldes. Cinco dos miseros eleitores esconderam-se 
até se acabar a eleição, mas um delles, que ainda acreditava 
que isto de eleição universal indirecta é co usa séria, apre­
sentou-se para votar, no qlle foi imprudenLe, porque o juiz 
deu com elle na cadeia desapiedadamente. 

Uma das trapaças eleitoraes mais astutas, e que, a não 
ser a impiedade que denoLa, provocaria o riso , foi a que 
se deu em uma das freguezias do norte, no tempo em que as 
urnas não tinham guarda de nou te, e licavam trancadas nas 
matrizes. 

Certo vigario, grande partidista, reconheceu que 
pelas listas que estavam na urna tinha perdido a eleição. 
Conferindo com os seus correligionarios a este respeito, 
assentaram em compraI' um homem, que se fingisse morto, 
e fosse levado á matriz já á noutinba para ser encommenda­
do, e enterrado, Com effeito, ultimados os trabalhos elei­
toraes d'aquelle dia, veio para a matriz o fingido defunto, 
devidamente amortalhado. 

O honrado vigario eucommendou com a maior se­
riedade o seu guerrilheiro eleitoral, e disse que, sendo já 
tarde, ficaria para seI' enterrado no dia seguinte. 

Pela manhãa, vindo os mesarios continuar os traba­
lhos eleitoraes, não encontraram a urna, e dando busca 
pela matriz só acharam os restos da mortalha despeda­
çados , porque o supposlO defun to tambem tinha desap­
parecido por uma janella, que ficára aberta . 

O C01'rBio Paulistano de 12 do mez passado traz as 
diversas tarifas, pelas quaes se compravam os votos nas 
ultimas eleições. Houve alguns votos de eleitor, que 
chegaram a um conto de réis. Foi este o maximo preço; 
o minimo foi de cem mil réis; mas o termo medio, que 
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constituiu o preço conente, foi de quinhentos mil réis 
por voto. . 

Os votantes primarios, os universaes, eram mais ba­
ratos; e n'aquclla tena , pelo que diz o Pa7tlistano, pa­
rece que são encurralados em caseul'es, á maneira de 
bois bravos, cuja dispersa0 e fugida se receia. AlIi co­
mem e bebem, á custa das facções, recebendo além disso, 
um salario. 

Se ao menos o sangue humano não viesse salpicar 
este degradante monLUI'O de abjecção , seria sómente uma 
comedia , imploraI sem duvida, mas que teria, como to­
das as comedias, um lado jocoso. Infelizmenle o Con'eio 
Paulistano accrescen la: « O sancluario, foi profanado; o 
" sangue hrazileiro, que só devia correr em favor da de­
« feza da integl'idade do imperio , foi derramado na cam­
" panha eleitoral, na qual falleceram victimas do punhal 
« e do bacamarte não poucos cidadãOS. y 

Mas, para que ir tão longe buscar pl'ovas da incri­
vel degradação a que desceu a elei~ão illdil'ecta no im­
perio, quando todos por abi dizem entre nós que na pe­
nultima eleicão de Olinda tiveram voto decisivo tres elei­
tores compra'dos na propria mesa eleitoral, a quinhentos 
mil réis cada um! 

Bem diz Helio que , da independencia , mesmo pouco 
illustrada , ainda se póde esperar alguma cousa, mas que 
da dependencia ninguem espere senão baixeza, memira e 
indignidade. 

íí Tendo de escolhel', diz este grande observador, 
" entre o despotismo e uma representação falsa, lIão es­
« tou longe de acreditar que a condição do homem é peior 
« no governo desta. No governo despotico não é liVl'e, 
« sem duvida, mas n'uma representação mentirosa o exer­
(f. cicio de seus direitos politicos é para elle sómente uma 
« occasião de fazer mal. 11 

Para todo o homem honesto, a condemnaç.ão eterna 
do nosso systema eleitoral está nos seus proprios feitos; 
e um dos grandes serviços que poderia fazer ao paiz qual­
quer cidadão, seria escrevel' a historia completa das suas 
eleições, com todas' as nigromancias, compras, trapaças , 
violencias , peloticas , ferim entos e mortes) que a vão de. 
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gl'a lando e dettlrpando cada vez mais. Qnanto" mais ver­
dadeiro e completo fosse esse tl'abalho, lanLO maiol' , tanlo 
mais. acerba seria a critica, e sem dmida a derrota desse 
mal-fadado systema . 

E porque muito desejamos a publicaçãu de tão belle­
fico escrito, diremo,s que nos archivos do minisLerio do 
irnperio e da camara dos deputados devem existil' dados 
officiaes, que muito facilitariam esse importante ll'abalho , 
que sem muito cuslo poderia sei' eomplelac1o com infor­
mações fidedignas fias divel'sas localidades. 

Se estas nossas linhas despertarem no an,imo de algum 
joven patl'iola a vonlade de fazer este seI'Viço ao paiz, 
de(ôde já lhe offereCell1úS nossa f~'aca coadjuvação com an­
tecjpados agradecimentos. Bem sabemos nós, alé pOI' 

experiencia propria, que .estes trahalhos são inglorios, lit­
terariamenle fallando; mas se não podem brilhar pelas 
qualidades fIo estylo nem pela originalidade tios pensa­
mentos, patenteiam o -patriotismo desinteressado de quem 
os emprehende, e essa gloria vale mais do que a glol'ia 
liLleruia, e do que os lucros auferidos pelos meios indig­
nos da eleição indirecta. 

Esse escripto provaria que seu aulor quereria a elei· 
,ção pura, e por isso mesmo representação nacional \,el'­
daueira, que é impossivel sem eleição pum. 

Em verdade, a pureza das eleições, a realidade da 
representação nacional , o facto da lliberdade politica, e a 
existencia de partidos politicos verdadeiros são, co usas 
tlue nenhuma dellas póde existir, sem ' existirem lodas as 
outras ao mesmo tempo. Onde existe urna existem todas; 
onde uma só não existe, minguem poderá encontrar 
ou tras. 

Partido politico verdadeil'o é aquelle que tem U1'lica­
mente em vista (!) bem gel'al, o interesse commum. Um 
aggregado de vontades, um grupo de homens, por quere­
rem 6U não quererem as mesmas c(i)usas: não formam 
um partido, e se o que querem não tém unicamente em 
vista o bem geral,-constituem uma fa.cção e não um par­
tido. 

Se, pois, já tivessem0s por fortttna nossa verdadeiros 
parti(tos poli~icos , estaria provado que já temos represen-
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l;tÇão nacional gcnulIl3, c liberrlade politica real. Não 
potlentlo existir Ilt~nhuma d'essas cousas sem a pureza 
das eleições, seria rematada loncura nossa estar pugnan­
do pelo que já teriamos n'essa hypolhese, e quebrando 
lanças, á maneira de D, Quichole, contra o phantastico 
ad\'el'sario da eleiciío universal indirecta. 

A existencia d~ verdadeiros partidos politicos é a prova 
mais inconteslavel da realidaçle da liberdade polilica em 
qnalquer nação. Bem poncas são as que téem essa for­
tuna , porflue um partido pol)tico é cousa mais rara do 
flue se pensa geralmente. E cousa tão rara, que Helio 
não hesita em declarar que a França não tem partidos: e 
apenas tem racçõcs, .., 

J!,m verdade, para Helio , c para todo o homem sen­
sato, os socialistas eram e são uma racção inimiga do di­
r~ito natural, quanto mais da liberdade politica. Os legi­
timistas constituem outra facção, que ainda sonha que 
póde acabar com a egualdatle perante a lei, quanto mais 
com a libel'dade politica. Os bonapartistas lIunea reco~ 
lIheCel'am nem quizeram outra cousa mais do que a força, 
como principal ou lInieo meio de gove1'llo, o que é abso-· 
lutamente incompativel com a libel' dude politica. Os 'cha­
mados partidos constitucional e conservador, em que en­
tão se diviaia a maioria da Frall~a, eram capitaneados 
por di'rectorios ou oligarchias corrompidas, que tinham em 
vista os interesses inclividuaes de seus membros e atlhe­
rentes, e não o bem geral, e 4ue pOI' isso eram facções, 
e não verdadeiros partidos politicos. 

Por esse moclo já vê o leitol' que em França só exis­
tia, como nos parece que lambem só existe no Brazil , um 
ou outro devoto da pureza da eleição, isolado e por isso 
mesmo sem influencia, que geme na solidãO , como Jere­
mias, pela sorte que ameaça a Jerusalem polilica, 

Prouvera a Deus que. as nossas lameutações não ti­
vessem maior fundamenlo do que as do celebre publicista 
fl'ance~, o qual declara allamen te aos seus patricios, que 
elles ainda não foram capazes de constituir "el'd~deiros 
pal1lidos politicos, como os Ingleies. 

Aflezar de estar bam longe de ser anglo-mano, veja 
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o leitol', com que respeito, com que enthusiasmo Helio 
se exprime á cerca dos partidos iuglezes: 

« Depois do culLo do direito natural, não sei que 
« haja no mundo cousa mais bella nas instituições huma­
« nas do que o espirito de pal,tido em IoglateI'l'a; aquillo 
« que é u ma virtude nos grandes homens das ou tras na­
a: ções é habito geral entre os Inglezes. Sabem sacrifi­
a: car-se pOI' uma idéa, e vêem no podel'~ não um fim pes­
I( soaI, mas um meio de servir essa idéa, e de apressar o 
a: seu triumpho. No homem politico não resta cousa al­
« guma do homem vulgar; nenhum sentime'nto de rivali­
« dade penetra no seu coração, todo entregue ao bem pu­
I.! blico .. e ninguem alli julga licito um acto, cujo unico 
« resultado fosse a simples mudan~a de pessoas. O amor 
« proprio abdica, onde se acceiLa de antemão o juizo da 
fi: opinião; o poder é um lugar de passagem; entra-se 
« nelle sem orgulho, sai-se sem confusão, e leva-se ao 
a: depô-lo a. consideração e o affecto dos adversarios po­
a: liticos. l> 

Os nossos leitores, que só tiverem experiencia do 
govemo representativo pelo que entre nós se pl'atica, bão 
de SUppÓI' com toda ' a razão que essas linhas, que ahi 
ficam transcriplas, são algum souho nosso, ou quando 
menos, copia de alguma novella sentimental de governo 
represen ta tivo. 

Pois ha lel'l'a no mundo, dirão elles, onde o paltido 
que larga o podeI', sai respeitado e estimado pelo partido 
que o toma? Pois ba onde se não use de insinuações ma­
levolas, de constante deturpação das melhol'es intenções, 
de injurias, para tornat' odiosos os aclveJ'sarios politicos? 
Onde os pal'lidos tellham em vista sómente a verdade, 
para chegar ao bem comrnum, e não o sophisrna para sa­
ciar o interesse privado? Pois a divisa argentina, morram 
os selvagens unita1'ios, mais ou menos modificada a fero­
cidade da forma, não encena o pensamento, a norma do 
comportamento de todos os partidos do mundo? 

NãO, leitot'es, felizmente não é assim, Essas divisas 
e essas normas são as divisas e as normas das facções 
nos govel'l1os representativos, onde não ha libel'(lade po­
litica, por não haver eleição pura, que produza represen-
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lação nacional verdadeira. Essas linhas que ahi ficam 
lranscriptas são uma verdade tão real, como qualquer 
outra verdade historica, e mais provada do que muitas 
outras. N'ellas se acl1am indil'ectamente delineados os 
signaes, pelos qnaes se reeonhecem os verdadeiros par­
tidos, e se differençam das facções. 

Tirai á Inglaterra o seu milhão de eleitores directos; 
reduzi pela eleição indirecla a vinte ou trinta mil o nu­
mero dos seus eleitores, e vel'eis que estes hão de ser 
elevados ao eleitorado por meios analogos a aquelles que se 
praticaram em França e em Portugal, e muito parecidos 
com aquelles qne estamos presenceando entre nós; e en­
tão, em vez dos seus partitlos admiravelmente moralisados 
e alt3mente moralisadores, por serem vel'dadeiros partidos 
politicos, tcria a Inglaterra o que tiveram todas as nações, 
onde existiu o voto universal indirecto, e muito aproxi­
matlamente o que nós lemos. 

Em lugar dessa belleza constitucional, em vez dessa 
perfeição qllasi ideal, vet'ieis aspirantes ao mando, ao po­
derio, pelo fôfo orgulho de ridicula repl'esenlação, quan-· 
do não é pela criminosa esperança de riqueza mal adqui­
rida. Verieis partidistas: ou, para bem dizer, facciosos, 
clamarem hoje pela realisação desla ou daquella medida 
administracliva, pela abrogação (lesta ou daquella lei, e a­
manhãa, assumindo o poder, alvo Ilnico de slla~ anti-so­
ciaes declamações, não se lembrarem mais das medidas 
que indicaram, e agarrarem-se com .ambas as mãos á pro­
pria lei, cuja abrogação propunhana. 

Verieis minotauros desalmados, devorando a liberdade 
púlitica com a torpeza do interesse pessoal. 

Verieis zangões politicos, ambicionando o poder pelo 
poder, como seu Ilnico fim, e não como meio honesto de 
triumpho para um principio, uma lei, uma medida admi­
nistl'ativa; em vez de l'eprimirem as tendencias egoisticas 
pessoaes, sempre adversas á liberdade politica, açulal'em 
essas paixões, alimentando-as com os dinheiros do Esta­
do, e entregando-lhes os empregos e as fUllcções publicas, 
como se foram pasto immundo de nojentas harpias: 

Verieis a luzente cadeia de ouro, que enlaça em reci­
proca escravidão o poder: o deputado, o influente local 
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c seus gucnilheiI'os homicidas, e sabeI'ieis que essa cadeia 
Imstou, milhões pagos por vós, e foi adquirida com a ver­
gonhosa prostituição do voto, com a vossa degradação 
moral. 

Verieis todas as laççõcs accusanrlo-se reciprocamente 
de s~r cada uma deltas a causa uo nosso atraso, e toda·­
via que bem poucos fie seus influentes terão lia cOI'ação o 
desejo sincero ue lhe pór um termo pejo un)co modo pos­
sivel da eJei<;ão directa, confiando-a aos cidadãos inde­
pendentes e illustrados, unicos que lamentam realmente 
o nosso estado, e cuja ~aior parte não milita nas íi.leiras 
fia poli tica activa, 

Verieis finalmente a corrllpção lavrando, como a la­
va do Vesuvio, uos altos picos ministel'iaes, pelas encos­
tas petrificadas das facções eleilOI'aeS, reduzindo a cinzas 
em seu caminho a moralidade privada e a fé publica, não 
parando o medonho incendio senão por f:alta de alimento 
já lá no ultimo caseul'e do im:lio semi-barbal'o do alto Ama­
zonas. 

Verieis cousa ainda peior do que tudo isso; a cons­
ciencia publica depravada pela guelTa de morte, travada 
entre a eleição e a lei moral; o sentimento do justo e do 
honesto a extinguir-se nos espiritos, pelo funesto imperio 
de criminosos prejuizos i o mal moral assumindo em tudo 
a autoridade e os fóros do bem publico; o interesse indi­
vid.ual mal entendido a converter-se em unica cre,nça po­
litica, em regl'a geral de comportamento. 

Os proprios excessos do estupendo egoismo estão já 
destrnindo o seu unico alimelBlo, porque ahi vão deünhan­
do de allno em ann~, e reduzindo-se cada \'e7. mais as 
rendas publicas, e particulares. O castigo de Deus nunca 
faltou á iniquidade dos homens; sua infinita justiça, in­
comprehensivel para a fraqueza da razão humana, abrange 
não poucas vezes alguns inllocentes, de envolta cum os 
culpados, e todos u@s havemos de som'er as penas do sa­
crilego sacl'ificio que a maior parte faz ao bflzel'l'o de ouro. 
Em vérdade, a pl'OdnCção da provincia vai de anno em 
anuo em espantosa e a'lerradol:a diminuição. Em 1856 a 
Ilt:lssa exportação total para as outl'as nações foi de quinze 
mil contos. Em 1857 e 1858 ainda foi d'e quatorze mil 
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contos. Em 1859 já se reduziu a onze mil contos, e no 
allno financeil'o passado de 1860 apenas chegou a sete mil 
contos! 

Onde il'á parar essa escala descendente de tão horro­
rosas propol\ões? E que dizem, que fazem os homens do 
suppOSlO voto nnivel'sal? Parece que nem em tal cousa 
pensam. Seja qual rór a sua banc!eij'a, nenhum delles in­
venta, descobre, indica, propõe o mais simples obstaculo 
aos progressos do pauperismo geral, que ahi vem pro xi­
mo, ameaçando-nos com os seus conhecidos horrores. 

Não;-enganamo-nos. Uns propõem que se mudem os 
empregados, sllbstituindo-os elles. porque dizem que o mal 
está só nos homens, e mudados elles, tudo ficará sanado. 
Outl'OS d\zem que a lei é optima, e os homens que ella leva 
aos empregos excellentes, e que, com qualquer geitinho, ' 
tudo irá ás mil mal'avilhas. 

E nós diremos com Helio, quando, perguntando-se 
onde não está a corrupção, niflguem sabe responder, porque 
ella está em toda a parte, e o mal é geral; os remedios or­
dinarios não bastam; e se a reforma da lei não diminuir 
ô mal, e não fôr melhorando pouco e pouco os costumes, 
não ha salvação possivel, como propheticamente annun­
ciava em '1844 o venerando Panla Souza. Permitta Deus 
que a nossa prolongada incl'edulidade naquella prophecia 
não torne já tardio e improficuo o alTependimento, e que, 
em vez de ainrla ser possivel encaminharmo-nos pela pu­
reza da eleição para li realidade da representação nacional, 
não estejamos já condemnados pela justiça eterna a caÍI' em 
continuas st~dições e permanentes revolLas-, excitadas ora 
d'aqui, ora d'allí, no unico intuito de saciar egoismos, qnc 
são os mais implaca.veis inimigos da liberdade política. 

xv 

Terminámos o precedente artigo mostrando a cadeia 
de ouro que, na nossa eleição j'ndirecta, enlaça eOi reci­
proca depeudencia o pode:', o deputado, o influente local 
e seus guerrilheiros eleitorares , eSlabelecendo'-se no 1m · 

13 
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perio uma verdadeira' permuta geral, um dó ut dés univer­
sal, que do ministro vai acabar no ultimo votante prima­
ria da extrema fronteira, destruindo em seu caminho não 
s6 a liberdade p6litica, mas até a mais simples idéa do 
que é e Jeve ser o governo representativo. 

Se pugnamos pela pureza da eleição, tanto quanto ella 
fôr possivel entre nós, outro não é o nosso proposito mais 
do que promovei' o desejo de nos encaminharmos por meio 
della ao maximo grau de liberdade politica, que os nossos 
costumes e mais circumstancias locaes comportarem. 

E porque as nossas razões capitaes se acham diluidas 
nos extensos artigos até hoje publicados; para os nossos 
leitores terem sempre presentes, e em muito poucas pala­
vras a dqutrina que resulta dos factos e citações apontadas, 
resumi-la-hemos em proposições, theses ali artigos funda­
mElntaes de fé eleitoral, que por caridade politica deverão 
propagar, tvitando pai' esse modo que algumas almas 
mais simples se percam, infeccionadas por doutrinas con­
tl'arias á verdadeira orthodoxia eleitoral. 

Lo Sem pureza na eleição, não ha verdade na repre­
sentação; 

2. ° Sem representação verdadeira, não ha liberdade 
politica; 

3.0 Sem liberdade politica, não ha partidos politicos 
'verdadeiros, que são os que téem unicamente em vista o 
interesse geral do Estado, o bem commum dos cidadãos; 

4. ° Sem partidos politicos verdadeiros, só existem 
nos governos representativos grupos ou facções, que tomam 
as apparencias dos partidos, mas que .só téem em vista a 
satisfaçãO de interesses pessoaes ou locaes, quasi sempre 
adversos aos in teresses geraes do Estado; 

D. O O unico meio Je tornar puras as nossas eleições, 
é confia-:las pela fórma directa aos cidadãos independentes 
e illtelligimtes; 

6. 0 São nossos correligionarios, ou eIles queiram ou 
não, todos ' quantos admitlem estas proposições ou artigos 
de fé eleitoral, os quaes se reduzem a nm só, que-é a pu­
reza da eleição, sem a qual nenhum dos outros póde existir; 

7. 0 São hereges eleitoraes todos quantos negam alguns 
destes artigos, e como taes ficam segregados da nossa com-
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munhão , e declal'ados inimigos do governo l'epl'esentativo , 
por serem adversos á pureza eleitoral, sem a qual nunca 
houve liberdade politica, nem partidos de O'pinião. 

Talvez estas proposições excitem a facecia de alguns, 
e pareça m trivialidades I'ançosas, por llão haver mais ho­
mem illustrado que as ignore 011 conteste, que são v.er· 
dadeiros axiomas. Das pessoas pouco lidas, para quem 
escl'evemos especialmente, muitas ha que nem em simi· 
Ihantes cousas pensaram na sua vida, e servirão ao menos 
pal'a essas se não deix.arem seduzir pelos sophistas, interes­
sados ' na persistencia da actual corrupção eleitoral, e na 
continuação nesse phal1tasma de, governo repl'esentativo, 
que só tem de real a elltrega, ora a uns ora a outros, das 
chave~ do t hesouro e da caix.a das graças. 

Ninguem nos diga tambem que são vãa's e futeis pue­
rilidades; porque o mal não está em se ignorarem as ver­
dadeiras condições da liberdade politica , nem tão pouco 
no facto de serem inexecutaveis e imperfeitas as nossas 
leis eleitoraes, mas unica e exclusivamente na maldade 
dos homens, na corrupçiio geral, e mais particnlal'mente 
lia do govemo, e dos influen tes que o apoiamo 

Os que assim dizem, llaturalmente julgam-se melhol'es 
do que os outros; o que, embora não seja muito modesto , 
póde sei' verdadeiro; e sendo assim tudo ficaria effectiva­
mente sanado , se os homens máos fossem substituidos pe­
los homens bons. 

E' certo , porém , quejá todos elles, bons e máos, fUl1c­
cionaram com o mesmo mecanismo eleitoral , e o resultado 
foi sempre o meslI)o , e peiol' do qne actualmente; porque 
ao menos, agora já não ha nem póde havei' camaras una­
nimes , graças á lei dos circulos, a que alguns chamam in­
constitucional, mas cuja utilidade· todos reconhecem. 

Desejavamos, pois, que aquelles que tudo altribucm 
á maldade dos homens, á sua COLTupçãO ou ignorancia , 
nos dissessem se se resignam á fatal perdul'ação do lamen­
tavel estado das nossas eleições, ou então que nos indi­
cassem como é que, sem mudai' a lei, elres poderiam evi­
tai' as exclusões systematicas e acintosas, exercitlas por 
uma das pat'cialidades contra os cidadãos da outra parciali­
dade, mais habilitados pela sua independencia e illustraçào 
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para dignamente exercêrem o eleitorado; sendo esses cida­
dãOS que, pela sua illustração e independencia téem, na opi­
nião de todos os publicistas, direito incontestavel ás func­
~ões eleiLoraes, substituidos por misel'aveis e abjectos porta­
dores de listas, que, na opinião dos mesmos publicistas, só 
servem pal'a destruir a pureza da eleição e tornar impossivel 
a liberrlade ,poli lica. 

,Quizeramos que os homens que se julgam melhores 
do ~ue os outros, e todo o mal allribuem á perversidade 
dos influentes, nos provassem que, Lendo elles a seu dispô r 
os meios de compressão governaLiva, nem elles nem os 
seus adherenLes haviam de abusar mais d'esses meios, 
como já abusaram; que nos convencessem de que, opera(la 
uma simples substituição de pessoas, acabariam ipso facto 
as Ll'apaças, a profunda corrupção, os ferimenLos e as mor­
tes, que abundam cada vez mais em todas as eleições; que 
nos mostrassem como é que um meio tão simples, qual 
a mera substituição de pessoas, havia de produzil' o es­
tupendo elfeilo de convertl~r os venaes em homens pro­
bos, os necessitados em independentes, os ignaros em il 
lustrados, os sediciosos em zeladores apaixonados da or­
dem, e os proprios homicidas em inoffellsivo~ cordeiros. 

Digam-nos os aspirantes a essa substituiçãO que não 
qnerem reforma, e 1I0S promeLLem a liberdade politica, e 
'mesmo a p,ossivel felicidade sem.ella, com que milagre, para 
nós incomprehensiyel, esperam elles realisar a liberdad~ 
politica e essas venLuras, sem muoar a lei actual; e se 
com effeito Léem algum arcaoo, algum segredo recondito 
pam effectuar tamanho prodigio, communiquem-nos por 
caridade christãa esse arcano, esse segredo, c applaudirê­
mos sinceramente, confessando sem acanhamenLo que 
aquillo que nos parecia absolutamente impossivel, era para 
homens de superior intelligencia bl'inquedo de creanças; 
ministrem-nos as provas, c dirêmos lambem que o mal 
está uuicamente na má vontade de poucos homens. 

Ah! prollvera a Deus que houvesse quem nos po­
desse convencer de que o mal eSLá só nos homens, e só na 
minoria dos influentes aeLuaes, porque faeil seria o re­
medio nessa hypothese. lnfelizmenle, é nossa profunda 
e contristadora convicçãO tJue o mal não só está ~la maio-
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ria dos inflnen les de todas as parcialidades, mas lambem 
lia lei, a qnal, suppondo que os homens são anjos de 
jusliça e de candura, nenhuma pl'ecaução efficaz tomou 
pal'a tornar verdadeil'a a representação nacional, deixando 
pelo contrario ampla facilidade para toda a sorte de cri,­
mes eleitoracs, 

A lei, como todos os l'em6dios, é um mal nece~sal'io 
para sanar os desvios da von tade; mas, quando ella, em 
vez de sanar esses desvios lhes abre campo franco, ne­
nhum obice real lhes oppõe, e lhes facilita todos os ex­
cessus, não é remedio,-é veneno, Achar-lhe um antidoto, 
mudaudo-a, 'Vem a ser elJtão lima necessidade social; e tal 
é infelizmente o nosso estado, no que d:z respeito á le­
gislação eleitoral. 

Existem não poucos homens honestos, que reconhe­
cem o mal, que sahem distinguir a quota parte que pro­
Ném dos home'ns da que del'iva da lei, que se affiigem 
com o nosso estado, mas que desanimam, porque acham 
o mal incuravel. Crêmos que se enganam, e estamos 
persuadido que a rE'forma da lei, encllrtando o espaço para 
o exercicio da maldade, subtrahindo o pernicioso etIeito 
dos máos exemplos, ha de necessariamente melhorar os 
costumes politicos, Forçoso é que descubl'amos um re­
medio, _ flue torne possivel a liberdade politica, aliás aca­
bará infaHivelmente mesmo essa apparencia de governo 
representativo que entre nós existe, pois é sabido que 
a cOlTupção géra a v.iolencia ; e, travada a luta entre essas 
duas forças, de sua natureza ingovernaveis, perecerá nH­
cessal'iamente a liberdade, como tem perecido em toda a 
parte onde a lula se travou. 

NãO venham I'epetir-nos o que tantas vezes se tem dito, 
que as queixas contra a ignominiosa corrupçãO das nossas 
eleições não devem l'ecablr sobre as leis, porque se não póde 
apontar um so abuso, uma só' fraude ou violeuçia, que Dão 
esteja em oPPOSiÇãO com alguma das benéficas disposições 
das leis; que ba1dada será a sua reforma" se préviamenle se 
não melhorarem os costumes; que, para conter as facções 
em seus desejos immod(;)raflos de vencer, bastará a opiniãO 
publica e a força do governo; que a nação não deve esperar 
o remedio do legislarlor tão sdmente, mas' que todo o ci-
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dadãotleve concorrer com seus esfol'ços para que uma opi­
nião publica, mais forte 1ue as facções, pl'ejudique aos in­
dividuos que recorrel'em á fraude e á violeneia; que os 
costumes não se conigem com a facilidade com que se al­
t-eram as leis; ljue de outro modo o povo passal'á pela de­
cepção de não achar na lei o que ella não póde dar. 

Estas causas de recusa pal'a toda e qualquer I'~forma 
eleitoral, que já foram apresentadas com um sél'io impertll­
bav·el tias nossas camaras, ,sãO demasiadamente ol'iginaes 
pal'a a nossa fl'aca comprehensão. Se nos nl10 illudimos 
com similhante modo de raciocinar, escusado seria ter leis 
prevelltivas ou cepressivas do mal. Bastal'ia dizer aos cri­
minosos que se emendassem, e á nação que reprove os 
máos feitos dos criminosos; e, operado o milag;re da correc­
çào voluntaria, veria então o legislador reconhecer a santi­
dade do facto, para o que teria concorrido unicamente com 
os seus bons aonselhos e optimos desejos. ' 

Custa-I1(:Js a pel'ceber como foi que homens de alto 
conceito apo.ntaram similhantes considerações por unicas 
causas de ['ecusa de Loda e qualquer reforma. Mais simples 
e menos coutradictorio teria sido dizer unicamente que não 
quel'iam refol'ma alguma, pOI'q ue a~sim lhes convinha. 

Pois confessaes que o mal já está nos costu mes; sabeis 
'que elle aiuda não esLava nos costumes ao tempo das nossas 
primeiras legislaturas, pois que as eleições então eram pu­
ras; reconheceis, porque não sois estupidos, 'lue a impure­
za das eleições é causada pelas facções eleitoraes; vêdes cla­
ramente que a arma com qlle essas fac~ões assassinam a 
liberdade politica é manejada pela parte venal, ignal'a, de­
pendente e sediciosa dos votantes universaes; e declarado, 
reconhecido tudo isso , proclamaes que pam tamanho mal só 
existe o remedio da correcção voluntaria, 011 imposta pela 
opiniãO publica; aos máos feitos da immoralidade só 0ppou­
des o conselho de bem proceder! Estaes brincando, ou 
con tando com a inepcia de vossos ouvin tes? 

Se as leis só podem sei' efficazes com a prévia cOl'l'ec­
ção volnntaria dos culpados, para (Jue servem elIas ? Mas, 
dêmos de barato que a lei aclual não lO lere nem favoreça 
a corrupção eleitoral; admillamos por hypothese que a re­
fOI'ma em nada melhore os costumes; quem negará que, 
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adoptada a forma eleitoral clirecta, a COrJ'upção ha d'e ser in­
comparavelmente menor? Eliminae do voto a venalidade: a 
ignorancia, a dependencia, e o espirito de turbulencia e ife 
sedição; coustitui um corpo eleitoral permanente, que te­
lIha na lei, e não nas forças ralativas d;1s facções, a sua ori­
gem' e em si a defeza de seu direito, e vereis com-o se es­
treita o campo da corrupção, como se extingue a possihili­
dade da violencia, e como se enfraquece a força compl'essi­
va do governo, dos partidos e das facções. 

Fique embOl'a o homero, antes e depois da reforma, 
egualmente mão; se tirardes aos.curruptos as armas com que 
perpetram os crimes eleitoraes, seus maleficios diminuirão 
TIa proporção das armas que lhes til'al'des O homicida que 
dispõe d'um hacamarte é mais temivel do que aquelle que, 
tendo só um punhal, precisa expór-se aos riscos do cOlltracto 
com a sua victima. O assassino que só dispõe de uma pedra 
ou de um páo, inspira menos terror do que aqllelle que vem 
armado de punhal. Tirai ao pel'verso o bacamarte, o punhal, 
o páo·e a pedra, só lhe restarão as mãos e os dentes, só po­
derá dai' e levar murro, bofeladas e dentadas; os estragos da 
sua maldade diminuil'ão, corno diminuem os meios ofl'ensivos 
de que podêr dispôr , 

Homens que fingis esperai' tudo da correcção volun­
taria e nada da lei, l'cflecti que, desarmando os mãos , li­
rando -lhes os meios de que abusam, fortalecereis os bons; 
que é impossivel que a I'eforma não produza esse effeito, e 
que I'ecusa-Ia com pl'etextos especiosos, e esperar pela cor­
recção volulllal'ia dos mãos, é consen li I' na percluração do cri­
me, é ser complice, é confirmar a presumpção juridica de' 
que o crime é perpetrado por aquelles a quem elle aproveila. 

E senão, vede o que succedeu em Portugal. Extincla 
a eleição indil'ecta e universal , acabaram qU3si todas as 
trapassas, compras, inramias e crimes eleitoraes, que nós 
ainda estamos presenciando. A 15 de Julho do anDO pas­
sado publicou - se I1ma carta do dnque de Saldanha; na 
qual de algum' modo se gloriava por ter dado a POI'tugal 
quinze allOOS de paz e de prosperidade" em lugal' das qua­
torze revoluções e revolta,; cOllsmnmadas nos qUlnzeannos 
anteriores. O facto é indubilavel; mas que fez o nobre du­
que para conseguil' tão gl'ande beneficio á sua patria ? Debal-
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de esme-rilbarqos todos os actos da sua adminisll'açãO, nillJã' 
encontramos capaz de produzir tão glorioso effei'lO, a não ser 
a conversão da eleição indil'ecta em directa e censltaria. A 
historia não ha de ter em menos conta o facto d'essa con­
versão para a gloria do illustre duque, do que suas victorias. 
As vietorias custaram milhares e milbares de victimas; a.con­
versão poupou milhares e milbares de victimas eleiloraes. O 
glorioso marechalllão se limitou a dai' bons conselhos aos fal­
sificadores da eleic;ão, não se contelltou com o melhodo ex.­
pectallte . B.econhecelldo que o mal não dependia de cir­
cllsmtancias accidenlaes o trausitorias, mas de vicios orga­
nicos radicaes, que o tempo augmenta e a duração torua 
incuraveis, eliminou das eleições a Jependencia e a igno­
rancia; e para conter os·corruptos . decretou penas formi­
daveis. Tinha-lhe aprovettado a leitura de MontesquielJ, 
que abominava o despotismo, mas que o julgava inevitavel, 
e o tolerava, como consequencia necessal'ia da corrllpç~lO. 

Estamos convencido de que não está mui remota a épo­
ca em que algum cidadão conspicuo, digno successol' do 
marquez de Pal'aná, realisará o seu pensamento, e comple­
tará a obra encetada pOI' aquelle insigne estadista, O vulto 
mais eminente entre os cidadãos brazileiros será illcontes­
lavelmente o salvadol' da liberdade política; sua fama, sua 
gloria, sua influencia serão tanto mais reaes quanto assen­
tarão ellas nas conviccões de todos os homens illustrados 
que não tivcl'em interésse na conservação do mal; e por ou­
tro lado lerá esse cidadão conspícuo de lu Lar eom fortissi­
mos interesses de mui diversas origens, que lhe hão de mi­
nistrar opporluna occasião de paten tear os recursos da sua 
inleIligencia e a energia da sua vontade. 

De lados bem diversos virá com egllal intensidade a op­
posição á realidade da liberdade politica.. Quem ha ahi que 
ignore o que se passou em França, quando o minis!erio pro~ 
pôz a conversão da eleiçãO indirecta em directa e limitada? 

Quem é tão myope que não esteja vendo já signaes de 
egual opposição, por identicos motivos? Quem foi que mais 
pugnou em França pela conservação do voto universal indi­
reclo? Fôram por um lado os restos dos demagogos de 
noventa e tres, e por outro lado os antigos senhores feudaes, 
eseus descendell~fls . Pasmava a Europa ao ver os principaes 
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lidalgos de França, os filhos das victimas da tyrannia ple­
béa, disconendo e opinando com as doutrinas da convenção, 
com os principios de Robespierre , e com as utopias de 
Uousse3U. . E porque foi que a Europa estupel'acta se cons­
ternou com o triste espectaculo da nobreza hereditaria de 
França, dando fraternal amplexo á nojenta demagogia? 

Converter-se-hiam acaso uns á doutrina dos outros? 
Não; eram inimigos irreconciliaveis entre si, mas eram am­
bos elJes inimigos COll)mnns da liberdade politica ; e por sa­
berem que o voto univel'sal a torna imposivel, ligaram -se 
contra a eleição directa censitaria, para não perderem a espe­
rança da influencia indebita. Durou annos a batalha que 
travaram, para não deixai' passar o exercício do direito pn­
litico dos influentes entre a plebe ignara e dependente, que 
esperavam cOlTomper e sednzir, para os cidadãos inteIligcn­
tes e independentes. Felizmente venceu a razão; e a no­
breza pela ignominia de suas hypocrisias, e a plebe pela 
ferocidade de suas aspirações, cahiram em plel10 descredito , 
e nunca mais dominaram em Franca. 

Não haja, pois, illusões entre' os amigos da liberdade 
politica. Em eguaes circllmstancias de interesses, os homens 
p,'ocedem geralmente du mesmo modo; e por isso é de re­
ceial' que aquelles que desfl'Uctam 011 esperam desfl'uctar 
a inOuencia e os lucros da actual cOl'I'upçãO eleitoral, a façam 
}lel'durar po,' todos osmeios ao seu alcance. Ninguem se ad­
mire se vi,' , nascei' brevemente alJiancas monstruosas de so­
phisLasde opposlas origens coritra a pLireza da eleição, isto é, 
contl'a a verdade do govei'no representativo. 

Alluelles que, por influencia demagogica ou pela COI'­

Tupção, figuram indebitamente na eleição universal indirecta , 
são em geral, como já se tem dito, homens de mediocre, ou 
de mni baixa estatura. Entre diminuto numero de eleitores 
creados na eleição indirecta pela violencia , pela corrupção ou 
pela sedlJcç!io , parecem gigantes; mas perdidos n'um grande 
concnrso de eleitores altos, receiam que niuguem os enxer­
gne, que ninguem dê pOl' eJl6s, e que assim acabem a ill­
l1uencia e os lucros, presentes ou futuros. A este respeito 
concluirêmos com a observação que Dnvergier fazia por 
egual motivo. 

« A cidadeJla qlle se traLa de tornar ''Cstá hem fOl'tifi-
14 
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" cada, bem defendida, e de certo não se ha de rende!' á 
'l primeira intimação, Os interesses que se trata de ven­

cer são interesses consideraveis, fortemente organisarlos, 
" habilmente disciplinados. 

« Êstes interesses grupam-se na razão do tempo que 
(( téem durado, e por tal modo se enlaçam que, esteiados 

uns nos outros, dobram e triplicam á ferça de r~sistencia. 
li Será, pois, combate longo, difficil e laborioso. » 

XVI 

A má vontade á eleição directa da parte dos que erl'a­
damente se persuadem, interessados na persistencia da ac­
tual corrupção eleitoral, continua a manifestar-se, ora em 
artiguinhos ou em paragraphos de artiges de periodicos so­
bre outros assumptos, ora em correspondencias para a côrte, 
e mais frequentemente em palestras publicas e particulares. 

Dir-se-hia que os inimigos da eleição honesta não ou­
sam attaca-la pela 'frente, e quef'em tentar obstar-lhe a mar­
cha com habeis manobras sobre os flancos. E' a tactica 
dos generaes que, não confiando na força das suas armas, 
não dão batalha campal, por saberem que a perdem, e limi­

-tam-se a inventar obices á realisação dos planos do inimigo" 
com o que demoram por algum tempo, mas não impedem a 
sua victoria.· . 

Não lêram, ou fingem que não lêl'am, a ,lemonstração 
por assim dizer .geometrica desta these, publicada pelo Sr. 
conselheiro Autl'an, mestre que foi e é da maior parte dos 

,nossos mestres de sciencias sociaes. 
O modo verdad'eiramente magistral com que elucidou 

esta questão, a soliJez iuahalavel dos principios, e a rigoro­
sa concateneação das deducções, nada influiu nas convicções 
ou nos dizeres dos adverl!ario's, os quaes, sem lhe opporem 
uma só razão, se obstinam pertinazes na malquerença áelei­
ção directa. 

Pal'ece tambem que não adoptam, oufingem não adop­
tal', a dotltrina das lições dadas no anno passado á mocidade 
da nossa faculda e de direito, pelo respectivo lente, olEx. mo 
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Sr. DI'. João Sih'eÍ'ra de Souza. Com a.grav.idade propria da­
quelle lugar, mas com a lucidez do seu espirito e com a habi­
tual elegancia do seI) estylo, demonstrou cabalmente as van­
tagens da eleição direcla e os inconvenientes da indirecta, 
dando a esta causa, além da autol'idade da sciencia, a da ex­
periencia administrativa, gloriosamente adquiri(la. 

Que' nada actuassem em seus eSJliritos estas nossas con­
siderações bistorico-sociaes, coos~ era bem natural; nem isso 
excitaria admiração alguma , porque .não téem ellas o cunho 
da autoridade scientiflca nem a recommendacão dos estudos 
especiaes; e sendo, corno diz o épico portllge;', saber só de ex­
pet'iencias feito, iam. concebidas 'para a par te menos lida da 
população. . 

A sUi'dez insanavel dos nossos advel'sarios, este mu­
tismo per,tinaz e volunl~no, não pI'ocede do espirito de par-
tido algum conhecido no Brazil. ' 

Quem vê de um lado Paula Souza, Vergueil'o e o Sr. 
visconde de Gequitinhonha, e do outro o marquez de Para­
ná e o SI'. Torr~s-Homem, qu~rendo todos elles a eleição 
direcla. e preparando cada qual por sua vêz 'a transição para 
essa forma eleitoral, pel'gunLa um tauto incerto e arlmil'ado 
a que partido de opinião pel'tencem os inimigos da eleição 
directa? Por certo não será aos partidos capitaneados por 
aquelles emü1en tes homens d' Estado. Dá-se acaso que esses 
partidos não existam mais? Terão elles mudado de opinião? 
Estarão já reduzidos a impudicas facções pessoaes, e achar­
se-hn ja realisado entre nós o axioma I dos publicistas ingle­
zes, que as facções.pessoaes p1'incipiam onde acabam os partidos 
de'opinião? 

O certo é que <le varios lados se continúa a aHiI'mar que 
tocaI' na eleição inJil'ecta nnivel'sal é desherdar a plebe de 
um direito seu, e a cujo exercicio está muUo e muito apegada. 
Se isto nãg f Ma ditg por advel'sarios, o'bl'igados a.ler a cons­
tituiçãO, não extra,nhariamos' tão ma'~ disfarçado sophisma; 
mas vin.c\o este de homens illust·raclos, perguntar-lhes-he­
mos, se duzent.GS mil reis de renda liquida, exigidos pela 
constituiçãO para conferir direito ao voto primario, signiflca 
volo lInivers·al, como o que temos? . Pergllnlar-Ibes~hemos 
mais, se em·snas consciencias eJ.les não reconhecem que a ' 
constituição ainda uma só vez não foi execu:tada no que diz 
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respeito a eleições: e $.C não são obrigados a atLriUllil' a maiol' 
parte dps nossos males a essa inexecução da consti tuiÇão ? 

Bem claro vemos nós o all'o a que atiram declamações 
de pel'Diciosa intenção, mal dissimulad~. NãO tendem ellas 
ue certo a tomar proeminente um pensamento de publica 
utilidade, razão suprema em politica, sciencia toda de appli­
cação, boa ou má: conforme os resultados. Outro não é, 
pelo contrario, o seu proposito mais do que excitar paixões 
contm os dictames da razão esclarecida, e contra a evidellcia 
das conveniencias publicas. 

Para mais completo desengâno dos leitores bem inten­
cionados, diremos ainda pela ultima vez alguma cousa a este 
respeito . . 

A forma indirecta não tem tido defensores; ella im­
porta pouco aos influentes pelo voto universal , e sabem 
que a conservar-se este, os bons cidadãos antes a quererãO 
indirecta do que directa, por~tle do maio menos. 

Esta forma indirecta ; condemnada por Brougham, por 
Benjamin .Constant, Helio e todos os publicistas, só tem uma 
vantagem theol'icamente. D'izern alguns que a permanen­
cia do corpo eleitoral directo estabelece certa dependen(~ia 
constante do deputado, ficando POl' isso exposto á tentação 
ue sacrificar o interesse geral do Estado ao interesse local 
do seu districto eleitoral: Nunca este dado theol'ico realisou 
em parte alguma a independencia do deputado na eleição 
indirecta; tanto que, todas as nações onde ella existiu, a 
converteram em directa, para garantil' essa iudependencia. 
Se entre nós a theoria realisasse esse facto social, seriamos 
mais felizes do que os outros povos; mas quem não vê que 

, na pratica a forma indil'ecta no Brazil, como em toda a parte, 
pl'oduz exactamente os males que em theoria deveria evi­
tar? Com essa forma, os nossos deputados estão dependen­
tes, não de um grande corpo eleitoral directo, mas de uous, 
Lres ou quatro potentados, cujos interesses e ambições hão 
de saciar, sôb pena de nunca mais serem eleitos. Em vez 
de depender a sua e l ei~ão de seiscentos, oitocentos, mil, 
e mais eleitores directos nas condições de inuependencia e 
intelligencia requeridas pela lei, estará á mercê de meia 
dllzia de mandões, ou de dous ou ll'tlS delegados de policia , 
ligados a meia dllzia de facciosos . A dependellcia cresce 
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na razão da diminuição 'dos 'eleitores reaes; e pOl' isso é que 
muitos não querem ouvir fallar em eleição directa, cel1sita­
ria e limitada, mas é tambem por isso mesmo que os parti­
distas da liberdade politica a ôevem desejar, a uão quere­
rem as consequencias sem adrnittir as premissas, - a não 
quererem ser contraôictorios. 

A verdadeira opposição á realisação da reforma eleito­
I'al nasce pois do receio que téem os influentes ou aspirantes 
á influencia indebita, de virem, executando-se finalmente a 
constituição e acabando o voto universal , a ficar tão sómen­
te com a influencia a que téem direito , perdendo o que ad­
quirem pela co l'l'Upção, ou pela compressão dos volantes 
universaes. Essa excitação de paixões adversas á libel'da­
(l e politica , que por agora é moderada, ba de pela natureza 
das co usas vil' a ser violenta. . 

Então surgirão os pal,tidos da ambição decahida, o 
genio do rancor, a implacabilidade dos resentimenlos 
pessoaes, a avidez ardente das posições perdidas , e com seus 
periodicos babeis para desLigural' as cousas, poderosos para 
desautorisal' os homens, oU,com sua influencia demagogica, 
exclamarão á infima plehe, como exclamava Robespie1'l'e 
com fementida hypocrisia: « Es soberana, porque nasces­
u te: nós te declaramos que os direitos politicos são direi­
« los na tUl'aes, que a lei só os póde reconheceI" mas não os 
(( cria nem os pode modificar, segundo as conveniencias 
" publicas; que tiral'-te esses direitos inuuferiveis é o maior 
ci: dos crimes, que deves repellil' com o sagrado direito de 
« revolução, )) 

Os que recuarem espavoridos de sirÍlilhal~tes doutrinas , 
dirãO, como dizia Lamartine em 1848: - C< Es eleitor, por­
« que Deus te fez homem .• - E de outra vez, mais poeti­
camente : - « O signal da tua sabedoria é a tua alma , e es­
« se signal é inalienavel, como o teu nome de homem 
« egual a mim. » 

As ipsinuações que vão appareccndo contra a eleição 
directa, a quel'l~rem esteiar-se em alguma cousa , hão de 
necessariamente soccorrel'-se das abomillaveis doutrinas de 
Robespierre, ou das inspirações poetico-sociaes de Lamar­
tine, 

Os homens dQ direito, os amigos da liberdade politica , 
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téem' outra' linguagem, Tielemaos', o profundo e dignissimo 
Feitor da universidade de ~I'uxellas, no setimo .volume do, 
seu Repertorio de. direito administrativo da Belgica, no arti~ 
go Eleição,. faz a esle respeito as. admiraveis considerações 
seguin.tes : 

« Em theol'ia, todos os membros de uma nação indis­
« tinctamente deveriam sei' eleitores e elegiveis, logo 
" que chegassem á edade em que o homem é capaz de 
<t dirigit' os seus negocios pessoaes; a razão, quando se- :Jus­
{( trae de todas as circumstancias, não concebe represen­
" lação verdadeiramente social sem o concurso de lodos os' 
" membros qu-e compõem a sociedade. E, com effeito, a 
« egualdad'e não existe onde alguem tem direitos que todos 
([ (')s'outros não téem ; a nação fica mutilada' quando se frac­
([ ciona em cidadãos que podem tudo no govel'llo do paiz 
« e em prolelarios que nada'podem ; n' uma palavra a lei é in­
« completa e falsa ', se não é a expl'essão da vontade univer­
(( sal. Mas esles dictames da razão, pOI' grandes, e genero­
(t, sos que sejam, tambem são incompletos, porque não pe­
« 'n.elram no fnndo das cousas, porque são puramente tueo­
" rICOS, 

II O individuo não póde, ser considel'ad'o abstracta­
« men~e; uma nação tambem o não póde sei' ; amhos são 
(' realidades, Para aquellas abstracções cumpre subil' mais 
" alto; só' a humanidade, lal qual Deus a concebeu nos 
II planos da sua eterna sabedoria, póde ser objecto das nossas 
« abstracções, Ora', n'este se.ntido, que achamos nós? O 
« espirito que domina a materia, a intelligencia que dirige 
« a força, a unidade que rege o numero: -;-0 numero, a for­
« ça e a materia" são por toda-a parte elementos subor­
( clinados, posto que essenciaes na materia, 

« Se desta altura se rlesce ás individualidades, dãO nos 
« olhos lres factos evidentemente providenciaes: o pri­
« meiro é que cada homem nasce .fraco, imbecil· e igno­
(! rante; que depois chega a cel'to gráo de fOl'ça, de intel­
« ligencia e· de moralidade, que varia com as circums­
" tartcias; que emfim definha e morre; o segundo é que 
,- as nações percorrem as mesmas phases dos individuos; 
" e o terceiro é que a hum;lIlidade, fraca lambem, imbecil 
« e ignol'ante na sua ol'igem, chega do mesma modo a 



~H -

,( cel'lo gráo de, força, de intelligencia .e tIe ·morãlidade ';. 
« 'mas ditferenle dos individuos e das nações, que ,nas ... 
" cem e morvem, 'ella fortifica-se, ins'true-se, .e ·melhe:lla,.. 
« se continuamente. A força, principio de toda "3 acção, 
« a intelligencill, principio ,de todo o prog-resso, e a mo­
« 'l'alidade -principio de toda a ,conservação, 'per.petuam­
« se pois na 'humanidade, e formam n' ella 1:>S ulOicos ele­
" mentos que podem servir pal'a o governo dos homens. 

« Mas por ventura são eHes .partilha de todos iin­
« distillclamente e de cada um em gráo igual? Não; 
« a .civilisação ficaria ,parada, se 'assim fosse, pOl'que a sua 
" origem está na propria desegualdade dos ,individuos e 
« das nações. Como pois se ha de admiuir que todo 'e 
« qualquer individuo, tomado ao acaso n'uma sociedade, 
« possa ser eleitor e elegivel, legisladol' ,di.recta ou indi­
« reclo dos seus similhantes.? Esse previlegio só deve 
" pertencer á flor dos ,cidadãos, a aquelles que pllssuil'em, 
« em maior grão do que os outros, a "força, a i'llleHigenoia, 
« .e a moralidade, ,» 

O mesmo pensamento exprimia o lente FerreI' em 
te~mos de menos transcendente philosophia, e guiado por 
outras considerações, quando~ d~fendendo a eleiçà'Ü d.recta 
e censiLaria, dizia á camara dos deputados de Por~llga'l que \ 
o exercicio de qualquer direit'Ü individual deve ser sem­
pre em ,beneficio da nação, e nunca e,m seu prejuizo ; que 
se o direito de votar )fosse. direito que a todo o homem 
coubesse, não o teriam todas as leis de vo~o univel'sal 
reconhecido em uns, e dt:\ixado de o reconhecer em outl1OS. 
Póde um homem, dizia elle, ter 'um diJ1eito qualquel': mas 
não tel' as condições necessarias para exercei' esse di­
reito; todos os dias 'accontece isso em diversos casos, e a 
respeito de diversas 'hypotheses ; por cx:emplo, o recem­
nascido tem düeitos, mas é preciso que alguem os exerça 
por elle. Em summa, todo o cidadão temo dir,eilo de 
votar, mas é preciso que tenha os comp.etenles le neces­
sarios requisitos. para exercer esse direito; requis'itos que 
se exigem a bem da so,ciedade.,porque o direito não se 
exerce só com relaçãO ao individuo, mas lambem Icom 
relação á sociedade. 

Ha o systema dos que se guiam só pela phiolosophia 
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do direito, c ha os que attrmdem ás nccessidades da po­
litica, ás cil'cumstancias do paiz, ao que se deve praticai' 
para realisar a pureza da eleição. Poré{Il mesmo nos pai­
zes, cuja lei é o denominado sufl'rugio universal, o numero 
dos eleitores está para o todo da população na razão da 
um para quatro ou cinco, e por isso não se representam 
só asi: o menol' numero de pessoas qne o seu voto 
representa é de tres ou quatro; a questão é mais de nu­
meros do que de principios. 

-Para os nossos leitores ficarem bem armarlos contra 
toda a excitação de paixões ruins, que esta questão possa 
originar, transcreveremos ainda os bellos paragl'aphos se­
guintes ele BeHo: 

« Na natureza reina sómente a desegualdade ; a egllal­
« dade só existe na lei, e I'eduz-se a não crear previlegios. 
" A desr.gualdade é iei gel'al da creaçào, que ha de durar 
« tanto como o mundo; ninguem nega isto, mas todos 
« querem que a lei- faça o que Deus não quiz,-que ella 
" identifique a egllaldade social com as desegualdades 
" naturaes. 

« A vel'dadeit'a philosophia não' vê na desegualdade 
(( natural uma triste necessidade, qne é forçoso suppor­
" tar, mas sim um elemento de ordem moral, que o 1(:­
« gisladol' deve aproveitar, e particularmente uma condição 
« da liberdade. Nisto não reOectem os que murmuram 
" por encon tl'al'em a desegualdade na organisação social; 
" é ella por tal modo inherente a essa ol'ganisão, que se 
« pudessem destrui-la, a mão lhes tremeria ao tocar-llJe, 
" porque a desegualdade natural e a liberdade moral se 
« Ilão podem absolutamente sepal'ar. A egualdade 'al>so­
• luta levaria o mundo physico á confusão, e o mundo 
" moral á indilferença. Se tudo valesse tudo, se nin­
(( guem se distinguisse de outrem, a palavra preferencia 
« não seria signal de idéa alguma, e não existiria nas lin­
« guas humanas. Entre cousas inteiramente similhaotes 
« e de egual valor não ha que escolher; e onde não ha 
" escolh;;l não ha liberdade. Mas a desegualôa.de dos factos 

.1( leva pela liberdade e pela responsabilidade :í egualuau~ 
., do direito. A egualdade perante a lei suppõe as dese-

gualdades sociaes, do mesmo modo que a egualdaue 
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« perante Deus suppõe as desegualtlades lJaturae'S, O 
« governo representativo dá a liberdade politica sem tirar 
(f a desegualdade social; só o despotismo póde dar a egual­
« dade social, tirando a liberda'de, 

" Aprendamos pois a distinguir o que a lei ' uão nos 
« deve, J'aqllillo que ella nos deve, O' que ella nos deve 
n é não crear privilegios. O privilegio é I1ma desegualdade 
'I feita pelo homem; e para a ella nos resignarmos não te­
« ,mos a mesma razão que nos deve resignal' ásdesegualdadcs, 
« que véem de Deus. Estas obtéem a submissão <lo sabio, 
« que a ellas conforma as suas idéas e sentimentos. Aquel­
« las excitam no fundo da sua alma a revolta, que lhe cansa 
« a iujustiça, de que são synonimos, 

« Gozar da sua liberdade, da sua segurança e pl'O­
I! priedade; ser julgado segundo o seu direito, seI puni­
« do só pela lei, fazer contractos, testar, ]lerdar, isto 
« pertenee a todo o homem, porque são direjtos civis, 
" Exercer uma porção do poder nacional, eleger, sel'­
" eleitó, são direitos politicos, que não são o fim neces­
« sario da sociedade. Ninguem foi predestinado rela sua 
« natureza para fazer leis, ou as execu tal'; todos preci~ 
« sam para. isso de uma delegação, Mas, uma vez re­
({ conhecido pela lei escripta, o cidadão é activo; saí 
I! do 'l;eu domicilio, onde Lodos os cidadãos exercem os 
« direitos civis,' que a sociedade lhes garante; sai para 
li as pl'aças publicas; julga, administra , tem por diversos 
« titulos autoridade e intluencia sobre as p'essoas, e a 
a: pl'opriedarle de outrem. Esta dilferença entre O estado 
« passivo do direito civil, cuja !lnica J)l'etenção é ser pl'O­
(' tegido, e a energia do direito politico, que actua bem ou 
« mal sobre os outl'OS, sera cous'a inventada, ou será cousa 
a: que exis.le? Se existe, será legitimo, será permittido pôr 
« condi'<;.oes ao exercicio de um dil'eito activo? Estas condi­
« ções ligadas, não á qualidade das pessoas, mas ás con­
e< dições sociaes accessiveis para todcs, constituirão pOl' 
« ventara privilegios? ~ãO de certo; nada se parece me-
« nos com um privilegio. . 

« O uumel'o faz legitimamente ' a regra n'um:t assern­
(I bléa, Il'um tribunal, n'um conselho, porqoe, tendo seus 
« membros preenchido todos as mesmas condições , dado 
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« as mesmas provas de capacidade, ministrado as mesmas 
(/. garantias de moralidade, e achando-se no pé ele per­
" feita egualdade com os seus collegas, a presumpção 
« de acertar está a favor da maioria; porém entre homens 
" tomados ao accaso, isto é, no dominio da desegualdade 
« natural, nunca o numero cOllslituiu um poder, nem 
« um valor moral; nunca elle pôde constituir um poder 
ex nem destruir um direito. Quando se trala de um in­
" teresse politlco, quanto mais se procura o numero, 
« isto é, quan~o mais se desce na escala social, mais se 
« desvia o in teresse geral dos seus fins reaes; e d'ahi se 
" apresentam logo as~ suggeslões do bem estar particular, 
" e a necessidade de cada um se occupal' só de si. Seria 
« um contra-senso collocar a presumpção da capaciflade, 
" onde ella diminue precisamente, ollfle algumas vezes 
( ella cessa; os menos capazes em maioria fariam a lei 
« aos mais capazes em minoria. » 

O leitor, que não se render a estas razões do sabio 
conselheiro do tribunal supremo de Fra·nça, eslará de­
cididamente cego pelo interesse, ou pela ambição. Es­
tes principios estão todos elle~ consagrados na nossa 
con8tituição, a qual, instituindo a renda liquida de cem 
mil réis fortes para conferir direitos eleilor·aes, reco­
nheceu qUê a verdadeira liber(lade está muito menos 
no exercicio dos direitos politicos do que no gozo dos 
direitos natuf-:les, regulados e garantidos pela lei civil. 
Infelizmente, este artigo fia constituição ainda está á espera 
do seu primeiro executor, e nem ao menos se determi­
nou até hoje o que é ou deve ser a renda liquida com;­
titucional, infringindo-se de um modo patente aquelle ar­
tigo, no intuilo de tornar o vo.to univer~al. 

Os que tão má vontade estão mostrando á reforma 
ele~toral hão de necessariamente reconhecer a justiça do 
voto universal. N'esse caso as leis eleitoraes de Ingla­
terra, de França, da Belgica e de Portugal repousam so-· 
bre a injustiça, consagram a oppressão e a iniquidade. 
Quem diria que os povos mais livres, da Europa são go-· 
vernados com um systema eleitoral oppressor dos cida­
dãos, defraudados de seus direitos, e adverso á justiça 
eterna, que; nenhum poder deve violar? 
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N50 faltal'á quem o diga entre nós, como não faltou 
quem lá o dissesse. Preparcm-se os nossos leitores para 
ollvil' extensos discursos, á cerca do direito natural ao 
voto inauferivel. Pelos que Já o disseram podemos ad­
vinhal' quem o dirá aqui. Em Inglaterra os lords resis­
tiram meio seculo á reforma eleitoral. Em Fral1ça o resto 
dos demagogos de 93, unidos aos antigos senhores feudaes 
ou seus descendentes, fizel'am por alguns annos violenta 
opposição á conversão da eleil(ãO indirecta universal em 
direcla e censital'ia, Em POI'tugal os miguelistas e alguns 
I'evolucionarios incolTigiveis não quel'iam similhanote réfor­
ma, e foi preciso a espada gloriosa do duque de Saldanha 
para os contêl'. Em toda a parte a opposiÇãO a esta re­
forma pro\'eio dos inimigos da liberdade politica, que são 
sempre os maiores adversarios da pureza eleitoral, 

XVII 

Se, depois do que fica exposto nos precedentes ar­
tigos, e particularmente 110 ultimo, ainda houvel' quem 
seja ou finja ser partidista do voto universal directo, ou 
da sua especie degenerada-a eleição indirecla,-inventada 
para disfarçar as impossibilidades de realisar a concepção 
l'adical do voto directo universal, nem um esforço, nem 
um meio mais nos resta para convencel'mos tão emper­
rados ad versarlOs. 

Se os sLlblimes dictames da alta philosophia de Tie­
lemans, se as admiraveis considerações de Helio, se os di­
zeres ingénuos de FerreI' os não tivel'em convertido á sãa 
doutrina da eleiçãO directa e censitaria, nem uma espe­
rança da sua conversão podêmos conceber, e com magoa 
nossa seremos levados a suppõr falha no intellecto, ou 
no COl'açãO do leitor. Ninguem póde incutir uma con­
vicção n'aquelles, cuja intelligencia não-chega para abran­
gei' as razões em que ella se funda, e ainda menos se 
deve espel'ar quc a confessem aque'lIes, cujos intel'esses 
lhes insinuam simularem-se, persuat.lidos do conlral;o . 
Por ~anlo nada mais dirêmos a este I'cs'p(;ito. 
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·Provada, como fica pam nós, e felizmente , segundo 
nos consta, para::. quasi totalidade dos nossos leitores, a 
urgente necessidade de acabai' com a forma actual das 
nOSS1S eleições, e de a substituil' pela forma directa e 
censital'ia, desejariamos que as nossas fOl'ças nos permit­
tissem encetai' novo trabalho ácerca do modo pratico de 
operai' essa conversão. 

Faltam-nos para isso o tempo e as habilitações; e o ci­
dadão CJue em qualquer localidade insiste pertinaz u' uma 
idéa de manifesta conveniencia puhlica, e até certo pOlltO 
a poplllarisa, cumpre o ,seu dever, está no seu direito, e 
faz ,jnz ao conceito d(Js ciJadãos honestos. Mas a reali­
sação; o modus faciendi, o processo Qperatcrio , quando essa 
idéa joga com os interesses mais vitaes ·da nação, é pro­
priamente (Ia competencia dos poderes constituidos, uni­
cos au torisados para incarnar na legislaçãO a nova lei. 

Apezal' da muita admiração que nos inspiram as lu­
zes que brilham no Senado Brasileiro , e não obstante a 
muita illllstração da, maior parte dos nossos depntarlos , jlll­
gamos não lhes faltar ao respeito, dizendo que e~sas lu­
zes, c, essa illustração não serão demais pal'a vencer ca­
b~lmente todas as difficuldades da solUÇãO de tô,o complexo ' 
problem~, ,e paTa subjugai' ao mesmo tempo as paixões 
egoistlças fIe interesseiros sopbistas, cuja guerra principia 
ol'llinaria~ente com a voz e 'com a penna, e só não acaba 
com a espada ,quando lhes parece demasiadamente audaz a 
temeridade. 

CI OU se considere o direito de votar, dizia um, de­
I( putado francez, como universal, ou se veja no eleitorado 
« uma fUllcçãO social , e não um direito pessoa,l, o certo é 
-, que a lei -será boa, se elIa produzir uma assembléa eleita 
« com liberdade, honestidade, disc~rnimento, repl'eselltan­
cc do em justas proporções todos os dire,itos e todos os in­
I( teressesi e se a lei eleitoral não produzir essa assemhléa , 

pOI' mais perfei la que seja a th'eol'ia philosophica que a 
« gérar, sel'á má, será pessima, e origem de lI\il desgraças, 

Os systemas eleitoraes não podem ser os mesmos em to­
cc dos os tempos, e em, todas as circumstancias; para serem 

bons (levem' adaptal'-se ao estado fIos costumes e dos es­
I( piritos , mas em todos elles se deve Impedir a dependencia 
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« muLll::\ 00 eleit.o e d.o eleit.ol', sem.o que, som'em POl' f.orça 
« a moralidade publica, e a pureza d.o g.overn.o represen-
" la liv.o , " , 

Materia é esta de ardua gravidade, a cuj.o ' respeit.o 
bem autiaz e presllmpç.osp seria .o CJue dissesse que apre­
sentava um projeclo pouc.o imperfeit.o. Tã.o ceg.os e a­
paix.onad.os não n.os acham.os nós, que desc.onheçam.os que 
nã.o ha systema que nã.o possa, conf.orme.o es,tad.o dos 
c.ostumes; e mil cil'cumstancias diversas, dar bons .ou máos 
I'esullad.os. Em poliLica é tã.o verdadeira, c.om.o em me­
dicina, a sentença fio graode.observadol' Werlhóf, medic.o 
do rei de IoglatelTa, quando em 1731 escrevia este apho­
rismo « N~,lla secta est qUlB omne 'vidit ve1·um .. nulla qUlB 
" non aliquid ex vero. » Só as luzes de muitos homens 
illnstrados, concentradas l1'este empenh.o, ' poderão fazer 
sail' a lei a mais pel'feita dos tl'abalhos das commissões, e 
das discussões legislativas. Entre o cidadão que critica 
uma instituiçãO má, e o legisladol' que organisa uma lei 
boa, vai toda a dilferellça que existe entl'e o poderio que 
derriba um ·ediücio carcomid.o e perig.oso, e.o arehitecto 
que plaoeja e executa um bello palaci.o em ' seu lugar. 

Billaut 'e Remusat, illustres deputad.os francezes di­
ziam que .o problema de uma reforma eleit.oral não era 
questã.o faoil, que uma commissã.o pudesse estudaI' em um 
mez i que dillicilmente a :poderiam discutir e adoptal' os 
tres poderes do Estad.o n'uma só sessão i l)ue as leis eleito­
raes nã.o são tão faceis de se modificar, c.omo se pellsa i ' 
que antes de L.ocar-Ihes é mister que uma longa experien­
cia, e o sentiment.o quasi unanime d.o paiz, tenbão a um 
tempo dem.onstrado .o mal, e feito conhecer·.o remedi.o. 

F.oi justamente p.or estarmos convencido da verdade 
d,estes dizeres d'aqueIles sabi.os deputad.os, que 110S l'esi­
gnam,.os á aroua tarefa de mostrar .os males da t leiçãO' 
illdirecta nnivel'sal, e de indicar o remedi.o unico, em nossa 
humilde .opiniã.o, para tamanhos males i ahi acaba .o dever 
d.o cidadãO ql,le se constitue escript.or puhlico i mas ahi mes­
mo principia .o d.o legislador., que nã.o abrenuncia as suas mais 
sagradas attribuições, e cuj.o am.or ao paiz nã.o esm.orece 
c.om as difficuldades oa empresa, J1Cm c.om qllaesqller 
c.ompl'omeuimen t.os pessoaes. ;' 
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Bem sabemos nós quanto são grandes essa~ difl1cul­
dades, que derivam da propl'ia natlll'eza da questão. O 
grande Hello bem as del1nio n'O seguinte paragrapho: 

a: O embaraço d'O 'Iegislarlor nunca é tamanho, como 
I/. quando elle é senhor da materia que rege. Quand'O 
« se occupa de um direit'O natuml, a base sobre que ope­
o ra, é-lhe dada pOI' um legislador mais sab14) do llue 
« elle, e só lhe resla organisar e gal'antil'; mas quando é 
« obl'igado a inslituir o direito, e o modo tle execu(,:ão, 
« fica incumbido quasi de uma creação, e dohl'a a sua 
« responsabilidade. Ora @s direitos politicos dimanaI1l da 
« lei p@sitiva, e não do dil'eito natural, como' se prova 
fi. pela hist'Oria, pelos elemen tOR das sociedades model'­
(( nas, e principalmente pela natureza dos direitos p'Oli­
« ticos, comparados com os direitos naturaes. A raiz d'es-

ses direitos, e pOl' 'conseguinte de um hom systema 
« eleitoral, não é cousa qu~ se revele Immediatametlte 
fi á consciencia humana; e, para a mostrar com alguma cer­
« teza é IH'eciso estudo e observação. » 

Além d'essas difliculdades inherentes á PI'opI'ia na­
tureza da questão , os inimigos da reforma eleitollal in­
ventam algumas mais, e exageram Gutl'as. Entl'e mal dissi­
muladas demonstrações de jubi lo, já elles vão apresentando 
entre nós, como foi apresentada em POI'lugal, uma questã'O 
previa, com que espel'am impedi-Ia, ou retarda ·la. Dizem 
elles que a. I'e.forma implica modificação nos direitos poli­
ticos garantidos pela constituição, e qne não podendo estes 
seI' augmentados nem dimmuidos sem o consenso do actual 
corp'O eleit'Oral, se torna pI'ecisa uma constituinte. Parte 
{I'esses inimigos da pureza eleitoral esper'a dominar 'O ac­
tual corpo eleit'Oral, todo elle dependente, e fazer negar 
a autorisação, que affirmam ser pI'eciza; outra parte vai 
assoalhando excitações anti-sociaes, que to/'nam absoluta­
mente impossivel a liberclade politica, na esperança de 
galgar 'O poder por entl'e anurchicas cOllvulsões sociaes·. 

Se nós mesmo I1GS uã'O illudimos, ' parece-n'Os que 
t'Od'Os elles se illudem . , 

A lei que instituir um corpo tleitoral vitalicio, e'em 
suas disposições abrangeI' a totalidade dos cidadãos illus­
trados e independentes, tel'á d'O seu lado a sciencia e a 
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riqueza do paiz,-as duas maiores fOI'ças sociacs; e nada 
terá que recear dos botes das facções, nem das astucias 
dos ambiciosos: Qualquer que seja a sua ousa(lia, os meios 
repressivos estão na mão do corpo eleitoral honesto, que 
não será estupido, . para deixar occupar, como até agora, 
o seu dil'eito, reconhecido por todos os publicistas, em 
beneficio de meia dl1ziá de facciosos; apoiados na eol'l'U­
pção ou na violencia. 

FalIem elles pois muito embora na imaginaria ne­
cessidade d'e uma constituinte para modificar a forma eleitoral 
interpretando dous ou tres artigos 011 paragrapbos da 
constituição; pintem essa phantaseada const-ituinte com as 
mais negras eores de um papão medonho e horrivel, capaz 
de tragaradulLos, quanto mais crianças; porque quanto maio­
res forem as suas exagerações, mais patente se tornal'á 
a sua animosidade contra a pureza eleitoral. Ainda ad­
miuindo por hypothese que a questão fosse constitucional, 
como é qu~ a autorisação do corpo eleitoral, para se modi­
ficaI' a forma da eleiçãO, acal'l'etaria a necessidade de uma 
constituinte? Qual é a nacão do mundo onde similballte 
autorisaçfio do corpo eleitôral-e similhallte constituinte 
se julgou necessaria? Nem lima s6'; e senão vejamos.-

Em Inglatel'l'a é constitucional, no que toca ás eleições, 
tudo quanto o parlamento decI'eta. De seculo em seculo 
o parlamen to vai modificando todas as leis, sem tocar na for­
ma rio governo, sempre respeitada, mesmo pelos mais decio 
didos radicaes, e decreta o que mais convém ao paiz, segun­
do os progressos da civilisação, e o eslad'o dos costumes. 

Em França as camaras ordioarias converteram a eleição 
indirecta e universal em dil'ecta e censitaria, porque en­
tendemm, e muito bem, em nossa humilde opinião. que 
s6 assim podia haver liberdade politica no seu paiz. Tanto 
ellas tinbam razãO, qtie os pI'oprios republicanos de 1848 
reconhecem hoje, e confessam altamente qu~ o malfadado 
voto universal, que elIes prégaram, e instituiram, foi jus­
tamente o que destruiu a liberdade politica . 

Na Belgica as ,camaras legislativas orrlinarias, vendo 
que o estado dos costumes políticos do povo comportava 
sem risco para, a ~iherdade politica a diminuição do censo 
eleitoral. decretaram em 1848 essa diminuiçãO, confeJ1indo' 

I 
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direitos eleitoraes a muitos cidadãos, que os não tiuham. 
Dil'ão porem os adversarios da reforma, 'que de tudo 

se hão de valer. para impedil' ou pelo menos para I'e­
tardar a urgente m()dificação da forma eleitoral: as cons­
tituições d'esses povos não contéem llI'ligos regulamenta­
res, como a nossa: n'cllas não se acha o dogma de en­
vo\La com a disciplina; e nós declaramos, porque assim 
lIOS convem, 'que esses artigos regulamentares são COllS­
titllciouaes. ~fuito bem; procurêmos uma constituição 
tal qual a Ilossa ,-a constituiçãO de Portugal , obra dos mes­
mos antores, e identica no que toca a direitos eleitoracs. 
. Poreffeito da nossa actuallegislação eleitoral, achava-se 

Portugal em circumstancias mnito analogas a aquellas em que 
estamos. 

Os cidadãos independentes e illustrados viam o direi­
to que todos os publicistas lhes reconhecem ao voto vitalicio, 
usurpado ora pelas facções, ora pelo govemo, ora por po­
tentados locaes. sendo elles substi tuidos n' esse seu direito 
lncolllestavel pór abjectos portadores de listas, escolhidos en­
tre os mais dependentes, e por isso mesmo mais dedicados 
aos interesses de quem os fazia eleitores. Este funesto es­
tado, e seus deploraveis effeitos, excitaram um clamor ge­
rai dos cidadãos honestos e conscios dos seus direitos, e fi­
llalmente' apresentou-se na camara dos deputados um pl'O­
jecto de lei: para converter a eleição inJil'ecta universal em 
directa e censitaria. . 

Lá, como aqui já vai succedendo j a primeiI'a objecção 
dos inimigos da pureza eleitoral foi que ella se não po(ha 
efl'eituar sem poderes especiaes dos eleitores, porque, di­
ziam elles lambem, os al'ligos que regulam a forma elei­
toral são artigos constitucionaes. Depois de renhidas dis­
cussões, votou-se no parlamento porlugnez que os artigos 
que regulavam a eleição não eram artigos constituciollaes ; 
que, determinado o que se deyia entender pelas expressões 
renda liquida, !.file dá dil'eito constitucional ao voto, tuuo o 
mais é puramente regulamentar, cabendo a sua alteração 
llas attribuicões das camaras ordinarias. . 

Por efl'eito d'esla decisão parlamenlar, procedeu-se á 
discussãO da lei que vai publicada no Appendice, e que foi 
votada antes de se pensai' em acto addicional, e sem que a 
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gl'anue maiOl'ia das camaras reconhecesse a necessidade de 
pedil' autorisação especial ao corpo eleitoral. 

O duque de Saldanha, entendendo que era convenien­
te mudaI' alguns artigos da constituição: pal'a tranql1illisar os 
escl'upulos d'aquelles que antel'iormenle se tinham opposto 
de boa fé á I'efol'ma eleitoral já votada, incluiu na lista dos 
artigos aquelles que diziam respeito á forma das eleições. 
Mas a lei ficou tal qual estava, e tal qual tinha si-do votada 
pelas c.amaras ordinal'ias, sem podeI' algum especial do corpo 
eleitoral. 

Já vê pOl'tanto o leitor que, até hoje, ainda não houve 
corpo legislativo em nação alguma que julgasse necessal'ios 
poderes especiaes pal'a mudar a forma da eleição) e que as 
nossas camaras seriam as primeil'as no mundo que tal cousa 
decidissem, em opposiÇãO patente com o voto das camaras 
porllJguezas em questão, a todos os respeitos identico. 

Mas, dirão os adversarios retardadores da reforma, q~1C 
nos impolta o que as outras nações téem feito em circums­
tancias eguaes ás nossas? Entendemos que os parlamentos 
das outras nações pl'ocederam mal, e não queremos imita­
los, pOl'que todos os al,tigos relativos a eleições são para nós 
artigos constitucionaes. 

A esta opiniãQ só podemos OppÔI' a opinião contraria dos 
cidadãos bl'azileil'os mais illustl'ados que téem escripto al­
guma cousa a tal respeito. Ora, o leitor já viu as razões 
em que se funda o Ex. mo Sr. visconde de Gequitinhonha 
para declal'al' que as camaras ordil1arias podem dec[(~tal' a 
eleição directa, sem porleres especiaes do corpo eleitoral , 
porque essa reforma em nada altera ou limita os direitos 
que a constituição confere ao cidadão. 

Já no anno de 1836 o Sr. general Abl'eu e Lima susten­
tou no Rio de Janeil'o os pl'incipios em que se esteia a opi­
nião do Sr. visconde de Gequitinhonha; e como elle dá 
n' este opusculo o seu pal'ecel' ácerca da constitucionalidade, 
e modo de realisar a desejada convel'são, só nos resta acon­
selhaI' a leitura do que vem n' este impl'esso da penna rio . 
eximio escriptor. 

H) 
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XVIII. 

N3da mais tencionavamos escrevel' ácerca da questão 
eleitoral, porque de um lado o Sr. general Abl'ell eLima se 
incumbiu do que dizia respeito aos meios de realisal' a con­
versão da eleição indit'ecta universal em directa e censitaria, 
e por outro lado as leis eleitoraes da Belgica e de Portugal, 
que damos como Appendice a nossos artigos, nos parecem 
de facil applicação nas cidades e villas do imperio, onde exis­
tem impostos dil'ectos; e nos lugares onde estes não bxis­
tem, facil nos parece tambem substituir o imposto pela pro­
vajuridica da posse da propriedade. Sendo pois muito pos- -
sivel adaptar aquellas leis ao nosso estado social, seria dema­
siada temeridade nossa concebel' a esperança de apresentar 
cOllsa melhor do que a adopção, mutatis m'utandis, das suas 
disposições. 

Suppômos crescido o numero dos cidadãos que pensam 
nos meios de realisar a desejada conversão, a julgarmos pe­
los projectos que alguns amIgos nossos nos téem communi­
cado. Um delles nos affirmou, com a mais candida e formal 
convicção, quP. nada era mais facil do que realisar a reforma 
eleitoral, por meio de uma simples lei com um só paragrapbo, 
nos termos seguintes: . 

« São eleitores todos quantos foram ou er.am jurados no 
" dia primeiro de Janeiro de 1862, e todos quantos pela na­
" tu reza das suas funcções estão inhibidos de ser jurados, u 

Em verdade, os cidadãos reconhecidos por lei com a in­
dependencia e a intelligencia necessarias para dispÔ!' da hou­
ra e da vida de seus concidadãos, devem ser reputados ca­
pazes das funcções do elei torado ; e bem perto está da verda­
de o nosso amigo, se de facto o corpo dos jurados abrange 
no Brazil os cidadãos em quem as leis eleitoraes da Belgica 
ou de Portugal reconhecem capacidade eleitoral, e incluem 
todos ou quasi todos aquelles que as ditas leis incluem n'a­
quellas nações. 

Desejoso de verificar pratica e numericamente, como 
cousa ao menos curiosa, a realidade d'aquelle facto, obtive­
mos as uIrimas listas dos jurados e dos qualificados para 
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votantes na fl'eguezia da Boa-Vista, que é a mais populosa 
das quatro freguezias ,da cidade do Recife, e aquclla onde 
maiores trapaças e indignidades se deram nas ultimas elei­
ções, tanto que foram annulladas duas vezes, e Ires vezes 
disputadas, , 

A confrontação destas listas mostrou-nos que havia 
1774 eleitores primarios, e que a lista dos jurados era ape­
nas de 253. 

D'esses numeros se collige que a lei só reconhece lia 
oitava parte dos suppostos eleitores primarios, ou legislado­
res iudirectos, o grão necessario de intelligencia e deinde­
pendencia para bem desempenhar as funcções de jUl'ado. 
A obvia consequencia deste verdadeiro disparate legislati­
vo é que, para discernir se um facto se deu ou não, precisa 
o cidadão ter oito vezes mais i,ndepeildencia e intelligencia 
do que para ter ingerencia na organisação do corpo legis'la­
livo da nação! 

Para completar a verificação do fundamento d'aquella 
opinião, mandámos fazer uma lista dos cidadãos que, na 
fl'eguezia da Boa-Vista, lêem de renda pelo menos um conto 
de réis; e essa lista feita, pelas pessoas mais habilitadas, 
contém os nomes de 202 cidadãos que possuem aquella 
renda. Confrontando esta lista com a dos jurados, facil 
nos foi avel'iguar que a maiol' parte d'esses 202 cidadãos es­
tavam incluidos na li~la dos jurados, e que os jurados que 
não tinham aquella renda pertenciam ás classes que a lei 
portugueza dispensa do censo, para lhes conferir o eleitorado. 

Ficou para nós claramente demonstrarlo que a lista dos 
jurados faz na QOs votantes universaes d'aquella freguezia 
exactamenle a depuração que a lei eleitoral porlugueza pra­
ticou para entregar o eleitol'ado a cidadãos capazes de o 
exercerem. 

E' de SUppÔl' que nas outras freguezias succeda o que 
observámos n'esta, tomada para vel'iticação , por ser a maior 
da cidade; e nesse caso a lei que conferisse direitos eleito­
raes aos jurados abrangeria effectivamente os cidadãos in­
dependentes e illustrados, muito approximadamente, eomo 
as abrangem as leis eleitoraes de Portugal e ela Belgica . 

Instituido pois um tribunal, com efl'ectiva e severa res­
ponsabilidade, para a formação futura das ,listas dos jurados , 
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fIando-se a todos os eleitores direito de appellação e do 
accusação contl'a as decisões d'esse tribunal, até ultima 
instancia, e sem custas, seria possivel acabar pOI' esse modo 
com a deshoneslidade eleitor'al , e moralisar finalmente a 
mola real da nossa governança. 

Outro amigo nosso, venel'avel aucião, flue dirigiu pO\' 
espaço de mais de 30 annos as nossas repal,tições liscaes , 
tl'aDsmiLLiu-nos uma nota de suas desinteressadas lucubra­
ções, áeerca da questão eleitoral. 

D' esse trabalho extraimos o artigo em que indica o 
modo de substituir o imposto que sel've de base ás leis POI'­
tuglleza e belga, e que é do theor seguinte: 

São eleitores: 
§ 1.° Os propl'ietarios dos predios urbanos, sujeitos ao 

pagamento da decima ; 
§ 2.° Os proprietarios dos predios rusticos em cultura 

ou cI'eação, e seus administradores, e os rendeiros ou lavra­
dores dos mesmos predios, que tiverem escl'avos ou paga­
rem salario, possuindo animaes e outros instrumentos de 
agricultura; 

§ 3.° Os donos de fabricas , navios mercantis, e esta­
belecimentos commerciaes ou de industria, e seus agentes, 
administradores e primeiros caixeiros ; 

§ 4.° Os arrematantes das rendas publicas, e seus agen­
tes ou administradores; 

§ 5.° Os arrematantes das obras publicas e particulares, 
e os empreiteiros das mesmas obras que se applicarem a este 
ramo de serviço, sem o concurso do pr0prio trabalho bl'açal ; 

§ 6.° Os socios das sociedades anonymas que possui-
rem o capital de 6:000jOOO de réis; . 

§ 7.° Os que pagarem annualmentec1e impostos directos 
40jOOO rs., por qualquer motivo que seja i 

§ 8.° Os empregados do Estado em effectivo serviço, 
jubilados, aposentados, addidos, reformados e das repartições 
exlinclas que tiverem de vencimento anuual 400jOOO rs; 

§ 9.° Os flel1sionistas do Estado que tiverem de pensão 
annualmenle, qualquer que seja a sua origem, 400jOOO I'S.; 

. § to. Os officiaes do exercito e da armada, e de na­
vios mercantes; 

§ 11, Os aspil'antes a officiaes , ou sargentos ajudantes , 
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qUlII'leis mestres dos corpos do clel'cito e tias gual'das na­
cionaes, que tiverem de prestação mensal 30/000 rs, ; . 

§ 12, Os medicos, cirllrgiões, boticarios, advogados, 
escrivães, solicitadol'es de cansas, cOl'l'ectores, despachantes 
das alfandegas e navios, e agentes de leilãO, que servirem 
com titulos passados pela competente autol'idade; 

§ 13. Os professores com estabelecimentos de instruc­
ção publica e pal,ticular, primaria, secundaria e superior; 

§ 14. Os doutores, bachareis formados e clerigos de 
ordens saCI'as, 

Como o leitor poderá ver no Appendice, estas disposi­
ções são as da lei portugueza ~ modilicadas para tornar a 
applieação da lei uniforme e facil entre nós, pondo obices ao 
arbitrio do tl'ibunal que houver de passai' titulos de eleitor, 
e toruando facil a verificação de qualquer fraude. 

Estes methodos de divel'sas origens, que surgem de lo­
dos os lados, e levam pOI' diffel'entes caminhos á eleição di­
recta , provão bem claro quanto a crença na reforma eleitoral, 
como meio de salvaçãO publica, se tornou geral entre os ci­
dadãos honestos e independentes dos mesquinhos interesses 
rlos actllaes partidos. 

Esta crença vai· se tomando cada vez mais geral , por­
que todos estão vendo que o egoismo, o sordido iuteres­
se, a corrupçãO politica, n'uma palavra , é a mola real da 
nossa governança ; e que esta , abatida pela decomposição 
moral da sociedade, e impellida em direcções oppostas 
pela diversidade dos interesses , se tornou primeiro fraca , 
e depois pouco e pouco impossivel, como ahi a estamos 
vendo tão miseravelmente enll'e nós. 

Para sair de tão lamentavel e perigoso estado. só ha 
dous caminhos, . Cromwell em Inglaterra , Catharina na 
Polonia, e os dous l\apoleões em França , acabaram á ponta 
de suas espadas com os máos productos de pessimos sys­
temas eleitoraes. O remedio é violento , é triste, é amargo , 
mas é rem,edio efficaz para uma situação aluida pela cor­
rupção eleItoral. 

Apezar de amargo e detestavel, nem ao menos pode­
mos appellar para esse remedio , p'orque carecemos de to­
dos os meios de força coel'citiva para a moralisação lJoli ­
lica obrigada, 
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S6 nos resta pois o Outl'O caminho,em quanto é tempo, 
que é adoptar medidas, que obriguem os interesses indivi­
duacs a abdicarem em favor do bem geral. Ora, de toda~ 
essas medidas, a primeil'a, a mais importante, aquella sem 
a qual nem uma outt'a poderia seI' adoptada, é incontestavel­
mente a da eleiçãO directa, porque de outro modo nunca 
as f~cções, para saciarem interesses individllaes sCI'ão subs­
tituidas pOI' verdadeiros partidos politicos, que tenham 
unicamente em vista o bem publico. 

O pendor da actnalidade é manifestamente para a 
eleição directa. Os Ex..mos Srs. conselheiro Antran e DI'. 
João Silveira de Souza advogaram esta causa em escl'iptos 
que já conem impressos; e o lente de direito publico no 
corrente allllO lectivo da nossa faculdade, o Sr. DI'. José 
Antonio de Figueiredo, ensinou na cadeit'a magistral a 
doutrina da eleiçãO directa, como a unica admissivel para 
tornar possíveis a liherdade politica, e os partidos de opi­
nião. 

A nossa faeuldade tem pago genel'osamente a sua di­
vida á causa da sciellcia, da honestidade eleitoral, e do 
bem publico: Segundo nos informam, os sabios lentes e 
seus alumnos partilham todos esta doutrina. 

Se as actuaes faeções, que usurpam o lugar dos parti­
dos politicos, empenadas nas doçuras do lucro e rio mando, 
ou na espel'ança d'essas doçul'as, obstarem á realisação da . 
reforma eleitoral, bl'eve chegará o dia em que essa mo­
cidade academica, isenta do egoismo, dos interesses e 
compl'omissos da velhice, realisará, com a generosidade 
}Jl'opria d'aquella edade, e com o ardor juvenil de verda­
deiro patriotismo, as convicções que seus mestres lhe in­
cutil'am, e que a razão, livl'e de sUfZgeslões viciosas, ac­
eeitoll, c0'1l0 mediJa de salvação publica, 

Um d' esses mestres, o Sr. DI'. José Antonio de Fi­
gueirerlo, tem sido ardente propugnador da eleição directa. 
Em longa sél'ie de extensos communicados a defendeu 
elle com irrespondiveis I'aciocinios, agl'adaveis imagens, 
e muito exactas comparações. Seu valente exforço ser­
viu-nos d~ poderoso ~I,lxiliar, e animou-nos a pl'ogredil~ 
em nosso intento. 
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De um de seus communicados exlrahimos uma ex­
horlação que elle fez a diversas classes de cidadãos, com 
pouca difl'ereuça, pelo modo seguinte: 

~ Conservadores sinceros, e leae.s, para quem a mo­
narchia é, com razão, ' o penhor da ordem e felicidade 
publica, se não quereis ver por nenhum modo abalado o 
nervo central, o principal esteio do Estado, vinde a nós, 
e tornai a peito a gl'ande causa da eleição dil'ecta, unico 
meio de cmar a grande chaga das eleições primarias, 
chaga profunda, devoradora, hedionda, sangrenta, e san­
grando sempre, ameaçando mortalmente a soeiedáde 
que d'ella se acha ferida, é aquelles mesmos ' que por 
cegueira inexplicavel se obstinam imprevidentes contl'a 
a reforma eleitoral! , 

« Liheraes de convicção, bem saheis qu'e o poder da 
mullidão não é ,mais do, que a força bruta á disposição 
de todas as paixões sensuaes e éubiçosas; que em toda 
a parte o seu triumpho temporario ameaçou de morte 
a sociedade agitada violentamente 'nos fl'enezis da anar­
quia, ou definhando lentamente no marasmo da cor­
rupçãO. Essa força destruidora, onde quer que ella ap­
pareceu, foi sempre victol'iosamente combatida por ou­
tra força libertadora gerada pelo instincto conservador 
da sociedade. Essas verdades etcl'l1as vós as vistes ain­
da 11a pouco, lembl'adas em seu relatorio pelo honra­
do presidente Buchal1an aos representantes dos Esta­
dos-Unidos, quando, lamentando que a corrupção tives­
se alli envenenado em sua origem a fonte do governo 
livre, prophetisava que n'aquelle andar, breve e inevi­
tavelmente chegariam' os Estados -Unidos ao despotismo 
militar. Comparai com a prophecia do verdadeiro liberal 
Buchanan o que se está passando nos Estados-Unidos, e 
reconhecei o principio de execução d'aquella tão recente 
prophecia, Acaso estamos nós menos eivados d'esse mal 
do que os Estados-Unidos? Por ventura esperaes vós tor­
nar independente e honesta a acção 'governativa, conser­
vando a mola I'eal que ' a dirige,-a eleição' universal, isto é, 
a deshonestidade publica, a violencia, a corrupção? Se 
amaes à liberdade politica, vinde a nos, porque é ella impos-. 
sivel sem a pureza eleitoral; e esta é absolutamente in -
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compativel com a eleição indirecta e universal. Pel'milla 
aquelle de entre vós que não admittir a eleiçãO dil'eeta , 
que eu lhe lembl'e este dito tão repetido de Tacito: Dl 
imper§um evertant, liberta tem prmlemnt; si pel'verte7Tint. li­
bertatem ipsam agredientem, 

« Sacel'dotes! ministl'os do Deus vivo vinde a nós, 
e ajudai-nos a debellar o monstro das eleições p,'imal'ias , 
pOI' meio de uma reforma pacifica e legal. A causa é 
tambem vossa, pOI'~lle a ol'gia eleitoral, não satisfeita fie 
vos excluir do voto nas assemhléas eleitoraes, fazentlo-vos 
á vos, paes espirituaes, a injuria de vos substituir por 
aquelles a quem ensinaes o caminho do dever, ousa es­
tender as mãos ensanguentadas no templo do Senhor, e 
ahi faz correr o sangue em face do . mesmo Deos, que se 
immolou para que o sangue humano não fosse derramado! 
- Qual de vós ignora, que onde a ponderação uas apti­
uões moraes e intellectuaes é substituida pela pluralidade 
das vontades, ahi se nega a doutl'ina do Evangelho; ahi 
se renuncia a lei de Clll'isto, e até os dictames do espi,'i­
tllalismo puramente racional. Ahi a força do numero 
usurpa a . superioridade legitima da intelligencia; reina 
então o mais bl'Uto ma~erialismo, e com judaiea desho­
nestidade torna a sociedade verdadeiramente pagãa, tão 

. sómente sensível ás aspirações do goso, Esses p,'inci­
pios, de que dimana a nossa eleição universal, Socrates, e 
seu discipulo Platão, não os queriam nem para as socie­
dades pagias; elles prégavam o espiritualismo racional, e 
não queriam o predominio do numero, mas o da razão, 
Suas doutrinas eram mais cbristãas do que as da legisla­
ção eleitoral, que parece filha legitima das theorias mate­
rialistas de Proudhon, cuja ultima e infernal palavra foi a 
força é o direito. Sim, Proudhon, a força é o direito dos 
tigres, dos lobos, de todos os animaes ferozes, mas não 
é nem será nunca o direito dos christãos. Vós ensinaes a 
doutrina santa do perdão das offensas, mas as injurias, as 
calumnias, os insul tos gerados pelo actual systema elei­
toral, são tantos e tão graves, que, não havendo repressão 
efficaz na lei, seria preciso que os offendidos fossem todos 
sanctos, para não sermos contristados muitas vezes por 
vinganças criminosas. Em verdade, onde não houvel' 
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brio, pondonôr, dignidade pessoal, poderá haver tudo, me­
nos virtudes civicas, e liberdade christãa filha do amor. 
Ahi só existirá a liberdade pagãa. oriunda de inextingui­
veis odios, e que tendo por unico fundamento a forl;a, só 
pode gerar o rlespotismo. A escola divina do sacri6cio 
e da dedicação vai sendo substitnida pelas doutrinas da 
liberdade pagãa, que só tem culto para a satisfacção dos 
mais bl'Utos instiuctos da natureza humana. Esta substitui­
ttão na vida privada pode licar sendo um erro pessoal, mas 
nas relações da vida publica é uma vel'dadeira calamidade 
social. Vinde a nós, sacerdotes, pürque a lei eleitoral 
está escripta com a tiuta do paganismo. Contribui para 
salvar a libel'dade, porque onde se não teme a Deus. dizia 
o venerando Ventura, esse apostolo do seclllo XlX, é 
forçoso que mais cedq 011 mais tarde se tema o homem; 
onde o povo se loma materia, a liberdade é anachronismo; 
a força deve substituir o dil'eito porque a materia só pode 
seI' subjugada pela força. Auxiliai uma empreza que só 
tem em visla conciliai' a realidade da representação na­
cional com as necessidades da ordem e os principios da 
mOl'alidade publi.:a, n'uma palavra, com as sanctas doutri­
nas da nossa divina religião. 

« Commerciantes de · grosso e pequeno trato, se para 
a liberdade e segurança das vossas transacções, a tranqui­
lidade, a par da ordem publica, são bens e condições ina­
preciaveis , vinde a nós, que combatendo o terrivel syste­
ma da eleição indil'ecta, outra cousa não queremos senão 
livrar-vos d'esses grandes sustos, d'essas interrupções nos 
vossos negocios, causadas pelo perigo eminen te e ameaça 
da ordem publica, durante os longos dias das satul'Oaes elei­
tOl'aes, A eleição directa será para vós, como pam a socie­
dade inteira, uma m~di(la de salvação publica, uma garantia 
da ol'dem social, e com dIa não continuareis a s'er esbulhados 
do direito 4ue por tantos titulos vos compete, de votar nas 
assembleas eleitoraes. Então não succedel'á o que cons­
tantemente vêmos nas eleições indirectas. O devedor n;1O 
serájulgado mais capaz e inclependel'ite para volar na escolha 
dos· representantes da nação, do que o seu abastado credo!'; 
os inquilinos não serão jnlgados mais independentes do que 
os pro]Jl'iclarios; os caixeiros mais illuslrados do que seus 

17 
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patrões! Essas quebras fl'audulentas: esses escandalosos 
roubos dos estabelecime{ltos de cl'edito, que ahi aparecem a 
caJa passo, e que tão graves cumplicirlades presuppõem, 
sobresallando-vos, diminuindo \'ossos capitaes, ou reduzindo 
á miseria vossos innocentes filhos, são elfeito ordinariamente 
impune, de uma causa primordial,-acorrnpção da mola prin­
cipal da acção governativa,-a corrupçãO eleitoral, (jue para 
seus nefandos intentos intorpece a justiça·e inquinando com 
pestifero contagio todas as relações sociaes, destruindo a 
moraliJade publica e privada, tornam certas e sempre a1'l'isca­
rlas as mais seguras operações da industria e do commercio. 

" Agricultores, consitl'e~ai na diminuição progressiva de 
vossas forças productoras, antevêrle o pallperismo que ahi 

-vém ameaçando- vos, lenta mas inevitavelmente, com o cons­
tante desfalque de forças applicaveis á lavóura, e dizei se 
no prorlucto da actual forma eleitoral encontraes quem torne 
realmente a peito o augmento da producçãO. Accrescimo 
de imppstos, isso sim, pOI'que são elles pela maiol' parte 
devorados improductivamente pelos que os votam, ou habi­
litão os votantes, com a fraude, a ter o supposto direito 
de os votar. Porem, tle meios efficazes para actival' a pl'O­
!!ucção l1inguem cura, nem com isso se importa, porque 
o nosso systema eleitoral s6 ,lá representan tes d' interes­
ses pessoaes: e não procuradores do bem geral. Se que­
reis pois que estas facções pessoaes, que ahi se agitam 
entre nós, se convel'Lam em partidos de opiniãO, que 
olhem pára o bem commum da nação, vinde a n6s; e só 
assim os mais pobres, os mais desvaliãos d'entre vós deixa­
rão de vivel' sôb a pressão do telTor na pessoa de seus filhos 
ameaçados com o recrutamento em punição devossa rebeldia 
a urna chapa de feno, que deve triumphar sempre. . 

. " Soldallos. da guarda nacional, "inde a n6s, porque 
a eleição indirecta, reduzindo-vos a meros iustrumentos 
de vossos superiores, libertará aquellés d'entre v6s que 
se não resignam a sacrificar a dignidade pessoal aos ser­
viços arbitrarios e vexatorios, empregados para se vos ex­
torquir um voto contra a c~nsciencia, ou punir a pertinaz 
recusa. 

« SolfJatlos do exel'cito e tia marinha, a lei já vos li­
bertou da triste obrigaÇãO que os potenlados vos impu-
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uham de iJ'des levar um voto, que não exprimia mai s llo que 
um acto de vossa discilJlina militar. Se houl'er quem vos 
diga, para vos illudiJ', qUtl foi um direito que a lei vos tirou , 
respondti que, assim como ao planejar-se uma batalha, não 
sois vós, mas vossos chefes, que estão habilitado,; para 
adoptar o melhor pIa n0 ; que, assim como para to mar o con -
veoientc l'llmo em desabJ'ida tempestade, não é a maioria 
da lt'ipulação , mas 0$ officiaes mais experientes e instJ'lJi . 
dos, que indicam o melhor voto, assim tamhem para es­
colher um legislador iodirecto são precisas habilitações , 
que pela maior parte não tendes. Respondei egualmclIte 
que, graças á eleição direcLa, vós sereis dispensados de 
empregar as vossas al'mas para garantir a liberdade do 
voto; ella vos poupará essas marchas forçadas no interior 
das provincias, por inhóspito, serlões, e 110 rigor da s 
eSlações; porquc eotão a liberdadc do voto dispensará 
tão pesados sacrificios. Em vcrdadc, que fadigas não 
serão poupadas, que dispendios do tl1esouro não serão 
economisados. e ' ulilmente applicados, quando chegar a 
tluadl'a feliz de se podeI' votar sem esses movimcntos de 
hatalhões de urnas provillcias para as ontras , e das capilaes 
para os eentros! Quando o elei.tor, pelo seu bom senso , 
pela sua Icgitima e natural inflependencia, pelo scnli ­
menlo e interesse oa ordem, podér garantir 'por si mesmo 
a sua pl'opria liberdade de voto, por um modo mlÚo mais 
efficaz do que até aqui o tem conseguido o emprego 
das armas! 

« Paes de familia , a vós , a qucm a nalureza deu IIn~ 
poder natural e legitimo na sociedade domcslica, quanlo 
nalural e legitimo é o podtll' do monarcha na soc.iedade 
civil, vinde a nós, e a,ltllJae-nos na grande causa. 

« O monstro das eleiçõe;s primarias vos detesta, (1Jr­
quc dctesla todas as superioridades naturaes c legilimas) 
e pOJ' isso vos exclue do voto, nas pessoas daquellcs que , 
d'cnu'c vós, são os mais distinctos e mais dignos do hon ­
roso cargo de eleitor, conferindo irri::ol'iamenle os diplo­
mas eleilol'aes a filhos-familia , a. pessoas obscuras, aos 
\'ossos subalternos! E' assim qne , gl'aç.as ás satilrn::res 
eleitoraes\ o sel'l'o torna-se sCllhor, o liberlo mais inde­
pendenle do que seu palrono , o Olit·o-ramilia mais ajllisa-
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do e mais capaz do que seu pae, o subalLerno maIs con­
siderado. do que seu superior! 

« E assim que aquellcs a quem protegeis e abrigaes 
sôb o vosso tecto, sustentaes com o vosso pãO, ensinaes 
com a vossa palavra, guiaes com os vossos conselhos, 
pOl' uma inversão inconcebivel, são considerados mais 
capazes e mais independentes do que vós, para votarem nas 
assembléas eleitoraes! • 

" Ê assim que vós, que naturalmente deverieis ser 
eleitores dos representantes municipaes, provinéiaes e ge­
raes, sois esbulhados de um direito, que deveria compe­
til'-vos por mais de um titulo, pOl' aquelIes mesmos, que, 
al'l'ogando-se o privilegio exclusivo de amigos da m'dem ou 
da liberdade, não passam de vel'dadeiros inimigos desses 
santos principios, porque não ama a ordem politica quem 
não ama a ordem natural; não quer a autoridade politica 
quem menospresa a autol'idade paterna. 

, « lIom ens d'estado, legisladores, conselheiros, e vós 
todos ql1e por q u alqner titulo influis sobre a sorte pre­
sente e futura da patria, permitti que o obscuro e ine1.­
periente autor destes artigos vos dirija a ultima palavra. 

" Aquelles d' eu tre vós que por seus precedentes se 
acham empenhados na causa contraria á nossa, não podem 
desconhecer que a razãO, a justiça e a publica convenien- . 
cia estão do nosso lado, e sabem melhor que nós que, 
mais anno menos anno, a causa da justiça acaba sempre 
por trillmphar. ' 

« Um exemplo da l'ealisação (Iesta consoladora ver­
dade, abi o tendes bem patenle em Lodo o orbe oivili­
sado. A Russia, a Prussia, a Hespanha, a Allemanha, op­
puzeram-se com as armas em punho:ao generoso movi­
mento humanitario da reforma fl'anceza em 1788. Com­
bateram a egualdade civil e a liberdade politica~ mas só 
conseguiram fazer degenerar a liberdade em anarchia 
demagogica, e levar ao patibulo o rei martyr. A razão, 
a justiça, estavam do lado dos defensores da egualdade 
civil e da liberdade politica. Sacrilicál'am-se n'aquella san­
guinolenta lucta mais de cirico milhões de vidas em trezen­
tos campos de batalha: durante mais de vinLe annos; 
exhaul'iram-se os lhesouros de todas as nações, e finalmente 
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Waterloo deu appal'entc vlctoria aos Illlmlgos da liber­
dade civil e politica, que, até ha bem poucos annos, con­
tinuaram a combate-la com a diplomacia, e algumas ve­
zes com as armas. 

({ Conseguiram a vÍctoria da materia, mas tinham per­
dido a victoria do espírito. Mal decol'feu meio seculo 
depois de Waterloo, e ahi estão essas mesmas nações, 
que tanto pelejáram coutra a egualdade civil e a liberdade 
politica, agitando-se agol'a pela menor ameaça a esses san­
tos principios, e obtendo a sua realisação até lia pl'opria 
Russia! A victoria final foi a da verdade, e da razão. 
Egual sorte ha de ter a causa em lJue nos empenhamos; 
e quão lamentavel não será qUtl os homens bons, ex­
pel'ientes e moderados, por indifferepça ao bem publico 
ou culposa pertinacia, entreguem a causa da reforma á 
colera ueclamatoria das facções , á desvergonha da im­
prensa, ao depotismo revolucionario, ou á prepotencia 
administrativa! 

« Acaso não estaes vendo que pal'a a satisfaçãO das 
mais desarrosoadas ambições , llasla triumphar na eleição ' 
primaria com o dinheir'l, com a fraude, com o bacamarte 
e com o punhal? 

« Qual de vós não conhece os ignorantes ou perversos, 
que nutrem em seu animll a espel'ança, o desejo, a proba­
hilidade de saciar a mais desregrada e nociva ambição, nãe 
llesitando pOI' modo algum, nem por um só momento tre­
pidando em reCOl'l'el' aos meios mais c 'iminosos ou immo­
raes para penell'al' á força nos umlll'aes do templo do gozo 
material? 

({ Sim, o dever do legislador é, como tantas vezes se 
tem dito, p1'OCU1'al' na lei os vicios patentes ou occultos, que al­
teram a eleição, que a C01'1'ompem, e examinar os diversos 1'eme­
dios qúe a podem tomar ve1'dadeira, e ent1'e os efficazes escolher 
() que de mais (acil exemtçiio (01' susceptivel, 

« Vós não ignoraes que os vicios mais patentes da 
lIossa actual fOI'ma eleitoral são a venalidade ou a violeneia, 
a cOl'l'upção ou o homicidio, Somos um dos ultimos po­
vos chegados ao ban4uetedasnacionalidades, ejá vamos of­
rerecendo ao mundo admirado o nojento quadro do povo ro­
mano, chegado á época da sua decadencia , pela eXlinc~ão das 
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virtuilles primitivas. E porque foi que aqllelle povo, outr' om 
heroico, cahiu em tão rapida abjecção? Bem sabeis vós que 
foi ella etreito da lei que deu a qualidade de cidadãos romanos 
aos libertos, á gente sem familia, sem eira nem beira, aos 
proprios filbos-familia. Admillida nos comicios essa classe 
immensa, que constitue o elemento conllptivel de todas as 
nações, breve se converteram essas assernbléas em vergo­
nhosos mercados, onde as grandes dignirlades da repubJic~ 
eram dadas ao merecimento do dinheiro e da prodigalidade, 
e nãó á riqueza do merecimenlo. Até para o consulado o 
triumpho da eleição estava na razão do que se dava ao povo, 
do que se gastava para o divcl'lir; e foi n'esse esoolho que 
bateu e se despedaçou a náo da republica, tornando nece.;­
sario o despotismo militar. 

« O mesmo espetaculo nos estão dando hoje os Esta­
dos-Unidos da Amel'ica. A transição da corrupção eleitoml 
que alli existe, para o despotismo militar, está-se operand(i) 
a olhos vistos , e pouco viverá quem a nãovir completa. 
nisso só ,duvidará quem não leu ou não entendeu a historia; 
quem ignorar que em parLe alguma teve outro desfecho o 
voto universal; quem não souber que as mesmas causas mo­
raes produzem por toda a parte os mesmos resultados ma~ 
teriaes. . 

( Se do \"oto realmente universal foram esses sempre os 
fructas, quando esse voto apparente se acha realmente snbs­
tituido por mui limitado numero de vontades interesseiras, 
corno succede entre nós, observa-se o mesmo etreito i e a 
passagem da corrupção para o dcpotismo revolucionario ou 
militar é mera questão de tempo. 

« NãO é obvio que para evitar essas consequellcias, por 
toda: a parte realisadas, só ha um meio,-imitara Inglatefl'a, 
essa terra classica da liberdade politica, excluindo dos comi­
cios a ven3lidade, a violencia, a ignorancia, o espírito sedi­
cioso, impondo ao eleitorado condições que garantam a in­
dependencia e fi intelligencia dos eleitores? 

« Os I egisladores não devem fechar os .olhos e fingir­
se cegos, porque, como diz Guizot, os factos que elles não 
querem ,'er, nem por isso deixam de existir. Hoje o elei­
·torado en tre nós é mera delegação de um ou outro pOlenta,... 
do, ou das autoridades suballernas, e ambas essas entidades 
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temem, excluem e abominam as capaciuades sociaes para e 
eleitorado. M.as essas capacidades, por serem desconheci­
das, são por ventura menos reaes, menos activas? E que 
resulta d'essa exclusão, a não ser o enfraquecimento da au­
toridade, e o]amentavel espectacnlo que nos estão dando os 
eleitos por seu effeito, que deixam passar sessões sohre ses­
sões absolutamente estereis, sem ao menos examinar os 
orçamentos, occnpando-se exclusivamente com pessoalissi­
mas discussões, para decidir quem ha de ser deputado, ou 
para influir com interessados votos lia designação dos mi­
nistros ? 

• Onde se encontra a presumpção de uma intelligencia 
livre e illnstrada, bradava em França Royer Collard á cama­
ra dos depu tados, ella declara a aptidão pessoal; e a aptidão 
pessoal é fundamento unico do direito; ella é o proprio 
direito. I) 

« A capacidade, tlizia Guizot, é quem confere o direito; 
e a capacidade é um facto independente da lei, que a lei não 
pode nem crear nem destrnir, mas que ella deve tralal' de 
reconhecei' com exactidão, para reconhecer ao mesmo tempo 
o direito que d'ella deriva. » 

" Em outra occasião dizia Royer Collard a seus collegas: 
" Para que o governo represenlativo exisla, não basta a pl'e­
sença de llma çamara nem a solemnidade de seus debates, e 
a regufaridade de suas deliberações, nem a lealdade, as Inzes, 
o patriotismo dos homens que a compõem; mesmo os homens 
superiol'es de França, designados por escolhasobl'enatnral , e 
rennidos n'este recinto, não realisariam o governo represen­
tativo, se não (ossem mandados pela nação. A este respeito 
accuso mais as cousas do que os homens. Em vez de nos ele­
var, o governo representativo abaixa-nos; em vez de excitar 
a energia commum, deslerra tristemente cada um para o fun­
do da sua fraqueza individual; em vez de alimentar o senti­
mento da honra, suffoca-o e PI'oscI:eve-o. N.)ssos pais, .se­
nhores, não conheceram esta profunda humilhação Elles 
não vil'am a corl'Upção posta no direito publico, e-dada como 
espectaculo á mocidade, admirada de similhantc liçãO da 
erlade madura. " . 
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XIX 

Na estensa série destes artigos, procUl'ei esconder a mi­
nba insignificante individualidade, por entre a sombra de 
homens eminentes, na Europa e no Brazil, e fi-lo para que 
esses nomes servissem de escudo á minha incompetencia 
n' estas materias. 

Desejava ficar assim protegido em modesto e prudente 
3nonymo, mas cedi a instancias do meu distincto amigo o Dr. 
Antonio Herculano de Souza Bandeil'a, o qual, publicando 
n'um só volume tudo quanto se tem ultimamente e!-icripto 
n'esta provincia ácerca da questão eleitoral, me pediu não 
só os artigos ineditos, senão lambem a confissão da pater­
nidade de lodos elles, não querendo escriptos allonymos na 
collel~ção que ia dar á estampa. 

Cedi ás insiuações da amizade, e ainda m-.is aos lou­
vaveis e sumlllamente patrioticos sentimentos do Sr. Dr. 
Herculano, que não se poupou a trabalho e exfol'ços para 
realisar o seu intento. 

Sei que estas idéas offendem certos interesses particu­
lares, e não ignorr que o odio dos illteresseir"os é implacavel: 
co,nsolo-me, porém, com o dito de um dos Machabêos ao juiz 
iniquo que o condemnava: 11. Potius est ab ltominibus morte 
II da tos spem expectare à Deo, iterum ab ipso 1·es~bscitandos. ». 

DR. J. J. DE MORAES SARlIIENTO • 

••• 
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PROlOGO 

Reimprimindo os artigos que, o allno passado, IlUbli­
quei no Dia1'io de Pernambuco ácerca da eleição directa, 
acompanhando Outl'OS do illustrado DI', José Joaquim de 
Moraes Sarmento sobre o mesmo assumpto, nada alterei; 
addicionei somente um artigo, que ainda não tinha publi­
cado, e supprimi algumas allusões por occasião das eleições, 
que então se faziam em uma das parochias desta cidade, e 
em outros lugares, 

O acolhimento, que tiveram todos os escriptos, então 
publicados, a favor da eleição directa, mostrou que a dou­
trina não só agl'adava pela bondade e ,'erdade de sua lheoria , 
pela sua conformidade com o systema representativo, senão 
tambem pOl'que era um remedio aos males e á assustadol'a 
corrupção, que o vigente regimen eleitoral tem derramado 
por todo o paiz, 

Na verdade, que homem sensato haverá abi , que cidadão 
honesto, que não tenha uma palavra de condemnação para 
um systema, que levou a desmoralisação a todas as relações 
sociaes, quér politicas, quér civis? 

Quem haverá ahi, de boa fé, que, ao lançUl' os olhos sobre 
o estadq do paiz, ao ver essas repetidas quebl'as commer­
eiaes, essas bancaITôtas escandalosas, esses assombl'osos 
abusos de confiança publica e privada, verdadeiras sorpresas , 
commeuidas por homens da primeira escalla social , não 
atine desde logo com a causa dessa improbidade, que assus­
ta a todos, ja pela sua extensão, e ja peta impunidade!? 

Sim; esses sorverlouros, que repel1tinamente se abrem 
para'tragar, em um só momento, o suado patrimonio de cen­
tenas de familias, lançadas da noite para o dia na indigencia, 
não são factos iso lados; pl'endem-se a uma causa, e esta P. ho­
je helT,l conhecida: so os cegos a não \'êem ! 

Pensavam os corrnptol'es das urnas eleilOl'aes, que o 
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mal, que faziam, ficasse somen te encenado , lia eSl\'eita 
esphel'a das relações políticas, não lhes restando nada mais 
a fazer &enão pagai' o trabalho dos seus guel'l'ilheiros e zom­
bar da misel'ia dos volantes primarios e da fraqueza com 
que se dobravam á violencia, ameaças e perseguições? En-
gana vam-se ! , 

. Os vencedores nas lutas eleítoraes ja vão sendo os ven­
cidos nas empl'ezas e campanhas commerciaes ; as faceis vic­
torias politicas vão sendo contraualançadas pOl' derrotas 1I0S 
bancos, nas caixas {itiaes, nas commanditas e nas casas de cam­
bios,. as posições se invel'tem, e o veneno á forç2 de esten­
der-se por todo o COl'jHI social, começa a fel'il' aos mesmo 
que opl'Opinaram. Maravilhoso effeito das leis d.ivinas , da 
moral e da verdade, que não são violadas impunemente! 

Corromperam o cidadão, sem reflectir, que COlTompen­
do-o , cOlTompiam ao mesmo tempo o homem! Riram da 
:;ua fragilidade , degradaram o votante prima rio ou o eleitor, 
e Il ão viam que.Jegradavam tambem.o homem, que não po­
dia ficar puro quando ja o cidadão o não estava! 

Violentaram o voto popular; mercaram-no lias egrejas 
e collegios eleilol'aes, á face de Deus e dos homens, e não· 
qucl'i.am que o homem, acostumado a vender o que, por sua 
natureza, não é commereiavel, e nem um direito seu, sim 
um tremendo dever politico, não vendesse tambem com a 
mesma facilidade o deposito. a cOllfiança, o creflito, a honra 
do con)merciaote! Porque recuaria elle de vender o seu 
credito commercial, n3S praças e nos bancos, quando não 
temia vcndel' a fé do cidadãO, o seu dever politico uos templos 
do Santo dos Santos! Que mor valia teem os devel'es c·ivis 
que os deveres politicos? Porque lolel'al' e autol'isar a vio­
lação de uns e não admittil' a violação de outros ? 

Imprevidentes! não qnizel'3m comprehender que as re­
lações políticas estão estreitamente ligadas com as relações 
civis, moraes e religiosas; que toda e (]ualquer desordem em 
uma dessas relações fere Jlecessariamente as ou lras ; que onde 
não ba· mOl'al politica nijo póde haver moral privada, que o ' 
vicio das intiluições politicas invade e penetra toda a socie­
dade, corrompendo a natureza do homem, vindo es te a rece­
beI' a morte das mesmas instiluições , deslillada3 a.conserva-. 
lo, e a toma-lo melhor e mais feliz! 



Digam os homens honestos o que pode o paiz esperai' 
mais de um regimem eleitoral, que, ao cabo de quarenta 
annos de pratica, e, não obstante tantos emplastos quantas 
são as leis, resoluções, decretos e avisos eleitoraes, chegou 
ao estado de corrupção emiseria , tal qual verdadeiramente.o 
descreveu o eloquente e habilissimo parlamentar o SI'. con­
selheil'o Salles Torres Homem na sessão de 25 de Junho deste 
anno. Meditem os bons cidadãos, os homens verdadeira­
mente amantes do paiz , nas seguintes palavras do distincto 
orador: e decidam, por si mesmo, se é possível a continuação 
do actuall'egimen de eleição . . 

O SI'. Salles Torres Homem - « O que é o dil:eito elei­
« toral ? E' chamada a exercê-lo a classe mais numerosa 
« da população , de mistura com outl'as, que , so, como força 
« lIumel'ica , não teriam a menor iinpol'tancia no processo 
« das urnas. 

(C A inOuencia dessas mulliclões innumeraveis é deci­
« siva e soberana, é a força motriz da machina eleitoral. 

« Eu prescindo pois de ou tl'as classes , que , por sua exi­
« guidacle numerica , nada podem e nada valem , sem o auxilio 
(C da outra. Eu o repilo , em que consiste a liberdade elei­
(C toral para esta parte a mais vasta da população, a quem 
(!. aiuda se não liberalisaram os beneficios da civilisação, e 
« cuja sorte material a nossa constituição economica, ba­
c( seada na escravatul'a e indifl'erente á animação do trabalho". 
e: tornou mais dependente e precaria do que costuma a sê-lo 
« nas outras partes do mundo ? O que é na pratica , ainda 
« um a vez, esse seu direito ? ~ E' a faculdade de ser COl'­

« rompida a dinheiro pelas facções, de ser intimada pelos su­
« baltemos , ou arrastada pelos potentados das localidades 
« para essas scellas , que tornam cada eleiçãO um tremendo 
" cataclisma, perturbando, ensanguentando e desmorali­
« sando o paiz. ~ » 

Taes verdades dispensam commentarios . Tal tem sido 
o passado do nosso regimen eleitoral ; o futuro correspon­
derá ao S03U passado. 

Da. Josft ANTONIO DE FIGUEIREDO. 

"'511 
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REFOR~fA ELEITOR~L\L • 
..... 

'ELEIÇÃO DIRECTA . 
. ... 

Date ex vobis viros sapientes et gnaros 
et quorum conversatio sit proba ta in trio 
bubusvuslris .ut portam eos vobis príncipes, 

DEUT. capo ~ ,o V. ~3. 

Escolbei d'enLre vós homens sabios e ca­
pazes, e cuja vida seja conhecida pela sua 
probidade nas vossas tribus, para que eu 
"o-los ponha por cheres. 

I 

A eleição indirecta, adoptad:t pelo art. ' 90 da nossa 
constituiçãO pohtica, é apresentada como um processo elei­
toral summamente favoravel á libel'dade. 

Não faltam pregoeil'Os, alguns altamente collo,cados na 
escalla social, que não louvem o liberalismo desse regimen 
eleitoral, que barateou o direito politico a todos os cidadãos, 
e « excl1lindo somente os criados de servir, os vadios e men­
' « digos, institu.iu o voto q'uasi universal. D 

Entretanto esse tão applaudido processo de e-leição não 
passa de \lma engenhosa ratoeira, que só pode iIludir os in­
cautos; porque, sob a apparencia de tamanho liberalismo, 
elle mata a liberdade, e compromette a ordem social. 

Facil e seguro meio para erguer e susten,lar facções, para 
levantar da noite para o dia improvisadas influencias, para 
perpetuar o predominio de mandões de aldeias e de. provin­
cias, a eleição iudil'ecta jamais poderá servil' para elevar as 
legitimas aspirações, e erguer partidos rle opinião, que nas­
çam de idéas, e vivam por estas e para estas, 
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E não pode sei' de outro modo: pOI'que os pal'tidos vi­
vem pelos principios e vel'dades, as fa.cções pelos enos e 
mentiras, sendo que estas encontram facil ahrigo na eleição 
indirecta, que ja em si mesma é uma mentira, cont,'aria á 
natureza e fim do governo rcprcsentati\'o. 

Filha do suffragio universal, porém filha degenerada , 
como a chama Helio, a eleição indi"ecta reune em si todos 
os vicios de sua origem, sem ter uma so de suas virtudps. 

Com effeito, acceitando do suffl'agio universal o Pl'inci­
pio da-ig~taldade de direitospoliticos,-um pouco modificado 
por este outro principio - o voto ao maior numero,-a elel~ão 
indirecta, bem como o suffl'agio universal donde procede, traz 
comsigo o absurdo de colloca,' na multidãO, na maioria nu­
merica, a pl'esumpção da capacidade do votante, e de multi­
plicaI' os elei tores na baixa região, onde justamen te desap­
parecem todas as condições e boas qualidades do eleitor 
- a intelligencia, e a independencia. ' 

Mas, ostelltando-sl~ tão prodiga na concessão dos direi­
tos politicos, a ponto de conferi-los á multidão, á maiol'ia 
dos incapazes, a eleiçãO indirecta obra dominada pOI' um sen­
timento perverso, aCllbertado por um liberalismo bypocrita. 
O que ella exactamente quer se I'er uz a dOlls pontos, bem 
claros e simples aos olhos de todos os homens sensatos. 

O que 'ella quer é uão ter negocio com, as verdadeiras 
capacidades eleitoraes, e como estas, em relação á multidão 
innumel'a\el dos incapazes, constituem uma pequena mino­
ria; por isso chama a multidão para stlft'ocal' a minoria , dan­
do a victol'ia á. illcapa.cidade, sempre em maiol'ia , contra a 
intelligeHoia e independencia , sempre em minoria . 

O que ella quer é illndil' tambem a multidão dos vo': 
tantes, concedendo-llre um dil'cito político irrisorio, e for­
çando-a a escolher eleitores de segundo gráo , aos quaes so 
conce,de o voto directo e pleno. 

E assím que a eleição indirecta engana a todos: serve-se 
da multidão para inutilisar o voto das classes superiores, das 
capacidades eleitoraes, e serve-se dos eleitoi'es do segundo 
gráo pal'a inutílisal' a multidão dos votantes prímarios, 

Les sots depuis Adam sont en majorité, disse-o Casimir 
Delavigne, Ol'a, a eleição indirecta conhece bem esta vel'­
(Jade, e explora a mina até os seus ultimos jazigos. 



Apl'Oximando as extremidades sociaes, ella conta, com 
toda a segurança, que a ex.tremidade inferior fará SUCCUDl­

bir pelo numero as classes superiores, e depois succumbirá, 
por sua vez, á COrl'upçãO, á violencia dos potentados, maxi­
me revestidos do poder, pois é destino do pobre, do fraco 
e do assalariado servir de instrumento politico aos poderosos 
e aos mandões. ' 

Inimiga das liberdades constiLucionacs, e sabendo que 
essas liberdades são o bem commurn de todos os partidos, 
que so podem achar condições de defet<a e legitimos orgilos 
em um certo meio social, a eleição indirecta evita, calcu­
ladamente, co\locar o dil'eito eleitoral na sna verdadeira al­
tura, na I'egião onde se pode encontrar a presumpçào para 
o exercicio do voto livre, consciencioso e independente. 

Para mantel'-se na sua falsa e systematica situaçãO, a 
eleiçilo indil'ecta soccone-se aos principiog os mais subver­
sivos da ordem, da moral e até da religiãO, 

Em odio á liberdade, a quem unge sel'vir, ella procla­
ma o principio da igualdade de direitos politicos, pois tanto 
monta concedê-los ás multidões inllumeraveis de votantes 
prlmanos. 

Em odio ás classes superiores, essas fortes cidadellas 
dos direitos do povo, e onde os fracos e os pequenos en­
contram seguro refugio e defeza .nos máos clias de iníor­
tnnio ou de oppressão, quél' esta venha de cima, quér 
de baixo, ella sutroca essas classes, abysma-as na multidãel, 
pulverisa a sociedade, enfraquece a todos, I'àzendo conco,'­
rei' para o voto primario os pohres e os ricos, os assala­
riados e os independentes, os ignorantes e os illtelligentes, 
os capazes e os incapazes, e quer que deste cahos Slll'j:l a 
ordem, o impossivel, um corpo eleitol'al esclarecido, e in­
dependente, que saiba o que ljuer, e queira o que sabe ~ 

Inutil esforço, louco intento, se ellé só fosse filho de 
bons desejos; porqUê então esse processo eleitoral só offen­
deria as leis da logica e do bom senso, as quaes obri­
gam a deduzi!' o simi lhante elo simi lhallte, o identico do 
identico, o an:::logo do analogo. Mas quando a eleição in­
dÍl'ec ta pretende deduzir dai ll capacidade do votallte a ca­
pacidade do eleilor, qllanuo da ignorancia deduz a inlelli­
g~ncia, da del)endencia a independencia, quando clla quer 
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que do eahQs surja li ordem e das t~evas a luz, não o quer 
por simplicidade; mas com o proposito de illudir os ho­
mens, offendendo ao mesmo tempo as leis da moral e as 
do raciocinio. 

Deus creou livres os homens, e desde então começou 
a desigualdade entre elles, pelo bom ou mau uso da li­
berdade natlll'al: d'ahi as inferioridades e supel'iol'idades 
sociaes, A elejção indirecta, porém. nega tudo isso\ e ousa 
até corrigi I" a o,bl'a de Deus, e a embargar os efl'ei.tos legi­
timos e naluraes da liberdade humana, deste don divino, 
querendo .qJle todos os homens sejam eguaes pal'a serem 
livres! 

A hypocrita., no intuito, e bem eombinado plano de 
iIludil' as classes inferiores, e de nullificar as classes supe­
r~ores, ousa tudo: veste a blusa ;, mascara-se com a egual­
dade de dil'citos politicos; proclama a soberania do povo, 
tomada no se.IÍtido grosseiro e perigoso da palavra; e che­
ga até a ligar e confundir duas cousas, que grilam quando 
se as reune, duas eousas que são deametrdlmente op­
postas, e que so andam juntas na bocca dos demagogos 
ou lia dos tyrannos: Estas duas cousas são - a libérdade e 
egualdade. . 

POI'ém nunca a eleiçãO indirecla conseguirá illudil' o 
hom senso, e o raciocinio com a mesma facilidade com 
que ella engana a multidão, a maioria nllmel'iea dizendo­
lhe simplesmente - sêde eguaes se quereis ser livres I 

Entretanto lorçoso é confessar que todo o segredo da 
eleiçãO indirecta! e a magia com que ella fascina as massas 
ignorantes, está na confusão da liberdade com a egllaldade. 

Absurda e perigosa confusão! A liberdade, disse-o um 
profundo escriptol': é um. don de Deus, é uma lei de d~se­
gualdade, de desenvolvimento e de progressão, e pOI' isso­
pl'oeura meios diíferenles na escala social. 

A egualrlade é uma lei do infemo, uma lei de obsta· 
culo, de restricçãq, de abatimento, de inveja, que, não to­
leI'ando superioridade alguma neste mundo, pl'ocllra lIive- ' 
lar todos os homens, e vae buscai' esse nivel commum no 
ponto o mais baixo da sociedade. . . 

Ora, leis tão diversas, principios, tão oppostos, a razão 
os não concilia , so á eleiç,âo indirecla é dado harmonisa-r 



los, fazendo conCÓl'I'CI' totlos os homens, quêl' capazes, quêr 
incapazes, para o mesmo acto, para o exercicio do direito 
político! 

Mas, essa luta no mau contra o bom principio, do eITo 
contra a verdade não pode durar muito. Os absurdos da 
eleição indirecta, a desmol'3lísar;ão a que ella tem, gradual­
meme, conduzido o paiz, parecem marcar-lhe o termo final. 

O bom senso começa já a revoltar-se, contra um re­
gimen eleitol'al, que principia pOl' contl'arial' a vontade de 
Deus1 que, creando o homem liVl'e e intelligente, não quiz 
conceder o imperio neste mundo ao numero, á força bru­
ta, e sim á superioridade da intelligencia, 

- E quando todos os paizes, regidos pelo governo repre­
sentalivo, l'epellem do seu seio a eleição illdirecta, como 
(,ontraria á indole do systema, que mais do que nenhuma 
outra forma de governo, tende a remover dos. cargos pu­
blicos os incapazes, como poderá continuar entre nos um 
regimen eleitoral, que, em vez de chamar as urnas as ca­
pacidades, as classes inlelligentes e superiores, ao contra­
rio as inutilisa, assegurando sempre o triumpho aos corrup­
lores das massas populares, e viciando a representaçao 
nacional na sua OI'igem primaria? 

Não! um regimen eleitoral, tão cOhtral'io á natUl'eza 
do homem, como ao fim da sociedade, e que importa, como 
consequencia necessaria, a preterição do bom senso, da in­
tellígencia, da independencia, escravisando-as ao impel'io 
da força; um regimen, que entrega os caq~os eleiloraes, 
e por consequencia a l'epresentação do paiz aos azares e 
impetos da força bruta, á acção do Humero, á imprevi­
dencia da ignorancia, á ~egueira das paixões, aos prejuí­
zos da multidão, á mizeria da fraqueza e dependencia, não 
pode subsistir por mais tempo entre nos. 

NãO! A razão não pode admittir essa chimerica egual­
dade d.onde pal'te a eleiçãO indil'ecla pal'a conceder o vote 
a multIdão. 

Exel'cel' c1il'eitos politicos ê àelibel'ar, opinar, influir 
sobre a causa commum, e todos os homens não são capa­
zes de exercer direitos políticos, que actuam sobre a sorte 
da sociedade. Exet'cer direitos politicos ' é cumprir um 
lI'emendo devei" desempenhar um importantissimo encal'go 
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SOCiá!. O,eleitor é um devedor da sociedade, e esta, como 
credora , te{D o ind'isputavel direito de exigir as llecessa­
I'ias garantias do seu devedor. Ora, pl'ocUl'ar o numero, 
a multidão, quando se trata de um direito politico, que in­
flue sobre o paiz inteiro , é roub~r. as mais indispensaveís 
garantias da sociedade. Quanito se trata de direitos poli, 
ticos, quan,tq mais se procura o numel'O, quanto mais se 
i1esce na escalla social, tanto mais distante fica o interesse 
geral ,. e proximo o interesse particular, o egoismo. 

E portanto absurdo collocar a presumpção da capa­
cidade eleitoral no pon,to onde precisamente ella diminue, 
onde cessa, onde os menos capazes em maioria dictariam 
a lei aos mais capazes em minoria. -

Tamanhas iocoherencias são evitadas pela eleição di­
recta, como veremos no segninte artigo. 

II 

. A. questão capital, em mate ria de eleição, se reduz a es­
la - realidade da representação do paiz, segundo os princi-
pios e exigencias da ordem e mOl'alidade publica. . 

Ol'a, a eleição indirecla, por sua natureza, não póde 
chamar ao seio da representação os verdadeiros e legitimos 
orgãos do paiz, e nem póç)e satisfazer ás exigencias da ordem 
e da moralidade. 

Essa impossibilidade resulta antes da natUl'eza do pro­
ceSSQ seguido por aquelle ,systema de eleição, do que da cor­
rupção dos homens, que, aliás, e'ncontram em ~ãO irracional 
prOCe{1SC1 vasto campo, pOl' onde podem marchar desempe­
çadam!:!nte a oppressão, a fraude, o soborno, e todo o gene-
1'0 de immoralidade e corrupçãO: como a experiemcia ilOS 
faz ver, de um modo ~onstante, e sempre em assustadora 
progl:ess,ão: todas as vezes qne se põe em pratica a eleição in­
dil'ecla, tão avessa ao governo representativo. 

Poucas palavras bastam para que mostr.emos quanto é 
ella incompativel c.om a natureza desse governo. 

O que é o govemo representativo, e a que fim se dirí-: 
ge, quando emprega a eleição, que é,uma das condições es" 
senciaes de, sem~lhante fórma de governQ? 
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o governo representativo é o governo da verdade, da 
razão, da justiça, da moralidade, unicos principios capazes 
de dominar os homens, e por isso, em semelhante governo, 
só podem fazer a lei, estabelecer a regra, e dirigir as acções 
dos outros homens, aquelles que, d'entre elles, são os mais 
capazes de tão elevado cargo, por suas virtudes e saber. 

Porém, como ninguem é deputado e senador por direi­
to proprio, como ningllem por si mesmo se póde impôr, 
como capacidade e superioridade sooial, força é que os que 
preteudem a honra de repl'esentar o paiz .exhiham41s pro­
vas de sua capacidade. É o que tem por fim a eleição, es­
colhendo d'entre as superioridades sociaes as maiores e as 
melhores, e reconhecendo nestas o direito de estabelecerem 
a lei, de representarem a nação. I 

A elei~~ão é, pois, o cadinho onde se apuram as capaci­
dades, onde se fazem l'econhecer e acceitar as verdadeiras 
superioridades, e d'onde são precipitadas e arredadas as in­
fluencias illegitimas, as falsas e presumpçosas superioridades, 
que não podem, em boa razão, apossar-se dos lugares, so 
devidos ao m,el'ito real, e não improvisado: portanto da elei­
ção, ou antes do corpo eleitoral, depende a verdade do sys­
tema representativo. 

Quereis a vel'dade na eleição, a realidade na I'epree-:~nta­
ção do paiz, pelo que ha nelle de mais nobre e de mais dig­
no, usai de um processo eleitoral tal que vos dê eleitores, 
cujos votos sejl\m um acto de ponderado juizo, de firme von­
tade, de independencia e consciencia; al'l'eelai deste honroso 
cargo todos os incapazes de tão séria escolha, todos os que 
não tiv.erem a intelligencia, a firmeza e o interesse da ordem, 
pl'ecisos pal'3 terem um voto esclal'ecido e consciencioso. 

Sêrle, em uma palavra, logicose fieis ao principio do go­
verno representativo - isto é, fazei escolhel' o que ha de 
melhOl', de mais pl'obo, de mais illustrado no paiz pelo corpo 
eleitoral mais independente, que o mesmo paiz possa apre­
sentar: em outros termos, e guardadas as proporções devi­
das, fazei eleger as altas superiol'idades, por aquellas que, 
com quanto inferiores, se prendam ás primeiras por mais de 
um laço natural e legitimo. , 

A.incapacidade do corpo eleitoral seria a mentira, o fal­
$eamento na repl'esentação. E, poift, vejamos como da elei-



~ào indil'e(}ta, verdad'eil'o 'suffl'agio universal, resulta a men­
tira na 'eleição ~os 'deputados, POI' não haver capacidade nos 
eleltore~ 'CI'eados POI' semelhante pro<!csso. 

A eleição iudirecta, contra os principios de,uma sãa 10-
gica" 'a quál parte do lim para 'Conhecer os meios e condições, 
qlle lhe são conformes, procede de um ' modo inverso. 

, BendI) o fim da eleição escolher os l'epl'eseutan tes, e de­
velldol..se d'ahi deduzir as qualidades do eleitor, o que, ségu­
ramente, tl'aria, como consequeucia logica, o processo da 
eleição directll '; os patronos tia e,leição indirecta, ao con­
trario, tomam como plinto de partida o eleitot, e deste des­
cem ao - votante primario, esquecendo -'- o deputado -
qlt'e querem eleger, 

Prescindindo da complicação escusada de um semelhante 
systema, o qual desconhece sei' a simplicidade,' e a unidade 
physlca e moral da acç~o a primeira condi(tãO essencial de 
toda a administração e de todo o bom governo, e que no 
corpoeleitol'al, como em ltlc10 o mais, se deve preferir tanto 
quanto fõr possivel, a unidade á r1ualíaade, que lhe entorpe­
ce e desvirtua, a vontade e a acção, facil é conhecer como a 
eleição' indirecta j desviando-se do verdad~iro ponto de par­
tida, é destruitiva do principio do governo rep'I'esentaüvo, 
" O que se quel"na 'eleição? e'scolber o deputado. Pois 

bem, I nada ha a: fazer senãó design'ú quaes as pessoas, que 
por sua intelligencia. independencia e moralid_ade, este.i~m 
no caso de fazer boa escolha,' !>em damno para 'o paiz, Eis o 
que d1cta a razão, ê, de accôrdô com ella, a eleição directa, 
chamando pàra'escolher os represel1taBtes todos os cidadãos 
capazes de'escolherem bem~' é I'ecusando o"éâl'go de eleitor a 
todos oS1ncapazes de uma tão grave e,importahte ~scolha, 

'A eleição indired:r, porém, aparta'n'do-se de' um pro­
cesso tão simples e natnral , estabelece nm êonsorcio irra­
cional e, impossivel ert Lre a incapacidade dos voLan-~es prima­
ri.os e o. éapacidade ,sllp'eriór dos deputados, 

ElIa diz aos eleitores do pl'imeit o gl'áo, de u'm mo'do pos­
sitivo: « Vós, votantes primarios, não tell'des a necessaria 
inLelligencia e independencia: para escolher o deputado; 
podeis todavia escolhel' eleitores, que fa'çam por vós essa es-
culha. l) , ( 

Triste desvio do rJciocínio ! Se o votan,u:! não pó(le es· 



t!olher dil'ectamente o deputado , podê-lo-lia conseguir ele um 
modo indirecto? Um élo de mais, co\locado entre o votante 
primario e o deputado, poderá elar áquelle a inte\ligencia e 
indepenqencia que não tem? O que é um co~po eleitoral, 
escolhido por votantes incapazes de elegerem d.ÍJ'eclamente\ 
o deputado? E' um corpo tão ineapaz, como a fonte fi lon­
de procede; porque, pal'a que os votantes primal'ios esço­
lhessem nm bom corpo eleitoral, era mister qne elle.s podes:­
sem conhecer qnaes as condiç,ões de uma boa representar . 
ção. Escolher meios adequados a um fim qne se descont­
hece, é um impossiv,el moral. . 

. E' necessario que o vo~an te 011 eleitor (lê á, sociedade· 
garantias fundadas lia sua iutelligencia, mOI'alidade e iJlte-, 
resse pela causa publica; mas que garantias poderá minjslirarl 
á sociedade um povo chamado, tlllasi em massa, ás assem­
bléas parochiaes para escQlber o corpo'eleitoral? . 

Com pós ta a massa dos vOlantes, comp lluccede entre 
nós, de pessoas geralmente ignorantes e sem in.Uepen.dencia" 
disseminadas em um vasto tel'1'ito,rio , sem, idéas,commllns, 
sem um laço que as prenda, verdlldeiras individualidades; eH .. 
las offerecem um vasto campo , tão e.xtenso qllalllo (U1Umero 
dos individuos, mas tão pouco resistente, qllanlo cada um 
delles, em seu isolamento e fraque~à, ã acção dI;) pod,el' OUJ ã, 
dos poten tados , influencias illegi limas e cOl'l'uptoras. 

Se a aleiçao direcla não tiv,esse sobl'e a. indirecta outl'a 
vantagem, al ~m da qne apontamos, isto é, a de dotar o pai~ · 
com 11m, corpo eleitoral es clarec~do, forLe pela sua illdepen­
dellcia, e cuja existencia não estivesse á mercê da massa dos 
votantes, mas sim de condiçães degignadas pela lei, e prova­
das perante magistrarlos indepen.dentes, bastaria só isso., 
para qne todos os cidadãos honestos, e amigos do syslema 
representalivo fizessem votos , afim de que ellaJosse ,estabe­
lecida no paiz. Não é, porém, so essa a un/ca vàntagellll da 
eleição direcLa, ella será para nó~ uma medida de salvação' Co 

tranquilli(lade pnblica ; ~ral'á o verdadeiro ll'iumpho d.a maio­
ria sem a proscripção da minoria; evitará CI imes e fl'audes, 
que são tão prejudiciaes ao puhlico e aos panlisulares, pou­
·pando a todos tristes e vergonhosO"s especLaculQs', flue alé-' 
hoje tem sido o apall,agio das eleições pl'imarias. 
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Provamos, no precedente artigo, qu~ a eleição illdirecla 
era iocompallivel com a natUl'eza, principio, e condiçõ'és do 
governo representa tivo; e mostl'amos que era il'l'acional e 
impossivel o 00 sorcio enll'e-a inr.apacidade do votante 
primario, e a capacidade superior do repl'esentante; e que 
chamar os votantes primarias, incapazes de nomear por si e 
directamente os representantes do paiz, a{lm de escolhel' o 
corpo eleitoral, era o mesmo que falsear o systema repre­
sentalivl)} desde a sua origem i porque esse corpo eleilo­
l'al sel~ia tão incapaz de escolher os representantes, como 
os votantes pl'imal'ios, os quaes jamais poderiam, escolhel' 
um bom corpo eleitoral, sem conhecerem as condições dos 
representantes, e terem a necessúia independencia 

Na verdade, se os 'votantes pl'imal'ios téem a indepen­
uencia e conhecimentos precisos pal'a escolher os deputa­
dos, pOI'que oomplical' a eleição com um segundo grão d~ 
eleitores? ' Se os votantes primarios são de~titllidos da­
quelles requisitos porque enlão chama-los? E uma inuli­
lidade, poi~, estabelecei' dous gráos de eleição para fazer 
o deputado: e sobre sei' i,nutil, é perigoso chamalr a uma 
escolha tão séria, cidadãos incapazes de faze-Ia, 

Entretanto, não ohstante tudo o que temos Jito, e 
ainda diremos, em altigos subsequentes, contra a eleição 
indirecta, força é confessai', que tão Pl'ejudicial systema de 
eleição conta em sua defeza al'dentes patronos; e, o que 
para nos é sobre modo admiravel, são seus defensOl'es 
3f}llelles que se dizem fieis e exclusivos sectarios do prin­
cipio d'auto1'idade, e amigos da m·dem. 

Vejamos, p0rém, como discor'l'em os que tem explo­
rado em seu beneficio o systema das eleições indirectas, 
até ás suas ultimas e fataes conseqllencias, 

(( A eleição indirecta, dizem elles, confere a um maior 
numero de cidadães o exer~icio do direito politico, mais 
importaute - o voto. - E pela eleição primal'ia,que a 
grande massa dos cidadãos aclivos intervem 110S negocios 
publicos,-á excepção dos estrangeiros, dos condemnados., 
dos menores, filhos-familias, criados de servi .. , e fmdes, 
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todos os cidadãos, que tivel'em de renda, cem mil réis, 
podem volar.-A eleição illdll'6cta é o voto universal na 
sua amplituue, 

« Querer a eleição direcla é qUCl'Cl' o monopolio dos 
eleitores ã custa da liberdade dos votantes p7'imarios, 

• Em uma palavra o voto primario é a intervenção 
tio povo, do elemento democratico no governo do paiz, 
intel'cssallflo a quasi totalidade dos cidadãos na escolha dos 
"úpresen tan leso » 

Eis as expressões, que, pai' mais de uma vez, Lemos 
ouvido aos amigos da onj,em e do pl'ineipio da autoridade, 
Tambem rendemos culto a tão santos principios; e por isso 
mesmo é qlle cahimos das nuvens, quando ouvimos simi­
lhantes expressões em boccas, que só deveriam ter pala­
vras de cOlldemnação contm quem as proferisse. Mas o 
nosso assombro sóbe de ponto ao lermos em folhas, que 
combatem a sobemnia do povo estas e outras PI'oposições: 

« Nada de eleição directa i porque ella importa-a 
egualda.de de direitos politicos-e isso é da essencia da de­
mocraCl;'}, 

({ Queremos a eleição com dous grãos i pOl'que ella 
importa duas rendas divel'sas, e por conseguinte de egual­
da de de Ilireitos politicos, 

« Em summa queremos a eleição indirecta, porque 
eUa aproxima-se da monarcbia; não quel'emos a direcla 
porqut! é democrali('a! » 

E nós, que queremos a eleição directa, não obstante 
sermos monarchistas, como 1I0S haveremos?! Neste ponto 
não lemos outro meio de livrar-nos do embaraço, senão 
chamando á autoria os nossos falsos guias, Guizot, Veutura 
e outros muitos. Guizot, monarchista tão tiel, quanto se­
vero pugnado)' do principio da autol'idade, porque nos 
illudistes?! POl'que DOS fizestes amigos tão dedicl!dos da 
eleição dil'ecta, da eleição de um só yráo, quanto somos ini­
migos da eleição indil'ecta, da eleição de dous gráos? Para 
que ensinaste a nds, que, se te invejamos o talento e o sa­
ber, não te invejamos a adhesão á monarchia, para que en­
sinaste-nos - que a eleição indil'ecta-era contl'ariaao prin­
cipio do governo I'êpresentativo, uma impostura e adulação 
à sobemnia do numero, á soberania elo povo, tomada no se1t-

20 
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tido perigoso e material tal qual a considerava Rousseau ? ! 
Mas, não, não nos il1udistes: assim como não nos 

illudirão os homens da soberania das mesas, da sobemniu do 
numero, da sobemnia dos volantes p,"ima1'ios, e de quantas 
soberanias houverem desta qualidade. 

Sim, sabemos por demais o que querem os amigos 
da eleição indirecta: querem-na: 

Por que desejam o voto pulverisado, sem força; sem 
dignidade, sem consciencia; ao passo que a elei<;:ão direc­
ta, concentrando o voto nos cidadãos capazes de eleger 
por si mesmo O,s deputados, lhe daria a energia e inde­
pe,nde~cia, que elle nunca teve, e nem terá !las eleições 
pnmanas. 

Querem a eleição indirecta, por que ella tende a afas­
tar uas assembléas primarias todos os cidadãos honestos, 
illuslrados, independentes, os quaes julgam pouco digno 
de si. inutil ou perigoso similhante acto. 

Na França onde a eleição é directa, escrevià Berriat, 
em 1851 estas palavras: « Hoje a terça ou a quarta parte 
dos cidadãos abstem-se de votar; o que seria se elles fos­
sem unicamente chamados para escolher eleitores?! " 

Succederia o mesmo que entre nós suecede: isto é, 
a maioria dos cidadãOS, capazes do voto não vae ás urnas, 
e todavia ellas ficam abarrotadas de sedulas, graças á so­
berania da mesa, que não póde perde1' ele'ição, e á sobemnia do.~ 
invisiveis, sempre prompta para suppl'il' as faltas dos que 
deveriam votar. 

Com effeito, prescindindo das violencias e fraudes, in­
sepal'aveis das eleições primarias, poucos cidadãos honestos 
se animam a ir a ellas: é muito difficil aos homens, que 
teem consciencia de si, e do que valem, resignarem-s.e ao 
papel nullo a que os condemna a eleição primaria. E por 
isso que elles fogem de concorrei' para um acto, cujo re­
sultado, pOl' afastado, incerto, sllgeito a inumeras contin­
gencias, se lhes figura como pouco digno de aLLenção. Elles 
que concorreriam, se a eleição fosse direcla, com a viva­
cidade e interesse, qne costuma produzir em nosso animo 
tudo quanto immediatamente nos Loca, mostram-se frou­
xos ou omissos em ir ás assembléas parochiaes, já porque 
sabem que a' nuvem negra abafará seus \'otos, já por que 



temem as lempestades, que as acompauham, e não querem 
seI' teslemunhas impassiveis das fraudes e crimes, quasi 
sempre autorisados e animados pela impunidade. 

Sim; é uma verdade reconhecida por todos os que 
não são dominados pelo espirito de partido·, que na maxima 
parte das fl'eguezias da provincia não ha eleição: ha sim 
uma farça eleitoral, immoral, sacrilega e muitas vezes eu­
sanguentada como bem o disse a redacção do Dial'io de 
Pernambuco 11on.O iH de HS de Maio de 186'1, -l' que, des·­
cl'everúlo as nossas eleições, quér nas freguezias não dispu­
tadas, quér nas disputadas, se exprimiu do modo seguinte: 

« Nas fl'eguezias onde a eleição não era disputada, ·ou 
a matriz estava fechada, e os mandões da..localidarle, jul­
gando desnecessario o incommodo de lá ir estavam des­
tribuindo mansamente os supposlos votos da freguezia em 
suas casas, ou se pro formula a matriz estava aberta, e o 
viajante tinha a cUI'iosidade de se apear, e entrar na egreja' 
achava-a vazia, e apenas enchergava a custo lá perto do al­
tar-mór meia duzia de inúividuos, que estavam parodiando 
a eleição, chamando por individuos, manifestamente au'­
sentes, respondendo por toeIos elles naquelle deserto um so 
e ullico guerrilheil'o eleitoJ'al, cuja res):losta constante de 
p"esente, cYllicamente aceita pelos sU!Jpostos mesarios, con­
vel'ti~ o solital'io guerrilheiro em votante universal da fre­

.guezla, 
/( Concluida a palinodia eleitoral, ol'dinariamente em 

poucas horas, pI'ocediam os mandões á distribuição da­
qllelles 1}0l1l'ados votos pelos seus parentes, amigos, mora­
dores, mestres de aSSI1Cal" feitores~ etc., e dava-se por con­
c1uida a farça ridicula e ao mesmo tempo p,'ofundamente 
immoral, nociva á sociedade e até sacrilega pOI' seI' feita 
na egreja. ]) . 

Nas fl'eguezias onde era disputada a eleição ... . , . 
c. Congregados finalmente os divel'sos gl'UpOS em . torno da 

& Até então não sabiamos, que os Ill'tigos de· redacção do Diario 
. de Pernamb,~co, acerca da r1eição directa, r.ram do muit() iIIustrado 
Dr. Moraes Sarmrnto. . Nota do autor. 
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mall'iz, [I'avava-se desue logo verdatleil'o combate de voze­
ria e tel,t'iveis imprecações, e de,OI dinario, se a parcialidade 
mais fraca, mais honesta ou mais timida se não submellia 
humildemente ás injustiças ou infamins da mais forte ou 
da mais audaz, fervia o páo desapiedadamente, e não raras 
vezes ao cacete, succedia o punhal ou o bacamal'te. Con­
cluida a batalha, os chefes dos vencedores dispunham a 
seu talante da supposta eleiçào~ e lá iam pam eleitores os 
parentes, os amigos: mOJ'adores, feitol'es e mais emprega­
dos dos cavalheiros fulanos e cicranos, que triumpharam 
no combate, em vez dos parentes, amigos, moradores fei­
tores e mais empregados dos cavalheiros fulanos e cicra­
DOS, que por feaqueza ficaram vencidos, ou por humalli­
da<le náo quizel'am vencer á custa do sangue de seus si mi­
Ibantes. » 

Eis, pois, o vercladeiro quadro uas nossas eleições pri­
mal'ias: ne IJas ou a fraude ou a violencia triumpba, e como 
uma e outra são detestadas pelos ~idadãos honestos e pa­
cificos, a melhor gente não vae ás eleições na maxima 
parte das freguezias, 

Em face do que levamos dito, o que é entre nós a 
eleiçãO primaria, este suffragio noivel'sal, e tão universal, 
que só não votam os escravos, os menores e os mencligos? 
Nada mais dó que tlma impostura r. nauseabunda adulação 
ao povo, a quem se quer cortejar, fragmentando o voto e 
reduzindo-o a quantidades -impalpaveis, para caber a cada 
um seu bocadinho do direito politico, que só aos capazes 
de,'e ser conferido. 

A eleição indirecta é portanto, a mUlilação, a rcstric­
ÇãO, o enfraquecimento do direito i\e vota}', que teria todo 
o -valor e energia se f()sse confiado a pe~soJs capazes do 
seu exercicio, mas que nada vale, disseminado por todos, 
sendo o maior numero incapaz de exerce-lo. 

Conferir direitos politicos aos incapazes, é matar a 
vida politica da nação: direitos politicos, que não podem 
seI' mantidos e defendidos por aquelIes a quem são con­
cedidos, é um mal para a sociedade, e pal'3 o povo não 
passa de um presente grego i o povo recusando o suffl'agio 
universal, procederá como aquelIe avisado Troyano, quan­
do disse :-Timeo Danaos et etiam dona {erentes. 
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IV 

Concluíudo o al,tigo terceiro dissemos-que conferir 
direitos politicos aos incapazes é mataI' a vida politica da 
nação, e é tambem um gl'ave mal á sociedade conceder-se 
direitos tho valiosos a homens, que não pódem defen­
dê-los, ou fazel'em delles um bom uso. 

A razão desses assertos é de facil intuicão. Succeue 
com os direitos politicos, o mesmo que se' dá com todo 
e qualquel' podei' politico. Se (j poder politico não tem 
força propria, as suas altribuições e direitos pódem ser 
con testados e usurpados: neste caso o poder político des­
apparece, ou procura a sombra e protecção de outro 
poder; porém então viverá uma vida de emprestimo, de 
humiliação; quem verdadeiramente vive é o poder que 
o acolhe e protege. Assim por exemplo: se os deputados, 
para se fazerem eleger , contassem com o auxilio e inter­
venção do podei' ministerial, em 'vez doi seus pl'Oprios 
reCUI'SOS, seguir-se-Iria, ' que o poder executivo seria ao 
mesmo tempo legislativo; porque taes deputados jámais 
poderiam levantar a voz contra quem os protegesse e lbe's 
desse o lugar, 

Ora para evitar a absorpção ou concentração dos 
poderes publicos, para que elles não degenerem em um 
despotismo collectivo, é que o systema sepreseutativo e 
constitucional, os separa, os constitue com forças pro­
prias, reaes e capazes de exigirem a obediencia, ou de 
resistirem a quem os perturbasse no circulo das suas 
atlribllicões. 

Similhantemcnte, o mesmo succede com o poder 
eleitoral: a menos que não se queira estender , a elle o 
principio da divisão e independencia OOS poderes políti­
cos, que é um dogma no governo representativo: ad­
mitlir o principio alli, e recusa-lo aqui, é uma incon-
sequencia. . 

« A liberdade, diz um grande publicista, vive pelos 
direitos, os qllaes nada valem, se não são poderes, e. 
poderes fortement.e constituidos. Separar para um lado 
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o direito, e par'a o outro o poder, não é constituir go­
verno; mas sim tyraunia, ora sôb o nome de despotismo, 
ol'a sôb o nome de revolucão, » 

Patl'Onos da eleição indirecta, escolhei, sois despo­
ticos, 011 revolucionarios? porque é justamente isso o que 
faz a vossa eleição indirecta: chamando os incapazes para 
lhes !lar o direito de votar, e excluindo os capazes deste 
direi to, elta sepam, o direito do poder, 

,Mui diverso é o procedel' da eleição directa quando 
quer, que o direito de eleger só ' seja confiado a quem 
p6de e sabe eleger, . 

Cumpl'e, pois, para haver liberdade de voto, que o 
corpo eleitoral seja independente, e essa indepeudencia 
só terá lugal" quando forem eleitores unicamente os ca­
pazes: quando poderem Sei' eleitores aquelles, que já 
possuirem uma certa somma de direitos, pOl' elles exer­
cidos, independentemente do governo e dos particulares. 
Então o direito pnlitico encontrará na pessoa de cada 
eleitor outros muitos direitos, que lhe servem de auxilio, 
e apoio, Assim por exemplo: os pl'oprietarios, os ca·· 
pitalistas, os agricultol'cs de certa ordem, os medicos, 
os otliciaes de mariuha e do exercito, os bachareis, advoga­
dos, sacerdotes etc.. etc" possuem, cada um , segundo 
a sua pOSiçãO socirl, e profissão, direitos e direitos mui 
valiosos, que são por elles exercidos com toda a inde­
pendencia do governo e dos particulares. Ora, se além 
dos direitos que já possuem, a lei lhes der o dil'eito 
politico de eleger os representantes, o que snccederá? 
Cada ' um delles , habituado a zelar e defender os direitos 
de sua profissão, zelará do mesmo modo o direito poli­
tico, que lhe compete por lei; defendê-lo ·ha com o mesmo 
ardor de toda e qualquer violencia, como o faz quando 
são atacados o,; direitos de sua cathegoria social. 

Então o direito IJolitico, confiado a taes mãos, terá 
tlefensor, enão será um direito isolado, passageiro, só des­
tinado á eleger o deputado, como quasi geralmente suc­
cede entre nós onde se encontram individuos, que não ten­
do posição, e nenhum pl'eslimo, apenas servem 0\1 para elei­
tor, ou pal'a juiz ele paz do primeiro districto. Então o di­
reito politico não seriÍ um direito sólitario, phantastico, ,filho 
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legilimo do capricho., ou da fraude, porem sim um di­
reito llgado a muitos direitog importantes, que brilham, 
ou impõem respeito aos individuos e ao governo: no foro, 
no pulpito, llOS bancos, nas praças de commercio, no 
magisterio, no exercito, na marinha, etc., etc. 

Assim enlaçado com as forças vivas da sociedade, 
o direito eleitoral deixará de ser suspenso nos ares, e 
susceptivel de ser falsificado, como succede entre nós, 
por não repousar em bases solidas e reaes . . 

A eleição indirecta, porém, não quer um corpo eleito­
ral tal qual o exige a eleiçãú directa, tal qual o reclama 
o systema do governo representativo. Ella não quer 
um corpo eleitoral, forte, numeroso, reunindo em si totlos 
os cidadãos capazes dos differentes ramos da vida social. 

Entretanto forçoso é dizer, que se a eleição indirecta 
assim procede, não o faz por simplicidade: bem sabe 
ella o que valeria um similhanle corpo eleitoral. . 

Com elfeito, um corpo eleitoral, composto de todos 
os cidadãos, verdadeiramente activos e independentes, 
e que incluisse em seu seio todos os commerciantes, 
proprietarios, agricultores, creadores de certa ordem, os 
sacerdotes, os advogados, bachareis, medicos, officiaes 
militares e de marinba etc. , ele., que reunissem as 
condições eleitoraes, seria pela sua importancia e poder, 
capaz de assustar a algum ministerio, que só soubesse 
governar com camaras unanimes e m,aiori!ls a1·tificiaes. 
Porém, por outro lado esse corpo, verdadeira força innata da 
sociedade exprimiria, em si, e por si, a real maioria e 
minoria do paiz: os deputados, que deite sabissem, pode­
riam, cheios de um nobre orgulho, dizer: « Somos os 
verdadeÍ1'os orgãos da opiniãO publica, e genuinos represen­
tantes da Ilação. », 

Por certo, que a eleição indirecta a 'nenhum go­
verno assusla; pelo contrario proporciona a muitos faceis 
e cOI1'imodos àrranjos. Especie de sêr lybridb, meio' inca­
paz e meio capaz ou antes mais incapaz do que capaz, 
verdadeira commllnista, ella quizera confm'il' a todos, sem 
distinção de capaeidade os mesmos direitos politicos; e 
pOI' isso chama a soberania do maior numero ao exel'cicio 
dos mesmos direitos; mas depois , 'pára no meio do 
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dmillho, hesita, e reflectindo qUt~ a sobel'ania uo maior 
numera não tem a preciza capacidade para eleger o de­
putado, diz-lhe, (velhaca!) que nomêe eleitores afim uc 
que ~stes completem a escolha do depu tudo ! 

E assim que a eleição indirecta consegue, sôb o es­
pecioso nome de votantes primarios, conferido á massa 
grosseira do paiz, arredar do cargo eleitoral, as verda­
deil'as capacidades; e' enerva o direito politico mais im­
portante, sem conceder a nenhum dos seus votantes, 
quer primarios, quer secunrlal'ios, o direito pleno, efficaz 
e definitivo. Ella . serve-se dos primeiros para desacl'e­
ditar os segundos; e destes para a"ilLar os primeiros, 
fazendo sensivel a sua incapacidade. 

Vejamos agora corno a eleição indirecta presta-se 
m'elhor ás transacções e commodos arranjos de que fal­
lamos. Na eleição directa, os eleitores tem a sua razão 
de ser na capacidade e independencia propria, exigida pela 
lei, e provada perante magistrados .independentes; na 
eleiçãO indirecta o corpo eleitoral é um ser improvisado, 
filho de circumstancias momentaneas e fortuitas: a mu­
dança de um delegado, e meia duzia de inspectores de 
quarteil';'io, a presidencia da mesa por este ou aquelle 
individuo, um masso de sedlllas arrl3messado na uma 
ou intl'Oduzido neUa arteiramente, uma prisão, uma pu­
,nhalada étC., éis quanto basta para que o corpo eleitoral 
seja formado neste ou naquelle sentido, como, geralmente 
succede, nesta infeliz provincia. E feito assim o corpo 
eleitol'al, está feito o deputado; a opposição, se tem a 
maioria real, que espere pal'a melhor occasião, e em­
pregue os mesmos meios! 

Ora, é muito mais facil ao governo ou aos mandões 
actuarem pela ameaça, pela fraude e suborno sobre uma 
multidão tímida, ignara, dependente, em sua generalida­
de, comó são os votantes primarios: é mais facil actua­
rem sobre um corpo eleitoral pouco numel'OSO, ligado 
ás Clrcumstancia,s de sua nomeação, ás influencias que 
o crearam, do que aclual'em sobre um corpo eleitoral 
numeroso, e que não é filho de pressão alguma, porém 
sim da lei, que lhe confere o direito politico pelo po· 
der e independencia de que goza. 
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Mas se Ludo depende do COI'pO elelLoral numeroso , 
faça-se esse corpo, comtanLo que seja pela eleição indi­
recla; nada de dest1'uir e tirm' direitos aos votantes pri­
.marios, que apreciam LanLo um dil'eito, que os chama a 
interferir, embora iodireClamente, nos negocios do paiz ~ 

. Eis o que dizem algllns apostolos ela- eleição indirccta, 
e zeladores do voto primario, a ponlo de temerem uma 
revoluçãO no paiz, se desappareccl' um direito de que nâo 
gozam os mesmos votantes! 

Entretanto pondo de parte esse manhoso c fingido 
zelo pelos dil'ei tos poli licos dos votantes pl'imarios, cujo 
desappal'ecimenlo liberlaria o paiz desse estado de continua 
3narchia, acompanhada de assassinatos, fraudes c sacri­
legios, sempre impunes, sempre acoroçoados, eslado ver­
dadeiramente assustador, e que parece conduzir o pai? a 
nm abysmo; poudo de parte o muito que, a esse res­
peito, poderarnos dizer, consultando sómenLe a nossa COIIS­

ciencia e os factos; dil'emos que um corpo eleitoral nu­
meroso e capaz nunca póde sahir da eleiçãO indirccta. 

Sim, só á eleiçãO directa cabe fazel' um COI'pO elei­
tora� numeroso, c ao mesmo tempo capaz; um corpo que 
saiba o que fn, e faça o que quer i só eUa póde fazer 
com que a escolha dos deputados não seja oura de um 
pequeno numel'o de eleitores; só ella, proscrevendo as 
pequenas assembléas eleitoraes, imprime na eleição a encl' ­
gia e o movimento, que constituem a "ida politica na 
socieuaLle, dando ao deputado uma grande parLc de sua 
força moral; só ella emfim mata as pandilhas, substituindo­
as por caballas politicas nas quaes os illlel'esses e intrigas 
individuaes fogem diante das gl'andes idéas e dos inLe­
resses gel'aes, 

Ora, partindo do principio-que couvém sejam as ­
sás numerosas as assembléas eleitoraes para não domi­
narem nellas facilmente as individualiclades, demonstrc­
mos, com Guizot, que não se pócle conseguir esse re­
sultado por meio da eleição indil'ccla, 

" Duas hypotheses sómen te se podem dai" diz elle : 
ou as circumscl'ipções tel'l'itoriaes, ~m que tem de f'ol'mar­
se a I'eullião incumbida de cSClllher os eleiLores, são 
muito pequenas, ou grandes : se muilo pequenas, pedindo -

2-' . 
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se a· cada uma um acanhadissimo numero de escolhas, dous 
eleitores por exemplo, é mais que provavel sejam el1es bem 
inferiores 

([ As verdadeiras capacidades eleitoraes não se re­
partem com a mesma ('gualdade pelos diversos termos: 
este possue 20, 30, etc. aquelle outro, e destes é o maior 
numero, possue poucas ou nenhuma. Se cada lima Cil'­
cumscripção é incumbida de dar o mesmo numero de 
eleitores, ou numel'os pouco differelltes, grande violencia 
se faz ás realidades; porque muitas incapacidades serão 
chamadas, ao passo que não poucas capacidades deixa­
rão de o ser; tendo-se por fim uma assembléa eleitoral 
incapacissima de bem escolher os representantes. Se 
porém coubesse a cada circumscripção escolher um numero 
de eleitores, proporcionado á sua importancia, á sua po­
pulaçãO, ás riquezas e ilIustracções, taes escolhas, sem­
pre que forem) em numero crescido, deixarão de ser 
verdadeiras escolhas. 

« Já notamos, que as escolhas sendo numeI'osas, 
perdem seu caracteI': haverá listas de eleitores, forma­
das por influencia dos partidos, ou do poder, adoptadas 
ou regeitadas sem discripção ou liberdade. Os factos 
confirmam as previsões da razão. 

\< No segundo caso, se as circumscripções chamadas 
a desi~nar os eleitores são de certa extenSãO, outra al­
ternativa se dá: ou pede-se a cada lima um pequeno nu­
mero de escolhas, e neste caso malogra-se o fim, sendo 
a assembléa que deve eleger o deputado muito ~ouco 
numerosa; ou grande numero de eleitores, e neste caso 
temos o segundo inconveniente já assignalado. 

ff Esgotem-se todas as combinações possiveis, que 
jámais nenhuma dará para a escolha dos deputados uma 
assembléa assás numerosa, . e todavia formada com dis­
cernimento e liberdade, Estes dous resultados mutua­
mente se excluem. l> 

Entretanto não é este o unico defeito pratico da 
eleição indirecta , como mostraremos no seguinté artigo. 



Moslrámos no precedente artigo, que, pela eleição in­
dil'ecta, era absolutamente imposslvel formar um corpo elei­
toral numeroso, e ao mesmo tempo capaz, fosse qual fosse 
o numero de eleitor~s, exigido por cada parochia, ou cir-
cumscl'ip~ão eleitoral. , 

Este ponto, que é um dos vicios capitaes de tlo irra­
cional syst.ema, provámo--Io com a autoridade irl'ecusavel de 
Guizot, cuja theoria é, e tem sido confirmada pela pratica, sem 
a menor contradicção; e por isso nada ha que mais concorra 
pal'a falseai' o systema representativo, e aviltal'-Ihe a essencia 
do que uma eleiçãO, sempre coudemnada a apresentar um 
corpo eleitoral incapaz, quér seja grande, 1uér peqneno o nu 
mero de eleitores, uesignado para cada uma freguezia. 

Exige-se das parochias igual numero de eleitores? ha in­
justiça, e grande violencia á realidade das cousas; porque os 
cidadãOS, dignos do cargo eleitoral, não estão repartidos, 
Igualmente pelas freguezias: umas possuem muitas capaci­
dades eleitoraes, outras poucas, eontras ainda menos. 

Exige-se de cada votante primal'io uma ex.tensa lista de 
6leilol'es. 20, 30, nO nomes? nova impossibilidade i porque 
apenas elle poderá conhecCl' dous ou tl'es cidadãos capazes i 
os Outl'OS nomes sel'ão suggeridos ou escriploR pelos agentes 
do podei' ou da opposiÇãO; a escolha será, em sua quasi tota­
)idade, má i pOI'lIue deixa de sei' acto ele vontade e conscien­
cia do votante, elle não passará de portador ou copista, 
quando muito, de uma lista composta de nomes desconhe­
cidos. 

Exige-se poucos nomes em cada lista? outro mal ainda; 
porque o votante comporá a sua lista com poucos nomes, é 
verdade, pOI'ém deixal'á de incluil' nella muitos outros, c 
talvez os mais dignos de serem lembrados. 

Assim, pois, em qualquer hypothese, ha sempre injus­
tiça. exclusão de nomes capazes, ou inclusão de Qomes in- , 
capazes; e é quanto hasta para que a eleição não seja verda­
deira, e um COI'pO ~Ieitol~al, assim formado, não I'epresenta 
a opinião da parochia, do circulo ou da provincia. 

E.não é isso o. que constantemente observamos neste , 
c nos outros circulos da Pl'ovincia? Vejamo-lo . 



Quantos clcitores dá o circulo lia capital desta impor­
tante provlllcia? 394 eleitores, distribuidos por treze 1're-
guezias! . 

Pois bem, admittamos, comoverdadeiro, o que não o é, 
admíttamos que todos os 394 cidadãos que, são eleitores, se­
jam dignos do exercicio de 11m tão importante dil'eito, co­
mo o de escolhel' os deputados; porém é forçoso admittir-se 
tambem, que 110 circulo desta capital hasegurameLlte: 

Duzentos proprietarios rurues: s9 engenhos ha mais de 
duzentos no circulo! 

Ha talvez, quatrocentos cidadãos, pl'oprietarios urbanos 
c capitalistas, desde o medianamen~e abaslado até o mais ri­
co, aos quaes, sem a maior iníqUldade, se não poderia recu­
sar o cargo eleitoral, barateado até aos prolelarios, 

Ha na classe importante dos negociantes de gl'OSSO e 
pequcllo trato, não menos de . duzentos cidadãos, dignos, 
d'enll'c os mais dignos, do caq~o eleitoral. 

Ha na classe, não menos respeitavel dos desembargado­
res, lenles, juizes, advogados, medicos, pl'O(essores e mestres 
igual se não maioT numero de cidadãos, capazes de, POI' sua 
illustração eindepelldencia, fazerem uma. acertada escolba. 

lIa, talve?, mais de duzentos al'tislas ahastados, donos 
dc valiosas officinas e fa'bricas, com a precisa independellcia 
pem o exercicio do mesmo dil'eito. 

Ha t1nalmente na classe respeitavel dos sacerdotes, na 
dos officiaes militares e de marinha, e empregados publicos, 
não menos de duzentos ou ll'esentos cidadãos capazes. 

Eis ahi mil e duz(~ntos ou mil e quatrocentos cidadãos, 
capazes do cargo de eleitor, Não riamos o numero como 
ceNo ; consulte-se, porém, a estatística, os almanacl<s, e 
sobl'c tudo os livros de receita da alfandega, das duas the­
sourarias, c do consulado, que talvez elles respondam por 
um maior numero, 

O que fez a eleiçãO indirecta? desherdoll mil e quatro­
centos cidadãos dos mais capazes do circulo, para conferil' o 
tlileito de eleger os deputados á 394 eleitores, dos quaes 
o melhor, e o mais capaz, terá tanta bondade e habilitações 
como qualquel' daquelles que foram excluidos. 

Ora, se é lima vel'dade inconcussa que todo o bom sys·· 
lema eleitoral , dcve ter por fim : 



- 46il -

1. ° Que o maior numel'O possivel de proprietarios con­
cona para a escolha do deputado i 

2.° Que todos os interesses sobre os quaes l'epouzam as 
insti t\lições sejam l'epresentados i 

3.° Que sejam chamados para o exerci cio de tão impor­
tante direito os cidadãos que, além dos outl'os requisitos elei­
toraes , forem distinctos por sua eductlção, moraIldade, illus-
tração e pratica dos negocios. '. 

Se é isso uma verdade, dizei-nos, patronos da eleição 
indirecta, o lJue l'epI'esentam os vossos deputados de 394' 
eleitores, contra os votos e opinião de 1400 cidadãos, tão 
dignos, como o melhor ,da vossa lista eleitoral?! 

E', pois , forçoso reconhecer que o importante cil'culo 
do Recife não póde' estai' devidamente representado pelo 
corpo dos vossos 394 notaveis ; 

Chamat' um tão pequeno numero de cidadãos para de­
cidil' da representação do circulo, com exclusão da maio­
ria dos mais capazes e dos mais independentes cidadãos, 
que habitam nas f'reguezias, que o compõem, não é um insul-
to ao bom senso ? . 
. Pal'a que uma tão acanhada assembléa eleitoral? se o 
seu fim não é assegUl'ar o triumpho das merliocl'idades CO ll­

tl'a os homens de talento sobl'e os quaes recahiriam os votos 
dos exCl1tidos, não sabemos qual outro seja, 

Longe de nós o desconhecer que, não obstante o proces­
so il'l'acioual da eleição indirecta, homens notaveis e muito 
dignos teem tido ingl'esso na representação i sabemos bem, 
que a Providencia Divina vela sobre os homens, e não per-

. mitle que o imperio do mal seja pleno e absoluto, ainda 
mesmo sób as mais desgraçadas ciscumstancias ; pOl'ém é 
certo tambem que muitos homens, destituidos do menor tí­
tulo, que os recommende.á attenção de seus comprovincia­
nos. logram constantemente ll'iumphos, em nossas acanha­
das assembléas eleitoraes, que nunca conseguiriam, se ellas 
fossem tão numerosas, quanto a bôa ordem e a justiça o 
permiUissem. 

Sim; quem ha ahi que possa negai', com algum laivo .de 
razão, que, nas pequenas assembléas eleitoraes, em regra, 
todas as probabilidades estão a favor dos homens mediocres , 
e contm os homens de talento e merito real ? Isso resulta 
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da na~ureza da.s cousas : em um numel'oso corpo eleitoral só 
as grandes qualidades do callflidato podem prender a atten­
ção ; em um pequeno ajuntamento de eleitol'es bastam as 
qualidades negalivas do condidato : alli so podem triumphar 
:rs qualidades eminentes; aqui as relações servis e domesti­
cas, muitas vezes, cantam a victoria ; ali i é preciso que o can­
didato esteja á frente da opinião; aqui o candidato pode es­
tar abaixo da opinião e das idéas geraes , que dominam no cir­
,culo pOI'oude sae eleito. 

Pal.roMs da eleição indirecta, tornai os vossos viute ou 
trinta mil votantes primarios j chamados pal'a constituirem 
a vossa insupporlavel oligal'chia dos 394 eleitores, e dai-nos, 
em compensação , as mil e qualrocenlas ou as duas niil ca­
pacidad~s eleitoraes, que existem disseminadas no circulo , 
Asseguramo-vl)-lo que uns e outl'OS ficariam satisfeitos; os 
volarHtls prirnarios" porque sabem que nenhum direito 
exercem, e são meros portadores de listas; quem exel'ce 
verd'adeil1améllte a dil'eito politico são os vossos 394 nota ­
veis j e as capacidades eleitol'aes lambem ficariam satisfeitas , 
porque deixariam de ser p,'ivadas do concurso tlirecto e etfi­
caz pàra a escolha cios representanles. 

Ah, ! quaudo chegar d dia feliz, em que não se ordene 
mais- á mullidão incapaz de fazer boas escolhas , que não 
obstante isso, as faça; quando chegaI' o dia feliz, em que 
os votantes prima rios, timidos, aterrados, com os olhos fi­
xos 110 soldado,. que os pode recrutar, ou no punhal do assa­
sino, que lhes pode roubar a vida, mesmo dentro dos tem­
plos lio Deus vivo, não poderem· mais tl'açar com rapida mão 
uma longa lista de nomes desconbecidos; quando elles não 
podérem desheTdar dO' direrto politico as verdadeiras capaci · 
dades ele'ÍLoraes;. quando estas, em vez dos turbllleutos co­
micios p'Opulares, forem chamarias, pela voz grave, severa, 
impal'cial da lei"sem distincção de idéas politicas, para ele­
gerem directamente os deputados, então haverá eleição r por­
que haverá tambemjustiça, verdade e moralidade. 

Nesse dia feliz o paiz sel'á represenlado ; e terá passado 
o 'imp~l'Ío das maiorias arti(iciaes ,. nesse dia a maioria real , 
e a minoria mandarão illustl'3ções, que verdadeiramente as 
repl'esentem e manifestem as suãs idéas e aspirações. En­
tão poderiamos felicitar o Brdzil, como um grave plIblicista 
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félioitou a França em uma situação, pCJ'feitámente analó.ga, 
e dizel' como elle : 

« Emfim, foi destruicla 'a olignrchilJ, tanto,mais desthui­
({ da de brilho, quanto menos numerosa; oligar~hia, cujos 
(( membros não podiam invocar em seu f\lvor, nem as gran­
« eles recorda~ões dos nobl'es da França., e da Hespanha, 
« nem as fllncções positivas dos pares da Inglcltel'fa, nem a 
(( consideração dos patricios de Veneza e da Suissa, " 

Eleição dirccla, vem, e vem logo; porque 8'0 tu' pode­
rás arrancar o paiz do dominio exclusivo das facções; so tu 
poderás operar a verdadeira ' conciliação entl'e as familíás 
brazileiras, conciliação nascida da natureza,'e 'filha da jus­
tiça e da verdade, e não provenien te dos 'artificios do poder, 
que, por si, nunca conseguirá eonciliar os animos, senão pa­
ra cOfl'ompê-los, cada vez mais, 

Eleição directa, vem, não tal'des: porque os Pernambu­
canos, mais do que todos, precisam de ti ; porque 80 tu po-

- derás acabar com esse jogo grosseiro, clliminoso, supiua­
mente immoral, e atrozmente calumniador, que divide, ha 
tantos anl1os, a familia pel'Oambucana em dous grupos, que 
se volam uma guerra de exterminio, sob os nomes sediços e 
ja tão profanados de liberdade e O1'del1~, 

Vem, não tardes: porque so lu 'poderás provar a wdo o 
paiz que não ba na provincia eSSji il'risoria distincção de mo­
narcltistas constitucionaes e 1'e.p1'esentativos, e monarchis{as àe­
mocraticos;.>f. vem, porque so tu poderás vel', com bons olhos, 
sabirem das mesmas urnas, e representando na mesma ca­
mal'a a maiol'ia real, e a minoria da I)l'ovincia ; de um lado 
os Urbanos, Mendes da Cunha ou seus suc,cessores, e de ou­
tro os Caval.ca,lllis, Regos 'Barros, Paes Barretos, e seus suc­
cessores ou VIce-versa, 

EleiçãO dil'ecta, vem congl'assar a familia pernambuca­
na, que definha em estereis lu tas; vem escrever a histo­
ria da provincià desde 1848 até hoje; porque so lu a podes 
narrar com imparcialidade. O grupo,que está'de cima não 

.. Monarchistas constit'Uciona~s, e '/llonarchi,sfas democraticos­
eram as armas com que se ' ~uerreavam então o D'im'io do Recife e o 
Oonstituoioflal, ' Nota do àutor, 
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pode, porque é parte accusadora, e suspeita de odio, cuja 
vjngança ainda não está saciada com doze anoos de um do­
minio exclusivo. O gl'UpO, que está debaixo não pode, POI'­
que é tambem pal'le, e a peior dellas, é réo ! 

Porém, em quanto não chegas, elei~ão dil'eCLa, tere­
mos toda a paciencia~ soffreremos com resignação evangelica 
o pl'incipio deleterio, que nos tem dominado até hoje, e que 
foi enunciado, ha pouco, no parlamento do paiz, por um ex­
admínistrador desta provincia, tão bo"nl'ado quanto corajo­
samente sincero. Esse principio, que é por demais conhe­
cido, ei -lo: 

« No estado actual do paiz, a intervenção do governo e dos 
seits agentes nas eleições, é não s6 um dit'eito, mas tambem um 
dever. -» . 

. Em quanto não chegas, contemplaremos com dOI' o rei­
nado impotente, embora exclusivo, de alguns comprovincia­
nos nossos, que, pal'a opPI'imirem seus adversarios, vivem 
sempre atados ao 'cano desparado de alguns ministros i con­
templaremos com magoa o reinado desses Esaús, de nova 
especie, que para allingil'em aos fins, não se pejam de vender 
o seu direito de primogenitura por algum prato de lentilhas, 
« por algum cosinhado vermelho! » E se essa vergonhosa 
cessão fosse feita em proveito dos Jacobs, ainda bem i POl'­
que estes, sentindo correr-lhes pelas veias o mesmo sangue, 
saberiam, quando fosse preciso, defendei' a honra, os brios, 
as tradicções da casa paterna: mas ceder a j)rimogenitllra 
aos estranhos, havendo tantos collateraes ! Oh! ahjecção ! 

neliramos! não; apenas fazemos politica com o cora-o 
ção, com o sentimento, e a conscienci.a deste sentimento; 
ontros a fazem exclusivamente com a cabeça. . 

VI 

O Diario do Recife, e o Constitucional, orgãos de poli­
ticas oppostas, sahiram-se a combater a pl'opaganda da 
eleição directa. 

Eis as formaes palavras da impugnação feita pOI' esses 
jornaes. e a refutação. 

O Dim'io do Recife propoz O seguinte tlilemma: 
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" Com a eleit;ãO directa 011 o Humero dos eleitores se 
ha de limitar unicamenle á classe mais abastada da so­
ciedade, ou ha de abranger esta e a classe média. , 

a: NO" primeiro caso não haverá perigo de não serem 
eleitos senão os ricos? e no segundo o da preponderancia 
da classe média sobre a rica e a pobre, ou o da liga das 
duas primeil'as contra a classe mais numerosa da socie­
dade, que é a que vive do seu trabalho? 

n Quando esta classe é chamada a votar, quando de­
pende della a escolha dos eleitores, a classe rica e a média 
não são obl'igadas a transigir com os que vivem do sala­
rio, e a fazer-lhes concessôes ? 

" Porque hade, pois, o assalariado ser privado de 
escolher na classe média, ou na rica quem elejam depu­
tados e senadores, CJue não sejam inditl'erentes aos illt.e­
res~es dos CJue vivem honestamente com o suor de seu 
rosto? » 

Agol'a a refu Lação : 
Bem longe está a eleição dil'ecta de trazer a prc­

ponderancia da classe rica, e ainda menos a alliança desta 
e da classe média conlra os nobres e assalan:ados. Pelo 
contral·io, e nisto consi'ste a maxima virtude da eleição di­
recta, ella impede a oppressão da classe rica, tios poten­
tados, e do poder contra a classe pobre de quem \'os fingis 
.prolector, ~ obsta a que os fracos, os pobres e assalariados 
.se convertam em instl'Umentos cegos nas mãos dos po­
tentados, ou do poder, em prejuizo da ordem e dos inte­
resses sociaes ~ 

A classe média, é a sociedade na maiol;ia de seus con­
tribuintes; a classe média é o espirito de acção e de força, 
que dá vida e movimento ao estado; a classe média é o 
centro das luzes e do poder legitimo e natural, onde se 
encontra a educação, o habito dos negocios, a habilidade 
no commercio e na industria, a aptidão para todas as pro­
fissões uteis. 

Não quereis que prepondere nas eleições esse poder 
legitimo e natural? não quereis que prepondere a louvavel 
economia, a independencla pelo trabalho? o que nos daes 
em troca deste poder natural e legitimo? O I'eiriado da ce­
gueira) do arrebatamento , da corrupção e da desordem - a 

22 
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lmprudencia da classe assalariada! Conservadol" ordeiro , 
monarcbista aristocratico, estaes {aliando serio, e segundo 
a vossa consciencia?! 

Eu vos entendo, e sei o qne quereis, procurando ad­
vogar a preponderancia dos assalariados, affastaes das elei­
ções a preponderancia da classe média, essa influencia, 
quc segundo a bella expressão de Royer Collard,' só por 
si, é um poder organisado, não improvisado, e sim preparado 
pelo curso dos seculos, e capaz de repellir os golpes dos 
seus adversarios, quér ellcs venham de cima quér venham 
de baixo. 

O que quereis é que uma pequena classe de poten­
tados, ajudados de uma clientella servil, cega e im[)revi­
dente, dirija exclusivamente as eleições no scntido e em 
proveito delles, e em .prejuizo dos verdadeiros e legitimos 
interesses da sociedade, em pl'ejuizo dessa mesma classe 
dos assalariados, de quem vos fingis protectol'. 

A classe média ba de por força ÍH'eponderar, quando 
houver liberdade de eleiçãO, quando hOl1ver eleilião directa. 

Potencia natural e legitima, collocada entre a pequena 
classe dos ricos e a classe inferior ou dos assalariados, a 
classe média , estendendo uma de suas mãos a aquelles e 
a outra a estes i a ambos falia assim: 

Aos primeiros « eu não vos excluo, ó ricos e podero­
sos do direito politico; porém não consinto que vós, abu­
sando de vossos amplos meios e recursos, ajudados de uma 
clientel1a cega e ohediente, dirijaes as eleições em vosso 
proveito, e em prejuizo meu e daquelles a quem iIludis, 
comprais, ou· perseguis! » . 

Aos segundos: « pobres, assalariados, meus lI'mãos e 
patricios, com quanto não teflhaes· as conrlições do elei­
torado, o censo legal, todavia com o meu triumpho, todos 
vós participaes das vantagens do governo representativo: 
em mim, que constituo a maioria dos eleitores legaes, en­
contrareis \'OSSOS pais, irmãOS, amigos, parentes, bemfei­
tores e correligionarios politicos, cuja sorte vos é commumi 
ligados por tantos laços comigo,' a classe média, nada ten­
des a temer nem do poder e nem dos potentados, que 14ão 
poderãO perseguir-vos, ou abuzar da vossa cegueira, fl'a-

-queza ou imprevidencia: com o meu triumpho triumphaes , 
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visto como os nossos interesses estão estreitamente ligados 
e identificados. » 

Eis a verdade. Portanto já vedes, que a classe média, 
constituindo em toda e qualquer sociedade o centro das 
luzes, da vida e movimento social, não é uma louca, que 
precise opprimir a pequena classe dos ricos, que aliás téem 
seus filhos, parentes e amigos, no seio della, e muito me­
nos a classe dos pobres e assalal'iados, com quem vive 
estl'eitamente ligada. 

Identificada naturalmente com todos, constituindo a 
maioria cios eleitores, não precisando do podei', e dos 
ricos pal'a triumphar, e nem tão pouco dos assalariados, 
O seu triumpho será sempre puro, sem macula, sem san­
gue, sem punhal, sem bayonetas, sem invisiveis, sem du­
p�icatas, sem maiorias ficticias, sem esse cortejo de 
crimes, cort'upção, e torpes immoralidades, que temos 
presenciado, e que tem feito a desgraça e o atl'azo do nosso 
infeliz paiz, e infellicissimo Pernambuco, 

O Cons~itucional, orgão liberal, accommetleu contra a 
eleição clíl'ecta pela forma seguinte: . 

« Essa propaganda de eleição directa, que pI'esente­
mente fn o consel'vadol' Dia1'io de Pernambuco, e vós com 
elle, não revela claramente o espirito al'istocratico dos 
pl'op:Jgandístas; não I'evela claramen te que o fim é retirar 
da scena política os canalhas, os cidadãos menos favore-
cidos da fortuna, os bipedes como já disseram? . 

" E I'ecusam os vermelhos de Pel'l1ambuco a soltda­
riedade com os vermelhos do Rio? Se não recusam, como 
não devem recusar, ouçam a exposicãO do que alli fizeram, 
e escreveram os seus correligionarios, exposiçãO feita pelo 
muito illustraflo senador o Sr. D. Manoel, caracter seguro, 
homem verdadeiro, incapaz de uma aleivosia. » 

Resposta: Essa propaganda de eleição directa, que de 
pl'esente faz o conservador Dim'io de Pel'nambuco, ja foi no 
lJl'eterito, feita pelo puro e venerando liberal Paula Souza , 
e outros caracteres segul'os, vel'dadeíl'os e incapazes de 
uma aleivosia, como o é o honrado Sr. D. Manoel. Por­
tanto se o conservador Via1'io de Pernambuco quer hoje con­
tra vós, o que então queriam o eximio Paula e Souza e ou­
tros libcl'aes e conservadores, a consequencia logica a dedu-
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l.i,' d'nhi, t\ ~l1e o Dirt?.'io de Pernambuco está hojr lib1ràl ('om 
cautella, 016 conservador com crüerio (não é esse actualmen Le 
o santo e a senha?) e vós cstaes hoje liberal sem calltelta 
ou conservador sem criLcl'io ,-isto é, corcunda ou anar­
chista.-

Ora, em face disto, em que é que se revelia o espirito 
arisLocratico dos propagandistas da eleição directa, e o 
laço de solidariedade que nào devem recusar com os verme­
lhos do Rio? Os vermelhos do Rio querem a eleição di­
recLa, querem abrir mão do direito e deter do governo na 
inie1"vençiio das eleições? 

Se querem, esLão os propagandistas da eleição direcLa 
com os vermelhos do Rio: porêm Sf' estes não a querem, 
onde o laco da solidariedade netessaria ? 

Mas 'a questão da eleição direcLa, não é vermelha, 
nem branca. preta, azul , ou encamada, é sim tima questão 
de verdade, de justiça, de Ul'gente necessidade para o paiz. 

Sabeis com quem lemos um laço de necessaria soli­
dariedade? é com todos os que não quizerem a violação 
das mnas, o despotismo nas eleições, quér elte venha de 
cima, e se chame dÜ'eito e deve1' do governo em intervir nas 
eleições,. quér venha de baixo e se chame direito e devar 
de preponderancia da classe assalariada nas eleições. 

Não queremos nem a p,'eponderancia .da ambição e 
intriga dos poderosos; nem tão pouco a da turbulencia, 
que é o apanagio da classe inferior dos assalariados. 

Tememos o predominio do pequeno numero dos po­
tentados e poderosos; porque estes dispondo de amplos 
recursos, e podendo arriscar muito, tudo ousam no sen­
tido de suas ambicões. 

Tememos o pi'edominio da classe inferior; porque os 
assalariados nada tendo a perder, tudo ousam. em nome 
dos que os corrompel'em, ou abusarem da sua cegueira 
e dependencia. 

Ql1err.mos o predominio nas eleições da classe média; 
porque esta classe contém em si o maior numero dos ci­
dadãos capazes e verdadeiramente aetivos) e é naturalmente 
a mais conservadora; as fortunas mediocres, que nella 
existem, em vez da ousadia, ou arrebatamento das outras 
classes, teem pelo con trario to(lo o interesse em nada 
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peruer; pOl'qlle qualquel' preJlIlZo as arruina ; e púr isso 
ninguem mais do que a classe média deseja o impcl'io da 
justiça, da ordem e da egnaldade de prottlcçãO. 

O Dim'io do Recife ainda objectou que sob a natural c 
legitima influellcia da classe mrdla se oeculLa a restricção 
do voto , em prejuizo da classe maior, que é a dos assalaria­
dos , e por cOllsequencia o falseamento do governo repI'e­
sentalivo. Eis as snas palavras : 

" Não será ' exaclQ. que quanto maior for o circulo 
dos que concorrem com o seu voto para a existencia da 
representação , maior será:i força della, e mais respeito 
merecerão os seus acLos? Mas a eleição directa pelo pe­
queno circulo dos eleitores nunca dará. este resultado. 
Logo não ha outro meio de dar força ás instituições elec­
tivas senão a eleição indireeta. » 

Não: a verda{!eira consequencia devel'ia ser esta: 
Logo Dão ha outro meio que mais restriuja o voto, e que­
h!'e a for<;a das instituições electivas do que a eleiçãO in­
du'ecta. 

Querendo o concurso tlil'ecto e· definitiVO de toda a 
classe superior e média, que devem compol' o corpo elei­
toral, em vez de restringil' o voto, ampliamo-lo grande­
mente, e lhe damos toda a força. O que não valeria um 
corpo eleitoral, assim formado em cada circulo, á vista 
dos vossos 39·1· eleitores de jeral'chia superio1'! 

Ê verdade que do corpo eleitoral seriam excluidos 
pela lei ; e vel'ificados pelos juizes, e não pela omnipoten­
cia das mesas e jtmtas qualificadoras, todos os assalariados e 
incapazes, Lodos os que Hão tivessem as condições legaes do 
eleitorado como o censo, etc. ' 

Mas como os cidatlaos, que não tiverem o censo e 
condições legaes, são todos parentes, amigos e correI i­
gionarios dos eleitores da classe média, virão os que com­
põem a classe mais desfavorecida pela uatureza. a lograr 
vantagens, que não desfructariam, se apenas fossem simples 
portadol~es de listas eleitol'aes, compostas de nomes, que 
pelo pequeno numero, não comprehenderiam todas as ca­
pacidades eleitol'aes de. sua família, todos os amigos ê pa­
rentes, que tivessem as condições eleitoraes. 

Assim em vez de um facto sem significaçãO) como o 



- ~74-

é o de ser pOI'ladOI' de listas; a classe assalal'iada au!eriria 
vantagens mui reaes pelo triumpho de todos os seus ami­
!!os e parentes da classe média" que reunissem as condi·, 
ções do eleitorado. 

Porém, não pára aqui os bens resultantes da natural 
e legitima pl'eponderancla da classe média. Como ella 
coustitue a maioria dos eleitores, e, nos governos repre­
sentativos, é a maioria I'eal e nãO al,tiHcial tluem deve tri­
umphar, segllir-se-hia que o pequeno numem dos ricos e 
poteo tados ver-se-hia forçado a dissimular a sua natural 
arrogancia e fôfo orgulho, para com os da classe .média, 
e os da classe iufel'ior, e pelos santos beijariam as ped'ras; 
isto é agradariam e favoreceriam os pobres e assalariados 
afim de obterem os votos de innllmeros e1eitores da classe 
média, seus parentes e amigos. 

Eis aqui, uma das mais beneficas cOIlsequencias da 
eleição directa-operar a conciliação e boa harmonia de 
todas as classes, e contribuir para conservaI' amigas e uni· 
das classes, que Deus e a natureza ligam; mas que os ho­
mens' por pel'versidade ou ignorancia quel'em sepal'ar, 

Portanto, Pernamlmcano, como sois~ em vez de com­
batel' a eleição dil'ecta com sophismas e declamações, vinde 
com o vosso talento e illustração auxiliar a miuha fraqueza 
na defeza de tão boa causa; viode auxiliaI' a patriolica 
I'edaç;:.o do Dim'io de Pernambuco; arl'l'ebalai-Ihe das mãos , 
essa bandeira, unico meio possivel de moralisal' a nossa 
provincia, e de bal'monisar todas as classes, forçando-as ao 
doce commereio de mutuas e continuadas benevolencias 
e allellcões. 

A eleiçãO ilH.lirecta produz duas classes de cortezãos: 
corlezãos da mullidão, e do poder, Aquelles ahalem-se, 
e anaslam-se pela terra afim de inflammarem as massas 
ignaras e credulas contra a verdadeira soberania social! 
Estes I'ojam as faces sobre os capachos do poder, afim de 
implorarem, nas tl'evas e no segredo, favores, qlle talvez 
obtivessem fios seus patl'icios pOl' meios decorosos , e dig­
n08 do povo a quem despl'esam e oppriml~m, 

Despotismo em ambos, porém tambem ambos teem 
sido assás punidos! A Providencia Divina véla sobre nós! 
A I'evolução, de 1848 punió aos priml;)il'Os! Os segundos 
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~eem sido punidos até hoje, e a punição continúa, não 
obstante" o reinado exclusivo das posições officiaes, e de 
todos os lugares da representação, d~sde o ultimo verea­
dor de camaras munieipaes até os lugal'es de deputados 
geraes e senadores do imperio, 

Sim, orgulhosos ministros, armados do direito de in­
tervenção, e habituados ás genul1e~ões dos potentados, cada 
vez mais exigentes se tornam: não ba humilhação que os 
sacie: e basta a mais pequena contrariedade, para que: 
sempre ameaçadol'es, ora anojem o povo contra os repre­
sentantes, e ora os representantes contra o povo, sem po­
derem ob:star os vicios, cI'imes e excessos, que de simi­
lhante estado anol'mal necessariamente tem decorrido, e 
do que esta infeliz provincia tem sido victima mais do que 
todas as outras, 

A grande politica do interventor tem consistido em 
mutilar o gigante, conservando a sua cabeça, o paiz official, 
separada do COl'pO - o paiz real. 

Falai illllsão! o paiz oflicial, a cabeça, assim decepada, 
em sua cegueira, se ha persuadido de que tem vida propria ! 

Mas dessa illusão ella é arrancada, pelo brado cio i1l­
terventor: a quem repl'esentais?! 

E n6s, Pel'llambucanos, em prejuizo dos nossos brios, 
da 110SS3., diguidade, da nos~a força, das nossas tradições, 
tão herolcas, tão monarchlCas, temos uns e outros- favo­
recido o intet'ventor, q"ue ri-se da nossa fraqueza e desuniãO! 

Temos a monarchia; temos a integridade do imperio; 
temos a mais liberal d'entre todas as constituições politi­
cas; somos estremecidos por cada um destes tres penho­
res de nossa existencia e futura grandeza; o que nos falta 
a n6s, para valermos tanto quanto podemos valer, e ser­
mos felizes?! Faltam-nos quatro cousas: 

Eleição directa; magistratura bem paga, independente 
c não mendiga como temos i clero illustrado e moralisado; 
e capuchinhos, 

EleiçãO directa! pal'a , que se acabe com as maiorias 
artificiaes! 

Magistratura bem paga e independente! para que os 
.juizes sejam os depositarios seguI'os da nossa honra, for­
tuna e liberdade política! 
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Clel'o illustl'ado e moralisado! para salvat' a familia ) que 
está corrompida até a medulla dos ossos! 

Capuchinhos.! para moralisar, c iufllndil' o amor do 
trabalho, formando e dirigindo colouias agricolas , formadas 
com os n/)SSOi patricios, que estão morrendo extenuados, 
e çheios de privação em um s<:>lo abençoado, mas esterili­
sado pela política indirecta! 

VII 

. Nos artigos seguintes teremos pOI' fim o ponto mais 
serio da questão, isto é, avel'iguar quaes as condições legaes 
do eleitor, e se estas devem limitar-se, exclusivamente, ao 
censo, baseado na renda ou na propriedade, 

Antes, porém, de encetarmos a larefa, diremos algu­
mas palavras em relação aos 1IOSSOS J.ous contradictores, que 
já nos deixaratr., e se recolheram ao silencio, 

O desapparecimento d'aqllelle, que nos impugnou 
pelo Constiitutíonal, orgão liberal , inlerpellando-nos á cerca 
da necessarin solida1'iedade com os vermelhos do Rio, foi tão 
rapido como o seu appareeimellto: foi um meteoro, que 
luzio, e extinguio-se logo para não mais mostrar-se. Jul­
gamos, que satisfez-se com a nossa resposta" 

Quanto ao oull'O que, no Diario do Rec'ire, mais 
teimoso se mostrou a favol' da eleição indil'ecta, e dos 
eleitores d~ jerarchia superior, quem o diria!? é actual­
mente o mais dedicado apostolo da eleição direcla! 

Não inventamos: em um dia destes sahiu-se no 
mesmo Diario a desenvolver a mais sãa doutrina sobre 
a eleição directa, E posto que declarasse que s~ conser­
vava na esph8ra da theo7'ia, todavia as suas palavras são 
indicativas de lima convicção profunda, e /ilha de quem 
não deseja permanecer na theoria austracta, Ei-Ias: 

II As vantagens da eleição directa firmam-se em ra­
zões deduzidas da mesma natureza das cousas, que são 
sempre as mais valiosas e mais appropriadas para se aqui­
latar o mCl'ecimento intrinseco dellas , Estudando-se á 
priori a eleição direcla ) conhece-se que ella é a mais sim-
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pies, a mais conforme com a mOJlarchia conslituciooal, 
a mais efllcaz pari,l se conseguil' a liberdade civil e a mais 
racional. )) 

« O direito de votar não é um direito pessoal: mas 
um direito politicG, que a lei çonfere a alguns para pro­
veito de todos: é antes um sacrificio imposto ao cidadão 
do que um beneficio, » 

« O fim do direito de votar é a b.oa escolha do eleito, 
« Mas nem todos estão no caso de votal' bem, isto 

é, de fazer lima boa escolha: porque nem todos téem 
aptidãO para apl'ecial' a capacidade dos candidatos, nem 
plena libel'dade para exprimir o seu voto, 

n Logo a eleiçiio deve ser feita di7'ectamente pelos que 
são mais capa::;es de discernimento e liberdade, » 

« Nem se diga que isto seria adulterai' o systema 
representativo, Não o adnltel'a; porque a parte mais iu­
telligente e mais livre da sociedade representa, nos ne­
gocios de interesse gwll, a menos IOtelligente., e mais 
dependente, que se acba sôb a tttlella natltml da primeira. » 

cc Com a eleiçãO indirecta os que téem POsiÇãO social, 
fOl,tuna e sciencia, influem na classe menos illustl'ada e 
mais dependente para que ella vote nos que lhe forem 
apootados para eleitores dos representantes da nação. 
Se aquelles rosse~, pois, os eleitores directos, o pl'ocesso 
ereitoral se na mais simples, e o ,voto mais pessoal. » 

" A classe menos illustrada, e menos independente 
é mais susceptivel de seducção e COl'I'upçãO. Se ella se 
cOl'/'ompe, o seu voto nao serve senão para cl'ear lima 
ol-igal'cltia; se se deixa 'seduzir - pelos demagogos, dará e­
leItores do mesmo jaez, que escolherão deputados e se-
nadOTes demagogos, » • 

« Logo a eteição indit'ecta exp(Je o povo ás influencias 
más) e a dil'ecta as 1'emove, » , 

o: NãO ba nada mais contrario á instituição monar­
chica do que uma oUga1'chia, ou um-pugillo de demagogos, 
d'ispondo de uma grande força da população para compor 
á seu geito um corpo legislativo.)) , 

« Logo a eleiçiio inditectct não é a mais conveniente li 
monal'chia constit~ICionctl, e o deve ser a dil'eotct. » 

Hominem !tabenM~s! Taes foram as palavras, ql1e , ex-
2a 
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ponlaueamentc, nos esc·aparam dos labios, ao lêrmos o dis­
curso do nosso ex-adversario, no qual não sabiam os o que 
mais admÍl'assemos, se a concisão da phrase, se a verdade 
e clareza dos principios, se· a força e cxaclidão elas conse­
quencias! 

E pOIS, Deus proteja o nússo bom collega .. , e o anime 
na perseverança do ,'erdadeiro caminho. 

Pouco importa a sua declaração - de conserv(J.r-se na 
esphem da theo1'~a, Se a lheoria é boa, ella deve, e ha-de 
ser posta em pratica, mais cedo ou mais tardei assim 
queira o paiz, e nós com elle, e asssim salhamos querer. 

·E de mais não acreditamos, que o nosso correligio­
llario da eleição tlirecta queira, com similbaute declaração, 
incolTer, sem n~cessidade, na condemnação que o bom 
senso, e a razão já proferil'am pela boca do illustrado Royer. 
Collarel. 

« Despl'ezar a. theoria é o mesmo que t6r a pteteD~ão 
por uemais orgulbosa de obrar sem saber o que se faz, 
e de fallar sem saber o que se diz, » 

Sim i o nosso correligionario da eleição dil'ecta hem 
sabe o que diz, e o que quer, quando nos affirma 4ue a elei­
ção di.'ecta é a mais conforme com a mona.'chia constitu­
cional representativa, e a mais efficaz para se conseguir a 
libel'dade civil; consequentemente que a eleição indirec­
ta é menos conforme, pela sua mesma natureza, com o go­
verno monal'cbico representativo, e com a liberdade civil. 

E de feito assim é. A monarchia constitucional é­
a unidade-limitada pela multidão, isto é, pela liberclade 
civil, Em outros termos, e segundo Pascal, que, por certo, 
sabia mais politica do que os nossos intcrvcntore.~ e oli­
garchas. 

" A mulLidão que se não reduz á unidade é confusão. 
A unidade que não é multidão torna-se tyrannia, I. 

• Sim, bom coJlega, e duplamente coJlega j porque o é não 56 na 
propaganda eleitoral. como na Faculdade de Direito do Recife Quero 
referir-me ao muito iIIuslrado Lente, e meu respeitavel mestre, o Ex.mo 

Sr, Conselheiro Dr. Pedro Autran, decano da mesma Faculdade. 
Nota do autor. 
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Excellente difinição do govel'llo monarchicl) represen­
tativo, exclama Guizot! i\'fultidão é a sociedade i unidade 
é a razão, o complexo de leis justas, que devem govemal' 
a sociedade. 

Mas, a sociedade é o municipio, e a pl'ovincia~ ele­
mentos constitutivos da nação. E o que fizel'am os in­
ten'entOl'es e oligarcltas dos municípios e nas provincias? 

Graças á eleição indirecta e aos seus inevitaveis vicios, 
conseguiram formar Cdmaras unanimes, maiorias artificiaes; 
e com. ellas fizeram as leis da reforma judicial'ia e po­
liciai, as da eleição, e a da gual'da nacional, e por meio 
destas estabeleceram uma immensa rêde de funccionarios, 
todos al'mado.s de força, do direito de prendel' e processar, 
cobrindo todo o paiz, e fazendo-o soffl'er as torturas 
de Lawon, enlaçado pela monstruosa serpe. 

Perniciosa politica! que acabou com o patriotismo 
das loealidades, e consequelltemente com todo o patriotis­
mo; e isolando o pOdel\ o reduzia a urna unidade de 
acção absoluta, sem I'estl'icçãe e sem limites. bem dif~ 
ferentc da unidade de que nos faliam Pascal, e Gllizot, 
sahida do seio da multidão ou da sociedade! 

Cegos pela unidade absoluta do poder, os oligarchas 
annullaram os municipios e pI'oviucias, e a bem da ordem 
abstl'acta e geral, estancara m flS fontes, d' oncle nasce 
o amor da patria. Similhantes a um louco, que preten­
dcsse fOI'mal' um edilicio solido com pó e cinza , come­
çaram por machucar e pulvorisJl' os materiaes, que de­
\'el'clm em pl'egar na sua constl'ucção. 

Receiosos dt! qlle os intet'csses locaes não con tives­
sem gel'mens de resisteneiaá suaomnipotenteacção, apres­
saram-se em destruir todos os pontos de apoio da liber­
dade civil. Acharam flue ganba'vam mais em tel' nego­
cios com os individuos, do que com poderes organisa­
cios em todos os pontos do imperio, e capazes de, no 
circulo de suas attribuicões, resistirem á acção exorbi­
tante do poder Os oligal'cbas, em urna palavra, não 
flueriam que o pesado cal'l'odo pollor encontl'asse pe­
dras, tine obstassem á sua murcha; convinha-lhes I1ma 
estrada de miuda areia, c conseguiram fazê-Ia ! 

E dt!sde enliin , gllal'fla nacional, camal'us ml1niripaeS' , 



, - ,180-

assembléas pl~ovinc.iaes, deputados geraes, scnadores , podcr 
pol:icial e. jrrdiciario, com honrosas excepções, acompa­
nharam o carro victorio'SO do poder, e a vontade deste 
passou a ser a vontade (la nação . Pequeno e5tlfdo, no 
,'asto imperio do Cruzeiro , os oligarchas constituiram 
um centro, em torno do qual se agglomeram todos os 
illtel'eSses, e se agitam todas as ambições. Em face dessa 
oligal'chia tlldo no paiz permanece immovel. Só vemos 
individuos, perdidos em um isolamento extra-natural, es­
tranhos aos negocios de seu pr~prío município, de sua 
provincia e paiz, sem contaclo com o passado, aborre­
cidos do presente, receiosos do futuro, lan~ados como 
atomos em um plano immenso e nivelado, despren­
dendo-se, dia por dia, de uma patria , que elles não 
encontram em parte alguma, b cujo todo lhes é índiffc­
rente; porque sua affeiç~o a nada se prende. 

Ah! muita razão tinha Degerando, quando, eomba­
te l (10 oligarchas, semelhantes aos nossos, lhes dizia: 

« Teme-se o que se chama o espírito de localidade. 
Nós temos tambem os nossos temores, tememos o I]ue é vago 
e indetinido á força de ser geral. Não cremos que hajam, 
em um estado, outros interesses reaes, além dos interesses 
locaes, reunidos quando são os mesmos, equ ilibrados, quando 
diversos, mas sentidos e conhecidos sempre em todos os 
casos. 

« Os Jaços particulares fortificam o laço geral, em vez 
de enfraquecê-lo. Na gradação dos sen timentos e das idéas, 
liga-se o homem primeiramente á familia, depois á cidade, 
depois á provincia, depois 3.0 estado. Qllebrae os inter­
mediarios, e não tereis encurtado a cadêa, tê-Ia-h eis des­
tl'Uido . O soldado traz em seu ,Coracão a honra de sua 
coml,>anhia, a do' seu batalhão , a do' seu regimento, e é 
assim que elle concorre para a gloria do exercito jnteiro. 
Multiplicae os 'Jaços, que unem os homens. Personificae a 
patria em todos os pontos nas vossas instituições Jocaes, como 
em outros tantos espelhos fieis. » 

E o que é verdade é que a 'patria entre nós 80 se acha 
personi6cada nos potent3dos e nos oligarchas. Nada ha 
além delles. Nem sequer pouparam-nos a magistrallll'3 
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mais popular e mais util, que a constituiçãO nos legou, os 
juizes de paz! 

Na verdade, o que são os juizes de PQ:ll eu tre nós?! Por 
v.ia de regra, são verdadeiros belegllins eleitoraes, muitas 
vezes eternisados no cargo para oppl'imirem os seus disLl'ic­
taDO:; ! 

Ah! quando attentamos para :isso; quando vemos que os 
cargos de juizes de paz são confiados, salvas mui poucas 
excepr;ões, a pessôas indignas do exercicio de uma juris­
dicÇão, que so devêra ser confiada ao merecimento e á vir­
tude, lastimamos o presente e o futuro do nosso paiz. ~ 

Juiz de paz! Não se vê immediatamente tudo quan­
to tem semelhante cargo de util, de honroso e de verdadei­
ramente paterno em seu exercicio, quando elle é bem com­
pl'ehendido em suas funcr;ões, e estas bem desempenhadas?! 

Uma magistratura, que, por si so e sem debates regu­
lares, e quasi sempre sem appello, tem de decidir de inte­
resses pouco elevados, é verdade, mas in teresses, que cons­
li tuem o patrimonio da pobreza e dos desvalidos e assal:.tria­
dos,. confiada a homens, pela maior parte, ignorantes, im­
probos, assomados, caloteil'os, violentos e trampolineiros! 

A que mjos teem os pal'lidos, em sua cegeil'3, confiado 
os contos e milhões dos pobres, .que se contam por patacas 
e mil réis! Quanta probirlatle, equidade, intelligencia, dis-

• Nu Inglaterra, onde a eleição é directa, onde as superioridades 
de direito andam sempre annexas ás superioridades de facto, influen­
cias naturaes e legitimas, o caso é muito diverso, 

" Ha na Inglaterra, diz Beaumonl, perto de dezoito rr.il juizes de 
« paz, e na Irlanda quasi tres mil. Verificar o numero dos juizes de 
" paz da Inglaterra e da Irlanda, é o Ulesmo que fazer a estatistica das 
" grandes propriedades dos dous paizes. Poderiamos affirmar que não 
f( ha um membro da cumara dos communs, ou um lord da Inglaterra, 
" que não seja juiz de paz. Ó duque de Wellington é juiz de paz do 
" cantão de ~Iealh, na Irlanda, e conta, como collegas, o duque de Lein­
" cester, o marquez de Headford, lord Fingal, etc. elc." (Irlanda so-
cial, politioa e religiosa, por Gustavo de Beaúmont. ) . 

Feliz povo, que não tolera a autoridade na pessoa dos palhaços, 
para que o ridiculo destes não suba até o principio conservador da so­
cied'ade, e debilite o prestigio da autoridade! 

Nota do (I/tI.lo?', 



- ,182-

cel'nimento, pl'Uuencia, calma, incorruptibilidade não devê 
tel' o cidadão para se lhe confial'um tão respeitave] deposito! 

E tooavia ainda não dissemos tuoo. 
Consider(!-se (J juiz de'paz nos processos de conciliação, 

qu-e é a mais importante pal'le de suas altribuições, Então 
ver-se-ha o juiz de paz em sua verdadeira gl'andeza. 

Collocado entre os interesses oppostos de dons distric­
tanos seus, pesando as va'ntagens incontestaveis de uma ac­
commodação, e os gl'aves inconvenien tes de uma demanda, o 
juiz de paz representa ahi o poder benefico de um pae de fa­
milia no meio de seus filhos, terminando as suas questões e 
dissidencias com doçura, bondade, justiça e, o que mais é, 
terminando-as com brevidade, e sem dispendios! 

Poder tutelar de seus disLI'ictanos, elle os liVl'a de 
pleitos ruinosos', que, destruindo a propriedade, destruil'iam 
o l'ocego, a homa, a felicidade daquelles, que vivem sob a 
soa paternidade civil. 

Mas este poder bellenco não existe en tre nós; a oli­
g:lI:chia o converteu em quadrilheiro eleitoral, e para esse 
{jm qualquer ousado, qualquel' turbulento e jogador de 
cartas, e empalmador de listas eleitoraes, é mais que suffi­
CIente! 

E admiram-se os nossos homens politicos de que o 
pauperismo· cresça, a pequena pt'opriedade e a pequena cuHu­
ra tenham desapparecido fentre nós! ! 

VIJ[ 

De hoje em diante vamos examinar qnaes as condições 
e sigllaes externos, que devem ter os cidadãos pal'a fazerem 
parte do corpo eleitoral. 

. Já dissemos em um dos nossos artigos anteriores, que 
o corpo eleitoral em cada circulo deve ser I!omposto por to­
dos os cidadãos capazes das differentes ciscnrns;;ripções do 
mesmo cit'culo, sem distincção oe crenç.as politicas, e de 
su·as profissões j o que em resultarlo vem a dar oa conculTen­
cia de' todos os habilitados pela lei pat'a a escolha directa e 
definitiva dos re.presenlantes do circtllo ; sem ('azão de lJuei..: 
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xa para nenllUm, visto concorrerem para o' mesmo acto a 
maioria e a minoria, com exclusão dos incapazes. 

Ora, a exclusãO dos incapazes não poderá de modo ai· 
gum ser considerada como injusta; porque, na sociedade 
politica, elles s1l0, com razão, equiparados aos menores na 
sociedade domestica; e se estes vivem sob a tutelJa natural 
ou legal, pOl'que razão aquelles hão de escapará direc~ão da 
tutell~ poliLica ? 

E, pois, I'azoavel e de justiça que os incapaze.ç em quan­
to o forem, permaneçam sob a luteila das capacidades elei­
toraes, eutl'e as qllaes se :tcham seus parentes, amigos e 
proteclol'cs. 

O sei' politico o direito, de que tratamos, não é pois 
razão para que se dispense a tutella; a'nles é uma razão de. 
mais para que os incapazes de exercê-lo nada possam fa­
zer em quanto não forem considerados maiores, isto é, 
capazes, 

Para exerCei' direitos, quér sejam civis, quér politicos, 
é preciso que se tenha capacidade i porque e~ercer direitos é 
obrar seguudo a razão e a liberdade; e ninguem dirá que 
possam obrar racional e livremente os menores, quél' elles 
pertençam á pequena sociedade -á familia, 'quél' á gl'ande 
-ao estado ou nação. 

Insistimos em aclarar o que dizemos, mnito de propo­
sito ; porque temos encontrado duas especies de contradi­
tares e contraditorios: uns admiuem e reconhecem a t~della • 
civil, mas não querem admillir a tutella politica,. Olltl'OS 
admittem a tutella politica, porém com condições e restric­
ções taes , que fazem I'ir ás mesmas pedras. 

Assim, não quel'em que os votantes pI'imarios escolham 
directamente os representantes; porque não sabem e nem 
podem querer, visto como são menores os mesmos votantes 
primarios. Mas por uma manisfesta cOlltradicção, exigem 
que os mesmos menores, isto é, os votantes primal'ios, es­
colham um pugillo de homens, que lhes neve servir de tu­
tOI'es: e estes são os eleitores do segundo grão, ou dejerar-
chia supe7'io7·. . 

Este regimen eleitoral é absurdo; e na pratica pI'esta-se 
a scenas verdadeiramente comicas, como lemos presencia­
do neste, e em todos os circulos da provincia. Não preci-



samos sahir Jpara o malto: aquj 'mesmo no cil'culo da capital 
de Pernambuco ~emos visto, oonstantemenle, os resultados 
por demais exqllisitos de similhante tegimen. 

Como já uma v.ez dissemos, o importante circulo do 
Recife tem treze freguezias, cada uma das quaes contém 
muitos milheil'os de votantes pl'imarios, como se poderá 
vêi' pela qualificação, Só a hisLorica fl'eguezia de S, Lou­
renço.tem dous mil e oitocell tos votantes ou men01'es pol~ticos , 
dos quaes, se não nos enganamos, apenas seiscentos ou se­
tecentos estão em idade de pegar em armas para o sel'viço da 
guanda nacional! 

" Pois bem, a nossa actuallei eleitoral, em sua sabedo­
ria, determinou que essa multidãO immensa de pupillos ou 
menores políticos não podesse eleger directamente seus repre­
sentantes, porque, como menores, nem sabiam e nem po­
diam querer livremente,. porém facultou a todos o poder de 
nomear seus lutores, não excedendo o numero dos taes 
tutores de 394. Mas o que fizeram esses milhares de meno­
res, a maio.l'ia dos quaes é, lealmente, de menores politicos 

\ de facto e de direito? 
Fizeram tr.avessuras de meninos: ajustaram-se, e de 

Pl'oposito deliberado, elegel'am dous ou tres bedeis: e ahi te­
mos a faculdade de dil'eito, o collegio das artes, o gymnasio e 
outros muitos estabelecimentos lillerarios tlllellados, e de­
v-idamente repl'esentados; elegel'am dous ou WIS iL1quil~L1ós., 
e os pozeram á frente de centenaves de proprietarios ur­
banos; elegeram àlguns solicitadores e escrivães, e os po­
zeram á frenl~e dos desembargadores, jui~es e advogados; 
el.egeram alguns ~mpregados publicas de l iuferior cathego­
ria, e os pozeram á frente dos seus chefes de secção e admi­
nistradores; elegeram alguns moradores, feit01'es e pU1'gadol'es 
de ass~tcar, e oS11oze1'am á fl~en.te dos senhores de engenlw, 
e assim por ,diante. 

O que é isso? Será o ,mundo ás avessas? 
NãO; é .um processo ue eleição, completamente livre, 

e quasi evangelico. ' 
Nesse regimeo eleitol'al se segue á risca o preceito do 

liVl'o sanLo- Os primeiros serão os ~tltimos e os u.ltimos os p1'i­
meiros. 

Longe de nós o pensamento de que os bedeis) solici~ 
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ladol'cs elc. uão sejam dignos do cargo eleitoral. Derx ,­
mo-nos de histol'ias ! 

Todos elles são muito <ligllOS ; apenas qllizcl'amos que 
lambem fossem julgados taes, os lentes, juizes, arlvogadoli 
fJl'opl'ietarios , etc. etc. 

IX 

MosU'ámos 110 artigo precedente que, em relação aos 
direitos voliticos, a tutella era tão natural e justa, como 
em relação aos direitos civis: e que havia uma minol'i­
dade e maioridade politica, como uma minol'idade e maio­
l'irladecivil, 

Mas quer em direito politico, quer em dil'eito civil , 
a maioridade ou capacidade é um facto, independente da 
lei. O legislador não [Jode augmental" nem diminuir o 
numero das capacidacles. Não pode reconhece-las nos que 
não as tem, e nem nega-las aos que as possuem. 

O papel do legislauor na materia se reduz a marcar 
as condições da capacidade politica, assim como as da 
capacidad~ e incapacidade civil; aquellas para que os cida­
dãos exel'çam os dil'eitos politicos ; estas para que ex.erçam 
os dil'eitos civis. 

Seria iniqtla a lei, que pl'ivassc aos cidadãos, capa­
zes de reger seus bens, do exercicio de um direito)latural, 
c o I1strangendo-os a uma tutella, que o desenvolvimen to 
da razão Já não admittisse; seria egualmente iniqua a lei , 
que pI'ivasse aos cidadãos capazes de eleger directamente 
seus representantes, sujeitando-os á tutella irracional dos 
eleitores do segundo g1'áo, talvez inferiores aos proprios 
p~,pillos, já em intellígencia, já quanto á indepenuencia 
e firmeza de caracter. 

Quer em um, quer em oull'o caso, os capazes, só 
pelo facto de sua capacidade, adquirem o direito que lhes 
é inherenle ; a lei designa as condições da capacidade para 
allnexar-Ihe o direito civil ou politico; e juizes perpetuos 
e absolutamente incompativeis, verificam , se os cidadãos 
reullem as condições legaes para lJue cffeclivametltc co­
mecem a excr'cer o direito politico ou civil. . 

24 
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Bem se vê que a eleição directa, sem magistratuI'a 
perpetua, bem paga, e absolutamente incompativel, nada 
valerá, Cumpre que os juizes sejam os guardas de todos 
os direitos do cidadão; e que garantam, com a lei nas 
mãos, a liberdade civil e politica, livrando-as das inva­
sões do poder executivo. 

Estavamos neste ponto, quando nos trouxeram o jOI'­
nal, onde vinha transcripto um discurso do honrado senador 
pernambucano, o Ex. mo Sr. visconde de Albu4uerque, no 
qual lemos as seguintes palavras. 

« Falia-se todo o dia na lei das eleições; diz·se que 
é necessario reforma-Ia. Não concorrerei para isso, Sr. 
presidente, como não coneofl'i para a outra: para o que 
concorri muito, foi para que os magistra<los fossem in­
compativeis, e eu queria isso completamente. De que ser­
vem quantas refol'mas se fizerem na lei de eleições, quando 
o governo, sendo o executor da lei, e ao mesmo tempo 
parte, quizer . fazer a eleição? 

CI O Sr. Souza Franco: - Apoiado. 
({ O Sr. Visconde de Albnquerque:-Pois nos have­

mos de occupar todos os aUllOS em reformas e novas refor­
Jllas?! Isto é escrever na arêa, porque o governo quer 
creaturas suas, etc. » 

Ora, em face destas expressões, julgamo-nos obrigados 
a dar as razões pelas quaes queremos e trrbalhamos, pela 
reforma eleitoral, pugnando a favor da eleição directa. Feliz­
men te, todas as razões em que nos apoiamos se acham com­
pendiadas no mesmo discurso daquelle honrado senador. 

Queremos a eleição directa: 
« Porque só ella nos pode abrigar da peste, isto é, dos 

ministros. » . 

Porque só ella • fará com que a camara dos deputados 
possa acusai' os ministros. que não cumprirem o seu dever. » 

Porque só ella « fará com que ninguem venha com 
o governo pessoal, pois não é possivel governo pessoal 
no nosso paiz. » 

Porque só ella <I fará com que a constituiçãO não seja 
pisada e atropellada. )) 

Porqu~ só ella « fará com quê os ministros sejam 
respOl1SaVels. " 
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POI'que só ella « fará com que a cOI'ôa seja inviola­
vel e sagrada. » 

Porque só ella « evitará o governo das maiorias ( artifi­
ciaes) que é peior do que o governo absoluto. ,) 

Porque só ella <t fará com que a liberdade publica 
seja garantida com a accusação dos ministros, porque 
emquanto não fOI'em accusados, nós não temos cons­
tituição·. » 

Porque só ella « fará eom que se mande ao tribunal 
suprema esses presidentes, que sanccionam, e executam 
leis pl',)vinciaes contra a constituição, ]) 

Porque só ella ([ poderá evitar queixas contra as as­
sembléas provinciaes, ]) 

Porque só ella ([ evitará que esse exellente povo bra­
zileiro, que está disposto á todas as co usas boas, não seja 
empurrado para o mal , (como succedeu já uma vez a esse 
bom povo pernambucano em 1848.) » 

Porque só ella <t evitará que o governo não venha e 
diga - reparta-se o pão da comadre pelo nossos afllhados.» 

Porque só ella « evitará que as assembléas provin­
ciaes ~ão tratem sómente de I'eparlir aquelle quinhão en tre 
os amIgos. l) 

Porque só ella « evitará que as assembléas pI'ovin­
ciaes lancem mão oas rendas povinciaes , como o fazem 
todas, e digat.. - você mande seu filho estudar todas as 
sciencias na Europa - oult'o V3 viajar, ele. " 

Porque só ella I/. evit3!'á . que os representantes das 
provincias uão sejam culpados disso II (e sim o povo que 
os eleger,) 

Porque só ella • evital'á l.Jue os advogados ponham 
em sua porta -aqui accusa-se os presidentes- , li 

. Porque só ella <t evitará que os presidentes sejam espo-
letas. » . 

Porque só ella o: evitará a irresponsabilidade dos mi­
nistros, acobertada com as maiorias; porque a ine'spon­
sabilidade da autoridade é causa de tudo se permittir para 
arranjar maiorias, e oude tudo é permittido, lá vai 3 cons­
tituição , lá vai o thesouro , lá vai tuoo qnauto é honesto, 
o triumpha a corrllpçãfl . )) 
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Porque ó ella « fará com que a COI'I upção , que c tem 
tornado a norma do goverllo, não continue, 'j) 

Porque só ella « fará com que a liberdade do voto 
seja geral em todas as provincias, e Dão, som~nte na côrte, 
como succecleu nas ultimas eleições, onde a corôa estava 
para sustentar a constituição. » 

Porque só ella,« evitará que fora da côrte seja eleito 
quem o goveroo qUlzer, » 

Porque só el la « evitará conllictos e desordens no paiz, 
pela ingcrencia do govel'no nas eleições. ) 

Porque só ella « evitará a chusma de duplicatas, e to­
~os os horrores com metidos nas cleições os quaes ficam 
Impunes, » 

Porque so ella « evitará tudo isso, e o receio de al­
guma cousa mais séria, :D 

Eis as razões porque queremos a eleição directa: ha 
outras mzões especiaes e só 1'elativas a Pernambuco, e ôas 
quaes se não occupou o honrado e venerando Sr. Visconde 
de Albuquerque; e todas ellas actuam de tal modo em 
1I0SS0 espirito e na consciencia d~ todos os Pernambucanos, 
que considerariamos a eleiçãO directa, e a incompati­
bilidade absoluta dos juizes, como um presente do céo, 

Entretanto o illustrado senador, que, com tanta 
yerdade desenhou os padecimentos chronicos do paiz, 
e os horrores de uma chaga, já pulrida querendo cu­
ra-Ia) se assemelha a alguns medicos, que curam o mal 
pelos symptomas e etIeitos, sem atacar a sua séde, 

Segundo o honrado senador o I'emedio unico para 
curar esse lastimoso estado, é uma panacéa chamada­
l'esponsabilidade,-Haja responsabilidade, e tudo aquillo 
desapparecerá ! 

Mas a responsalJilirlade é - o g1tizo , - E qucm o a112a1'­
ra1'á, ao pescoço do gato? 

Quanto a nos, parece-nos que a falta de responsabi­
lidade é um dos effeÍlos do mal ehronico tão bem des­
cripto pelo senador pernambucano; effeito, que desappa­
recerá com a extincção da causa principal de todos os 
horrores, que testemunhamas, - a eleição indirecta, e, 
uma magistratUl'a mendiga , volallle, e politica, sempre 
ás ordens do governo! 
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Dote-se o paiz com a eleição dirccla, com esse re­
girncn, que tcm feito a fOI'tuna da rnglatel'fa, e da Belgica, 
com esse regimen a favor do qual, diz um grave pub!i­
cista , concoJ'l'cm todas as verosimilhauças da theoria, todos 
os ttstemunhos da pra'tica, lodos .os escriplores antigos, 
todas as experiel1(',ias modernas: -e seja essa dotação con­
fiada á guarda de uma magistratura perpetua, indepen­
dente, e completamenle inC'ompativel com qualquer outra 
fUDCção publica; e então surgirão maiorias reaes, e mi­
norias, dignas de um governo representativo; então com 
ellas se poderá amarrar o guizo ao pescoço da autoridade, 
q'Je se lransviar da senda legal. 

Ah! porque razão esse infeliz Pernambuco, sempre 
palpilando pela verdadeira liberdade, ba de ser, perpe­
tuamenle, condemn~do ou a ser empurrado como em 1848, 
ou a \'iver como tem vivido, politicamente, desde então 
até hoje! Hoje não é mais permittido a ninguem pÔl' 
em duvida o monarchismn tIa provincia! , . 

Quando vemos um ou oull'o luzia oppor-se á eleição 
directa, e otrertar-nos em troca o guizo da responsabilidade, 
não podemos deixar de dizel' como aqllelle experto Troyano 
- Timeo Danaos et dona etiam ferentes! 

x 

Ainda por uma vez somos obrigados a intel'l'omper o 
nosso caminho para acodir a uma injusla accusação, accu­
sação formal, bem. positiva e clara contra os pl'opagandis­
tas da eleiçãO directa. 

Em uma correspondencia, remettida daqui pal'a a 
côrte, e publicada no Diario do Rio de Janeü'o de 22 de 
Junho, n.O 170, o correspondente, depois de haver decli­
nado o non;te, (verdadeiro ou falso?) do autor dos escrip­
tos edictoriaes, publicados no Diario de Pernambuco, ácerca 
da eleiçãO dil'ecta, assim concluío: 

'( Entrelauto o Diario do Recife, orgão officia! dos oli­
" garchas, sahio-se a combatCl' a propaganda de um dos 
« respectivos chefes, e segundo penso, com milito bons 
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« fundamentos, visto como demonstra, que os apostolos da 
cc nova seita eleitol'al nada mais e nada menos pretendem 
11' do que collocar uma terceira classe entre o povo e o 
« throno, para mais á vontade promoverem a luta, que , 
« desde muito , buscam introduzir entre o elemento mo­
«. narchico e o elemmto democratico, afim de que , enfraque­
« cido um pelo outro, possam commodamente desmoro­
es: na-los, e livrar-se desses poderosos obices á consolida­
o ção do edificio oligarchico, cuja censtrucção tantas fa­
« digas, tantas insidias lhes tem custado.l ') 

Se uma similhante imputação fosse applicaveI aos 
propagandistas da eleiçãO rlirecta, nós seriam os os primei­
ros a abrir mão da pl'opaganda; porqne nada mais e nada 
menos queremos, com o 1I0SS0 apostolado, do que fortificar 
o elemento monm'cl!ico pelo elemento democratico, e vice versa 
este por aquelIe. . 

Assim, pois, em vez de accusação , merecemos nós , 
os aposto los °da eleição directa, elogios do illustrado cor­
respondente do Diario do Rio ie Janeiro, visto como esta­
mos eoncOl'des em todos os pontos capitaes da sua accu ­
sacão . 

• Ha quem pretenda collocar, no pai7. , uma terceira 
classe enll'e o povo e o throno ? 

Ha quem pretenda promover lula , desde muilo procu­
rada, entre o elemenlo monarchico e o el.- menlo demo­
cratico? 

Ha quem promova essa lula para enfraquecer os dnus 
elementos um pelo outro, afim de remover esses poderosos 
obices a consolidação do edificio oligarchico ? 

O cort'espondente responde: sim; e nós como elle , 
dizemos tambem: sim. 

Quem são? os aposto los da eleição directa, os coope­
radores da oligarchia, I'esponde o correspondente do Dia­
"io do Rio de Janeir(). 

Neste ponto, porém, divergimos ; porque se ha po­
tentados, se ha oligarchia, a causa e a condição da exis­
teucia delIes e della é a eleição indirecta. Se ha quem 
desde muito , promova o enfraquecimento do elemento mo­
nal'chico e do elemento democratico , são sem dUVida , os 
patronos e amigos dessa farça eleitoral , que tanlas vezes 
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tem ido á scena pal'a vergonha ; atrazo e descI'edito do paiz. 
Felizmente, a peça já está tão desacreditada, que, pensa­
mos, ninguem lIa ahi, de bom senso, que deseje a sua re­
petição. 

Portanto, já vê o illustrado correspondente, que os 
apostolos da nova seita eleitoral, bem longe de quererem 
luta, de.çde muito procurada entre o elemento monarchico e 
o elemento democratico,. pelo contrario desejam al'oente­
mente o intimo consorcio da monarchia com a nação: 
bem longe de quererem a iuterposiçãO de uma terceira classe 
entre o povo e o throno, desejam anciosamente, que nada se 
interponha entre a naçãO e o throno, senão as camaras, 
que representarem verdadeiramente o paiz; e por isso 
atacam as maiorias artificiaes, e as eleições inrlireclas, as 
quaes, com'o que interpõem uma terceira classe entre o 
throno e a nação; bem longe de quererem o enfraqueci­
mento do elemento monarchico pelo democratico, dese­
jam que ambos tenham toda a força possivel, para que o 
edificio da oUgarckia, já construido, não se consol'ide. 

Não pense o illustrado correspondente, que nos con­
fessamos concordes com elle no pensamento e no desejo 
de ver o throno sempre ligado eslI'eilamente com o povo j 

não pense que nos confessamos immigos da oligarchia, 
e de tudo quanto concorrer para destruil' ou enfraquecer 
os dous elementos a monarchia e a democracia, não pense, 
repetimos, que essas confissões saiam só dos labios, ou do 
bico da penna, não; ellas nos sabem do coração, e as fa­
zemos ex to to pectore et animo, Somos brasileiros, somos 
pernambucanos, e sobre tudo somos catholicos, e 'é quanto 
basta para merecermos credito, 

Sim; queremos o turono, sempre o tbrono, e o tbro­
no bem forte, bem alto, bem seguro; queremos lambem o 
elemento democratico bem forte, bem seguro, bem desen­
volvido; pOI'que se a base fór fraca a piramyde arrisca­
se a ser desmoronada por qualquer ambicioso, por qual­
quel' oligarchia. 

Mas o elemento democl'atico é o cidadão, afamilia, o 
muniúpio, a pI'ovincia.-E ha entre nós alguma cousa que 
possa merecer essas denominações? Onde está a familia? 
onde ha vida municipal entI'e nós? o que é da provincia? 
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Pode haveI' liberdade civil e politica, familia, mUl1lClplO c 
provincia onde não ha, nem magistratura, nem eleição? 

Temos o que vel'l.ladeiramente se póde chamaI' magis­
tratura, segundo a cOLlstituiçãO, nessa instituiçãO bastarda 
de juizes municipaes, que os ministros espalham pelo paiz 
para fazerem eleições? 

. Ainda ha pouco não vimos o actual ministro da jus­
tiça cassaI' o decreto de nomeação de um desses juizes, -I< 

nomeado para o Ipú, só pelo facto de que, intelligente e 
honrado, como é, não sel'vlria de instrumel1tõ aos actuaes 

, deputados do circulo, que desde já procuram assegurar-se 
do futuro? E não foi nomeado outro, apezar de ser pa­
rente dos mesmos deputados? 

Aiuda uma vez, queremos o throuo, isto é, o elemento 
monal'chico, unido, estl'eitamente unido com '0 elemento 
democratico i porque o thl'0110 é a alma, e o elemento de­
mocratico é o corpo; ,e se o lhl'ol1o faltar o corpo será ca­
daver; e se o corpo faltar a alma não se fará sentir, e na­
da poderá obrar na deticiencia de ol'gãos. Mens sana in 
co'rpo1'e sano: é isso uma verdade, e necessidade no indivi­
duo e ua sociedade! 

Os aposl'olos da eleição díl'ecta querendo o enfraque­
cimento de um elemento pelo outro! Para que isso se des­
se, era mister que elles não tivessem senso commum. Era 
mister que elles se p~rsuadissem, que o vasto impel'io do 
cruzeiro podesse permanecer, e ser feliz sem os dous 
elementos constituitivos de toda e qualquer sociedade - a 
unidar]e e a multidão. 

Os apostolos da eleição directa, não terão illustl'açãO, 
mas teem o bom senso para saberem que em toda a socie­
dade ha dous elementos esseuciaes - o seI' e a accão - a 
unidade e o multiplo - a conservação e o progl'esso. 

Elles sabem que - o seI' - a unidade - a conservação 
ê o elemento monal'chico i bem como a acção, o multiplo 
e o progresso é o povo, ou nação. 

~ O Dr. Leocadio de Andrade Pessoa, filho do Ex.mo senador 
FranntscII de Paula Pessoa, natural tia Ilrovincia do Ceará. 

Nota do autor. 
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ElIr,s sabelh que cada IInl destes éléfilcntos) isólaJos. 
nada poueth , oU só p\)d~m I'J1.er o ll)ul. - Ê preciso que 
o corpo seja Jniltiadb para ser pél'feito. Sel)aratlo o ele-, 
mento moiiarohiêb dó dlHtíbcl1atico lel'-se-hiâ a tlppl'essãb, 
Separ,ado o elemento democl'atico tio moliarchicó tel'-sc-hi~ 
a allllfehia. 

ElIes sabem ~Uc tj l1ecp.ss3l'ia a tlnião desses dons elê­
mefltos, e que quanto niaiol' é a utíião tlclle!:i enU'e si lall­
lO maior é a pel'feição social. 

Elles sabem qLle essa , tlfliiiO, c hoa combinaçãb dos 
llolls elementos s6 pode t!al;-se flllando o el~men(o monar": 
chico tOJ'na-se pi;ogi'essivo , e o elcrnento democl'alico Lnr­
I)à-se cOllservlidol'. 

Em lima palavl'a os apdstolos tla eleição dií'êétá sabem. 
e porquc sabem, desejam que os rl6us elementos se façam 
mutua e reciproca justiça e hen evo lencia; poi'~lie só por 
justiça c henevolet1ci~ pótle o clémeiitó moMl'chico sacri­
fiaat seus ihteressés de conservação Ijara se tornai' pru­
gressivd, e stl pelos mesmos sehtilílellWs pdderá o elehiellto 
democl'atico sacI/i ficai; Séus interesses (le pn)~I'esso para 
tomar-se conservador. 

l\Jal'avilbosa combihação! fe'liz união '! o monal'cl\a c);­
quece seus inlet'esses de conservaçilo pelo rI óg'l'esso social, 
e o povo esquece seus inleresses de progl"esso !Jat'a seI' con­
servador, unindo-se ao monarcha! ' 

Entretanto isso é o que deve ser: ambos esses ele­
mentos marcham um para o outro, e ficam onde devem 
ficar. 

Assim nenhum perigo corre a sociedade: um progres­
so accêlet'add não â póde precipitai'; pohjlle ahl é§tá o 
ptlvô údl1setvtlddl" ullido ;to seu Ólonã~cbà; :l jU:íCÇãb não 
póde {jnel'vàl' as' f'b'I'ças socia(ls; pOI\que àlii es tá <> IHOliàl!:" 
cl1a, que olvidá a di'ôelli pelo pl<ogresso, unido àó seI} po vo~ 

Ah! Pascal, só o leu genio assQmbrosó sê'/'iâ cap:l1: 
dê fazer um Wl.tàdo de ôirêi{ó ptiJjlico lirlivél'sal, Ilestas 
pouC::fS p:rla:vi'àS - a (fn'id1Jde ~ue não é mi.J.ltidâo ê lyjlall ­
nia , e a multidão que não é lI11i€lade é anal'chia! ' 

A correspondencia (lo Diario do Rio fOl'çou~ llos a essa 
pro(issão de fê ; e é porque a t~mos; e a lJrofes,';rtriws, que tra ­
balhamos com a'llneo pela eleição c1il'ec ta, 
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o paiz já está por demais ens:mguentado com a elciçáe:> 
milirecla! Deseja-se mais sangue! é pouco o que se lem 
derramado! Os Regis assassinados, em pleno dia, e os as­
sassinos absolvidos, com egual publicidade e cinismo, nlIo 
pesam cousa alguma? 

Entretanto, o conespondente do TJiario do Rio ' con­
corda comnosco em ludo, menos na eleição direcla! Elle 
até julga que o TJiario do Recife combatelt-no.~ com muito bmls 
fundamentos .' 

O correspondente e todos os patronos da eleição in­
directa acham máos os effeitos: mas querem que perdure 
a causa delles i isto é, querem consel'var o alambique e a 
calda, e apenas desejam que sejam mudados os destiludores! 

Mas elles não veem que, sejam quaes forem os desti­
ladores, uma vez que se consel've o mesmo alambique e a 
mesma calda, pOl' fOl'ça o produclo será - caxixi . ... 

Os nossos patricios senhores de engenho pI'ocedem 
mais racionalmente: quando querem bom asstlcar, claro 
e de forle gran, expurgam o caldo~ separam a cachaça. 

Ai daquelle que não obm assim, porque só fará mel 
de furo OZt retaime. 

Pois façamos nós o mesmo: apuremos o calilo e que­
bremos o alambique - se quizel'mos eleições liVl'es e re­
presentação real do paiz: o nosso actual alambique só pro­
duz maiorias al'tiliclaes. 

XI 

Em 1844 uma das nossas capacidades políticas, um ci­
dadão puro, um homem, que honrou a sua provincia natal, 
já enobrecida por tel' sido o berço dos Andradas i em 1844 
o venerando Panla c Souza proferiu as seguintes c memora­
veis palavras: 

(l O caracteristico de um paiz livre é haver uma man,eira 
« de fazer apparecel' o voto nacional: entre nós ovoto nacional 

.,. Cax-ixi é, entre nós, a má aguardente: é o espirito sem ftJrçtt 
e de poucos grãos pela ruim c sorada garapa, que entra em sua compo -
sição. Nota dp autor. 



,( e.~tá comp,'imilto lJela legisluçào (tctual ,. logo nào lilt outro re­
I( medio senâo reformar a actual legislação. ) 

(I A necessidade que hoje existe é a creação de um par­
ct tido nacional, que restitua ao paiz seu estado normal, ('. 
que o salve, restituindo-lhe a monarchia constitucional, que 
hoje não tem elle em realidade; é o pendor ria época; é para 
ahi q UI~ eu convido todos osamigos sinceros e desinteressados 
do paiz; por isso mesmo que eu conheço que o paiz está 
mal: eu os conjuro que meditem nos meios de salva-lo; 
muitasvictimas imtteisjá téem succumbido,. acudamos-lhe.» i' 

Por essas palavras, que abi transcrevemos, vê se que já 

• Ainda em ~ 850 dizia o mesmo venerando senador Paula e Souza 
em UIII nolavel discurso as seguintes verdades, que silo bem applica­
vei á actualitlade. 

( Em minha opinião o nosso pUlZ não tem em realitlade governo • 
.. l'~presentativ(J, não guza praticamente de lillerdude, é um paiz de t)'-
" ranniu orp;allisada..... . 

\( No se-nado a primeira questão que eu, t:omo ministro, tive de 
t( tmtur, foi a da lei das incompatihilitlutles, c o Renatlo é testemunha 
" tle que riqu ei ~m Illinoria. ) 

( Tratou- e depois tla lei de eleições; tambem fiquei em minoria; 
t( nésltls circullstancias o que resta\a a fazer ? 

t( O povo não exerce o direilo de votar; se se quizesse dUl'i­
« dar, ha taria ler as discussões havidas na camara dos Srs. deputados. 
" Ora como é possivel, que tenhamos esperança de melhoramento, e que 

as discussões Ill'Oduzam bem ao paiz, se o unicn meio do puiz inter­
li vir nos ne$ocios puhlicos, que é o exe rcicio de votar livremente, 
« eSlá-lhe veuiltlo, está anniquilado? O governo faz as eleil;ões j or, 
e ganisa uma camara para endeosa-lo; ~a lta por todas as leis j não potle 
(( ler medo algum de que hajam censuras; porque a camara dos 
" deputados, que o podia eensurar, é feitura sua; que resta pois ao 
( paiz? . 

ti Entre nós I:omo hão de os partidos disputar, se o executiv9 é que 
« faz ilS eleiçõps ? ' 

rr Na InglateTl'll o ~overuo não tem urila policia, que tudo domi­
" nH e es traga; não tem Juizes , que 1I1e obedeçam c~samente ; não tem 
" officiaes tie guardas nucionaes sem independenúla, Cjue lhe en tre­
\( guem os votos da popula(;âo j não tem presidr.ntes, que a tudo se 
., arrojem para vencer nas eleições j se la um ministro ousasse querer 
" anan Cilr um voto seria coberto de pedms e de luma. » 

" Se o governo quizer que tElnhrirnos eleições verdatleiras no paiz 
« (o Ijue entretanto em millha opinião não pode ter lugar em quantu 
" nao forem ellas directas) devem ellas ser por eircldos, para que e­
« jam representadas as difi'creutcs opiniões. » 

Nota ltoautor. 
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(~m '1844 o sahio e vClICI'al\t!o P:wla c Souza coullCcia a iude­
eliuavel neccssid:.H.le tio I'ilzel' appareccl' o \'oLo nacional , 
('ompl'imic?o pela le[Ji,~laçdo acfuq,l,. e propu nha, ('.omo \lU ico 
I'clI)edio p.ara salvar o paiz, a reforma da acI.1wt. legislação . 

E segundoo pelll'arJo gl'dnde Brazil~iro, para rernedial' 
Q m,al, e reformar II legi;,;lação uatual, era P11ccisa a creaçào 
de 'UI/! PfA1itülo nado7wt, que se propozes&e a sa lval' o paiz 
re!' till\iudo-lhe a mOllarcl~i<1 constitucional, que , em reali-
9:\ le, 0,&0 tinh~; para a rcalisaçi"\(l de tão grande empenho, 
cOIl\;ida\'a elle todos os amtgo.s sinceros do paiz, e os co nju­
ra 'í\ ~ ql,le Jlledi\assern no meio de ~a lva-Io - « Muitas vi c­
" timas inutcis ja tem succumbiflo, acudamos-lhe! J) 

Magnifico programma esse, que ; se era applicavel elll 
H~·14 , m !liro mais o é em 1861 ! Porém se em 1844 o estad is­
ta paulistallo já não via ouLI'O meio desalvaropaiz, c. de pou­
p~I'-lhe ~s victim::js inuteis., senão-a liberda(le do voto na­
riona.l ..,- (I 'l·e.{ormlt da lerrislc1ção actulll-a çreação. de 1J1n pm'­
tido naciona l-a 1'caliclar.le d(t monarchia constitucional,.­
vêmos com admiraçiio <]uc hoj e, depo is de tanto sangue 
derramado , tkpois de tantas lutas e.Lereis , depois de tanta 
IiwntiJ'(~ auloTÍsada, o minisLerio aClu<jl apenas quel' - a exc­
c: u<;&o das Icis.- c a economia dos dinheiros publicos! 

Entl'ctanLo em 1844 o lastimo,õ,o es tado do paiz que 
tão assl!sta.dor parcci~ aos perspicaz;es olhos do eximio Paula 
e Souza, ainda não ti!lha chegado ao ponto de degradação , 
de selvagcl'ja, c toq3e imrnoralidadc que de então para cá , 
e dia por dia . foi aLLingindo (jté heje ! 

SiTn; a eleição iudirecta, e as leis , que <\cluavam sobre 
o paiz, Dão tinham ainda produzido ass~llgLlillolenlas scenas 
de S. José dos Pinh,ws, Sobral, Telha, Crato, Imperatriz , 
Aguas-Bellas, Cacboe ira', Heeife , Olinda e muitas outras; 
ainda a lei de 3 de pezembro de 184.1, com a sua magistra­
tura "Diante, lJoticial -j1ld'icilll'ia - e politica ao mesmo 
tempo, não havia Pllorluzid o lodos os seus fun es tos effeites. 

A lei de 3 de Dezembro e a da guarda nacional dividiram 
o pai~ em duas partes, e deram á metade da nação o direito 
de opprimll' a outra metade O tempo vcio amestrar seus 
executol es que, successivamen t.e, de~ll1zit'am destas leis todas 
as fun es tas eonsequencias , que o espiriLo de partido sa be 
deduzir de leis de occasiào. 
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r~II'a evilal'osabusos, fralldese crimes, quedclurpavam 
:l clt:iç~o, c impediam a livre manifestaçào do vOlo, de que 
se qucixava cm '1~44 ° eximio Paula c Souza, reformou-se 
a legislaç~o eleitoral, pela lei de 19 de AgllSIO de 1846. 

Improllcuo tl'abalho, e que, bem longe de cOl'tar o mal 
pela raiz - a eleição indirecta - veio peiora!' o estado llo 
paiz, e eSl:lbeleccr tanlas escolas de immoralidade, de des­
respeito ao l)l'incipio de autoridade , e desacato aos ll!mplos 
qllal~las ttram as mesas eleitoraes! 

Quando a lei d~ 19 de Agosto de 1846 viu a luz do dia, 
.i~ cucontl'OU a sua irmíia mais velha e a sua precursora, a de 
3 de Dezemhl'o, bem adiantada, e senhora do terreno. Ope­
rou-se então ajuncção de duas grandes poteucias- era a so­
berania e omnipotencia das mesas eleiloraes dando a mão á OIlL­

nipotencia de wma magist1'alura - judicia,l'ia, policial e politica.' 
A alliança das duas polencias dcu cabo do resto de li­

berdade de voto , ane ainda havia, Dahi por diante começou 
a época d~s maiorias artificiaes. e das call1ams unanimes. 

O macllinismo eleitoral, ajadaóo pela lei de 3 de De­
zembro e pela lei da guarda nacional, que militarizou o paiz, 
chegou a sua ultima perfeição. Desde enlão os abusos, 
:lS fraudes, as violencias e crimes, não liveram mais limites; 
tudo , em materia de eleiçãO, foi mentira, realisada em llns 
pOlltos pelo artificio , e em outros pela força bruta. Não era 
a força do direito quem impuuha aos cidadãos , era o direito 
da forca em toda a sua nudez: 

Então "iu-se que mais d~ 11m presiden te teve a sua farda 
bordada, uodoada pelo sangue dos seus adminislrados; 
que mais de um juiz de direito, depondo a imparcial vara 
da justiça, e empuuhando o trabnco, se arremes ava ás 
praças publicas, oude, de becca alTegaçada, lutava. corpo 
a corpo, com os seus jurisdiccionados, para maior eSlahi­
lidade da ordem , para maior respeito do principio de au­
toridade, pal'a maior garantia da liberdade do voto. 

R quando juizes de direito assim procediam, as auto­
ridades subaltel'oas, juizes .municipaes, delegados, subde­
legados, e a cohorte ele i.nspectores de quarteirãO. trilhavam 
a mesma senda , e não se deixavam ficar mal. Pois a 3U­

lOI'idade havia de fic:lr sem fOI' (Ja moral pela perda fia 
deiçllO! ? 



Tuclo islo cOllduziu a 11I'mal'-se, de uma vez para sem­
)))'e, o principio de que - a mesa não podia perder (t eleição, 
- e a cOlIsummar a divisão do paiz em - paiz omcial e paiz 
real. -Quem fazia parte do paiz oflicial, ou lhe cra adhe­
I'ellle, gozava, ipso facto, do direito politico . Quem não 
fazia parte directa 011 indirecta do funcciollalismo , uão ti­
nha direitos politicos, fossem (Iuaes fossem as suas habi­
litações. 

Chegadas as causas a esse ponto, uão houve mais elei­
ção, e sim uma farça, algumas v~zes -ensanguentada, e 
outras vezes perfeitamente comica., A clei~ão reduziu-se 
na maioria Jos casos á declaração quatrienual, que vinham 
faze I' os juizes de paz, vereadol'es, eleitores e mesas elei­
toraes" da continuação dos antigos postos: cujos direitos 
uma vez adquil'idos ~ Sfl radicavam nelles de uma vez para 
sempre. 

DaJa esta investidura 011 collação, .os beneficiados elei­
tomes se pel'peluavam, c Ilinguem legalmente lhes podia 
tiral' o beneficia politico. O bom direito dos votantes, o 
merito dos candidatos , a irllelligeneia, a capacidade, o ha­
bito dos Ilt'gocios ) os serviços ao paiz, as virludfls civicas, 
tudo semallogravaalHeamlll.allla de hronze, erguida pela 
lei de 19 de Agosto! Bastava a mesa dizel' simplesmente 
- non po.<sunws - estava vuncida a eleit;ãO, c perpetuado o 
uelleHcio! 

A' essa \·oz era prulh:ncia a rctirada, e se alguns, mais 
ciosos de seus direitos, queriam pleiteaI' a eleiçãO, a farça 
passava :'t tragedia. O sangue cOI'I'ia, os guerrihe'iros e l~i­
llJl'aes, e as bayone1.as, malltenedoras da liberdade do vOl6 ) 
tomavam-se senhoras do campo da eleiçãO, e 01 assassina­
tos, commfltlidos na luta, não passavam de obsstaculos re­
movidos , que além da impunidade , grangeavam hOllras , 
titulos e comll1endas aos autores! 

E nem por OUtl'O modo se poderá explicaI' , em uma 
fOl'ma de goveruo como :.. 1I0ssa, essas earnaras gerafls , 
provillciaes e mllllir.ipac~ IIl1ani'.nes . Os gl'anrles interes­
ses do paiz , as opiniões diversas, qne lIaturalmeLlte exis­
tem em· UUla sociedaJe Liio extell sa como I) Brazil, não se 
apresentavam lIem displlt:n-am o campo eleitoral , e nem , 
C:'lSO o nzes~em ) podiam lei' a esperan '3 de honesto tl'ium-
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pilo , que désse-Ihcs uma representação genuina, capaz de 
dotar o paiz com uma legis lação sahia e' conveniente aos 
vastos e complicados assumptos da "ida social de um povo 
derramado em tão vasto territorio, 

. Sim: não havia luta dos illLcI'essm; sociaes; porque 
pal'a qu'e ella se désse, era mister que existisse o systema 
representativo, cujo fim é collocar publicamente , e em pre-· 
sença une;; dos outros, os diversos interesses, para se co­
nhecer a verdadeira maioria e minoria, O que dominava 
era cousa muito diversa , ~ era o espirito de pal,tido , for­
talecido por Icis de occasião; era o pl'edominio uas maio­
rias 3l'tificiaes, e da completa exclusãO da maioria ou mi­
noria real; em, em uma p3lavra, a eOl'rllpção do governo 
representativo, corrupção, lJue ' tinha como principio da 
sua existencia - negaI" por todos os meios, a pos~ibilidade 
do triumpho á maioria real, e impedir a inlervenção e 
livre esforço,da minoria nas lutas e1eitoraes. 

GI'aças a simithante sysLema., a ma'iOl'ia, uma vez con­
quistada, permanecia; e as mesas confel'iam a unanimidade 
ou o vencjmen to das eleições subsequeu les aos adeptos, de 
uma maneil'a inv3riavel , visto como se tomavam arbitras · 
dessas eleições , pelo seu direito de inspecção e decisão rie 
todas as operações eleitoraes, 

E pOl' isso que, em Lodos os pontos , com raras excep­
ções, vemos ainda hoj.e os mesmos juizes de paz, os mes­
mos eleitores e vereadOl!CS , que viamos desde a primeira 
eleiç.ão, feita em virtude da, lei de' 19 de Agosto. 

Os cargos de juiz de paz, li~ eleil0c., vereador, depu­
tado provincial , e geral começarão a ser cargos per.petuos, 
patl'imoniaes , e transmissiveis, como direito da familia. 

A lei os fixou nos distl'ictos, parochias e munici­
palidades1 como ôstras aos rochedos. Ah! quem del'a que 
os magistrados, perpetuos e inamoviveis1 segundo a cons­
tituiçãO, tivessem tamanha estabilidade! 

Em. virtude daquella lei , as mesas eleitoraes passaram. 
a seI' lima especie de fermento, destinado a. lev.eclar a nova 
massa , ou antes sementes, guardadas pal'J prodllzil'em a 
futura colheita, 

> , 
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XII 

No artigo preccdente dissemos, qnc á ~ei ele 19 ~lcAgos­
to, com as maiol'iasprestabelecidas, quér nasiull~as dé qu~li­
ficação, q,uér nas mesas ou asscmbléas parochiaes, qnél' nos 
c0melhos de recurso radicou o direito po litico, de I1ma \'ez 
l~aFa sempl1e, I1O'S hem-aventurados juizes ele pai, eleitores 
e .ver.e~doi'es, quc conseguiram fazerem-se elegel' desde o 
pl'lne,lplo. 

ID'ahi par dil1l1te, todo o processo eleitoral COI'I'CU P0l' 
c0rita áos juizes de pa7j, eleitores e vereauores, que. cm vir­
tude daquella lei, se tOI'I'I3I'am os arbitros \Ie todas as ope­
rações eleitoraes, ageitadas p'or elles, em ordem a mant&-.Ios 
1I0S selJS cargos. 

Que imparciali~lade, inteireza e honestidarll} se ~ode t!S­

pera'r do jui,z de paz, presidente da mesa, intcl'e'ssado em 
man ter-se 110 seu cargo? Em tal sitnac;ào obl'a elle como 
parte, e p31rte feliz, fl'Orq'ue é ao mesmo temp~ jl!tir, dJo SeU 

plei,~o. 
Arbitros ~Fe todas as op'el'açõ'cs e'1'eitorae'3, juizes em 

propria causa, os membros das assembléa·s OlI mesas eleito­
paes, 80 q l~Glificam, 80 recel~em as listas, e so admiLlem os 
)'eCQ'I'SQS dos seusaoep'tos ; e, se, propter scanda6um:, são obri­
gados a receber as listas' e reeursos dos adversarios, é isto 
feito com t(i)da' a prudencra e c'riLerio, Jila1ra nào serem inllti­
I isa'd os os vo tos dos a'm ig0S. 

O, Jilvineip'i(i) ele, q·l1e- ál mesa' Ivão p'ode pel'der a' elei­
ção-,- ~rn, pois. o fundamento na lei de 1\!) de Agosto. Em 
f-a'ce·des<ta lei·, 1~IlOf ha. razão parai admirai' essa j'namovibilida­
de dos, noss.os jui.zes de paz, vereadores e eleitores, precur­
sera e ~reparadora das· nossas carnal'ss municipap.s, assem­
hléas proviociaes e geraes, em cada Hlma das qU:lies se 110-

tam sempre os mosrrf-os deputados e os mesmos camarisLas : 
e' se,mpl'e a mesma maioria' ou a mesma lTnao~midade, que se 
dánas me!>as ejllntas eleitoraes. 

E' por isso que não ha nada de exLl'aordinari'o em v~r 
a longa duração dos nossos juizes de paz e camaristas . . Para 
'f'sses Ma thusalens eleiLoraes não ha possibilidarle de perder a 
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opiniãO pu'blica. A votação que pela quarta vez os leva aos 
cargos de juizes e ve\'eadcres~ depu tados provinciaes ou ge­
raes, é a mesma! se não moior', do que a votação obtida nas. 
anteriores eleições. Que popularidade! 

Nessas operações eleitoraes ha uma constancia admira­
vel ; ha a mesma certeza e pontualidade, que se observa em 
uma machina, quando funcciona com todas as suas peças e 
appare.lhos. 

Mas a lei de IJ9 de Agosto não aqninhoou tamb~m a 
opposição: determinando que em todas as mesas entrassem 
dous eleitores suppleutes? 

E' isso uma verdade; porém os eleitores supplentes, Jl~S 
nossas mesas eleitoraes, são oar'l1es1J/,ortas, são testem1~nhas de 
ma1'CO, é O numero 2 para fazer contraste com o numero 3 : 
é a minoria pal'a assistir, de corpo presente, ao tritlmpho da 
maioria legal, da maioria á priori. 

Digam lá o que quizerem aqllelles que lu,cram com essa 
fal'ça, creada pela lei fie 49 de Agosto, em prejuÍzo da ordem 
e moralidade publica, o uuico prestimo que se tem desco­
berto até hoje nos dous eleitores supplentes, parte das me­
sas eleitoraes - é a faculdade que a lei de19 de Agosto lhes 
concedeu, de p"otestaf' contra ,os actos illegaes, as violen­
cias da maior'ia. 

Sim, os dous mesarios , os dous eleitores supplen-les são 
entidades essenGialmente protestantes. - A isso reduz-se Ü' 

seu papel -ve,-bi gmtia : a maioóa, isto é, o juiz de paz e os­
dous eleitores, recebe a lista de um quidam que ja votou 
dez vezes. -Protestamos! dizem os dous eleitor,es supplen­
tes, mas a mesa vai 'por diante. 

A maioria r.ejeita a lista de um medico, conhecido nesta' 
cida.de, 011 dealgum empregado publico; os dous supplentes 
bradam logo-protestamos! m..as a maioria vai por .dia'nle . 

A maioria vê-se em apur:os, e recebe listas.de Í:nvisiveis , 
de menores, de pessoas extl'anhas á freguezia. - Protes­
tamos! acodem os nQSSOS ele,itores sllpplentes; mas a cha­
macla conclue-se, .as listas apuram-se, os protestos são res-
pondidos pelos con tra-protestQs. . 

, Acabada a eleiçã@~ e rewnJlecido o direito dI? juiz de 
paz e dos mcsal'ios para cOI1LÍnuarem por mais q'l1atrn annos .. 
termina toda a I'a\"l:a. 

2tí· 
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Mas o ql1e é feito dos dous protestantes, dos dous mesa­
rios supplelltes ? 

A maiorict quasi ~empre condoe-se deites, e conserva­
lhes a supplencia ; e por conseguinte o direito de continua­
rem a servir de testemunhas de marco por mais quatro 
aunos, , 

Porém os nossos dous supplentes, não se content.am 
com isso; vociferam. gritam, sustentam que a vicloria lhes 
devia pertencer; e tiO dia seguinte - ei-los escrevendo para 
o jornal: 

« Pi'ocedeu-se á eleicã:o: e a victorirt moral coube á 
opposiÇãO, que ganharia a eÍeição, se nflO fossem as fraudes e 
violencias empregadas pela maioria da mesa. » 

A mesa vencedora, porém, cedendo o t1'iumpho moral aos 
seus adversal'ios, e contentando-se com a victoria real ou 
physica, parece alegre com o procedimento dos seus adver­
sarios ; e do intimo, como ql:1e lhes diz: « protestem, vo-­
ciftJrem, escrevam o que quizerem ; p(H'qne tudo isso serve 
para provar que a eleição foi livre, Sit divus, d~tm non sit 
vivus! 

Outras vezes, porém, a mesa real e não moralmente ven­
cedom, exprobra aos dous eleitores supplentes, aos repl'esen­
tautes da opposiçãO, a sua impaciencia c falta de I'csig­
J1acão : 

. « (J que querem? A mesa é nossa i por força devemos 
ganhar a elei(;ão, sôb pena de desmoralisai'.nos; quel'em 
(Iue nos suicidemos? Quando estive1'em ele cima façam o mes­
mo, usem do seu direito. 

Tudo isso é muito bem pensado i porém com simi­
Ihante systema , qual o meio de um vencimento bonesto para 
os dous mesarios supplentes; como poderãO elles chegar 
á cima? 

Só a 'Ceaude, a violencia ou a vOlltade do govel'llol em 
permittil' o vencimento aqui 011 alli com o om de appal'entar 
uma tal ou qual liberdade de volO, podem dar algum lrium­
pho á opposição, DO dominio desse immol'al systema de elei­
ção indil'ecta, regulada pela lei de 19 de Agosto. 

Todo o homem honesto, que não esteja fascinado pelo 
espirito de partido, reconhece hoje, que a causa das causas, 
a origem de todos os males que 0pprimem o paiz ; que lhe 
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tem estragado as fOl'ças 1 que o tem revolucionado de cel'lo 
tempo para cá, é o nosso syslema eleitoral; systema apoiado 
em lei de occasião, destinada a cumpl'imira verdadeira mani­
festação da opinião publica, em beneficio de meia duzia de 
homens, que em sua loucura se compenelram de que a or­
dem publica, o progresso do paiz se não pode dai' sem que o 
poder esteja em suas mãos. 

Porém em r~mover assim a opinião publica, em remover 
por artilicio a maiol'ia, em inhibi-Ia do direito de votar, ha 
mentira i e a mentira, que já em si é um cI'ime de lesa-mo­
rai, se torna em uma iniqúidaue quando é empregada para 
roubar o mais precioBo direito dos citladãos, capazes de illter­
ferirem nos negocios do paiz. 

Mell lil'a na qualificação; mentira na recepçãO das lístas; 
no recebimento ou recusa dos l'ecUl'SOS i ua apuraçãO dos vo­
tos; mentil'a nas maiorias, e em todos os casos cort'upção do 
systema l'epresentativo, cujas cond ições essenciaes consis­
tem em - proporcionar ú verdadeira maioria o direito, os 
meios de se tOI'nal' conhecida e de vencer, - e em - asse­
gurar á minoria toda a intervenção, toda a parte de trium­
pho, a que ella tiver direito. 

Não havendo meios honestos de triumpho para a oppo­
SiÇãO, o,que havia li empregai' afim de que esta triumphas­
se ? a fraud e, o artificio, a violencia, o assasinato? Mas si­
milhantes meios repugllam com a indole, o caracter pacifi­
co de um povo I'eligioso e monarchista, como é o povo do 
Brazi!. D'alti a completa esqu i van~a da maioria da naçfLo, 
em tomar parte nas lutas elei toraes. A eleição começou 
a ser um negocio dos ministel'ios e dos seus adeptos; nego­
cio em que bem poncos se intromettiam com o fim de COL1-

ll'aria-Ios. 
Entretanto, apezar de bem poucos concol'I'erem ~ís elei­

ções, quantos crimes! quantos assassinatos eleitorae$ ! quan­
tas lutas estereis! quantas forças perdidas, inulilisa(las em 
um paiz como o nosso, despovoado, e que por isso mesmo 
precisa de toda a coopel'açào de 'seus filhos prestimosos, seja 
qual fÓl' o lado politico a que pel'tençam ! . . 

Em vez, pOI'ém, dessa cooperação de todos os bons CI­
dadãOS, vemos as immoralidades, os escandalos, vi0leliciase 
crimes, sempre acoroç.oados pelas nossas mesas eleitOl'ues, 
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as I.jnaes, pUl'odianJo , ou antes desacl'cditando, no CSPlI'Jto 
da população, sôb o nome de soberania da mesa, o salutar 
e saoto principio da autoridade, ousam, nos templos do Se- , 
nbor, roubar o voto dos cidadãos para dá-los a aquelles que 
não podem e nem devem votar, ou não podem e nem devem 
seI' eleitos; e por meio desses roubos, feitos aos votantes, 
preparam e facilitam a pel'petração de novos e maiores rou­
bos feitos por camarislas venaes, por deputados patotei1'os, 
(10e pOI' meio de abates, creação de empregos inuleis, con­
tratoS lesivos, privilegios' vexatorios, imposlos mal lançados, 
e desigualmente repartidos, sugam o sangue do povo, e ma­
tam a industria de um paiz, que, pelo seu atrazo e mingoada 
população, urge sejam os seus recursos poupados, e conve­
niettte e productivamente applicados. 

O coração de todo o bom cidadào fica traspa:;sado 
de dÔl' com o especlaculo de tanto desatino, tanla immo­
ralidade, tanto sangue denamado, para que o mel'ilo seja 
supplalltado pelo demerilo, e as poucas capacidades do 
paiz sejam substituidas pela crassa ignorancia, pela com­
pleta incapac.idade de alguns lôrpas, impotentes para com­
prehendel'em as necessidades do paiz, expô-las e reme­
dia-las! 

Não exageramos; os desatinos e os crimes eleitoraes 
subiram a tal gráo, que foi forçoso reformar-se a lei de 
19 de Agosto. 

O marquez de Paraná, homem eminente, conservador 
insuspeito, vendo a situação a que tinha sido reduzido 
o paiz, propoz aquella reforma! 

Talvez o recente quadro da ensaguentada revoluçãO 
de Pernambuco em 1848, revoluçãO, cujas ultimas scen­
telhas foram apagadas pelo estadista mineiro, entrasse, 
por muito, no espirito do marquez de Paraná para propôr 
similhante reforma. 

Com e6'eito, a revelução de Pernambuco entronca-se 
naquella lei, e outras concomitantes: não se pode as­
signar outra causa á revolução de 1848. Nós que assim 
pensamos, vemos hoje a nossa opinião abraçada por um 
homem conspícuo e insuspeito, como mostraremos no 
tinal deste artigo. 

Eslava na consciencia do paiz; era uma necessidade 
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sentida par tO'dO's O'S BrazileirO's, amigO's da patria, a mU­
dança da eleiçãO' indirecta pela directa. E esta pel'sua­
sãO' dO'minava O' espiritO' dO' prO'priO' marquez de Paraná, 
de cuja bO'cca O'uvimO's, de uma: das tribunas dO' senadO', 
estas palavras, na rliséllSsãO' da lei de 19 lie SetembrO' : 
- « Se a refO'rma eleitO'I'al nãO' impedisse as fraudes e cri­
mes usuaes, ella chegaria aO' seu cO'mplementO', - a eleiçãO' 
dil'eCla. - » 

A lei de 19 de SetembrO' de 1855 fO'i cO'nsiderada, 
pelO' prO'priO' mal'quez de Paraná, cO'mO' uma lei incO'm­
pleta, cO'mO' uma meia medida. Assim mesmO' que luta 
nãO' suscitO'U a sua discuSSãO'! Que interesses enraizadO's 

, nãO' despertaram aO' gO'lpe, que parecia fel'i-lO's! 
Para fa.zer tr~umphar a refO'rma de 19 de setembro 

'de 1855, 1'0'1 precIsO' tO'da a fO'rça de vO'ntade dO' marquez 
de Paraná. 

A lei de i 9 de SetembrO', incO'mpleta, cO'ntraditO'ria, 
cO'nservandO' a eleiç.ãO' indil'ecla, e tO'dO's O'S apparelhO's 
cleitO'l'aes da lei de 19 de AgO'stO' de 1846, em vez de 
minO'rar O's abusO's e crimes, augmentO'u -O'S. A refO'rma 
cO'nsistiu em ser a eleiçãO' pO'r circulO's, em vez de ser 
pO'r PI'O'vincias-! IssO' fO'i O' mesmO' que augmentar a 
lelhalidade dO' venenO' pela sua cO'ncenll'açâO', cO'mO' bem 
O' disse O' illustradO' redactO'r deste Diario. 

A prO'va de que O' imperiO' dO' mal, da fl'aude , da 
perseguiçã O' , viO'leucias e cl'imeSi, cO'ntinúa ainda hO'je, 
mais fO'rte e mais enraizadO' dO' que antes da refO'rma da 
lei de 19 de AgO'stO', está nO's assassinatO's, duplicatas e 
venalidade de cO'llegiO's eleitO'raes, que se tem dadO' da 
lei de 19 de SetembrO' pal'3 cá. Taes fO'ram O'S excessO's 
e as duplicatas, que pertO' de tres mezes fO'ram gastO's 
na verificaçãO' de pO'deres, e sabe Deus cO'm que encargO's 
de cO'nsciencia! 

A prO'va ainda está plena, cheia de verdade e de criterio 
nO' discursO' recentemente prO'feridO' pelO' venerandO' se­
nadO'r, O' Sr. viscO'nde de Albuquerque, por O'ccasiãO' de 
uma interpellaçãO', feita aO' ministeriO' pO'r O'utrO' senadO'l' 
pela prO'vincia dO' MaranhãO'. 

NãO' pO'demO's furtar-nos á necessidade de copiar al­
guns tl'echO's d'llqnellc discurso, em favor da these qlle 
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defendemos, e por elles se pode ver o qUê sãO as eleições 
110 nosso paiz) e principalmente neste miserrimo Per­
nambuco. 

Com similhante transcripção não lemos em vista 
referir-nos a este ou a quelle partido i porque e3tamos 
convenci(los que com a actual lei elei toral, com a elei­
ç~o indirecta, qualquer pal,titlo produzirá os mesmos 
resultados. Eis o que diz o vellerando senador: 

O SI'. Visconde de Albuquerque : - « Isso que se 
quer chamar politica; isso que se quel' chamar partido, 
isso que se quer chamaI' maioria , é um complexo, uma 
confusão de co usas taes que nos leva a uma immoralidade 
sem limites; que nos ameaça de uma revolução i de m21leil'a 
que eu estou persu::\rlido, como outr' ora, de que hoje a 
~l'dem do dia, a questão em todo o paiz é a immoralidade. 
E talo estado do nosso paiz, que devemos fazer todo o 
esfoJ'ço pal'a que a moralidade supplante a immol'alidacle. » 

O Sr. Dl'. Manoel: -Apoiado. 
O SI'. Viscond~ de Albuquerque:· ~·« Estamos com 

o principio, SI'. pl'esidente, estamos com o principio, de 
que em tempo de c:.leição o maior crime é não vencer i 
isto é proclamado pelos agentes do go vemo: tudo é pcr­
mellido pal'a vencer as eleições.» 

O Sr. Souza FI'anco: - E mais ainda quando os mi­
nistros são candidatos. 

O Si. Visconde de Albuquerque: - ( Espere; lá vou. 
Ainda não aconteceu que se entregasse á justiça um fa­
cinora, que commellesse crimes horrorosos na eleição; 
o que se quer é o triumpho: taes homens ficam recom­
mendados. Ora, senhores, o qUê depõe isto ? Não é prova 
de que a immoralidade é de qu em gove rna ? Qual é o ho­
mem honesto e sisudo, que pode apresentar-se na eleiçito? 
Qual é a garantia que o governo d'ci aos direitos da socie­
dade em uma epoca destas? E como o govemo pOfle 
daI' garantias, se alie 6 o primeiro que apresenta candi­
datos? » 

O Sr. Souza Franco:-Apoiado. 
O SI'. Visconde de Albuquerque: - «O nobre senador 

pelo Maranhão aventou uma questão muito sél'ia, muito 
digna da consideração do governo, o qual poderá nas 
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melhores intenções seguir a trilha de seus antecessores, 
e não mudar a herança por causa do tal principio das 
maiorias. - Que cousa é maiorias, senhores? que maiorias 
são essas, são maiorias arlificiaes, são maiorias de partido, 
da corrupção, e da prostituiçãO? Oh!! .... ' 

« Com effeito lutam dous parlidos ou dous grnpós, 
e um delles sahe vencido na eleiçào; V. Exc. presume 
que os vencedores o foram pelos principios de justiça? 
Foram pelo mesmos principios por que os oulros o téem 
sido ... 

Os partidos, SI', presidente, já me fizeram dizer nesta 
casa, e repetil' muitas vezes, que não ha cousa que mais 
se parcça, do que um luzia com um saquarema. 

O SI'. Souza Franco: - Mas não um moderado com 
um exagerado. 

O SI'. Visconde de Albuquerque: - « Não faço com­
parações, e nem dOIl pref(:rencias: digo que todos meui­
dos em um sacco dão a mesma poeira (1'isadas),' felizes 
daquelles que aspiram á considerações; cada um quet'· 
arranjar-se; não olham os meios , Tenho amigos par­
ticulares em ambos os partidos, mas não pertenço a nenhum 
destes partidos; embora quanto a doutrinas politicas pro­
penda um ponco para o tal parlido liberul. » 

. O SI', Souza Franco: - NãO podia deixar de ser 
aSStm. 

O SI', Viseonde de Albuquerque: - Com elfeito, a 
palavra ó mais sympalhica e delinida, mas o tal consel'vador 
parece-me assim barrigudo (1'isadas), 

O SI', O, Manoel: - Apoiado, 
O SI', Visconde de Albuquerque: - « A justiça não 

admilte moderação; é nua e cma: a justiça não pode ser 
perseguidora; a moderaçüo na justiça é a capa com que 
a immoralidade se acobel'la ; justiça e mais justiça; e ella 
requer que o governo não apresente candidatos: a jus­
tiça requer que o governo faca punir esses pelotiqueiros, 
que fazem habilidades nas oleições; a justiça reclama que 
se allellda hem mesmo á verificação dos poderes, e que 
não se premêe os vcucedores, só pOI'que o foram . 

Faça o que quizer o governo, mas o nobre ilepn­
lado pelo Maranhão rcclamou pclo direito de sua provin-
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cia, e advel'tiu Q governo, que não revolucionasse o im­
perior. Desgraqadamente as revoluções no meu paiz tem 
sido promovidas pelo govel'llo; e a miDha província tem 
sido victima disso. » 

(O SI', millisll'O do imperio dá um apal'te.) 
. « Não sei se este govel'Oo quer fazer isto; mas o 
facto que digo é exacto: tGdas as l'evoluções na provi Dcia 
de Pel'Dambuco tem sido feitas pelo gove1'llo do Rio de 
Janeiro: tenho as ma·iores provas disto, sou testemunha, 
e sempre me esforcei com a minha fraca voz para obs­
taI' isso; mas el'a tido ora como apaixonado, ora como 
louco, e o facto é que a expel'iencia mostrou que eu ti­
nha razão. " 

Eis um complexo de verdades l que não podem ter con­
testação séria, Estas palavras mostram bem o typo do 
verdadeiro Pel'nambucanG: ellas mostram bem que o ve­
nerando visconde de Albuquerque logrou ainda o tempo 
em que os eleitos de Per.nambucp e:xpl'imiam a vontade, 
a opiniãO da provincia. .Mas esses bons tempos já lá fo­
ram; hoje o que domina, e o que tém IlomillaJo é a im­
moralidade nas eleições, cujo medonho, porém verdadeiro 
quadl'O, foi traçado com mão de mestre pelo venel'ando 
senador! 

Estaremos illndidos quando vemps nestas palavras do 
senador pernambucano o começo , de uma luta séria da 
moralidade contra a immoralidade; uma luta contra o di­
reito de que se a.possou o governo de fazer os deputados 
da provincia, e de revoluciona·-Ia quando encontra emba­
raço em nomea-los? 

Seja como for, Cfise quadro prova assáz' claro o que 
são, e téem sidG as eleições no imperi,o, de certo tempo' 
para cá; e a llecessjdade.de acabar com a eleição indirecta. 
e estabelecer ~ eleição directa, desterrando do recinto 
das D.Qssas eleiçees essa cbusma de votantes e de elegiveis. 
que não téem nem sequer duas patílcas de 7'enda liquida 
por anDO, quando a constituição exige que ninguem possa 
votar sem ter cem mil réis de 7'enda liquida! 

O art. 92 § õ da constituição, d·iz: 
« São exoluidos de votar nas assembléas parochiaes: 
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" Os que não tiverem de rénda liqllid{t annuat cem mil 
réis, por béns de raiz , industriá, commercio ou empregos, " 

E' pOI' não se ter observado esta disposição, que 
se tem dado tudo quanto ha 8uccedido de mão , de ridiculo 
e de tl'agico no paiz relativámente a eleições, 

Entretanto é tão facil a observ(lncia do artigo COI1S­
~it\lcional! 

XIII 

Até hoje temos mostra~o, que só a eléiçao directa IWS 
porlerá dar uma representação genuina e na'cional ; que 
nnnca sel'á tal , se não for orinnda de um corpo eleitoral 
numeroso e capaz; e consequentemente qlJe a eleição in­
(lil'ecta , em tempo algum , e sejam q'Uaes forem ás combi­
nações eleitora'es, pI'oduzirá' nm corpo eleitoral capa'z, e qtre 
,'euna em seu seio todas as superioridades sociaes , dignas 
do eleitorado. 

Mostramos tambem que, por mais que dourem a pi­
lula, nunca os partidarios da eleIção iódirecla podel'ão sus­
tentar, com argumentos serios, a necessid'ade de d'ar tuto ~ 
res á uação , na éscolha dos' seus represen ta'ntes; pOI' quê 
se a grei lutellada, isto é, os eleitol'es do 1.0 gi'âo , não pó­
dem por si mesmo escolher os representantes, pal'a que 
chama-los aI) exercicio de um direito poliriéó, que,. por ser 
tal, requer capacidade, que se lhes não stippõe:? POTém 
se elles tecm a intelligencia e a illdependencja precisa! para 
uma boa escolha , por q'ue não se lhes confjar désdé logo 
o dil'eito politico em toda a sua plenitude e efficacia'? 
Cónlradiçã'o; escarneo feito, a'os elelt'ores do 1.0 grá'o ; tu­
tella da nação por' um pugilo de liómens talvez! fão ignô :.. 
rantM e depend~[ítês' C'ÚlÍlo os p'i'bprios pupiltos', que os 
elegem ; exclusão das verdadeiras éapacidades éle'itoraes: 
entl'e as quaes muitas superidresiads eleitores' d 2.° gráo ; 
ei, corno I'es'ultado final, lima repre's"entação falsa, desacre­
ditada , desdé a sua Iba'se primorüial ; eis tudó o qüe' pro­
duz a'e-leição indil'écta'; ain'dá me'smo nos' casos' em" que, 
ao a bsu,rdo d.o syslema; não' j úÍi ta W a' im moralidade , ':I' vío':' 
lencia e' o sangue'! 

27 
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Infelizmente a historia das nossas eleições, se por 
11m lado tem confirmado as previsões da theoria, por ou­
tro lado tem mostrado que a fraude e o a~sassinato são 
o apanagio de muitas! 

Como s\Jbre estes pontos nos lemos occupado nos 
anteriores artigos, não nos cansal'emos com demonstra­
ções, que a sàa lheoria dedllzida da natureza do governo 
representativo, e o triste cortejo das nossas eleiçõe~, tor­
nam escusadas. Por isso d'aqui por diante , questões de 
outl'a ' ordem, se bem que inteiramellte conncxa~ com a 
materia, farão o assumpto dos nossos artigos. O que dis­
sermos, de ora em diante terá por objeclo a maneira pra­
tica da eleição directa, que hoje já não é uma exigencia 
da theoria , mas sim um reclamo da moral e da salvação 
publica. 

Na verdade, se com razão não se pode contestar 
esta proposiçãO do venel'ando senaJor, o Sr, visconde de 
Alhuquerql1e , enunciada no recinto do senado: - a ques­
tão da ordem rio rlia é a immoraliclacle-; não menos certo é o 
dizer-se ql1e-o dominio dessa immoralidade-es~á , em gran­
de parte , baseado na elei~iio indirecta, En tre a proposi­
ção do senador pernambucano e o nosso systema eleitol'al 
tal qual é, e tem sido, ha por certo a relaçãO do elfeito 
para com a causa . . 

Nao é, pois, por odio ao governo. e muito menc>s p6r 
espírito de partido que pugnamos pela substituição da 
f'leição indirecta pela directa ; é sim porque realmente 
o lIctual systema de eleições é lima fonte perenne de cor­
rupçãO: e muito prejudicial tanto ao governo corno ao 
palz. . 

Nos governos I'epresentativos, que são governos de 
opiniãO, o poder vae buscar os setls titulos, a sua força 
moral, na força moral das C3maras legislativas. Mas que 
força moral podem ,dar as camal'as aos ministeri03, quan­
do ellas, desacreditadas pelos vi cios de sua origem, vi ­
cios , que lhe são lançados em rosto pelos seus proprios 
membros, voltando os olbos , veem atl'az fie ~i um corpo 
eleitoral microscopico, desacreditado pela massa obscura, 
jgnara , e dependente que lhes deu o ser? Ao mesmo 
tempo f'Jll e ellas veem em derredor a nação inteira . I'e-
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sumida.em milhares de capacidades eleitol'aes, deshel'­
dadas do direito político, por não terem ingresso em uma 
chapa, na qual leem-se os nomes de alguns cidadãós dig­
nos á par de muitos outros indignos e verdadeiramente 
incapaz~s do eleitorado. 

Por isso, por pouco que se observe e proéure-se des­
cobril' a causa do enfraquecimento da autoridade entre 
nos, qualquer que seja a sua categoria e a denominação 
que tenha, conhecer-se-ha que não é so da ingerencia in­
debita do governo e dos seus agentes na eleição. que se 
deriva o discl'edito do principio da autoridade. Este dis­
credito pl'ovém grandemente das eleições indirectas e dos 
seus inevitaveis vicioso 

Esta especie de eleição é um mundo ás avessas; gra­
ças á ella, as incapacidades natUl'aes sobem, e se põem á 
cavalleit'o das superiol'idades reaes: assim o lilho logra ser 
eleitor, ao passo que o pae não o é; o patrão vê-se ames­
quinhado em presença de seu caixeil'o eleitor, ao passo que 
elle nem votante ê; o empl'egado de superior graduação 
é tacitamen~ redicularisado pelos seus subalternos, h9n­
rados com diplomas eleiloraes, e assim por diante. 

Ora essas invel'sões da ordem natural e civil dão-se 
em todas as relações sociaes. TIOS diffel'entes gl'áos dos 
direitos politicos: no corpo eleitol'al, nas justiças de paz, 
lias camaras muuicipaes, nas assembléas provinciaes, etc: , 
etc. E tão communs são essas invel'sões, que, attenta a 
cOl'l'upçãO do systema eleitoral e os vicios de qualificações 
partidal'ias, talvez se possa dizer com fundamento, que á 
excepção do imperador, Pl'imeiro repl'esentante do paiz, e que 
independe da eleição por sl~r heriditaria a monal'chia, 
os outl'OS ramos do poder legislativo devam a sua eleição. 
l)ão as capacidades eleitora6s da nação, mas sim ás iure ­
rioridadtls sociaes, que, com preterição dellas, tem inva­
dido ás umas e viciado em sua base os dous ramos da 50-

Lel'ania organisada. . 
D'ahi esse disprestigio geral, que vae minando o prin­

cipio da autoridade; ora nada mais assustador e uem de 
mais prejudicial a sociedade do que o discredito do podei' ! 
Portanto não é só do goverÍlo , pela ingerencia nas eleições, 
que .nasce o enfraquecimento do podei': essa mesma inge-
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r~ncia nas eleições pelos ag.entes do goverllo é 11m etTeil·o 
do Jisp,restigio do Roder , que procura no vencimento de 
um~ ~1~içãO, \3 por 1lleios menos honestos , a forç~ moral , 
de que e!l~ se ~ellte diminuido , quando C!. deve ir buscar 
em outras fontes . 

~ al1torida~e /;lOS govern9~ repr~s~nlati'ios d~riva o 
seu poder po apo\o ~e todas as s~periQl'id;jdes soci~es, ~ 
isso por uma ~'azão muito natural; porque a l\utoridade é 
urna superiori~ade de direito, que se actualisa em uma su­
perioridape de facto, ser:n o qQ\l o poder se disprestigia . 

Ora se por unW inver&ã,o da orQem l\atural, que quer 
ve.~ o poder de dirf!ilo sempre uni~o cor:n o poder de facto , 
acontecer <> contrario , e tornar-se ffeqq~nte e quasi habi­
toal a jUl~çção d9 poder de direi to com a ioferioridade rie 
"aeto; e se isso ~e der no elei~orarlo , nas municip~lidades, 
lias cama,ras proviociaes e geraes, o que succedel'á desse 
cüito damnado do poder de direito com a. inferiorida.d.e' de 
f.~,cto P SlJcce~erá, que a autoridade de dir~ito se aviltará 
até ~ inferiorid,ade de facto , e a inferiorid;jde de facto su­
bll'á até a autoridade de direito , Mas ahi r.essa elevada 
posiÇãO a inferiol'idape não se sustenta: e o seu natural 
4.Í.scredito contamina o podei', que só será poder de direito 
qUfindo estiver in.camado em o podeI: de fac~o, 

E Qem de outro modo póde sei'; porque não está 
no pode~ Qq~ homens o alterar a natureza d,!s cousas, A au­
tori~ade , seja elia ql,lal fõr, é u,m poder de união e di­
rccção das forças soçiaes ao fim da sociedade ; ora os ho­
~ens assqciados não pode~ supPQrlaI' qQe lhes p~esc~evaQl 
r~gr.as , c os dirijam in tel.lig~llcias inferi.ol'es, E por i,&so 
q~e o governo repl'esenl,ativo lança mão da eleição, como 
o modo pra~iço de conhecei' as superioridades n~tul'aes , 
~fim de que e~la~ govel'llel)1 e dirij~m a sociedade, 
\ D'a,hi a n()cess,iqad~ de qu~ o ~I)memh e]evadQ ao po-

der, tenQ;}, a, cap'a~idade na aJll!rl! 4.0 cargo" PQpe um <te,!1:­
pota, o povo ou o poder, elevar o seu <;a\'allo á dignidade 
4~ conslll t;na~ o bom sens,o não s~ ilIQdirá, e chamará ao 
cOl!s~1 cava)lo, <\pezar q<! dignidade. 

l;>esc,~lpe· S~7QOS o i[)si~tif.mos nes.tE) pon tQ; porque a 
el~iç~o in~ir~.çl1l, t,IWl; reahp~llte. lr.30&Lornado a or,dElm 
natwàl d~s cQus:y; ; nQ corpo eleitoral., nas C~mil)l~S mll-
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!lICtpaes, pl'ovinciaes c gel'aes, vemos com I'l'efJllcncia a 
"iolação dessa lei providencial, que nunca é ferida impu­
nemente; e os facLtls o tem provado. 

Infelizes de nós! se por mais tempo continuasse a ser 
espesinhada essa lei Pl'ovidencial, em virtude da qual o 
podei' deve andar consorciado com a superioridade de facto! 
Infelizes de nós se pelas declamações dos sophistas-, se pelas 
razões faHaciosas de uma mentida popularidade, continuas­
semos a vel', por mais tempo, o fatal systema da eleição 
indirecta, collocilndo o poder, a autoridade, a representa­
ção Das mãos dos ignorantes, dos fracos e dos pequenos! 

Então lima expf3riencia, ainda mais dolorosa, DOS fará 
ver que a autoridade, collocada nas mãos dos ignorantes , 
só poderá conduzit'-nos ao erro e a iniquidade, e não a jus­
tiça e a verdade; que o podei' collocado nas mãos dos fra­
cos e dos pequenos só produzirá o t!'iste especlaculo da Ü'-, 
saciavel avidez da necessidade, dos odiosos ?'ancores da inveja, 
da cega tYl'annia da fraqueza. 

Para corrobol'al' o que dizemos, não precisatllos lançar 
os olhos sobre o paiz, basta fixarmos por um momento a 
attenção sobre o que se tem passado nesta infeliz provincia. 
O que é que tem dividi.do os Pel'Oambucanos em dous 
campos inimigos - em conservadores e liberaes? Qual a 
causa dessa longa luta entre irmãos, IHhos da mesma pro­
vincia, luta que nos jornaes se patentea por palavras 
desabl'idas; no campo de hatalba pOI' uma revolução san­
guinolenta, nas eleições pela exclusão abf;o}ula dos adver­
sal'ios? ! 

Ha principios politicos divergentes, que causem. essa 
tão profunda e tão duradoura d,esharmonia? Não o pensa­
mos; e não é de hoje; desde 1849 lemos essa cOllvic~ão, 
e a declaramos nessa épocha de uma maneira bem solem­
ne, e em uma situação arriscada.... Não ha principios 

• Na Assembléa Provinciàl, por clllre a vozeria, ameaças e insulto~ 
de uma galeria. que não poupava nem as venerandas çans. do muito 
probo, J;lluito distincto, e muito i\lustrado Dr. Mendes da Cunha, e sob 
a pres&ãQ do terror, que, em epor.h.a de tanta perseguição, illfundi~ 
uma policia, que chegllva ao ponlo dI} p~ender os deputados (rebeldes, 
está berp' claro) na porta da mesma Assembléa, dissemos \ 
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divergentes entre os Pel'llambucanos: todos sao monal'­
chistas, ordeiros e Iiberaes. O que ha, é que cada um dos 
partidos pensa de si para si que a constituiçãO foi feita 
para elle co~ exclusão dos seus adversarios: essa é a idéa 
fixa, que se revelta bem nas eleições. O ql1e ha, é sede 

. e fome de justiça. O que ba emfim é a violação insensata 
dessa lei providencial, de que ha pouco fallava mos, a qual 
exige que o poder ande sempre ligado ás superioridades 
natUl'aes! Sim, o que tem havido entre nl)S é um pOclel' 
frnco e suspeitoso, avido de pel'petual'-se , e por isso for­
çado a empregar eontl'a seus adversarios todos os meios 
de exclusão, que só a fraqueza sabe excogitar, desde a 
illtri;;a e a calumnia até essas situações desesperadas , que 
em 1848 se desataram em uma medonha revolução : e ao 
lado ou em fl'ente dessé poder fraco , uma opposiÇãO fraca , 
lambem desejosa de suhir pelas mesmas escadas, que ele­
varam os seus adversal'ios ao poder. 

D'ahi procede que, nenhum deJles, nem govel'llo lJem 
opposição, queira os meios concilia to rios , capazes de 
harmqnizal' a familia peroambu ~a lla . 

. E pOl' isso que tanto os ordeiros como os liberaes uão 
querem saber da eleiçãO directa. A eleição directa, eo-

- Que não sabiam os se os rebeldes eram 50 os infelizes, que se 
hateram, morreram, Oil foram presos com as armas nas mãos, nas ruas 
desta cidade, ou tambem nquelles que os levaram a um similhante 
acto de loucul'a e desespero.-

Hoje, como entao, ainda pensamils do mesmo modo; e em nosso 
fraco juizo é tão rebelde aqu.elle que prepara situacjões falsas, desespe­
radas, na previsão de que os adversarios as acceitem, como o é al]uelle 
que, imllruuentemente acceitando-as, se arremessa ao ahysmo. O Ill'i · 
meiro quer a desol'ddm, predispondo calcul adam~nte as condiçê\es e 
meios 'lue a ella necessariamente conduzem; o ,egundo tambem a quer 
8cceital,do a provocação _ Entretanto, o c.rime deste, emhoru muito 
grave, como que não é manchado pela fria e calculada perversidade, e 
parece ser 8tteouado pela coragem e heroismo, que, ainda quando 

-desvairado, é em si mesmo urll8 cou~a sublime .. 
Deos queira illuminar, para sempre, os bons caracteres de um 

e outro lado politico, e leva-los a fazerem ·se mutua justiça, 
A nossa terra é tão grande, cabemos todos tão a commodfl nella, 

que ainda sobra vasto espaljo para obsequiarmos os extranhos ! Para 
que essas exclusô"es tão duradouras, e syst6maticas? ! 

Nola do ata0"' . 
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tregando o podcl' eleitoral a todas as capacidades naturaes 
e legitimas da provincia, cujas condições deveriam ser jul-· 
gadas por uma magistratura incompatível com a política, 
acabaria a luta, daria razão a ambos, e leval'ia ao gremio 
da represen La~.ão Gregos e Troyanos, v. g., os Macieis Mon­
teiro!' e os Urbanos, e assim por diante. 

Ora, isso tenderia evidenlQmente a fortificar o poder 
~ a opposi~llO; mas como seguramente não será isso em 
favor do poder actual é da opposiçllO 'actnal, no sentido 
de uma completa exclusãO; d'ahi vem que np.m o governo 
e nem a opposição, nem conservadores e nem liberaes, quei­
ram a eleição dil'ecta. Ambos ~e comprazem com esse 
oceano revolto das eleições primarias, con tido pelo forte 
diqne dos eleitores do 2.° gráo, que são poucos, é verda­
de, mas são hons e fortes .... Para UIIS e Outl'OS nlío ha 
meio tel'mo: ou Cesal' ou João Fernandes. ou tudo ou nada. 
Assim o pedem as idéas. . 

Ê certo que o poder desejaria conciliar os seus adver­
sarios, porém aviltando-os: a opposiÇãO desejaria poder fa­
zer o mesmo, porém sujeitando-os tambem ao cabresto de 
uma política sem política. Mas os meios naturaes de con­
ciliar os animas, sem avilta-los, facilitando a concurrencia 
de todas as superioridades sociaes, sejam quaes forem as 
snas opiniões politicas, porque todas são constitucionaes, 
os meios naturaes, v. g. - a eleição directa, esses não, não 
servem á nenhum delles! 

E porque não servem P porque, acodem logo amhos, 
a eleição directa é inconstItucional; - porque iria tirar 
direitos politicos a csses votantes primarias, que, coi­
tados apreciam tanto a pequena dóse do direito politico, 
que lhes toca! E seria um perigo para a sociedade 
privar tantos cidadãos do voto; pOl'que para privalos 

do voto fôra preciso , uma constituinte, e lima consti­
tuillte convocada p3ra similhante fim impol'taria em uma 
revoluçãO; cUJa lembl'ança só faz horror! » • 

Assim temos ouvido discorrerem liberaes e OI'deiros! 
E querem melhor pl'Ova de que ambos t'ão ordeiros e libe­
raes, ambos são constitucionaes! Não obstante isso, que 
lula! que luta entre elles! 

Infelizmente ; nós que lambem somos do partido liberal 
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i ordeiro, e ol'deiro e liberal, e por ísso temos a mesma 
communhi\o de principios politicos, infelizmente dizemos, 
neste poulo, relativo á reforma eleitoral, temos uma con­
vicção opposla á dos riossas corl'cligionarios politicos. 
Peza-nos essa pequena divergencia; mas como ella não 

. versa sobl'e artigos constitucionaes, o nosso pezar lIão é 
prof.undo; porque tambem a divel'gencia o não é. 

Sim, o -ser a eleição directa ou indirecta, o seI' um 
só corpo eleitoral em vez de dous, como temos, não im­
porta isso em questõ'es da natureza d'aquellas, que pelo 
art. i 78 devam sei' capituladas, como questões cssen­
ciae-s, ftlndamentaes ou .constilllcionaes. 
. Ora, segundO' o citado ut. é só constitucional o que diz 

r~~'Peito aos limites, áttribuições re:lpectivas dos poqeres poli­
~icos, e aos direttos politicos e individuaes dos cidadãos. Tu­
do o qu.e não é constit1tcional pode s:;r alterado pelas legislatu­
ras ordinarias. 

E' no unal deste al'ligo que assenta o direÜo das le­
gislaturas ordinarias, em vil'~ude do qual podem ellas re­
fOl'mar tudo quanto não é constitucional; e desse direito 
Mem ds nossos legisladores usado mesmo em relação ao 
art. 90 da constituiçlo, na pàl'te em lJlle determina que 
os eleitores,. que ~Ieg.em os deputados e senadores sejam 
eleitores dê provincia, 

Pois bem, é nesse mesnlO art. 90 (que já solft'eu uma 
reforma) que assenta o falai systema de eleição inrlirecta : 
" As. nomeações de deputados e senadores lJCtra assembléa geral 
e dos membros do.~ conseltms qel'ues de provincia, serão feitas 
p01i eleiyões iniJirectas, elegerrcdo a massa dos cidadãos activos 
em assembllas paroch-iaes os eleitores de provincia, e estes 
os' representantes da nação (J provincia, 

Nesse artigo vê~'Se bem claramente o que é essencial, 
o que é constitucional, e o que é t'egulamentar, 

O I]ue' é, essenci.il em uma constituição é il'refor­
mavel: laes são' os artigos que estabelecem as bazes da 
nossa forma de governo, as quaes todas estão implicita­
mente contidas tio aflt. 3,°-,- O seu governo (o do Brazil) 
é mon:arc!tico h'er'editario, c01l!stitucional e representativo. 

Ora, essas bases desenvolvidas em outros artigos do 
nosso pacto constitucional sãe irreformaveis', mesmo á vista 
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do art. 178, e com razão, porque, do con trario a Cons­
tituição encerraria em seu proprlO seio o elemento de sua 
destruição. 

1.\ppliranclo o que dizemos á doutrina do art. 90 da 
constitui. ão, cOllcluimos qu~ a proposiçãO as-nomeações 
dos dt'l.lUtados e .stJtladfll'es para a assemb,léa geral serão 
fnitas po!' eleições - é ilTeformavel. ainda mesmo por uma 
camara, investida de poderes espcciaes, e guardadas todas 
as prt'scripçõe-. dos arLs 174 até 177 

Dizemos que a~uella proposiçãO do art. 90 é irrefor­
mavel, á vista mesmo da constituição, porque similhanle 
proposição refe"e-se a um dos elementos constitutivos da 
nossa fOl'ma fie governo, a uma das suas bases, à forma 
electiva, implicitamente contida na palavra rep1'eseutativo 
do art. 3. 0 já cilado; nenhum podei' no Bl'azll téem o 
direito de to('ar nas bases constitncionaes; feri-Ias, fora 
a revolução; e as con$lituiçõt-:s politicas, e muil/) méllos 
a nossa, não consagram o direito, de quem quer que 
seja, destrlli-Ias em suas bases 

Posto assim o que ha de invulneravel no art. 90 da 
constituição acima dos golpes, quer da assembléa im'es­
tida de poderes espec iaes. quél' dos poát!res ol'dinarios, 
vejamos o que ha de constilueional, e o que ha de l'e­
gulamental' no mesmo al'ligo. 

Pela leitura do art, 90 parece que a constituição ligou 
um sentido IlIuito sério ás palaVl'as - eleitores de provincia, 
e que ellas. eom quanto immediatamente não se pl'endam á 
cousa alguma, que em lima constituição se possa chamar ba­
se - todavia consagram um direito valioso, e que se prende. 
á autonomia das pl'ovincias. que, nos limites conslitu'cio­
naes, são entidades, que téem sua I'epre, enlação especial, 
e não podem te-la, sem que e...~istam eleitores de provincia . 

Entretanto esse pontu du art , 90, quê nos parece cons~ 
titncional, foi julgado regularr.cntar, e o poder legislativo, 
acabuu rom os eleitores de pl'Ovillcia; substituindo-os por 
-eleitores de cil'clllo, independente rio mandat() especial. 

Agora o que I'esta no al'l. 90? as palavras- IlWçào 
indü'ecta, elegendo a massa dos cidadãos a(;tivos em as­
sembléas parochiaes os eleitores de pruvincia, e estes os 1'e­
presentantes da nação, 

28 



- 2~8 

Ol'a, todas estas palavras são indicativas do modo 
pratico da eleição - que, como já vimos, é um dos ele­
mentos constitntivos da nossa fOl'ma de govel'l1o. 

Porém se o elemento eleição é irreformavel, ainda 
mesmo por uma camara com poderes especiaes, seguir'­
se-ha d'ahi que aconteça o mesmo com o modo pratico 
pelo qual o principio se tracluz na vida social? 

NãO; o modo pratico de eleições, pl'escripto pelo art. 
90, é uma dessas muitas disposições regulamentares, que 
a nossa constituição encerra, e que não sendo constitu­
cionaes, estão no caso de serem reformadas pela legis­
latura ordinaria, sempre que a reforma fÔI' conveniente. 

O modo pratico de eleição, pela sua .mesma natureza, 
está sujeito 'a todas as alternativas e mudanças, que sof­
fre a sociedade em sua marcha - o estado de adianta­
mento ou atrazo do paiz, o seu maior ' ou menor desen­
volvimento scientifico, industrial, commel'cial e moral, 
reclamam em differentes épocas, em dilfel'entes circt,Jffis­
taneias de tempo, lugal' etc., modos differentes ; e é forçoso 
adaptar os modo"s praticos ás circumstancias, pal'3 que 
não seja sacrificado o principio ao modo, o CJue é absurdo. 

A extensão oeste artigo fOl'ça -nos a cOl'tar o fio das nos­
sas idéas, que continuaremos a desenvolver no seguinte. 

XIV 
Dissemos no ar Ligo precedente que as palavras do art. 

90 da constituiçãO - serão feitas (as nomeações dos repre­
sen ta n I es) por eleições indirectas, elegendo a massa dos cidadão~ 
activos,. em assembléas parochiaes, os eleit01'es de provincias, e 
estes os representúntes da nação e provincia- indicavam o. mo­
do pI'atico das nossas elei~ões, e, como tal, susceptivel de 
ser alterado pela legislatura ordinaria, independentemente 
de mandato especial. 

Na verdade, segundo o art. 178 da constituição, po­
denrlo ser alterado pela legislatura ordinaria tudo o que não é 
constitucional, nenhuma razão ha para que não possa sei' al­
terado o modo pratico das nossas eleições, nma vez que, da 
alteração nenhuma offensa resulte aos dil'eitas politicos dos 
cidadãos aetivos. 
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Ol'a, pelo decurso deste al,tigo mosll'aremos que, com 
a transição da eleição indirecta para a directa, não é desqua­
lificado cidarlão algum, a quem caiba o exercicio do direito 
político, Succedel'á eom esta mudança o mesmo, que se 
deu, quando a clausula do referido art. 90- eleftores de pro­
víncia - Coi cOllve1'lida pela lei de 19 de Setenlbro de 1855 
em - eleitores de círculos, - Com esta tl'ansicão Os direitos 
politicos dos eleitores de circulo continuaram a ser os mes­
mos que tinham os eleitores de provincia - e por isso não 
houve necessidade de mandato especial. 

Pois bem, o mesmo terá lugar com a eleição direcla ; to­
dos os cidadãos activos, que de presente ex.el'çem direitos 
politicos, hão de exel'cel' os mesmos direitos , quando o mo-
do de eleição for ai terado' . 

Segundo a constituição, so tem parte lia escolha dos re­
presentantes da nação e pl'ovin~ia os cidadãos activos : mas 
a massa dos cidadãos activos é composta de eleitores do pri­
meiro e do segundo grão, cujas condições de habilitação e de 
exclusão são communs, como se evidencia pelos arts, 91, 
92·, 93 e 94, dando-se apenas, como distincção saliente, 
entre os elei tOI'es do i, o gráo e os eleitores do 2. o gráo a cir­
cumstallcia de se exigil' para aqnelles cem mil réis de renda 
liquida annuul, e para estes duzentos mill'eis, 

Art. 92, § 5,0 São excluídos de vota?' nas assembléas po,­
?'ochiaes : - os que nào tiverem de rende! liquida annual cem 1roi l 
,'eis por bens de raiz, industl'ia, commercio ou emprego, 

Art. 94, § 1.0 Podem Se?' eleitores e votar na eleição dos 
deputados, senadores e membros dos conselhos de provincia, to­
dos os que podem votar na assembléa p01'ochial : except~lam-se: 

Os que não tive?'em de· ,'enda liquida annual duzentos mil 
reis por bens de raiz, indust?'ia, commercio ou emprego, 

Vê-se , pois, que tanto os cidadãos activos de cem mil 
reis de renda, como os·de duzentos mil reis , tem o direito fie 
voto na eleição dos seus representantes geraes e provínciaes , 
A differença entl'e elles consiste no modo indil'ecto do volo 
concedido aos primeiros, e no volO dil'eclo concedido aos 
segunrlos, . . 

Mas quem não vê que, em essencia, o rlil'eilo politico 
concedido a ambos é o mesmo? Quem não vê que tanlo os 
eleit01'es de cem mil1'cis, como os eteit01'es de .llwsentos mil reis 
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se dirigem- ao mesmo alvo -á escolha dos seus representan­
tes? O volo, eis o di1'erto, que não pode ser amlllcado a 
nenhum dos cidadãos activos; - o moclo inl!il'ecto, eis a 
fórma, o aacidente, qUê póde ser suhstituido pelo modo di­
recto, sem prf'juizo do direito politico, quér dos eleitores do 
f. 0 grão, quérdos eleitores do 2. 0 grão . 

. A eleição directa, chamalldo todos os cidadãos activos 
á escolha immediata dos seus representantes; apagando a 
distincção de eleitores do 1. ° e d .. 2. ° grão, ou eleitores de 
cem e de duzentús mil reis; collocando todos elles no mesmo 
plano, a quem offenderia? a neubum ; porllue o direito po­
li.üco seria respeitado em todos os cidadãos artivos. 

Aliás, se a reforma da eleição indirerta não fere os di­
reitos politicos do cidadão brazileiro, o que vem a ser ella ? 
Nada mais e nada menos do que a suhstituição do modo do 
exercício do direito politico; nada mais do que uma destas 
providencias, que a legislatura crdinaria pode tomar, para 
gar.antir melhoro exerr.icio dos direitos politicos, e assegurar 
uma representação genuina, e mais nacional. 

E' verdade que se 1I0S poderá dizer, que para nivelar os 
dous gráos de eleitores, e reduzi-los a um 50 COl"pO eleitoral, 
é preciso que se tome, como condição do eleitorado, a ren­
da de cem mil reis, com o qne se offenderá a constitui~ãO, a 
qual exige duzentos mil reis para o elcitol'ado. 

Certamente, a extineção dos dons grãos de eleitores tra­
rá, como consequencia. a existencia ele uma so renela, como 
condit;ào do exercicio elo direito politico; e não podendo ser 
no caso da elei<;:llo directa, tomada como base a rp.nda liquida 
de duzentos mil reis, prescripta pelo art. 94 § 1.°, porque 
então seriam excluidos os cidadãos activos do art. 92 § 5. ° I 
forçoso será tomar a renda de cem mil reis, determinada nes­
te artigo, por ser a menor, e como tal accessivel a lodos os 
cidadãos acLivos. . 

Mas será esse arbitrio inconsi~tl1cional, I1ma vez que elle 
não tira e nem dã direitos politicos aos cidadãos activos ? 

A renda de cem mil reis foi estahelecida pelo ]rgisla­
dor constituinte para impedir o uso do direito político a 
q.uem a não tivesse, e a de duzentos mil reis como um ter­
.mo, para coóter o allbitri.o em nm sentido contrario. 

Fixando a renda de cem mil reis , a constituiçãO como 
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que marcou o mínimo, abaixo do qual se uão poderia descer 
sem cahil' no suflragio universal,. fixando a quantia de duzen­
tos mil reis, a constituição como que marcou o ma"imo" 
além do qual se não poderia subir sem cahir em um vicio 
opposto, e recusar o direito politico do VOll) á maioria das 
capacidades eleitoraes. 

Porém, de nenhnm modo quiz, e nem poderia querer, 
que o voto dil'ecto estivesse eternamente enfeudado nos ci­
dadãos activ05 de duzentos mil reis de renda: o voto directo 
concedido aos cidadãos activos de duzentos mil rei~, funda­
do na presumpção de que so eltes são capazes de lima boa 
escolha dos representanles, com exclusão dos cidadãos acti­
vos de cem mil reis, é um del'proposito insusteutavelí por­
quanto fôra mister primeiramen te provar que cem mil reis de 
menos inhabilit3 o cidadão aclivo de conhecer e querer, cúm 
a mesma perfeição e indepcndencia. com que conhece e quer 
o cidadão activo de duzentos mil réis. Em segundo lugar 
era mister provai' que essa presumpção de maior capacida­
de nos eleitores do 2.° gráo, ainda quando fosse admissivel 
ao tE'mpo da nossa inclepenrlencia, deveria continuar, sem 
alteração, fossem quaes fossem o progresso do paiz, e o es­
tado de maiol' civilisação a que tivesse elle allingido. 

A renda, o censo, como todos e quasquel' liignaes ma­
teriaes~ e proprios para manifestarem a existencia da capa­
cidade eleitoral, são varia\'eis pela nalureza das cousas, se­
gundo as differentes circumslancias de tempo, lugar, estado 
da sociedade, etc, ; e por isso são, e devem ser, alteraveis, 
uma vez que dessa alteração não provenha a arlmissão de 
incapacidades. ou a I1xclnsào de capacirlarles eleitoraes. 

Na detel'minação do censo, da renda, o legislador guia­
se por presumpções ; porém, logo que tal renda já náo é uma 
presumpção. mas uma fonte de erros e de exclusões, como 
conserva-Ia sem prejuizo do direito, que seria sacrificado á 
permanencia do signal material. incapaz de manifestar o di­
reito onde elle realmente existe? 

Par~ qne so podessem ser eleitores os cidadãos, que li­
'lessem Ilnzentos mil reis de' renda, na forma do art. 9.f. 
§ 1.°', era mister provar que a capacidade de obrar livre é ra­
cionalmente no interesse do paiz, e no de lima boa escolba, 
era 11m privilegio 011 dom (los cidadãos êlcti,'os, que tivessem 
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essa renda; porém, se a razão e a experiencia mostrarem 
que esse dom é commum aos cidadãos acti\'os de cem mil 
reis de renda, porque sacrificar o direito de tantas capaci­
dades eleitoraes á materialidade de uma cifra tão in-
significante? \ 

Guizot, esse grande pnblicista, tratando da flexibilidade , 
que devem ter as condições, e os signaes materiaes, que ser­
vem pa'ra a presumpção da capacidacle eleitoral, e mostrando 
que , os direitos politir.os não podem ser vinculados perma­
nentemente aos 'mesmos signaes, cujas mudanças são neces­
sariJs para salvar o principio de capacidade, base dos mes­
mos direitos, diz o seguinte: 
, « Sobre ser vaidade, haveria perigo em qlte7'er 1'eg'ltla?' 

d' antemão e para sempre esta parta do ,'egimen eleitoral de wn 
povo livre, 'J) 

« Na designação das condições de capacidade e dos ca­
racteres exteriores, que a manifestam, nada ha, que, pela 
força mesma das cousas, seja universal e permanente, E 
não só convem que fique p'OI' tentar a sua fixação, mas ainda 
é necessario que as leis se opponham a essa fixaçàG immu­
laveI. » 

Quanto o pensar do grande publicista se aparta da opi­
nião -daquelles que, como os amigos da eleição indirecta, 
querem e desejam vel', eternamente amanados ao seu poste 
de cem mil reis, os eleitores do pl'imeil'o grão, e ao de duzentos 
mil 7'eiS os eleitores do 2,° gráo! E tudo com o intuito de 
perpetuar-se nos primeiros um voto indirecto, ilTisorio, pal'a 
só concede-lo efficaz, dil'ecto e definitivo aos poucos, e bem 
aventurados eleitol'es de duzentos mil reis! E tudo l para 
excluil' do eleitorado as capacidades eleitol'aes de cem mil 
reis, que constituem a maioria dos cidadãos activos; para só 
Gonferit'-se o privilegio do eleitorado a uma insignificante 
minoria de cidadãos, que possuem mais c~m mil rei!! do que 
os outros! 

E se ao menos fossem eleitores todos os que tivessem 
duzentos mil reis de renda!", Porém não; é isso o pnvilegio 
de um pugillo de homens, que nasceram fadados para serem 
eleilores, afim de escolherem outros, que tambem nascemtn 
fadados para serem deputados e senadores! 

E nada de alterar este estado de comias! POI'que a a1-
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teração só se póde fazer por uma constituinte, e uma consti­
tuinte, para esse fim, importa em lima revoluçãO! 

Portanto, eleitores indirectos e directos, cada um per-
. petuamellle preso aos seus postes! Quem tem cem mil reis 

seja perpetuamente meio;eleitor, quem tem duzentos seja 
eleitor inteiro! cem mil reis de menos apenas deixa ver por 
um olho! cem mil reis mais dá ao cidadão activo dous bons 
olhos! 

Que espiritualismo, depois de quarenta annos de re­
gimen representativo! As~im. porém, não pensava o douto 
padre Ventura de Raillica, que, não podia comprehender, 
como dnzentos francos de cOlltribuição tornava um cidadão 
capaz do eleitorado, e cento e noventa e noveo inhabilitava. 
Eis como discorria o celebre, e sapielltissimo escriplor, qUG 
só via na paternidade O venladeiro titulo para um diploma 
eleitoral. 

Ii Com efIeito, toda a lei eleitoral, fundada no censo, 
traz logo em si mesma o cunho do arbitrio. Na verdade, 
pOI'que, por exemplo, aquelle que paga 200 fr. de imposlos 
directos leria o privilegio de ser eleitor, ao passo que, o que 
pagasse 199 fi', e 9õ e. não o teria? Por Vf:ntura um soldo 
de mais ou de menos, no pagamento dos impostos, pode 
tornai' um cidadão capaz ou incapaz das altas funcções elei­
toraes? Com que razões o autol' de uma tal lei poderia jus­
tifica-Ia? Ser-Ihe-h ia bem difficil descobrir uma só? » 

Não somos absolutamente inimigos do censo ou da 
renda, como condição da capacidade eleitoral , porém, admit­
lida uma renda justa; admittida, v. g. a base de cem mil reis 
de I'enda liquida, porque não faze-Ia extensiva a todos os 
cidadãos activos? Para que essa difIerença absurda e irra­
cional entre eleitores de duzen tos e de cem mil reis? 

Não somos amigos do sufIra~io universal, detestamos 
mesmo todos aquelles que, por sentimentos demagogicos, 
pretendem que os direitos politicos sejam concedi.dos a 
todos os cidadãos, sem atLenção ás condições da .intelli­
gencia, e da propl'iedade, as qllaes só podel'ão dar valol' 
ao voto; mas tamhem não · desconhecemos, que "o rigor 
nas condições do eleilol'ado. póde tornai' em uma perfeita 
burla o sy!>tema representatiVO, esbulhando a parte pen­
sadora da naç.ão da justa intervGnçãO na escolha dos seus 
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representantes. E por isso nlio compí'ehendemos como 
só possam eleg~r immediatamente os seus representantes 
os cidadãos aclivos, que tem duzrntos mil réis ele I'enda 
liqui~la allllual, com exclusão dlls ~ ieladi!ns aetivos tle cem 
mil réis de remia liquida; e muito menos podemos COI1l­

prehellder que essa diffel'ellça , mel'amellte ma-terial , s6 
po,;sa &er apagada pOI' uma constituinte , que nos amea­
çaI ia de uma revolu~ão! 

Mas, se a eleição directa respeita os dil'eitos poli­
ticos, concedidos pela Constituição a todos os cidadãos 
activos, qllér os do S 5.° do art. 92, quél' os do § 1.0 do 
arl. 94; se a eleição directa apenas acaha com os dous 
gráos de eleitol'es, collocando a todos elles no mesmo pia­
no; se ella apenas teude á fazer com que os eleitores 
do primeiro gl'áú, só por terem cem mil I'éis de menos, 
não sejam perpetuamente condelllnauos a verem as co usas 
sómente pejos olhos do g1''If,pozinho de eleitores de (luzentos 
mil réis, ea quel'erem sómenle pela 'vontade desses poucos 
el~itores de jerarqnia superior; se ella emfim, difinindo 
o que seja a renua liquida annual de cem mil réis, como 
base do direito politico , assegura o dil'eito de lodos os 
cidadãos aClivos, como poderá pl'Ovocar uma revolução 

. I? no palZ . . 
Vê-se, pois, quanto são injustos os adversarios (la e­

leição direcla, quando a comuatem pOI' argumentos ou 
declarna,:ões, conceuidas nos seguintes tel'mos : 

« Não basta que os advogados da elei<:ão directa se 
esforçem por most.ra'f as vanlagens, que ella possa ten 
sol .. 'e a illdirecta; importa sobre ~udo mostrai', corno pa­
cificamente se podel'á privar a maioria da população de 
um dir.cito de que ha 40 anllos goza, em virtude da Cons­
tiluição do impel'io, e a cujo exereicio liga tanta impor­
tancin, com razão ou sem eLla, que para susLen la -lo não 
duvida expor-se ao p61'igo de malar 011 moner, l' 

([ Sem uma ?'efo1'Jnn na con.\tituiçào nào é po,~sivel mu­
dar-se a fôrma d,t eleiçào inclirecla, e esta I'efol'ma ha de 
sei' feila pOI' urna camara, segundo o syslema actual com 
poderes especiaes. ~ 

« Ora, será de esperai' que a maioria da rna,ção COD­

co\ra de bom grado pOI' si mesma para que seja privada 



- 225 -

do direito de lomar parte nos negocios publicos , por meio 
da eleição dos seus I'epresentantes?!» 

c' Uma tal tentativa Hão exporá mesmo o paiz ao 
perigo de wna revolução, que lJ6de ler consequentJias te1'riveis, 
como a destntição ela nossa forma de govemo ? 

(( Se os advogados da eleição directa se limitam á 
theoria, então deixem de tTata1' esta questão pela imp1'ensa; 
se, porém, visam pô-la em pratica, primeiramente pro­
cm'em tranquilisa1' os cicladãos paei(icos, fazendo-lhes ver que 
possuem os meios de operarem esta mudança sem nenhum 
risco para o paiz, I) -l< 

Se, pela cOllstituicão ê a maioria do paiz chamada 
a intel'vÍL' na escolha dos represeutantes, tranquilisem-sc 
os adversa rios da eleiçãO directa, que a maioria não será 
fel'ida flffi seus direitos. . 

O que quer a constituição? quer que todos os ci­
daflãos activos conCOI'fam para a escolha dos seus repre­
sentantes, E' justamente isso que desejamos: 

Quer que os cidadãOS, que não tiverem a renda li ­
quida de cem mil réis anuuaes, não tenham voto? E' 
justamente isto o que queremos, 

Portanto onde a divergencia? onde a offeBsa dos 
direitos politicos, que a maioria da nação aprecia tanto, 
com Tazão ou sem elia? 

E se não !la ofIensa de direitos politicos, para que 
uma constituinte com mandato especial? 

Esse zelo será pelos cidadãOS activos ou passivos? Será 
pela maioria da nação ou pela significantissima minoria dos 
eleitores actuaes, em relação ás capacidades reaes do paiz ? 

O receio, pois, de uma revolu~ão, na supposla con­
viCÇãO de que a eleiçãO directa venha ferir os direitos 
politicos dos cidadãos activos, é infundado. 

Tranquilisem-se os adversa rios da eleição directa : 
ella chegará mais cedo ou mais tarde, não para tÍl'ar di­
reitos politicos, mas para da-los a todos os cidadãOS ac­
tivo&, cuja maioria téem sido desherdada delles, com of-

• Estas considerações foram apresentadas pelo Diario do Recife, 
Notá do autor, 

29 
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fensa da consLiluiçãO, que nilo .q-ue!' C Jlem pode (Juercl' 
que VOlem os preletal'ios, os invisíveis 'e assalariados a 
bel prazer dos fazedores de eleição, cem escandalosa ex­
clusàe dos cidadãos activos, aos qoaes sómente concede 
a constituicãO o d'ireito', de intel'vtrem na escol'ha dos re-

. pl'esentantés. Ella chegal'á s~m precisar de uma cons­
tituinte, e sem pôi' I:lm ri"sco ' a nossa fôrma de govel'llo 
como o phan tasiam os amigos do actllal syslema eleitol'al. 

Quando se discutio a' lei des eirculos, essa gual'd'a 
avançaria da eleição directa, o ill'ustrado e elo111ente se­
nador o Sr. Visconde de Jequitinhonha, depois de ter 
demonstrado' com a logica mais vigoresa a necessidade 
de acahaT-se com a· elei~ão dUI)la que ~emos, e qtIe elle 
appellicloll com todà a i'azãe (}lc myste?'iosa, concluiu o seu 
discurso, indicando o modo pratico de se acabar com essa 
eleiçãlo mysteriosa sem pl'ecisão de mandato especial, e 
sem ofiebsa dos direitos politicos do cidadão bl'azileiro 
pela seguinte má'flelra: 

a:. A Cons~ituição' não q'uer que seja eleitor lias assem­
bléas pal'ochiaes Mda o cidadãO'; a ronstitui'ÇãO clara· e ex­
pressamente designa a renda liquida, como a' renda, que deve 
sel'vir d'e' nas'e para se ter o dircito de votar. 

« Portanto, S1'. pl'esidente, é preciso definir qual é 
a renda liquida . Este trabalho é impol'tantissimo e ur­
gentissimo. A assembléa geral déve definir, declarar, 
deye decretar qual a renda liquida, o que é que consti­
tue a renda liquida para sobre ella se fundar li. qualifica-
ção dos vo'tantl:'S, . 
, « Se fizei'mes esse trabalho· conseieneiosamênte', se 
eSsa definição for dàda de· accol'do com a razão, e de ac­
cdrd'o com aquillo que a constittúção quer, estou iuriQla­
mente convenci'f\o, que letras as· diffieuldades desapparece­
rão. E entãÕ' porque motiv.o se não ha -de 'adoptar a eleição 
,d1réda', com,o cómp.leni'ente, se não como· hase dó systema 
eleifo'ral dó Brazil ? . 

a: V. Exc. sabe perfeitamente, e o senado fia de een­
cordar comigo, que não é preciso re{órma da constituição, 
para se poder declarar as eleiçõe~ directas em vez de indi­
reclas ~ por isso tIue, aquelles que na forma da Climstituição 
vão vota1' nas eleições parochiaes, são os mesmos que vão 
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votar para 1'epresentantes da naçao, ncio se lhes tira o valo, 
não se desqualifiea cidadão algmn, e por consequencia nã o 
está nos termos do art. 178 da constituiçãO, que não quer 
que se altere, se não pelos tramites marcados na mesma 
constituição, aquillo que é relativo aos limites dos pode­
res politicos, e aos direitos politicos e individuaes do ci­
dadão brazileiro, Este continúa a exercer a mesma som­
ma de direitos, e por conseguinte não ba~ razão alguma 
para que tal projecto precise passar pelos tramites marcados 
no a1'tigo, que acabo de citar, 

" E não seria de grande vantagem para o paiz acabar 
com esse trabalho de eleitoJ'es, que é a origtm de mil 
inconvenientes, que pertUl'uam o pàiz sem utilidade alguma, 
e que faz que as eleições não signifiquem o pensamento 
nacional? " 

E a eleição tlirecta não será tambem um complemento 
indispensavel para as eleições por circulo lIão causarem 
os males, que algumas pessoas suppõem que ellas causarão, 
se forem adoptadas? 

<I Tenbo demonstJ'ado ao senado, que é indispensavel 
acabar com a eleiçãO dupla ou indit'ecta, e decretar as 
eleições direclas, definindo 01~ designando o que é 1'enda li­
quida, pam sobre essa definição se (1tnclal' a qualificação dos 
eleito1'es, » 

Ora , para a inleUigencia J'obusta do illustrado senado\' 
a eleiçãO direcla apenas depende de um decl'elo, gue defina 
a I'enda liquida; porém para os amigos do actual systema 
eleitollal é preciso uma constituinte; mas como ella tem 
de ferir dil'eitos politicos, o resultado será a l'evo)nção, e 
d'ahi o pel'igo da nossa fOl'ma de governo! Quantas COD­
sequencias e difficuldades escaparam aos prespicazes olhos 
do illustrado senadol', que devel'ia entender alguma cousa 
do riscado! 

Mas não; o que ha de verdadeiro é que a eleição di­
recla não pt'ecisa de mandato especial; porém como ella 
teria de acabai' com a eleiçãO indirecta , que é o pa(rimonio 
ue alguns , embora seja um cancro social , d'ahi essas fu­
nestas conseqpeocias) essas inconstitucionalidades, esses 
perigos dos dil'eitos politicos, que lhe oescohJ'Ml1 ' os 
amigos do actual systema eleito\'~1. 
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Elles tem raziio ; por{/ue pal'a mnitos as (leplltações 
são favas contadas; porém mndada a forma eleitoral já não 
succederá assim; e por isso del'endem (I 3ctual systema, 
como o mendigo defende, e conserva a chaga que cons­
titue o seu patrimonio, e seu unico titulo á commiscl'ação 
das almas caridosas. ' 

xv 
( CONCL·USÃO. ) 

Conl o l}I'ecedente artigo findár.os a série dos C0111ml1-
ui ado!l , 'lJue publicámos no Dim'io de Pernambuco,. dei­
~ ' alldo de fazel' parte delta uma pequena exbortação feita ás 
difl'ercntes classes sociaes, com que, o al1no passado, encc­
lámos os nossos escripLos sobre eleição direcla, exhorLação 
que foi trallscripta pelo illuslrado Dl'. Múl'aes Sarmellto , e 
por elle addicionada a pagina '127 do seu imp0l'tan tissimo 
trabalho acerea da reforma eleitoral. 

Por essa occasião seja-nos permittido fazer aqui LIma 
declaração: Não conheciamos o Sr. Dl'. Sal'mento senão 
por tradicção, e pelo geral conceito de que goza como me­
dico nesta cidade; com el1e neu huma relação eutl'etin hamos. 
Por muito tempo Ignorámos qUe os artigos de redacção, pu­
blicarlos pelo Dzario de Pernambuco, acerca da eleição dil'ecla 
fossem producção de sua penna. 

Entretan to foram esses artigos, que desde logo nos for­
çaram a vir á imprensa, e a dar publicidade a idéas , que cnsi­
l13'vamos na Faculdade de Direito , sempre que tinhamos de 
reger a cadeira de Direito Publico, 

Receba pois o distincto medico os mais cordiaes e sin­
ceros elogios. Elles não SllO manchados pela depl~ ndel1cia, 
e Dem tão pouco desvirtuados pela exageração, essa especie 
de mentira, tão commum, que ja passa desapercebida, em 
lima sociedade quasi iudiffel'ente ao viGio como á virtllde. 

Felizmenteosseusarligos ahi estão pal'aalleslar a todos, 
que o Sr. DI'. Sarmento conhece com tanta pel'icia os pre­
ceilos da scienCla de Hipocrates e os meios de curar as chagas 
do corpo humano, como os principios da sciencia do publicis­
ta , e os meios de curar as chagas sociaes e poliLicas do Bl'azil. 
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Não conc\uil'emos tamhem sem render a mais pura e 
sincera homenagem aos benemeritos cidadãos, que con­
correram para a publicação de todos os escl'iptos sobre 
eleição directa, reduzindo-os a um livro de commoda c facil 
leitura. Se esses escriptos, hoje compendiados em um só 
volume, produzirem algum bem, esse bem deve ser attri­
buido principalmente a tão bl'iosos cidadãos, qne não pou­
param o sacrilicio de suas bolsas á vulgarisação de uma.idéa 
util. Folgamos de ver á frenLe df!sses cidadãos o nosso dis­
Lincto collega o SI" DI'. Antonio Herculano de Souza Ban­
deira, nomE. que ja se recommenda á altenção publica por 
muitos outros titulos. 

Agora uma palavra aos advtll'sarios da eleição directa, 
que a considebm como uma óffensa dos dIreitos politicos 
dos votantes pl'imarios, uma l'estricção daliherdade do voto. 

Combatenoo a eleiçao indirecla, nunca tivemos, e nem 
podemos tel' em vistas cercear a liberdade do voto, e sim 
fortalece-Ia, e torna-la uma realidade no paiz, 

Sim, por isso mesmo que a liberdade do voto é uma 
condição essencial do govel'Do representativo; por isso mes­
mo que a eleiçiio é a mesma liberdade e vontade do eleito?' na 
escolha dos cidadãos, de cujos actos vão em grande parte 
depender os destinos do paiz; por isso mesmr desejamos 
ver essa liberdade fortemente garantida. e ella o não pode 
ser, senão quando o voto for confiado a bomeus capazes de 
darem-no com consciencia e energia. 

Com etTeilo, se cada vez que o eleitor faz uma escolha, 
apparece desde logo a questão do bem e do mal com o cor­
tejo de todos os seus perigos, e com todas as suas glol'ias; se 
o voto importa o triumpho das paixões, ou o triumpho da 
razão; se elle pode ser a expressão do egoismo, que so vê na 
libenlade um meio de servir ao interesse pessoal, ou a abne­
gação , que faz ú sacrítkio de suas ambições e iuteresses pri­
vados por uma idéa geral dejustiça e ordem, porque se nos 
levará a maIo desejarmos, que nas nossas eleições triumphem 
o bem geral, a justiça; a ordem , contr8 o interesse pessoal, 
as paixões, e o egoismo? . . 

POI' ventura a eleição não pÕe em questão todos os in­
teresses sociaes? Os direitos civís e políticos do cidadão, 
a sorte da familia , a fOI'~a e desenvolvimento da "jda munici-
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pai, e provincial, a conservação e prosperidade do paiz, ni:lo 
petldem de rima eleição? E quer-se que o systema., que su­
geita o Estado a todos os perigos, incertezas, e fragilidades 
da' natureza humana, aillda mesmo quando sôb bons auspi­
cios, corra de mais a mais os I'iscos e perigos certos de um 
pi'ocesso irracional, como é o voto indirecto concedido ás 
multidões de votantes primarios ignorantes e dependentes? 

Pobres votantes pl'imarios! Que auxilio vos presta 
essa lei, que vos convida ao voto? Onde o arrimo a vossa 
natural fraqueza? Onde a luz para vos guiar nas tl'evas ? 

Dentl'O de vós estão as vossas paix.ões, contra as 5luaes 
!Jada podeis, ja pela igílOrancia e ja pelo nenhum habito em 
domina-Ias; ellas vos arrastarão, como uma besta feroz 
arrasta a ,sua preza, 

Fóra de vós estão os vossos filhos, que pedem pão , e 
empl'egos~ neste paiz do fune,cionalismo; os vossos filhos, que 
temem o recrutamento ~ fóra de vós estão os interesses, as 
paixões pal'tidal'ias, e o d,esejo de ministros que, esquecendo 
que ,yão 'pa1'tes, querem ,a bedo e transe ser juizes de seus 
pr@,prios feitos, 

Pobr.es votantes primarios! no meio de tantas di.fUcul­
dades ,int'I'insecas e extrinsecas, o vosso destiuo será o que 

, sempre foi -servir, mt 'ser victima de intl'igas e ambir:ões J)O­

titicas! 
Será isso liberdade de ,volo? 
Não; a liberdade é, por certo, \lma bo:/ cousa, é um 

nolll'e meia ; porem ella não é cansa da virtude , é condição 
della. 

Portanto, procmai pl'Ímeiramenle a vir lude, os .bons 
costumes, a independencia pelo trabalbo. e com eUa e por 
ella achareis, como effeito , e não e.au~a - a liberdade do 
vot@, 

Conquista,i a J,ifJel'dade civil, e vós conquist,al'eis a liber­
dade política. 

Recife , 8 de S.Nembro de 1862 . 

.l:hl. JosÉ ANTONIU DE FIGUEHl.EI1U , 



TRABALHO 
DO 

Ex. mo SI'. COlIs~lheil'O Pedl'o Antl'an da ftlaUa A1bmlnel'que • 

• •• 



Ao IL1~ .mo SN .or D.or 

JOSÉ oJOA.QUUI DE 1I10RAES SA.RDENTO. 

COMMENDADOR DA ORDEll DE CBRISTO, 

OFFICIAL DA ORDEM DA I\OSA 

E CAVALLErRO DA LEGIÃO DE I10NnA . 

Meu charo amigo , offel'eço-vos as minhas l'eHexões sobre 
o systema eleitoral. O da eleição directa parece-me inques­
lionavelmente mais acommodado á nossa forma de governo, 
e o unico meio de pôr termo ás desordens, que infelizmente 
se dão com a eleição indirecta , que, no meu fraco entender , 
só serve de favorecer os interesses de alguns com desproveito 
notorio do bem geral. Porque, se o governo representa tivo 
pode offel'ecel' vantagens sociaes, cllas se não darãO, em 
quanto não houver um bom systema eleitorai , que dê em 
resultado a genuina expressão dos que são mais habilitado 
para conhecer e querer o bem publico. 

Bem sabeis, meu charo amigo, que as minhas idéas 
foram despertadas pelas vossas; mas cumpre-me dizer, que o 
complemento dellas são os vossos primorosos artigos publi­
cados o anno passado lIO Diario de Pernambuco, dos quaes 
l'essumbra a mais pura dedicação á prosperidade do Brazi l. 
Socios no pensar, tambem o somos felizmente no desinte­
resse. 

Certo estou que a nossa fl'anqueza orrende interesses ; 
mas a causa, que defendemos , é justa: sofframos pois por 
ella o agastamento dos que se logram da calamidade publica. 

Devia-vos, meu charo amigo, 'um testimunho de minha 
estima, e não achei outro mais prompto senão corrigir, re­
imprimir e dedicar-vos o que escrevi , e publiquei no Diario 
do Recife, sobre a eleição, visto concordarmos no mesmo 
pensamento. Recebei pois esta c1edicatoria com aquella be­
nignidade, que usais com lodos os que vos eommuuicam . 

Vosso amigo dedicado e obl'igad o 

OH. PEDR.O A U'fIlAN da MATTA ALlluQu lmQuE . 
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REI~ORMA ELEITOR~t\L • 
..... -

ELEIÇÃO DIRECTA. 

'SI.ru_ 

A questão, se a eleição deve seI' dil'ecla ou indil'ecla: 
é tão momentosa, que no intuito de abril'mos uma dis­
cussão franca, offerecemos ao publico as reflexões, que nos 
OCCOI'J:eram a respeito de um e Outl'O systema, para que 
assim se possa mel boI' couhecer qual dos dons é pl'eferivel. 
Não procuramos senão a verdadc, e n'cste proposito diremos 
o que ha a favor de um e outro syslema eleiloral: o publico 
illm;lrado decidirá de que lado está a convcnicncia soc.ial. 

Eleição bulia'ccta. 

Uma eleição é a escolha feita por volos, de certos 
il'ldividuos, para certas f'uncções. 

A eleição pode seI' ou directa, quando os votan tes 
coufcrem immediatamente as funcções, que se téem de 
provêr i ou indi1'ecta, quando designam os que devem 
conferi-las de(jnitivamente, 

O syslema electivo é a inlervenção da razão e do livre 
arbill'io dos cidadãos na composiçãO do poder social. 
Funda-se no pl'ineipio da sobel'ania da Ilação. 

A soherania da nação porém reside nessa porçãO da 
sociedade, em cujos individuos se presumem o uso de 
-razão e o livre al'bitr io. Sel'ia pois absurdo o syslema 
cleclivo ) que abrangesse lodos os cidadãos. 
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A presl1mpção razoave1 do 11S0 da razão tlá-se em 
tol1os os que têem chegado á maioridade; e a do livre 
al'bilriQ em lodos os que não estão para com outros n'uma 
/lependencia pessoal muito estreita, como os filhos familias, 
as mulheres casadas, os famulos, e os que vivem de es­
molas. A fraqueza do sexo tambem não permiLte, que se 
pl'esuma nas mulheres, ainda que maiores, solteiras ou 
viuvas, a independencia da vontade, 

O direito de eleição deve pois competir aos que es­
tiverem no caso de exerce-lo, sob pena de se falsea.r o 
svs tema electivo. 
. A eleiç:io suppõe intelliflencia e von lade liV1'e j isto é, 

o eleitor deve saber quem é mais apto para o cargo, que 
se tem de prover, e votar sem coacção, 

Mas llem todos estão habilitados para conhecer a ca­
pacidade, que se requer para este ou aquelle cargo, IIcm 
quaes as pessoas que a tem, Logo em todo o paiz, ontle 
o systema electivo fór a base da composiçãO do podei' 
social, a eleição indirecta ê uma necessidade. Quanto á 
libel'dade do voto, 'hasta que ellc não seja extorquido 
pOI' {orça ou medo. As outras influencias, acceitas vo­
luntariamellte, não a destroem. 

Acaso pensam que a eleição directa I'emove as influ­
encias? Enganam-se i porque neste modo de eleição ha­
verá sempre alguns individuos influindo l1'outros mais nu­
merosos, quando não seja com o dinheiro , ao menos com 
a lembrança dos favores feitos, ou com a promessa de 
favores futuros, re ate com a intriga. 

Mas nenhum destes modos de influil' destroe a li­
berdade do voto, seja di1'ecta ou indü·ect.a a eleição. Uma 
eleiçãO toda pura, toda conscienciosa, é uma ohimem, por­
que em toda a eleiçãO, as paixões, o interesse, o podei', 
a riqueza, e a intriga hão de sempre influir, mais ou me­
nos, nos votantes . 

. Quando a crença porém no direito ifivino da autoridade 
é substituida pel{l crença da soberania nacional; quando 
todos os poderes politicos do Estado são declarados de­
legações da nação i quando alguns desses poderes são de­
legados em virtude de uma eleição ; pal'ece que esta 1;(' 
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deve fazer de modo que tenham parte todos os que po­
dem dai' um voto insuspeito. 

Mas é mister, para baver eleição acertada,. a com­
paração entre as funcç(i)es a prehenchel' e a aptldãO dos 
candidatos. Logo a operação 'eleitoral parece divi~lir-.se 
naturalmente em dous gráos: o primeiro, eleger a malOna, 
legalmente habilitada, os que elIa reputar por mais ins­
truidos e mais independentes; o segundo, elegerem estes 
(lefinitivamente os que forem mais aptos para a funcção 
de que se trata. 

Offcl'eçamos um exemplo. Suppouha-se que se tinha 
de eleger um certo numero de artistas para a construc­
Ção de um templo, ou de um tlleatro. Se a 'eleição fôr 
direcla, é para temer que, sendo fe'ita pOI' uma maioria 
de eleitores estranhos ás bellas artes, sejam escolhidos os 
menos capazes de executarem a obra. Se a operação 
porém se dividir; se a maioria dos eleitores fôr chamada 
a indicar aquelles a quem pertence definitivamente a es­
colha dos constructol'es, ba muita probabilidade de ser ex­
cellente a eleição. Porque a maioria dos cidadãoS, que 
sabe os que se hão dado á architectura , d'entre elles 
nomeará os eleitores; e os architectos elêitos, que sabem 
ques são os artistas mais habeis, elegerão os mais capazes 
da bóa execução da obl'a. 

E o que será mister pal'a a eleição indirecta dar um 
bom resulLado ? Nada mais do que a lei marcar prev,ia­
mente as condiçoes /'azoaveis para se poder ser eleitor 
definitivo. Feito isto, .a eleição ind·irecta será a profissão 
do dogma da ,soberania da naçãO) e a expressão da vontade 
nacional. 

Emfim, é mui provavel que a liberdade politica não 
possa vingar n' um paiz, nem manter-se, se o povo se não 
.intel'essar pOI' ella :. e. qual será o meio de nelle despertar 
esse interesse? Admitti-Io ao direito eleitoral, ampliando-o 
q.uanto fôr moralmente possivel. Se pois a ma.j(1ria da 
população fç,r excluida do volo, é para receiar que, se 
tornando ella inditle1'ente á liberdade politica , o mais ou.çado 
a destrua. 

São estas as razões mais plausiveis em favor da eleição 
indi1'ecta ; passemos agora a tratar da di1'ecta, 
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Eleição dlrechl, 

Tendo encarado a eleição indirecta pela face mais 
favol'avel, o nosso empenho de investigar a vel'dade, sem 
uenhuma preocupação, impõe-nos o deveI de expôl' aos 
leitores o que ha de racional na eleilião directa. 

As razões deduzidas da mesma natureza das cousas 
são sempre mais valiosas. Examinemos pois se a eleição 
directa é mais simples, mais pessoal~ mais conforme com 
a monal'chia conslilucional, mais efficaz para se conseguir 
a liberdade civil. e mais racional 

O direito dé votal' não é um simples direito p~ssoal, 
mas um direito politico, que a lei conferc a certos cidadãos 
para pI'oveiLo de todos. 

O fim oesse direito é a bôa escolha dos eleilos. 
Todos não ·est50 pOI'ém no caso de fazer uma bôa 

escolha; porque nem todos são aptos para apreciar a ca­
pacidade dos candidatos, nem gozam de plena liberdade 
para exprimir o seu voLo. . 

Logo o direito de eleger só compete aos mais ca­
paz~s de discernimento e liberdade. 

Nem se diga que isto é adullerar o syslema I'epresenla­
tivo. Não o adultel'a; pOI'que a parte mais inLelligente 
e mais livre da sociedade representa, nos negocias de 
interesse geral, a mellos intelligente e mais dependente , 
que está sob a tutella natuml da primeira. 

Com a eleição indil'ecLa os individuos de posiÇãO social 
fortuna e sr.iencia movem a classe menos illustraoa e mais 
dependente a votal' nos seus apaniguados para eleitores. 
Logo na eleição indirecta o voto do eleitor pl'imal'io, e do 
secundaria, não se pode dizer pessoal. 

A classe menos illustrada e menos illdependente é 
mais susceptivel de seducção e corrupção. Se ella é cor­
rompida pelos grallt.les, o seu vaLo só serve de crear uma 
olígarch.ia,. e se é seduzida pelos demagogos, os eleitorcs , 
os deputados e senadores serão demagogos . 

Logo a eleição indirecta admitte as influencias más, 
que é mui conveniente remover. . 

Não ha nana porém mais contrariu á jn5tillli~:ão da 



259 

monarchia <lo que haver oUgarchas, ou demagogos, dispondo 
de grande parte da população para compôr a seu talante 
o corpo legislativo. 

Logo a eleição indit'ecta é contraria á monarchia cons­
titucional. . 

Na monal'chia constitucional representativa o corpo 
legislativo deve ser o orgão legal da opinião publica; isto 
é, da opinião <los mais illustrados, seguida pelos mais 
sensatos, e firmada no interesse publico. 

Mas para o corpo legislativo seI' o orgão legal da 
opinião publica é necessal'i~ que seja directamente eleito 
pelos mais capazes de uma opinião esclarecida. Só as­
sim haverá entre os eleitores e os eleitos communhão 
de idéas. 

Logo a eleição directa é mais accommodada á mani­
festação da opiniãO publica na monarcbia constitucional. 

Demais, entrando nesta forma de governo, como ele­
mento necessario, o principIO hereditario, importa que o ele­
mento electivo se não alargue tanto, que possa arriscar o 
primeiro, ou que seja necessario corrompe-lo para o conter. 

Ora, a eleiçãO directa, fundada nas condições <le ca­
pacidade intellectual e independencia, restl'inge o elemento 
electivo. Logo está na idole da monarchia constitucio­
nal. 

A eleição directa pelos mais capazes não só dá mais 
forca á moual'chia, como assegura ao povo maior gráo 
de 'libel'dade civil. 

De feito, as pessoas illustradas e indepenrlentes são 
as mais capazes de eleger representantes illustrados e li­
vres; e quanto mais illustrado e livre fôr o corpo legis­
lativo, maiol' segurança havel'á para a liberdade civil. 

Accresce que onde estão a illustração e a indepen­
dencia, ahi está naturalmente a oPPOsiÇãO aos abusos do 
podeI'. Logo' a eleiçãO dil'ecta dará, nas occa8iões pl'eci­
sas, l'epl'esentantes capazes de combaterem os abusos do 
govemo. 

Com a eleição directa a maioria dos eleitores é per­
manente, e maior a dependencia dos eleitos para com 
elles. Com a eleição indirecta os eleitores mudam, e os 
eleitos mais facilmente se esganam da sua missão. Logo 



a e\ei~ã~J djpe.ctQ mantém os eleÍ!lo~ )1Q eUlllpl.mtll1LO dos 
s~u:S" deveI;es, 

Na eleição indirecta o eleitor prirp,alJ11Jo, d~, Q secllo .., 
dario·; mas o p,rimarj(') proeede da vontade da lei. Se 
a lei é pois definitivamente a fonte do direito polüico 
eleitoral, porque razão não o ba de- collo'car logo oa altUl'a 
mais conveniente ao bem sQcial? 

Na eleição indirectll presume-se, que a incapacidllde 
do eleitor primario será corrigida pela capacidade do elei-· 
~Qr secunda rio. ; na eleição dÍl1ecta a lei erea logo o elei-
to~ capa~. . 

A eleição Írndil'ecta conSQIQe tempo ao el,ei,lol" pl'i­
inario, e secundaFio; a directa eCQl1om~sa -tempo, porque 
ha uma só eleicão 

Em summa, a eleição d:t1'~cta é. a illÍlstração, a vir­
tude, e a independencia intervindo no go.vel'uo da socie­
dade em prQveito de lodos'; é a indirecta;. a int.e\,venção da 
incapacidade e das paix.ões, em pfo1veito dQS pl'cpotenLes, 
ou fios demagogos, com despl'Oveito social. 

Suffragio quasi .. niversa)'. 

Os pal'lidarios da eleição dil'ecta pelo suITragio qll:):ii 
umvetsal (quasi unÍversal, porque os que querem. a maior 
amplidão .do direito de eleição não cOllteslão cel'las ~ I).­
capacidades) fundam-se em que, sendo to,dos in tCl;e.ssa­
dos na bôa escolha dos representantes fIos interesses 
geraes, de'le ao menos, uma grande maioria da nação 
concorrer com o seu voto. 

Se Q eleitor Rorém deve conheCel\ o que inlel'e.ssa 
a todQs, e a capacidade das pessoas que elege.; como sup­
pôr e$se conhecimento em quasi todos os cidadãos? 

Somos 'os primeiros a con.becer q,ue no es.tado sQcial 
tQdos. são iguaes perante a lei, e téem d.reito a, todas 
as garantias; e que estas devem augmentar na razão, di­
J:ecla da fraqueza e da ohscuridade dQ cidadão; mas pensa­
mos ql1e; é de.sarJ;a~oado ad·milLil' ~ gmleralidade dos ci­
d~dãos aQ 6-x,ereicio de ~m (hreiLe , cuja naluveza e :lJll" 
phcação ~:ão pode apl:eC1ílf. . 
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Por COllscgui~te, os que pensam que todo o cidadão, 
seja qual fór a sua fortuna, industria e mediocridadé ' 
de condição , tem dil'eito de concorrei' com o seu voto 
para a eleição; que toda a qnaJificação de volan tes é res­
quicio de pretenções aristocraticas, enganam-se manifes-
tamente. -

De feito, o dil'eito de votar está naturalmente su­
bordinado ás condições de ol'dem publica. Demanda liber­
dade moral na apreciação pessoal dos candidatos, e na 
expressão do voto. E se a móI' parte dos cidadãos não 
goza dessa liberdade, é olal'O que o dil'eito de votar 
não se pode estender á maioria da nação. 

E se o voto das pessoas 'incapazes ha de degenerar no 
voto de alguns,. se ellas hão de estar á mercê de Ijuem 
melhor souber illudi-Ias óu cOl'rompe-las;' se ha de haver 
risco de cahir a eleição nos menos capates ; 'não será ' 
mais racional, que a eleição seja obl'a de um corpo eleitoral 
ilIustrado e independente, onde se dê maior gráo de pl'oba- . 
bilidade da bôa escolha dos eleitos? 

Sempre que a respeito do direito de votar se não 
attendem as condições de oFdem publica, o ' resultado é 
quasi sempre máo, porque ha pouca segurança de se res­
peitarem os interesses geraes contra os especiaes. 

A theoria do suffl'agio quasí universal é lisongeira ao 
povo , e talvez seja o idi al do systema eleitoral ; mas deve 
ceder ao iJireito dos factos , que é a theoria pratica. 

()ondlçôes do direito de vota "r. 

Ântes de assentarmos nos que devem ser eleitores, 
releva 'dizer primeiramente, que do. direito de votar se 
devem excluir as mulheres, os menores, 0S prenunoiados, 
os condemnados por sentença, os eceados de servil', e os 
mendigos. 

A incapacidade politica da mulher deriva-se do seu 
mesmo fim. Destinada a procrear, educar os filhos, e 
cuidar dos nego cios da casa , é natura.lmente incapaz 
para a' vida pubhca ; e quanto mais a mulher ceder á sua 
vocação naturàl, maial' será a sua ·repugnancia á$ funcções 
que não forem domesticas . 

3i 
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A falta de idade é uma causa perempto ria de exe\u ~ 
são, porque antes de certa idade o h.omem l\ incapaz de 
conhecer o seu interesse , e ainda menos o intcresse pu­
blico. E' mesmo mui conveniente que. sendo mais dif­
ficil conh~cer o interesse publico do que o privado. a 
maioridade pal'a a vida politica exceda a maioridade civil. 

Os pronunciados e 08 condemnados por sentença 
incorrem n'uma incapacidade moral para o gozo dos di­
,reitos politicos, em qnanto se não rehabilitam. 

Aplainado assim o terreno, só temos que occupar-nos 
dos cidadãos, que não se acham incursos em nenhuma das 
supradilas incapacidades. 
. SãO duas as condições indispensaveis ao eleitor: 
a primeim, capacidade intellectual para discernir o bem 
publico no meio dos encontrados interesses partieulares , 
e a pessoa mais capaz de o defender e promover; a sf'gunda, 
independencia. 

A capacidade lntellectual se pode presumil' pela pro­
fissão ou pela fort~tna,. a independencia pela fortuna prin­
cipalmen te. 

As profissões litterarias, industriaes, e as publicas de 
certa ordem, suppõem um cel'to gráo de desenvolvimento 
intellectual nos que as exercem. A fortuna crêa as ne­
cessidades do espírito, fornece meios de satisfaze-Ias , e 
é o mais poderoso elem'ento de independencia. 

Sendo certo que outl'O não pode ser o fim da eleição 
senão a bo~ escolha do eleito, está f6ra de duvida que o 
eleitor deve conhecer o que interessa a todos, e a pessoa 
mais capaz de curar do interesse geral. 

Que essa aptirlão porém ,não está no maior numero 
dos individuos, e até se pode dizer, sem receio de e l'I'a r , 
que o discernimento do bem publico está na razão inversa 
do numero, é uma verdade firmada na experiencia. 

Além da aptidão para conhecer o bem commum, é 
mister que o eleitor possa votar livremente. Essa liberdade 
porém só se presume nos que se acham em cÍl'cumstancias 
de seI' independentes , 

E quaes são as cil'cl1mstancias capazes de infundir 
no homem o sentimento da independencia ? 

SãO duas: um meio honesto dc vida , e um rendimento 
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qlle lhe pel'mitta fazer alguma economias, com quc possa 
formal' a sna futura fortuna, se uão cncontrar revéz6s 
inesperados. 

Logo na renda liquida está a presumpção da inde ­
pendencia do elei tor. 

Sendo pois a capacidade intellectual, e uma certa 
renda liquida, ns duas condições, ao nosso ver, essen­
ciaes ao exercicio do direito de votar, entendemos que 
os patl'onos do sulfragio universal trabalham, sem o sa­
bel'em, por concenLrar 1105 ricos toda a influencia poli­
tica; porque sempre que os dous extremos sociaes-a 
opulencia com a illustl'ação e a pobreza com a ig norancia 
-se aproximam para fins politicos, o extremo mferior é 
instrumento do supel'ior, 

Mas que renda liquida O legislador devel'á estabelecer 
como regra para a presllmpção da independencia? 

Entendemos que não deve ser muito alta, nem muito 
baixa, para que no primeiro caso não seja mui limitado 
o numero dos votantes, nem tão grande no segundo caso , 
que venhamos a ter o sutrragio quasi universal. 

Se o legislauol' tomar por ponto de pal,tida um 
rendimento, que. feita uma ecouomia de n por cento, 
pode deixaI' a0 cidadão uma renda liquida de 1001000 l'éis , 
poderá estabeleceI' esta renda como condição do direi to 
de votar. Ora , essa renda liquida, que suppõe um ren­
dimento de 2:0001 rs" satisfaz a condição de não ser 
muito limitado. nem numerosissimo o corpo eleitol'al. 

Tomadas estas precauções, para se não confiar o voto 
aos que não são presumidos capazes de uma bôa escollla , 
outl'as condições se não devem impor a eligibilidade, além 
da idade, du sexo, de não ser uemente, nem pronuncia(\o 
por cI'ime, ou condemnado pOI' senlença. 

Fóra destas incapacidades, uevem pois ser elegiveis 
ú representação nacional os que os eleitores julgarem 
capazes. 

P,msamos que a rCilda liquida d~ 1001000 réis se 
pode reputar urna clllldiçãO da indepeudellcia presumlvel 
do eleitor. Todavia esta condição não é tão absoluta., 
que não deva ceder a outras considerações. Assim , se 
entendercm que a educ.ação litteraria , provada pelas gra-
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dilações academicas produz a presumpção de independeu­
cia, ainda que os graduados não tenham a renda liquida 
tle 100jOOO réis, marcada em gel'al para o exercicio do 
direito eleitoral, não duvi(laremos aceitar essa pl'eSumpção, 
até por lima razão de ordem publica,. Porque, se a classe 
letrada é que dispõe dos recursos mais engenhosos , assim 
para o bem como pal'a o mal , seria perigoso exclui-Ia do 
direito de votar, 

Estabelecidas as condições intl'insecas de um hom 
systema eltútol'al, é necessal'io accressentar as da rforma 
externa ; isto e, a facilidade da reunião dos eleitOl'es, 
a publicidade tio pl'ocesso eleitol'al , c a segul'anç,,'l do voto, 

Nilo intervenção do governo na eleição" e preven­
ção dos meios de corrllpção. 

. Não basta, porém, que o systema eleitoral seja orga­
lllsado tio modo mais conveniente ao fim, para se colher 
todo o bem da sua instituição , Outras garantias são 
tambem necessarias: - a não intervenção do governo na 
eJeição- a remoção dos meios de corrupção 

E' uma verdade incontestavel, que toda a eleição deve 
ser isenta de toda a influencia , extranha_ ~o bem publico , 
quer dos particulares, quer do proprio governo da so­
ciedade. 

Quasi todos os govemos téem entendido. que as 
eleições lhes devem ser subordinadas, afim de affastarem 
os embaraços, que uma opposiÇãO systematicJ lhes pode 
lra7lcr. Mas o certo é que o governo, intluiudo na eleição, 
não só perverte o systema constitucional , como se desllatura. 
Dizemos que preverte o systema constitucional , porque 
uma camara eleita á vontade dos ministros não é a mais 
capaz de inspecionar os actos do govemo, afim de os 
corrigir, 1Iem de responsabilisar os seus autores. Dizemos 
que se desnatura, porque o governo não é 'Pa1'tido, mas poder, 
que administra os interesses geraes. e propõe ao corpo 
legislativo, onde se discutem as questões sociaes, o que 
lbe pàrece ser de conveniencia publica. 

Que os partidos tenham seus ol'gães no parlamento , 



- 245-

nos parece I'acional, porque da discussão das opiniões é 
l/ue póde sabir a verd30e social. Mas que o governo os 
tenha de prevenção é absurdo; porque, se o governo é 
pode?' e não partido) que lue importa o triumpho desta 
ou daquella opiniãO do parlamento? A opiniãO trium­
phante se presnme ser opiniãO publica; e nos paizes cons­
tituciol1aes não deve o governo ter outra bitóla senão 
cssa opinião, O tl'iumpho da opiniãO do pal'lamento póde, 
quando muito, lI'azel' a quéda, 011 mudança do pessoal 
ministerial; mas isso não desnatul'3 o poder executivo, 
nem 3l'1'isca o EstadO, 

A abstenção do govemo nas eleições é pois uma 
condição imposta pela mesma natureza do systema re­
presentativo, que, sendo degenerado , é peior que o despo­
tismo, Porque este não engana, pois é de sua natuI'eza 
oppressor; mas o systema representativo cOITompido produz 
os males do despotismo, enganando a todos, Os abusos 
multiplicdm-sc; a oppressão mantem-se com as fórmas 
na liberdade politica, 

Não só é necessario, que o governo se abstenha de 
influir llas elt~ições, senão que os eleitos não possam 
pagar com as gl'aças do governo os servIços recebidos 
dos eleitores. 

O meio USltal de appellar para o intel'esse privado 
dos eleitores é a promessa de empregos , ou dislinc~ões 
honorificas aos que as ambicionam. 

Se houvesse, porém, uma lei geral que regulasse 
a promoçãO dos empregos; se elIes não fossem providos 
sem informação prévia dos chefes das repartições; se as 
distincções honorificas estivessem ligadas por lei a um 
certo llumel'O de annos de bons serviços publicos, se os 
extraordinarios e relevan tes fossem reconhecidos pelo corpo 
legislativo, e julgados dignos de premio; é claro que os 
empregos e as honras não seriam meios de influir ,nos 
eleitores, e de apagaI' nelles a Ilação do bem publico. 

Tomadas estas precauções a fim de impedir a cor­
rupção do eleitor, ê lambem couvenienteprevenir a de 
eleito. E como? Por 11m meio simples; isto é, por 
uma lei que declarasse incompativel com o cargo de 
I'flpl'eSentante da nação todo o emp,'ego permanente, que 
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por direito lhe não competisse; todo? empl'ego ue C0111-
misião sem licença prévia, ou posterIOr, do C01'pO le'gis­
lativo; e toda a distiucçãO honorofica, que nãa fosse 
recompensa legal de serviços prestados. E' ue absoluta 
necessidade que os empregos, e as honras instituídas para 
o bem commum: nã'o sejam negociaveis entre o canrlidato 
e o eleitol', nem entre o governo e o eleito. 

SãO estas as garantias indispensaveis para coml)letar 
um bom system::t eleitol'al ; não esquecendo que a 'prin­
cipal de todas é o civismo,. isto é, O amo\' da população 
em geral ao bem publico. Porque, se faltar este amor, 
a eleição, ainda que directa , nao preencherá o seu fim. 

Temos concluido . 

Dr. . PEDRO AUTRAN DA MATI'A ALBUQUERQue . 

...... 
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REFORMA ELEITOR.t\I~. 
e.ll~ 

ELEIÇÃO DIRECTA. 

lU 

Duas lições sobre as vantagens eln elci~'üo 
dircetn. 

I 

A nossa constituiçãO politica no artigo 90 estabelece o 
modo pelo qual devem ser feitas as nossas eleições de de­
putados, senadores, e membros dos c011selhos gemes de 
provincia, hoje assembléas provinciaes. 

Temos poisadoptadaexpressamente entre nósa eleição 
indirecta, de dons grãos , em vez da directa e de um só grão , 
admiltida pela maior parte dos paizes conslilucionaes mo­
dernos ' Laes como, além de outros, a Ioglaten3, a Belgica, 
Portugal e a França, não só em sua aclual constituiçãO, mas 
já nas de 1793, 1814,1830: e 1848, monarchicas umas e 
outras republicanas; eleição na qual a massa mais ou menos 
cousideravel dos cidadãos reputados activos escolhe os seus 
represeutantes, por si, sem o intermedio de qualquer outra 
entidade eleitoral. 

Qual destes dous systemas seja realmente preferivel , é 
a grande questão que nesta materia se ventila, e na qual di­
vergem as opiniões dos politicos e dos publicistas; do mes ­
mo moelo que na confecção das constituições tem pratica­
menle divel'gido os leO"isbcl ores constituintes oe cada estano . 

- .. ~2 
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Emitliremos lambem a este I'espeito nosso juizo, embora em 
termos breves, em tl'aços mnito geraes; porque se preten­
dessem os dar a esta discussão todo o desenvolvimento de 
que eIJa é susceptivel, ter.iamos de ir muito alem dos limites 
que nos impõe a escacez do tempo, que nos resta para as 
preleções desta cadeira. 

Uma vez que a eleição é a fo.rma pratica da delegação do 
poder legislativo nos governos constitucionaes, e que essa 
delegação é da nação, pareceria que a eleição indirecta, que 
exigindo menores qualificações nos votantes, crea um muito 
maior numel'o de cidadãos activos, é a que mais I'espeita a 
verdade do systema representativo, que deve dar em resul­
tado mandatarios que com mais razão se pGssam considerar 
realmente eleitos pelo povo. 

Mas se nisto consistisse unica ou principalmente a per­
feição do systema eleitol'al, ou a pureza da expressão do volo 
populal', o meio de conseguil-a não era, de certo, tornar-se 
a eleiçãO indirecta; era preciso ir-se mais adiante , e conce­
del'-se directamente a todo ou a quasl todo o povo o dil'eito 
de elegei' seus representantes, isto é, adoptar-se o suffragio 
univel'sal, do qual, em verdade, essa forma de eleição « não 
" é outra cousa mais.do que uma especie degenerada , como 
'I diz o Sr, Helio; l) embora o suffragio universal seja jus­
tamente ba:nido não só pelos proprios sectarios ela eleilião 
indírecta, mas ainda por lodos os publícíslas razoaveis; 
,porque não ~c1l1inclo nillguem. ou excluindo muito poucos 
individuos de tornai' parte na eleição, chama para esta ele · 
mentos que ne,cessariamente a hão de viciar ; porque, em 
,summa, elle cc ent1'ega, como diz Rogron, os destinos do 

" I pai~ ás paixões populares, e aos despreslyeis aduladores 
(l que enganam e seeluzem as massas. » 

Entretanto, e por isso mesmo que a eleiçãO indirecta 
é uma variedade bastarda do suffragio universal, reseute-se 
ainda em grande parte de seus defeitos, ape.zar da interpo­
sição da segunda turma de votantes, a dos eleitores, na qual 
ella sllppõe depural'-se, mas que sendo tilha genuina da pri­
meira, dá e multimo I'esultado representantes aflectados, 
embora indirectamen te, dos mesmos vi cios de sua ol'igem, e 
que dil1ectamente lhes pI'oviriam do suffragio da multidão. 

Demais o fim a que se propõe esse syslema, de conservar 



maiS" OQ menos· uma app,arencia de l'ea'lidade na repl'csen­
tação do paiz, e-scap'a·4he ainda, desde que elle põe os eieitos 
a uma tão grande distaucia do primeiro gráô eleitoral, exac­
tamente d'aquer~e em que figura () povo, que atinaI [aMo 
este como aquelles desconhe'cem as relações 'de filiação e 
paternidade, que reciprocamente os devêl'a uni'r ; os eleito's 
não reconhecem mais na massa popular a soa verd'cldeira 
origem", e aquella' por seu lado não vê mais nellil's á sua obra; 
e de facto o não são. 

Bem ana'lysacfo pois o' syste~a de eleição indirecta, que 
reduz os eleitos do primeiro grão'; como depois veremos, a 
representantes da depcmJeucia, e cOl'l'uplibilidade das massas 
populares, reduz os dO' segundo'a representantes de peql1énos 
grupos viciados em sua comp6SÍ'çào, daudo assim em conse­
ql1encias inteiramente oppostas ás que procura alcançal' . 
Pretendendo fazer mandatal'ios reaés do povo, elle impede 
até de fazel-os a maioria da sua parte sensata , moral'isada , 
a capai de tim volo consciencioso e livl'e . 

Este systema é, como se vê, inconsequente; é uma 
verdadeira concepção bybrida; porque, querendo evitar os 
absurdos e perigos do sulfragio uuiversal , sem acceital' a 
eleição directa, recorre com tudo ao mesmo principio sobre 
que esta repouza, 'exigindo sempre taas ou taes habilitações, 
mesmo no grandg numero que chama as eleições primarias, 
e excluindo fl estas todo~ aquelles que as não teem. D'aqui 
conclue com raziro o cilado Sr. lÍell-o (( que mais valeria por 
« conseguinte abraçar-se logo francamente aquelle principio, 
« e procurar-se na sOcJedaue a altu.ra em que convem Uxar­
<I se· díl'ectamente a pl'esumpção. da capacidade eleitoral ; » 
aCI'Qseentando que l!. si isso é um problema difficil, é neces­
tt sario todaTia resolvei-o , senão de um modo perfeito , ao 
« menos dp melhor possivel, consistindo a sua incognila ém 
« fazer eleitGI'es intelligentes, e sobre tudo independentes 
« no maiO!' numero que possa seI'. "fi 

Esta: difficuldade é com etreito gl'ande, é mesmo a unica. 
Sél'ià' que confra:l eleiçãO directa allegam os seus adversatios ; 
mas além de não a ore'í'IIÍ(jsinsupel'avel, é comrnum a ambos 
os systemas; ella é tambem 11m embaraço enorme, o esco­
lho' da eleição indirecfa, em cujas qualificaçôes ex ig~m -sé 
tambem cOl1cliçõds e requisitos, que fixem a capacidade para, 
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votar-se no primeiro gl'dO eleitoral ; condições e I'eljuisitus 
ideoticos aos que é necessario estabelecer-se na eleição 
dit'ecta, embora mais elevados. A dilliculdade deve ser até 
maior n'aquella" visto que trata-se de resolver o problema 
em relação â um numero muito mais consideravel de indi­
viduos, e de individuos menos conhecidos; e tambem em re­
lação ás fortunas e posições sociaes tanto mais diffieilmente 
apreciaveis, quanto são IIlUito mais multiplicadas e de menor 
vul to no estado. 

Pode-se aeaso contestar esta vel'dade? Qual tem sido , 
e é de facto entre ÚÓS, a verdadeira origem dos maiores 
abusos e escarHlalos eleitoraes, senão as fraudes que se in­
troduzem sempre nas qualificações dos nossos votantes pri­
marios, e as fraudes e escandalos novos a que ellas se pres­
tam posteriol'mente lias mãos das mesas parochiaes? De 
onde vem principalmente, senã(i) d'ahi, todas as monstruosi­
dades e desordens de que temos sido testemunhas em nossas 
eleições, maxime depois da creação dos cil'culos ? E como 
não ha de ser assim? as mesas qualificadoras compostas de 
membros partidarios , dos principaes figurantes tIo primeiro 
grão eleitoral, incluem ou excluem das listas os cidadãos, a 
seu bel-prazer, e á feição de seu partido ou c,onveniencias. 
Os conselhos de l'eCUI'SO estão pouco mais ou menos no 
mesmo caso, e as propl'ias relações, que em ultima alçada 
couhecem delles, não são tambem in teiramente isemptas do 
mesmo peccado original ; ellas proprias são bem vezes inte­
ressadas , neste ou n'aqllelle resultado da eleição; G em taes 
circumstancias o direito do cidadão, a ser reputado activo , e 
seus récursos contra a injustiça e a parcialidade, que llt 'o 
roubam, de nada ou de muito pouco valem. 

Estas qualificações assim defeituosas e usurpadol'as vão 
para as mesas eleitoraes das parochias, contendo já em incu­
bação o lI'iumpho antecipado de um lado; e torna-se este evi­
den te, infalivel mesmo an tes da apuraçãO dos votos, si essas 
mesas, tambem partidarias, l.lSam, ou antes abusam , de sua 
sobel'ania, sem conectivo, no mesmo sentido das fraudes 
e violações alli consumadas, e raras vezes deixam ellas defa.:. 
zel-o; e d'ahi a maxima corrupta e conuptora, quem tem as 
mesas tem as eleiçiJes ! maxima inscripta indistinclament~ nas 
bandeiras de Lados os nossos partidos politicos, si pal,tidos 
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ha nesse embale mesquinho de inter:esses e paixões pessoaes. 
Como porém a parte desfavorecida, que não tem por 

si os qualificadol'es 0\1 mesas parochiaes, nem sempre se 
resigna a soffrer o garrote muda e quêda; ahi temo-la em 
campo, lançando mão dos ultimos recursos, que lhe restam, 
e forçando os seus antagonistas a emprega-los lambem; e 
ahi vem as substituições dos votantes 'por outros suppostos, 
na occasião das chamadas, e a obscUl'idade dos seus nomes 
e condições presta-se a isso maravilbosamente; abi vem a 
corrupção, a compra e venda publica, e escandalosa dos 
votos dêntro das matrizes, a introducçãO e subtracção das 
sedulas lias urnas, as reclamações, os murros, o cacete, a 
faca de ponta', o bacamarte, e por tim, em ultimo apuro, a.s 
tluplicatas de mesas e de eleições primarias, de colleglOs e 
de eleitores, de camaras clandestinas e de diplomas de de­
putados. 

Mas, quando mesmo não chegam as co usas a esse ex­
tremo, depois de alcançada pOI' qualquer dos lados pIei:. 
teantes uma victoria mais ou menos pacifica, e isenta dessas 
scenas repugnantes em que se jogam a segurança e a vida 
dos cidadãos, a moral publica e o credito das instituições 
do paiz, o que temos ainda assim por ultimo resultado da 
eleição? corpos eleitoraes, que se não téem a dependen­
cia da ignorancia, e a venalidade da miseria que os com­
pozeram, téem a cegueira do prosel.ytismo e as prisões da 
camaradagem; e depois, por intermedio delles, deputa­
ções que de ordinario, e salvas honrosas excepções, não 
se compõem dos cidadãos mais dignos e mais capazes de 
advogar na assembléa geral os interesses da nação, mas 
dos socios mais proeminentes nas immoralidades que os 
ergueram, os companheiros ou patronos mais prestimo­
sos n'aquellas f!'audes e lutas semi-barbaras, os camaradas 
emfim mais capazes de servil'em aos pequenos grupos 
ou influentes eleitoraes da sua localidade, cujas prelenções', 
ou interesses, são a cousa unica que elles realmente re­
presentam. 

A isto accresce a acção decisiva, qlie tlm tal systema 
eleitoral o governo póde exercer sobre o numero limitado 
ele eleitores de cada collegio, cujo voto desvirtuará com­
pletamente , tirando-lhes a libm'dade pela expectativa de 
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fava.rese :uí*iiiqs que lhes são sempre utilíssimos, c ao' 
par.tido qüe os -roZ I _ 

,Pode mesmo i:r nllli's' longe esse máo infllilw gover­
tJalito-; pôde ir abé f'I proprio deputado p~oveniente rI'a­
qu--elJa origem; pois que nece~sarialnente refluirá sobre 
elle. :r pi'essãO' -eX'er.cida, ou p'Ossjvel, sobre o oorpo elei­
toral ria que depende as suas futuras , i'eeleições, e que 
será sempr.e ,'oIlCO mais ou menhs composto dos mes­
mos individuos, 00 de óutros em identicas circlImstâncias ; 
e Ó' que são uma: eleição, e uma representação nacional 
Mm tà'és e]émell'tós P , 

Podel'-selba dizer que multlls dos inco-nvenien.tes e 
v.jcios\ que tem'os indic'ado, não são proprios do system:i 
adaptado p~la e0'ostituiçãO,. mas áa maneil'a: ,é dos deta­
lhes donf que o paz' em pratica a nossa lei regulamentar 
das eleições, taes sejam os abusos das mezas qualíüca­
d~ras, paroebiíle's, e conselhos! de racUl'sos; q.ue esses 
alnisús poderãó desapál'ecer" s~ as attl'ib'uições dessas mesa~ 
€lU: oOIís~lh·t1s forem coO'fel'idas a outros funccionarios ou 
Iirlbunaé'S 0110 pa'i'tidarios, a magistrados até ab$olutamente 
eXlô]uidos de' toda:g as pre'tenções e ca'llg9s' eleitoraes;, si 
tanto fór preciso. De cepto úma' magistratura indeperrden­
te, e p'Osta intett'áménte fÓl'a d'lls lutaS dos parti'dos, só 
j.nt~rllssada em faller justiça li: tod(i)'S os oidadãos) e em 
gálJ'antirJ.lltes o exer~i~i'o' do' seu votO', seria u'ma grande 
próvidéncfa: 1 poda termo à muitos d'aql1elles esoamlalos r 
e desordens,' mas nl10 a todos, nem áql1eHes qlie se pódem 
alié consider:rr COm'0' a fOllie da' mai'dr p'llTle denes e dos 
mais gráves, Estes subsistiriam selJlpre, p'Ol'que sã'O' filMs 
do propílfô systelJla ém si; subsistiriam sempre a depen­
deocla ê ,venalida:de d'ós votantes,1 e i1 sua inLervenção fic­
ti'cia: na eh~i~ão, impbrt~I1do a exclusãO' real da lDa'io'r parte 
da aklsse veI'd:rdeiramente ioteHigéote, mnralis3:da e ütil ,l 
vjst~ que ueis!! systériia: 1l.ã'(1 ~ possivel di1'3t'cu;~S'e muito 
O' clrcu]o dos ele'jtO'r~~; Hé'arlam fir'lahnente os corpos 
eleitoraes feitos por si mesmos ou pelos influentes' de 
il'ldeia,. e os deputados representá'n~es de p'eqllen0'S' g'I'UPOS 

e de' seus' chefes, e não do' voto ll'aciona:1 mais ou menos 
p\ll10 e p~tfeito, 

E de mais se essa substiiuição de mesas e' é011Selhós 
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pelo modo indicado, é tão proficua, cOIllO com efeito re.,. 
conhecemos que o é; si arranear ,as J'uncções do nOS8Q 
processo eleitoral das mãos asiagas de funccionarios PU 
corporações partidistas, para confia.:las a OU.tl'3S qJ.\e olfe., 
reçam bôas garantias, é uma medida capall de melhorar 
radicalmente a eleição indil'e.eta, de expurga-la exactamet)te 
do que ella tem de peior, e do que consti.lut: o principal 
embaraço da dire.cta; porque não ha de lieJ' logo appJi,. 
cada á c ta a qualificação de seus eleitores? Um bom 
modo de qualificação para uma não é tamb.em aprovei­
tavel para a outra, p.ois que a inferioridade ou superiorj, 
dade do CCJlSO, ou das maís qualidades, nada influe ~obre 
a natureza .do processo, e se influe é mais no sentido d.e 
facilita-lo em relação aosystema directo, como já mos­
tramos? 

Em .quanto a nossa eleição indil'ecta assentar sobr.e 
qualificações pl'ofundamente ' viciosas, como as que até 
aqui téem sido feitas, não ha razão para Itirar.-se argu .. 
mento a s.eu favor, da facilidade maior ou menor, de sua 
execução; porque nós poderiamos por nossa vez dize).' , 
qu.e com taes qualificações tambem a eleiçã,O directa po­
dia-se pôr facilmente em pratica, si nos quizessemos 're­
signar a compra-Ia pelo preça, que nos tem clIstado aquel­
la ; si bem que mesmo assim, e até com qualificações 
ainda peiol'es do que as do actual systema, nuuca a eleição 
directa teria tão tristes e perniciosas consequencias, Aban­
donada a solução do problema de uma bõa qualificação, 
quer dos votantes em uma, quer dos eleitores em outra , 
ambas são más, porém é sempre melhor aquella que, 
em todo o caso, exclue do suffragio a graDrle massa po­
pular com todas as suas fl'a4uezas e paixões, e o al'bitrio 
das influencias pessoaes e dos grupos sobre a c$lpacidade 
pFopria, r~al, e.le~al de cada cidadão, , 

A eleIçãO IOdll:ecta não passa, em ultlm.a analy&e, 
de uma ficção sem Jundamepto, ,e que não expl'ime a 
v.erdade da repl'esentação nacioD~I; d'l,I.ffi arremedo me­
ticuloso do sutfl'agio universal, ql,le não . tem aQ meQO,S 
a sua simplicidade e a sua franqueza, ten,do aJih quasi 
todos os seus vícios, e além des.tes, alguns q,ue lhe são 
privativos ; é uma falsa homenagem ao po;vo , que só serve 
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para ' COl'l'ompe-lo, e que afinal llie sahe cara e ao paiz ; 
para condemna-Ia definitivamente, basta a experiencia do­
]orosa de quasi quarenta annos de scenas desagradaveis 
e revoltantes, que eHa nos tem valido. . 

Em summa, se a eleição directa é má, porque limita 
o numero dos cidadãos, que podem tomar parte na escol H! 
dos representantes da nação e provincias, peior é a indirecta 
-que realmente o restt'inge muito mais, ,-isto que neste 
systema aqueHe direito só é de facto exercido pela se­
gunda turma de votantes, isto é, pela de eleitores, aliás 
viciados em sua ol'igem, no primeiro gráo eleitor-al, e que 
vão pOl' sua vez viciar o resultado final do segundo. Si­
milhante systema não resiste seriamente ao seguinte di­
]emma: ou a grande massa dos cidadãos deve ser con­
siderada activa e habil para eleger os membros da represen­
tação do jJaiz, e então seja chamarla a faze-lo directamente, 
,eHa tem o direito de exigi-lo; ou não pode ser assim 
consirlerada, por fa lta da necessal'ia independencia, il1s­
trucçãO, moralidade, ou quaesque.r outros requisitos de 
que depende o voto cordato e consciencioso, e então não 
deve ser lambem incumbida de escolhel' aqueHes a quem 
se haja de conferir tão importante missão; o cidadão que 
não é habil para uma cousa não o é t~mbem para a outra, 
embora o contral'io pretenda o SI'. Bel'l'iat de Saint-Prix . 
cuja opinião a este respeito depois examinaremos. 

II 

COllcluímos a nossa precedente liçãO com um di­
lemma, com o qual queriamos pl'ovar que não ha meio 
termo possivel, sem grandes inconvenien tes e absurdos, 
entre a eleiçãO directa e o suffragio universal; vcrrlade 
que nos parece, com effeito, incontestavel, e não só auto­
risada pela theoria, mas, infelizmente, demonstrada tambem 
por uma longa experiencia do nosso systema eleitoral. 

Vejamos agora o valor dos argumentos de alguns pu­
blici8tas, que pretepdem, apesar dos principios e dos factos , 
ter achado aquelle justo meio na eleiçãO indirecta mai~ 
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ou mellos aperfeiçoada, e per isso a sustenlam e procuram 
justifica-Ia , corrigindo alguns de seus defeitos , e apontando 
outros que lhes parecem iguaes ou maiores no systema 
directo. 

O SI'. Pimenta Bueno, depois de reconhecer no seu 
Direito publico brasileiro (pag. 195): que em these a elei­
ção directa é melhol' do que a indirecta , mais livre e 
isempta da corrupção dos partidos e da influencia mi ­
nisterial, e que dá em resultado eleitores e I'epresentanles 
da nação mais geuuÍnos e mais independentes , declara 
com tudo, em outra parte de sua cilada obra (pag. 197), 
que á vista da liberalidade com que a constituiçãO deixou 
á nossa lei regulamentar a faculdade de marcar o numero 
dos eleitol!es, pelo que se pode augmenla-Io, e ter-se assim 
um COI'pO eleitoral igual ao que se poderia ler na eleição 
directa , não convem que entre nús se adopte este modo 
eleitoral , li porque, accrescenta elle, sel'ia isso privar muitos 
« brazileiros do voto, que hoje teem na eleição primaria , 
" e da capacidade eleitoral muitos cidadãos Ilue ora a teem. ·' 
E d'ahi conclue, que o que é preciso entre nós , é au­
gmentar-se o numero dos eleitores. 

Como é pOI'ém, que com similhante expediente se 
removeria , primeiramente o defeito capital daquelle modo 
de eleição, consistente em chama r'-se por elle ás umas 
eleitoraes a grande massa menos qualificada da sociedade 
com todo o seu cortejo de pessimos elementos; e em se­
gundo lugar o· defeito não menos essencial , que consiste 
não em serem somente poucos os eleitores de tal systema , 
mas sobre tudo em serem elIes constituidos por um 010110, 

que desnatUl'a o seu VOlO, e que créa uma entidade elei­
toral fictícia , cuja intervenção deleteria só serve pau 
excluir de facto a intervenção real e plena ela parte mais 
rnoralisada , mais independente e mais util da sociedade 
na escolha dos representantes d.Jl nação? ' 

Essa providencia lembrada pelo Sr. Pimenta Bueno 
parece, ao contrario, que ainda mais deve aggravar os males 
que elle preteHde evital', pois que torna mais amplo o 
numero de eleitores, que pal'a esses males contribuem, 
de eleitores finalmente sabidos de uma origem viciosa , 
como já dissemos, e cujos votos o serão tambem mais 

33 
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ou menos. Mas quando mesmo assim não aconteça, e por 
esse meio se fal;:.a desapparecet' ou se attenuem alguns dos 
defeitos do systema .indirecto melhoranc1.o-se o seu eleito­
rado, não se l'emedta a outros muitos dos que lhe lemos 
attribuido, nem aos de mais pe1'l1iciosas consequencia3, 
laes como a dependenéia e venal idade dos votantes: e as 
fraudgs e tumultos do primeiro gráo eleitoral. 

De mais, para no systema de eleição illdirecta au­
gmental'-se consideraveJmente o numero dos eleitores, 
ou tanto quanto é possivel na dil'ecta, seria necessario 
diminuir-se ao mesmo tempo os riquisitos exigidos para 
ser-se votante, afim de augmentar-se tambem na devida 
proporção o numeI'O destes; porque aliás ter-se-hia em 
ultimo resultado, que os eleitores seriam pouco mais ou 
menos os votaotes primarios, e assim se inulilisaria o pt'i­
meiro gráo d~ eleição, que não teria mais razão para exis­
tir", desvirtllar-se-hia, em summa, o systema indireclo. 
Mas, por outro lado, augmentar-se por aquelle modo o nu­
mero (los votantes primarios, seria eahÍ11-se ainda mais 
pt'ofundamente no suffl'agio universal, no systema eleitoral 
tia demagogia, pel'ante o qual recuam com razão os pro­
prios sectarlOs da eleição indirecta. 

E' evidente ainda, que regeilaT-se a eleição direçta 
com o seu largo circulo de eleitores constituidos mediante 
um .processo, em que funccionariam magistrados ou corpo­
rações impal'ciaes, jllustradas, e independentes quanto fosse 
possivel, e augmenLar-se entretanto o numero dos eleitores 
deixando a sua escolha, pelo systema ind1recto, entre as 
mãos da multidão, não é pôr tim outra cousa, senão 
conferir a esta o direito de qualificar a capadidade para 
o eleitorado; é abandonar-se um meio mais 011 menos 
seguro e excellente de resolver-se o grande problema da 
formação dos corpos eleitoraes conscienciosos e indepen­
dentes, para pedir.,.sg 'a sua solução á ignorancia e ás pai­
xões pop,ulape"s, ou á CÓf11upção e máos inslinctos d'aquelles 
que as açulam e exploram. Si po.is é possivel, que no sys­
tema eleitoral indirecto 9 numero dos eleitores seja, 'como 
pretende o Sr. Pimenta Bneijo, igual ao que se pede ter 
na direoto, essa igualdade não seria senão numel'ica; os 
de um nunca igualariam aos do outro no caracler, e lias 



g~l'antias, Seja qual for O nllmero <los primeiros , gl'amle 
ou pequeno, elles ser'ão sempre filhos de um:i qualificação 
que, além de outros muitos vicios, é contl'adictoria e es­
puria, porque é feita exactamente pOl' aquelles que não 
teem a capacidade legal para sê-lo! 

E' certo, corno diz o Sr, Pimenta Bueno, que, pela 
adopção do systema directo entre nos, privar-se-hia a 
muitos cidadãos do voto primal'io que hoje teem, e a mui­
tos outros da capacidade eleItoral, .porque se 'devêra 
então exigi r melhores qualificações nos eleitores; mas o 
que importa isto? Si é exactamente na exclusão da 
grande massa dos votantes pl'imal'ios , f! na dos que não 
teem certas condições indispensaveis para serem bons 
eleitores , que consiste a van·lagem da eleição direcla ; 
si é a isso mesmo que ella visa, e o que a recommenda , 
onde eSlá o mal dessas consequencias de sua adopção 
que enxerga e pl'elende evitaI' o distincto publicisla bra­
zileil'o? e tanto menos procedente é a sua obj'Ccção, 
quanto se deve considerar, que se por um lado se restringe 
a simples capaciclalle eleitol'al no systema dil'eclo, por outro 
augmenla-se muito o numero dos eleitores de voto 1'oal 
e Berta, O que sempre vale mais do que aquella simples 
capacidade de te-lo, que além de já muito limitada em 
sua effectividade pr.atica pelo pequeno numel'O dos elei­
tores da eleiçãO indil'ecta, é ainda coudemnada perpe­
tuamente ao ostl'acismo na maiol' parte dos cidadãos le­
gai e realmente habeis pal'a o eleitorado; condemnarla á 
nullidade na maiol' parte exactamenle dos mais conscien­
ciosos e independentes, que não recebem mudos e que­
uos a senha dos partidos e de sllas influencias. Isto é 
evidente i com similhaDle systema de eleição Dão ha com 
effeito verdadeiro eleitor~do; não ha com elle na nação 
uma massa de cidadãos segura e pel1manenlemente re­
conhecida como activa, como capaz ue escolher os seus 
repre~entanles e investida desse direito i tudo é movei , 
variavel, arbitral'io em tão importante materia, 

Em taes condir;ões eleitoraes uinguem. ha , pOl' mais 
qlla-liflcado que seja, por mais evidentes e solidos q,ue se­
jam os seus merecimentos e sua POsiÇãO social, que possa 
consideral'-se eleitor nato do eu paiz , nem-garantido no 
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cxel'r.\O de seus direitos politicos-, os quaes se tornam UllJ 
joguete nas mãos dos grupos locaes e de seus coripheus. 
Si . hoje, pelas convenjencias destes, é o sell nome 
incluido em uma lista de eleitores, ámanhãa poc1erá ser ' 
excluido pelas mesmas razões, e pOI' via de regra o será 
sempre que antes da eleição não hypotheque seu voto 
a favor de candidatos, que não serão os de suas sympa­
lhias e convicções, que não serão os mais digRos do seu 
suf'fragió, mas cnja adopção é a conc1ição sine qua, o preÇO 
de sua entrlltla para o eleitorado! O corpo eleitoral conver­
te-se então em uma cousa toda de occasião, em um vel'da­
deil'o rebanho que se governa pelo caprixo e pelo espil,ito de 
concumitaucia e de pal,tido, reduzido a proporções mes­
quinhas; os homens sizudos não o procuram, nem são 
para elJe pl'ocuJ'ados j e se alguem, por excepção rarissima, 
tem o dJ:!sejo e o poder de introduzir-se nelle, ou por 
um acaso alli o contemplam, de que servirá o seu voto 
isolado no meio do da chapa batida da grey compromet­
lida :lIlticipadameute a votar em um sentido imposto , 
senão para expo-Io á irrisão e a seI' proscripto nas futuras 
organisações das listas eleitoraes da sua localidade? 

Que valor ou significação tem o direito político dos 
cidadãos em um paiz, onde o corpo eleitoral, oq~am im­
portantis1iiimo desse dil'eito , não é formado por suas pro· 
prias qualidades , nem pela lei que as declara sufficientes, 
c que as tem POI' unicas e reaes bases da escolha da 
representação nacional? Sob o dominio de similhante 01'­
clem de cousas os melhores cidadãos teem a consciencia 
desconsoladôra de sua annuilação politica , e descreem dãs 
leis e das instituições sociaes, que autorisão e sanccionam 
pela sua impotencia con tl'a as manobras de influencias 
pessoaes mais podel'osas do que . ellas, e que a seu pesaI' 
lhes roubam facilmente a mais preciosa das prerogativas 
(lo cidadão d'uma nação verdadeiramente livre, e gover­
nada pelo regimen ' representativo. Pode-se com effeito 
dizer affoitamente, que esta forma de govemo não tem 
ex.istencia real, senão n'aquelles paizes em que cada ci­
dadão que tem cerlOs requisitos, e certa posiçãO social, 
que lhe dão a capacidade eleitoral, tem ao mesmo tempo 
;l certeza de que em quanto as possuir será eleitor, que 
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ningllem o pode arbitral'iamente excluil' tIa eleição, sejam 
qllaes forem suas opiniões ou sympaLbias, e que seu V(}t(} 
só depende de sua vontade e de sua consciencia. 

Para o que servem muito as eleições indirectas é para 
dar sempre o triumpho eleitoral exclusivo a um lado- po­
litico, ou tal intitulado, áqueJle que predomine, seja porque 
meios forem, em cada um dos pontos do estado, e que 
ahi disponha das boas graças ou dos recursos do governo 
que estiver de cima; e consequentemente para manda­
rem ás nossas camaras legislativas maiorias, que não sã(} 
senão o seu reflexo; maiol'ias tão compactas como con­
descendentes e prompLas em divinisar os erros ou abusos 
do poder. Não nos dirigimos em particular a governo 
algum passado, ou presente, nem é nossa inteução ac­
cusar o nosso ou as nossas camaras, que acatamos, e cujos 
actos nos não compele apreciar neste lugal'. Nem a culpa 
de similhantes resultados é daquelle ou destas, é do syste­
ma; nós não fazemos mais do que assignalar, com a verdade 
ljlle nos impõe o magisterio, as suas tristes. mas infali-

" , 
VClS consequtlnclUs. 

Não é só nossa a crença na superioridade da eleição 
direcla sobre a indirecta; estamos mesmo convencido de 
que ella se acha hoje mais ou menos enraizada no es­
pirito de todos os homens pensadores e sensatos do impe­
rio, e alguns OOS 1I0SS0S mais distinctos estadistas a teem 
já proclamado altamente no proprio recinto do parlamento 
brazileiro. Debalde entendem alguns individuas de libe­
ralismo suspeito ou degenel'ado: que combatendo a sua 
adopção defendem a verdadeira causa do povo, quando 
realmente só sustentam a do despotismo, ou da anal'chia 
que é cem vezes peior. Quanto a nós, que veneramos 
o Pl'incipio da auloridad.e sem renunciarmos as liberdades 
publicas, que com elle' se ligam em união intima, que­
remos a eleição dil'ecta, porque ella purifica e garante 
de uma maneira solida a acção d'quelle e o exercício 
pratico destas. 

Depoís do que lemos dito porleriamos talvez dispen­
sar-llOS de responder a algumas ponderações que faz o 
Sr. Berria t de Sain t-Pri x na sua obl':I - lJireito cmLstitu­
cional (mncez-(pag. 371) em sentido f"vol'avel á elei-
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c~o indil'ecla, que elle julga melhor , ao menos nos pai­
ze$ I,ouca esclarecidos; entretanto aqui as reprodllzil'emos 
para darmos-lhe resposta em tel'mos mui(o hreves i pois 
a sua refutação mais cabal e plena está já implicitamente 
contida em toda a nossa al'gumeulação anterior contra o 
sysLema eleitoral em questão. 

Diz este publicista C! que aquelles (os votantes pri ­
" marios ), que não são assás instruidos para apreciarem 
" as qualidl,ldes necess31'ias a nm bom legisladol': tod avia 
,r estão sempre no caso de escolherem na sna munici­
({ palidade ou dlstricto alguns eleitores capazes i que lIesse 
cc systema a apreciação das candidaturas é mai\fac il , por­
eI que os eleitores secundarios, pouco numerosos , podem 
« mais facilmente reunir-se e commllnicar-se com os 
« ~andidatos i e finalmente que elle é mais com modo pelo 
" lado de sua applicação pratica.» A isto responderemos 
primeiramenle: que dado mesmo que a maiol' parte dos 
votan les pri mal'ius lenham o suflicieo te cri te rio para co­
nhecel'em e escolherem os que podem sei' bons eleitores 
na sua localidade, isso não hasta ; porque não sana as 
fraudes sempre possiv.eis nas qualificações do gl'ande nu­
mero,. l1em dá aos votantes a mal'-3lidade·e independencia , 
que entreLanto lhes· sel'iam ainda mais necessarias do qlJe 
o simples senso c@mmum, para colloca·los acima da 
corrupção e da cabala. Sem todas essas qua,lidades e mais 
algumas, quasi impossiveis oa multidão: os votantes pri­
marias continuarião a ser o instrumento vicioso e tumul­
tuario da fOI'mação. de corpos eJeitoraes sem valor e sem 
verdade repl'esentativa i um espantalho incompativel com 
a existencia do verdadeil'o eleiLorado, e o pl'imeil'o degl'áo 
apenas para a eleyação indevida e falsa de alguns individuos 
aos hancos da representaçã o do paiz. Em segundo luga r 
que es&a faciliclade de apreciação (le candidaturas , a que 
allude o Sr. Beniat, é uma chimér'a no systema indil'ecto 
em que os eleitores são filhos de uma cabala prévia, 
e sahem das urnas eleitoraes primarias com seu voLO já 
adjudicado á eleição de deputados , bons ou mãos, e (Jue 
muitos delles não conhecem senão pela bocca do chefe: 
ou chefes da aldeia, que os fez , e que os desfal,á para 
o futu\'o , como lhes apl'ouvel' ; e !]l lC a circumsl.3 ncia do 
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pequeno .numero desses eleitores em vez de poder seI', 
em caso algum, invocada , como um argumento a favor 
da bondade relativa do systema que regeitamos, ou de 
qnalquel' de suas partes , pelo contrario é, como já vimos, 
um dos seus principaes defeitos, e o que mais contribue 
lIara a dependencia e falseação de seu voto, Em terceiro 
lugar finalmente: que não se pode considerar mais com­
moda a applicação de um modo de eleição, que tem 
por caracteristicos essenciaes a corrupção e a desordem, 
e que, quando mesmo assim não fosse, o ponto preju­
dicai na questão, de saber-se qual d'aquelles dous syste­
mas se deve preferir, não é o da maior ou menor com­
modidade de sua execução, mas o das suas vantagens 
reaes, e de seus resultados finaes; e neste terreno cre­
mos haver demom,t;'ado, que o systema da eleição indi­
recta não resiste á comparação com o outro. 

Não somos d'aquelles que pensam, que a eleição indi­
recta é a causa unica de todos os nossos males passados e 
presentes, ou mesmo dos mais gl'aves, ou que pelo systema 
<lil'ecto as nossas eleições se tornariam vestaes) e todos os 
nossos representantes da nação, Catões; e que por elle se 
realisaria emfim entre nós o reinado de Saturno. Não .; mas 
en tendemos, em todo o caso, que granrJe numero desses 
males , e muitos gravissimos, provém com effeito dessa ori­
gem, e que, removida ella, pelo menos seriam elles remo­
vidos, e cOJlseguiriamos assim melhorar uma das nossas 
mais importantes instituições, ao menos quanto isto é com­
pativel com a imperfeição de todas as obras humanas. 

É por esta razão , que respeitando embora, quanto nos 
c·nmpre e a todos, a disposiçãO da nossa constituiçãO, que 
consagra o modo eleitoral indirecto, fazemos votos sinceros 
para que elle seja substituido pela adopção do systemadi­
rccto ; e temos a este respeito inteira fé no futuro, e no 
progt esso de nossas luzes e experiencia. 

Du. JOÃo SILVEIRA DE SOUZA. 



TRABALHO 
DO 

Ex. mo Sr. General José Ignacio de Abreu e Lima . 

..... 



Tendo-me pedido o 11 I. mo Sr. Dr. Antonio Herculano 

de Souza Bandeira que lhe confiasse, para serem impressos, 
algulls apontamento~, que eu havia escripto, a pedido de 
um amigo nosso, ácerca da Eleição directa, não tive a me­

nor duvida de o/l'erecer de novo ao dito Sr. DI'. Herculano 
os mesmos apontamentos, para que os possa publicar, se 
assim julgar conveniente. 

Digo apontamentos, porque não tive em mira escrevel' 
uma dissertação sobre a materia, nem mesmo um artigo; 
visto que não foi isto o que me pediram. Fiz apenas alguns 
apontamentos ou lembl'anças para excitar a memoria do nos­

so amigo. 

Hoje não tenho tempo 'nem saude para mais; por tanto 

la vai como sahiu da primeira pennada. 

J. L DE ABREU E LnIÁ. 



REFORMA ELEITOR.~L . 
..... 

ELEIÇÃO DIRECTA. 

--
I 

o que é a Llal,:ão :' é o complexo de toda a pópulação , 
que occupa um lelTitol'lo dado c independellte, vivendo 
sob o influxo de suas propl'ias leis. A nação , pois, não é 
somente a população , mas tambem O tel'l'itorio, que ella 
occupa. 

Quando se diz- a soberania da nação- entende-se 
não só o direito de fazer as suas leis, como a independen­
cia, dentro do seu tefl'itorio, de outra qualquer nação; e li. 
gada tão somente pOI' actos voluntal'ios que se chamam tra­
tados, e que constituem o direito publico universal entre as 
nações civilisadas. 

O que é o povo? a accepção desta palavra é mais 
restncta; porque o povo é tão somente' a pal'te da nação, 
que se occupa) assim da confecção das leis e dos cargos da 
governança, como lambem de defendeI' os seus direitos e 
territorio; é a parte que pensa, que quer, e que obra; é a 
parte intelligente e aetiva. 

Esta definição exclue a distincção do - Senal-us Po­
pulusque Romanus - da aristocracia cqueslre da republica 
romana i distincção Tepellida pelas institlli~õf's mod 'rnas . 
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o que era o povo entre os antigos? a plebe, a classe não 
privilegiada. E na idade média? os servos, os bUl'gue­
zes. Modernamente nenhuma dessas accepções tem ca­
bimenlo. 

Quando se diz- governo do povo pelo proprio povo­
sei! g01Jernment- exclue-se da palavra povo, não so as mu­
lheres e escl'avos, como os menores até a emancipac;ão. As­
sim é que na verdadeira intelligencia, a palavra - povo­
nos paizes regidos pelo systema representativo, quer dizer 
-eleitores e elegiveis- sem exceptual' o proprio imperador, 
que tamhem é o eleito do povo, 

O povo não é uma classe, porque abrange todas as 
classes e geral'chias ; e como essas classes e gerarchias teem 
todas uma razão de ser, a funcção de eleitor necessita rle 
condic;ões como outra qualquer funcyão. E se para ser cle­
rigo se necessita de tirocinio e de um titulo; o mesmo para 
medico, para magistrado, p:lfa negociante; emfim até mes­
mo para o exercicio de qualquer arte 011 officio ; qual deverá 
ser pois a condiçãO exigida para ser eleitor? O senso pratico 
tão somenle, e uma completa indeptóndencia. Para ambas 
estas cousas se rl::quel' a idade de 25 aUflos, que é a da 
verdadeira elegitima emancipação politica. 

Eis-ahi a lazão por qne exigimos a idade de 25. annos 
completos, sem excepção, para adquerir a qualidade de elei­
tor; porque não admltlimos as condições de casado, offi­
cial militar, bacharel ou clerigo ordenado in sacris, para ha­
bilitaI' o deitor na idade de 21 anuos tão somellte. Não 
admittimos semelhantes excepções, pOI'que aqnelle que não 
tiver madureza e experiencia Pl'úpria aos 21 anllos, não Ih'as 
dará por certo o casamento , nem uma patente, nem llma car-
ta, e muito menos uma imposiçiio de mãos. , 

Dizem que a constitui-ção faz excepc;ões á idade de 25 
annos-para o votante e para o elegivel nas condições acima 
mencionadas; e que sendo artigo constitucional , não pode 
ser alterado por uma lei ordinaria . 

Negamos que o artigo: a respeito da idade requerida 
para votante ou para eleitor, seja constitucional : tanto que 
ja foi questão debatida em 1840 ácerca da idade do Im­
peradol'; e a assembléa geral julgou que a podia ai terar, de­
cla'rando o Imperador maiol' aos 14 annos , qu·ando a cons-
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tituiÇãO exige a idade de 18 annos completos para a maiori­
dade do mesmo Imperador. 

Ora, quem pode o mais, pode o menos; e se a assem­
bléa geral em 1840 julgou que podia, sem reforma do art. 
121 da constituição, alterar a idade requerida para a maiori­
dade do Imperador , a quem aliás são commellidas as mais 
importantes funcções do governo do paiz j muito mais pode 
restringir, não a idade requerida para ser votan te ou elei­
tor' que é a marcada Justamente aos 25 annos, mas tão so­
mente as excepções, que estabeleceu o § t,0 do art. 92 da 
mesma constituição , 

Pode porém dizer-se, que se uma lei ordinaria pode re­
vogar ou alterar os artigos. que não são conslilucionaes. e 
admiUimos que o que estabelece a idade do VOlante não o 
é j neste caso ja se acha alterado pela lei de 31 de Outubro 
de 1831, que deu por terminada a menoridade aos 21 annos 
completos; e habilitados para todos os actos da vida civil 
os que aUingirem essa idade. 

li. este argumento respondemos, que a citada lei de 3t 
de Outubro trala tão somente da emancipação civil, emquan­
to que a constituição trata da emancipação politica. Ora, 
a emancipação civil habilita para tratar dos in teresses indi\'i­
duaes, ao passo que a emancipação pol.itica babilita pal'a lra­
tar dos interesses de todos ou da sociedade. Ha por tanto 
grande differença entre uma e outra emancipação; e só uma 
lei especial, tratando da emancipação politlca, pode allerar 
ou revogar as excepções que contém o § 1.° do art. 92 da 
consti tuiçãO. 

Dizem alguns, que esta alteração il'ia oirender direitos 
adquiridos, e esbulhar do direito de votar e de ser votado 
um cerlo numero de pessoas, que antes o faziam em virlu­
de do artigo regulamentar', que desejamos ver alterado. 

Em primeiro lugar não ha tal dit'eito de votar Ilem de 
ser votado; é UIJ! deveI', que o paclo fundamental impõe 
aos mais capazes pela sua independencia e pelo seu bom sen­
so, para escolher aquelles que devem ,fazel' as leis, e ad mi­
nistrar o municipio. Onde está poiso direito de ser eleitor, 
juiz de paz, deputado ou senador? 

E' a sociedade quem pode estabelecer, não só as quali­
dades , que se requerem llara votar, como para ser votado' 
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e se a experiencia mosll'a, por um celto numl!I'O de annos , e 
por factos repetidos, que essas qualidades devem ser amplia­
das ou restringidas, ella o pode fazer em seu direito e inte­
resse, pOI' meio do corpo legislativo, que representa a sua 
vontade suprema, 

Tanto é considerado um dever o acto de votar, e lIão 
um direito como se diz, que as nossas leis regulamentares 
âéerca de eleições estabelecem uma pena ( multa de 10/000 
réis) pal'a todo aquelle que não for votar nas eleições das 
camaras municipaes, que sejulgam as mais importantes, por 
isso mesmo que se I'eslringem ao municipio onde o cidadão 
acli\'o de"e tornai' parte mais efficaz, vis'lO que neJle tem o 
seu domicilio. Do mesmo modo é multado o eleitor, que 
sem causa justificada falta á renniã'"o do collesio eleitoral , 
a que pel'teoée. 

E' portanto claro, como a luz meridiana, que não exis­
te lal direito de volal' nem de ser volado ; é um encargo como 
outro qualquer, é um onus social, e nada mais. 

Finalmente, adoptamos a I'egl'a da constituição, isto é, 
2l) annos de idade requet:ida pal'a votar; e apenas pedimos 
uma alteração nas excepções; fundados no principio de que 
só a idade pode dar senso pratico pela, expel'iencia, e 
não acciderifes casuaes , como uma patente ou um casa­
mento., etc. 

ll . 

o que é a eleição actuah'nente entre nós ? E' urna or­
gia tremenda, é uma bacbanal , que mette medo 6 causa 
asco . Ahi estão as matanças de Sao José dos Pinbaes 110 

Paraná, da Cachoeira e de San Luiz no Rio Grande do Sul, do 
Sobral e da Telha no Ceará, de Aguas Bellas em Pel'nambu~ 
co; sem contar com outras mais antigas em Santo Antão , 
no Assu, etc.; e ultimamente em Minas, San Paulo, Bahia : 
Piauhy, etc., etc., pam justificarem o que aqui dizemos. 

A qualificação aClualmentê é sempre um acto de frau­
de e de torpesa. As meSdS pal'Ochiaes são outras tantas 
mentiras da pureza elbitoral ; e pal'a mais escal'lleo e il'risão 
ellas mesmas se procl,unam S/)bCI'trnati . 
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o que se pode esperar de urna mesa composta de cin­
co individuas, todos elles candidatos ou aspiraIltes aos lu­
gares de juizes de paz, ou de eleitores ? O que não fará o 
juiz de paz, presidente ela mesa, pela sua reeieição ? Entre­
lanto essa mesa parcial, juiz e parte ao mesmo tempo, e 
interessada 110 processo eleitoral, proclama-se soberana em 
liame das baro.netas e por auto l:idad~ d~ governo! ! ! . . 

Bem se ve que a actual eleição Illdu'ccta, pela maneira 
com que ella é executada, com as taes qualificações frau ­
dulentas, com as mesas parciaes e sobel'3nas, com a violell­
cia exercida sempre pela fOI'ça armada a titulo de ordem e 
de segunmça publica , é não so uma irrisãO, como um e!;­
canda.lo, que depõe contra a mOl'alidade do govemo e do 
propl'lo palz. 

De uma causa estamos nós persuadidos, e é que , ainda 
quando S6 façam reformas sobre refol'mas: o mal contilluará , 
e os abusos se mu'ltiplical'ão, conserwando-se a eleição indi­
recta, 'como actualmente, São infinitos os vicias de simi­
lhante forma de eleição, hoje aboliria quasi paI' toda a parte. 

A eleiçdo indil'ecta, e quasi IlI1ivel'sal, como se faz 110 

Brazi l, tem muitos inconvenientes, e 11m delles é o de dar 
lugar aos chamados invisiveis ou phospltoros,. porque oa ge ­
neralidade do nosso povo é quasi impossível 'conhecer-se , 
não digo a maiol'ia , mas uma terça parte em cada freguezia . 
D'ahi a confusão de llOlnes e de pessoas , d'abi as substitui ­
ções fl'aurlulentas ; d'ahi os abusos introduzidos de pessoas, 
que não el(·istem: ou de 1I0mes Lrocados 011 alterados , etc . 
Ql1sl 'o meio de evitar todos esses abusos e escandalos ? O 
Utuico é a eleição di1'ecta censitaria ou paI' classes e catego­
f1ias, como vamos estabelecer, 

A eleição directa, como indicamos, traz a vantagem 
de um maiol' numero de eleitores, e de eleitores taes, que 
anullem toda a cabala, visto que não podem sei' comprados 
nem aliciados pelos candidatos , nem .por seus patronos ; ao 
passo que da-se actualmente o ~scandalo -de , nas fr~guezias 
~o mato, em algumas das qnaes oba talvez para mais de cem 
-proprietal'ios, apenas se notam de trin.la a quarenta eleitores; 
e entre elles nem dez proprietal'íos. Os outros elei-tore,s se 
compõem do mestre de assucar, do purgador, do lav-radQr. 0U 

do carglleil10 do senhqr do engenho, que fa~ a eleiçãO , como 
35 
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succede em quasi todasas freguezias do interior da provincia. 
Que a eleição direcla é a mais racional, é isto de evi­

dencia palmar; mas como , e de que maneira? Será pelo 
suffragio universal? Semelhante modo de votar nunca foi 
admillido senão nas republicas gregas , e nos comicios por 
tribus da republica romana; e ainda nos tempos modernos 
somente nas grande!: revoluções, oll em tempos muito agita­
dos; quando toda a massa da população está possuida de uma 
so idéa , ou dominada por um sentimento geral , como o pres­
tigio de um grande nome, on a independencia e a honra na­
cional em peI'igo , etc. Fóra disso o voto universal tem 
sempI'e acarretado funestas consequencias, tanto na Grecia 
como em Roma. tanto na França revolucionaria, como nas 
republicas ameI" ~anas. 

Certamente que foi de Roma e da Grecia d'onde se im­
portou o voto univel'sal; mas o exemplo foi mallrazido. O 
que 'eram os comicios gregos ou romanos? Era o povo reu­
nido pOl' centurias, lribus ou curias para delibHral' ou votar 
ácerca dos negocios, que lhe eram comméttidos; mas sabe-se 
tIne tanto em Roma como nas republicas gregas, era o povo 
da cidade : que se reunia e votava; tanto que no momento , 
em que os habitantes do campo foram chamados aos comicios 
da cidade, a desordem se introduziu nessas assembléas nu­
merosas, e a anarchia foi o seu I'esultado . 

Que termo de comparação teem hoje as grandes nações 
modernas com as cidades de Roma 011 de Athenas? Sabe-se 
\)u~ alli somente falIavam os oradores - seniores - o povo 
votava symbolicamente. E' por isto que Barthelemy poz 11a 
bocca do Seita Anacharsis a seguinte anecdota-Perguntado 
o que mais havia admirado em Athenas, respondeu que, o 
que mais impressão lhe havia causado era nos comicios po­
pulares di!:cutirem os sabios, mas somente vota'rem os igno­
rantes. Dest'arte nenhuma affinidade podem ter · as de­
mocracias turbulentas da antiguidade com os governos re-
presentativos da nossa época. • 

Pode tambem dizel'-se, que a votação directa na Ingla­
terra é quasi universal- é vel'dade até certo ponto; sem em­
bargo de 'lue alli se exige um censo mais ou menos elevado, 
segundo a localidade, Em algnmas partes porém é elle tão 
dimi.nuto , que quasi não exclue senão os pobres de pal'oohia. 
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E' um inconveniente reconhecido hoje i e pal'a atlellual·o é 
que se exige o escrutiuio ~ecl'eLo, como em alguns Eslados 
da União americana. 

Não é pois a parte má e viciosa das legislações es­
tranhas, c que causa se rios I'eceios nos oútros paizes , que 
devemos aproveitar i pelo , contrarie para n6s só deveria 
servir de exemplo para evitarmos os soffrimentos alheios. 

O voto universal em França actualmente não é o de 1818, 
que Lamartine tào sabiamente combateu. O censo, e de 
mais a mais a residencia prolongada para adquirir a capaci­
dade de votar, inutilisam o que parece orna generalidade. Ho­
je o voto na França é tão limilado C()mo antes do systema 
censitario de Luiz Filippe. 

Temos fallado da eleição direcla e da indirecla; cumpre 
agora fazermos applicaçào ao Bl'azil. Ja se sabe que prefe­
rimos a eleição direcla, e que repellimos o voto universal 
uesse systema de eleição; logo adrnillimos tambem o voto 
por meio de um ceuso qualquer ou de uma qualificação geral , 
islo é, que o eleitor ou volante seja tal pela lei; tão somente 
pela lei. Enll'etanto for~"a é confessa-lo: nenhum paiz está 
menos habilitado para essa alteração do que o Brazil : 

i , 0 PorlJue não temos ceuso de nenhuma especie, 
lIem como capitação , nem como al'l'olamento ; 

2,° Porque não lemos coulribllição directa senão a 
predial , que pelo seu pI'oprio nome (decima urbana) exclue 
a propriedade furai . A unica contl'ibuição , pessoal, que 
temos , é a taxa dos escJ'avos , tambem nas cidades tão so ­
mente. I E o campo? e a propriedade que mais avulta , e a 
que mais produz, a fUl'al? ~omenle contribuições illdirectas, 
que rccahem sobrt:-o producto , e não sobre a propriedade, 
que recahcm sobre o trabalho, e não sobre a pessoa. 

IH 

Ha porém quem pense, como alguem insinuou , que na 
falLa de uma contl'ibuiçào directa , podia servil' como ceuso 
a paternidade, quér natural, quér civil ou espirilual - na ­
tural os casados, espiritual os clIl'as d'alma , e civil os mestres 
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e professores, officiae s III il i lares em c.ommanc!o , os chefes das 
repartições publicas, ele grand es casas de commerc,io , etc. ; 
como exercendo uma especie tle paternidade sobre os seus 
subdito$ ou sllhordinados. Este methodo tem muitos in­
convenientes pela difficuldadc de uma exacta qualificação; e 
entre nós, além de inexeq'livel , é absurdo por contrario á 
razão pratica. 

No Brazil a classe. que mais se casa, é justamente a 
prolet3l'ia e miseravel , como um meio rle escapar do recru ­
tamento forçado i assim é que iriamos entregar o rlever mais 
sagrado e imporlante da sociedade a aquelles que mais re­
clamam a vigilancia da mesma sociedade. 

A maior parte rio clero seria excluida de volar, porque 
nem todos são curas d'alma ; assim como os officiaes milita­
res. pOl'qU6 a maioria não tem commando superior i e a classe 
de mestres ou pI'ofessor8s é lão pequena , que nas fl'eguezias 
do mato ha apenas o mestre da escola, se é que existe escola. 

Tambem querem alguns , que se estabeleça uma contri­
buiçãO predial para a propriedade I'ural, subsliluindn a con­
tribuiçãO indirecta sobre o prodllcto Oll sobre o trabalho, 
Es te systema peccaria por mais de uma razão: 

'I. · Porser odioso qualquer imposto novo , ainda quando 
seja em substituição de outro existente. Ainda mais um 
tributo? dirão todos ! . ao passo que é principio geralmente 
admittido, que vale mais um imposto conhecido e hahituado, 
ainda que pesado , que outl'O novo (que sempre assusta pela 
inva~;iio do fisco) posto que sUllve i 

2." POI'que , para uma contribuiçãO predial rural se 
necessita an,tes de tudo ue um cadas'tro - onde o lemos 
nós? Que é. feito até hoje da lei das tel'l'as, qual o seu re­
sultado, apesar de milhões gastos com esse fim ? Como 
obteriamos um cadastro , se ;ão'podemos obter um simples 
recenseamento? Ignora acaso alguem no Brazil o que acon­
teceu com a chamada lei do censo? 

3.· Sabe-se , que o cadastro comprehende não só o 
arrolamento ou assento dos predios, como seus valores. 
Se não podemos ainda obter o simples arrolamento, como 
obteriamos seus valores, em um pa iz tão extenso como o 
Brazil, composto de terras beneficiadas e pOI' beneficiar, de 
tãe distinctas prorlucções: e de limites incommensuraveig? 
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. Vamos á lei portligueza, qlle se está puhlicando no 
Diario de Pe1''l/.ambuco. Antes oe tudo cumpre nolal' a ne­
nhuma applicação, que ella pode ter na sua generalidade ao 
BraziL Os coücelhos portuguezes não são os nossos mu­
mClplOs; nem a magislrallll'a civil c judiciaria de lá tem si­
milbança com a nossa; nem a circumscripção territorial por­
tugueza, por pequena, tem comparação com a nossa exten­
sissima, e longinqua, elc. 

Em Portugal ha uma espcci~ oc ccnsQ, e outl'a de ca­
dastro, que nós não lemos. A propriedade alli é tocla cOllhe­
cida; a nossa está por conhecer, Temos mais posseiros do 
que propl'ielarios, mais usufl'ucllll'arios que de dominio di­
fecto; sem embargo de que temos muito poucos emphyteu­
tas- eram poucos os territorios vinculados entl'e nós , e es­
tes mesmos tem desapparecido. 

Dissemos que tinhamos mais posseiros que pl'oprieta­
rios, porque, além das sesmarias e das posses recúnhecidas 
ou revalidadas pela lei 601 de 18 de Setembro de 1850, tudo 
mais no Brazil é considerado como devoluto, sem embargo 
de estai' grande parte occupada. Como pois fazer um ca­
dastro sem a base, que estabelece a citada lei de 18 de Se­
tembl'o de 1850? Jase vê que nem em dez annos d'aqui te­
riamos um assento ou anolamento da propriedade rural, e 
muito menos do seu valor. Entretanto que a questão é de 
presente, quando muito para 1864. 

Não sei se seria bom , que adoptassemos um projecto da 
camara dos pares em Portugal (transcripto no Jornal do 
Commercio de Lisboa 00 1. 0 oe Junho do corrente anHO de 
1861) crealldo I'egistros prediaes, onde se faça por matricula 
e avel'bamentos uma resumida descripção dos predios, com 
todas as declarações de domínio, posse, direitos, ou encal'gos 
prediaes, etc. E pOI'ém, se ainda não foi possivel alcançar o 
fim da lei de 18 de Setembl'o de 1850, que foi tão som~nte o 
registro ou matricula das terras possuidas, como consegui­
riamos ludo o mais quanto exige o citado projecto por­
tuguez ? 

Baldos de todos os meios, que naturalmente conduzem 
a uma apreciaçãO da prop,'ierlade, da riqueza, e da capaci­
dade individual, para a qualificação do votante em uma 
eleiçãO dil'ecta , só temos de recorrer a uma qualificação por 
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classes ou categorias sociaes em todos os ramos da publica 
administração, ou da vida social. Neste caso teriamos de 
fazer uma lei casui8tica, I peior de todas as leis, porque é a 
mais lacil de abusar. Todavia não vemos outro remedio. 

CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA A QUALIFICAÇÃO DE VOTANTES 

NO SY~TE~IA DA ELEIÇÃO DIRECTA. 

LI Ninguem poderá votar, nem sei' votado, sem ter 2õ 
annos completos de idade, seja qual fÔI' a sua condição. (Ja 
justificamos esta condição, que nos pal'ece essencial.) 

2. 1 Todos os bachareis e doutores das nossas escolas , 
ou estrangeiras, legalmente habilitados, são aptos para vo­
tarem, assim como 

3. a Todos os presbyteros .seculares. 
4. 1 Todos os officiaes de patente do exercito e armada, 

quér activos quér reformados. 
5.1 Todos os negociantes matriculados; seus guarda­

livros e primeiros caixeiros; cujas nomeações fôrem devida­
mente registradas seis mezes antes da eleição. 

6.' Todo o proprietario de um bem de raiz livre e des­
embaraçado no valor de dez contos de réis nas graudes ca­
pitaes; e de ciuco contos nas oull'as cidades, villas, ou no 
campo, e d'ahi para cima. 

7.· Todo aquelle 'que LÍver em fundos publicos (divida 
publica ou bancos autorisados velo governo) um capital de 
dez coutos de réis, e d'ahi para cima. 

"8." Todo o mestre de officio com tenda aherla por sua 
conta, competentemente registrada na camara municipal 
com antecedencia (\e seis meles. 

9.· Todo o negociante de gl'osso trato, posto que não 
seja matriculado, mas que maneje um capital de vinte contos 
de réis, e d'ahi para cima. ' 

10. 8 'Todo aquelle que exercer uma profissão scientifica 
ou artistica, posto que não tenha diploma, mas autorisado 
legalmente para seu exercicio, como botical'ios, dl'oguistas , 
architectos, agrimensores, ou engenheiros civis, etc. 

11. a Todo O empl'egado publico, que tenha ue oi'dena­
do 800#000 réis, e d'ahi para cima; 'assim como lodo aqlielle 
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que recebei' do lhesollro publico (geral ou provincial) igual 
quantia a titulo de pensão, aposentadoria, jubilação ou re­
forma ... 

12. 3 Os administradores OH gerentes das grandes fabri­
cas e officinas ; e finalmente todo aquelle que exercer uma 
industria u lil por sua conta, sem dependencia de outrem: etc. 

Eis-ahi as categorias, que 1I0S lembram por ora; ou­
tras ha, que não devem ser desprezadas, como as dos escri­
vães, tabelliães, solicitadores, corretores, leiloeiros, etc., 
etc . ; mas que augmentariam ainda mais os casos, tornando 
a lei não só casuistica, como até escolastica. 

Todavia, entre o estado miseravel, a que o paiz está re­
duzido pelo actual syslema de eleição; easdifficuldades que 
possam apparecer para uma nova reforma eleitoral, preferi­
mos correr o risco de mil embaraços supervenientes a vege­
tar nesse lodaçal, em que hemos chafurdado até agora. 

IV 

O que acabamos de dizer é apenas uma lembl'ança 
para quem lJuizer elaborar um projecto nesse sentido, sem 
darmos a idéa -como unica, ou como a melhor; tanto que 
nós mesmos temos apprehensões ácerca de algumas dessas 
categorias, que ahi deixamos lemhradas. 

Até a 5.· categoria não haverá muito de que abusar, 
mas a 6,·, por exemplo, offerece já muitas difliculdades; 
e sobre tuflo dá lugar a abusos, principalmente no interior 
do paiz. A 7." e 8." pouco offerecem de duvida; mas 
a 9.· e a f O.· podem dar lugar a abusos, e até a escandaloso 

• Pode objectar-se, que eSlahelecendo a constituição um censo 
para ser eleitor; isto é, a renda liquida de 2006000 réis, que a lei de 
19 de Agosto declarou em prata, seria contra a constitUIção alterar 
essa base. Em primeiro lugar c1lmpre explicar o que é renda liqu.ida! 
Pois bem, dentro dessa phrase de renda liquida, depois de explicada, 
cabe tudo isto quanto aqui digo . . 

O que é renda liquida? quem a definiu, como se deve entender? 
Explique-se bem o negocio, e juro que se pode elevar o censo ainda á 
maior fTuantia sem offen5'a da constitujção. . ' 
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À H," é COlTellte c facil de verificar i mas a 12 ,· dá 
pallno para mangas, e ahi pode exercei' o espil'ito de 
parcialidade todos os seus máos illstinctos, 

Emlim, seria muito facil qualificai' os bachal'eis, dou­
tores, presbyteros, olliciaes milital'es, negociantes matri­
culados, empregados publicos, etc,; porque tudo isto 
depende de titulos 011 docnmentos faceis de verificar; 
mas, para as outras categúrias só uma qualificação es­
pecial. E quem serão os ql1alificadol'es ? Eis-ahi 0-

bus..:illis- Venha quem viel" não será melhol' que as 
juntas actuaes eivadas uo espil'ito de parcialidaue. 

'Vamos pois formal' as novas juntas de qualificação 
como Deus nos aiudar; e como a lei pOI'tugtleza, come­
çaremos pelos maiores proprietarios. 

Pois bem, quaes são entre nós os maiores }Jr'oprie­
tarios, se não temos cadastro? Proprietarios a esmo! 
ahi tendes os zelos e os ciumes, abi tendes o al'bitrio, 
e por consequencia o abuso; pOI'que, quem escolhe ou 
qualifica? A camara municipal! mas,. que camara? aqui 
nesta cidade, POI' exemplo, sel'á a camara do Recife ou 
a de San Lourenço da Mata? Pois bem, ha vinte annos 
é n freguezia de San Lourenço da Mata, que faz a mu­
nicipalidade do Recife! ! ! 

Emfim são nesta cidade os dez proprietal\ios, que pa­
gam maiol' decima-vá feito. Estes se I'eunem, e ele­
gem uma junta de quatro ou cinc() mem'bros entre os 
proprietll,rios, presidida pelo juiz de direito da L a val'a, 
ou da 2,· como substituto; e esta junta fará na munici­
palidade a qualificaçãO, pedindo os documentos a todas 
as reparti~ões; as .quaes com antecipaçãO devem preparar 
as listas de todos quantos empregados ou dependentes, 
ou que recebam dinheiros, e se achem nas cil'cumstancias, 
que a lei exige para serem votantes, 

Muito bem, digo eu~ para as quatro úeguezias da cidade! 
Mas, vamos ao campo -quem fOl'mará a primeira junta? 
O parocho; nem he possivel, tratando-se de um recen­
seameMo, excluir o parocho; e, mais quem? O subde­
leg.ado !! Deus de misericordia! que peste! Va porém 
o subdelegado, que muitas vezes não poderá ser votante, 
pOl'que é um prole ta rio ! e mais quem? A maior paten-
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te da guarda nacional- outl'a peste! E mais quem ? 
o mestre de escola! Ora, na verdade, quem conhece as 
llossas cousas deve rir-se de toda essa serie de animaes 
vertebrados, cuja classilicação exigiria um novo Cuvier ! 

Parece que no campo a primeira junta deveria ser 
composta, como na cidade, somente de proprietarios; 
mas, na cidade temos a decima urbana; e 110 campo? 
Como escolher os maiores proprietarios se não ha cadastro ? 
Como, e porque meio designar dez, ou somente seis para 
formal' a primeirajunta, que deve nomear a de qualificaçãO ? 

Ainda mais, quem presidir4 a esta junta, se não ha 
em todas as freguezias juizes de direito, -nem mesmo 
municipaes? Que me melem, se comprehendo um meio 
de sahir de todas estas difficuldades, O melhor sel'á 
sempre o peior no estado de completa relaxação em que 
se acha o paiz l'eal, e ainda mais o paiz offieia\. 

Sem embargo, é mister não dar pal'te de fracos , 
e já que começamos a tarefa, cumpre conclui-la como 
Deus 1I0S ajudar. Vamos Jlo,is ver como poderemos sahil' 
desse labyrintho. Prescindamos de toda essa barafunda 
de juntas e de qualiflcações, c vejamos uma cousa mais 
racional. 

Entre todos os arbítrios, cís-ahi o que nos parece mais 
conforme á razão. 

O commandanle das anuas enviaria á camal'a mu­
'nicipal da capital uma lista de todos os officiaes existentes 
na provincia, quér activos ' quér reformados) com especi­
flcação dos seus domicilios, e que estejam nas circums­
tancias de poderem votal" isto é, que tenham 21) annos 
completos) 'e não estejam prooossados ou cumprindo 
sentença. . 

O mesmo pratical'ia o chefe da estação naval, ou 
intendente 011 capitãO do pOI'tO ácerca dos officiaes de 
marinha, O tribunal do commercio qualificaria os ne­
gociantes, guarda-livros, e primeiros caxeiros, c mandaria 
para a mUllicipalidade a competen te lishl. 

A thesouraria gel'al e a provincia,l fariam as lista 
ele touos os empregados publicos, e pensionistas, que esti­

\ "cssem no caso da lei; o bispo ou o vigal'io geral faria outro 
tanLo a l'espeiLo dos clcrigos, A thcso~lI'01'ia provincial, 1'01' 

36 
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meio do consulado, faria o quadro dos PI'opI'ietarios, que pa­
gassem decima na razão· do valol' marcado pela lei para pode­
J'em votar. 

A camara municipal pelos seus registros qualificaria 
aquelles que ros~em obl'igados a registrar as suas omcinas, 
ou quaesquer mitros titulos exigidos l>ar lei para flar a 
capacidade de votar, assim como qualificaria OR seus 
proprios empregados, 

O presidente da relação qualificaria e mandal'ia á 
camara a lista dos bachareis e doulol'es em dil'eito, que 
e~tivessem no caso de poder votar. A thesoul'aria geral 
daria a lista dos que possuíssem fundos publicos,. e os 
b~ncos li de seus accionistas de cincoen la acções, e d'ahi para 
cIma. 

A cama"ra municipal por estas listas pal'ciaes (que 
não po~el'ia alterat") faria uma lista geral dos habilitados 
par3 votar, e a mandaria puhlicar e affixal' nas respectivas 
t'reguezias, As reclamações, quando as houvesse, seriam 
sempl'e dirigidas ás repartições d'onde haviam pal,tido as 
primeiras listas , com recurso para o presidente da pro­
vincia sl)mente em certos casos. 

Eis-ahi apenas um esboço - quem quizer que o de­
senvolva i mas já é alguma cousa o achar um meio ra7.0a­
vel de sahil' dos nossos embaraços. Entretanto não oculta­
remos nenhuma das nossas appre~ensões ácel'ca da reforma) 
que propomos. I 

Qual a razão porque, com essa eleição indirecla como 
temos àinda hoje, se ti~eram eleiç'ões moralisadas, tran­
quillas, sem excitamento nem violencias, nos dez primeiros 
anuos do nosso regimen representativo? E porque, de 
então para ca, teem ido as co usas em decadencia atéo ponto 
de chegarmos á mais completa anarchia em tempo de 
eleições? . 

Bem se vê que o mal não partiu sómente da forma, 
ou da eleição intlirccta; mas do governo, que fez da éleição 
uma arma de .partido; e do povo, que se corrompeu pela 
acção deleterea do mesmo governo, e ainda mais dos par­
tidos, ou parcialidades ou facções. 

Tendes algum meio 'de tornar no Bl'azil a eleição tão 
pura como na 'pI'jmeil'a épooa? Nâo de certo , porque 
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tudo vai de mal a peiol'! Pnjf! bem , fazei da eleição UII1 

sancluario, dai-lhe a forma de um conclave de cardeacs, 
mudai-a, como quizfll'des, de illdirecta pal'a dil'ecta, de 
detraz para diante, do dIreito para o avesso, tereis sempre 
a mesma serie ' de cs.caudalos, que se observam presen­
~cmente , a Iljesma Intervenção do governo, a mesma 
corrupção das parcialidades, as mesmas infamias de parte 
á parte! 

E que remedio? Deus providebit! .' 

v 

Desde i 836 (no perioclico - Rm'o de Jupitel' - ) 
nos pronunciámos no Rio de Janeiro pela eleiçãO directa . 
Eis-ahi o que então dissemos a este respeilo , tralando 
da eleição do pl'imeil'o regente do acto addicional. 

« Passemos agora a provar, qu.e nas eleições indi.'ectas 
os eleitores não exercem aclo algum de soberania pOl'que 
esta reside essencialmente nos suffraganlGs parochiaes, e é 
inalienavel ; e só exercem uma missão da mesma soberania, 
ou um encargo do soberano, que lhes incumhe lal ou 
qual mandato; e tudo quanto fizerem, fóra daquillo para que 
foram nomeados expressa e explicitamente, será nullo 
e irrito, como allentatorio contra a inalienabilidade da 
soherania " 

c( E' misler fazer uma differença entre eleições direclas 
e indireclas i as pl'imeíras são feitas immedialamente pelo 
povo, isto é, cada votante. ao mesmo tempo eleitor, exerce 
por si mesmo a missão de eleger os seus rep.'esentantes, 
como acontece na Inglaterra, e na União americana, D 

II Não succede porém assim, quando a eleiç~o .é ill­
~irecta; porque então, exercendo o povo unicamente a 
soberania no acto de nomear os eleitores, logo que os 
nOfIleia, cessa todo o exel'cicio da sua potestade soberana; 
e a miss~o dos eleitores se reduz a um mero encargo 
da soberania mas .não ao seu exercício; o qual não pode 
ser tral)smissivel senã,o ,3,OS poderf:s peliticos1 segpndo a 
opinião de todps os rpu.b-licis!.as mpderoos. I" . 
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Qualldo a elClção é dil'cc la , como nos paizes que 
mencionamos, o povo se reune nos seus respeclivos' dis­
Irictos (lU parocbias; discule: examina, compara, e ouve 
os candldalos, que tambem arengam aos vOlanles; e êsles 
decidem com seu voto em favor do candidalo, que melhol' 
IlHls parece: depois de acaloradas discussões, e algumas ve­
zes de soberanas vias de facto . » 

« A razão desla liberdade consiste em que o povo 
exerce por si mesmo Ilaquelle aClo a soberania, e não 
se lhe pode I.olher a liberd:H.le, que tem , de disculir a 
elciltãO; poque elle não exerce uma missão alheia , se­
não propria e toda pessoal. 1> 

« Nas eleições indirectas , porém , onde as nomeações 
teem de passar por uma segunda fieira, não é pprmillido 
aos collcgios eleiloraes o discutirem nem questionarem ; 
maS unicamente votal'em em si lencio; porque a sua missão 
é passiva, e os eleitores se reunem tão sómente pára 
cumprirem um mandato. » 

" O que fica dito é a opiniãO de Fritot no sell Es­
pirita do Direito, quando trata-elo objecto unico dlt 1'81t-

. nifío dos collegios. - « Os collegios clei loraes , diz elle, 
, lJão podem occu par-se de ou tros objectos senão da elei­
" ção; toda õiscussãO, toda deliberaçao lhes são pro­
, hibidas.») Tal é igualmente o espírilo da lei sobl'e 
eleições em França no seu art. 8.°, corroborado pelo art. 10 
tia ordenança de ') '1 de Outubro de '1820. )) 

« Blackstone, nos seus Commenta1'ios, sustentando 
com grande energia a eleiçãO directa , funda-se em muitas 
razões, e entre outl'as faz sobresahil' a de que o povo, 
em quem 1'e.çide essencialmente Ct soberania, não pod e trans­
millir o seu exercicio senão aos trcs poderes politicos , 
que são os nnicos representantes ou delegados dú mesmo 
·povo . 1) 

" E se o exercicio da soberania não é Iransmissivel 
senão aos ditos podcres, está claro, qlle lias eleições 
indircctas cessa este exercicio no momellto , em que 
acab:Hn os sufI'ragios populares pl'imarios . POI'tanto os 
1~ leitores, conforme a doutrina destes publicigtas, não po­
dem exercer fUllCÇão alguma, para ' a qual não tenham sido 
autorisados precedentemente pelo pOV0 . » 
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« E porque Ó [ll'ohihilio aos eleitorcs a discussão c 
a deli!Jel'ação? é porque, não exercendo acto algum de 
i1oberania, elles não podem fazel' outra cousa senão aquillo 
para que foram nomeados. Tüdo acto: toda eleição, para 
que não estivessem autorisados pelo povo, é Ilullo, irrito, 
e de nenllllm effeito, corno altentatorio contra a $obcl'ania, 
a qual reside essencialmente nos suifragantes pal'ochiaes, 
c não nos eleitol'es. " '" 

" Benjamin ConstanL, decidido apologista da eleiçllo 
directa, t3 da ml~sma opinião que BlacksLone, e sustenta 
quo nas eleições illdirectas lia mil estorvos, que se op­
põem ao livre exercicio d~ soherania ; c um dos grandes 
inconvenientes, IJ1W eUe aponta, no 1.° tom. capo 4. 
da sna Polilic(! Constitucional, é o seguinte: 

« Creadas as juntas eleitol'aes, diz elle, depois das 
« nomeações populares, podiam considerar-se como I'epre­
c( senLallles, de uma maneira mais ou menos exacta, da 
( opiniãO dos sens commiltel1te~ i porém que, pelo con­
« tr,lI'io, eSLa opinião não podia penetraI' nos collegios 
« eleitol'aes senão lenta e parcialmente,. e assim quando 
« esta opiniãO chega a Lodo o corpo eleitoral, ja teru 
« deixado muitas vezes rle ser ,a do povo. )) 

« E o que deve necessarÍamanLe seguil'-se deste 
inconveniente? E' o que diz o mesmo B. ConsLant no 
ja citado tomo e capitulo; isto é, « que as juntas eleitoraes 

l' lJa um racto entre nós, que prova exuberantemente esta mes­
ma doutrina, e é o seguinte, creio que passado no anno de ,1833.­
Tendo-se envolvido no movimentü politico do Ouro Preto, que teve 
lugur naqudle anno, um parente e amigo do SI'. Ronol'io Hermeto 
Carneiro Leão (depois marquez de Paraná), lomou este na camara 
dos depulauos a derezll dnquelle seu pal\>nte; e roi isto motivo para 
Que se reunissem os collegios eleil(lJ'aes da provinda de l\IiDa~, e re­
liras~em os poderes ao dito Cameiro Leão, então depu lado pela mes­
ma provincia, enviando á camara (J resultado de lima tal deliberaçãt l • 

A camara, porém, não só não tomou conlleeimento de similbante 
pr(lcedimento, como não rez o menor caso da retirada dos poderes a 
um de seus membros; peJa simples razão de. não terem os collegios 
eleitoraes autorisação para tanto, visto CJue no mandato de eleger não 
se continha o de cassar a slIa nomeação depois de reita. Além de que 
os collegios eJeitoraes não se podem reunir senão nos casos expre~sa-

' mente deelara(los na lei. 
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(. favol'ecem pois por sua organisação a inveja e a rmlidade li 

Oh! quanto nisto se assemelha á nossa situa~ão actual! ! I) 

cr Se a tudo isto ainda acrescentarmos uma conside­
ra.ção recommelldavel, extrahida de um dos mais aceni­
mos defensores do poder eleitoral, teremos pro"ado exu­
berantemente a nossa these. Diz o sellador Cabanis. nas 
suas considerações sobre a consliwiçãO do anno VIll, 
o seguinte: t( se se trata das magisll'atul'as eminentes, 
« os corpos eleitoraes escolhem muito mal por si mesmos; 
,. e só pOI' I1ma especie da casu~lidade são chamados de 
( tempes a tempos alguns homens de merecimtlnlo. » 

Eis-ahi o que..escrevemos em 1836. depois da eleição 
do primeiro regente do acto addicional. Como que pre­
viamos tudo q.uanl-O tem acontecido desde então até hoje . 
Ja então viamo~, que os collegios eleitol'aes obravam 
sempre em sentido çontr:u'io da opinião d'O povo; e por 
isto confiou-se âqllelles a eleição do r.egenle, para qu~ 
recahisse, como I'ecahiu, em um homem , que o po\"o 
ja repellia. 

Então citámos um tl'echo da doutrina so(.ial de 13on­
nin, que dizia: « Quando um partido, ou uma facção se 
« arroga o direito de eleger os funccionarios publicos1 

" o povo soffrc então a mais hOl'l'ivel das tYl'annias, porqne 
• é despotisado em seu proprio nome.» Será isto, 011 não, 
uma verdade actualmenle entre nós? 

Todavia pal'a dar pl'efel'cncia á eleição direcla em todo 
caso basta a seguinte opiniãO do mesmo. B. Cons­
tant n9 L° vol. da sua Politica Constituoional, pago 60. 
« Para SetT" nomeado pelo povo, convém tel' partirlaJlies coJ-

locados além das barreiras ordinarias, e pOl' cousequencia 
« um merecimento positivo; para ser e.scplhido por alguns 
« eleitores., pasta não ter iuimigos. li 

E porém, paira que a ~Ieição direct.a seta, corn.o .de\!e 
ser, é mjster Q mais comple~a 'Iiberdade; e -por isso mais 
íldiante acrescenta o mesmo 'B. Constant, a pago 61.­
I( '(tílra qJ.1e a elei,ção ~ja .P9PltlarJ convém que seja es­
se'n0Ial'meRlte .Iivvc. à) 

o 'certo ,é q'He, pela m.archasuccessiva de trinta g ·eineo 
M'nos na pratica ~o sy,stema representativó , viemos a rea­
lisal' todos os abusos, todos os erros , Ie todos os ,'iqio.s, 
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assigllalados pelos publicislas de maior nota; a ponlo rle 
tornar-se entre nós o principal motivo de toda a exclusão 
eleitoral- o nrerecimento! E viva a eleição indirecta, que 
nos levou a este ahysmo! E viva o feliz systema que 
nes rege! ! 

VI 

Ouvimos dizer, que alguem opinava que a reforma 
eleitoral de úi.directa pata dírecta dependia de reforma 
da constituiçãO, e por consequencia não podia ser feita 
por uma legislatura ordinária, Estranho modo de pensar! 

No que toca a eleições 'só ha de constitucional uma 
cousa, é a palaVl'a eleição,. isto é, os deputaMos, senadores, 
membros das assembléas provinciaes, vel'earlores e jui·ze::; 
de paz, s110 todos de eleição popular; eis-ahS' o que híl 
de constitucional. 

E porém, como se verifica esta eleição? Eis-ahi o modo 
pratico, quér seja direct3 011 indirecta, quél' censitaria ou 
por meio do suffragio universal, quél' por circulos ou por 
provincias; tudo isto é o modo pratico de verificar a elei­
çãO, E se não, vejamos o art. 97 da constituiçãO; isto é, 
o que se entende por moito pratico dás el'eições) que é 
assumpto de uma lei ol'dinaria e regúlamentar, 

O que quel' dizel' modo pratico das eleiçõ'es? Será 
tão sómente a fOI'ma~ão das mesas, ou a reunião dos col­
Jegios eleiloraes; dia e hota flara o recebimento das listas 
1)0 cedulas, e de sua apal'aÇião, etc, etc? Não o t~m assim 
entendido o nosso podei' .es:islativo, e a meu ver cóm 
muita razão. 

-Diz o art. 178, que ésá C'onsl-itucional ó que dii tespeito 
aos limiles e aHribuiçõenespeé'tivas dos poderes politico!;\ 
'e aos düeitos politieos e índividuaes dós 'cidadãos ; 'e tutlo 
quanto não é constilucional pode ser alterado pelas le­
gislaturas ordinarias. 

Ora, pal'lindo do principio ~âe que o votar e sei' votado 
n'àb é um direito, mas de'Ver, e dever tiro sagrado como 
o de peg-al' em ar.mas a favor d;lliberdade, da i-ndependencia, 
da in~egl'idade ou dà Jefeza do tetrirol1io; ou como ser 
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jurado, ou de concorrer para as despezas do estado, etc. ~ 
segue-se que o dever ou obrigação de votar ou ser vaLado 
não entra na categoria dos dircitos politicos; dircitos 
que a meu ver não são individuaes, mas que pertencem 
á nação, na conformidade do art. 12 da mesma consti­
tuição. 

A nação ou a sociedade tem o direito dc govcl'1lal'-sc, 
e o dc fazel' as leis pelas quaes se governc i tomando 
a palavra govel'llo pelo complexo de todos os podcl'cs 
politicos. E como são muitas as molas da machina go­
vernativa, é mister que cada lima tenha sua funcção cs­
pecial, em harmonia com todas as outras molas) afim de 
{Jue o movimento ou a inercia de umas não cnLorpeça a 
a'cção ou movimento das ostras. 

A' primeira vista parece, qUe acima de todos os po­
deres políticos, marcados na constituiçãO, ha um poder 
supremo, que delega esses mesmos podel'es, na ('orma 
do citado art. 12; e que este poder supremo é o poder 
,eleitol'al, visto que a delegação não se lransmine senão 
por meio da eleí~ão, 

Assim pal'ece na realidade, e comtudo Hão é assim i 
porque o podei" que eu chamo supremo, é ao que chamam 
lodos os publicistas sobe.rania nacional,. e a eleição neste 
caso não é outra cousa senão o modo pmtico de delegar 
o exel'cicio da mesma soberania. 
. Eis-ahi pOl'que entendo o art. 97 do mesmo modo 
por que até hoje o tem entendido sempre o nosso podcl' 
legislativo; isto é, que os artigos I'elativos á eleição são 
todos regulamentares, e podem S(~I' alterados por uma lei 
ordinal'ia, sem as formalidades dos arts. ' 174 a 177 ria 
constituição, 

Vamos provar o nosso dito com exemplos. O art. 90 
da constituiçãO manda, que a massa dos cidadãos activos 
eleja os eleitores de provincia, '" e estes os represel~tantes da 

• Pode haver quem ignore o que quer dizer- eleito!' de provi1~ " 
cia- vis,lo que desde a lei de 49 de Agosto de 4846 a constituição foi 
reformada nesta parte. 

Eleitor de provincia, na conformidade 00 art. 90 da constiLuição, 
e das instrucções de 26 de Março de 4 8'2~, era a,quelle que, sendo 
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lJação e provuu:zas. AqlJi não ha só um preceito constitu­
cional, mas tambem uma garantia politica; porque o depu ­
tado vem a ser neste caso o eleito dê toda a pro,vlDcia, repre­
sentada pOI' todos os seus eleitores. 

Entretanto a lei de 19 de Agosto de 1846 l'eduziu os 
eleitores de Jlrovincia a eleitores de collegios ou simples­
men te de parocbia; e a lei de 19 de Setembro oe 'l8vn re ­
duziu a eleição por provincias á eleição pOI' ci,rcu~os de um 
só deputado; não somente alterando a letra cio citado art. 
90, como mataHdo o seu espirito ; visto que faz desapparecer 
a gal'alltia da eleiçãO por um grande numero de eleitores. 
espalhados por tecla a provillcia; ao passo que reduz a vo ­
ta<.:ão a um pequeno numero de eleitores, todos couh ll-cidos, 
e reunidos em um só local , onde a cabala pode ser desenvol ­
vida de modo a viciar a eleição!! . 

Eis-ahi pois o art. 90 da constituição duas vezes alLe­
rado ou reformado por duas legislaturas ordinarias , sem ne­
cessidade de reforma da mesma constituição; isto é, por duas 
vezes o corpo legislativo entendeu, que o art. 90 não era 
constitucional, mas simplesmente regulamentar. Quem 
pode agol'a affirmar, sem olIensa das duas citadas leis de 19 
de Agosto e 19 de Setembro, qu.e o referid'o art . 90 é 
constitucional, e não pode ser alterado senão na forma do 
art. 174 e seguintes? 

Apezal' disto, ainda ha quem diga, que as duas mencio­
nadas leis são inconstilllcionaes: é uma opinião corno ou­
tra qualquer, mas prevalece a do C()I'pO legislativo, unicn 
compeLente para explicaI' ou interpretar a constituição . Se 
foi violação do (.lactú fundameutal, não seria a primeira , 
nem será a ultima ~leste sentid{), (.lorque ha mui tos que pen ­
sam como a assemblóa geral. 

Vamos ainda a outros exemplo:;. O § t>.o do 3rt. 92 da 
constituição exige pa~'3 a condição de votante a rcnda liquida 
de 100$000 rs. sem mais explicação . O § 5.° do art . 18 da 

- eleito por uma Pílrochia, e recebendo della o se.u diploma, podia votar 
em virtude desse mesmo diplollla em qualquer collegio eleitoral de 
toda a provincia. Chamava-se ou dizia-se eleitor de provincia, porque 
estava hauilitado a votar em todá ella , nlio só Jlessoalmente, como até 
enviando o seu volo ou a sua lista em.curta fechada , elc 
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lei de 19 de Agosto de 1846 exige os mesmos 1008000 reis , 
mas em prata, quando o parirão monetario era outro , e estes 
cem mil reis equivaliam a 2008000 reis de moeda corrente. 

Accl'esce ainda mais, qne o § 6.° do mesmo art. 18 da 
citada lei de 19 de Agosto exclue de votar as praças de pret 
do exercito e al'mada e da força policial; exclusão que não 
fez a constituição; e que offen(leria o direito de muitos cida­
dãos se tal direito houvesse. 

No mesmo caso estão os §§ 1.0 do art. 94 e 1.0 do art. 
95 da constituição, e os §§ 1.0 ao art. 53 e 1.0 do art. 75 
da referida lei de 19 de Agosto. Se não houve alteração 
na letra dos citados artigos da constituiçãO, conservando-se 
os me~mos algarismos de cem, duzentos, e quatrocentos 
mil reis, houve nas quantias, duplicando-se o valor da renda 
pela declaração - em prata . 

VII 

Vamos pois (~oncluir estes apontamentos com algumas 
reflexões, que nos suggere a idéa da constitucionalidade da 
reforma eleitoral; idéa que não pode ser sustentada, nem 
pelo direito publico universal, e muito menos por inducção 
tirada da nossa propria constituição. 

Com efl'eito, se é um direito politico a condição de 
votar e ser votado, segue-se que todas as incompatibilidades 
estabelecidas até hoje ferem a constituiçãO, porque são 
outras tantas restricções do supposto direito de votar e de 
ser votado. 

Entretanto ainda não houve publicista que o dissesse; 
pelo contrario na Inglaterra, modelo dos governos represen­
tativos, as incompatibilidades em muitos casos são uma ver­
dadeira garantia politica ; e o corpo legislativo tem alli o di­
reito incontroverso de as estabelecer, como bem lhe pa­
rece. 

Por seu turno a França, depois de grande luta na im­
prensa e na tribuna , tambem as estabeleceu; e ninguem 
ousará dizer, que na França constitucional lia restauração 
ou das barricadas, e na Inglaterra, se ferissem por este modo 
direitos politicos, onde eram ou são tão respeitados. 
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Dir-se-ha, que a constituição estabelece expressamente 
no seu art. 90, que as nomeações de deputados e senadores 
e façam por eleições indirectas; e que a mudança para a elei­

ção directa é, não uma simples alteração, mas lima dero­
gação.completa do systema adoptado. 

E verdade que haveria mudança; mas assim mesmo 
muito menos importante do que a já feita pelas leis de 19 
de Agosto de 1846, e de 19 de Setembl'o de 1855 ; isto é, 
quanto aos eleitores de provincia e deputados de provincia, de 
que trati! o mesmo art. 90 da C011stituiçãO; visto que as ci:­
l~das leis reduziram os eleitores de provincia a eleitores 
de al~eja, e os deputados de provincia a deputados de cam­
panano. 

Entretanto a lei de 19 de Setembro de' '1855 passou~ 
loi executada, e ja foi alterada pelo augmento dos circulas; 
e se não produziu outros muitos bens, que della se espe­
ravam, pelos grandes escandalos e abusos, que se deram, 
a? menos acabou com a immoral pratica de camaras una­
mmes. 

O que convem saber li, se naactualitlade será util e con­
veniente mudar a forma da eleição indirecta para directa. Se 
é util, se é mesmo urgente, COTOO muita gente pensa, a lei 
t(ue decretasse similhante -reforma seria de utilidade publi­
ca, e pOI' consequencia eminentemente constitucional. 

Falia-se a cada passo da violação da constituiçfiO, de 
modo a tomal-a uma prostituta, tão violada tem sido! Deu 
permittisse, que fosse tão somente o corpo legislativo , que 
a tivesse violado, e não o proprio governo por avisos, e 
abusos sem cessa repetidos. 

Em 1840, q'lando se tratou da maioridade do Impera­
dor, diziam que o art. 121 era constitucional, e que por. tan­
to uma legislatura ordinaria não podIa modificar a idade I'e­
querida de 18 anuos completos. O fallecido HOllorio Her­
meto propoz nessa sessão um projecto pal'a a reforma da­
quelle al,tigo da constituição, que não mereceu as hOl11'as da 
discuSSãO; entretanto o Imperador foi declarado maior, não 
por ~ma lei ou resolução, mas por acclamação das camara 
reullIdas no paço do senado. 

Eis-ahi como o corpo legislativo entendeu o art. 121, 
que aliás muita gente sustentava, que era constitucional. 
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Outro facto se havia dado auLel'iol'menle em conselluencia 
da abdicação, e foi a nomeação da l'egencia provisoria i lIão 
pelo corpo legislativo, que ainda não eslava inslallado, mas 
simplesfÍlen~e pIJl' al~ulls deputados e senadore~ reunidos 
no dia 7 de Abril de 1831, contra a letra expressa do art. 
124 da mesma consti~uiçãO. 

Dirão que todos esses exemplos são actéS rev0luciona­
rios ou abusos! entretanto, como entenderemos nós a cons­
tituição, quem a explicará? Oppor-se-ha ella a uma lei de 
utilidade e conveniencia publica? Se convem a alteração 
da reforma eleitoral de indirecta para dil'ectai se é util, se 
o paiz reclama similhante lei, faça-se ella uma e mil vezes. 

Note-se mais, que torlas essas leis, todos esses actos , 
que m~ncionamos, tiveram oppOSiçãO, e opposiÇãO freneti­
ca i isto é, tanto a maioridade como a lei dos circulos, e 
sempre por inconstitucionaes i mas hoje ninguem dirá, que 
tanlo .uma comI? a Gutra causassem grandes males ao paiz. 

E por tanto minha opiniã@, que nem a lei dos circulos, 
nem a que decretasse a eleição directa, são ou seriam in­
constilucionaes; porque tudo isto entra no modo pratico das 
eleições, na conformidade do art. 97 da constituiçãO. 

Recife , 19 de Agosto de 186~ 

ABREU ]~ LUlA . 



EXTRACTOS 
DO 

LIBERAL PERNAMBUCANO 
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Junho e Julho de I 8 ti ~ . 



REFORl\IA ELEITOR.t\L . 
. _-

ELEIÇÃO DIRECTA . 

•••• lIIi 

Suum cuique tribuere. 

Travada a lula, ou asleada a bandeira politica, que nos 
ha <le guiaI' na empreza da l'eforma eleitoral; talvez queira 
alguem saber qual foi o primeiro que fallou de eleição direcla 
no Bmzil. 

Disse um dos nossos collaboradores, nos artigos de fun­
tIo do Dia1'io de Pernambuco, que a bandeira fôra arvorada 
pelo filiado Paula Souza em 1848, e de novo hasteada em 
1855 pelo respeitavel visconde de Giquitinhonha . 

Pelos precedentes arligos vemos enlretanto, que já em 
1836 fôra iJliciada a queslão da elei~ão directa pelo senhor 
general Abreu e Lima, em um periodico, que redigia então 
110 Rio de Janeiro, intitulado - O Raio de Jupiter. 

Seja o que lôr, ou como fôr, o certo é que em Pernam­
buco, e mesmo antes da reforma eleitoral de 1855, foi 
o Libeml Pernambucano O primeil'o jOl'Ual, que aVf:ntou a 
idea, e que a sustentou sábia e corajosamente em 1854; não 
só a eleição dirccta, mas cCllsilaria, como nós a desejamos; 
mostranuo toJos os inconvenientes da eleição illdirecta, as­
sim corno do suITragio universal. 

Hon ra seja feita ao distiuclO I'edacl.or do Libeml Pel'-
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nrtmbucrl,1lo. Ninguem encal'Ou'a questão melhol' do que clle , 
ninguem a desenvolveu mais curialmente, e até com mão 
de mestre. 

Ignoramos quem seja; mas se o digno redactol' de en­
tão se quÍzesse revelar, teríamos a honra de ajuntar o seu 
nome aos de tantos Outl'OS illustres escriptol'es, que nos 
acompanham nesta cl'Uzada de interesse nacional. 

Tinhamos voutade de reproduzir pOI' extenso os artigos 
do Liberal Pernambucano sobre a eleição directa; tão bem 
elaborados os achamos; mas é-nos impossivel por falta de 
tempo e de espaço, que a tarefa ja vae demasiado longa, 

Entl'etanto contentar-nos-hemos com extraetar alguns 
dos mais importantes dos referidos al'ligos, começando pelo 
de õ ue Junho de 1854, que tem por titulo: 

" o GOVERNO RI!:PRESEN'l'ATIVO NÃO PODE PRESCINDIR 
DAS lMPORTANCIAS REA.ES DO PAIZ, 

E ESTAS NÃO EXISTEM sEnl ELEIÇÃO DIHECTA. " 

« POI'que razão lodos os homens do imperio , que se 
consideram importancias reaes. do paiz, não hão de abri­
gar-se sob a bandeil'a da reforma eleitol'al, para o fim 
de substituir-se a eleição directa á essa eleição ind'irecta? 
O que som'em os in~eresses do paiz, em que essas impor­
tancias l'eaes assumam a verdadeira situação politica, 
que lhes pertence? » 

« O q.ue é o governo repl'esentalivo senão o concurso 
de tódos os cidadãos para a soberania; e como poJe esta 
soberallia sei' o resultado da maioria sem a eleição directa? 
Porque razão ha de o paiz real estar sujeito ao paiz olicial 
de um modo que avilta e que degrada? 'J! 

« O paiz official será sempre o representante da ver­
dade, da justiça e da moral? E quando o paiz olicial 
se achai' cOI'l'ompido, como é que o paiz real o poderá 
chamar a gyrar na ol'bita de seus deveres? » 

« Pensem commigo todos os homens intelligentes do 
paiz,' pertençam a que credo pertencerem, e verão que a 
eleição directa é uma Hecessidade para todos. li 
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({ Mas a eleiçiio directo! é impopular, dizem esses ce­
lebert'imos amigos do POv.o! Impopular! E' .sempre O' povO' 
que sel've de capa a esses espoliadol'es publicO's; é sempre 
O' povO', que vem a ser instl'Umenlo dos planos de elevação 
desses ambiciosos insaciaveis, que, em nO'me delle, espoliam 
aquelles que teem alguma cousa, sem que o povo ganhe 
a menor vantagem. " 

(( Elles enriquecem, cobl'em-se de honras, desenvol­
vem luxo asiatico, traficam escandalosamente com os di­
nheiros publicos, e o povo jaz na miseria, sem que aO' 
menos se lhe pense na edqcação moral! E faliam em nome 
(lO' povo! ! " 

« Tambem Luiz Xl, com O' fim de plantar em França 
O' despotismo regio, exaltava as classes (J<'Jpulal'es para des­
truir e aniquilar as importancias reaes do paiz ; e ao passO' 
que delle se servia como de um instrumento, o mandava 
talar por destacamentos volantes, idéa aploveitada pelo incly­
to administradO'r desta provincia, etc. » 

« A fortuna representa' um tl'abalho amontoado, e O' 
trabalho amontoado ' repl'esenla uma cel'la moralidade, 
gual'dadas as convenientes excepções. Desde O' homem, 
que tem uma choupana, até aquelle que possue um pa­
Jacio, a fortuna, maiO!' ou menor, anda quasi sempl'e unida 
a' um certo desenvolvimento da intelligencia, e a uma certa 
moralidade. Esta é a parte, !lue effectivamen te representa 
a (!lrrIem na sociedade, e que deve te I' participação nO' gO'­
vernO' civil. » 

(t Os que nada possuem, e, que entram mais ou me­
nO's na. classe dO's vagabunrAos e aventureiros1 são homens 
interessados na desordem, na luta; e por isso essa classe 
offel'ece sempre uma p.o.r~ão de recl'Utas, com qlle os 
especuladores formam exerci tos, com os qllaes, mediante 
ás vezes uma pl'omessa, que não realisam, assaltam as 
fortunas alheias, e empalmam pal'a si honras e riquezas. li 

« Essa classe social, que pela sua miseria presta 
soldados aos especuladores, tem direito á proteção da 
s{)ciedade, que a deve educaI', e PI'opol'cioual'-lhe· meios 
de subsiste.ncia; mas ella não pode, sem perigo imminente 
e real para a sociedade, toma?' pa·/'te p/'incilpal nos gOz.os po­
U·ticos; IlOl'q'.fe então LCI'cmos que a maioria apreciavcl do 
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paiz, aquella. que representa o trabalho, a intelligencia 
e a moralidade, será subjugada em· favor de meia duzia de. 
especuladol'es; sendo que, a classe popular ~ d·e que vimos 
de fallar, se conservará sempre na sua miseria, e no meio 
da sua ignorancia. » 

({ NãO se diga portanto, que somos impopulares, quando 
prégamos a eleição directa e censitm'ia. ,. 

~ Mas, é mister, dizem os especuladol'es. que o 
governo esteja acima dos poderosos para poder chama-los· 
agyrar na orbitade seusdevel'es individuaes; e pOl' isso deve­
se-lhe dar o direito de usar das massas populares para 
estabelecerem áquelles um contrapeso politico. Eis por 
certo um ra'ci(}cin io mesquinho e capcioso. " 

« Primeiramente, é uma ofensa feita á dignidade. 
dessas olasses ,populares o servir-se d'ellas apenas como 
instrumento de guer.ra, como cães que se estumam contra 
aquelles que o governo ,quer guerrear. 11 

" Em segundo lugar, resultará dessa doutrina per­
niciosa, que está no inter.esse do governo conservar sempre 
no lado da miseria .e da ignora'ncia uma parte da população, 
que lhe. sirva de contrapeso á ·outra parte; pensament() 
selvagem e indigno de ser acolhrdo. » 

« Em terceif(!) Jugar, a força do go·verno não pa'l'te 
de . si mesmo, mas sim da ma,ioria do paiz; e desd'e que 
um governo qualquer tiver o apoio da maioria do paiz real. 
elle se achará revestido do vigor necessario. pua suhmetter 
ao respeito das leis essa ou .alJuella indivirluaJidade, que. 
lhe queira ser superior. ]) 

CI. E' o engano do poyoaa:rma mais poderosa, que se , 
pode .empregar para destruição do mesmo povo. » 

.« E' mister, portanto, que o paiz reaL esteja alerta; 
não queremos o .exaltamento da fortuna acima da mora­
lidade e da intclligencia; não quel'emos o despreso das . 
classes populares , Queremos, ao contrario, que as classes 
populares sejam protrgidas, e n50 convertidas em instru­
mentos; ql:leremos que se dê ás inteIligencias e á mo­
ralidade r.ealce e vilia; mas não queremos que, em quanto 
as classes pobres são consideradas instrumentos, sejam 
as classes abastadas consid~l'adas como outras . tantas' mi~ 
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nas, que se devam explorar para sust~ntar os nclOs do 
magnatas empoleirados. " 

« EI desgraçado o systema, que cOlll)iste em açular 
as classes pobres contra as classes abastadas, para que 
'uma porção de zangões se sustente no podar sem missão 
alguma civilisadora. ]) 

a: Em tal estado de cousas o paiz official é o sol rarlian te, 
a quem todos adoram desde o raiar da aurora.» . 

I( Ora, a consel'vação de um lal estado de cousas é 
por demais pel'Diciosa á sorte do paiz; e por conseguinte 
todos os bomens, que teem no paiz uma in!lu,encia real, 
devem erguer a sua voz poderosa contra esse· systema de 
corrupção, contra esse jogo immoral de interesses, e pedir 
a uma só 'I:IOZ, a eleição directa,. ulIica que pode dar vigor 
ao nosso governo representativo, l\ 

No Liberal de 12 do mesmo me:;; e amw (Junho de 1854.-] 
ainda {oi mais explicito o nobr.e redactor, ácerca dos inc01~­
ventientes da eleição indirecta, 1W artigo de tundo, que tem 
por titulo: 

« A ELEiÇÃO DlRECTA E O PROVINClALlSIlIO. :. 

« Os nossos advel'sarios na provincia leem el'guid{) 
. por vezes o pendão do provi'llcialismo r e a eBe se hão 
lançado como um meio de manter a sua eristencia po­
litica. Mas os nossos advcrsarios leem commeuido dous 
grandes enos: pl'imeiro, o quel'cl'em reunir em certo 
gl'UpO as vantagens da so.ciedade; segundo, a admissão de 
alguns aventureiros com prejuizo . das habilitações da pl'0-
vincia. Ora, esse procedimento ineflectido tende a quc­
hl'ar a fl'aternidade provincial, e uma vez quebrada- esta, 

. 0 provincialismo se torna em um sentimento fraco, in-
capaz de. realisar grandes cousas. O governo ap,r.oveila.-se 
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desse enfraquecimento, cabe sobre as 'pl'ovincias, e as vai 
aniquilando a seu sabor. » 

« Outra c.ousa; ou . erro jnconoebivel da parte dos 
'nossos adversa rios, é a guena que fazem á eleição di1'ecta, 
quando é ",.isto que a eleição di1'ecta é O baluarte mais forte 
da dignidade provincial. 71 • 

« Repetimos ainda o que dissemos em um dos nossos 
anteriores numeros: a importancia real, no govemo re­
presentativo, reside principalmente na eleição i e d'ahi é 
consequencia illfallivel tlue, onde a eleição não é a ex­
pressão da liberdade do voto, não ha liberdade pratica, se­
não despotismo feroz, » 

« Ora, é palpitante que a eleição indirecta é a maior 
i nimiga da liberdade do voto, . sendo que é por ella que 
o governo impõe ás provincias sua vontade de ferm, 
A historia do paiz nos offerece prova irrecusavel do que 
acabamos de dizer. » 

fi E de feito, em que consIste a eleição indirecta? 
O governo manda fazer por seus agentes nas provincias 
uma qualificação de votan tes ao seu bel-prazel' i exclue os 
seus adversarios; crea uma fOl'ça sua ficticia, que ape­
llas se mantém pela violencia, e impõe uma chapa de 
eleitores! )) , 

« Pensa-se que esses eleitores são os homens mais 
pI'esLimosos do lugar? os primeiros commerciantes, agri­
cultores, artistas, homens de letras) etc,? Estão perfei­
tamente eug:mados, Os eleitores são tirados do ClumCl'O 
dos. mais activos pal'tidistasi d ~ aquelles que mais escravos 
são, do, governo, que dirige \lma actualidade; daquelles que 
em uma elei~~ão mais se distinguem pela turl;mlencia, pelos 
gritos dê f6ra, viva, m01'1'a, etc. E feitos esses eleitores, 
impillge-Ihes uma chapa de deputados seus, que os coitados 
não teem animo de repeli ir, e na Gbediencia a ella .fazem 
consistir todo o seu bvazão, Ora, com uma eleição tal, 
o que pode sel' o provineialismo? de que pode elle valer? 
para o que pode servir? » 

- 'cr E' pOl'tanto' inconcebivel como é que esses homens, 
que se dizem os malltenedores dos brios pI'ovinciaes, guer­
reiam a eleição directa. Isto nos faz crer, que os laes brios 
provinciaes não passam de palavras sem significação séria, 
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e apenas empregadas co>mo meio de daI' uma ·oôr politica 
á ambições illdividuaes, muitas vezes ilJegiLimas. » ( 

II Perguntai a torlos esse,s commel'cialltes ôe pl'imeira 
ordem e mais notaveis, a esses agricultores mais respei­
taveis, a esses medicos, advogados, professores, artistas, 
se algum dIa votaram em um deputado? E a quasi to­
talidade delles, a quem aliás rlevêra pertencer ·uma grande 
pal'te lIa dil'ecção social, vos responderá, que Runca ti­
veram o gosto de lançar nas urnas um nome de sua 
confiança; nunca lhes foi dado depositar um voto de 
consciencia. " 

!( A eleição indirecta, por conseguinte, tende a esta­
belecer uma divisão fatal á harmonia das localidades, pri­
merra condição para que o provincialismo não seja uma 
palavra ,rãa, e destituida de significação. " 

C\ Com a eleição indit'ecta o que vemos, o que temos 
visto? Se está no governo a parcialidade guabiní, não 
vota praieiro,. se está no governo a parcialidade praieira, 
.não vota guabirú!! » 

" E' mister que se dê uma reacção de toda a po­
,pulação contm a parte, que sustenta o governo, para ver-se 
o eUeito contrario-o E uma provincia, onde laes acon­
tecimentos se succedem periodicamente, e muito de perto; 
onde os odios se encarniçarn fluotidianamente, pode-se 
manter o sentimento do pl'ovincialismo? NãO; e por isso 
a eleição indü'ecta não pode mais mantel'-se no paiz, que 
ja deve estar cançado dessas lutas desasll'osas, mantidas 
por govemos, que se aprazem com a deshal'mouia para, á 
seu bel-prazel', poderem impôr sua vontade despolica. " 

!( Convençam-se os homens importantes e pensadores 
do paiz, que emquanto não tivermos eleição directa, não 
haverá governo representati,'o no Brazil ; as eleições serão 
apenas repetidas scenas de immoralidades, seducções e vio­
lencias, nas quaes com muita razão o homem sensato não 
quer tornaI' parte. Os representanles do paiz não são 
pOI' via de regra os mais dignos de ambas as parcialidades, 
em que o estado se divide; e sim os que exaggeradamente 
defendem os Interesses do governo, que em a respectiva 
acLualidade colloca-se a cavallo sobre a sociedade. » 
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No mez seguinte de Julho do mesmo amw ( 1854) ú 

muito illustrado redactor do Liberal Pernambucano começa 
uma serie de artigos sob a epigraphe : 

" A NOSSA ORGANISAÇ!.O POLl1'ICA . " 

E logo no primeiro, que vem no Liberal de 14 de J'ullto, 
entre outras cousas, disse o seguinte ácerca da eleição directa:, 

« Agora, em que pode consistir a liberdade do voto? 
Certamente em eleger cada cidadão aquelle representante , 
que julga mais capaz de fazer a prospel'idade do paiz. » 

« Esta liberdade não pode ser plena; pOl'que o homem 
nasce rodeado de circumstancias que o escravisam. Mas 
esta libel'dade deve sei' a mais plena possivel, e ella é tanto 
maior quanto menor é a dependencia social ) em que se acha 
o homem pela sua condição. » 

({ A grande totalidade dos homens são dependentes; 
porque a miseria colloca o individuo n'uma escravidão cons­
tante, de que muitas vezes não pode ellc esquivar-se máo 
grado seu. » ' 

" Resulta d'aqui, que o sulfragio un'ive1'sal é um pode­
roso instrumento de escravidão. » 

({ Sf; um homem nasce na miseria, dentro das nossas 
terras, e em 11ma especie de captiveiro feudal; elle que 
come do trabalho que lhe fornecemos, que vive na choti­
pana, que lhe permittimos construÍl' em nossas terras com 
materiaes, que não são seus, é um homem livre? Por mais 
que lh'o digais, elle o não acreditará, J) 

, «Que liberdaàe é a de um homem ignoranLÍssimo, que 
tudo vê pelos olhos de outrem, e que mal conhece essas 
noções de bem e de mal, que não são extranhas ao proprio 
selvagem, e que mesmo se acham sopitadas por uma educação 
brutal? ) 

« Dar a estes um voto, não é contar com a liberdade 
da eleiçãO, mas é contar os ,votos por tantos individuos 
quantos são aquelles que mais influencia teem sobre elles, 
e que os conservam nesse estado de depcndcncia esmaga­
dora . ), 
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.. E se accrescentardes a ISSO, que esses homens são 
obrigados pela lei a votar, não em seu representante, 'mas 
em um intermediario entre elle e o representante, essa 
eleição será uma verdadeira (arça, e nem vislumbre terá de 
liberdade. » 

« Duas condições são portanto necessarias para a ver­
dade da representação: 1. a que esta seja direcla,. 2.· que os 
votantes tenham tal ou qual independencia pessoal. Essa in­
dependencia pessoal deve ter por base um tal ou qual escla­
recimento, uma tal ou qual fortuna. » 

" Organisada assim a sociedade, ella por si mesma 
procurará elevar á ordem dos votantes aquelles'que o não são, 
creando ao mesmo tempo um germen de emulação, que pode 
~er muito productivo. II 

cr Diminuir um tanto o circulo dos votantes de modo 
que estes exprimam uma certa independencia 'pessoal, e 
conceder-lhes a faculdade de elegerem directamente os seus 
representantes, são por certo as conrlições essenciaes da 
maior liberdade da eieieão. » 

« Desde que a elêição fôr assentada nestas duas bases, 
nM será facil conseguir a inlluencia e dominação de um 
homem, nem a intluenci:t e dominação de uma familia . » 

No Liberal de 15 de Julho o artigo de fundo é tão impor­
tante, que o damos na sua integra, para que não desmereça no .~eu 
conceito ou na sua.applicação. Eil-o: 

([ Em 110SS0 antecedente numero procurámos mostrar, 
em que consistia a liberdade da eleição, e demos como con­
'drções essenciaes á essa liberdade: J.8 o diminuir um tanto 
o circulo dos votantes, de modo que estes exprimam uma 
certa independencia social: 2. 8 que se estabeleça a eleição 
directa, não havendo intermediario entre o votante e o re­
presentante. » 

cc Seja qual fôr a base llumerica dos votantes~ cumpre 
que não fique ella ao bel-prazer do governo; porque então 
augmental'{' 011 diminuirá conforme convier aos interesses 
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do' poder. E POI' isso parece-nos de toda a evidencia, que a 
acquisição da qualidade de votante seja determinada de uma, 
maneira üxa e certa, de mudo qu~ aquelle que possuir aSI 
qualida:des legaes sej~ ipso facto considerado vOlan~e, e-com 
direito a elegeI' o seu representante. J) 

« O censo nos pal'ece a base mais certa; porque estando 
a satisfaç,ão das necessidades do governo na razão directa do 
al1g[Jlento de snas finanças, este ãugmento corresponderia a 
um augmento numerico dos v(!)tantes; o govemo teria ne­
cessidade de poplllayisar-se quando julgasse tam'bem dever 
fOt:tificar':se. n 

" Por oulro lado', parece que aqueHe que concorre para 
as despeza.s do estado é tambem o que lJl~is dil1eitos tem 
para velar na publica administração, e pal'a alia concorrer 
mais immediatamente. Diz-se ao homem: trabalhai, ci­
dad.ào! ponde-vos em estado de concol'l'el'des pal'a as des­
pezas do estado, e tomar.eis paFte na repl'escntação! Qne 
maior incentivo? ,E lambem o govemo teria interesse em 
dardesenvolvimento ao progress0 indus(\'ial, ao crescimento 
da populaçãO, e á mOJ'alidade dos pov'os.; porque d'abi resl1l­
tar-Ihe-hiào b.ens reaes , " 

" Não haveria offensa de dire.itos para a parte mise­
ravel da sociedade, porque a esta mais convem sahir da sua 
miseria do qne ingerir-se na causa pnblica . De que serve 
ao pobre enthusiasmar-se hoje por uma eleição, se amanhàa 
o recrutamento o espera para separal-o da famiria, e de 
todas as alliallças ,naturaes? O que se tem feito com a 
eleição indil'ecta? São pOI' ven tUI'a .isentos do recruta­
mento aquelles que leem as qualidades precisas para vo­
tantes? Não é com esse processo eleitoral, tlue se estabe­
leceu o empl'ego da chibata na guarda n,acional? Nada disso 
CEemos nós que tivera acontecido, sé a eleição' fosse di1'ecta, 
e pura ella 'concorrcssel]l .os homens, que tivessem lia soéíe­
dadtli uma ceJ'ta independencia. 1> 

" N.ão damos todavia o.êen$o como o unico meio d'e 
fixaI' a qualidade certa de v.otante,. pode sei' que outros meias 
se encontrem mais capazes de resolver o pr.oblema dessa 
certeza e fj.xidade. Más esta questão constitue o dese'nvolvi­
mento de lum pensamento geral; e como ~ematé cel'lo ponto . 
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uma propriedade regulamentar, só poderia ser bem defi ­
nida por uma discuss~o em assembléa especial. » 

« Pelo que respeita ao modo da eleição , tambem é 
materia de um caracter secundario, que ainda não pode 
constituir dogma de um partido, e que lambem demanda 
discussão em assembléas. » 

• Qnerem uns que a eleição, sendo directa, se faça 
por circulos, e outros que se ella faça por provincias. Razões 
existem de parte a parte, que precisam de ser frente a frente 
discutidas e examinadas. II 

« Quando por tanto os nossos adversarios exigem, que 
declaremos já e já, se queremos eleição censitaria, ou por 
circulos, ou por provincias , empregam indisputavelmente 
um meio argucioso ; porque é impossivel, que um partido 
disseminado n' umal vasta extensão, qual é a do imperio , 
chegue a um resultado certo e determinado nas questões 
secundarias, e de um caracter qn il si l'egulameutar , embora 
contitucional. Para chegar a 11m I'êsultauo certo fÔI'a 
mister instituir um exame serio , e uma discussão regular : 
o que se não pode obter autes 4ue o partido se ache repre­
sentado no parlamento por seus pl'incipaes pénsadores . » 

« O que está provado, ~ que' é certo , o que po(le ser' 
considerado como dogma do partido liberal , é: que a eleiçào 
deve ser dil'ecta, e que a qualidade de volanle ou eleitor d e \'(~ 
ser certa, fixa, e não t1cpendente da \'oll tane de te ou daqu pl-
le governo. » . 

« Poderão objectar-nos, que lIem por isso fi.carão des­
truidas e aniquiladas as depelldencias sociaes. E verdade i 
mas, se estas não podem ser de todo aniquiladas , podem ser 
di~ionidas, e as intluenéias pessoaes, ou do governo , enfra­
quecerão até certo ponto ; Ó que ja é por si uma conquista 
r-eal do principio da liberdade. Liberdade completa, nlio a 
pode haveI' neste mundo, e p1lr ISSO cumpre q:ue' tenhamos a, 
maior porção de libel'dade tlossivel i que nos aproximemos 
o mais possivel de systema das independeneias » 

r[ Quando não se tem independencia alguma social , 
ohedece-se cegamente, e só pelo instinclo de obedienoia ; 
quando porém se tem tal ou ql1al intle~endencla , esta'belece­
se tal ou qual reacção ; contrata-se , ajusta-se, mas não sê 
obedece tão cegamente . O lavrador , por exemplo ) Gstá em 

39 
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certa dependencia para com o senhor do engenho i mas quem 
dirá que a sua dependencia é a mesma que a do andador,. ou 
do simples jornaleiro? » _ 

É por tanto pela fixidade e certeza da qualidade de vo­
tante, e pelaeleiçãodirecta, que o paiz real adquirirá uma for­
ça sua, capaz de chamaI' á ordem o paiz official, quando este 
se quizer desviar da verdadeira senda que deve trilhar; quan­
do este se quizel' apossar dos cofres publicas para distri­
buir os (linheiros da nação, sem aHender a outra· conside­
ração, que não seja o proprio interesse. " 

Ainda no Liberal de 17 de Julho do mesmo anno começa 
o nobre redactor o seu artigo de fundo pelo seguinte período: 

" Temos visto como houve ert'O na parte que diz res­
peito á forma de manifestar a repl'esentação, e que só 
emendando a eleição, tornando-a directa, e dando á quali­
dade de votante ou eleitor mais independencia pessoal, mais 
fixidade e mais cel'teza, poderemos restabelecer o governo 
representativo nesta parte. Dahi assentamos como primeiro 
dogma do partido liberal do imperio : eleição directa, inde­
pe1~dencia e certeza da qualidade de eleitor .• 

Para que se veja, que na discussão de um extenso program­
ma politico) o nobre redactor do Liberal nunca esquece o prin­
cipio donde partiu, ainda no artigo de 18 do mesmo mez de Ju­
lho elle começa pela seguinte maneira: 

(J: Com a profunda calma da mais pacifica discussão te­
mos demonstrado, que duas idéas essenciaes devem cons­
titui ... o progl'amma do partido liberal: uma relativa á eleiçãO, 
e out:l'a relativa ao s~llado ; c as traduziremos nas seguin­
tes palavras : » 
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« Eteição (U ,.eda, com indeptmdencia e certeza da qualida­
de de eleitor. " 

(í . Creação de um cOl'rectivo efficaz ao se.nado. ) 

« Juntaremos por conseguinte uma quarta idéa ao pro­
sramma politico do partido liberal , a 'lual se exprimirá per­
feitamente pelo principio das incompatibilidades . » 

Finalmente em todas as questões políticas Dunca es­
queceu o nobre redactor do Liberal O principio fundamen­
t~1 de toda e qualquer reforma social no Brazil ; isto é, a 
eleifàlJ directa censitaria ! É elle por tanto o primeiro pa­
Jadim desta cruzada, em que, por assim dizer, estão em­
pe~hados os primeiros talentos, e as melhores penDas do 
palz. 

Ainda em -I85õ, depois da creação dos circulas eleito­
raes , lamentava o nobre redactor que a reforma nlio tivesse 
sido cabal por meio da eleição directa,. e previa elle então o 
que temos presenciado; isto é, que a reforma, ficando com 
a eleição indirecta, fosse tão susceptivel de abusos comQ 
d'anles. 

Justiça seja feita a quem a merece: em Pernambuco, á 
frente da idéa da reforma eleitoral, devemos collocar os ar ­
tigos de fundo do Liberal Pernambucano de Junbo e Julho 
de :1854. 

o EOITOR , 

-,-
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LEI ELEITORAL 'PORTUGUEZA. 

TITULO I. 

DOS ELEITORES. 

Art. 1, A. nomeação dos deputados é feita por eleição dí-
recta, pelos cidadãos portuguezes que teem direito a votar. -

Art. 2. SãO cidadãos portuguezes: 
§ 1. Os que tiverem nascido em Portugal ou selis dominios 

e que, ao tempo da publicação da carta constitucional, não fos­
sem cidadãos brazileiros i ainda que ' o pai seja estrangeiro, uma 
vez que este não resida p.or serviço da sua nação. 

§ 2. Os filhos de pai portuguez, e os ilIegilimos de mãi 
portugueza, nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabe­
lecer domicilio no reino. 

§ 3. Os filhos de pai portuguez, que estivesse' em paiz es­
trangeiro, em serviço do reino, embora elles n40 venham esta­
belecer domicilio no reino 

§ 4. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua 
religião. 

Art. 3. Perde o direito de cidadão portuguez: 
§ 1. O que se naturalisar em paiz estrangeiro. 
§ 2. O que, sem licença do rei, acceitar emprego , pensa0 

ou condecoração, de qualquer governo estrangeiro. 
§ 3. O que for banido por sentença. . 
Art. 4. Suspende-se o exercicio dos direitos políticos: 
§ 1 Por incapacidade physica ou moral. 
§ 2. Por sentença condemnatoria á prisão, ou degredo, 

emquanto durarem os seus etreitos. 
Art. 5. Todo o cidadão portuguez, que estiver DO gozo dos 

seus direitos civis e politicos, é eleitor, uma vez que pruve: 
§ 1. Ter de renda liquida annual 100~000 rs. ' provenient~s ~ -

de bens de raiz, capitaes, commercio, industria, ou emprego 
inamovivel. 

§ 2. Ter entrado na maioridade legal. 
Art. 6. São con!;iderado6 como tendo a rcnda do numero 1 

do artigo antecedente: 



, - 5~2 -
§ 1. Os que no ultimo lançamento immediatamente ante­

rior ao recenseamento houverem sido collectados: 
1. Em 10~OOO de decima, e impostos annexos de juros, 

forQs, e pensõe~, QU de quaesquer proventos de empregos de 
camaras municipaes, misericordias ou hospitaesj 

2. Em 5~OOO de decima e impostos annexos, ou de qual­
quer Qutra contribuiçãO directa~ de predios rusticos ou urbanos 
não arrendadQs, e de qualquer rendimento proveniente de in­
dustria; 

3. Em l~OOO de decima e impostos annexos, ou de qual­
quer Qutra cQntribuiçãQ directa, de predios rusticos ou urhanos 
nãO' arrendados, e de qualquer rendimento proveniente de ln­
dustriaj 

4. Ou tambem em mais de l~OOO dos quatro pol' cento 
sobre a renda das casas. 

§ 2. SãO' tambem consideradQs como tendó a mesma renda: 
1. 05 empregados dO'estado em efTectivo serviço, jubilados, 

apO'sentados, addidos, O'U reformados, e os que pertençam ás 
rep.artições e!tinctas, que tiverem de ordenado, soldo, ou con­
grua 100~OOO ; 

2. Os egressos que tiverem 100~OOO de prestação annual; 
3. O.S pensionistas do estado que tivercm de pensão annuaJ, 

qualquer que seja a sua Qrigem, 100~OOO. 
4. 0.5 aspirantes a Qfficiaes, os sargentos-ajudantes, quar­

te~ .. mestres, dos corpos do exercito, e os das guardas munici­
paes, que tiverem de rendimento 12~OOO mensaes. 

Art. 7. São considerados como tendo entrado na maiori­
dade legal os que tiverem completado vinte e cinco annos de 
idade. 

§ 1. São lambem cousiderados maiores, pam os el1'eitos 
deste decreto, :os que, tendo vinte e um annos de idade, se 
acharem comprehendidos nas classes seguintes; 

1. O.S casados; 
2. 011 officiaeS do exercito, ou da armada; 
3. O.s clerigos de ordens sacras j 
4. O.s- bachlll'eis formados pela universidade de Coimbra; 
5. O.s que tiverem completado algum curso oa escola poly­

tecbnica de Lisboa, da academia polytechnica do Porto, ou das 
escolas naval, do ex:ercito, e medico- cirurgicas de Ji,isboa e 
Porto; 

6. O.S douteres e bílchareis form.ados em qualquer univer­
sidade ou academia estl'angeira, competentemente habilitados 
para usarem dos seus gráos neste reino : 

7. O.S membros da academia real das sciencias dé Lisboa, e 
os professores de instrucção publica, secundaria e sll'f1f;riol' ; 
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8, Os quc houvcl'cm completado o curso de ulgúm lycéo dó 
reino, 

Art. 8. Os habilitados por titulos litterarios na ·forma dos 
numcl'os 3 a 8 inclusive do paragrapho antcclldenle, stio egual ­
mente dispensados de toda a prova de censo , 

Art, 9. São cxcluidos de votal'; 
l. Os criados de stJI'vil', nos quaea se niLO comllrehcndem 

os guarda-livros, e caixciros das casas de commercil), os criad.os 
da casa real, que nilO forem de galão branco, e os administra­
dores de fazendas rumes e fabricas; 

2, Os que estive.rem interdictos da administração de seu. 
bens, c os indiciados em pl'onnncia ratificada pelo jllry, ou pas­
sada em julgado; 

3. Os fallidos mio rchabilita<los; 
4. Os libertos.· 

TITULO lI. 

DO!; ELEGIVEl::i . 

A rt. 10. Todos os que tê em direito de votar são habeis para 
sel'em eleitos deputados, sem condiçftO de domicilio, I'csidencia 
ou naluralidadr, 

§ Unico Exceptuam se, como sentlo absolutamentu inele -
giveis; 

1. Os estrangeiro:'! naturalisatlos; 
2, Os que fOl'em membl'os da cantara dos par\\!S ; 
3. Os que não tiverem de renda liquida annual 400dOOO, 

provenientes das me3mas foutes declal'Udas no artigo 5. 0 , titulo 
1.0 deste decreto; ou ntio forcm habilitados com os gr<Í.os e ti­
tulos Iittcrarios, que na forma della dispensam toda a pro,a de 
censo. 

AI'L t 1. São considerados como tendo 4008000 de rend il 
liquida annua!; 

§ 1.0 Os que hOll\'ercm sido collectados no ultimo lança 
mento immedialamente anterior ao recenseamento em alguma., 
das seguintes verbas; 

I. 40~OGO de decima e impostos i.lllne"os de t'óros, juros, 
ou pensões, e de quaesqucr pi'oventos de camaras municipues , 
misericordias, hospitaes; . 

2. 20!YOOO de decima e impostos allllnxos de [ll"ediu~" l'u ~-
licos e urbanos arrendados; . 

3. 4~OOO de decima e illlpÇlslo~ alln~xo~, 011 de qualquer 
outra contribui(jão directa de prcdios I'uslieos ou urbano ' 

·40 
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não · arrendados, e de qualquer rendimento provenienle de 
industria; 

4. 4~OOO de impo~tos sobre a renda das casas. 
§ 2.° São tambem considerados como tendo a mesma rend&l 
1. Os empregados do estado em effectivo servi~o, jubila-

dos, aposentados, addidos: reformados, e das repartições extin­
ctas, que tiverem de ordenado, soldo, congrua, prestaç,ão, ou 
qQalquer out.ro vencimenLo, 400~OOO ; 

2. Os pensionistas do eSLado que tiverem de pensão annual, 
qualquel' que seja a sua origem, 400~OOO, 

Art. 12. São respectivamente inelegiveis, e não podem por 
isso ser votados para deputados: 

§ 1. Os governadores civis e secreLarios geraes nos seus 
districtos ; 

§ 2. Os administradores nos concelhos que administram; 
§ 3. Os juizes de direito de primeira instancia, e os dele­

gados do procurador regio nas suas Ilomarcas ; 
§ 4. Os juizes dos tribunaes de segunda instancia, e os 

procuradores regios junto a elles: no", districtos administrativos 
em que estiver a séde da sua relação. Não se comprehende nesta 
exclusão os juizes do tribunal commercial de segunda instancia, 
nem os conselheiros do supremo tribunal de justiça; 

§ 5. Os commandantes das divisões milit;Lres, e os chefes 
de estado-maior nas proprias divisões; 

§ 6. Os governadores geraes, e secretarios geraes 90 go .. 
verno do ultramar nos respectivos governos. 

TITULO m. 
/lAS INCOAIPATIBILIDADES E OPÇÕES . 

Art. 13. É incompativel o lugar de deputado: 
1. Com qualquer emprego da casa real, estando o emprega­

do em effectivo serviço; 
2. Com o lugar de arrematante, director, caixa geral, e 

principal gestor de qualquer contrato de rendimentos do estado, 
e com o de arrematante e administrador de obras publicas; 

3. Com o lugar de director de quaesquer companhias ou so­
ciedades, que receba!D subsidio do estado: ou administrem algum 
de seus rendimentos; 

4. Com os logares de governador civil, ou secretario geral; 
5. Com o lugar de administrador do concelho; 
6. Com os lugares de procurador regio perante as relações, 

seus respectivos ajudantes, delegados e subdelegados; 
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7. Com os lugares de delegados do 'íhesouro, thesoureil'Os 
pagadores, e escrivaes de fazenda; 

8. Com os lugares de governadores das pro,'incias ul­
U'amarinas, respectivos secretarias e escrivães doas juntas de 
fazenda; 

9. Com os lugarés de directores, e sub directores ' de al­
fandegas ; 

lQ. Com o lugar de commandanLe da estação 'naval i 
11. Com o lugar de cbefe de qualquel' missão diplomatica 

permanente. 
, Art. 14, A disposição restrictiva do artigo antecedente 

cessa no caso regulado no artigo 33 da carta constitucional; de 
modo que se, por ' algum caso imprevisto, de que dependa a se­
gurançapublica, ou bem do estado, for indispensavel que algum 
de(JUtado saia para outra commissão, ainda subsidiada, ou em­
JlI'ego retl'ibuido atnovivel, a respectiva camara o poderá deter-
minar sem que elle por isso perca o seu lugar. ' 

§ Unico. Se a carrlara não estiver reunida, determina-lo-ha 
então o governo, dal)do conta depois ás côrtes. 

Art. 15. Os empregados Gomprehendidos nas disposiçõet; 
do artigo 13 podem optar, depois de eleitos, pelo lugar de depu­
tado, ou pelo emprego ou commissão. 

Art. 16. Approvadas as eleições geraes, e constituída a 
camara, de modo que possa ,começar legalmente a funccionar, 
os individuos que houverem de optar não poderão prestar jura­
mento sem que declarem, estando presentes, que optam pelo 
lugar de deputado. 

§ 1. Se estiverem ausentes , a camara lhes marcará logo 
um prazo razoavel, para darem conta á mesma camara da sua 
opção, sob pena de se entender qu~ resignam o lugar de depu­
tado. 

§ 2. Os cidadãos comprehendidos nas disposiçõ'es dos nu­
meros 2,0 e 3 ,0 do artigo 13 não poderão ser admittidos a prestar 
juramento sem mostrarem nos referidos prazos ter cessado le­
galmente o motivo da incompatibilidade. 

TrTULO IV. 

Oos CASOS EM QUE OS DÉPUTADOS PERDEM o SEU LUGÁR, 
E DE COI\[O o PERDEM. 

Art. 17. Perdem o seu lugar de deputadbs : 
§ 1. Os que fOl'em nomeados ministros de estado ou conse-

1heiros de estado . " 
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§ 2. O~ que ncccitarem 00 governo Ululo, graça ,ou condc­
coraçüo, que lhes não pp.l'teuça por algullla lei, 

§ 3. Os que acceit.arem do govemo emprego, posto retri-' 
buido ou commissfio subsidiada, a que não tenham direito por 
lei , regula mento ou costume, escala, antiguidade ou concurso. 

§ 4. Todos a.quelles que perderem os seus lugares em vir­
tude da disposiçãO dos paragrapbos antecedentes, poderão ser 
reeleitos, e accumular o lugar de deputado com ° lIe Illillistro 
ou conselheiro de estado, c com qualquer tilulo, graça, conde­
coração , emprego, ou commissão, em conformidade deste de-
creto. . 

Ar!. ] 8. A lIisposiçlíO do arligo antecedente cessa no casu 
prrvi!'.to no art. 14 deste decl'cto. 

Al'I. 19. Taml)em perdem O lugar ue deputado: . 
§ 1. Aquelles que forem nomeados pares, desde quc na ca­

mura dos deputados conslar allthenLicamente que prestamm ju­
ramnnto naquella camam. 

§ 2. Os que perderem para semprc, ou )lor suspensão tem­
pararia, o excrcicio uos direitos }loliticos, na forma dos arls. 3 e 
4 deste decrelo. 

A camaru Jll'onuncial'lí sobre esle cnso, ú vista da sentença 
eondemnatorin passada em julgado. 

§ 3. Os que forem sus)lensos do exercicio de algum dos di­
reitos oivis, pOI' sentença passada em julgado. 

§ 4. Os que passarem a servil' effectivameJ1te algum em­
pl'(;go da casa real. 

§ 5. Os que vierem a ser alTematanles, direc~ol'es, caixas 
gcraes, ou pl'incil)aeS gestores de qualquer cont.rato de rendi­
mento do estado, ou uJ')'cmatantes, e administradores dfl obras 
vublicas. . 

§~. Os que viel'em a ser direclores de quaesquer compa­
llhias ou sociedades, que recebam o subsidio fio estado, ou admi­
llistl'arcm algum dos seus rendimentos. 

,TITULO Y. 

liA FOII~fAÇÃ() DAS COTlINISSÕES DI!: Il~t:ENSEA~IENTO. 

Art. 20. A capacidade eleitoral, e a elegibilidade dos ci­
dadãos: conforme as disposições deste decreto, serão verificadas 
em cada um dos concelhos ou bailToo Jo reino, pelo recensea­
mento; a fuja feitura procederão commissões especiaesformadas 
]JHla mrtueira e nos prazos abaixo declarauos. 

Arf . 21. No Ilomingo designarlo pnríl esse fim pelo goverllo 
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pl' Ia6 10 hol'US Ila lIIallltàa cOlllparCCCI'.10 ua casa da CalJ)al'~ 1I1U­

nidpal, o presidente da mesma, os vereadores, o administrador 
do concelho: e o escrivão da fazenda, u qual levará uma relaçao, 
por elle assignnda, dos quarenta contribuintes mais collectados 
em todo o cOllselho DO lançamento ria decima e impostos annexos 
do anno immediatamenle anterior ao recenseamento, e bem 
assim todos os livros e mais documentos, em vista dos quaes 
tiver eonfeccionado esta relação . 

§ 1. No POI'to e em Lisboa comparecerão na casa da camara 
todos os adminislrador~s dos bairros, c re5pectivos escrivães de 
fazenda. 

§ 2. A relação dos quarenta maiores contribuintes será 
feita pelo escrhüo de fazenda, por ordcm alphabetica de nomes 
e freguezias, com designaíião expJicita do estado, profissão e mo­
rada de cada um, (; collecLa dos bens que possuir dentro do res­
pectivo concelho ou bairro, a qual só será contemplada para 
este fim. 

§ 3. No caso de igual cullecla, scrá illcluido na relação o 
contribuinte que for anterior na ordem alphabetiaa das fregue­
t ias, e se ainda assim houv,er empale, regulará a ordem alpha ­
belica dos.nomes. 

§ 4 . ..\ camara municipal, em sessão publica, cxaminaráse 
a relação alll'eSentada pelo escrivão de fazenda está conforme 
eom os documentos de que de"c ter sido extrahida, e ouvidas as 
reclamações da autoridade administrativa, c de quaesquer ou­
Iros cidadãos presentes, formará sem recurso a relaçào definiti­
va dos quaren ta maiores contribuintes do concelho. 

. Arl. 22. Formada a relação dos quarenta maiores contri­
buintcs pelo modo indicado, extrabir-se-ha della uma copia, que 
~e mandará affixar na porta da casa da camara, cujo .presidente 
omciará logo a lodos os apurados para comparecerem no mes­
mo local , na quinta-feira proximamenle immediata á operação 
referida. 

Al't. 23 . Nesse dia reunir-sc-hão lia casa da. camara, pelas 
llO\'8 horas da manhüa, os quarenta maiores contribuintes. A's 
10 horas o escrivão da camara fará uma chamada geral pela re­
lação) e irá notando ú margem os que responderem. Se estes 
forem pelu menos vinte, o prcsidente escolhendo dous deJles 
Jlara secreta rios, constituir-se-ha em assembléa com todos 
aqueJles dos quarenta maiores contribuintes que estiverem pre­
Rentes , aos quaes presidirá. 

§ I. Se nào responderem á ehamada pelo menos vinte, ~s­
pcrar-sc"ha que se complete aqllclle numero até ao IIIcio dia; e 
compl eto ('.II\' , constituir -sc-ha li asselllbléu ) conformc se dispoz , 
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§ 2. Se, porém, se não complelar até aquella hora, dada 
ella, o presidente fará nova convocação para o dia seguinte 
sexta-feira, e enlão constituir-se-ha em assembléa com os que 
compal'ecel'em, uma vez que sejam pelo menos dez. 

§ 3. Quando nem esle numero comparecer, as camaras 
municipaes, que serão tambem convocadas para este dia, com 
os que apparecerem, ou ainda que nenbuns appareçam, substi­
tuirão para todos os elfeitos deste decreto a assembléa dos qua­
renta maiores contribuintes. 

Art. 24. Constituída a assembléa na forma do artigo ante­
cedente, o presidente da camara lhe proporá sete cidadãos, re­
censeados para os cargos municipaes, para formarem a com­
missão de recenseamento. Se esta pró posta fór approvada por 
mais de tres quartas partes dos membros presentes, ficará eleita 
a com missão de recenseamento, servindo de presidente o pri­
meiro na ordem da proposta. 

§ !. Se a proposta for approvada pela maioria dos mem­
bros presentes, mas por menos das lres quartas partes, ficarão 
eleitos tão somente os primeiros quatro na ordem da proposta, 
sendo tambem presidente o primeiro delles. Os outros tres se­
rão eleitos pela minoria, por acclamação, sob proposta de um 
membro della, no caso em que nisso combinem tres quartas par­
tes. Se bouver divergencia, será feita a eleição pela minoria 
por escrutínio secreto, sendo sul'ficienle a maioria relativa: 
O presidente da camara nomeará escrutinadores e secretarios, e 
regulará o processo desta eleição, 

§ 2. Se a proposta do presidente da camara for rejeitada 
pela maioria dos membros presentes, manda-Ios-ha elle dividir 
em direita e esquerda, afim de que os da direita, combinando­
se entre si: escolham, pelo methodo indicado no paragrapho an­
tecedente, tres cidadãos que eslejam recenseados para os cargos 
municipaes, e os da esquerda, combinando-se tambem escolhe­
rão outros tres, que estejam DO mesmo caso. 

§ 3. Feita por cada um dos lados a indicação de tres no­
mes, aquelle lado que estiver em maioria, escolherá mais um, 
igualmente habilitado para os cargos municipaes, que junto 
aos seis complele a commissão de recenseamento, da qual é 
presidente. 

§ 4. Pelo mesmo modo indicado neste artigo e seus para­
graphos para a eleição de pl'esideute e mais "ogaes da commis­
são de recenseamento se procederá á eleição de um vice-presi­
dente e seis subtitulos, que substituirão nas suas faltas o presi­
dente e mais membros da commissão ; devendo, no caso em que 
a assembléa se tiver dividido , ser chamados, para substituir aos 
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propri6tarios de um lado, os substitutos que houverem sidO' elei­
tos por esse mllsmo lado. 

Art. 25. Feita ass~m a pomeação da commissão do recen­
seamento, lavrar-se-ha de tudo uma acta circumstanciada, que 
será. 'assignada pelo presidente da assembléa, pelo secretario, 
administrador do concelho, ou administradores de bairros, que 
devem assistir a todo o aclo, e pelos contribuintes presentes. 

§ 1. Publicar-se ·ha em editaes o resultado da eleiçiUJ, e 
communica-lo-ha o presidente da assembléa a todos os eleitos 
verbalmente, se estiverem presentes, e por officios se o não es­
tiverem, para os fins convenientes. 

§ 2. Nos concelhos de Lisboa e rorto, a assembléa nomea­
rá, pelo modo acima indicado, tantas commissões de recensea­
mento quantos forem os. bairros, escolhendo -as para cada um 
d'entre os cidadãos ahi domiciliados, e lavrando de tudo uma só 
acta. 

TITULO VI. 

DAS OPERAÇÕES DE RECENSEAMENTO. 

Art. 26. A commissão de recenseamento, na segunda-feira 
proximamente immediata ao dia em que fór eleita, reuni.r-se-ha 
na casa da camara, e instaUar-se-ha, nomeando d'entre os 
seus membros um secretario e um vice-secretario. 

§ 1. O secretario será auxiliado pelos empregados da ca­
mara ou da administração do concelho ou bairro, que (orem 
requisitados pela commissão; os quaes receberão por este tra­
balho uma gratificação arbitrada por ella, e paga pelas respec­
tivas camaras. 

§ 2. Nas cidades do Porto e Lisbôa, ou em qualquer outro 
concelho do reino, em que as commissões não possam reu­
nÍl'-se commodamente na casa da camara, deverá a autoridade 
administrativa pór á disposição dellas, precedendo requisição 
do presidente da camara, edificio conveniente) para neUe se 
poderem reunir. 

§ 3, Os administradores de concelho ou bairro assistem 
ao recenseamento, devendo prestar com escrupulosa exactjdão 
todas as informações necessarias, reclamar e interpôr ex-offi­
cio os recursos competentes para a fiel execução deste decreto. 

§ 4, Assistem igualmente osparochos, os es.crivães da 
fazenda, os regedores de parochia e os recebedores de fregue­
zia, que fornecerão ás com missões recenseadoras as infor­
mações' e documentos, que por elIas lhes forem pedidos, para 
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à verificaç1ío ela capacidade deitoral, 0l! 'da elegibilitlalíe dns 
recenseados. 

§- 5. As informações e os esclarecimentos prestados pelos 
diversos funccionarios publicos, de que tratam os pal'agl'élphos 
antecedentes, não eximem, em caso algu'm, a eommissõo -de 
recenseamento da sua (·esponsabilidade. 

§ 6. As despezas que se fizerem com os livros 011 ca­
dernos, papeis, urnas, cofres e com quaesquer outros objectos 
relativos ao expediente eleitoral, serão satisfeitas Ilelas ca·­
maras municipaes dos concelhos, onde essas despezas se fi ­
zerem. 

§ 7. Todo o processo eleito\,(1.I, cOlllprehcndendo o recen­
seamento, as reclamações, os recursos, os documentos com 
f)ne forem instruidos, as petições, ou requerimentos que a tal 
respeito ' se fizerem, e o que nos tribunacs judiciacs se or­
denar, conforme as disposições deste decreto, sedt cscl'i pto 
em papel n:LO sellado. 

Art. 27. Installada a com missão pela forma determinada 
no artigo antecedente, prOCede\'él á formação do recenseamclltu 
dos eleitol'cs e elegiveis, tomando por base o ultimo reccnsea·· 
mento pam a eleiçiio de deputados: no qual fUl'á, sobre re­
clamação da autoridade administrativa, de qualquer cidad ão , 
ou ex-omcio, todas as altel'l\ções que a mudança de cir­
cumstancias dos individuos alli recenseados, ou as no\'us 1)\'0-

visões deste decroto, tomarem necessal'ias, confol'nwndo-se 
com as regras seguintes ~ 

La Para a verificaç:lo do censo servil'-í:e-ha tio lançamento 
da' decima, imposto annexo , c mais contl'ibniçõcs directas cio 
anno immediatamente anterior, na forQ1a pl'escripta por este 
decreto; 

2." Na deficiencia do lançament.o sCl'vil'-sc-ha dos co­
nhecimentos da decima e impostos annexos, ou dos de ql1aes­
quer contribu;ções dircctas; 

3," A decima e impostos annexos dos jUI'OS, foros ou pen­
sões, sel'110 contados para o I'ecenseamento tl'aquclles pOl' conta 
de qucm forem pagos; 

4." Ao marido se levarão em conta, para toc)os os efTeitos 
00 receni'ieamcnto, os impostos cO I'l'esponc1entes aos beus da 
mulher, posto que enL('e elles IlfLO hnja comml1\licaçflO de 
bens, e ao pai os impostos cOl'I'espondentos aos bens do fllho , 
quando pOI' direito lhe pertenceI' o uso-fructo dclles; 

5," A decima paga pOI' uma :5ociedade, companhia) 011 
em preza sel'á altenditla para o recensearnento dos socios ou 
accionistas, em IwoporrJ;\rl do intercssc qur. carla UIIl provar . 
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por documento' authentico, tel' na mesma sociedade, co'm­
panhia, ou empreza. A mesma disposição se observará achan­
do-s3 o casal iodevi~o por viverem em commum os mem­
bros da mesma família; 

6.a Para complemento da quanlia nccessaria para qualquer 
cidadão ser considerado deitor, ser-lbe-hão levadas em conta 
as contribuições directas, em que elle se acbar collectado 
em qualquer conselho do reino, uina veL que a respectiva 
collecta seja provada com documentos authenticos; 

7.a O rendimento pl'Oveniente de acções de bancos ou 
companhias, e de inscripçôes e apolices de divida publica, 
que não forem sujeitas a decima, será contemplado para 
todos os effeitos deste decreto, tendo-se em consideração 
o rendimento do anno antecedente áquelle em que se fiteI' 
o recenseamento, e sem attenção a quaesquer deducções tem­
porarias, a que por lei esteja sujeito o mencionado rendi­
mento. 

§ J. O possuidor destes titulos deverá provar que effec­
tivamellte tem nelles todo o rendimento, que por este decreto 
se exige, ou a parte precisa para o perfazer nos termos delle. 
Para este Om apresentará os proprios titulos endossados e 
averbados pm seu nome ha mais de um anno, de maneira 
que evidentemente se conheça que lbe pertencem sem in­
terrupção desde esse tempo; 

§ 2. Se as inscripções ou apolices forem sujeitas a vincu­
lo de morgado ou capella, dote, uso ·fructo, ou qualquer outro 
onos que obste a transmissão por simples endosse, bastará 
que prove aquelle averbamento, sem restl'Ícção de tempo, 
por meio de certidões authenticas da junta d'o ci'edito publico. 

§ 3. Os titulos ao portador não serão por fórma ai· 
guma attendidos para os fins declarados neste decreto. 

S." Todo o cidadão portuguez residente no continente 
do reino que, alem das mais condicções exigidas por este 
decreto. justificar por documentos autbenticos que lias ilhas 
adjacentes, ou no ultramar possue em bens de raiz, capi­
taes, commercio ou induslria, o rendimento necessario para 
ser recen eado eleitor, ou elegível, se-Io-ha, ainda que em Por­
tugual não tenba sido collectado em nenhuma das verbas 
de contribuiçõs dil'ectas exigidas por este decreto. Do mesmo 
modo será recHnseado nas ilhas adjacentes, ou no ultramar, 
o cidadão que álém das circull1stancias supramencíonadas, 
abi justificar haver sido collectado no continente do reino 
nas quotas que este mesmo decrelo exige; . 

9. a Servir-se-ha tambem a commissão dos diplomas ou 
4t 
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titulos é!.t:l serventias viluliciaii, ou de pensões, ou de quaesquer 
outros documentos legaes, que provem o censo nos termos 
deste uecreto; 

10.a Os ordenados, soldos, congruas, pensões e venci­
mentos, de que trata este decreto, serão contados sem at­
tenção a quaesquer deducções temporadas a que estejam 
sujeitos; 

11.a São considerados inamoviveis, para os elfeilos deste 
decreto, todos os empregados que tiverem carta, patente, 
provimento, ou qualquer outro titulo de serventia vitalícia; 
só a estes seram contados os seus vencimentos para os ef­
feitos do mesmo decreto; 

1.2." São comtempladas cumulativamente as quotas de 
decima ou de qualquer outm contribuição directa, provenien­
tes de origens diversas, e bem assim os rendimentos isentos 
de contribuições designadas neste decreto, como se demonstra 
no exemplo seguinte: 

N. - Rendimentos de acções de companhias, 
bancos, etc ..•.......•.............. 

- De em pregos .....•............ .. ... 
- De decima e impostos annexos de juros 

(500 rs.) que correspondem ao rendi-
mento de .................... . ..... . 

- De decima e impostos annexos de predios 
rusticos e urbanos arrendados (250 rs.) 
que correspondem ao rendimento de .... 

- De decima e impostos annexos de predios 
rusticos e urbanos não arrendados, ou 
de qualquer rendimento de industria ( 45U 
rs. ) que correspondem ao rendimento de 

- De qualquer contribuição directa, como 
subsidio literario, parochial, de pesca, 
congrua parochial, etc. (45 1'8.), que 
tambem correspondem ao rendimento de 

501~OOO 
30UOOO 

5UOOO 

5UOOO 

5UOOO 

100UOOO 

13." Servir-se-ha, emfim, a commissão de documentos, que 
demostrem a capacidade eleitoral nos casos, em que são dispen­
sadas aos interessados todas as provas de censo, por terem as 
habilitações litlerarias que as substituem; 

14.a Nenhum cidadáo poderá ser recenseado senão no seu 
domicilio politico; 
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§ I. O tlomicilio politico dos cidadilos portuguezcs é liO­
concelho ou bail'l'o onde I'esidem a maior parte do anno. 
O dos empregados publicas n'aquelle em que, na época do 
recenseamento, exercerem as sua!> l'uncçôes i e o dos mili­
tares n'aqueJlll onde, na dita éPoca, estiver o seu quartel 
de habitação. , 

§ 2. E' permiltido a qualquer ciuadão transferir o seu do­
micilio politico para outro concelho ou bail'l'o, com tanto que 
antes de começar o praw, dentro do qual devem fazer-se as 
reclamações, assim o declare por escripto á commissão do re­
censeamen,to do concelho ou bairro em que reside, e á da­
quelle para onde quer transferir o mesmo domicilio. 

15. A commissão de recenseamento acceitará quaesquer es­
clarecimentos, que a autoridade administrativa, directamente 
interessada, ou , qualquer outra pessoa, lhe queira dar cum 
relação ao trabalho de que está encarregada, e fará delles o uso 
que julgar conveniente. 

Art. 28. Todas as reparlições e autoridades SilO obrigadas 
a satisfazer as requisições da~ commissões ácerca de quaesquer 
documentos que as possam esclarecer. 
, Art. 29. No segundo sabbado, a contar desde o dia de­
signado n'este decreto para a installação da commissão, lerá 
esta organisado o livro do recenseamento geral escl'ipto pOI' 
l'reguezias, e em cada uma destas por ordem ai pbabetica. 

§ 1. No dito livro adiante de cada nome se abrirão casas, 
nas quaes se designe: 1. a quota de decima, ou contribui­
ções que paga o recenseado, renda provada nos termos deste 
decreto, ou titulo lilterario que o dispensa da prova do censo i 
2. o seu emprego ou pro'fissão; 3. o seu estado i 4. a sua 
morada i 5. a sua idade: e 6. finalmente, se é só eleitor, 
ou lambem elegivel: 

§ 2. Este livro terá termo tle abertUl'a e encerramento 
assignado pela commissão, e será por ella rubricadu em 
todas as suas folhas; assignarão tambem os mesmos termos 
e rubricarão os respectivos administradores de concelbo ou 
bairro. 

Art. 30. A té o mesmo sabbado designado no artigo 
antecedente, terá a com missão feito extrabir copias authen­
ticas do mencionado livro, as quaes, no domingo immediato, 
serão affixadas na porta da igreja de cada uma das fre­
guezias, na parte que lhe róI' respectiva, depois de lidas 
pelu parocho á misssa conventual. 

§ unico. E~te livro estará patente por cinco dias, desde 
a segunda-feira immecliata até a quinta inclusive, no local 
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das rcunlOes elas commissües ele recenseamento, desde as 
noye horas da mallbãa até ás' tres da tarde, a todas as 
pessoas que o quizerem examinar i as quae6 poderão del1e 
tirar copias, e fazê-Ias authenticar por quaesquel' officiaes 

. publicas na forma das leis. 

TITULO VII. 

DAS nECLAMAÇÕES. 

Al't. 31. Dentro destes mesmos cinco dias serão apresen­
tadas <i commissão todas as Ieclamações contra a inscripç~o 
ou exclusão de qualquer cidadão, indevidamente feita no re­
censeamento. 

§ 1. Estas reclamações poderão ser feitas pelo proprio in­
teressado, ror qualquer cidadão recenseado com relação a ter­
ceiro, e pela alitoridade publica respectiva, e n'um só requeri­
mento se poderá reclamar por muitos ou por todos os que se jul­
garem prejudicados. 

§ 2. As reclamações, que se aprcsentarem passados estes 
cinco dia -. não serão attendidas. 

§ 3. Estas reclamações serão sempre feitas por escripto e 
devidamente assignadas; c deverão ser logo instruidas com 
quaesquer documentos, que lhes sirvam de prova. 

§ 4. Todas as autoridades ou repartições rublicns serão 
obrigadas 11 passar gratuitamente dentro de "inte e quatro horas, 
cqm preferencia a qualquer outro serviço, as copias ou certidões 
que se lbes requererem para os effeilos das reclamações. 

Art. 32. Dentro destes mesmos cinco dias , e dos dous que se 
seguirem, até . ao sabbado inclusive, as commissões decidirão 
publicamente~ com assístencía da autoridade admilJistraLiva, e 
dos interessados que quizerem assistir, todas as reclamações que 
lhes tiverem sido feitas. 

§ 1. As decisões, tanto rara inscnwel', como para excluir, 
serão tomadas summariamente, e motivadas (;001 a dis;Jo~ i ç~o 
deste decreto applicavel ao caso, e referencia ao documento em 
que assenta a applicação deUa .. 

§ 2. As decisões, que excluem do recen5eanicnto qualquer 
cidadão, serão, dentro em tres dias precisos da sua data, notifi­
cadas ao excluido pelo escrivão da camara ou por qualquer ou­
tro empregado municipal ou administrativo, a que a commissão 
encarregar. 

Art. 33. Em resultado das decisões de que trata o artigo 
antecedente, 1.\ commissão addicionará ao recenseamento geral, 
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até ao mesmo sabiJado designado no principio dafJuell c artigo, 
o nome dos que forem novamente admittidos, e eliminará o da­
quelJes que forem excluidos . 

§ 1. As commissões publi carão por editaes, por ellas assig­
nados, que farãp ler DO domingo immediato á missa conventual, 
c affixar nas portas das igrejas, as alterações que no recensea­
mento se houverem feito. 

§ 2 Até ao mesmo domingo, e á pl'oporção que forem re­
solvendo os diversos casos, entregarão as commissões aos recla­
ntantes, que procurarem, as suas respectivas peti ções de rl~cla­
mação e doçumentos, com as decisões motivadas e assignadas. 

§ 3. O livro do recenseamento assim reformado, como se 
determina neste artigo, estará patente por cinco dias , desde a 
segunda-feira immediata até a quinta inclusive, desde as nove 
horas da manhãa até ás trEs da tarde, a toclas as pessoas que o 
qllizerem examinar i as qllaes poderão dclle tirar cópias e raze­
las autenticar por quaesquer o('ficiaes publicos na fórma das 
leis . 

TITULO VIII. 

DOS RECURSOS PARA OS JUIZES DE DIREITO. 

Al't. 34. Das decisões das commissões do recenseamento , 
sobre as reclamações que perante ellas tiverem sido interpostas, 
ha recurso para o juiz. de direito da respectiva comarca. 

§ 1. Nos diversos bairros e concelhos das comarcas de Lis­
bóa e Porto são competentes para este fim os juizes de direito, 
que nos mesmos bairros e concelhos ti\' erem competencia para 
os negocios e processos orphanologicos. 

§ 2. O recurso interpõe-se por via de petiçrlO, em que se de·· 
c1arem os seus principaes fundamentos, feila ao juiz de direito 
respectivo, até a quinta-feira proximamente immediata ao do­
mingo ultimamente mencionado , instruida com a petição de re­
clamação e mais documentos, que se tiverem apresentado á!com­
missão de recenseamento. 

Art . 35. Dentro des tes cinco dias, e nos dous que seguem 
até ao sabbado, decidirão os juizes de direito estes recursos, e 
os entregarão aos reclamantes que os procurarem. 

§ 1. As decisões dos juizes de direito serão motivadas e no­
tificadas, até á quinta-feira da semana seguinte, aos recorrentes 
e recorridos. 

§ 2. Até ap sabbado da mesma semana, as commissões fa­
rão no recenseamento todas as ractificações determinadas liOS 
despachos dos juizes de direito , que lhes forem apresentados. 
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§ 3. No domingo .immcdiato publicarão as commissões por 
ed itaes, pOl' ellas assignados, que farão ler á missa comentuul, 
e anhar nas portas das igrejas, as l'acliOcuções que no recensea·­
mento respectivo se houverem feilo em virtude dos recursos de 
que tratam os artigos antecedentes deste titulo. 

§ 4. Com esta!> .. actificações ficam os recenseamentos pro­
viso riamente concluidos i e se poderá por elles proceder á 
eleiçüo. 

TITULO IX. 

DOS RE'CURSOS PARA AS RELAÇÕES E IJARA O SUPltEMO 
T1UBU~AL DE JUSTIÇA, 

Arl. 36. Das decisões dos juizes de direito haverá recurso 
para a respectiva relação, o qual será interposto perante aquelle 
magistl'ado, denlro em cinco dias, a contar da publicaçáo do 
despacho recorr~do, e apresentado no tribunal superior com lo­
dos os documentos resp€.ctivos dentro em quinze dias, a contar da 
intel'posiçãO, 

§ 1. A petição será distribuida na relação com os feitos da 
quarta classe i e o relator a mandará com vista ao ministerio 
publico, que responderá no praso improrogavel de vinte e qua­
tro horas. 

§ 2. Findo este prazo, o escrivão cobrará o feito, fa-Io-ha 
concluso ao relator, e este o proporá logo em sessão publica com 
cinco juizes, sendo a decisão tornada em conferencia por tres 
votos conformes. 

§ 3. Se da relação se recorrer em revista, será o recurso 
intcl'posto dentro cm cinco dias, contados da publicaçilo do 
acoràào, apresentado no supremo tribunal de justiça dentro em 
dez dias a contar da interposição, e decidido ubi em cinco dias 
a contar da apresentação pela mesma fórma, e com preferencia 
a lodos os mais prol:essos, Nestes feitos não tem lugar segunda 
revista. 

§ 4. Nas relações fieará sómenle o traslado da petição, da 
confissflo, ou contestação do mini:>terio publico e do acordão. 

§ 5. Estes feitos serão gmtuitamente processados, e sem 
assignatura ou preparo. Para o processo e julgamento delles 
haverá sessão todos. os dias, ainda em tempo de ferias. 

Art. 37. As commissões de recenseamento farão nelle as 
alterações que pelos tribunaes juridicos forem julgadas, e cons­
tarem de sentenças passadas em julgado, que lhes sejam apre­
sentadas denlro do prazo de tres mezes, a contar da interposição 
dos recursos para as relações i mas os recursos, de que trata o 
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artigoa ntecedente, não sU81ieodem o progresso das operações 
eleitoraes, caso tenham começado. 

§ 1. As mesmas comrn.issões farão exlrahir do recensea­
mento, no estado em que elle estiver, quando se ultimar o apu­
ramcnto dos deputados, para um cademo, com termo de aber­
tura e encelTamento, assignado pelos seus membros, e por elles 
rubricado, uma relaçãu de todos os cidadãos do seu conselho ba­
beis para serem eleitos deputados . Estes cadernos serão logo 
remettidos pelas com missões ao ministro e secretario de estado 
dos negocios do reino, por \"ia dos respectivos governadores 
civis, afim de em tempo competente serem presentes a camara 
dos deputados com os mais papeis da eleição. 

§ 2. As mesmas commissões, concluido afinal o recensea­
mento, e feitas nelle todas as correcções, na rórma deste decreto, 
enviarão aos presidentes das respectivas camaras, para ahi 
serem archivados, os livros originaes do recenseamento, as 
actas das suas sessões, e as listas que se tiverem affixado. 

§ 3. Por est!; recenseamento se farão todas as eleições para 
quaesquer cUl'gos publicos, que tiverem lugar até que esteja ul­
timada a revisão. 

TITULO X. 

DOS cmCULOS ELEITORAES, DA DIVISÃO DAS ASSEUBLÉAS PRIUARI,\S 

E DE OUTROS ACTOS PREPAIL\~ORIOS DA ELEiÇÃO. 

Art. 38. A eleição de deputados faz-se por circulos eleito­
raes. 

Art. 39. Os circulos elegem um fleputado por cada 6500 
fogos. 

§ 1. Se a fl'acção restante dos fogos de qualquer circulo 
eleitoral fór igualou superior a 4332 fogos, eleger-se-ha mais 
um deputado. 

Art. 40 . O continente de Portugal, as ilhas adjacentes, e as 
provincias ultramarinas, são para este fim divididas nos circulos 
que constam do mappa junto. 

§ 1. O numero de deputados, que compete a cada circulo 
eleitoral, é o que se acha designado no mesmo mappa. 

Art. 41. Os circulos dividem-se em assembléas eleitoraes, 
§ 1. Esta divisão é feita pelas commissões de recensea­

mento nos seus respectivos concelhos; 
§ 2, No mesmo decreto, em que o governo designar o dia 

para eleição, designará tambem, com relação aos prazos estabe­
lecidos nes{e decrelo o dia em que as commiii5ões d~vem pro-
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ceder li esla divisão, que será fefla em conformidade com as 
regras seguintes: 

La Todo O concelho que não exceder de 2500 fogos, ainda 
que tenha menos de mil, constituirá de per si uma só assem­
bléa, a qual se ha de reunir nas casas da camara, ou em algum 
outro edificio publico ou municipal da cabeça do concelho que 
para isso tenha r:apacidade, ou, não o havelluo, na igrt;ja matriz 
delle; 

2,a Nos concelhos, que excederem áClUelle numero de 2500 
fogos, haverá as assembléas que forem determinadas pela com­
missão de recenseamento, com tanlo que nenhuma Se componlJa 
de menos de mil fogos , nem exceda a 2500. 

As p'arochias, ou povoações dellas, que houverem de se an­
nexar, para constituirem cada assembléa, se rão sempre as que 
mais proximas ficarem, e a sua reuniãO terá lugar na igreja ou 
edificio da mais (',entraI. 

Art. 42. As delerminações de que trata o artigo antece­
dente, contendo o numero das assemhléas, seus limites, e lugar 
de reunião, serão no domingo proximamente anterior ao de­
signado por decreto do governo para se proceder ti eleição, 
annunciadas por editaes das commissões, lidas pelos parochos 
nas missaí. conventuaes, e arfixadas nas portas das igrejas 
parochiaes, e nos mais lugares publicos, 

§ Unico. Nos mesmos editaes irá declarado o dia e a hora 
em que as assembléas se hão de reunir. 

Al't. 43. Havendo no concelho uma só assembléa pre­
side-lhe o presidente da commissão do l'eceo, eameoto. -
Havendo mais de uma assembléa, o presidente ela commissão 
de recenseamento preside á que se reunir na parochia principal 
do concelho, e às outras assembléas presidem os respectivos 
vogaes e os seus substitutos, Se estes não forem bastantes 
presidirão cidadãos idoneos nomeados pelas commissões de 
entre os que desempenhassem cargos municipaes, ou se achas­
sem recenseados para vereadores. 

§ Unico. A parochia pI'incipal do concelho é a da cathe­
dral, e aonde a não houver, a da igreja maLriz da cabe­
ça do concelho. 

Art. 44. As com missões de recenseamento enviarão aos 
presidentes das assernbléas eleitol'aes, pelo menos dous dias 
antes do domingo em que deve ter lugar a eleição, dous ca­
dernos dos eleitores que podem votal' nas respectivas as­
sembléas, a que elles tiverem àe presidir, e cobrarão recibo 
de remessa. 

§ 1. Estes cadernos serão fielmente trasladados do re-
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censeamento definitivo, lerão termos dc abertura e de en­
cerramento, assignados pela commissão, e serão por ella ru­
hricados em todas as suas folhas. 

§ 2. Pode-Ios-ha tambem rU]lricar e assignal' o respectivo 
administrador do concelho. ' . 

Art. 45 . As mesmas commissões enviarão lambem aos 
presidentes das assembléas, antes de começar a eleição, quatro 
cadernos com termo de abertura e rubricas, na forma porque 
acima se dispoz, ]?ara nel1es se lavrarem as actas da eleição 
dos deputados. 

TITULO XI. 

DA ELEiÇÃO. 

Art. 46. No domingo designado por decreto especial do 
governo para se proceder á eleição, pelas nove horas da ma­
nhãa, reunidos os eleitores no local mal'cado lhes proporá 
o presidente dous dentre el1 es para escrutadóres; dous para 
secretarios, e quatro pam os revezarem, convidando os elei· 
tores que approvarem a proposla a passar para o lado direito 
de1Le, e para o esquerdo os que a regeitarem, 

§ 1. Para a approvação da proposta são necessarias tres 
quartas partes dos eleitores presentes. 

§ 2. Se a proposta não tiver tido a approvação deste nu­
mero, será a mesa composta a aprazimento, assim dos eleitores 
que a approvarem, como dos que a regeitarem. 

§ 3. Por parte dos que approvaram, entenrler -se-bão es­
coIbidos dentre os propostos pelo presidente para e cru tina­
dores, secretario e dous revêzadores, os pl'imeiros indicados 
para esttls lugares na ordem da proposta, 

§ 4. Por parte dos que a regeitaram serão os restantes 
mesados approvados por acclamaçüo sob proposta de qualquer 
eleitor dentre elles. Não sendo esta pruposta appro .. ada por 
tres quartas partes desta secção, serão immediatamente eleitos 
por maioria relativa e escrutinio secreto, em que ella só votará. 
Servirão de vogaes da mesa desta eleição os mencionados no 
paragrapho antecedente. 

Art. 47. Da formação da mesa se lavrará a acta. c 0 

secretario que a lunar a lerá immediatamente á assembléa 
§ Unico. Uma relação, contel.1do o nome dos appl'ovados 

oú eleitós para comporem a mesa, assignada pelo presidente, 
e por um dos secretarios, ser;i logo a!1ixada na~ portas do 
ed ifi cio em fluC a as embléa estiver reunida. 

4·2 
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~rt. 48. Á mesi, que rór eleítà antes Jll hOl'á rhiircada 
nQ átL 44, é nu\là. 

Art. 49. Se uma horá depois dà fixaull ~ata a réuriiao 
dás àsséhlb1éas, o presiClêrlte a'íiidâ nãd tive-r àpp'àrécido, 
ou Se apparecer e se ausentaI', tomará fi. pl'esidencia d ci­
dadão que para isso for escólhidt> pelo malol' numero de 
éWtores preseutes. 

Art. õfY. Se á inesfiia hd fi se nütl titerem recilJitlô da 
casá da asseIÍlbléa nem ós cadel'Uos do l:ecenséllmento dos 
eleitores, nem os cadel'Uos para se lavrarem as actas, qu 
a com missão recenseadora do concelho ou bairro devia ter 
remettido ao respectivo presidente, a eleição poderá fazer-se 
por quaesquer copias authenlicas do respectivo recenseamento, 
que houverem sitIo exhibidas dó livro competente, e que qual­
quer cidar\àq apresente: e as aetas poderão lavrar-se em 
cadernos com termos dá abertura' e rubrica da mesa que 
a áS'serilbléa eséolber. , 

Arf 51. A mesa da elelçãô ~erá ~bnocàdá rio corpó do 
edificio, de m,áneira qíle totIos os eleitores possàrii por tódo!! 
os laôos ter livre aécessó ii ella, e óbservar todos os ' a'Ctós 
eleitol·aes. 

Art. 52. Constituida a mesa, são validos todo os actd~ 
eleHoraes que legalmente forem praticados, estando presentes 
pelo menos tres vogaes. 

~rt. 53. Os ~at'ochos e os l'egedores das rreguezlas, que 
cdnstituem a asseIhbléa eleitoral, assistirãô á eleição pará in­
formar sobré a idenWlaile dos votantes. 

§ i. Faltando o paroétlo ou regedor, a mesa nomeará 
pessoas idoneas · que façam as súas vezes. 

§ 2, As mesas eldtoráês riao começarão ó aeto da eleição 
sem que os parochos e os regedores, ou quem os substituir 
estejam pr~sentes. 

§ 3. D ,íarôéfio, ou quem suas véL.e!! fizer, tel'á lugar 
nà me a iid lado diréi'to do presidente, emquaótb se estiver 
ptocedend:o á chaDl~da da. ,respectiva lreguezia. . 

§ 4, Se houver uma só assemblea no concelho ou bair!. 
ró, assistirá alH á eleição o administmdor respectivo; se 
houver duas assistirá a uma o administrador e á outra o se\! 
substituto; se bouvel' mais ele duis ou algum delles estivet' 
impedido, es'colhel'á o administrador em eXlll'cicio pessoa, 
ou pessoas que o representem, e em quem delegue as at­
tribuiçõés c'onftÍl'idas por este decreto. 

Al't. 54. As mesas ílecidem provisoriamente as duvidàs, 
que se suscitaré'úl aceréó, dás operaçÕes da assembl'éa. 



§ 1. T-9d;as ~s d.e.cisõe~~!1 mcs?- êQbre q\l~e . gl},er duvi9.aS, 
;011 re.c1ama~ges, ,seriAl? tD0\h:il9í1:~· 

§ 2. Todos os documentos, que disserew r~l'peito ás.recla­
mP,9ões, s,erão a ell,!"s {Lppeos9s, ,e rub,ricé}do~ l~elos vQg~es da 
'A\ella e pelo reclí\'1Ian~e. 

§ 3. As decisões serão tomadas á pluralidade de \y\>tos. 
~o caso de .empale o pr~sidente tef\! yoto de qual,d~de. 

Arl. ,55. Nas ,ilW,mbléas eleitoraes ,n~o se póde discutir 
ou deliberar sobre objecto afgum estran1l0 ás eleiçãe,s, Tudo 

é;ql},e alép! ,9iss.o ~e ,~ratar é ,nullQ e ,de !?-en~urn eifeito. 
Art. , &6. \013 ,pl:esidenle,s ,das p1e~a~ i9cumbe f\!an,W Si 

Jibel]a~e dos elei\ore~, con~en'ar a oraem e reg\llflr a IlO­
lida da assembléa. 

,§ .1 . . };~dap ll~ l1u~q~iqqdes darão .inteiro ~ugJprjmeDto 
A.s ~~qufsi!tõ~S, qQe as mesas Pllra es~e qm lhe dirigirew; e são, 
sob sua responsabilidade, obrigadas a evitar qu~ :pQr qual­
.q!lE)r múd!> se atten~e coNr;J. a , e.gjlrança do~ eleitores. 

Art. 57. ~eT/hurn indlvi,duo p'~de ap're~en.tar-sc arW1!d9 
nas assembléas eleiloJ'aes, e o que o fizer ordenara o pre­
- idE)D;te gue se le~ire. 

AJ'~. 58. Se o nre.~id~n~e da ,a,sse/TIplé!l ,eleitoral o j~lgar 
convem ente para ordem da mesma ass~fllblea, podel'á milDq~r 
J!ahil' do local, o,nde ella pe .achar reunida, todos ou illguns 
,.do,s individ!1os .p~esentes, n~o .reçenseados. 

Art. ~.9 ~ ,nenh~lJIla fOl;.~~ !ilrgI,aqa .é pel'rnitlid!> f1pl'e.­
.seplar- e t;lo IQçql, onde estl.verefll ,re!ln!p~~ I1S l\sserpp)é.3.!l 
~e1eit9.ri).~?, ou ní! Sll,a pro~ifll!da4e, ,e~<:epto a . reqqisiç~o CeÍta 
-~w 1119P')(:1 .do p.re~id~n~e. . 

,& ~, O prIfl'Lq~l1~e , 9HJ}~ul~Pt!'~ ~qpe.sil anWs,g,e .fazer 11 l'll­
_q; isiçã.q. 

§~. r. filr.ça só p'od~~'á .,ser ,.r.e'ql,leripil ql,1ar,do ,sej,a p'e­
.c~s a(o 4i,~siPW algum t,umulto) .ou ,ob,stal' .a)gU!!I,a l aggre~!"ão 
dentro do edificlO da assem~~ea ou ,T}jl !pro.ximidade ~e!le, 
~o I.HlSO <le ter ,Pa,vldo r~,~i~ttêpçijl. Já;; .. r4trns d? ~llr,lls~dente, 
-4p.ps rV~'f.es rep/(tid,a.s. 

§, 3. {\.JlP?-rx.cen~o , a f!lrçjl Jl.I'mada [lo ,c8i!icio da ~S5~JP.­
bléa, ou na sua proximldad~, S,l1sJtC,nde!p-Je, ~s actqs ,eleitor~e,s, 

:le ,~p ~P9~~rá ;pr9~!lg.lIiri ~e ~}1p.s qle\a hRra. .poR,<Us ,dp. sua 
retil'é~,da . 

. §) . ~a~ Jerrasd~~ que ~~ reuq~r~rp, a<s,~sse~b .é~;s ~leilo­
I~~!lê, p I ~ J'9fl )arf!1!ldil l c~P?~l:var:..~e)~la , IbQ,~ qlqQ.r,t~\s I p. jjl)p­
-.i?II}~n!p's ANr.ante ,.ç,s êHYJS j:f~ A!~~s J As,~emD ~as. 

§ 5. As dispOSições deste artigo e seus paragrru;Jhos n~p 
• «;0 mpf.E;h tlU d.E!W )a forçjl ,~o~i p~~~y 1 p,aX JO ~f\~lçÔ r~Úlâr, 
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nem individualmente os militares que e tiverem recenseall05. 
Art. 60. A nenhum cidadão é permiLtido votar em mais 

de uma asscmbléa. 
Art. 61. A votação é por escrutinio secl'eto, de modo 

lal que de nenhum eleitor se conheça, ou possa vir a saber 
o voto. 

§ Unico. Não são admiltidas listas em papel de có/'es 
ou transparentes, ou que tenham qualquer marca, signal, 
ou numeração externa. 

Art. 62. Os vugaes das mesas volam primeiro que todos 
os eleitores ; e tendo elles votado , maudará o presidente fazer 
a chamada dos outros, principiando pelas fregucizias mais dis­
tantes. 

Art. 63. Ningnem poderá ser admillido a ,'otar, se o seu 
nome não estiver inscripto no recenseamento dos eleitores; ex­
ceptuam-se: 

1. Os presidentes das mesas, que podem votar nas assem­
bléas a que presidirem, ainda que ahi se não achem recen­
seados. 

2. Os cidadãos, que se apresentarem munidos de accordãos 
das relações, mandando-os inscrever como eleitores, e que ainda 
não estiverem inscriptos 

Art. 64. I enhum cidadão, qualquer que seja o seu em­
prego ou condição, pode ser impedido de votar, quando se achar 
inscripto no respectivo recenseamento , excepto se contra elle se 
apresentar sentença judicial passada em julgado, que o exclua. 

Art. 65. Ao passo que cada um dos eleitores cbamados se 
aproximar á mesa, os dous escrutinadores, ou os seus revesa­
lIores, o descarregarão nos dous cadernos de que faz menção o 
artigo 44, escrevendo o seu proprio appellido, delles eSCrutina­
dores, ao lado do nome dos votantes. O eleitor só então entre­
gará ao presidente a lista da votação dobrada e sem assignatura, 
e o presidente a lançará na urna. 

§ unico. As listas deverão conter um numero de nomes 
igual ao numero de deputados, que compete ao respectivo cir­
culo eleitoral ; o presidente das mesas assim o annunciará á ~s­
sembléa, antes de acceitar as listas. 

Art. 66. Não se apresentando mais eleitores, o presidente 
ordenará uma chamada geral dos que não tiverem votado. 

Art. 67. Duas horas depois desta chamada, o presidente 
l'ará contar as listas que se acharem na urna, e confrontar o seu 
numero com as notas de descarga postas DOS cadernos do recen­
seamento. 

§ unico. O resultado desta contagem e confrontação será 
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mencionado na ilcla, e ílllmedialamente publicado por edital affi-
1:ado na porta da casa da assembléa. 

Art. 68. Concluida a contagem das listas nenhuma outra 
pode ser recebida. 

Art. 69. Seguir-se-ha o apuramento dos votos, tomando o 
]lresídente successlvamente caçla uma das listas, desdobrando 
e passa.ndo-a alternadamente a cada um dos escl'Utinadores, o 
qual a lerá em voz alLa e a restituirá ao presidente i o nome dos 
,"atados será escripto por ambos os secretarias ao mesmo tempo, 
com os votos que forem tendo, numerados por algarismos, e 
sempre repelidos em voz alta. 

Art. 70. São nlidas as listas dos votantes, ainda quando 
contenham nomes de menos ou de mais. Neste ultimo caso não 
serão contados os derradeiros nomes excedentes. 

Art. 71. As mesas eleitoraes apurarão os valos, que reca­
hirem em qualquer pessoa, sem se metterem a indagar se essa 
pessoa é absoluta ou relativamente inelegivel, excepto se os 
votos forem contidos em listas não conformes ao disposto no pa­
ragrapho unico do art. 65. Neste caso serão taes listas decla­
radas nunas. 

§ unico. As listas annulladas por este ou por outro funda­
mento legilimo, não se contam para o calculo da maioria, ou 
para outro algum effeilo. 

Art. 72. As lislas, que as mesas declararem viciadas ou 
nuHas, serão rubricadas pelo presidente, e juntar-se-hão ao pro­
cesso eleitoral, que ha de ser presente á junta preparatoria da 
camara dos deputados. A mesma disposição se observará 
quanto ás listas declaradas validas contra a reclamação de algum 
dos cidadãos, que formarem a assembléa. 

§ unico. Os votos, que se contiverem nas listas annulladas, 
serão em todo o caso üpurados mas em sflparado, e separada­
mente escl'iptos nas actas. 

Art. 73. Se houver duvida sobre a numeração dos votos, 
ou se o numero total deites não for exactamente igual á somma 
dos que as listas contiverem, e uma quarta parte dos eleitores 
presentes reclamar a verificação delles, proceder·-se-ha.a novo 
exame, ou leitura das listas . 

.\rt 74. As operações eleitoraes não podem continuar além 
do sol po, Lo. 

§ 1. Se ~ votação se não concluir no primeiro dia, o presi­
dente da mt~sa eleitoral mandara pelos dous secretarias rubri­
car nas costas as listas recebidas, e fa-Ias-ba depois fechar 
I:,om os muis papeis concernentes á eleição n'urn cofre de tres 
chaves, das qllüe fieará üma Jla sna mão , e as outras na de cada 



..I}rq ~~ll ÀO.Q;& e~,cru~i.~w·40)1ep. ~s~ cofr~ pO~EjI'~ &~r ,8;elJll~º pelo 
presidente e por qualquer dos eleitores presentfls" gue a~~jm o 
,.e,'ll;l.eir\l ~ sendo depctis ~\lardado c.o~ tod,<!- a s{jg\1Jfan,ç,a, e I!-berto 
no dia seguinte, pelas 9 horas da manhãa, em pres~n~ da ~~.­
~~m~\~í\, pq.·r<l- §~ pro!\eg1l;il' n\l ,votação. 

~ ~( ,M v.9t!lÇ~OSI,ICC~WlJ'fÍ ~ .apur(,u~;l.eljl;~!> ,~ps vot~~J ,g~.a,rr' 
,PªP.~S #5 f9rfIl~l;idildjls po~ ,é}.,r,tigos ,69 ,e segujnt~~ ; e publican .. 
,d~,-s,e p,o.r Ildilfll , jl~aqo na por,~a pri,~~ip,al ,do ed.ifiçiQ ~ o nplll­
w,~Q çlo jlj) urf!.rTjI.e~l.to d;e c,a,d;l ~ia ~~é ,l\e ,CWV:lllir jl. elei.ção. 

AI't. 75. :r~r\'Q;iníl~Q ,o ilpurafI)ento"uma 'rE\laçãO lie todos Os 
votados será publicada por edital, a,ijj/W.,do ~í).s por,tas díl casa dSl 

\i\sse~91 ~íl : ~JDJlllf.:S~nça ,çI,íl mesma ser,ão queimada~ ,as list!l.s, que 
pão ~s~iveli~r.Q ,no caso :lI}arcado Qa jl.r,t. 71 , 'fl çl,eptas ,circurr.s;­
té,lncias se fará ~,D,.~SSjl plenção na ,actfl. 

, Arl~' 79. JQi1- .!lleição ,se lay:r,~rá il,c~a e~.um do~ qua,tro ca­
~lin9$., 11l!) qpe ,t~atíl ,9 ,art. d5 ~e$.te ,Q~q~eto, .a!l~jgI,ladjl. , eru~ri­
~p.d.a Jmla ,IJ.les~" n a ,qPill ,aeta ~~ JDeJ cipnarjlp, S\\~m Id~s Wíl.is 
_C~rçllP1sjíko.C~í\S ,r!)latLvas :~ elej,ç/lp: 

11 jl'P9,íls iJ.1l Q,uvidqs .que ipecort'.er~l11, ,e (r~c.l,a,maJçQes que .p!'! 
fizeram, pela ordem com que foram apresentadas, e,gecjÂão rIJP­
.f ')'Q.djl. ).lfl &oppe IlUas se to,mo~. 

n Q.uautos ,dias í1 flleição ~.~ro.\l, jl 9U1j.fls ,as op.eraçõfl,S I!Jei­
toraes que tiveram lugar em cada um delles,. 

~I O pome de tQdps O,S lvot,adp , e o npQlero Ai) V,Qtos que 
.c,qQa Um teY~" eSGvipto por extenso. 

,I Y Os VQ~OS annullados,.e o mQJ,iv,o potjlue o fOll~. 
V '4 declaraçãp cem que os cidadãos, Ilue ,forll!am a ass~m­

plé.:.1\, o,utQr.ga,m 110S depu.tados, que, em resultado dos voLos de 
todo o circulo eleitoral, se .mostr;J.rem elei~Qp, a todos in ~olid",m, 
~ ,a ,eilÀíl ,I)~ em nqrtic,ular, lOS , po<l~res J;le~epsarjos para que, 
.l'~I,m\çlps,c9m QS dos outros circulo,sleleilorafls.qa ,mo,narqhia p,or­
tugueza, façam, dentro dos limites da Cinta cOr;JstitucjqJ;lal, e d,o 
.ilGto ,ad.dicio,nal já mesma, tU,~ogup'nto fpr con.qu~~te , \> bem 
fgetp.lda paçã,3. 

~rt. 0/7. pesta actil tirpr-se-bão ,tces CCiP,i;.!s jl)Jtl:)ilQtieQ.~, 
e&,ç;rip\íI!s nos o/1,tros tres cadernos, pc ,que lI'fllil o ;J.rt. ;5 depte 
decreto, igualmente assignadas e rubricadas pelp. (m~.Q.. 

,§ J, P~íl delitf.!.p ,copja;; ~er~ logo rel11~\tfp{l ~o pl,"~~idente 
da commissão de recenseamento da cabeça do circulo eleitoml, 

.cofD UJll ~os f;&demos pe que tra\a o art. .44,. e mws panets rela .. 
Jii~s ( á elei,ção, ,acpmp.aQp1j.do~.ele u!llll I~lf\ç,~o escrip~íl ) por {uYI 
~~QS &eCrlltjlr~OS ;pa,me,~il, d' on d e cqx)sle e~peci fi cfl9,am~l} te ,q qae,5 
~eij~Ji~o . .~ rlilDe~a f~r-se-)l.a .pelo 5~g.I,I~'O d.\> çot:reiR, qavlep­
rPO',p,.o,U.DQl' ,r.roprio, ~me cobl;arú recibo 411 elltr.~ga. 
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§ 2.0 A oulrá copfa será {ambeth fogo ÉlIHrégli~, ~(}m OlIfm 
dos cadéÍ'no~ dé que trAla ti art'. 44; ao adtil'ibisfrlHlor dô édifce>'-
1M ou bair'ro a qu~ á ássenlb'le perfencet, pata pm' élll.l Séf tMã 
remettidó por um proprio aó adminiStrador do eondtilhO''óI1 bãi1l. 
ro dã cabeç a do circulo eleorâl, dó qual ccrl:ítará recibo. 

§ 3.0 t>l lerceira copia sera rel1Íeltid1i ao pt~sideÍlté dá Càtrlil­
J'a da concelho, 11 qde a assení]j}éà pel'teilcer, Val'á ser arcl1i\<àdà 
com os mais papeis relativos á eteição, quê por es[e dectettl ~ãõ 
confiados á sua guarda. . 

Art. 78. Tanto as acfas originaes, como às copias a que se 
refere Ó . artigo antel!edênte, serão assignadas por todos o!! vd­
gaes da mesa, proprietarios e supplentes, devendo com tudó 
julgar-se validas, quando forelli assignadas, pelo menos, por tres 
d'enlre elles. Se algum deixar de assignàr, o secretario IlÍefi'­
cionaJ'a esta circumstancia. 

Art. 79. A qualquer cidadão li perr'nittidd pedir, li os presi­
dentes das camaras são obrigados a mandar-lhe passar, cértidõés 
autIHlnticas Ms lidas, recenseamento e mai~ docUmentos respec­
tivos ás eleiçoês, que estiverem guardados nos aréhivos das res­
pectivas camaras. Todos estes dócumentos seràd, para Oi 

effêilos deste decreto, considerados originaes e al1theliticos, e 
dar -se-ha inteiro cl'edito a qualquer certidão legal que delles se 
éxt'i'aia. 

Art. M. Os dôlls escr'utinadores sãô os portadores das actÍl~ 
origináes das respectivas assemóléas, e apreserlta-lui5-liãó, no diii 
designado, na cabeça do circulo eleitoral. 

§ 1. Quando algum dos escrutinàdores tiver JIlotivos, qUe ó 
estorvem de Íl' á cabeça do circulo, será lIuDstituido pelos secre­
tarios ou pelos l'evesadores. 

§ 2. Tanto as actas ol'iginaes, que são entregues aos portã­
dores, como as copias authenticas e muis papeis que, na con,­
formidade do art. 77, são l'emettidos pata a cal)eça tlo cil'culó 
eleitoral, por via do presi'dente da assemllléa e ôo adniinislraôof 
do concelho, serão fechadas e lac'radas, é aléhi disso levarão nó 
verso do sobrescrip\o ()s àppellidos dós membros da respectiva 
mesa, postos por letra de cada um. 

TITULO XlI. 

DAS AME~rBLÉAS DE APURUIENrO. 

Art. 81. No domingo immedia'to ao da eleição, pelas 9 ho­
tas da trla'nbãa, reunir-se-hãó nas casas da camara (:)a cabeça 
do clrcúlo êl'éitol'àI, os porl'adores das <idas de tode o til'culo: 
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com o presidente da commissão do recenseamento; proceder­
se-ha logo á.formação da mesa, conforme o disposto nos aI tigos 
46 e seguintes deste decreto, e observar-se· bão todas as mais 
disposições applicaveis com respeito iÍ. formação das mesas das 
assembléas eleitoraes primarias, e ao modo de manter ahi a li·· 
berdade, e fazer a policia, competindo para este fim ao presiden­
te e mesa das assembléas eleitoraes os direitos que pelos cita­
dos artigos competem aos presidentes e mesas d'aquellas as­
sembléas. 

§ 1. Se o presidente não compareceL' á hora marcada nes­
te artigo, provar-se-ba a sua falta pelo melhodo indicado no 
art. 49. 

§ 2. O administrador do concelho ou bairro da cabeça do 
circulo, assistirá a todos os actos da assE:mbléa. 

§ 3. Nas cidades de Lisboa e Porto a assembléa dos porta­
dores das actas reunir-se-ha nos edificios, que para esse fim fo­
rem apromptados pelos respeclivos governadores civis. 

Art. 82. Constituida a mesa, o presidente da com missão do 
recenseamento, que fica sendo o presidente da assembléa, lhe 
apresentará fechadas e lacradas as copias das actas que, na con­
formidade do art. 77, § 1, deste decreto, lhe devem ter remet­
tido as assembléas eleitoraes do circulo; os l'ortadorfls das actas 
apresentarão tambem os originaes, que lhes tiverem sido entre­
gues; e o administra(lor do coneelho ou bairro da cabeça do 
circulo apresentará tambem as outms copias legats que, na for­
ma do § 2 do mesmo artigo, lhe devem ter remettido os ad\1li­
nistradores dos outros concelbos ou bainos do circu lo . 

. Art. 83. Feita esta apresentação nomear- se-hão, pelo me­
thodo indicado no art. 46 para a formação das mesas das as­
sembéas e:leitoraes, as commissões que se julgarem necessarias 
para a mais prompta expedição dos trabalhos: e por estas com­
missões se distribuirão propor~ionalmente as actas dos diversos 
concelbos do circulo, de maneira: porém, que o exame das ac­
tas de um concelho nrlO seja nunca encarregado a uma commis­
são, de que sejam membros .cidadiios dcsse concelho. 

Art. 84. Estas commissões procederão immediatamenle a 
examinar as aclas, que lhes forem distribuidas, e a apurar os 
respectivos votos. no resultado clarão conta á asscmbléa. 

Art. 85. Os pareceres das diversas commissões serão lidos 
e approvados ou reformados pela assembléa geral <..os portadorcs 
·das actas. 

Art. 86. Approvados ou reformados os pareceres, a mesa 
procederá immediatamenle ao apmamento geral, na conformi­
dade delles, afim de a"crignitl' o numero total de votos, Cjue cada 



I 

- 557 

um dos cicladi'ios votados le"t\ I~rn todo o circulo, e sobre islo la­
vrará nm parecer que será lambem lido e appruvado ou refor­
mado pela assembléa. 

Art. 87. As funcções das assembléas de apUl'am ento redu­
zem-se a exam inar , pela comparaçfto das actas origiuat's trazi ­
das pelos porladores, com as copias authenticas sub mi nistradas 
pelo presidenle da commissão do recenseamento da cabeça cio 
circu lo, e re.specti\"o administrador do concelbo ou bairro, e lam­
bem com os cadernos do recenseamento, se aqu ellas 'actas ori­
ginaes são realmente as mesmas qu~ foram confiadas aos porta­
dores pelas mesas, t\ se os votos, qu e dellas consta haver tido 
cada cidadão na respectiva assembléa, são realmente os que el­
les abi tiveram; e bem a!'sim a apu rar esses volos. f)e manei­
ra nenhuma, porém, deixarão de os conlar a Cjualquer cidadfto, 
ou poderão anuullar as actas das quaes elles constam, com o 
fundameuto de que houve alguma nullidade no recenseamento 
na fOl'mação das mesas, no processe eleitoral , com o fundam en ­
to de que algum nome dos cidadãos votado é ubsoluta ou res­
pectiyamente inelegivel, ou com qualquer outro que não seja a 
falta de aulhenticidade ou genuinidade expressamente especiri­
cadas neste artigo. 

Art. 88 . Quando, por qualquer caso imprevisto. deix.ar de 
cr ap resentada á assembléa do apu ramento alguma acta origi­

nai, ou alguma das copias, a que se referem os artigos antece­
dentes, far-se-ha o apuramento pelas que apparecerem. 

Art. 89. Concluido o apuramento, escrever- se- ha em 
dous cadernos, assignados e rubricados pela mesa, o numero de 
"otos que teve cada cidadão, 

Art. 90: Serão considerados como eleitos deputados aquel­
Jes cidadãos, que obtiverem maioria relaliva, comlanlo que 
reunam,pelo menos, nm quarto dos votos do numero real 
dos votantes de todo o circu lo eleitoral. 

§ 1. Quaodo dous cidadãos tiverem o mesmo numero de 
votos preferirá o mais velho em idade. 

§ 2, O nome daquelles que sahirem eleitos, publicar­
se-hu por editaes affixados na porta da assembléa ; e o pre­
sid ente proclama-Ios-ha tambem em voz alta diante de toda 
ella. 

Art. 9J. J)o apuramento se lavrará acla , na qual se de­
clarará o nome dos deputados eleitos, o numero de votos 
que cada um teve, e como pelas actas das assemblêas de 
todo o circulo eleitoral consla que os eleitores dene ontor­
garam aos cidadãos, que se mostrassem haverem sido elei­
loS dep utados , os poderes de que resa o ar!.. 76. 

43 
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ArL. 92. Da t).cta do ~puramento se entregarão copias , 
ussjgnud}ls P9r toua a mesa, a eaua um dos deput~dos que 
presentes estiverem; aos ausentes enviar-se-hão, com par­
ticiNÇãq ollicial do respectivo presidente. 

Art. 93. A acta de apuramento na cabeça do circulq 
eleitoral, conjuntamente com I1S aetas originaes, cadernos e 
mais papeis, que tiverem vindo das assembléas . eleitoraes, 
serão imrnedialamente remetlidos ao ministro e secretario 
d(-l estado dos~egocios do reino, para sérem presentes êj. 
junta preparatQrill- da camara dos deputados. . 

§ unico. As copias auLhenticas que hou\'erem sido apre­
sentadas pel~ president~ da commissãq dll recenseamento .da 
cabeça do clt'culo ficarão, em regra, guq,rdadas no archlvo 
da respectiva camara; e aqqellas gue tiverp,m sido apre­
se'ntad~s pelo administrq.dor do concelho ou bairro qa ca­
beçq. do circulo, sec<'ip tambem em regra remettidas ao res­
pectivo governador civil para por elle serem arcbivadas: 
excepto no caso em que umas pu outras tenham servido de 
fundamento Pr,I'U sobre ellas asse~t~r ~guma decisão da 
assempléa de apuramento, porque ~este caso serão tamhem 
remettidas á secretaria do reino, com os outros papeis da 
eleiçãO, para serem tambem presentçs á junta preparatoria 
da camara dos dllPutados. 

Art. 94. Concluídos todos os trabalhos da a~sembléa de 
apuramento; o presidente da mllsa assim o pafticipar~' ao 
prelado diocesq.no 0\1 á maior il-u~oridad~ ec~lesiasti~q, afim 
de man,dar canl.~r. um Te-dcum, a que assistirão 98 por, 
tadores das actas, e os deputados eleitos, que estiverem pre­
sentes; e no fim deste acto religioso I)e !Iaverá logo pOl' 
dissohiqa a assembléil' 

TITULO XIII. 

DO sflGuNDO ESPJHlrrll'ilP. 

Ar\. 95. S~ não obtiverefll q mllioriih e~.tabelecida no art. 
QO, cidadão~ bastl1pt~~ p'ara pr~ençh~1,' o qumero dps ueput~­
aos que o circulo deve dar, far-se-ha urna relação que cqnte­
nhil em tresdob,ro. o pUp1~ro do~ que fqltílrem, cÇ>mposta 
no. 1l0ql.\l daqqeÜes que tiyerem rn~i Yoto~, l10'V, decl3:I1i1.ç~o 
dI) qUimtos pada u~ tl)ve: Es1éJ. re!açã~ sel;á nela publicq.­
P1ente, \lfQxaçla ni! parta dq. qsserpbléil, e Illtn\iqclf\ l}fls aC~As. 

Art. 96. b ijl'esjdente manq!lrá. logo tir.í\r p~l!l,s StlCG\}­

tarios ia~tas CÇ>.PlqS daquella rel~ção, quantos forem Or; con~e· 
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Ih05 do ci rculo eleitoral; ra-Ia -ha, depois ue ycrificaua a sua 
exaclidão , assignar pela mesa e immediatamente enviar a 
todas as commissões de recenseamento do circulo eleitoral . 

Art. 97 As cdmmissões farão immedialamente extrahil' 
desta relação . tanlas copias quantas forem as assembléas do 
seu respectivo concelho ou bairro, a!'>signal'iio essas copias, 
e remette·las-hão logo com os cadernos de que resão os 
arts. 44 e 45 deste decreto, que farão apromptar na forma 
delle, aos presidentes das assembliÍas eleiloraes. 

Art. 98. Ao mesmo tempo convocal'ilo os eleitores para 
se reunirem !las suas respectivas assembléas pril'narias, au­
nunciaodo por editaes, c fazendo publicITr pelos parochos 
na missa conventual do domingo seguinte ao de apuramento 
na cabeça do' circulo, que, no domingo immediato ao desta 
IJublicaçáo; as ditas assembléas se hão de reunir no mesmo 
local e li mesma hora, em que se reuniram a primeira vez; 
declarando o numero dos deputados de qué os eleitores de­
vem formUlO as suas listas; e que devem ser tirados d'entre 
os. incluidos na relação rcmettida. pela assembléa ele apu­
ramento. Esta relação será literalmtinte transcripta nos 
editaes. 

Al't. 99. Reunidas as assembléas primarias, proceder-se­
Ila em tuuo conforme o que fica dispósto noS arts. 49 e 
segu intes, sendo mesados os que sel'virarn mis primeiras 
as'sembléas; e dev'énr]o os portadores das alltas desta se­
gunda eleição apresental'-se na cabeça do circulo eleitoral 
no domingo immedialo áquelle em que a dita eleiçüo tiver 
lugar 

Art. 100. No segundo apuram'enta següÍI'-;se-ba o que 
se dispoz quànto ao primeiro; bastará, florem, qualquer 
pluralidade rel'ativa Ilara a elei;çâó dos deput1idos. 

TITULO' Xl V. 

DA .JUNTA PREP.(RATORIA, DA CONSTITUIÇÃO D1,( éAM'\RA ll08 DEPU­
TADOS, E MODO D'I~ PRÉENCHER AS ,",(CATUIIAS. 

I 

Art. 101. Todos os deputados eleitos deveriío concorre)' 
nó' d'ia é lugar aprazauo p)"Ul'a ;i reun~ão das córLes geraes. 

A.r t. 102, Logo qne se tenha l~e(ll~'id'ó ameta\lc e m'ai's 
ÚI1i dos deputados eleitos pel05 circulos dó conliueo'te do 
I ert'lb',- co'nstiluit···se-hfi'o em ,Junta p,:eparatoria. 

Art. 103. A' camara dos deputados, tanto nas sC sõ'eS 
p" epa!ratoI'i'as, cómo tl pois de cO~lstifIWda, pertence exc1usi-
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vamenLe a decisil0 defi nitiva de Lodas as dUTidas e recla­
mações, que se suscitarem nas assembléas eleitoraes prima­
rias ou de alJurameuto de votos. 

Art. 104. Tambem lhe compeLe exclusivamente resolver: 
conforme as disposi ções deste decreLo, sobre a capacidade 
legal, inelegibilidade absoluta ou relativa, e sobl'e as in co m­
patibilidades de cada um dos dep utados eleitos, e perdimento 
do lugar de deputado 

§ nnico. As queslões de reCUllseamento serno sempre 
resolvidas confol'me as decisões das respecti\"as cotr. missões, 
e sentença dos tribunaes que as confi rmarem ou modificarem . 

Art. 105. Compete-lhe igualmente conhecer d:.t capncidade 
legal dos deputados eleitos, quando os seus nomes se não 
acharem escriptos no recenseamento dos elegiv eis : 

I. Se esta falta proceder de simples omissflO, e não de 
exclusão resolvida pelas commissões de recenseamento e tri­
bunaes de recurso. 

11. Se no caso de exclusão, resolvida pelas com missões c 
tribunaes de recurso, os eleitos adquirissem as qualidad es le­
gaes, .ia depois de concluidàs as operações do recemiearnento 
ou revisão. 

§ unico. i!:m qualquer destes dous casos a camara pode­
I'á admiltir os eleitos a tomar assenLo, se elles provarem pe­
rante a mesma camara, paI' documentos aulhenticos e da 
me!>ma fórma que deveram faze-lo na occasião do recencea­
menta, que effectivamente teem as qualidades legaes pam de­
putados. . 

Art. 106. O dl plltado eleito por mais de um circulo elei­
toral, representará o da naturalidade i na falta desta o da re­
sidencia; e na falta desta aquelle em que tiver ob tido maio I' 
numero de votos, e em igualdade de votos o que a sorte de­
sigua!'. 

Art. 107. O deputado eleito pode livremente renuncia!' o 
seu lugar de deputado , aotes de tomal' assento na camara, fa­
zendo-o assim constar pO!' escripto a mesma camura, 

Art. 108. O deputado , depois de tomado assento na ca­
mara, não pode renunciar O' seu lu gar de dep utado sem 
approvação da mesma cumara. 

A!'t. 109. O deputado que, depois de eleito, não renun­
ciar formalmente o seu lugar, nos termos do art. 107 deste 
decreto , não pode eSC Utiar-se de desempenhar as funcções do 
mesmo lugar, senão por causa legitima e justificada perante 
a camara. 

§ 1. Se contra o rlisposlo neste artigo, deixar de compa-
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recer ás sessões por I;:, dias co nsecutivos, será primeira e se­
gUllda vez convidado por omcio do presidente da camara, 
procedendo para esse fim deliberação tia mesma camara. 

§ 2. Se ainda apesal' disso se não apresentar, ou não 
justificar perante a camara motivo que o impossibilite de com­
parecer, reso lver-se-ha, por faltar ao seu dever, perder o lu­
gar de dep utado , o qual será declarado vago. 

§ 3. Esta vagatura não poderá ser declarada pela ca­
mara, sem que primeiramente pelo exame de uma commissão, 
á qual o negocio seja eommettido, se verifique terem-se 
pontualmente observado todas as solemúidades deste artigo 
e seus §§. 

Art. 110. Quando por algum dos moLiv03 especificados 
nos artigos antecedentes, ou por outro qualquer, vagar al­
gum lugar de deputado, o govemo mandará proceder á elei­
ção pelo resp'ectivo circulo ; e no decreto em que o fizer, 
deverá desigual' um dia para a reunião das commissões de 
recenseamen to. 

§ 1. Estas commissões nomearão logo presidentes na 
rórma dos arts. 43 e seguintes deste decreto; convocarão 
os eleitores para. se reunirem nas suas respectivas assembléas, 
anounciaodo pOI' editaes e fazendo publicur pelo parocho na 
mi sa. conventual do domingo seguinte ao dia, para que as 
ditas commissões, que tiverem sido convocadas, que no do­
miugo imll1ediato ao desta publicação as ditas assembléas se 
hão de reunir no mesmo local , e á mesma hora em que 
se reuniram para a ,~ I e i ção geral, afim de eleger o numero 
de deputados marcados no decreto da convocação. 

§ 2. Ao mesmo tempo prepal'Urão as commissões de 
recenseamen to os cademos de que trata o art. 44, fazendo-os 
lrasladral' do livro do recenseamento, que pelo art. 37 § 2 
deste decreto deve estar archivado na camara principal; 
l'emette- Ios-hão aos presidentes das assembléas eleitoraes nos 
prazos alIi desigoados, juntamente com os outros caderuos 
de que trala o art. 45. 

§ 3. Beunidas as assembléas eleitoraes, proceder-se-ha 
em tudo conforme o que fica disp05to nos arts. 49 e se­
guintes; devendo do mesmo modo os portadores das actas 
desta eleiçãO apresentar-se na cabeça do circulo eleitoral, 
no domingo immediato áqueIle em que a dita eleição tiver 
Illgar. . 

~ 4. No apmamento seguir-se ·ha o que se dispoz quanto 
ás eleições geraes no ar!. 80 e seguintes. 



TITULO XV. 

DISPOSiÇÕES ESPECIAES PARA AS ILHAS ADJACENTES 
E PRoviNOIAS ULTRAl\lA1HNAS. 

Art. 1\ J, OS gdvel'l1addl\eS civis nas ilhas adjacentes, 
e govemadores gemes nas provincias ulLramarinas, darão 
cumprimento a este decreto na parte que lhes pertencer) 
designando para os actos do recenseamento e eleiLoraes" 
logo que recebam o decreto do govem'o qU€ mande procedei' 
á eleição, os lugares e os dias que forem compativeis, con­
fOl'me as distancias e os meios dr. communicação 1 com os 
jndisp'en'Saveis intervallos. 

Art. 112. Nas ilhas adjacentl's, e nas provincias ultra­
marinas, e'scdl-l\er.lse-'hão' o's q'uarenta maiol'es contribuintes 
em cada êoncél:ho, e p'roceder-se-ha ao recenseamento dos 
eleitores elegivEis, mio só com respeito ao lançamento da 
decima e impostos annexos, mas tambem com respeito ao 
dizimo , e a, OUL1'ã qualquer cOlül'ibuição especial directa, 
que rlm todas ou a~gumas dessas ilhas e possessOes, possa servil' 
para indréul' a renda de cada um dos eleitores e elegiveis, 
ou ainda: so com respeito á renda onde não haja tontribuiçào 
que a deH'f~ins[re, 

§ 1. Tanl.@ ao ápuramento dos quarenta maiores' con­
tribuintes; como depois d'e Formadas as commissõcs de re­
censeameflfo'; aos 1:l'abalhos dellas sel50 obrigados a assisti I , 
além das pess'oa:S indieadas no al't. 26 deste decreLo, ós 
exactOl'es do diZinio, e d'e quaésq'l\er outras co'ntrillll1iç.ões 
espec'raes dil e'ctas, e b'ém ai:isim Lo'das as al1forid'ades, que 
~enham: IYôr 0'brigação e'l'ttende'f no I'ançarnento, l'eparLição 
é urrecada-ção d!éstas eontl'ihuiç(ij'éS, ou possam informm' 
acerca êlá réndlá Ilafa d1tr'eiil' os' es'cl'à1'tlcimentos necessariós'. 

§ 2. Éstas mes'mas al1tol'idades serão o'brigadas a p1assur, 
ou IÍHlndal' p'a\3sa'l', q.~alqúer cerlidao que para: 1:1 n~esmo Irm' 
lhes for pedida. 

§ 3, As commísSões dê l'ecehseamerito não a put'arào, 
pàra éfeitor ou elégivel', nenh't:llTI cidad'ão, qüe não enlendáni 
ter focl·á's às cond'i~ões, q'u6 parai uns e outros exigel'J\! os 
arfS. 5 é' 1<0 def'-te' decreto. 

Al't. 113. 0s deputados que omarem asse ri to' oa camm1al 
pelas provhlcias ultramarinas em uma legislatul'U , Ou tive­
reá'! sido' eleitos para ella, éontinuarão na seguinle, ou se­
guintes, até que sej'aml subsliltlidos pelos seus successorcs. 

ArL 114. As despezas de vinda e voIta dos deputados 
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das provincias ultramar'inas ser-lhes-hão satisfeitas pelos co­
fres das respectivas provincias. 

Art. 11 b. Igualmente concorrerão as pr'ovincias ultra­
mal'Ínas com as quotas cOlTespondentes ao subsidio, que o 
thesouro pagar aos seus deputados. 

Art. 116. Os deputados, que vierem do ulLramar, ven­
cerão o mesmo subsidio no intel'vallo das sessões legislati­
vas, que durante estas; o que se não entenderá quando essas 
provincias nomearem deputado~ cidadãos naturaes ou esta-o 
belecidos no reino de Portugal, a respeito dos quaes e ob­
servará a regra estabelecida para os do continEllte . 

Art. 117. As provincias das novas conquistas do estado 
da Inclia continuarüo a ser contempladas na eleição dos 
deputados, como as mais provincias daquelle estado. 

Art. 1 J S, O governo, ouvidas e consultadns as estaçõe~ 
competentes, poderá dce·relar em conselho, com respeito ás 
provincias ultramarinas, as alterações neste decreto, que as 
circumstancias especiaes dessas provindas demandarem. 

§ 1. Fica~ do mesmo modo autorisados os governadores 
gemes para, ouvido o seu conselho de governo, tomarem 
as providencias necessarias para a execu'çiio deste decreto. 

§ 2. Em ambos os casos o gov~ll'no dará conta tis e()rtes 
das alterações, que se houverem feito, e providencias que 
se houverem tomado, e d05 motivos que as determinaram. 

TITULO XVI. 

PARTE PENAL. 

ArL. 119. Os camaristas, os escrivães de fazenda e os ad·· 
rninistradores de concelbo, que não comparellerem no dia de­
signado pelo art. 21 deste decreto. para o apuramento do& qua­
renta maiores contribuintes do seu respectivo Itoneelho, pagarão 
pada u~ um~ multa de 40U a ~OO~OOO rs. 

Art. 120. Os quarenta maiores contribuintes, que não ap­
parllcer'em nos dias designados no art. 28 deste decreto, para a 
eleição das commissões de recenseamento, pagariio cada um por 
ca~a vez que faltar, uma multa de 40U a 1QO~OOO 1's . 

Art. 121. Os membros das commissõ.es de recenseamento) 
e mais pessoas obrigadas a conoorrer ás suas sessões para da­
rem eSclíll'ecimentos, que deixílr'em de comparecere, 04 que com­
parecendo se recusarem asatisfazer ás obrigações, que esto de­
creto lbes impõe, Pílgat'ào uma multa da 40~ a 100~OOO rs.. por 
(\adfl ,ez que o fizerem. 
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Ml. 122. Os portadores das actas, que rleixarem de com­
parecer na assembléa de apul'Umelllo , no local, dia, c hom 
marcada por este decreto, ou qlle comparecerldn ahi deixare/ll 
do cllmprir as obrigações, que este decreto lhes impõe, pagarão 
uma mu lta de 40~ a 100~OOO rs. 

Art. 123. As autoridades administrativas ou ecclesiast.icas, 
que deixarem de comparecer nas assembléas eleitoraes prima­
rias ou de apul'Umento para os fins indicados por este decreto; 
os cidad1ios eleitos para vogaes da mesa ou revesadores, que se 
recusarem a servil' ou cumprir alguma obrigaç:i.o que lhes fôr 
incumbida, pugarão uma multa de 40~ a 100~OOO rs. 

Art. 124. Os presidenles de Cjuaesquer assembléas eleitoraes 
primarias ou de apuramento que não comparecerem para presi­
di!' ás respectivas assembléas~ no dia, hora e local competente, 
pagarão uma multa de 50~ a 100~OOO rs . 

§ 1. E se, deixando de comparecer por impossibilidade ab­
soluta, não mandarem entl'egar no mesmo local ao (l!'esid ente, 
que a assembléa houver escolhido para QS substituir, todos os 
papeis concel'l1entes é eleição, que lh es houverem sido entregues 
em virtude deste decreto, uma hora depois tlaC(uclla a que se re­
fere o principio deste arligo, pagarão uma mu\La de 100~ a 
200~OOO J'S. 

§ 2. Serão punidos com a mesma pen a aquelles que co­
meçarem ou interromperem os actos eleitoraes antes das 110l'Us 
marcadas neste decreto . 

Art. 125. As autorillades que se negarem a pas,ar dentro 
em vinte e quatro hol'Us us certidões, que lhes forem dpdidas, para 
demonstrução de algum direilo garantido por e te decreto, ou 
que por qualquer modo embaraçarem, ou com qualquer pretexto 
demorarem a passagem dessas certidões, ou entrega de quaes­
quer documentos, flue lhes hajam sielo confiado , pagarão a multa 
de 50~ a 200~OOO rs. e sofJl'erão a pena de suspensflo do emprego 
pelo espaço de seis mezes a um anno. 

§ Unico. Se deste procedimento da autoridade resultar 
para algum cidaclão a pel'da do exercicio do di reito eleitoral 
ou de elegibilidade, a multa será duplicada, e a pena será de 
priSão. 

Art. 126. Os juizes de qualquer ordem ou jerarchia, que 
deixarem de cumprir, dentro dos prazos marcados por este df)­
creto, as obrigações que elle lhes impõe, pagarão a multa de 
50~ a 100~OOO 1's., e sofl'rerão a pena de dous a 8eis mezes de 
suspensão. 

Art. 127. E em geral todas e quaesquer pessoas particula­
res ou auto ridades, ás quaes, individual ou collectivamente, seja 
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imposta por este decreto alguma obrigação, se deixarem de a 
cumprir, pagarão a multa de 40d a lOO~OOO rs., quando uma 
pena maior lhes não seja comminada por alguma disposiçãO 
especial delle. 

Arl. 128. Todos aqueIJes que se fizerem inscrever a si. ou a 
outt·os, ou concofl"erem pa'ra que elles proprios ou esses o'utros 
sejam inscriptos no recenseamento, com falso nome, ou falsa 
qualidade, ou encobrindo ou concorrendo para qlle se encubra 
uma incapaci~arle prevista na lei; ou tiverem reclamado, feito 
ou concorrido para que se faça a inscripção de um mesmo elei­
tor tm duas ou mais listas de recenseamento, sel'ão punidos 
com pena de prisão de um mez até um anno, e muIta de 20d a 
iOOdOOO rs. 

§ 1. Todps aquelles que sendo encal'J'egados 'pOl' este decre­
to de fazer o recenseamento dos eleitores e elegi\'eis, ou de coo­
perar para elle, de CJ,ualquel' maneim, dando informações, sub­
minist,'arido documentos, inscreverem ou deixarem de inscrever 
COIJCOl'l'erem para que se inscI'eva ou deixe de illscrever, indevi­
damente e com dolo no recenseamento, qualquer cidadão, serão 
punidos com a pena duplicada. 

§ 2. A disposição deste artigo e seu § 1 .0 é applicavel á 
formação da lista do;, qUal'enta maiores contribuintt!s. 

Art. 129. Todo aquelle que, tendo perdido o dil'eilo de 
votar por algum dos motivos indicados neste decreto, votar 1 não 
obstante isso, õerá punido com a pena de priSão de 15 dias a tres 
mezes, e multa de 10~ a 50~OOO rs . . 

Art. 130. Todo aqueJle que votar em qualquer assembléa 
eleitor-al, quér seja em virtude de uma in cripção obtida illegiti­
mamente pelo modo previsto no art. 128: qUél' seja tomando 
falsamente os nomes e as qualidades de um outro eleitor inscripto, 
será punido com a pena de prisão de um mez a um anno, e multa 
de 20~ a 100~OOO r8. 

Art. 131. Será punido com a mesma pena todo o cidadão, 
que se aproveitar de uma inscripção multiplicada para votar 
mais de uma veí'. . 

Art. J 32. Todos aqueIJes que falsificarem ou conCOfl'el'em 
para que seja falsificado o escrutinio, aCE'itando listas declaradas 
iIlegaes pOI' este decreto, ou contando os votos que ellas conti­
verem, pondo, ou consentindo que se ponha nota de descarga 
em eleitores que não votaram; introduzindo illegalmente li stas 
na mna, tirando Oll substituindo as que uell:! tiverem sido legal-· 
mente lançadas; trocando na leitura das listas o llL,me dos vota­
dos, ou diminuindo votos de uns e accrescentundo-os a outros 
no acto de os assentar; ou falsificando por qualquer modo li \'el'-

H 
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dade da eleição; serão punidos, em qualquer destes casos, com 
a pena de prisão de dous a cinco annos, e multa de 100~ a 
1:000~OOO rs. 

Art. 133. Todos aquelles qlJe por qualquer maneira falsifi­
carem o recenseamento, nos cadernos que forem enviado~ pelas 
respectivas comrnissões aos presidentes das asst'.mbléas eleitoraes 
primarias ou qUilcsquer outros documentos, que por ellas lhes fo­
rem remeUidos ; todos aquelles que falsificarem os cadernos\ ac­
tas e mais papeis respectivos á eleição que, pelas diversas vias 
estabelecidas por este decreto, devem ser remeltidos ás assem­
bléas de apuramento; e em geral todos aquelles que falsificarem, 
concorrerem para que se ralsifique, ou consentirem que se falsifi­
que qualquer documento respectivo ao recenseamento ou ás elei­
ções; e ainda aqublles que d~ixarem extraviar estes documentos, 
llavendo-lbes sido confiados, serão punido.') com a multa de 50d 
a 1:000~OOO rs., e pena de dous a cinco nnnos de prisão. 

Art. 134. Todos os portadores das actas que na assembléa 
do apul'amento, contra a disposição do art. 86 deste decreto, as 
annullarem, por quaesquel' motivos que não sejam o de falta de 
genuinidade e autenticidade expressamente marcados neste de­
creto; que deixarem com qualquer fundamento de contar os 
votos dos cidadãos votados, ou de se conformar com as disposi­
ções do mesmo artigo, em qlle lhes são laxativa, reslrictiva e ex­
pressamente marcadas as suas runcções ; ou que por qualqlteF 
modo adulterarem a verdade da eleição, pagar<'io uma multa de 
too~ a 1 :OOO~OOO I·S., e 80fl'rertlo as penas de dous a cinco an­
nos de priSãO, e inhabiLidade para todas as funcções publicas por 
espaço de qualro annos, 

Art. 135. Aquelles que por via de noticias falsas, boatos ca­
lumniosos, ou quaesquer outros arLificios fraudulentos, sorpren­
derem ou desviarem votos, determinarem ou tentarem determi­
naI' um ou mais eleitores a abster-se ele yolar, um ou muito's por­
tadores de aetas a deixar de cumprir as obrigações, que lhes são 
impostas por este decreto, serão punidos com a pena de prisão 
de um mez a um anno, e multa de '20~ a 200~OOQ rs . . 

Art. 136. Aquelles que por vias de facto, ,'iolencias ou 
ameaças contra um eleitor, fazendo-lhe receiar algum damno 
para sua pessoa, família ou fortuna, o determinal'em ou tpnta­
rem determinar a votar ou abster-se de votar, influirem ou ten­
tarem influir sobre o seu '\"oto, serão punidos com a pena (le 
prisão de lres mezes a tl'es annos, e multa de 50d a 1 :OOO~OOO rs_ 

§ 1. Se as vias de facto e violencias forem taes que mere­
çam pena maior, que o maximo aqui estabelecido, sCl'·-lhes-ha 
essa pena applicada. 
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§ 2. Se ó delinquente foI' funccionario publico, a pena será 
Quplicada. 

Art. 137. Todo aquelle que entrar armado em uma assem­
bléa eleitoral primaria, ou de apuramento, será punido com a 
pena de prisão de um a treS mezes, e multa de 10~ a 100~OOO rs. 

Art. 138. fi. autoridade militaI', por cuja ordem alguma 
força armada se apresentar no local onde estiverem reunidas as 
assembléas eleitoraes, ou na sua proximidade, sem requisição do 
respectivo presidente, contra o disp05to no art. 59 deste decreto, 
será punida cam a pena de prisão de tres mezes a um anno, e 
perderá, pelo mesmo tempo, o soldo da sua patente', e antigui­
dade,que aliás lhe pertenceria. 

§ 1. Se a dita autoridade for official inferior, terá a mesma 
pena de prisão, e perderá o posto. 

§ 2. Nenbuma o'rdem vocal autorisará a infracção do refe­
rido artigo. 

§ 3. Nenh uma ordem por escripto relevará o in fractor , ex­
cepto a original requisiçao do presidente da mesa. 

Art. 139. Todos aquelles que, pOl' via de tumultos, vozerias 
ou quaesquer outl'as demonstrações ameaçadoras, perturbarem 
ou tentarem perturbar as operações das assembléas eleitoraes ou 
de apuramento, ou atlentartlm contra o exerci cio do direiLo 
eleitoral, ou contra à liberdade de votar; e bem assim todos 
tiql!lelles que em tum'ulto entrarem aLI tentarem entrar com vio­
leneia na. a sembléa eleitoral, com o fim ele impedir a eleiçãO de 
qualquer cidadão, ou de impor a de um ontro, serão punidos 
com a pena de prisão àe tres a cinco annos, e multa de 100~ a 
1 :OOO~OOO rs. 

§ 1. Se os deliquentes forem armados, ou se o escrutinio 
for violado: a pena será de degredo pelo mesmo tempo para 
Afdca. 

§ 2. (j; se este críme for resultado d'e uma conspiração, que 
~"EwaDja mais de um circulo, a pena será duplicada, 

Art. 140. Tod'os aquelles que, durante a reunião das asserq­
bléas elei,tol'aes primarias, ou de apuramento, insultarem ou vio­
lentarem a mesa ou lhe faltarem á devida obediencia, insultarem 
ou' viole'ntal'em álgum dos membros da assembléa, serão pnnidos 
com a pena de prisão de seis mezes 11 tres annos, e multa de 
50h a MeuoOo 1'S, 

§ 1. Se o escrulinio for violado, a prisão será de tres a cinco 
anrios, e a multa de 100~ a: 1 ;OOO~000 rs. 

§ 2, Se aIS violencias forem taes que mereçam pela nossa 
legislação pena maior, set'-lhe-ha essa applicacla. 

Art. 141, Aquelle que roubar a l1l'na com as listas rece-
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biJas, mas ainua não apuradas, ou roubar algumas listas da 
urna, será punido com a pena de prisão de lres a cinco annos, 
e multa de 1 OO~ a 1 :OOO~OOO rs. 

§ 1. Se o roubo for efl'ectuado em tumulto, e eom violtmcia, 
a pe[lu será de degredo para a Africa pelo mesmo tempo, ou 
maior, se maior pena pela nossa legislação couber .ás violencias 
pei'petl'adas. 

Art. 142. Todas as autoridades administrativas que por ne­
gligencia deixarem de empregar todos os meios á sua disposição 
para obstar a que se pratiquem as contravenções e delictos pre­
venidos por este decreto, dentro da area da sua jurisdicção, se­
rao punidas com a pena de demissão ou suspensão do emprego, 
conforme o gráo da culpa. 

§ 1. Se o fizerem por malícia, reputar-se-hão cumplices 
nessas contravenções ou delictos, e como taes serão punidos com 
as penas que estiverem comminadas aos proprios delinqllentes. 

Art. 143. Todas as contravenções e delictos, que oti"ende­
rem as disposições deste decreto, ou o direito eleitoral, e o 
exercicio delle, comprehendidos nos diversos artigos ueste titu­
lo, serão semp,·e perseguidos perante os lribunaes competentes 
pelos respectivos agentes do rninisterio publico i e lambem o 
podem ser por qualquer eleitor inscripto no recenseamnto. 

§ 1. Todas as contravenções e delicios, a que não estiver 
imposta pena de degredo ou de prisão, clljo maximo exceda a 
seis mezes, serão perseguidos correccionalmenle perante o juiz 
de direito da respectiva comarca. 

§ 2. Todos os delictos, ou contravenções, são casos de 
C)lIerella, que será tambem dada perante o juiz de direito da 
respectiva comarca. . 

§ 3. Os militares e os juizes serão processados conforme a 
legislação em vigor. 

Art. 144. As autoridades administrativas, que pelas dispo­
sições deste decreto devem assistir ao apuramenlo dos quarenta 
maiores contribuintes á eleição, e ás sessões da commissão de 
r0censeamento, e a todos os actos eleiloraes, participarão im­
mediatamente ao agente do mi[Jisterio publico respectivo 
qualquer delicto ou contravenção, em offensa das disposições 
deste decreto, que chegar ao seu conhecimento. 

§ Unico. Esta participação poderá lambem ser feita por 
qualquer particular. 

Art. 145. O agente do ministel'io publico respectivo, dentro 
em oito dias, a contar da participação a que se refere o artigo 
antecendente, ou do conhecimento da contravenção ou delicto 
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obtido por oulro qualqner meio, perseguirá os contraycntorcs 
9U delinquentes, perante os tribunaes competentes. 

§ 1. Asautoridades administrativas e os agentes do minis­
terio publico, encarregados por este decreto de participar ou 
perseguir estas contravenções ou delictos, ficam responsaveis 
para com a fazenda publica, e para com o estado por qualquer 
omissão ou negligencia em que incorram. 

Art. 146. O ministerio publico deve assistir á formação do 
corpo de delicto, para o que s\Jl'á sempre intimado; mas se dei­
xar de assistir, não será pOI' isso nullo aquelle aeto. 

Art. 147. O juiz competente, logo que requerido seja, pro­
cederá sem demora á formação do corpo de delicto, e é obri­
gado a proseguir nos mais termos do processo, dentro dos prazos 
marcado~ na novissima reforma judicial, pura os mais cas,os cri­
mes. O juiz, que assim não Iher, commetle um abuso de podei', 
pelo qual póde tambem querellar delie qualquer cidadão recen­
seado na forma deste decreto. 

Art. 148. O direito de querellar por causa destes delictos, 
ou de os accusar no juizo de policia correccional, prescreve 
dentro em seis mezes. 

Art. 149. Para se perseguir por estes crimes um ~mprega­
do publico, de qualquer ordem ou cathegoria que seja, não é 
necessaria licença do governo. 

§ Unico. Se o funccionario accu,;ado não for pronunciado, 
ou for absolvido, o accusador, sendo particular, poderá, confor­
me as circumstancias, ser condemnado a uma multa de 50~ 
a 500~OOO rs., e a perdas e damnos. 

Art 150. O despacho de iniciação em querella, obrigará 
sempre os iniciados a prisão e livramento, e nestes crimes não 
tem lugar fiança. 

Art. 151. Os processos por estes crimes não suspendem as 
operações eleitoraes. 

Art. 152. A condemnação, quando for pronunciada, não 
poderá em caso algum ter por effl~ito o annullar a eleição decla­
rada valida pelos poderes competentes. 

TITULO XVlf. 

DA REVISÃO DO RECENSEAI\IEN'fO E DA REPETIÇÃO 
DAS ELEIÇÕES. 

Art. 153, O recenseamento será re\'isto todos 05 anuos, 
pela forma prescripta neste decl'eto, tomando-se em cada um 
anuo por base o recenseamento do anno anterior, 
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§ Unico. O primeiro recenseamento, feito em conformidade 
com este decreto, continúa sem ser rev isto até ao anno .de 1854, 
no qual se fará a primeira revisão. 

AI't. 154.. As operações de revisão começarão sempre no 
primeiro domingo do mez de Jauelro de cada um anno pela for­
mação da assembléa dos quarenta maiores contribuintes, na 
forma do art. 21 e seguintes deste decreto; e estarão necessaria­
mente ultimadas, no dia 31 de Maio desse mesmo anno, pela 
rectitieação definitiva do recenseameto, em conformidade com o 
art. 30 deste decreto. 

§ U,nico. As commissões de recenseamento, eleitas na forma 
dos artigos 24 e seguintes deste decreto, durarão até serem le­
ga~mente substituidas em Janeiro do anno de 1854. As outras 
commissões, que de futuro se elegerem na forma do art.154, du­
rarão até serem substituidas no anno seguinte ao da sua eleição. 

Art 155. Todas as eleições, para qllaesquel' cargos publicos, 
que tenham de fazer-se desde ° d·ia 31 de Maio de cada anno, 
até 31 cle à'Taio do anno seguinte, far-se-hão sempre pelo re­
censeamento Itssim i'evisto na forma do artigo 8. 0 do acto ad ... 
dicional. 

§ 1. Quando houvel' de proceder-se á eleição da camara dos 
depEltados, o governo, por um decreto especial, marcará um dia 
para a reunião das commissões de recenseamento, com attenção 
aos prazos estabelecidos no titulo 10 deste decreto, afim de que 
ellas procedam com tempo á detel'minação das assembléas de 
que rezam os artigos 41 e seguintes, á remessa dos cadernos de 
que rezam os artigos 44 e 45, e cumpram as suas obrigações que 
lhes são impostas por este decreto. 

§ 2. Tod{}s as operações eleitoraes far-se-hão nos prazos e 
pela forma estabelecida neste decreto. 

§ 3. As contravenções e delict0s, que se commeUerem na 
revisão do recenseamento ou repetição da eleição, serão punidas 
e processadas pela forma estabelecida neste decreto. 

Ál't. 156. Ficam revogadas todas as leis e mais disposições 
em contrario. 

. .... 



LEI ELEITORAL DA BELGICA 
OE{)RET~OA. EU 1831. E UOOIFICADA EII .8<18. 

TITULO I. 

DOS ELEITO fiES. 

Art. 1. Para ser eleitor, é preciso: 
1. Ser Belga de nascimento, ou ter conseguido a grande 

natu1'alísaçiio ; . 
2. Ter vinte e cinco annos de idade completos; 
3, Pagar ao thesouro do estado a quota de contribuições 

directas, inclusivamente as patentes, delm'minada do modo 
seguinte: 

O censo eleitoral para a nomeação dos membros da ca­
mara dos representantes é fixado, para todo o reino, no minimo 
estabelecido pela constituição (20 florins, quinze mil réis). 

Os centesimos addicionaes cobrados sobre as contrihui­
ções directas em proveito das proyincias, ou dos municipios, 
não serão contados pam forma?' o cer.so eleitoml 

Art. 2. Serão contadas ao marido as contribuições da 
mulher meeira, e ao pai as de seus filhos menores, de que 
tiver o uso-fructo. 

Estas contribuições poderão ser reunidas áquellas que 
o marido e o pai pagarem pessoalmente. 

Art. 3. As contribuições e · as patentes não serão con­
tadas ao eleitor, senão quando tiver pago o censo de bens 
de raiz, no aono anterior, ou o de impostos directos dll qual·. 
quer natureza que sejam, nos dous anDOS anteriores. Os 
fóros das minas são cousid erados impostos de bens de raiz. 

O pomtidor por titulo de herança é o unico ex.ceptuado 
destas condiçõe.s. 

Em caso de mutação de bens de raiz, as contribuições 
devidas desde o dia em que a mutação adqttú'io data certa, 
são contadas ao acquisidbr para a formaçrto do censo eleitoral. 

Art. 4. O censo eleitoral será justificado por um extraclo 
j 
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do rol das contl'ibuíçlíes, pelos recibos do anno corrente, ou 
pelas participações do J'ecebeuor das contribuições, 

Art. 5. Não podem ser eleitores, nem exercer os direitos 
do eleitorado, os condemnados a penas infamantes, os que 
estiverem d(;clarados fallidos ou tiverem feito cessão de seus 
bens, emquanto não tiverem pago a totalidade de suas dividas: 
os condemnados por furto, abuso dp- confiança, ou atten­
tado aos costumes: os que forem notoriamente conhecidos 
por terem casas de devassidão e de prostituição. 

TITULO 11. 

DAS LISTAS ELEITORAES. 

Art. li. A lista dos eleitores é permanente, salvo as can­
cellações, ou inscripções que .podem ter lugar durante a 1'e­

visão annual. 
A revisão será feita conforme as dispusições seguintes. 
Art. 7. Os collegios dos burgo-mestres e camaristas fa­

rão, todos os annos, nos primeiros quinze de dias "abril. 
a rcmsão das listas ôos cidadãos dos seus municípios, qué 
segundo a presente lei reunirem as condições requeridas para 
serem eleitores. 

Para esse elfeito será remellido antes do dia 1. de abr"i\ 
aos collegios dos burgo-mestres e camaristas uma cópia do 
rol das contribuições direcl.as, reconhecida pelo recebedor, 
e verificada pelo inspector da tbesouraria. " 

Art. 8. Os ditos collegios concluirão as listas, e as man­
darão affixar no primeiro domingo seguinte. Ficarão am­
xadas oito dias, e convidarão os cidadãos, que julgarem ter 
reclamações que fazer, pam comparecerem no coIlegio dos 
burgo-mestres e camaristas no espaço de quinze àias contados 
do dia da publicaçãO da lista, a qual deverá indicar o dia 
em que finda esse prazo. 

A lista conterá, defronte do nome de cada cidadão ins­
cripto, o lugar e a data de seu nascimento, a data oasua gl'ande 
naturalisação, se for naturalisado, a indicação do lugar onde 
paga contribuições até a concurrencia do censo eleitoral, e 
a natureza d'essas contribuições, distinguindo-as em tres 
cathegorias, a saber: 1. contl'lbllições de bens de rail; 2. 
contribuição pessoal; 3. as patentes. 

Art. 9. Ex.pirado o prazo fixado para as reclamações, as 
listas, a copia do rol das contribuições, assim como todos 
os documentos, por meio dos f}uaes as ressoas inscrirtas 
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tiverem justificado seus direitos, ou em consequencÍ1i dns quaes 
se tiverem operado eliminações, serão mandados, dentro de 
v-inte quatro horas, ao commissariado do districto. 

Na secretaria do munlcipio ficará copia da lista. 
A recepção da lista será provada por um Tecibo dado 

pelo commissllrio do disil'icto; esse recibo será transmiltido 
ao collegio dos burgo-mestres e camaristas vinte e quatro 
horas depois da chegada da lista ao commissariado, e delle 
se fará immedialamente mensão n'um registro es~ecial, nu­
merado e Tubricado pelo escrivão provincial. 

Todo o c:idadão podel'á tomar inspecção das listas, na 
secretaria do municipio, e no commissariado do districlo. 

Todo o cidadão poderá tambem tomar inspecção da co­
pia do rol das contribuições, e mais documentos menciona­
dos supra. 

O commissario do distri.cto fará a repartição dos elei­
topes em secções se for precise, conforme o art. 19 ela 
presente lei. 

Art. 10. Os commissarios de districto terão cuidado que 
os chefes das administmções locaes mandem, exigindo recibo, 
ao menos oito dias antes, cartas de convocaçâo aos eleito­
res, com indicação do dia, da hora e do lugar, onde a 
eleição deverá te/' lugar, 

Arl. 11. Qllando houver eleiçãO extmorelioaria, por causa 
ele opção, obito, demiSSãO, ou qualquer outro motivo, as 
listas feitas conforme os artigos precedentes servir.ão de base 
para a convocação elos eleitores. 

Art. 12. Todo o individuo indebitamente illlsCriptO, omit­
tido, ou de qualquer modo lesado, e cuja reclamação não 
tiver sido admittida lJela admiuistração municipal, poderi 
dirigir-se á deputação permanente do conselho provincial, 
juntando documentos em apoio de sua reclamação , 

Todo o ciuadllo no gozo dos direitos civis e politico~, 
assim como o commissC!rio do clist-ricto ex-officio, poderá, 
ao mais tardar até dez. dias, depois da recepç[lo da lista 
no commissariado do districto, appellar para a deputação per­
manente contra qualquer inscripção, ou eleminação jndebilía. 
O appellantte juntará á sua reclamação os documentos, que 
lhe servirem de apoio, assim como a prova que ella foi no­
tificada á (!lar te interessada, a qual terá dez. dias para res­
ponder,contados do dia da notificação. 

Nos casos, em que a appellação tiver pOl' motivo a 81i­
miuação indebita, o appellante manclará depositUir na se~l'I~tarja 
do municipio, onde o intimado tiver o seu domicilio, n-as 

45 Z 
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vinte e quatro horas depois da notificação, uma copia authen­
tica dos ducumentos relativos á appellação, 

O collegio dos burgo-mestres e camaristas mandará im­
mediatamente affixar, na fórma prescripta pam a publicaçáo 
das listas ordinarias, e das listas supplemmtares, os nomes 
dos intimados por eliminação indebita, Os nomes ficarão 
afixados oito dias, Qualquer poderá tornai' iospecçiio dos 
documentos relativ(lS á appellação na secl'('taria do munici pio. 
Todo o individuo que gozar dos dirt>itns civis e polilicos plldt'rá, 
durante oito dias depois da puLlicaç:io dos nomes intervir na 
instancia de appellaçào, A intervenção será notificada aos 
interessados. 

Al't, 13. A deputação permanente do conselho provincial 
decidirá estas causas, ao mais tardar cinco dias depois de 
findai' o praso ele opposiçào á reclamação, se a causa for 
intentada con tra terceira pessoa. A s decisões senio motivadas, 

Havendo empate de votos sobre uma appellaçào, se os 
membros ausentes da deputaçfio permanente estiverem impe­
didos, ou se o empate se reproduzir, tomar-se-ha para des­
empatar um conselheiro provinc.ial, pela ordem da inscrip­
ção na lista, principiando pelo mais velho, 

Dar-se-ha commllnicação de todos os documentos ás 
partes interessadas, que a requérel'em, ou a seus procumdores, 

As decisões sel'iio immediatamenLe notificadas ás partes, 
e ao cômmissario do districto para fazer as l'actificações 
necessarias. 

Todas as reclamações e todos os autos, que lhes forem 
relativos, poderão ser em p·tpel sem sellu, e dispensados de 
registro, ou registrados g7'r!tis, 

Art. 14 . Contra as dl!cisões da neputação do conselho 
provincial haverá appellaçfio para o tribunal sUlnemo, 

As partes dever:io appellal' no prazo de cinco d ias depois 
da nolificação, A declaração sel'á feita em pessoa, ou por 
procuradol', na secretaria do conselho provincial, e os au­
tos sel'üo immediatamente enviados ao procurador geral do 
tribunal supremo, A appellação será notifit:ada no [lI'UZO de 
cinco dias áqllelle contra fjllPom for dirigida. 

O governador poden\ igualmente appellar DO prazo de 
dez dias, depois da decisão ela deputaç;lo permanente, 

,\, declaraçflO da appellaç:lo será feita em pessoa pelo 
governador ou pelo seu delegado, na secl'f~taria rio conselho 
provincial, e os autos serão mandados immediatamente ao 
procurador geral do tribunal suplemo, A appellaçào será 
notificada no pl'azo de cinco dias á parte, 



Proceder-se-lla immediatamente, cessando todas as outms 
causas, com isenção de custas de sello, registro, multa e 
isenções. 

Se a sentença for annuHada, o processo será mandado 
á deputação do conselho provincial mais visinho 

Art. 15. nar-se-ha na secreLaria do districto commu­
Dicação das listas annuaes e das ractificações a todos quantos 
quizerem Lirar copia. 

Art. 16. Os recehedores das contribuições direclas serão 
obrigados a passar em papel srm sello, e mediante a re­
tribuição de cinco centesimos, (dezoito réis ) por cada co­
pia do 1'01 concernente ao mesmo contribuinte, a toda a 
pessoa inscripta no rol, a copia relativa ás suas contribui­
ções, e a todo o individuo qualificado, como determina o art. 12, 
qualquer certincado negativo , ou copia do rol das contri ­
buicões. , 

TITULO m. 

DOS COj:.LEGlOS ELEITORA.ES. 

AI't, 17. Os collegios eleitoraes não podem tralal' de ou­
tl 'OS objectos mais do que a eleição dos deputados. 

Art. 18. A reunião ordinaria dos collegios eleitoraes, para 
subslituir os deputados que sahem, tem lugar na segunda 
terça-feira do mez de junho, 

As operaçues eleilorues começarão ás 9 horas da manhãa, 
se a eleição se aze!' do 1. de Maio ao 1. de Outubro, f, ás 
10 horas se se fizer em outras epocas. 

Art. 19. Os eieitores reunem-se oa cabeça do districto 
admioistmtivo, onde tem o seu domicilio real. 

~ão podem fazer- se substitui I'. 
Reunem-se n'uma só assembléa, se o seu numero não 

exceder á seiscentos, 
Quando houver mais de seiscentos eleitores, dividir-se-ha 

o coHegio em secções, cada' uma das quaes não pode ser 
de menos de duzentos, e será formado por comarcas Oll 

municipios , ou fracções de municipios as mais visinhas. 
A cada secção será designado um local separado. ]Jo­

der-se-ha, se o numero das secções o exigi)', Cooyocar dous 
porém em caso algum mais de tres, nas salas que fizerem 
parte do mesmo edificio. 

Cada secçflo conCOl're directamenLe para a nomeação dos 
deputados, que o collegio deve eleger. 
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Todo o illdividuo que, no Jia da eleição, causal' desor­
dem, ou provocar renniões tnmnlLuosas, aceitando, levando, 
arvorando, ou affixando um signal de reunião, ou de qualq7eer 
outro modo, será punido com uma mulla de 50 a 500 francos, 
on com prisão de seis dias a um mez, 

Art. 20, O presidente do tribunal da primeira inslancia, 
ou quem o substi luir nas suas fLmcções, presidé 11 mesa prin­
cipal. 

Quatro dos mais novos conselheiros municipaes da ca­
beça do dístricto são escrutadores. 

Se houver mais de uma secção, a segunda e as seguintes 
serão presididas por um dos juizes ou juizes supplentes, na 
ol'dem da sua antiguidade, e, em caso de necessidade, pelas 
pessoas que o presidente da mesa prinCipal designar, entre 
os eleitores, que não forem funccionarios amoviveis. 

São chamados ás funcçôes de escrutadores nas mesas 
de secção, os hurgo,-mestres e os membros dos conselhos 
municipacs dos municipios, que formarem uma secção. 

Quinze dias pelo menos antes da eleição, o govemador 
transmillirá ao presidente do tribunal da primeira instancia 
uma lista indicando, para cada secção eleitoral, o nome, o 
domicilio, e a idade dos burgo-mestres e dos membros dos con­
selhos rnunicipaes, que formarem uma secção. 

Ninguem pode preencher as funcções de escrutador, ou 
de secretario, se não ror elf!itm'. 

O presidente do tribunal, dez dias pelo menos antes da 
eleição, convocará os presidentes das secções; estes convi­
darao sem demora os Cunccionarios indicados na lista para 
virem no dia da eleição preencher as fllncções de escru­
tadores, á saher : os quatro primeiros inscriplos, como titula­
res, e os quatro imm ed iatos como supplentes. 

Nas secções, onde o numero dos burgo-mestres, e dos 
membros dos conselhos municipaes, for insufficiente para a 
designação dos escl'utadores providenciará o presidente de 
cada secção. 

O escrutador, por este modo de&ignado como titular ou 
supplente, será obrigado em caso de impedimento a dar 
parte ao presidente da secção em vinLe e quatro horas, 

A composição das mesas será publicada Ires dias pelo 
menos antes da eleiçãO. 

Se; á hora determina:da para a eleição, os escrutadores 
não estiverem todos presentes, o presidente completará a 
mesa ex-omeio entre os presentes, conrormando~se com as 
disposições precedentes. 
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o secretario sel'á nomeado por cada mesa entre os elei­
tores. presentes. 

Art. 21 Nos districtos, onde não houver tribunal de 
primeica instancia, ó juiz de paz do cantão, onde se fi.zer 
a eleição, ou um dos supplentes, por ordem de antiguidade, 
é de direito presidente. 

Os quatro membros menos idosos do conselho muni­
cipal serão escrutadores. A mesa formada por este modo 
escolhe o secretario. 

Se houverem varias secções, õs supplentes do juiz de 
paz por ordem de antiguidade, e na sua falta, as pessoas 
designadas pelo juiz de paz, as presidirão. Estas pessoas 
devem ser escolhidas entre os eleitores, que não são funcciona­
rios amoviveis. 

Serão, além disso, observadas as dü;posições do artigo 
precedente relativas á formação das mesas, devendo as obri­
gações impostas ao presidente do tribunal de primeira ins­
tancia seI' preenchidas pelo juiz de paz ou por quem as Euas 
vezes fizer, na qualidade de presidente da mesa principal, 
e as obl'igações dos presidentes de secção pOl' aquelles que 
fórem chamados ou designados para preencher essas funcções . 

Al't. 22. O presidente do coIlegio, ou da secção é a unica 
autoridade policial na assembléa. Só os eleitores assistem 
ás assembléas. Não pódem apresentar- se armados. 

Nem uma força armada póde sei' postada, sem requisição 
do presidente, na sala das secções, nem nas viLinhanças do 
lugar, onde funccionar a assembléa. As autoridades civis, 
e os commandantes militares são obrigados a obedecer-lhes. 

A mesa delibera prov isoriamente ácerca das operações 
do collegio, ou da secção. Todas as reclamações são in­
seridas no processo verbal, assim como a decisão motivada 
da mesma. Os documentos relativos ás reclamações serão 
rubricados pelos membros da mesa e pelo reclamanle, e fi­
carão annexos ao processo verbal. 

Na abertura da sessão, o secretario ou um dos escru­
tadores fàrá leitura em voz alta dos arts. 24 até 37 in­
clusivamente da presente lei, da qual estará um exemplar 
sobre a mesa. 

Todo aqueJle que sem ser eleitor, nem membro de uma 
mesa, eDtrar durante as operações eleitoraes no local de 
uma das secções, será punido com uma muIta, de 50 a 500 
francos. 

Todas as vezes qll'e 110 local , onde se proceder á eleição, 
um ou mais de um assistentes dérem signaes publicos de 

'-t 
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approvação, ou excitarem tumulto de qualquer modo que seja , 
o presidente os chamará á ordem i se continuarem, far-se-ba 
menção da ordem no ' processo verbal, e á vista desse pro­
cesso verbal os deliquenles serão punidos com uma multa 
de 50 a 500 francos. 

Tod(~ e qualquer distribuição ou exhibição d'escriptos: ou 
impressos illjuriusos ou anonymos, satyras ou caricaturas, no 
.local onde se fizer' a eleic;.ão, é probibida com a pena de uma 
multa de 50 á 500 francos. 

Os presidentes são incumbidos de tomar as medidas ne­
cessarias para segllrar a ordem e a tranquillidade nas vi­
zinhanças das secções, e do edificio, onde se fizer !l eleição, 

O presente artigo, e os arts. 25, 26, 29, 34 e 39 es­
tarão nas portas da sala com lcUras grandes. 

Art. 23. Ninguem será admiLlido para votar, se não 
estiver inscripto na lista afixada na sala, e entregue ao pre­
sidente. 

Comtudo a mesa será obrigada a admittü' a reclamação 
de todos aquelles que se apr'esclltarem munidos de nova de­
cisão da aUloridade competente, provando que fazem parte 
daqueUe cotteyio, ou que outros não fazem parte d'elle. 

Todo o eleitor', membro de uma mesa, votará na secção, 
onde estiver'. 

Art. 24, Quando um collegio houver' de eleger no mesmo 
dia senadores e representantes, os votos serão dados a uns 
e a outros n'uma só cedula, 

O mesmo se praticará no segundo escrutinio, se ti\'er 
lugar . ' 

,Em falta de designa\,ões especiaes, o primeiro ou os 
primeiros nomes até á c(lncurrencia do numero de senadores, 
que se houver de eleger, seráO atlribuidos á eleição destes. 

Se os nomes estiverem escriptos em mais de uma co­
lumna, sem terem designações especiaes, os primeiros nomes 
são os da pl'imeim columna, e assim por diante. 

A cedula, que não contiver sulfmgios validos senão para 
a eleição de membros de uma das camaras, não sel'á con­
tada para determinar o numero dos votantes para a eleição 
dos membros da outra camara. 

Art. 25. A chamaua dos eleitores ~el'á f6ita começando 
110 primeiro escrutínio pelos dos municipios mais pl'oximos, 
e no segundo pelos dos mais distantes. 

Cada eleitor, depois de ser chamado, entrega uma ccdula 
escl'ípta e fechada ao prebidenle: que a deposita n'uma t:,aixa 
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com duas fechaduras, cujas chaves são entregues, uma ao 
presidente, e a outra ao mais idoso dos escrutadores. 

Art. 26. A mesa collocada diante do presidente e os es­
crutadores Ilslará posta de tal modo, que os deitares possam 
ci1'cutar á Toda, ou pl'lo menos chegar ao pé delta durante 
o apuramento do escrutinio. 

Art. 27. O nome de cada voLante será inscriplo sobre 
duas listas, n'uma por um dos escrutadorcs, e na outra 
pelo secretario. 

Art. 26. Far-se-ha depois nova chamada dos eleitores, 
que não estavam presentes, 

Concluidas estas operações, declarar-5e-ha fechado o es­
crutinio. 

Art. 29. O numero das cedulas será verificado antes do 
apuramento. Depois um elos cscrutadores tomará succes­
sivamente cada cedula, abri-Ia-!la e entregará ao presidente, 
que a lerá em voz alta, e a passará a Out1'O escrutadoT. 

O resultado ele cada escruLinio é immediatamente pu­
blicado. 

Art. 30. Nos collegios divididos em mais de uma secção, 
o apuramento do escrutinio faz-se em cada secção. 

O resultado é determinado, e as ignarlo pela mesa. 
E' immediatamenle levado pelos membros da mesa de 

cada secção á mesa principal, que faz em presença da as­
sembléa o reeenseameuto geral dos volos. 

Art. 31. As cedulas, em que o votante se fizer conhecer, 
serão nulIas, assim como aquellas que não forem escriptas á 
mão. 

Art. 32. As cedulas nullas não entram em cauta para de­
terminar o numero dos votantes. 

Art. 33. Sáo validas as cedulas, que contem mais ou menos 
nomes do que é prescripto. Os ultimos nomes, que formam o 
excesso, não são contados. 

Art. 34. São nullos todos os votos, que nüo trazem sutfid­
ente designação. A mesa decide, como em todos os outros ca­
sos, salvo reclamaçfto. 

Mt. 35. Ninguem fica eleito no primeiro escruLinio, se não 
reunir mais ela metade dos votos. 

Art. 36. Se todos os deputados, que se houver de eleger no 
districto, nua tiverem sido nomeados no primeiro escrutinio, a 
mesa fUI'á uma lista elas pessoas que obLivemm mais votos. 

kssa lista conterá o dobl'O dos nomes elos cleputados, que se 
hão de eleger. 

Os votos só podem ser dados a estes candidalos. 



- 560-

A nomeação tem lugar pela pl'U1'aUdfJ,de dos VBtos, 
Havendo igualdade de votos, o mais v'elho seri preferido, 
Art. 37. Os membl'os da mesa principal redigirã{) um pro-

cesso verbal da eleição, selu interj'omper a sessão, e a lleunet. 
terão diredamente ao ministro do reino no prazo de oito dias, 
Ficará outro no commissariado do d:istt'Lcto, reconhecidG pelos 
membros da mesa, 

Art, 38 Depois do upuramimtoas cequlas serão queimadas 
em presença da assembléa, 

Art, 39. O commissario do districto remetterá.Iogo extrac­
tos do processo vet'bal da assembléa eleitoral a cada um dos 
eleitos, 

Art. 40, Só a camam dos representantes e o senado julgam 
ácerca da validade das operações das ass'embléas e]eiton\,as, pelo 
que toca a seus membros, 

rrruLO IV. 
DOS ELEGIVETS. 

Art. 41. Para ser elegível para a camara dos dSIHl4.ados, é 
preciso; 

1. Ser Belga de nascimento, 00 ter obtido a ~'ande nalu-
ralisação; 

2. Gozai' de direitos civis e 'J}GliticGs; 
3. Ter vinte e cinco annos completos: 
4. Estar domiciliado na Belgica. 
Art. 49. . rara ser elegivel para o senado é preciso; 
1. Selt' Belga de nasciInen1Jo, 011 ter obtido a g.l'ande natu-

l'alisação; 
2. Gozar de direitGs civis e politicos ; 
3, Estar domiciliado na iBelgica; . 
lJ.. Ter ao menos quarenta annos de idade; 
5. Pagar na Belgica ao menos mIl florins de ~mpQsto di­

recto, comprehendidas as patentes; 
Nas provincias, onde a lista dos cidadãos, que pagam mill. 

florins de imposto dírecto, não chegar á proporçfio de uma sobre 
seis mil almas de populaçãO, será completada pelos mais .impos­
tos da província abe á concul'rencia desta proporçã.o cle um para 
seis mil. . 

Art. 42 ois, Os fUllccionarios e empregados assal;niad0s 
pelo estado,' nomea.dos membros de uma om da outra c-amal'u, 
sã.o obrigados antes de dat' juramento a escolher enl.l'e 'o man­
dato parlamentar cas suas fUlloções, ou os se~lS em'pre'gos, 
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o mesmo farão os sacerdotes retribuidos pelo e tnuo, os 
ndvogarlos das administrações publicas, os agentes da caixa do 
estad.o, e os commissarios lio governo nas sociedades anonymas. 

O § 1. do presente artigo não é applicavel aos chefes das 
administrações ministeriaes. 

Os membros das cartml'as não poderão ser nomeados para 
funcções assalariadas pelo estado, senão pelo menos um anno 
depois de cessar o seu mandato. 

São exceptuadas as funcções de ministro, agente diplomatico 
e governadol', 

Art. 43. As incompatibilidades declaradas no art. 5. são 
applicayeis aos elegiveis, 

Art. 44. Todos os annos, de 15 de Abril ao primeiro de 
maio, a deputação permanento do conselho provincial forma­
rá a lista dos individuos elegiveis para o senauo, conforme o 
art. 42, Esta lista conterá, defronte do nome de cada individuo 
inscripto, a data do seu nascimento, e a indicaçiio dos lugares, 
onde paga as suas contribuições. 

ÀS disposições dos arts. 2, 3 e 4 da presente lei são applica­
"eis aos elegiveis. 

Art. 45. Todo o cidadão poderá tomar conhecimento da 
lista dos elegiveis na secretaria do conselho proyincial, ou na se­
Cl'etaria de cada municipio. 

Art. 46. A lista só contém os nomes dos elegiveis domicilia­
dos na provincia. 

Art. 47. As disposições dos arts. 12, 13 e 14 da presente 
lei são applicaveís ás reclamações, que se podem fazer contra as 
listas dos elegíveis. 

Art. 48. A lista por oruem alphabelica estará affixada na 
sala durante a eleição. Nella se observará que os habitantes 
das outras provincias, que pagarem mais de mil florins, e tive­
rem mais de 40 annos, tambem Sãú elegiveis, e que a elei~êio 
começa pelo senado. 

Art. 49. O deputado, eleito por mais de um districto eleito­
ral, será obrigado a dedarar a sua opção á camara nos oito dias 
immediatos á verificação dos poderes. Na falta de opção nesse 
prazo, decidir-se-ha pela sorte a que districto ficará pertencen­
do o deputado. 

O que for eleito ao mesmo tempo senador e membro da ca­
mara dos deputados, deverá no mesmo prazo dirigir a sua de· 
claraçüo de opção ás camal·as. 

O mesmo se fará quando o que for deputado sahir eleito se­
nador) e reciprocamente. 

46 
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OISPOS1ÇÕ!L!, GERAES . 

Al'l. !lO. Em caso de vaga por opçi1o, ouilo, demissão , 011 
qllalquer outm causa, a co ll rgio eleitoral , que deve eleger, sercí 
rellnid o no prazo de um mez, 

Art. 51. Qnando as camaras estiverem l'eunitlas, só cllas 
tem o direilo de recebei' a demissi10 de seus membros, Quan­
do nfio estiverem I'cunidas, a demissão pod f) ser notificada ao 
ministro do reino. 

Art. 52. (I'; ra o artigo ela lei de 183·1, que ficou annullado 
pelo art. 1. da lei de 12 de Março de 1848). 

Art. 43 A ~ahida ordinaria dos deputados na camara dos 
represenlan tes, e 00 senado , terá lugar na segnnda terça-reim do 
mp,l. c1(~ Novcmhro. 

Art. 54. A r.amar:\ dos depu lado~ r. o senado sfio renova­
dos por seri r. de d epll'ado~ na orcl r.m, qne será determinada pO l' 
lima Ipi I'$ppcial. 

BI'uxplla i' , ~ de ~ iarço d ' .1831 



ERRATAS. 

Pag:o Linhas. Erros. Emendas. 

5 27 eleição directa eleição indirecta , 
7 3 sobre a pressão . ob a pressão 

I4 38 das camaras da camara 
18 29 indignos do s indignos, dos 
\, 35 correndo corroendo 
2~ 18 sino . ido 
35 28 e 29 necessari a . necessaria 

" 29 attribue-Ibc. llllrihue·lhe 
ij'l 10 d 'l batalho batalhão 
53 40 são quesito, são requesito ' 
6'2 21 areemedos arremedos 
64 34 pos grdlldes dos grandes 
65 5 para debellar para debellarelll 
76 27 ohediente suas ohediente na 
77 22 puderam puderem 
9';) '27 silo, COUFa são cousas, 

" 31 olltras as outra 

" 40 ja temos ja tinham os 
99 6 ignore ou co nteste, ignore, ou conle tr 

,103 Hi contracto contacto 
1'l2 16 é iei é lei 
1 '13 9 nos dere resigna r nos faz resignar 
HB 12 foi preciso foi precisa 
~ 39 simularem-se, persuauidos simularem-se persuadidos 

117 19 poderio pedreiro 
119 B occupar usurpar 
12'2 31 incluem excluem 

» 3'2 incluem excluem 
128 5 i psam agTcdienfem ispsam agredienlur 
1130 40 tornam r.erta torna incertas 
,1 3~ 28 a vós, "ós 
,159 27 força ionata 1'0 r<:ll , c na la 
474 ti pára páram 
lOS 28 "uerribeiros guerrilheiro. 1 
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